^SN»3'- 

«SR 


.'as*-'  -  .^.vsr  **•_  •*-y-*vi^  ..-.^ 


i 


:>' 


& 


3fiibu  (ffarJter  íÊrotott 
^Itjbmrç 

'Ptiram  pititrerattç 


4*  The  John  Cárter  Brown  Library  4- 

f  7  $ 

Brown  University  «$* 

*$*  Purchased  from  the  *$* 

^      LouisaD.  SharpeMetcalfFund      § 


"».  «- 


Mr^~. 


.^  *fe. 


1 

1 

4 


l 


s 
í 


m 


,     **Jk  '    12^^    ■  -J^Ê 


fr 


Hl 


I 


•• 


* 

1 


3?  rt- 


REGIMENTO 

Da  forma ,  por  que  se  ha  de  fazer  o  Lançamento  e  Co- 
brança das  Decimas  ,  que  os  Três  Estados  do  Reino 
offerecêrão  nestas  ultimas  Cortes  para  a  despesa  da 
Guerra. 


U  ELREI  Faço  saber  ao  Presidente , 
Vereadores  e  Procuradores  desta  mui 
nobre  e  sempre  leal  Cidade  de  Lisboa 
eaos  Procuradores  dos  Mesteres  delia,  e 
a  todos  os  Ministros ,  Officiaes  e  mais 
Cameras  das  Cidades,  Villas  e  Lugares 
destes  Reinos  e  Senhorios  de  Portugal, 
Algarves  e  Ilhas,  que  mandando  eu 
propor  aos  Estados,  juntos  nestas  ultimas  Cortes,  que 
se  celebrarão  em  24  de  Outubro  de  653  ,  a  Consulta  , 
que  me  fez  a  Junta  dos  Três  Estados ,  e  papeis  de 
conta,  que  com  ella  vierão  ,  do  dinheiro,  com  que  o 
Reino  me  sérvio  desde  as  ultimas  Cortes  de  64-5  até  o 
presente  para  as  despesas  da  guerra ,  por  que  se  mostrava 
o  que  tinhão  importado  as  contribuições  em  commum 
e  em  particular,  e  o  como  se  despenderão,  com  decla- 
ração de  cada  partida,  eo  que  faltava  para  cumpri- 
mento dos  dous  milhões  cento  e  cinccenta  mil  cruza- 
dos, que  o  Reino  julgou  por  precisamente  necessários 
para  sua  defensa  e  conservação  ,  e  que  o  intento,  com 
que  convocara  as  Cortes ,  íôra  para  acudir  ás  faltas  das 
Fronteiras  e  remediar  as  necessidades  dcs  Soldados, 
que  se  não  faria  facilmente  ,  sem  se  contribuir  com  o 
que  estava  assentado  ;  me  offerecêrão  em  primeiro  lu- 
gar ,  depois  de  conferirem  entre  si  em  particular  e  em 
commum  esta  proposta,  que  me  servidão  por  computo 
certo  com  um  milhão  e  trezentos  mil  cruzados  cada 
anno  pelo  meio  da  Decima  ,  e  com  mais  cem  mil 
cruzados,  que  se  porião  cm  deposito  para  a  occasião, 
em  que  o  inimigo  accommettesse  alguma  Praça   do 
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Reino,  e  assim  mais  com  os  outros  effeitos  orçados  nas 
ultimas  Cortes  em  quatrocentos  e  cincoenta  mil  cruza- 
dos :  e  tratando  de  se  fazer  repartição  no  estado  dos 
povos  da  dita  quantia  ,  para  conforme  a  cila  se  distri- 
buir pelas  Comarcas,  se  tornou  a  deliberar,  que  con- 
vinha mais  a  meu  serviço  e  defensado  Reino  contribuir 
por  Decima  direita  sem  accrescentamento  algum  ;  por- 
que sendo  bem  lançada  e  com  a  igualdade,  que  a  justiça 
pede  nas  rendas,  trato  e  maneio,  e  dado  justo  preço  ao 
valor  dos  frucros ,  virião  a  importar  muito  mais  da- 
quillo,  que  se  promettia  por  computo  certo  ;  e  que 
cm  lugar  dos  cem  mil  cruzados,  que  se  tinhão  offere- 
cido  para  o  deposito ,  davão  mais  ametade  de  um  quar- 
tel da  mesma  Decima  direita,  para  se  tirar,  com  prová- 
vel noticia  de  o  inimigo  querer  invadir  alguma  Praça  % 
e  se  depositaria  e  não  despenderia  em  outro  effeito ; 
e  crescendo  ,  ou  não  sendo  necessário,  ficaria  por  conta 
da  Decima;  com  advertência  ,  que  cobrando-se  em  um 
anno  o  dito  meio  quartel ,  se  não  cobraria  no  mesmo 
anno  outro,  ainda  que  houvesse  nelle  segunda  invasão 
do  inimigo.  E  offerecêrão  mais,  que  no  caso  de  uma 
invasão  muito  poderosa,  poderia  eu  pelo  mesmo  effeito 
da  Decima  mandar  tirar  tudo  o  que  julgasse  necessário 
para  ella ;  e  que  depois  para  a  despesa  ordinária  da 
guerra  se  continuaria  com  os  mesmos  effeitos  avaliados 
em  quatrocentos  e  cincoenta  mil  cruzados.  E  reconhe- 
cendo os  Três  Estados  o  grande  beneficio,  que  o  Reino 
por  este  modo  recebia ,  e  correspondendo  á  sua  obri- 
gação e  confiança,  que  devo  fazer  do  animo  de  meus 
Vassallos  nas  occasiões  de  meu  serviço  e  bem  commum 
do  Reino,  deliberarão  cada  um  per  si  e  todos  jun- 
tos servir-me  com  os  ditos  effeitos  pelo  modo  acima 
referido;  com  declaração,  que  o  Estado  Ecclesiastico, 
a  saber:  o  Clero ,  Religiões  e  Freires  das  Ordens  Mi- 
litares e  Inquisições ,  contribuiria  por  sua  parte  com 
cento  e  cincoenta  mil  cruzados  effectivos.  E  que  a 
Decima  direita  dos  bens  patrimoniaes  ficasse  por  conta 
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da  Decima  secular  do  Reino  ;  eque  esta  contribuição 
duraria  por  tempo  detresannes,   se  tanto  durasse  a 
guerra  contra  Castclla ;   e  durando  ella,   passados  os 
ditos  três,  ou  quatro  annos ,  chamaria  os  Povos,  para 
se  proregar,  e  o  procedido  delia  se  applicaria  somente 
á  despesa  das  Fronteiras ,  sem  se  divertir  a  nenhum 
outro  effeito;  e  porque  nesta  forma  o  Reino  dava  tudo 
o  que  lhe  era  possivel  para  a  despesa  da  guerra ,  se  lhe 
não  pedirião  daqui  em  diante  as  contribuições  extraor- 
dinárias de  mantimentos  de  trigo,  cevada  e  palha , 
canos  ,   carretas    e  trabalhadores ;    e  que   pedindo-sc 
alguma  cousa  destas ,  se  lhe  pagaria  pelo  preço  e  estado 
da  terra  :  e  que  nunca   poderia   haver  na  Decima  ac- 
rescentamento algum  ,    nem   pelos  usuacs ,  ou  outro 
qualquer  tributo,  por  quanto  se  tinha  considerado,  que 
este  era  o  maior,  que  o  Reino  podia  dar :  cem  outras 
declarações,  que  também  tocavão  á  cobrança  e  despesa 
do  dinheiro,  procedido  da  dita  contribuição,  a  que  lhe 
mandei  deferir,  reformando  o  Regimento,  que  tinha 
feito  nas  Cortes  passadas  de  645.   E  ultimamente  deli- 
berarão ,  que  para  a  administração  das  contribuições, 
provimentos  das  Fronteiras  e  expediente  dos  negócios  , 
tocantes  a  esta  contribuição,  se  faria  nova  Junta  dos 
Três  Estados,  que  se  formaria  das  primeiras,  que  me 
propoi  o  Estado  da  Nobreza,  Povos  e  Ecclesiastico. 
E  que  nesta  conformidade  me  havião  por  offerecida  a 
contribuição  ,  com  que  o  Reino  me  servia  para  sua  de- 
fensa e  conservação.  Esendo-me  presente  o  dito  assento, 
Eu  o  approvei  e  houve  por  meu  serviço.  E  porque  para 
boa  execução  delle  convém  lançar-se  a  Decima  direita 
em  todas  as  Cidades ,  Villas  e  Lugares  do  Reino  com 
igualdade  e  brevidade,  que  importa,  paia  que  haja  di- 
nheiro prompto  e  certo,  de  que  se  possão  prover  as 
Fronteiras ,  conforme  a  necessidade,  em  que  seachão, 
e  conduzir  as  cousas  necessárias  para  ellas   de  modo, 
que  não  só  se  assegure  a  defensão  ,  mas  possa  o  inimigo 
ser  ofendido  :  Mandei  pelas  pessoas,  que  forão  eleitas 
a  2 
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para  a  Janta  dos  Três  Estados,  por  concorrerem  nellas 
grande  experiência  ,  letras  e  zelo  de  meu  serviço  ,  que 
vendo  para  isso  todos  os  papeis ,  que  se  derão  ,  Provi- 
sões ,  Alvarás,  Regimentos  e  Resoluções  minhas ,  se 
expedissem  logo  os  despachos  necessários,  para  se  assen- 
tar a  dita  contribuição  e  se  formar  Regimento,  e  nesta 
forma  se  haverem  de  guardar  as  Ordens ,  de  que  até 
agora  se  usou  em  tudo  o  que  não  estiver  alterado  por 
Decretos  meus,  passados  a  pedimento  dos  Três  Estados 
do  Reino  nas  Cortes ,  que  agora  celebrei. 
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TITULO     I. 

Dos  Ministros ,  pelos  quaes  ha  de  correr  a  superintendência 
do  lançamento  e  cobrança, 

i  Primeiramente  haverá  nesta  Cidade  uma  Junta 
dos  Três  Estados,  em  que  se  expedirão  todos  os  negó- 
cios e  duvidas,  que  se  moverem  sobre  contribuições  , 
impostas  para  a  defensa  do  Reino  ;  e  mandará  tomar 
conta  a  todos  os  Ministros  da  receita  e  despesa  desta 
contribuição  ,  e  terá  o  poder  e  jurisdicção  na  forma 
de  minhas  Ordens  ;  e  todas  as  Justiças  lhe  obedecerão, 
e  os  Tribunaes  se  não  intrometteráõ  nas  matérias  tocan- 
tes ás  ditas  contribuições  ,  antes  lhe  darão  todo  o  favor 
e  ajuda.  E  para  tudo  ser  ajustado  com  o  Assento  das 
Cones  pela  licença  ,  que  para  isso  lhe  dei,  se  formará 
dos  mesmos  Três  Estados  ;  a  saber :  de  dous  Deputados 
pelo  Estado  da  Nobreza  e  dous  pelo  Estado  dos  Povos 
e  dous  pelo  Estado  Eccíesiastico  ,  que  me  forãó  pro- 
postos por  elies  ,  e  Eu  os  approvei  por  suas  qualidades  , 
c  do  Procurador  de  minha  Fazenda  ;  um  Secretario  e 
um  do  Povo  desta  Cidade,  que  nomeei ,  que  sempre 
será  dos  que  servirão  na  Casa  dos  Vinte  e  quatro ,  para 
assistir  na  Junta  e  ser  presente  aos  despachos,  que  se 
dão  i  e  estando  três  votos ,  logo  se  poderá  despachar. 
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2  Haverá  mais  um  Fiscal  ,  qtie  será  Ministro  de 
grande  zelo,  confiança  e  auctoridade,  para  responder 
e  arguir  as  duvidas  sobre  o  lançamento  de  todo  o  Rei- 
no ,  ao  qual  mandarei  fazer  mercê  conforme  ao  que 
merecer. 

3  E  também  haverá  nesta  Cidade  um  Thesoureiro 
Geral,  na  forma,  que  tenho  assentado,  com  Escrivão 
particular  de  sua  receita ,  pelo  qual  ha  de  correr  toda 
a  despesa  do  dinheiro  de  seu  recebimento,  conforme 
a  este  Regimento ;  e  outro  que  lhe  será  dado  no  que 
toca  á  administração  de  seu  cargo  ;  e  o  dito  dinheiro  se 
recolherá  em  uma  arca  de  três  chaves,  das  quaes  elle 
terá  uma  ,  e  outra  a  pessoa  do  Povo,  que  assistir  na 
Junta  dos  Três  Estados,  e  a  terceira  um  dos  Ministros 
da  mesma  Junta,  que  por  ella  se  nomear. 

4  E  para  muito  igualmente  se  haverem  de  lançar  e 
cobrar  as  Decimas  em  cada  uma  das  Freguezias  desta 
Cidade  e  seu  Termo,  assistiráõ  as  pessoas  seguintes  : 
Um  Superintendente,  um  Nobre  e  um  do  Povo,  no- 
meados para  as  Freguezias  da  Cidade  pela  Junta  dos 
Três  Estados  ,  e  nas  do  Termo  se  observará  na  nomea- 
ção o  que  até  agora  se  fez  ,  fazendo-se  nesta  Cidade  a 
eleição  do  Ministro  do  Povo  com  informação  do  Juiz 
delle  e  da  pessoa ,  que  pelo  dito  Povo  assiste  na  Junta 
dos  Três  Estados  ;  e  para  as  Juntas  das  Cabeças  das 
Comarcas  nomearáõ  as  Camcras  um  Nobre  e  um  do 
Povo,  consultando  para  Superintendente  três  pessoas, 
de  que  a  Junta  dos  Três  Estudos,  parecendo-lhe ,  appro- 
vará  a  que  mais  convier ;  e  nomeará  também  uma  pes- 
soa das  mais  nobres ,  natural,  cu  moradora  na  Cabeça 
da  Comarca ;  os  quaes  Ministros  juntos  com  o  Prove- 
dor, Corregedor  e  Juiz  de  Fora ,  assistiráõ  em  uma 
mesa  redonda  sem  precedência ,  e  em  Camera  se  ele- 
gerá um  Escrivão  e  um  Thesoureiro ,  que  sejão  dos 
mais  ricos  e  abonados  da  terra  ;  e  também  se  elegerá 
um  Fiscal  para  o  mesmo  effeito,  que  se  declara  no  §.  2. 
do  Fiscal,  que  ha  de  assistir  ajunta  dos  Três  Estados,. 
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E  também  haverá  Fiscal  particular  em  cada  uma  das 
Freguezias  desta  Cidade  e  seu  Termo  e  de  todo  o 
Reino,  nomeado  pelas  Cameras. 

5  E  por  quanto  as  pessoas  ,  que  hão  de  assistir  na 
Cabeça  da  Comarca,  não  podem  no  mesmo  tempo  fazer 
os  lançamentos  em  todos  os  Lugares  delia  ,  a  Junta  da 
Cabeça  da  Comarca  repartirá  pelo  Provedor,  Correge- 
dor e  Juiz  de  Fora  os  Lugares,  em  que  se  hão  de  fazer 
os  lançamentos  ,  e  cada  um  delles  irá  aos  que  lhe  cou- 
berem. E  quando  por  algum  caso  muito  urgente  não 
possão  ir  a  todas  as  partes,  procuraráõ  que  seja  antes 
nos  Lugares ,  aonde  houver  Juiz  letrado.  Porém  não 
indo  a  algum  Lugar  ,  aonde  não  haja  Juiz  letrado,  a 
Junta  da  Cabeça  da  Comarca  lhe  nomeará  Superinten- 
dente ;  e  os  ditos  Julgadores  das  Cabeças  das  Comarcas 
nos  Lugares  da  sua  repartição  com  o  Juiz  de  Fora  ,  se 
ahi  o  houver ,  farão  eleger  em  Camera  um  homem  dos 
mais  honrados ,  abonados  e  ricos  ,  pelos  quaes  se  fará  o 
lançamento  na  forma  ,  que  se  dispõem  neste  Regimen- 
to, e  com  um  Escrivão  e  Thesoureiro,  na  forma  acima 
dita  ;  e  não  dando  o  lançamento  feito  no  tempo  ,  que 
se  lhe  limitar  ,  se  procederá  contra  elle,  como  parecer 
justiça. 

6  Na  Junta  de  cada  um  dos  Lugares  se  elegerá  um 
dos  mais  abonados  homens  ,  que  houver  em  cada  uma 
das  Freguezias  de  seus  Termos,  para  nelles  receber  os 
quartéis ,  e  os  levar  e  entregar  ao  Thesoureiro  de  seu 
destricto  ;  e  outro  ,  que  servirá  com  elle  Escrivão  para 
assentar  os  pagamentos  e  passar  escrito  delles  ,  como 
ao  diante  irá  disposto,  para  que  assim  os  moradores 
dos  Termos  das  Cidades  e  Villas  não  recebão  moléstia 
em  ir  a  cilas  fazer  os  pagamentos  do  que  lhes  for  lan- 
çado ;  e  ambos  saberão  bem  ler  e  escrever. 

7  Nenhuma  das  pessoas ,  que  forem  nomeadas  para 
assistir  aos  lançamentos  e  cobrança  das  Decimas ,  se 
poderá  escusar  por  algum  privilegio  ,  que  allegue  ,  e  a 
Junta  de  cada  Cidade,  ou  Villa  os  poderá  obrigar  sem 
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appellítç|o>,  rtem  ággíavo.  Porém-  eneommendo  mui to 
aos  Officiaes  das  Cameras,  ou  Ministros  ,  que  6s  no- 
mearem ,  que  elejão  os  mais  idóneos,  e  que  sem  escan* 
dalo  ,  nem  queixa  mais  commodamente  o  possão  fa- 
zer, procurando  que  sejão  pessoas,  que  hajão  servido 
na  Republica,  e  tenhão  experiência ,  e  não  queirão  esta 
occupação,  por  se  escurarem  do  serviço  da  guerra  ;  e 
fazendo  a  eleição  em  outra  forma  ,  lho  mandarei  estra- 
nhar, 

8  A  Junta,  que  assistir  na  Cabeça  da  Comarca, 
determinará  as  duvidas  ,  que  se  moverem  sobre  os  lan- 
çamentos de  toda  ella.  E  cada  Villa  terá  de  alçada  até 
cinco  mil  reis,  e  dahi  se  appellará  para  a  Cabeça  da 
Comarca,  onde  se  determinarão  todas  as  duvidas,  de 
quaesquer  quantias  que  sejão,  sem  appellação,  nem 
aggravo  ;  e  do  mesmo  modo  as  penas ,  que  puzer  até 
quantia  de  quatro  mil  reis  :  somente  poderáõ  recorrer 
a.  Mim  por  via  de  queixa  e  de  recurso  ,  o  qual  sempre 
me  fica  salvo  ,  como  a  Rei  e  Senhor  ,  para  que  se  não 
faça  aggravo  a  meus  Vassallos. 

9  A  Junta  dos  Três  Estados  terá  grande  cuidado 
de  escusar,  que  as  pessoas  ,  que  assistem  ao  lançamento 
e  cobrança  das  Decimas,  levem  salário  algum  do  pro- 
cedido delias  ;  mas  Eu  lho  haverei  por  serviço ,  e  lhes 
mandarei  fazer  mercê  com  ef feito  a  todos  conforme 
seu  merecimento.  Porque  não  será  conveniente ,  que  o 
dinheiro,  com  que  o  Reino  contribue  para  sua  defensa  , 
se  diminua  com  salários.  Os  Escrivães,  Thesoureiros, 
Meirinhos  ,  ou  Sacadores  ficaráõ  escusos  ,  em  quanto 
servirem  ,  de  todos  os of fiei  os  e  cargos  públicos ,  se  elles 
por  sua  vontade  os  não  quizerem  servir.  E  a  Junta- dos 
Três  Estados  terá  cuidado  de  me  propor  os  que  bem 
servem  ,  para  lhes  mandar  fazer  mercê  :  e  as  das  Ca- 
beças das  Comarcas  lho  farão  a  saber  a  avisando  tam- 
bém dos  que  falcão  á  sua  obrigação. 

io  Os  Ministros  das  Juntas  castigarão  as  offensas, 
que  se  fizerem  aos  Offkiaes  delias ,  na  forma  ,  que  se 
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castígão  as  que  íe  fazem  aos  Officiaes  de  Justiça  ;  e 
quando  sejão  feitas  por  pessoas  poderosas,  darão  conta 
por  autos  no  Tribunal  da  Junta  dos  Três  Estados, 
para  se  proceder  contra  ellas  com  a  demonstração, 
que  convém. 


TITULO    II 


Das  pessoas ,  que  devem  Decima ,  e  das  rendas 
e  maneio  ,  de  que  se  ha  de  pagar. 
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i  Todas  as  pessoas,  de  qualquer  qualidade  e  con- 
dição que  sejão  ,  Ministros  de  quaesquer  Tribunaes  , 
Universidades,  Communidades,  Fidalgos,  Nobres  e 
do  Povo  ,  sem  excepção  de  pessoa,  ou  lugar ,  ainda  que 
sejão  fronteiros  ,  que  sirvão  á  sua  custa  ,  pagaráõ  Deci- 
ma em  cada  um  anno  de  todas  as  rendas, que  tiverem  , 
assim  de  fazendas,  como  de  juros,  tenças  e  ordena- 
dos ,  mantenças ,  moradias  e  de  quaesquer  outros  ren- 
dimentos :  porque  sendo  imposta  em  Cortes  esta  con- 
tribuição para  a commua defensa  do  Reino, não  he justo 
que  algum  particular  fique  escuso  delia  ;  e  pedindo, 
se-me  algum  privilegio, ou  isenção,  para  se  não  pagar, 
o  não  darei  ;  e  dando-o,  quero  e  mando  ,  que  se  não 
cumpra  e  guarde,  por  mais  exuberantes  clausulas  que 
leve ,  e  ainda  que  nelle  se  faça  especial  derogação  deste 
Capitulo  ;  e  havendo  pessoas  e  lugares  ,  que  tenhão 
taes  razões ,  que  possao  por  ellas  pretender  semelhante 
privilegio,  lhes  mandarei  fazer  mercê  por  outra  via, 
sem  se  dar  exemplo  para  que  outras  o  peção  ;  e  desde 
logo  Hei  por  derogados  todos  os  privilégios  e  isenções, 
que  se  houverem  possado  antes  deste  Regimento  a 
quaesquer  pessoas  ,  ou  Communidades ,  para  se  não 
poder  usar  mais  delles. 

2  E  porque  o  Estado  Ecclesiastico,  como  tão  obri- 
gado á  commua  defensão,  offereceo  também  nestas 
ultimas  Cortes  contribuir  para  a  despesa  da  guerra  com 
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cento  e  cincoenta  mil  cruzados  effectivos,  e  para  este 
effeito  elegeo  as  pessoas  ,  que  assistem  na  Junta  dos 
Três  Estados ,  lhes  encommêndo,  que  por  parte  dos 
Ecclesiasticos  e  Religiosos  se  dê  grande  exemplo  na 
igualdade  da  repartição  e  no  effeito  da  contribuição , 
no  que  espero  se  hajão  com  o  zelo  e  cuidado  ,  que  de- 
vem a  obrigação  tão  precisa.  E  por  quanto  ,  conforme 
á  Resolução  das  Cortes,  os  bens  patrimoniaes  dos  Ec- 
clesiasticos ficão  de  fora  do  donativo,  que  offerecêrão  ; 
nas  Comarcas ,  em  caderno  á  parte  ,  se  assentarão  os 
bens,  que  em  cada  uma  houver  desta  qualidade  ,  de- 
clarando quem  possue  a  tal  propriedade ,  em  quanto  a 
traz  arrendada  ,  ou  o  que  importa  a  sua  renda  ,  segundo 
boa  estimação  ;  e  este  caderno  se  mandará  ao  Tribunal 
da  Junta  dos  Três  Estados  ,  para  que  delia  se  mande  á 
Junta  Ecdesíastica ,  a  que  tocar ,  para  que  nella  se  lance 
a  Decima  ,  e  se  cobre  por  elíes  mesmos,  e  se  remetta  a 
parte  do  que  lhe  toca  dos  cento  e  cincoenta  mil  cruza- 
dos do  seu  donativo;  e  posto  que  não  he  de  crer,  que 
os  Ecclesiasticos  contra  a  Disposição  de  Direito  tenhão 
trato  e  maneio  9  e  dem  dinheiro  a  ganhos  ,  com  tudo 
quando  o  facão,  se  lhes  lançará  Decima  na.  mesma  for- 
ma ;  e  terá  o  Ecclesiastico  grande  cuidado  de  fazer  a 
seus  tempos  esta  cobrança,  e  de  rem  et  ter  o  dinheiro 
procedido  delia  ás  Juntas  Seculares  ,  a  que  tocar,  e  em 
todas  se  fará  do  dito  dinheiro  particular  menção:  porém 
dos  Seculares ,  que  deverem  ganâncias  a  Ecclesiasticos , 
se  poderá  cobrar  a  decima  a  na  forma  do  §,  deste  Ti- 
tulo. 

3  As  pessoas ,  que  tiverem  ofíkios  da  Fazenda  ,  ou 
Justiça  ,  ou  quaesquer  outros  com  ordenados ,  pagarão 
Decima  dos  próes  e  precalços,  que  delias  tiverem  ,^os 
quaes  se  estimaráõ  por  pessoas  ,  que  bem  o  entendão  , 
e  pelo  modo  que  mais  justamente  se  poderem  arbitrar  ; 
e  se  forem  taes  ,  que  não  tenhão  ordenados,  e  o  rendi- 
mento consista  só  em  próes  e  precalços ,  delles  se  pagará 
Decima  pelo  dito  modo ;  o  que  se  entenderá  assim  nos 
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officios  de  minha  data  ,  como  nos  que  forem  dados  por 
donatários.  E  indo  algum  Desembargador,  ou  qualquer 
outro  Ministro  com  alçada,  ou  outra  diligencia  de  meu 
serviço  ,  ou  seja  á  custa  da  Fazenda  Real  ,  ou  das 
partes  ,  pagará  Decima  direita  do  salário  ,  que  lhe  for 
arbitrado  com  a  dita  diligencia,  eiíe  e  seus  Gfficiaes  ; 
o  que  se  não  entenderá  nos  homens  do  Meirinho, 

4  E  todos  os  Médicos,  Cirurgiões  ,  e  Advogados , 
que  continuao  os  Auditórios  ,.  ou  aconselhão  em  casa ■;.. 
e  os  Escrivães  ,  Tabelíiães.,  Enquéredores,  Soííicitado- 
res  ,  Avaliadores  e  Partidores,  e  quaesquer  outras  Pes- 
soas ,  que  com  suas  sciencias  ,  artes  e  officios  ganhão 
dinheiro,  pagaráõ  Decima  do  que  se  arbitrar ,  que  por 
elles  poderáõ  ganhar em  -cada  um  a  rarra* 

5.  As  pessoas,  que  tiverem  negocio ,  trato ,  ou  ma- 
neio ,  ou  sejão  naturaes  s.  ou  estrangeiros,  que  neste 
Reino  negocêem  em  seu  nome  ,  ou  de  outros  ,  que  a 
elle  os  mandassem  ,  pagaráõ  Decima  do  que  se  arbitrar 
que  ganhão  cada -a  n  no  com  otabnegocio ,.  trato,  ou 
maneio  do  que  em  seu  próprio  nome  tratão  ,  ou  de  sua* 
corn missão  das  correspondências  alheias  :  e  a  Junta  da 
Freguezia»  donde  se  mudar  algum  íhomem  de  negocio, 
B^andará  certidão  á  Junta  do  Lugar ,  para  onde  for  , 
que  declare  a- quantia,  em  que  estava,  lançado  >  e  © 
trato  e  maneio ,  cjue  tinha. 

6  E  quando  os  que  negoceao  e  tratao,  allegarem-.  c 
mostrarem^ que  trazem  dinheiro  alheio  ao  ganho,  para 
q.iíe  se  lhes  tenha  respeito,  se  terá  a  isso  consideração  no 
lançamento,  cobrando-se  delles  a  Decima, que  deverem 
por  sua  parle  ,  e  também  a  que  se  achar  que  toca  ás, 
pessoas  ,  a  quem  pertencer  o  tal  dinheiro,  que  lho  le- 
varão em  conta  com  escrito  do  Thesoureiro  ,  a  quem: 
foi  feito  pagamento:  e  terão  os  Ministros ,  que  fizerem 
o  lançamento,  particular  cuidado  de  saber  as  pessoas  , 
que  dão  e  tornão  dinheiro  a  razão  de  juro ;  e  conforme 
as  que  acharem,,  se. arbitrará  o  que  podem  pagar. 

7  Os  Lavradores ,  que  lavrão  herdades  alheias, 
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pagaráô  Decima  do  trato  e  maneio,  estimando.se  o  que 
lhes  fica  de  ganho  depois  de  paga  a  renda ,  fazendo-sc 
abatimento  do  cabedal ,  com  que  entrão  de  semente, 
despesa  de  serviço,  criados  e  gados,  e  o  risco  na  incer- 
teza das  novidades,  para  que  estimado  tudo  ao  justo, 
no  modo  que  for  possível,  se  avalie  o  que  lhes  fica  livre 
de  pão,  criados  e  laa ,  que  se  haverá  como  ganho  de 
maneio:  mas  ter-se-há  particular  respeito  aos  Lavra- 
dores, que  viverem  junto  ás  Fronteiras ,  pelos  damnos , 
que  padecem  com  as  entradas  do  inimigo. 

8  E  o  dono  da  herdade  ,  que  costumava  andar 
arrendada  ,  lavrando-a  por  si  e  por  sua  conta  ,  pagará 
Decima  do  que  a  dita  herdade  lhe  render,  ou  podia 
render,  quando  andava  de  arrendamento  ;  e  alem  disto 
•pagará  também  maneio  a  respeito  do  que  mais  pôde 
ganhar  em  a  cultivar  por  si, 

9  E  porque  alguns  Lavradores  tem  Pastores  e 
Maioraes ,  que  trazem  gado  seu  apartado  ,  ou  junto 
com  o  de  seu  amo ,  se  lhes  lançará  também  Decima 
do  interesse,  que  delle  tirarem,  como  do  trato  e  ma- 
neio. 

j  o  Os  Officiaes  de  qualquer  officio ,  sendo  Mestres 
nesta  Cidade,  não  pagaráõ  menos  de  três  cruzados ,  e 
m  Obreiros  de  quatrocentos  reis.  E  pelo  Reino  os 
Mestres  dous  cruzados  ,  e  os  Obreiros  três  tostões ,  e 
todos  dahi  para  cima.,  conforme  se  arbitrar.  Porém  se 
os  Mestres  forem  tão  pobres  ,  que  pareça  na  Junta,  que 
não  devem  pagar  como  Mestres,  se  lhes  arbitrará  o  que 
for  justo.  ^ 

1 1  Os  Trabalhadores  e  Jornaleiros  ,  que  não  tem 
officio,  mas  vivem  só  de  seu  trabalho ,  não  pagaráõ 
menos  de  dous  tostões  ,  nem  mais  de  quatro  a  respeito 
do  mais,  ou  menos,  que  ganhão  em  cada  terra. 

1 2  Os  Mestres ,  que  alem  dos  officios,  que  exerci- 
tão,  tiverem  maneio  de  compra  e  venda,  para  traspas- 
sar as  cousas,  não  obrando  comellas,  ou  vendendo 
parte  *  -assim  como  Boticários,  que  comprão  drogas  e 
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as  vendem  em  ser ,  Cereeiros  cera  em  pão,  Curtidores 
coiirama  ,  e  quaesquer  outros  semelhantes,  pagaráõ 
também  Decima  do  trato  e  maneio  separadamente. 

13  As  casas,  em  que  viverem  os  próprios  donos 
delias  ,  também  pagaráõ  Decima  do  que  costumava© , 
ou  podião  render» 

14  E  as  pessoas,  que  viverem  em  casas  ,  que  nós 
lhes  damos,  ou  lhes  der  alguma  Cidade ,  Republica., 
ou  Communidade,  para  nellas  viverem  de  graça ,  ou  que 
forem  destinadas  para  certos  officios  ,  pagaráõ  Decima 
âo  que  houverão  de  render,  por  quanto  neste  se  devem 
considerar  como  próes. 

15  E  se  osalugadores  disserem,  que  trazem  as  casas 
em  muito  menos  preço  do  que  costumavão  andar,  não 
havendo  occasião  de  abatimento,  se  ficará  entendendo 
ser  graça  do  dono,  e  se  cobrará  a  Decima  conforme  o 
justo  valor, 

16  As  pessoas,  que  tiverem  ordenados  ,.  ou  mora- 
dias de  seus  amos ,  pagaráõ  de  cada  dez  mil  reis  um 
cruzado  até  a  quantia  de  quarenta  milreis ,  e  dahi  para 
cima  pagaráõ  Decima  inteira. 

17  Das  rendas  das  Ca m eras  e  Concelhos ,  assim 
desta  Cidade ,  como  do  Reino  ,  se  pagará  Decima  por 
inteiro,  e  assim  mais  dos  ordenados,  que  se  dão  a  seus 
Ministros  e  Officiaes» 

18  De  todos  os  juros,  tenças,  ordenados,  assenta- 
mentos e  moradias,  se  pagará  Decima  por  inteiro,  assim 
dos  que  estão  lançados  na  Alfandega  e  Casas  desta  Ci- 
dade ,  como  nos  mais  Almoxarifados  e  Comarcas  do 
Reino,  e  isto  por  qualquer  respeito,  que  se  paguem  as 
taes  quantias. 

19  E  na  mesma  forma  se  pagará  Decima  de  todos 
os  juros,  tenças  e  ordenados,  que  estão  impostos  sobre 
as  rendas  da  Cawera  desta  Cidade  e  das  mais  Cameras 
do  Reino  ;  e  assim  mesmo  do  que  alguns  Donatários  4 
•Fidalgos,    ou   quaesquer  outras  pessoas  pagão  de  suas 

rendas,  de  quaesquer  tenças,  censos,  ou  toros  perpe- 
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tuos,  ou  redimiveis,  que  forem  vendidos  sobre  algu- 
mas fazendas  ,  para  se  pagar  a  quaesquer  pessoas,  de 
qualquer  qualidade  e  condição  que  sejão ,  e  dos  reditos 
do  dinheiro,  que  alguns  particulares,  ou  Communida*.  a 

des  trazem  de  quaesquer  pessoas  a  razão  de  juro. 

20     Porém   dos  juros,  que  se  pagão  ás  Misericor-  ,% 

dias ,  Hospitaes  e  Albergarias  e  mais  rendas,  applicadas 
ao  sustento  de  pobres,  se  não  pagará  Decima,  e  dos 
que  estão  applicados  para  Missas  e  Anniversarios ,  fa- 
brica de  algumas  Igrejas ,-  ou  Capellas ,  Redempção 
de  Captivos,  casamentos  de  órfãs  e  semelhantes  obras 
pias,  e  tem  Administrador  Secular,  abatendo-se  o  que 
se  expende  nos  ditos  encargos  pios  ,  pagará  o  Admi- 
nistrador a  Decimado  que  lhe  ficar  livre  por  sua  admi- 
nistração.. 

2  r  As  casas  ,,  que  nesta  Cidade  pagão  Decima  para 
as  Iorejas  y  que  se  fazem  nas  suas  Ereguezias  ^  não  pa- 
garão entretanto  outra  Decimai 

&  22  Os  órfãos,  que.  viverem  por  soldada,  não  paga- 
rão cousa  alguma  delia,,  nem  outrosim  pagaráõ  Decima 
os  pobres,  que  pedem  pelas  portas,,  nem  também  ou- 
tras pessoas  tão  pobres  e  miseráveis,  que  se  nãosusten- 
tão  de  outra  cousa,  que  de  esmolas,. sobre  o  que  farão 
os  Ministros,,  que  assistem  nos  lançamentos,  as  dili- 
gencias ,  que  parecerem  necessárias. 

23     De  todas   as  propriedades  ,  quintas  ,   casaes, 
pomares  ,    olivaes  ,   soutos,   terras,   vinhas  ,   pastos  v. 
bervagens  e  quaesquer  outras  cousas  ,  se  pagará  Decima 

da  renda  e  das  pitanças ,.  que  por  estimação  serão  re-  ^ 

duzidas  a  dinheiro  ;  e  das  que  não  andarem  arrendadas 
a  dinheiro,  mas  por  certos  fruetos  ,  ou  conta  delles ,  se 
reduziráõ  também  a  dinheiro,  pelo  modo  que  neste 
Regimento  vai  declarado.  Porém  das  marinhas  se  não 
pagará  Decima,  havendo  respeito  acs  muitos  tributos,, 
ç[ue  sobre  o  sal. estão  impostos». 


'. 


Título  ih. 

C0M9  se  farão  os  lançamentos, 

1  Tanto  que  os  Ministros  nomeados  para  os  lança- 
mentos das  Freguezias  desta  Cidade  tiverem  recado 
meu  ,  se  ajuntarão  na  Igreja  de  cada  uma  delias ,  para 
tratar  de  lhes  dar  principio,  e  conseguintemente  todos 
os  dias,  que  forem  chamados  pelo  Superintendente, 
que  assistirá,  quanto  for  possível  ,  e ordenará  que  haja 
dous  livros  principaes ,  um  delles  para  o  lançamento  ,  e 
outro  para  a  receita  e  cobrança ;  os  quaes  serão  rubri- 
cados e  numerados  por  elle  ,  com  titulo  no  principio, 
que  diga :  Livro  âo  lançamento,  ou  receita  das  Deci- 
mas de  tal  Freguezia  ,  numerado  e  rubricado  por  mim 
N. ,  que  ha  de  servir  em  ta!  anno  ;  e  no  fim  terão  um 
.termo  de  encerramento,  em  que  declare  o  numero  das 
folhas,  que  tem,  e  como  vão  numeradas  e  rubricadas 
por  elle  ;  o  qual  termo  será  juntamente  assignado  pelo 
Itfobre  ;  e  no  principio  do  livro  do  lançamento  andará 
este  Regimento,  e  o  livro  da  receita  estará  sempre  em 
poder  do  Escrivão  ;  e  esta  mesma  forma  se  guardará 
fcm  todo  o  Reino,  excepto  que  os  livros  serão  ordena, 
dos  e  rubricados  pelos  Superintendentes  das  Reparti- 
ções, como  também  nas  Freguezias  do  Teimo  desta 
Cidade  pelo  Superintendente  delias. 

2  E  no  livro  do  lançamento  se  farão  títulos  separa- 
dos das  ruas,  com  alfabeto  delias  no  principio,  e  irão 
assentadas  as  casas  pela  mesma  ordem,  em  que  estão 
âs  ruas,  declarando  primeiro  que  tudo  os  nomes  dos 
donos  das  casas ,  que  menos  vezes  se  varião  ,  e  logo  o 
nome  do  alugador  ;  e  sendo  muitos  nas  mesmas  casas , 
de  cada  ura  se  fará  differente  addição,  continuando- se 
com  papel  em  branco,  que  baste  para  neíle  se  escrever» 
se  o  dono  he  morto  ,  ou  -as  vender  e  alhear ,  ou  se  mu- 
dar o  alugador ;  e  para  maior  clareza  se  fará  declaração 
do  trato  e  maneio,  próes  e  precalços,  ordenados,  ten- 
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ças ,  ou  mantenças ,  que  não  estiverem  assentadas  era 
outra  parte. 

3  E  depois  que  no  livro  do  lançamento  estiverem 
lançadas  as  ruas  e  moradores ,  com  o  que  pertence  a 
cada  um  pagar  ,  se  irão  trasladando  as  addições  no 
Jivro  da  receita ,  não  se  escrevendo  mais  em  cada  pa- 
gina, que  os  títulos  de  duas  pessoas,  deixando  papel 
em  branco  para  os  termos  das  pagas,  e  na  margem  de 
cada  addição  estará  aceusada  a  folha  do  livro  do  lança- 
mento ,  de  que  ella  se  copiou  ,  e  na  margem  da  addição 
do  livro  do  lançamento  estará  aceusada  a  folha  do  livro 
da  receita,  para  onde  se  passou,  para  que  com  mais 
facilidade  se  possa  ver  se  houve  erro  ,  ou  estão  confor- 
mes. 

4  Destes  livros  se  farão  duas  copias,  queaceusaráõ 
em  cada  titulo  as  folhas  do  livro  do  lançamento,  para 
um  destes  cadernos  se  enviar  á  Junta  dos  Ti  es  Estados, 
para  delia  se  remetter  á  Contadoria  Geral  e  Registo, 
para  se  armar  a  conta ,  e  por  ellas  se  fazer  a  cobrança  ; 
e  o  outro  ficar  na  Cabeça  da  Comarca,  ou  no  Superin- 
tendente do  Termo  de  Lisboa  ;  porque  nas  Froguezias-» 
desta  Cidade  se  pode  escusar  este  caderno. 

5  Os  livros  nesta  Cidade  se  começarão  pelo  S.  João, 
e  acabarão  em  outro  tal  dia  :  porém  no  Termo  e  era 
todo  o  Reino ,  de  Janeiro  a  Janeiro  ;  e  uns  e  outros  du> 
raráõ  só  um  anno:  e  do  livio,  que  acabar,  se  irão  pas- 
sando as  addições  e  titulos  para  o  livro,  que  ha  de  servir 
©  anno  seguinte  ,   emendando-  se  os  moradores,  que 

morrerão,  ou  se  mudarão,  ascasas,  que^ahírão^as  que  f% 

se  fizeráo  de  novo,  os  homens  de  trato,  ouofficios, 
que  faltarão  ,  e  os  que  de  novo  acerescêrão. 

6  E  antes  de  se  lançar  em  livros  cousa  alguma, 
puxarão  pelos  roes  das  Confissões  j  e  mandando  cha- 
mar a  cada  um  dos  Freguezes  em  particular ,  se  infor- 
marão delles'das  rendas ,  que  tem,  e  dos  officios ,  trato, 
ou  maneio,  que  exercirão,  para  conforme  ao  disposto 
utè>ia  Regimento  se  saber  o  que  hão  de  pagar  >  decla* 


i 


f  16.J 

t ando-se-lhes ,  que  se  encobrirem  alguma  cousa ,  per- 
derás todo  o  interesse ,  que  tiverem  delia  aquelie  anno 
por  inteiro;  e  não  acudindo  no  termo  ,  que  lhes  for 
limitado  a  dar  as  ditas  noticias  ,  serão  lançados  e  exe- 
cutados á  reveria  ;  e  alem  destas  informações  tomará5 
outras  particulares  de  pessoas ,  que  bem  as  possão  dar, 
fazendo  apontamentos  de  tudo  em  caderno  particular, 
-em  que  se  irão  lançando,  com  declaração  dos  nomes* 
das  rendas  ,  tratos  e  officios  ,  para  depois  de  apurado  e 
examinado  tudo  se  lançarem  nos  livros  acima  decla- 
rados. 

7  E  tomadas  m  ditas  informações ,  se  irão  correndo 
todas  as  ruas  e  destrictos  da  Freguezia  s  perguntando 
pelos  moradores,  para  conferir,  se  há  mais  algum  ,  ou 
se  variarão  depois  do  rol  da  Confissão,  e  com  infor- 
mação nova  das  pessoas ,  fazendas  ,  officios  e  trato  * 
ie  irão  ajustando  as  addições,  na  forma  deste  Regi- 
mento ,  para  que  feitos  os  assentos  com  toda  a  exacção 
possivel  ,  se  possão  lançar  no  livro, 

8  E  porque  nesta  Cidade  há  homens  de  negocio , 
que  vivendo  em  uma  rua  ,  tem  loja  em  outra,  e  na  em 
que  vivem  se  não  pôde  saber  ao  certo  a  qualidade  e 
importância  do  trato,  como  se  sabe  na  rua,  ou  parte, 
em  que  negoceao  j  por  tanto  o  maneio  e  trato,  para  pa- 
gar a  Decima,  se  avaliará  e  lançará,  não  na  rua,  em- que 
morão  ,  mas  na  em  que  tiverem  o  trato  e  maneio. 

9  E  nas  informações,  que  se  tomarem  sobre  as 
propriedades  arrendadas ,  se  puxará  pelas  escripturas , 
ou  escriptos  razos  dos  arrendamentos  ;  e  constando 
depois  que  forão  arrendadas  em  mais  do  que  se  declara 
nos  escriptos  ,  ou  escripturas  ,  que  se  mostrarão,  para 
fraudar  a  Decima ,  toda  a  renda  daquelle  anno  se  per. 
-dera  para  a  despesa  da  guerra. 

io  Na  Decima  do  aluguer  das  casas  se  abaterá  a 
.Decima  para  concertos. 

n  E  ficando  as  casas  por  alugar,  ou  tomando-se 
|iara  quartel  de  Soldados ,  ou  aposentadoria ,  se  lhe  não 
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lançará  mais  Decima,  que  daquilio  que  com  effeito  se 
lhe  pagar  ;  e  em  cada  uma  das  Freguezias  desta  Cidade 
e  nos  mais  Lugares  do  Reino  se  fará  no  livro  da  receita 
deciaraçáo  das  casas,  que  ficarão  por  alugar ,  todo ,  ou 
parte  do  anno  ;  c  o- mesmo  em  quaesquer  outras  pro- 
priedades, que  ficarem  devolutas ;  e  quando  os  donos 
delias  ainda  tirem  algum  proveito,  a  esse  respeito  se 
lhes  lançará  a  Decima. 

12  Em  todas  as  propriedades  se  lançará  Decima 
por  inteiro,  respeitando  to  rendimento,  sem  se  abater 
foro,  pensão,  ou  censo,  pára  se  haver  de  cobrar  do 
arrendador  ,  ou  pessoa  ,  que  trouxer  a  tal  propriedade, 
por  quanto  assim  convém  á  boa  arrecadação;  e  a  parte 
da  Decima  ,  que  toca  ao  foro,  pensão,  ou  censo ,  se 
descontará  aos  que  fizerem  os  pagamentos ,  na  forma 
que  fica  disposto  neste  Regimento. 

13  Porquanto  muitas  vezes  as  propriedades  não 
estão  arrendadas  a  dinheiro,  mas  a  fruetos ,  e  a  Decima 
se  não  ha  de  cobrar  nelles ,  por  escusar  Officiaes,  salá- 
rios, gastos  e  inconvenientes,  se  terá  no  lançamento 
delias  a  forma  seguinte. 

14  Se  as  herdades ,  terras,  vinhas,  olivaes,  poma- 
res ,  soutos ,  ou  quaesquer  outras  propriedades  andarem 
arrendadas  em  quantidade  certa  de  moios,  ou  alqueires 
de  trigo,  cevada ,  centeio ,  milho,  avêa  ,  legumes, 
castanha,  ou  medidas  de  azeite  e  vinho,  milheiros 
de  fruta  ,  páos ,  feixes  de  arcos ,  ou  de  outra  qualquer 
cousa,  as  pessoas  ,  que  fizerem  os  lançamentos,  com 
informação  de  homens  bons  ajuramentados  ,  porão 
preço  a  cada  uma  das  ditas  cousas  ,  vendo  o  valor ,  que 
tiverão  os  cinco  annos  antecedentes,  e  tomando  delles  o 
preço  do  meio  moderado  ;  e  esse  ficará  escrito  nos  livros 
do  lançamento  e  cobrança ,  para  conforme  a  elles  se  co- 
brar a  Decima  das  ditas  rendas ,  redusidas  a  dinheiro. 

1 5  Quando  as  propriedades  se  acharem  arrendadas , 
não  por  cousa  certa,  mas  de  meias ,  ao  terço  ,  ou  quarto, 
e  ficar  incerto  o  rendimento,  e  não  se  poder  suspender 
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a  conta  do  lançamento ,  far-se-há  a  estimação  do  que 
há  de  pagar  ,  vendo-se  o  rendimento  dos  cinco  annos 
antecedentes,  de  que  se  tomará  o  do  meio. 

16  E  por  quanto  muitas  propriedades  de  pão  se  se- 
meão  uns  annos  com  mais  trigo ,  e  outros  com  mais 
cevada  ,  e  assim  de  outros  géneros  de  pão;  se  estimarão 
pelo  rendimento  dos  cinco  annos  passados  ,  tomando  o 
meio  do  rendimento  do  trigo  ,  e  assim  das  mais  espé- 
cies de  pão,  de  modo  que  não  fique  fraudada  a  Decima , 
nem  o  Lavrador  mais  carregado  ,  do  que  for  justo. 

17  Os  arrendadores  das  casas ,  herdades,  olivaes 
e  quaesquer  outras  propriedades ,  não  só  pagaráõ  a  De- 
cima das  rendas  ,  que  são  obrigados  pagar  aos  senhorios, 
mas  também  dos  foros  e  censos ,  que  elíes  pagão  a  outras 
pessoas ,  assim  no  caso  que  as  rendas  sejão  de  dinheiro, 
como  sendo  de  fructos  ,  pelo  preço ,  que  for  arbitrado  : 
c  quando  os  senhorios  queirão  que  as  rendas  se  lhes 
paguem  por  inteiro,  devem  ter  dado  aos  arrendadores 
dinheiro,  para  pagarem  por  elíes  a  Decima  aos  quar- 
téis ;,  e  não  lho  havendo  dado,  podcráõ  os  arrendadores 
descontar,  lhes  em  fructos  tudo  o  que  por  elle  pagarão 
a  dinheiro,  ainda  que  valhão  mais. 

18  E  parecendo  que  nas  Cidades  e  Villas  maiores  , 
como  Evõra,  Coimbra,  Porto,  Santarém  ,  Guarda , 
Lamego,  Setuval ,  seja  mais  fácil  e  conveniente  fazer 
lançamentos  separados  por  cada  uma  das  Freguezias 
com  Ministros  differentes  ,  assim  se  fará.  Porem  sendo 
possível  aos  Ministros  da  Junta  lançar  toda  a  Cidade,  ou 
Villa,  será  por  elíes  feito  o  lançamento  em  cadernos  sepa- 
rados de  cada  Freguezia,  para  depois  se  lançarem  livro» 

19  Aos  Senhores  de  terras  e  pessoas  muito  pode- 
rosas, que  vivem  em  suas  fazendas  ,  lançarão  as  Deci- 
mas os  Provedores  com  os  Ministros  da  Cabeça  da  Co- 
marca ,  tomando-se  informação  secreta  das  Juntas  dos 
Lugares ,  ou  Freguezias  ,  a  que  tocão ,  e  dos  Tombos  e 
Rendeiros  das  ditas  fazendas  j  porque  a  experiência 
tem  mostrado,  que  nas  Juntas  dos  Lugares  ,  ou  Fre« 
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guezias  se  lhes  não  faz  lançamento  com  igualdade,  e 
depois  de  feito  nesta  forma  |  se  remetterá  á  Junta,  a  que 
pertence  ,  para  se  executar. 

20  E  por  quanto  para  se  cobrarem  as  Decimas  * 
como  convém  ,  se  hão  de  lançar  as  fazendas  nas  Fre- 
guezias  dos  Lugares  ,  em  que  estão  ,  ainda  que  os  donos 
vivão  em  outra  parte  ;  porque  a  tal  fazenda  se  reputa 
por  um  tal  morador  em  cada  uma  delias ,  e  ahi  se  sabe 
muito  melhor  de  seus  rendimentos :  Ordeno  e  mando , 
que  a  nenhum  Senhor  de  terras,  ou  outra  qualquer 
pessoa  se  lance  Decima  juntamente  em  um  Lugar  de 
todas  as  propriedades  e  rendas,  que  tem  em  diversas 
partes ,  mas  separadamente  sejão  lançadas  nos  Lugares, 
em  que  se  acharem,  onde  se  cobrarão  do  Feitor,  Admi- 
nistrador ,  ou  Rendeiro ,  que  as  trouxer  :  e  pedindo-se- 
me  Provisão  contra  o  disposto  neste  Capitulo ,  a  não 
passarei ;  e  concedendo-a ,  se  não  guardará,  ainda  que 
delle  se  faça  especial  derogação,  e  quaesquer  Provisões 
e  Privilégios ,  que  em  contrario  sejão  passados  antes 
deste  Regimento ,  desde  logo  ficaráõ  por  elle  derogados 
csem  effeito  algum. 

21  A  Universidade  de  Coimbra  paga  setecentos 
mil  reis  de  computo  certo  ;  e  posto  que  a  maior  parte 
de  suas  rendas  sejão  Ecclesiasticas  ,  não  farão  pelo 
computo  dos  cento  e  cincoenta  mil  cruzados:  e  as  Ca- 
meras,  em  que  houver  rendas,  applicadas  aos  partidos 
dos  Médicos  e  Boticários  da  Universidade,  pagará5 
também  a  Decima  do  que  lhes  couber ,  e  o  Prebendeiro  * 
do  que  ganhar,  como  também  nos  lugares,  em  que  âs 
rendas  particulares  estiverem,  os  Rendeiros,  que  as 
trouxerem. 

22  E  para  que  as  Decimas  se  possão  inteiramente 
cobrar  de  tudo  o  que  por  este  Regimento  se  deve  ,  o 
Escrivão  mais  antigo  de  cada  um  dos  Concelhos ,  Tri- 
tounaes,  Juntas  e  quaesquer  Casas  de  despacho,  serão 
obrigados  dentro  de  um  mez,  depois  da  publicação 
deste  Regimento,  a  da-r  um  rol  dos  Officiaes,  que  lhes 
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pertencem  j  com  declaração  dos  que  íevfo  ordenados 
nas  folhas  de  minha  Fazenda  ,  e  dos  que  não  vão  assen- 
tados nellas  com  os  nomes  das  pessoas ,  cujos  são  ,  e  das 
que  os  servem  j  os  quaes  se  entrega ráõ  na  junta  dos 
Três  Estados  ,  para  delia  se  \  remetterem  ao  Regist© 
gerah 

23  E^nas  Cidades ,  Villas  e  Lugares  do  Reino ,  farão 
os  Escrivães  das  Cameras  relações,  por  menor  de  todos 
os  officios ,  que  houver  em  seu  destricco  ,  dos  ordena- 
dos, que  tem ,  onde  se  lhes  pagão,  com  os  nomes  das 
pessoas,  cujos  são,  ou  sejão  dados  por  Mim  ,  ou  por 
Donatários. 

24  E  os  Escrivães  da  Gamera  desta  Cidade  e  mais 
Lugares  do  Reino,  farão  roes  das  rendas,  que  tem  as 
ditas  Cameras  e  Concelhos  ,  com  declaração  do  que 
delias  se  costuma  pagar,  e  dos  juros  e  tenças,  que  lhes 
tiverem  imposto  ,  com  os  nomes  das  pessoas  ,a.que  se 
pagão ;  os  quaes  entregarão  nesta  Cidade  na  Junta  dos 
Três,  Estados  e  nos  mais  Lugares  do  Reino  nas  Juntas» 
a  que  pertencer. 

25  E  os  Almoxarifes  ,  Executores  >;  Thesoureiros , 
ou  Recebedores  das  Comarcas ,  darão  outrosim  na  Jun- 
ta, a  que  tocar,  certidões  das  folhas,  com  as  mesmas 
declarações* 

26  E  dos  juros ,  tenças ,  ordenados ,  foros  e  censos* 
que  os  Donatários  tiverem  assentado  sobre  suas  casas  % 
rendas,  darão  seus  Almoxarifes,  Prebendeiros,  Feito- 
res e  Rendeiros  relações  com  as  mesmas  declarações , 
acima  ditas,  nas  Juntas,  a  que  pertencer. 

27  E  os  Officiaes,  que  encobrirem  nas  relações  j 
^ue  jderem  ,  alguma  cousa,  sendo.  Ministros  meus, 
iicaráõ  inhabeis  para  me  servir,  e  pagaráõ  o  dobro,  e 
sem  embargo  disso  se  cobrará  a  Decima  da  pessoa  ,  que 
a  dever. 

.28  Acabada  de^ lançar  a  Decima  ,  e  feito  encerra- 
mento no  livro,  não  poderá  a  Junta  no  mesmo  anno 
■alterar,  nem  abaixar,  mas  poderá  no  anno  seguirus 
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descontar  o  que  se  entender,  que  foi  lançado  e  cobrado 
de  mais ,  como  se  costuma  fazer  nas  Sisas.  Porém 
sempre  fica  livre  appellação  e  aggravo  ,  sem  suspender 
a  execução,  para  a  Junta  da  Cabeça  da  Comarca  ,  e  do 
lançamento  da  Junta  da  Cabeça  da  Ccmarca  para  a  dos 
Três  Estados- ,  como  também  o  recoirer  a  Mim  ,  como 
Rei  c  Senhor  ,  por  via  de  queixa  e  de  recurso. 

29  E  acontecendo  algum  caso,  que  neste  Regi- 
mento não  vá  especificado  ,  parecendo  ás  pessoas ,  que 
assistem  nas  Juntas,  que  por  extensão,  ou  comprehen- 
são  se  poderá  determinar ,  assim  o  farão;  e  para  o  fu- 
turo me  darão  conta  na  Junta  dos  Três  Estados,  para 
se  lhes  ordenar  o  que  houver  por  meu  serviço. 

30  E  ás  pessoas,  que  fizerem  os  lançamentos,  en» 
commendo  muito  que  lancem  com  grande  igualdade 
suas  fazendas  e  as  dos  Fidalgos  e  Poderosos,  aos  quaes 
também  encarrego  o  não  encontrem  por  nenhuma  via» 
para  que  delles  se  tome  exemplo:  porque  de  assim  o 
fazerem  ,  me  haverei  por  bem  servido  ;  e  o  contrario  i 
que  delles  não  espero  ,  lhe  estranharei ,  mandando-me 
informar,  para  que  me  seja  presente,  como  se  tem  pro* 
cedido  neste  particular. 

31  E  constanderne  que  houve  malícia  nos  Lança- 
dores, para  alliviarem  alguma  pessoa  na  propriedade, 
trato  ,  maneio  ,  ou  outra  qualquer  cousa,  pagará  o  Lan- 
çador por  sua  fazenda  outro  tanto,  quanto  havia  de 
pagar  o  que  ficou  por  lançar1,  de  que  também  se  cobrará 
a  Decima,  que  dever ;  e  se  também  por  malícia  lança- 
rem mais  do  que  for  justo,  justificando-se,  pagarão  os 
Lançadores  á  parte  o  dobro  do  que  lhe  lançarão  de 
mais. 

32  Acabado  o  lançamento  no  livro,  se  trasladara 
em  outro  para  a  receita,  como  fica  disposto,  e  o  do 
lançamento  estará  em  poder  do  Thesoureiro ,  e  o  da 
receita  no  do  Escrivão,  que  sempre  serão  dos  mais 
ricos  e  abonados  ;  porque  não  o  sendo ,  ficará  o  damffo, 
que  dahi  resultar,  carregando  sobre  os  Ofíkiaes3  que 
fizerão  as  taes  eleições. 
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33  E  nas  Cabeças  das  Comarcas ,  além  dos  livros 
dos  lançamentos  e  receitas,  haverá  outro,  que  tenha  o 
que  rendeo  aquella  Cidade,  ou  Villa  ,  que  he  a  Cabeça , 
com  todas  suas  Freguezias ,  e  as  do  Termo  separada  c 
distinctamentc,  e  titulos  particulares  de  cada  uma  das 
outras  Viiias  e  Lugares  delia  5  e  para  este  effúto  de 
todos  se  lhes  enviaráõ  cadernos  do  que  rendem  com 
toda  a  clareza  necessária  ,  para  por  elies  se  fazer  registo ; 
os  quaes  lhes  serão  enviados  pelas  pessoas,  que  assisti- 
rem nas  Juntas  particulares. 

34  E  tanto  que  na  Cabeça  da  Comarca  estiverem 
as  relações  do  que  importão  as  Decimas  em  cada  um 
dos  Lugares  delia  ,  se  enviarão  ao  Registo  geral,  na 
forma,  que  por  seu  Regimento  se  lhe  tem  ordenado  ,  e 
se  dará  conta  das  cobranças  pelos  Superintendentes  no 
tempo,  em  que  os  quartéis  forem  vencidos ,  para  que 
seja  presente  o  que  se  deve  e  está  cobrado, 

35  E  assentadas  as  Decimas  nesta  forma ,  logo  ces- 
sarão as  contribuições  extraordinárias ,  que  aos  Povos 
se  pedião :  e  mando ,  que  daqui  em  diante  lhes  não  seja 
pedida  cousa  alguma  ,  sem  se  lhes  pagar  pelos  preços 
da  terra;  e  que  a  gente  da  Ordenança  não  seja  obrigada 
a^acudir  ás  Fronteiras,  salvo  quando  o  inimigo  fizer 
tao grande  invasão,  que  seja  necessário  acudirem  todos, 
na  forma ,  que  se  declara  no  Alvará  junto. 

TITULO    IV. 

Da  firma ,    que  se  terã  na  cobrança    e  recebimento 
das  Decimas. 

i  Feito  o  lançamento  na  fórma  deste  Regimento  , 
■depoisde  vencidas  as  pagas  nos  tempos,  que  abaixo  se 
deciarao,  se  porão  editaes  e  lança ráõ  pregões,  pelos 
quaes  sejao  avisados  os  que  hão  de  pagar  Decima,  que 
em  termo  de  dez  dias  primeiros  seguintes  vão  levar 
suas  pagas  ás  Igrejas  de  suas  Freguezias ,  onde  assistirão 
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aquelles  dias  continuamente  es  Thesoureiros  e  Escri- 
vães, que  irão  fazendo  assento  nos  livros  da  receita  do 
que  se  pagar,  assignados  pelos  Tjhesoureiros  e  com  cla- 
reza ;  não  se  recebendo  dinheiro  por  outro  modo  ,  nem 
se  pondo  as  pagas  á  margem  por  cifras ,  como  erri 
alo-uns  recebimentos  se  usa  ;  e  do  que  se  cobrar,  darão 
escritos  ás  pessoas,  que  os  pedirem  ,  refenndo-se  ás 
folhas  do  livro,  em  que  ficão  lançados  :  e  poderáõ  as 
Juntas,  a  que  pertencer  ,  castigar  nos  casos  ,  que  lhes 
parecerem,  ao  Escrivão,  que  receber  sem  Thesoureiro. 
2  E  passados  os  dez  dias,  a  mesma  Junta,  que 
assiste  ao  lançamento  e  cobrança  das  Decimas ,  mandara 
logo  executar  aos  que  não  tiverem  pago,  pelos  Alcai- 
des ,  Meirinhos  e  mais  Officiaes  de  Justiça  ,  que  todos 
serão  obrigados  a  lhe  obedecer,  fazendo  as  diligencias, 
penhoras,  vendas  e  arrematações,  que  forem  necessá- 
rias ;  e  os  taes  Ministros  e  Officiaes  de  Justiça  serão 
tão  diligentes  nestas  execuções ,  que  as  darão  feitas  den- 
tro em  dez  dias ,  depois  de  lhe  serem  entregues  os  roes 
das  pessoas ,  que  hão  de  executar  :  e  não  o  fazendo 
assim ,  ficaráõ  suspensos  por  seis  mezes  irremissivel- 
mente;  e  pela  segunda  vez  haverão  a  mesma  suspensão, 
e  pagaráõ  o  que  deixarem  de  cobrar ;  e  pela  terceira 
perderáõ  seus  officios,  e  pagaráõ  as  quantias  dos  roes. 
E  sendo  serventuários  ,  terão  a  mesma  pena  pecuniária 
e  suspensão  ;  e  pela  terceira  vez  ficaráõ  inhabeis  para 
mais  me  servirem.  E  os  Julgadores  das  Comarcas,  que 
deixarem  de  cobrar  a  Decima  no  tempo,  que  para  isso 
lhes  for  assignado ,  ficaráõ  também  suspensos  de  seus 
cargos,  e  não  poderáõ  ser  admitndos a  elles  sem  darem 
a  cobrança  feita  ;  e  quando  isto  não  bastar,  o  Tribunal 
da  Junta  dos  Três  Estados  os  mandará  emprazar  para 
esta  Corte  ,  e  me  dará  conta  ,  para  lhes  mandar  dar  o 
castigo,  que  merecer  sua  culpa.  E  quando  ás  J"n^s 
das  Cabeças  das  Comarcas  parecer  fazer  alguns  Meiri- 
nhos com  seus  Escrivães  cobrança  ,  será  com  a  mode- 
ração ,  que  convém ,  e  nos  Lugares ,  que  forem  capazes 
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para  isso;  e  o  Superintendente  Geral  do  Termo  para 
este  e Afeito  dará  conta  na  Junta  dos  Três  Estados  ;  e 
quando  os  devedores  não  pagarem,  os  poderá5  prender  ; 
mas  por  estas  diligencias  se  não  levará  dinheiro  algum  , 
liem- se  levará  carceragem  aos  presos,  nem  serão  em- 
bargados nas  câdêas  por  causa  civil ,  ou  crime. 

3  A  Decima  se  pagará  aos  quartéis ,  e  só  nas  casas 
de  Lisboa  será  em  duas  pagas ,  as  quaes  se  cobrarão 
ànticip.idas ,  principalmente  a  do  S.  João  ,  em  razão 
êo  embaraço  das  mudanças ,  pondo-se  para  isso  editaes 
nos  primeiros  dias  de  Dezembro  e  Junho. 
1  4  E  se  feita  toda  a  diligencia  ficarem  no  fim  do 
anno  algumas  partidas  por  cobrar ,  os  Superintendentes 
as  farão  declarar  nas  ultimas  folhas  do  mesmo  livro  , 
em  que  se  ficão  a  dever,  ou  em  caderno  junto,  do  que 
fará  tirar  traslado,  que  se  carregará  em  receita  por  lem- 
brança sobre  o  novo  Thesoureiro. 

5  Os  Provedores  e  Corregedores,  em  correição, 
saberão  se  as  Decimas  se  cobrarão  nos  quartéis,  em 
què  se  devião-;  e  estando-se  devendo ,  as  farão  cobrar  : 
e  não  o  fazendo  assim  nos  Lugares  de  suas  Provedorias 
e  Comarcas,  se  procederá  contra  elies ,  como  fica  dito* 
*  6  Os  Thesoureiros  e  Almoxarifes  da  Alfandega  e 
Camera  e  mais  casas  desta  Cidade ,  entregará5  ao  The- 
soureiro Geral ,  que  nella  assistir,  as  Decimas  dos  ju- 
ros i  tenças  e  ordenados,  conforme  vai  declarado  neste 
Regimento;  e  não  lho  entregando  com  pontualidade 
iaos  quartéis  por  inteiro,  o  Tribunal  da  Junta  dos  Três 
Estados  os  mandará  executar  e  proceder  contra  elles , 
até  com  effeito  fazerem  a  entrega,  O  mesmo  se  enten- 
derá com  os  Almoxarifes  do  Reino  e  com  os  Admi- 
nistradores e  Rendeiros  dos  Donatários  e  Fidalgos  nas 
Juntas  particulares. 

;  7  E  porque  j>óde  succeder ,  que  os  juros ,  tenças  e 
ordenados  se  não  paguem  por  inteiro,  o  que  se  não 
pôde  saber  nos  primeiros  quartéis,  em  razão  de  irem 
fcigúitías-  rendas  por  orçamento,  os  Almoxarifes  tirarão 
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certidões  dos  Provedores  das  Comarcas  do  que  ellas 
renderão  aquelle  anno,  para  que  conforme  ao  rateamen- 
to ,  que  se  fizer,  se  desconte  ás  partes  a  Decima  no  ul- 
timo quartel. 

8  E  os  Escrivães  e  Thesoureiros  dos  Lugares  das 
Comarcas  carregarão  em  livro  ,  em  títulos  separados 
das  Freguezias,  os  quartéis  ,  que  receberem  de  cada  um 
dos  Thesoureiros  delias  j  e  assignado  o  termo  do  rece- 
bimento, se  passará  conhecimento  ao  que  fez  entrega  , 
e  na  mesma  forma  farão  estes  a  entrega  aos  Thesourei- 
ros das  Cabeças  das  Comarcas,  e  a  despesa  da  conduc- 
ção  se  fará  por  conta  das  Cameras  e  Concelhos  daquellas 
Villas  e  Lugares ,  donde  for. 

9  E  recebido  o  dinheiro  na  forma  referida,  metter- 
se-há  em  sua  arca  de  três  chaves ,  de  que  terá  uma  o 
Thesoureiro,  e  as  outras  dous  Ministros  da  Junta  dos 
eleitos  pela  Nobreza  e  Povo  ;  e  com  assistência  de  todos 
se  tirará  o  dinheiro,  que  se  houver  de  entregar ,  como 
abaixo  irá  declarado  ;  e  na  mesma  arca  se  metteráô 
as  satisfacções  ,  que  se  derem  ao  Thesoureiro  ;  porque 
deste  modo  nem  o  dinheiro  se  poderá  desencaminhar, 
nem  o  Thesoureiro  ter  perda  alguma. 

io  O  dinheiro,  que  se  cobrar  desta  Cidade  ,  e  vier 
delia  das  Comarcas ,  do  que  sobejar  da  despesa  das  Pro- 
víncias ,  depois  de  se  carregar  em  receita  ao  Thesou- 
reiro ,  se  metterá  na  arca ,  onde  também  se  guardarão 
os  livros  da  receita  e  despesa ;  e  o  livro  da  receita  terá 
títulos  separados  das  Comarcas ,  para  com  facilidade 
constar  a  qualquer  tempo  o  que  se  recebeo. 

ir  E  para  se  evitarem  gastos  de  se  trazer  o  dinheiro 
a  esta  Cidade,  e  o  levarem  depois  ás  Fronteiras,  se 
mandará  conduzir  a  ellas  das  mesmas  Cabeças  das  Co- 
marcas ,   e  será  na  forma  seguinte. 

O  dinheiro  procedido  das  Comarcas  da  Beira,  que 

for  necessário  para  a  despesa  daquella  Fronteira,   se 

depositará  na  Cidade  da  Guarda ,  e  irá  relação  da  Junta 

dos  Três  Estados  do  que  se  ha  de  despender  e  he  ne- 
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cessario  na  mesma  Fronteira ,  conforme  as  mezadas » 
que  lhe  couberem  ;  e  também  das  Comarcas  ,  de  que 
se  ha  de  conduzir  «dinheiro,  que  sempre  devem  ser  as 
mais  visinhas  :  e  na  mesma  forma  se  fará  nas  outras 
Fronteiras ,  depondo-se  o  necessário  para  a  de  Traz  os 
Montes  na  Torre  de  Moncorvo,  em  Viana  o  de  Entre 
Douro  e  Minho,  em  Évora  o  de  Alentejo  ,  e  o  do  Al- 
garve em  Tavira ,  onde  se  mandai  áõ  as  mesmas  rela- 
ções, na  forma  referida  ;  e  o  dinheiro  assim  remettido 
se  porá  nos  ditos  Lugares  em  parte  segura  em  uma  arca 
de  quatro  chaves  ,  que  terão  os  Thesoureiros  das  ditas 
Comarcas ,  um  Ecclesiastico  auetorisado ,  nomeado 
pelo  Cabido >  a  quem  toca:  um  Vereador  e  um  Mester, 
©u  Procurador  do  Povo,  eleito  pela  Camera  ;  e  nella 
haverá  dous  livros  ,  um  da  entrada  e  outro  da  sahida  , 
em  que  se  farão  os  termos  por  todos  assignados  ,  e  de 
que  se  passai  áõ  conhecimentos  em  forma ,  que  também 
assignaráõ  as  ditas  pessoas. 

12  E  dos  conhecimentos  se  não  levará  dinheiro  al- 
gum ,  nem  os  Escrivães  o  levarão  dos  assentos  de  paga , 
nem  dos  escritos,  que  delles  derem  ás  partes,  e  as 
despesas  ordinárias  se  farão  por  conta  das  Cameras  e 
Concelhos. 

13  E  em  nenhuma  parte  deste  Reino  se  arrendarão 
as  Decimas ,  por  se  não  aeerescentar  moléstia  aos  Po- 
vos ,  nem  se  situará  nellas  juro,  ou  tenças. 

14  Os  outros  effeitos  ,  que  se  applicão  aos  gastos  da 
guerra  em  quantia  de  quatrocentos  e  cincoenta  mâ 
cruzados ,  se  tanto  renderem  ;  a  saber  :  os  bens  con- 
fiscados e  de  ausentes,  real  de  agua  desta  Cidade  e  do 
Reino ,  meias  annatas  ,  direito  novo  do  assucar  ,  o  do- 
nativo das  Ilhas  ,  o  rendimento  do  Estado  de  Bragança  , 
secobraráõ  também  por  ordem  do  mesmo  Tribunal  da 
Junta  dos  Três  Estados  j  e  os  Provedores  serão  obriga- 
dos levar  em  conta  aos  Officiaes  das  Cameras  os  custos, 
ique  fizerem  03  Thesoureiros  em  levarem  o  dinheiro  ás 
Cabeças  das  Comarcas ,  conforme  ao  Regimento  eestil© 
de  minha  Fazenda, 
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15  E  como  a  Camera  desta  Cidade,  que  he  a  Ca- 
beça do  Reino,  por  me  servir,  tem  obrado  tudo  o  que 
delia  se  podia  esperar,  confio  que  as  mais  Cameras  se 
haverão  com  o  mesmo  zelo ,  e  que  cada  uma  pertenda- 
adiantar-se  no  cuidado  da  defensão  commua  e  cumpri- 
mento ào  que  seus  Procuradores  promettêrão  nestas 
Cortes  ,  lançando  as  Decimas  com  tanta  igualdade , 
que  se  possa  acudir  ás  Fronteiras  sem  outra  contri- 
buição. 

16  E  este  Regimento  se  imprimirá,  e  se  mandarão 
copias  delle  aos  Tribunaes  e  Ministros,  que  necessário 
for ,  e  ás  Cabeças  das  Comarcas ,  para  os  Ministros ,  que 
em  todas  as  partes  delias  houverem  de  assistir  a  este 
negocio ,  e  aos  que  forem  impressos  ,  e  assignados  por 
dous  Ministros  da  Junta  dos  Três  Estados  ,  se  dará 
tanta  fé  e  credito  ,  como  se  fosse  por  Mim  assignado  ; 
c  quero  que  valha  ,  como  Carta  passada  em  meu  nome, 
sem  embargo  de  seu  effeito  baver  de  durar  mais  de  um 
anno,  e  de  não  passar  pela  Chancellaria ,  não  obstantes 
as  Ordenações  do  Liv.  2.  Ti/t.  39.  e  40 ,  que  para  este 
effeito ,  com  todas  as  mais  Leis  ,  Ordenações ,  Privilé- 
gios e  Capítulos  de  Cortes,  que  em  contrario  facão  : 
Hei  por  derogados  de  minha  certa  sciencia ,  poder  Real 
e  absoluto  ;  e  nenhum  Alvará  e  Regimento  sobre  esta 
matéria  terá  effeifo  algum  na  parte ,  que  encontrar  este  % 
porque  quero  que  se  cumpra  e  guarde  assim  e  da  ma- 
neira, que  nelle  he  conteúdo  e  declarado.  Miguel  de 
Azevedo  o  fez  em  Lisboa  a  9  de  Maio  de  1654.  Lula 
Mendes  de  Elvas  o  fez  escrever. 
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U  ELREl  Faço  saber  aos  que  este    1655    ^ 
Alvará  virem  ,  que  sendo-me  repre-  Març.13. 
sentado  o  grande  prejuízo,  que  re- 
sulta   á   minha    Fazenda,   que  está 
applicada  para  a  despeza  da  guerra 
contra  Castella,   e  se  administra  pela 
Junta   dos  Três  Estados  do  Reino, 
pedirem  os  Capitães  de  Cavallos  da 
Provinda  de  Alem- Tejo  e  os  Governadores  das  Armas 
LC  despeza  dos  que  perdem  em  occ.C«  de  meu 
se    ko  a  todo  o  tempo,  que  lhes  parece,  sendo  dila- 
tídòdoemque  os  perderão;  e  que  poderão  succeder 
descaminhos  no  dar  das  baixas,  por  despachos  anu- 
TS  dos  ditos  Generaes  deferirem  em  tempo, 
fuenãosejão  presentes  das  licenças,  que  derao  para 
«hirem  fora  alguns  Capitães  ,  e  do  que  succedei c 
dos  que  nella  se  acharão  ,  para  se  informarem  os  Offi- 
ciaes de  soldo,  e  haverem  as  justificações ,  como  con- 
vêm e  ordena  o  Capil.  50  *  AjMfttt  *»  tonteira  , 
ep"ra  se  evitar  o  damno,  que  disto  podo  succeder: 
Houve  por  bem  de  resolver  e  ordenar  por  «te,  que 
faue  perder  cavallos  em  meu  serviço,  seja  obrigado 
a  pedir  despeza  delles  dentro  de  um  mez,  contado 
doto  da  occasiáo;  e  passado  elle,  nem  o  Governador 
das  Armas  lhe  possa  deferir  ,  nem  a.nda  que  o  faça  , 
es  Officiaes  da  Vedoria  e  Contadoria  lhe  dem  baixa 
cadmittão  certidões,  nem  lhes  facão  despeza,  nem 
nue  ena  se  faça  dos  que  perderão,  não  sendo  em  meu 
serviço     ou  não  guardando  as  ordens  ,  que  levassem  ; 
portanto  aos|ue  se  perderem  em  pilhage*. u£! 
commodo  próprio  dos  mesmos  Capitães,  ou  Soldados, 
por  Tua  culpa,  não  está  a  minha  Fazenda  obrigada, 
como  dispõem  o  dito  Capil.  50:  e  outrosim  sueceder, 
qralgunPs  Capitães,  ou  outros  Officiaes ,  quegover, 
não  aCavallaria  consentirem,  que  em  suas  Compa- 
nhias se  dê  praça  a  cavallo,  que  nao  seja  propru, 
delias,  e  que  outros  os  marquem,  para  os  poderem 
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avaliar  e  carregar,  e  apparecerem  em  mostras;  por- 
que poderá  acontecer  levarem-nos  a  elias  e  darem-lhe 
ração  de  cevada  ■  sendo  de  particulares ,  e  alheios  das 
Companhias  ;  de  que  resulta  não  estarem  completas 
e  faltarem  na  occasião ,  sendo  a  isso  obrigados  pelo 
Capitulo  primeiro  do  seu  Contracto :  me  praz  e  hei  por 
bem ,  que  os  que  fizerem  o  referido ,  percão  logo  o 
posto ,  paia  mais  não  entrar  nelle ,  e  o  dono  do  cavallo 
o  mesmo  cavallo  e  a  valia  delle  e  as  rações  ,  que  tiver 
cobrado  ,  para  as  despezas  da  guerra :  e  as  mesmas 
penas  terão  os  Officiaes  e  Capitães,  que  derem  cavai- 
los  a  pessoas  particulares ,  para  os  sustentarem  e  se 
servirem  delles,  e  os  que  tiverem  recebido,  ainda  que 
os  mercassem ,  para  os  avaliarem  e  se  lhe  carregarem  ; 
e  o  Auditor  Geral  âo  Exercito  devassará  cada  três 
mezes  de  tudo  referido,  procedendo  contra  os  culpados, 
sob  pena  de  se  lhe  dar  em  culpa  em  sua  residência  ,  e 
enviará  certidão ,  aonde  he  obrigado  mandar  o  que 
toca  aos  Almoxarifes  sobre  venderem  pão  pelo  Capita 
to  70  do  Regimento  das  Fronteiras ;  e  o  Vedor  Geral 
terá  cuidado  de  lho  lembrar  e  de  me  dar  conta  da 
omissão ,  havendo-a  neste  particular ,  assim  como  hc 
obrigado  pelo  Capitulo  49  do  memo  Regimento. 

Também  sou  informado ,  que  resulta  damno  a 
meu  serviço  comprarem.se  alguns  cavallos  aos  Capi- 
tães ,  que  servirão  nas  Companhias  ,  por  serem  inúteis 
para  o  serviço,  que  podem  vender  na  forma  do  Con- 
tracto, porque  pode  resultar  aproveitarem-se  os  ven- 
dedores delles  em  mostras  e  em  contas  ,  que  causará 
prejuízo  grande :  Hei  outrosim  por  bem  ,  que  toda 
a  pessoa  ,  que  os  comprar ,  os  leve  á  Vedoria  ,  ou 
Contadoria  a  contramarcar  e  nas  mais  Praças  ao  Almo- 
xarife e  seu  Escrivão  para  o  mesmo  effeito ,  e  não  o 
íazendo ,  perderá  o  cavallo  para  quem  o  aceusar ,  e 
vinte  cruzados  pagos  da  cadeia  para  as  despezas  da 
guerra  t  e  qualquer  Ministro  de  Justiça  ,  ou  Fazenda , 
que  os  achar  sem.  contramarca ,  os  possa  cornar ,  para 
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o  que  se  lançará  bando ,  para  os  que  tiverem  compra- 
dos antes  delle ,  o  facão  dentro  de  oito  dias  com  a 
mesma  pena  ;  o  que  hei  por  muito  encarregado  ao 
Governador  das  Armas  da  dita  Província ;  ao  qual 
e  ao  Vedor  Geral  c  Auditor  Geral  e  mais  Ministros  , 
Offiçiaes  e  Pessoas,  a  quem  pertencer,  cumprão  e 
guardem  ,  e  facão  inteiramente  cumprir  c  guardar 
este  Alvará,  como  nelle  se  contém,  do  qual  se  tomará 
razão  na  Contadoria  Geral  de  Guerra,  que  assiste 
nesta  Corte,  e  se  registará  nos  livros  da  Vedoria  e 
Contadoria  da  mesma  Província ,  para  a  todo  o  tempo 
constar  do  que  por  elle  ordeno  ;  e  me  praz ,  que 
valha  ,  e  tenha  força  e  vigor ,  posto  que  seu  effeito 
haja  de  durar  mais  de  um  anno  ,  sem  embargo  da 
Ordenação  em  contrario.  Miguel  de  Azevedo  o  fez 
em  Lisboa  aos  13  de  Março  de  1655.  Luiz  Mendes 
de  Elvas  o  fez  escrever. 
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Alvará  de  Sua  Magestade ,  em  que  ordena ,  que  nem 
Offiçiaes ,  nem  Soldados ,  que  perderem  cavallo  no  tempo 
de  guerra  >  lhe  possão  pedir  despeza  delle ,  passado  um 
mez ,  contado  do  dia  da  occasiao ,  em  que  o  perder. 
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REGIMENTO 

D  A 

CRIAÇÃO  DOS  CAVALLOS, 

Novamente  emendado  e  accrescentado  por  Decreto  e  Ress- 
lufas  de  Sua  Magestade  em  Consultas  da  Junta  dos 
Três  Estados  do  Reino» 


U  ELREI  Faço  saber  aos  que  este  1692 
Alvará  virem  ,  que  em  consideração  Dez.  23. 
do  muito  que  convém  a  meu  serviço  e 
ao  bem  commum  destes  Reinos ,  que 
abundem  de  Cavallos  para  o  serviço 
dçlle  e  para  sua  defensa,  quando  sejão 
necessários  ,  escusando-se  a  grande 
despeza ,  que  se  fará,  havendo  de  vir 
Cavallos  de  outros  Reiríos  ;  mandei  depois  das  pazes  t 
que  se  celebrarão  entre  estes  Reinos  e  os  de  Castella , 
continuar  o  negocio  da  criação  dos  Cavallos  com  todo 
o  cuidado,  dispondo-o  como  pareceo  roais  conveniente 
a  meu  serviço;  e  por  Decreto  de  6  de  Maio  do  anno  de  1 676 
mandei  unir  a  Junta  da  Criação  dos  Cavallos ,  que 
estava  ordenada  para  este  effeito  ,  á  Junta  dos  Três 
Estados  do  Reino,  por  ser  esta  matéria  concernente  á 
conservação  c  defensa  deile  ,  para  que  com  todo  o 
cuidado  tratasse  de  cousa  tão  importante ,  usando  na 
expedição  do  que  tocava  ás  Coudelarias  do  Regimen- 
to ,  e  ordens  que  havia  sobre  elias  j  e  como  o  tempo 
mostrou  por  experiência ,  que  o  dito  Regimento  neces- 
sitava de  algumas  emendas  e  acerescentamentos ,  lhas 
mandei  fazer  ,  ordenando  á  dita  Junta  dos  Trcs  Esta- 
dos por  Decreto  de  27  do  mez  de  Agosto  do  anno  de  1679, 
que  com  as  ditas  emendas  e  acerescentamentos  man- 
dasse imprimir  de  novo  o  dito  Regimento,  para  que, 
remettendo.se:  aos  Superintendentes,  se  executasse. 
J£  porque  sobre  as  ditas  emendas  e  acerescentarnentos 
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me  forão  consultadas  pela  dita  Junta  algumas  dúvidas 
c  pontos,  que  parecerão  convenientes,  tomando-se 
sobre  tudo  as  noticias  e  informações  necessárias  pelos 
Superintendentes  da  Criação  dos  Cavallos  das  Comar- 
cas do  Reino  :  Fui  ultimamente  servido  por  Reso- 
lução minha  de  4  S  Mez  de  Setembro  da  anno  presente 
de  1692  ,  em  Consulta  da  Junta  dos  fres  Estados, 
mandar  emendar  e  accrescentar  este  Regimento  ,  para 
que  por  elle  se  vá  obrando  na  disposição  da  criação 
com  todo  o  bom  acerto  de  itteli 'sefviçd',  respeito  áo 
estado  presente  e  possibilidade  de  meus  Vassallos  , 
confiando  de  todos  os  a  que  tocar  ,  procurem  de  ma- 
neira o  augmento  delia  ,  que  se  experimente  no  effeito 
o  animo ,  com  que  me  servem  ,  e  mereção  o  favor  e 
mercê ,  que  folgarei  fazer-lhes  nâs  occasiões  de  seus 
accrescentamentos. 

1  Haverá  em  cada  Comarca  um  Superintendente 
da  Criação  dós  Cavallos  j  a  cujo  cargo  esteja  a  dispo- 
sição e  superintendência  delia  ;  e  quando  se  houver  de 
nomear  a  pessoa  ,  que  houver  de  servir ,  se  me  con- 
sultará pela  Junta  dos  Três  Estados ,  para  eu  a  appro- 
var  e  lhe  mandar  escrever;  e  procurará  a  dita  Junta, 
que  a  nomeação,  que  fizer,  seja  sempre  em  umá  das 
pessoas  mais  principaes,  que  houver  na  dita  Comarca, 
abastada  e  de  boa  consciência  y-  porque  com  estas  qua* 
lidades  fique  o  cargo  mais  respeitado  e  a  confiança 
mais,  segura, 

2  E  sendo  a  Comarca  tão  dilatada  e  abundante  de 
pastos ,  que  não  possa  uma  só  pessoa  commOdamenté 
acudir  a  todos  os  lugares  delia  ,  se  elegerão  os  que 
mais  parecerem  necessários  (guardada  a  mesma  for- 
ma) ,  com  termos  devidos  a  cada  um  ,  para  que  repara 
tido  o  trabalho,  se  possa  vencer  com  mais  facilidade, 

3  Cada  Superintendente  nomeará  um  Escrivão  , 
que  servirá  perante  elle  %  o  qual  será  approvado  pela 
Junta  dos  Três  Estados,  por  donde  se  lhe  passará  sua 
Carta,  e  será  obrigadg  a  ter  um  livro  encadernado» 
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numerado  e  rubricado  pelo  Superintendente ,  e  neilc 
escreverá  em  Capítulos  apartados  os  Cavallos  do  lan- 
çamento e  as  Egoas  ,  que  houver  no  seu  destrictO, 
nomes  das  pessoas ,  cujas  são,  lugares,  donde  vivem, 

sorte  das  ditas  Egoas  ,,  qualidade  e  sinaes  delias,  eos  «t 

Potros,  que  parirem  ,  com  as  cores ,  sinaes  e  ferro,  ^ 

que  tiverem ,  e  enviarão  cada  anno  á  dita  Junta  dos 
Três  Estados  uma  relação  muito  por  menor  de  tudo 
o  referido ,  feita  pelos  Escrivães ,  tirada  dos  ditos 
assentos  ,  que  os  Superintendentes  assinaráõ  ,  para  se 
fazer  nota  do  que  delia  constar  no  livro  da  matricula 
geral  ,  que  mandei  ordenar  na  dita  Junta  ,  e  por  esta 
maneira  me  ser  presente  ,  o  que  em  todo  o  Reino 
resultar  da  criação  ,  que  se  for  fazendo. 

4     Em   todos  os  lugares  ,  adonde  houver  dispo- 
sição de  pastos  ,  para  nclles  haver  criação  de  Egoas,  ^ 
os   Superintendentes    obrigarão  aos  Lavradores ,    que 
tiverem    trezentos   mil  reis  de   fazenda   para  cima , 

que  cada    um    tenha  uma   Egoa  fantil  castiça  ,  sem  > 

embargo  de  que  no  Regimento,  que  estava  feito, 
fosse  a  lotação  de  cem  mil  reis  ;  porque  desta  sorte 
se  evitâo  as  moléstias  é  vexações  ,  de  que  commum- 
mente  havia  queixas  ,  por  se  lançarem  as  Egoas  a 
quem  as  não  podia  ter  por  falta  de  cabedaes  ;  e  quando 
os  Lavradores  não  tenhão  os  ditos  trezentos  mil  reis 
de  fazenda  ,  se  com  tudo  tiverem  pastos  e  terras,  que 
lavrem  ,  ainda  que  sejao  de  arrendamento  %  e  costu- 
marem ter  alguma  besta  ,  que  sustentem  para  seu 
serviço ,  os  obrigarão  a  que  seja  Egoa ,  para  o  que 
lhes  darão  o  tempo  ,  que  lhes  parecer  bastante  ,  em 
que  se  possão  tirar  da  dita  besta  ,  e  haver  Egoa  para 
o  Cavallo  :  procurando  sempre  os  Superintendentes , 
que  as  pessoas  ,  que  obrigarem  a  telas  ,  tenhão  ambas 
as  cousas  juntamente  ,  cabedal  ,  para  comprar  Egoa 
(quando  já  a  não  tenhão) ,  e  pastos ,  em  que  poder 
trazcla  e  criar  o  fruto  delia  ,  sem  o  que  as  não  obri- 
garão ,  por  se  evitar  as  moléstias  ,  que  em  outra  ma- 
neira poderáõ  ter  meus  Vassallos.  A  % 
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5  E  porque  para  o  provimento  das  Fronteiras  he 
necessário  grande  numero  de  Cavallos,  e  que  nasção, 
e^se  criem  muitos,  para  supprir  os  que  morrem  e 
vão  faltando,  convém  que  o  provimento  das  Frontei. 
ras  e  a  criação  dos  Cavallos  se  njo  encontre.  Pelo  que 
mando,  que  03  Ministros,  a^que  se  commetter  o 
fazer  pelo  Reino  Cavallos  para  as  Fronteiras  (quando 
não  sejão  os  mesmos  Superintendentes  da  Criação  ,  a 
quem  se  commetta) ,  procedão  com  intervenção  dos 
mesmos  Superintendentes  ,  para  que  ambos  accommo- 
dem  o  lançamento  ,  que  fizerem  ,  lançando  as  Egoas 
para  a  criação  ás  pessoas,  que  tiverem  pastos  na  forma 
referida ;  e  os  Cavallos  para  o  provimento  das  Fron- 
teiras aos  que  não  tendo  pastos,  tiverem  cabedal  para 
os  comprar ;  porque  deste  modo  ficará  a  criação  com 
Egoas ,  e  haverá  Cavallos  ,  para  prover  as  Fronteiras , 
e  se  livrarão  meus  Vassallos  da  moléstia  de  os  obri- 
garem a  ter  Cavallo  e  Egoa  juntamente ,  salvo  sendo 
as  pessoas  de  tanto  cabedal  e  com  tantas  terras  e 
pastos  seus ,  que  possão  acudir  a  uma  e  outra  cousa 
commodamente. 

6  Os  que  forem  obrigados  a  ter  uma  só  Egoa  , 
será  sempre  fantil  ,  como  dito  he  ,  e  querendo  ter 
mais  possua  vontade ,  posto  que  a  isso  obrigados  não 
sejão,  não  ^serão  constrangidos  a  telas  todas  fantís, 
porque  cada*uma  das  pessoas  sobreditas  cumprirá  com 
este  Regimento  ,  tendo  uma  Egoa  fantil  somente  ;  e 
tendo  mais  Egoas ,  que  a  da  obrigação ,  poderá  lançar 
outra  ao  Asno ;  o  que  porém  não  fará  sem  licença  do 
Superintendente,  o  qual,  primeiro  que  lha  dê,  verá  as 
taes  Egoas  ,  ,e  ordenará,  que  as  que  forem  melhores,  se 
lancem  ao  Cavallo,  passando-se  certidão  pelo  Escrivão, 
e  assignada  por  elle,  com  as  cores  e  sináes  das  ditas 
Egoas ,  que  se  dará  ao  dono  do  Cavallo  daquelle  lugar, 
para  saber  as  que  lhe  ficão  repartidas,  equaessão; 
e outra  certidão,  em  que  se  declare  a  Egoa,  que  com 
licença  sua  se  ha  de  lançar  ao  Asno  ,  que  se  dará  ao 
Senhorio  da  Egoa  f  para  a  mostrar  á  pessoa ,  que  tiver 
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o  Asno ,  sem  a  qual  elle  o  não  lançará  a  Egoa  alguma ; 
c  as  ditas  certidões  não  terão  vigor  mais  que  um  anno 
somente,. e  serão  obrigados  cada  anno  tirar  novas  certi- 
dões, que  os  Senhorios  guardarão  e  darão*conta  delias 
no  mesmo  anno,  para  que  desta  maneira  possa  cfcnstar 
da  verdade,  e  saber  se  se  lançarão  ás -mesmas  Egoas 
assim  e  da  maneira  ,  que  lhes  foi  ordenado ;  e  não 
cumprindo  qualquer  delies  o  disposto  neste  Regimen- 
to ,  incorrerá  em  pena  de  dous  mil  reis  ,  e  o  Super» 
intendente  mandará  notificar  o  Cavalleiro ,  que  tiver 
Jumento  ,  com  pena  delle  perdido  ,  o  não  lance  a 
Egoa  alguma,   sem  levar  certidão. 

7  E  parecendo  aos  Superintendentes ,  em  cujos 
destrictos  houver  grande  numero  de  Egoas ,  que  se 
poderá  fazer  maior  cria  de  Mulas  e  Machos  para  o 
serviço  do  Reino  e  das  Fronteiras  ,  separarão  lugares, 
donde  ouverem  de  estar  os  Asnos  da  Cavai  lagem,  por 
se  não  embaraçar  com  elles  a  criação  dos  Cavallos  ,  e 
com  licença  dos  Superintendentes  ,  guardada  a  forma 
que  está  dada  ,  se  lhe  poderáõ  lançar  mais  as  Egoas  % 
que  lhe  repartirem  ,  reservando  sempre^paj-a  os  Caval- 
los do  lançamento  as  qu#  por  este  Rejgimeito  JJ^s  são 
ordenadas. 

8  Os  Lavradores,  ou  outras  pessoas  ,  que  tiverem 
muitas  Egoas  ,  ou  sejão  em  ordem  á.  criação  ,  ou  em 
razão  do  serviço  de  suas  lavouras,  querendo  ter  Cavallo 
de  raça  ,  a  que  as  lancem  ,  tendo  os  grequisnos  deste 
Regimento,  e  sendo  primeiro  approvaçlos  pelos  Su-  ■ 
perintendentes  ,  com  parecer  de  pessoase,  qii^e  o  enten- 
dão ,  não  serão  constrangidos  a  lançalas  aos  Cavallos 
geraes  da  criação :  porém  não  tendo^ Cavallos  seus, 
chegando  a  dez  as  Egoas,  que  tiverem^,  ou  dahi  para 
cima ,  serão  obrigados  a  terem  duas4  fantís  para  òs 
Cavallos  do  lançamento ;  e  para  os  Asnos  as,  que  pare- 
cer ao  Superintendente,  precedendo  licença  sua,  como 
dito  he ,  e  as  mais,  que  ficarem  ,  poderáõ  lançar  aos 
garanhões,  se  os  tiverem,  que  procurarão  sejão  de 
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marca,  porque  também  fiquem  de  serviço  para  as  Fron- 
teiras  os  Cavallos ,  que  delias  nascerem ,  por  não  ser 
possível ,  que  os  taes  Lavradores  e  Criadores  das  ditas 
Egoas  possão  pagar  tantas  pensões  aos  Cavallos  geraes, 
que  as  cobrirem  ,  e  não  consentirão ,  que  entre  ellas 
andem  alguns  outros  Cavallos  de  menor  marca  ,  pelo 
risco  de  poderem  ser  as  Egoas  cubertas  delles,  e  os 
taes  Cavallos,  que  forem  achados  ,  os  farão  logo  ven- 
der, ou  coar  ,  dado  para  isso  tempo  conveniente,  e 
não  o  fazendo  assim  os  donos  delles,  incorrerão  em 
pena  de  dous  mil  reis,  e  os  Cavallos  os  farão  logo 

§  vender  os  Superintendentes  para  partes ,  onde  não  pos- 

são fazer  damno  á  criação. 

*    .    !  9     E  todas  as  sobreditas  pessoas,  que  em  bem 

deste  Regimento  lhe  forem  lançadas  Egoas,  com  obri- 

Ígação  de  as  cobrirem  dos  Cavallos  geraes,  a  que  forem 
repartidas  ,  serão  obrigados  a  lançalas  aos  mesmos 
Cavallos,  e  não  a  outros,  posto  que  também  sejão 
dos  da  criação,  e  ainda  que  lhes  fiquem  mais  visinhos, 
por  não  perverterem  a  ordem  e  repartição,  que  os 
Superintendentes  fizerem ,  os  quaes  procurarão  sempre 
de  accommodar  a  criação  de  maneira  ,  que  fiquem  re- 
partidas aos  Cavallos  as  Egoas ,  que  lhes  ficarem  mais 
perto;  e  o  que  lançar  a  Egoa  a  outro  Cavallo  contra 
SBbp  a  disposição  deste  Regimento ,   pagará  a  pensão  da 

cavallagem  de  balde  ao  dono  do  Cavallo  ,  a  que  esta- 
va repartida,  porque  não  he  justo,  que  quando  os 
$:--jà  donos  dos  Cavallos  os  comprão  para  pais  com  preços 

maiores ,  sendo  a  isso  constrangidos,  percão  as  pensões 
das  suas  cavallagena ,  e  aceresção  a  outros,  a  que  não 
»  forao  repartidas. 

io      Terão  cuidado  cada  um  em  seu  destricto 

x  de  se  informarem  se  alguns  Fidalgos   tem  terras  suas 

com  capacidade  de  pastos ;,  era  que  tragão  Egoas  de 

b  criação ,  e  se  tem  Cavallos  de  raça ,  para  as  cobrir , 

quantas  trazem,  c  de  que  qualidade  são,  de  que  darão 
conta  á  Junta  dos*  Três.  Estados,  para  delia  se  lhe 
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escrever  e  encommendar  a  criação  ,  e  para  que  quando 
não  tragão  Cavallos  de  raça  com  cilas ,  se  lhes  mande, 
que  os  tragão,   com   pena  de   que,  faltando  em  o* 

trazer,  se  obriguem  a  mandatas  lançar  aos  Cavallos  ^á 

geraes  da  criação ,  que  estiverem  mais  visinhos ,  guar- 
dada a  forma,  que  está  dada  neste  Regimento  a  respeito 
dos  mais  Lavradores. 

ii  No  principio  do  mez  de  Fevereiro  de  cada 
um  anno  terão  os  Superintendentes  ordenados  os  Ca- 
vallos, que  no  tal  anno  se  hão  de  lançar  ás  Egoas ,  e 
nos  lugares  dos  seus  destrictos ,  que  lhes  parecerem 
mais  a  propósito  para  estarem  os  ditos  Cavallos ,  farão 
fazer  mostra  das  Egoas ,  que  houver  ,  assinando  a  cada 
Cavallo  trinta  e  cinco  Egoas,  as  quaes  se  assentarão 
pelo  Escrivão  no  seu  livro,  nomeando  as  pessoas ,  a  ^ 

que  forem  lançadas ,  com  os  sinaes  e  confrontações 
delias  ,  dando  um  rol ,  tirado  do  dito  assento ,  ao  dono 

do  Cavallo  ,  para  saber  as  egoas  ,  que  lhe  ficão  íepar-  •  ^ 

tidas  ,  e  passarão  Mandados  dirigidos  ás  Justiças  dos 
ditos  lugares,  com  os  nomes  das  pessoas ,  que  tiverem 
as  Egoas,  para  que  as  mandem  notificar,  as  tragão 
com  as  crianças  ,  se  as  tiverem ,  e  venhão  á  mesma 
mostra  ,  assinando4hes  dia  e  lugar  certo  ;  ê  6  mesmo 
farão  aos  que  ainda  não  as  tiverem ,  se  a  isso  forem 
obrigados,  notificando  também  aos  donos  dos  Cavai- 
los  ,  qué  os  levem  á  dita  mostra  ,  para  que  os  vejao 
os  Senhorios  das  Egoas  ]  e  saibão  a  que  Cavallos  as 
hão  de  lançar ,  com  pena  de  quinhentos  reis  a  cada 

um,  que  assim  o  não  cumprir;   e  não  vindo  comas  ^ 

Egoas  á  dita  mostra*  á  sua  revelia  lhes  serão  repartidas* 
e  além  da  dita  pena  ,  pagaráõ  ao  Senhorio  do  CàvaUo 
a  pensão  da  cavallagem  delias  ,  caso  que  não  qUeirão 
lançalas, 

12  As  Justiças,  a  que  os  Superintendentes  depre* 
carem  e  requererem  da  minha  parte  alguma  diligencia 
em  ordem  á  criação ,  a  farão  logo  fazer  pór  seus  Of- 
ficiaes ,  que  darão  com  todo  o  cuidado  á  execução 
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seus  mandados ;  e  nos  lugares ,  em  que  estiverem 
presentes,  poderáõ  mandar  pedir  aos  Ministros  de 
Justiça  os  ditos  seus  Officiaes,  e  lhes  poderáõ  encar- 
regar as  ditas  diligencias ,  que  elles  farão  com  todo 
o  cuidado ;  e  não  querendo  as  Justiças  dar  licença  aos 
ditos  Officiaes  para  as  taes  diligencias ,  os  Superin- 
tendentes farão  disto  autos  pelos  seus  Escrivães  e  os 
remetteráõ  á  Junta  dos  Três  Estados, *para  Eu  mandar 
o  que  for  servido. 

13  Serão  obrigados  os  Superintendentes  ver  as 
Egoas,  que  vierem  á  dita  mostra  ,  se  são  boas ,  e  de 
receber  na  forma  ao  diante  declarada ,  e  não  sendo 
taes ,  mandarão  aos  Senhorios  que  comprem  outras , 
que  serão  conformes  a  este  Regimento .  as  quaes  para 
o  anno  seguinre  serão  obrigados  a  ter  e  trazer  á  dita 
mostra,  com  pena  de  dous  mil  reis ,  não  o  cumprindo 
assim  ,  de  que  farão  fazer  termo  pelo  Escrivão  de 
seu  cargo,  que  assinarão  com  o  notificado,  para  ao 
tal  tempo  lhe  tomarem  conta  ;  e  não  trazendo  o  anno 
seguinte  cada  uma  das  ditas  pessoas  a  Egoa  ,  como 
lhe  foi  mandado  ,  os  farão  penhorar  e  vender  tanto  de 
sua  fazenda ,  que  baste  para  pagar  a  pena  dos  dous  mil 
reis  ,  e  para  pagar  uma  Egoa,  que  lhe  farão  logo  com- 
prar e  entregar  ;  e  do  que  sobre  isto  ordenarem ,  farão 
fazer  assento  no  dito  livro  :  mas  em  caso ,  que  mostre 
fez  toda  a  diligencia  possível ,  assim  nas  feiras  x  como 
nos  lugares ,  em  que  podia  achar  Egoa  ,  e  a  não  achou 
boa  e  de  receber,  dando  disso  conta  dous  mezes 
antes  do  tempo  da  dita  mostra  ao  Superintendente, 
será  escuso  da  dita  pena  dos  dous  mil  reis ;  e  não 
achando  o  Superintendente  no  seu  destricto  quem  lha 
possa  vender ,  procurará  por  sua  via  se  lhe-venda  nos 
lugares  ,  donde  as  houver  de  sobejo  ^  deprecando  aos 
Superintendentes  delles,  que  lhas  facão  vender  as  pes- 
soas, que  tiverem  mais  Egoas  daquellas ,  a  que  estive- 
rem obrigadas ,  não  consentindo ,  que  na  venda  delias 
haja  preços  excessivos,  antes  os  farão  accommodar 
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de  modo,  que  se  vendão  pelo  justo.  E  aos  Superinten- 
dentes deprecados  cncommendo  muito  facão  fazer  as 
ditas  diligencias  com  todo  o  cuidado;  e  isto  se  enten- 
derá nestes  quatro  annos  primeiros  ,  em  quanto  o 
numero  das  Egoas  vai  crescendo;  e  dahi  por  diante 
se  lhe  não  acceitará  escusa. 

14  Havendo  nos  lugares,  onde  hão  de  estar  os 
Cavallos  da  criação  ,  pessoas  ,  que  os  queirão  ter  por 
sua  vontade ,  os  Superintendentes  lhos  deixarão  ter , 
sendo  primeiro  approvados  na  forma ,  que  este  Regi- 
mento requere  ;  e  havendo  mais  de  uma  pessoa  ,  que 
queira  ter  os  ditos  Cavallos  em  um  mesmo  lugar, 
darão  licença  áquelle ,  que  melhor  Cavallo  tiver,  c 
que  mais  apto  for  para  a  criação;  e  sendo  caso,  que 
falte  quem  por  sua  vontade  o  queira  ter,  então  obri- 
garão o  mais  rico  Lavrador ,  ou  Criador,  que  no  lugar 
houver ,  para  que  compre  o  dito  Cavallo  ,  com  pena 
de  dez  cruzados;  e  além  da  dita  pena,  o  farão  penho- 
rar e  vender  tanto  de  sua  fazenda,  que  baste  para 
pagar  a  dita  pena  e  comprar  o  Cavallo  ,  que  logo  lhe 
farão  entregar ,  do  que  se  fará  assento  no  dito  livro. 
E  não  havendo  Lavrador,  nem  Criador  de  cabedal, 
que  possa  comprar  Cavallo,  ou  que  para  o  comprar  se 
lhe  haja  de  vender  e  malbaratar  a  fazenda,  que  tiver; 
havendo  outra  pessoa ,  ainda  que  Lavrador  não  seja , 
tido  por  homem  de  dinheiro,  para  o  poder  comprar, 
o  obrigaráõ  a  que  o  compre  ,  na  forma  referida  ;  ,c 
não  querendo  ter  o  Cavallo,- o  farão  entregar  a  pessoa, 
que  melhor  o  possa  tratar ,  que  responderá  com  o 
que  for  justo  ao  dono  deile  ,  na  forma ,  em  que  os  con- 
certar o  Superintendente  ;  e  cada  uma  das  sobreditas 
pessoas ,  que  tiver  o  Cavallo,  será  escusa  de  ter  Egoa, 
se  a  não  quizer  ter  por  sua  vontade. 

15  Tanto  que  os  Lavradores  ,  ou  pessoas  outras, 
que  tiverem  Egoas  ,  vierem  á  mostra  de  cada  um 
dos  lugares  deputados,  os  Superintendentes  lhes  farão 
mostrar  os  Cavallos,  que  hão  de  estar  nos  ditos  luga.- 
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ro,  sendo  presentes  as  pessoas ,  que  os  tiverem ,  aos 
quaes  darão  o  juramento,  que  bem  e  verdadeiramente 
usem  do  cargo ;  e  que  não  lançarão  os  taes  Cavallos 
a  nenhumas  outras  Egoas  ,  mais  que  ás  que  lhes  forem 
ordenadas  pelos  roes  ,  que  lhes  darão ,  tirados  por  seus 
Escrivães  dos  assentos  do  livro,  que  os  Superinten- 
dentes assinarão;  para  na  mostra  do  anno  seguinte 
darem  com  elles  conta  das  Egoas,  que  forão  cubertas, 
se  foi  tudo  conforme  aos  ditos  roes  i  e  não  o  cum«. 
prindo  assim  ,  incorrerão  em  pena  de  dous  mil  reis. 

^16  E  as  pessoas,  que  ficarem  com  os  Cavallos, 
serão  notificadas  se  provejão  do  mantimento  necessário 
para  elles  ,  e  de  ferregiaes  para  o  tempo ,  em  que  lhos 
houverem  de  dar  ,  porque  lhes  não  falte  com  que  os 
manter,  nem  possão  allegar  ignorância ,  se  se  não 
proverem ;  e  das  taes  notificações  se  fará  assento ,  em 
que  assinarão ,  para  que  em  todo  o  tempo ,  em  que 
se  achar,  que  não  estão  providos,  á  sua  conta  (inda 
que  seja  por  mais)  lhes  façio  comprar  o  que  os  ditos 
Cavallos-  houverem  mister :  c  nos  mezes  de  Março  c 
Abril ,  que  são  os  do  lançamento ,  darão  em  cada  um 
dia  três  vezes  de  comer  ao  Cavallo ,  a  saber ,  uma 
quarta  de  cevada  pela  manhãa ,  outra  ao  meio  dia  ,  e 
meio  alqueire  de  farellos  á  noite  cosidos  com  cardos ,  e 
não  os  havendo ,  outra  quarta  de  cevada ;  de  maneira  , 
quesejão  tres  quartas,  com  sua  palha  em  abastança: 
e  no  mez  de  Maio  lhes  darão  ferrãa  íeituada  ,  quanta 
^  o  Cavallo  quizer  comer,   e  uma  quarta  de  cevada  por 

dia. 

tf  Terão  particular  cuidado  os  Superintendentes 
de  visitar  no  dito  tempo  as  pessoas  ,  que  tivererrt 
Cavallos  em  seus  destrictos ,  sabendo  se  estão  providos 
do  necessário,  como  lhes  foi  notificado t  e  se  lhes  dão 
q  penso,  que  por  este  Regimento  lhes  he  ordenado; 
cachando,  que  alguns  delles  não  cumprem  o  acima 
dito,  farão  autos,  por  donde  perguntarão  testemunhas, 
e  verificada  a  culpa ,  os  coaderanaráõ  pela  primeira 
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vez  cm  quatro  mil  reis ,  e  em  oito  pela  segunda.  E 
achando  que  lanção  os  Cavallos,  que  tem  a  seu  cargo, 
a  outras  Egoas  fora  das  conteudas  nos  ditos  roes  ,  os 
condemaráõ  em  mil  reis  de  pena  por  cada  Egoa ,  % 
que  os  lançarem ,  além  das  mais  ,  que  lhes  são  orde- 
nadas. 

18  As  pessoas,  que  tiverem  os  Cavallos,  serão 
obrigadas  a  têlos  nos  lugares ,  donde  se  houver  de  con- 
tinuar o  lançamento ,  do  primeiro  dia  de  Março  de 
cada  um  anno  até  dia  de  S.  João  Baptista,  e  os  lançarão 
ás  Egoas  ,  que  lhes  estiverem  ordenadas ;  e  o  dia  ,  em 
que  se  houverem  de  lançar,  será  logo  pela  manhãa, 
antes  que  os  Cavallos  bebão,  e  á  tarde  depois  da  sesta; 
e  antes  de  os  lançarem  ás  ditas  Egoas  ,  as  mostrará5 
primeiro  aos  Cavallos  ,  de  modo  que  as  Egoas  também 
os  vejão;  e  dando  os  Cavallos  sinaes,  que  as  querem , 
lhas  tiraráô  de  diante  por  um  pequeno  espaço  de 
tempo  ,  para  os  espertar  mais ,  e  para  as  Egoas  mais  os 
appetecerem;  e  passado  o  dito  espaço,  lhas  lançaráõ, 
porque  desta  maneira  se  segurão  melhor  :  e  as  Egoas, 
que  se  lançarem  á  segunda  feira  pela  manhãa ,  tornar- 
Ihas-hão  a  mostrar  á  quarta  feira  seguinte  pela  manhãa , 
c  as  que  se  lançarem  á  segunda  feira  á  tarde,  lhas 
tornaráõ  a  mostrar  á  quarta  feira  á  tarde,  de  maneira 
que  haja  um  dia  de  vago  em  meio,  assim  para  repouso 
do  Cavallo ,  como  para  segurança  das  Egoas  ;  e  nío 
consentindo  então  as  Egoas  os  Cavallos ,  lhas  não 
tornaráõ  a  mostrar ,  senão  dahi  a  dez  dias  ;  e  se  no 
cabo  delles  as  Egoas  todavia  não  consentirem  os  Ca- 
vallos, os  farão  apartar,  e  as  haverão  por  seguras  e 
prenhes. 

19  Se  com  tudo  nas  Luas  de  cada  um  dos 
ditos  mezes  acertarem  de  se  sahir  juntamente  muitas 
Egoas ,  de  maneira  que  se  não  possa  guardar  a  ordem  9 
que  está  dada ,  em  tal  caso  as  pessoas,  que  tiverem 
os  Cavallos ,  as  repartiráÕ  e  lançaráô  no  melhor  modo 
que  poder  ser ,  conformando-se  porém ,  em  quanto 
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possível  for ,  com  a  ordem  sobredita,  que  he  a  mais 
conforme  ao  effeito  da  criação. 

20  As  Coudelarias  serão  de  trinta  e  cinco  Egoas 
cada  uma  ;  e  de  pensão  da  cavallagem  ao  Cavallo  se 
pagará  por  cada  Egoa  dez  alqueires  de  pão  ;  a  saber, 
seis  de  cevada  e  quatro  de  trigo ,  tendo-se  consi- 
deração ao  sustento  do  Cavallo  ,  que  a  respeito  das 
trinta  e  cinco  Egoas,  que  lhe  são  repartidas,  lhe 
fica  sendo  necessária  a  cevada,  para  seu  mantimento; 
e  isto  se  entenderá  em  todas  as  partes  do  Reino , 
sem  embargo  de  que  em  algumas  se  pagasse  até  o 
presente  mais  pensão.  £  suecedendo,  que  em  algumas 
partes  se  costume  pagar  menos,  se  continuará  no 
mesmo  estilo ,  em  que  estava ,  sem  alteração  ;  e  do 
mesmo  modo  se  pagará  na  espécie  de  trigo ,  centeio 
*  e  milho,  ou  cevada,  em  que  sempre  se  pagou  ,  con- 

K  forme  o  uso  das  terras  ,  ficando  os  dous  moios  e  vinte 

alqueires  de  trigo,  ou  do  género,  em  que  se  costuma 
pagar,  um  moio  e  dez  alqueires  para  a  pessoa,  que 
ha  de  curar  do  dito  Cavallo,   e  outro  moio  e  dez 
alqueires  de  satisfação  ao  dono  pelo  preço  do  Cavallo  , 
cuidado  c  trabalho  do  lançamento ;    e  o  mesmo   se 
observará  nas  partes ,  em  que  se  pagar  menor  pensão  , 
repartindo-se  igualmente  o  que  importar ,  pelo  Cavar- 
leiroe  pessoa  ,  que  curar  do  Cavallo;  e  as  ditas  trinta 
c  cinco  Egoas  se  lançarão  todos  os  annos  aos  Cavallos, 
excepto  aquellas  ,  que  parirem  Potros  ;  e  nem  por  essa 
razão  de  se  nlo  lançarem  se  deixará  de  pagar  a  pensão 
da  cavallagem  ao  Cavallo;  porque  supposto  que  falte 
aos  donos  das  Egoas ,  que  se  não  lançarem ,  o  proveito 
da  nova  cria,  esse  se  lhe  recompensa  de  certo  com  o 
maior  valor,  que  ha  de  ter  o  Potro  ,  que  a  Egoa  criar 
no  anno,  em  que  não  for  lançada  ;   e  maior  proveito» 
hão  de  tirar  os  donos  de  um  Potro  bem  criado  e  man- 
ado com  bom  leite,  do  que  de  dous  mal  mantidos, 
Éque  ordinariamente  ficão  de  pouco  préstimo ,  e  será 
glgum  serviço* 
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21  E  nos  lugares  ,  donde  se  não  semêa  cevada ,  e 
se  semêa  pouco  trigo  ,  se  pagaráõ  os  ditos  dez  alquei- 
res no  pão,  que  mais  frequentemente  derem  as  terras, 
repartido  na  forma  ,  que  parecer  ao  Superintendente ; 

c  se  com  tudo  os  Superintendentes  poderem  persua-  *f 

dir  aos  donos  dos  Cavallos  a  que  se  contentem  com 

menor  pensão ,   farão  o  que  lhes  parecer  em  bem  das 

partes ,   com   tanto  que  não  querendo  os  donos  dos 

Cavallos  menos  dos  ditos  dez  alqueires,   pela  maneira 

sobredita ,  os  não  constrangerão  a  isso;  e  a  dita  pensão 

se  pagará  ,  quer  a  Egoa  fique  segura  ,  quer  não  ;   e 

se  o  dono  delia  a  não  quizer  levar  ao  Cavallo ,  a  que 

for  repartida  ,   e  a  lançar  a  outro ,  ainda  que  seja  dos 

ordenados   ao  lançamento,  pagará  a  dita  cavaílagem 

de  vazio ,  como  já  fica  dito ;   c  não  a  lançando  ao 

Cavallo ,  a  que  estava   repartida  ,   nem  a  outro  dos 

ordenados  ao  lançamento,  além  de  pagar  a  dita  pensão 

ao  dono  do  cavallo,  a  que  estava  repartida  ,  será  con- 

demnado  em  pena  de  dous  mií  reis. 

22  Nos  casos ,  que  por  este  Regimento  he  conce- 
dido o  lançamento  das  Egoas  aos  Asnos  ,  se  guardará 
a  mesma  forma  ,  que  se  ha  de  ter  no  Regimento  dos 
Cavallos,  com  as  mesmas  penas  nelle  conteudas ; 
e  terão  os  Superintendentes  particular  cuidado  ,  que 
os  Asnos  ,  que  houverem  de  ser  de  cavaílagem  ,  sejão  . 
castiços ,  de  que  se  possa  haver  boa  casta  de  Azeme- 
las ,  qur  para  ser  a  criação  delias  qual  convém ,  ha 
de  ser  de  Asnos  e  Egoas  grandes  e  castiços  ;  e  os 
Senhorios  dos  ditos  Asnos  se  poderáõ  concertar  com 
os  das  Egoas  sobre  a  cavaílagem  ,  que  lhes  houverem 
de  pagar,  a  qual  não  poderá  exceder  o  numero  de  oito 
alqueires  de  pão ;  porém  sendo  tal  o  Asno  em  bon- 
dade ,  que  os  Senhorios  das  Egoas  se  contentem  de 
lhes  dar  mais  alguma  cousa ,  o  poderáõ  fazer. 

23  Farão  os  Superintendentes,  que  das  pensões,  ^ 
que  receberem   os  donos  dos  Cavallos ,   dê  cada  um 
dez  alqueires  de  cevada  ao  Escrivão  pelo  trabalho  úo 
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que  escrever  no  livro  do  lançamento  ,  sem  levar  mais 
cousa  alguma  das  certidões ,  nem  do  mais  ,  que  fizer 
e  escrever  em  seu  ofíicio.  E  aos  Superintendentes  terei 
respeito  em  os  requerimentos  de  seus  serviços,  para 
lhes  satisfazer  o  que  obrarem  e  fizerem  neste  cargo , 
sendo  o  fruto  da  criação  ,  qual  espero  do  cuidado  de 
a  disporem  e  continuarem. 

24  Os  Senhorios  dos  Cavallos  terão  cuidado  de 
mandarem  arrecadar  pelas  eiras  ,  ou  por  casa  dos 
Lavradores  e  Criadores,  que  tiverem  lançado  as  Egoas 
aos  ditos  Cavallos,  a  pensão,  que  por  este  Regimento 
lhes  he  ordenada  ;  e  duvidando  ,  ou  não  querendo  as 
partes  pagala  ,  passarão  mandados ,  para  serem  penho- 
rados os  rebeis ,  e  lhes  mandarão  vender  seus  penho- 
res ,  para  se  delles  pagarem  as  ditas  pensões,  sem  que 
para  isso  sejão  mais  requeridos. 

25  Terão  cuidado  de  prover,  que  no  tempo 
das  mostras  as  pessoas  ,  que  estão  obrigadas  a  ter 
Egoas  na  forma  deste  Regimento  ,  não  as  passem  de 
um  Termo  a  outro  ,  a  fim  de  não  serem  cubertas 
aquelie  anno  do  Cavalío  ,  a  que  estiverem  repartidas  : 
c  os  culpados  incorrerão  em  pena  de  mil  reis  cada 
vez  ,  que  o  fizerem;  e  além  da  dita  pena  pagarão  a 
eavallagem  de  vasio  ,  não  as  levando  ao  Çavallo ,  a 
que  erão  obrigados  ,  como  dito  he. 

26  E  porque  o  trabalho  demasiado  faz  muitas 
vezes  mover  as  Egoas,  e  as  que  não  acertão  a  mover, 
lhes  ficão  as  crianças  fracas,  pequenas  e  mal  criadas  , 
ordenem,  que  as  pessoas,  què  tiverem  Egoas  obrigadas 
ao  lançamento  ,  se  não  poderão  servir  delias  ,  do  dia  , 
que  forem  seguras  do  Cavalío,  a  quarenta  dias  primei- 
ros seguintes  ;  e  passados ,  se  poderão  servir  delias  seis 
mezes ,  e  dahi  em  diante  se  não  servirão  mais  delias , 
até  que  pairão. 

27  Os  Rocins ,  posto  que  sejão  de  marca  ,  e  bem 
assim  os  Mulatos,  Mús  e  Asnos,  ou  sejão  dos  mora- 
dores da  terra  ,  ou  de  Almocreves,  e  outras  pessoas, 
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que  vem  de  fora ,  não  se  lançaráõ  a  pascer  desde  o 
principio  do  mez  de  Fevereiro  até  o  fim  do  mez 
de  Julho  nos  lugares ,  adonde  houver  Egoas  ,  sem 
pcas  do  pé  á  mão  ,  as  quaes  serão  de  ferro ,  e  não 

bastará  serem  de  outra  qualquer  cousa  ;   e  sendo  acha-  4 

dos  sem  ellas,  por  cada  vez  pagará  o  Senhorio  de 
qualquer  das  ditas  bestas  quinhentos  reis  de  pena  ;  e 
ao  dono  da  Egoa  ,  que  fizer  damno  ,  toda  a  perda  que 
lhe  der ,  os  quaes  serão  demandados  perante  os  Super- 
intendentes. E  das  ditas  penas  não  será  escusa  pessoa 
alguma,  de  qualquer  qualidade  que  seja  ,  sem  embargo 
de  quaesquer  Provisões,  que  em  contrario  haja  ,  tendi» 
consideração  ao  grande  damno  ,,  que  com  isso  nas 
criações  se  faz ;  e  não  sendo  presentes  os  Superinten- 
dentes ,  ou  não  estando  tão  perro ,  que  se  possão  perante 
clles  demandar  as  ditas  penas  ,  se  demandarão  perante 
os  Juizes  dos  lugares  ,  que  mandaráÕ  depositar  as  cor- 
demnações ,  para  se  entregarem  ao  Depositário ,  e  se 
lhes  carregarem  em  receita  ,  fazendo  logo  aviso  aos 
Superintendentes ,  para  as  mandarem  pôr  em  arreca- 
dação. 

28  E  porque  em  alguns  lugares  deste  Reino  há 
terras  separadas,  que  chamão  Coutadas,  que  são  pastos 
communs  aos  bois  de  serviço,  e  nellas  costumão  pastar 
também  as  Egoas  dos  moradores  dos  ditos  lugares  * 
as  quaes  não  podem  arrendar  os  Concelhos  ,  salvo  se 
os  ditos  moradores  o  consentem  ,  pedindo  Provisão  r 
para  o  poderem  fazer :  Ordeno  e  mando  ,  que  vista* 
a  necessidade,  que  ha,  de  haver  muitos  pastos,  par» 
augmentar  a  criação,  não  pastem  nas  taes  Coutadas 
nenhuns  outros  gados ,  e  achando-se  que  pastão  nelas  } 
incorrerão  os  donos  em  mil  reis  de  pena  por  cada  vez  „ 
que  forem  achados  ,.  além  da  pena  das  Posturas  das 
Cameras,  as  quaes  mandarão  apregoar  este  Capitulo 
nos  ditos  lugares  ,  para  que  venha  á  noticia  de  tedos* 
e  não  possão  allegar  ignorância. 

29  Os  Cavailos ,,  que  se  houverem  de  lançar  & 
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Egoas ,  para  serem  quaes  convém  para  pais ,  elevem 
ter  as  qualidades  seguintes  }  ou  delias  as  mais  que 
possível  for:  Que  sejão  castiços,  crescidos,  de  boas 
manhas ,  de  bom  corpo,  boa  cor  ,  bom  cabello  ,  bem 
assinalados,  sãos ,  sem  vicio,  nem  manqueira  alguma; 
e  para  que  assim  se  possa  observar,  nenhum  dos 
Superintendentes  das  Comarcas,  ou  .dos  Governadores 
das  Armas ,  poderáõ  vender  Cava  lio  seu  ,  ou  de  pa- 
rente ,  ou  criado,  para  as  Coudelarias  ,  por  se  evitar, 
que  vendendo-os ,  não  tenhão  as  partes  requisitas  para 
o  intento  da  criação  ;  porque  do  contrario  me  haverei 
por  mal  servido ,  e  lho  mandarei  estranhar  com  a 
demonstração  de  castigo,  que  me  parecer  conve- 
niente, i 

30  As  cores ,  que  mais  commummente  são  appro- 
vadas ,  são  castanho  claro  ,  castanho  escuro ,  baio 
dourado,  alazão  tostado  ,  ruço  rodado,  ruço  quei- 
mado >  lourigado,  prateado,  amame;  mormente  tendo 
os  sinaes  seguintes:  o  castanho  claro,  com  estrella  no 
meio  da  testa,  e  pés  calçados  somente  :  baio  dourado, 
cani preto,  com  beta  pelas  ancas  :  o  castanho  escuro, 
sendo  rabicão  ,  com  cabellos  ,  ou  moscas  brancas  pelo 
corpo  das  mão  a  traz  ,  he  bom  sinal ;  porque  se  forem 
j;**  no  ilhal  contra  as  ancas ,  ou   no  pescoço  contra  as 

espadoas  ,  nãq  he  bom  sinal  ,  e  se  chamão  atavanados, 
e  são  commummente  fracos  e  de  pouca  força  :  alazão 
claro  ,  com  estrella  pequena,  e  silva  direita  até  baixo, 
e  os  pés  cajçados ,  e  de  uma  das  mãos  até  meia  quar- 
telha  ;  e  será  melhor,  se  for  a  direita  :  ruço  queimado, 
com  estrella  e  pés  calçados ,  comas  e  cabo  preto :  ruço 
rodado,  com  os  mesmo  sinaes:  lourigado,  de  puas 
pretas. 

3r  E  havendo  falta  de  CavaMos  das  sobreditas 
cores  e  sinaes ,  se  poderáõ  lançar  ás  Egoas  Murzcllos , 
se-^  tiverem  estrella  sem  sinal  e  os  pés  calçados,  e 
mãos  com  pouco  branco  ncllas  ;  e  tendo  moscas  bran- 
cas pelo  corpo   e  alguns  remendos   pequenos  K  será 

ainda 
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ainda  melhor  ;  c  bem  assim  se  podem  lançar  Cavaílos 

ruães  ,  que  tiverem  estrella  grande,  com  silva  larga 

direita  até  baixo,  calçados  dos  pés  e  mãos ,  e  mais 

do  pé  esquerdo  :  Outrosim  se  poderá  acceitar  Cavallo  m 

ruço  pombo,  tendo  o  couro  preto  debaixo  do  cabello 

e  olhos   negros ,  e  que  o  rosto  e  ao   redor  dos  olhos  ,% 

negreje ,  c  tenha  os  cascos  pretos  e  lisos.  Os  Cavaílos, 

que  se  devem  acceitar  para  pais,  terão  bom  corpo, 

boas  obras  ,  saúde  e  idade* 

32  Os  Cavaílos,  para  bem,  hão  de  ter  mais 
branco  por  de  traz,  que  por  diante-,  e  os  quatralvos. 
se  tem  por  Cavaílos  -fracos  e  de  pouco  trabalho  ,  que 
tem  muito  branco  ;  e  quanto  menos  calçados  e  menos 
acima  lhe  sobir  o  branco  *  se  ha  por  melhor  -sinal  5 
uma  estrella  só  no  meio  da  testa,   ou  com  silva  pelo 

meio,   ou  silva   direita   sem  estrella,   se  ha  também  ^ 

por  bom  sinal,  especialmente  nas  cores  ,  a  que  mais 
convém,  como  fica  declarado,  duas  estrellas ,  uma 
na  testa  e  outra  reais  abaixo ;  e  se  ha  por  ruim  ainal 
sobrancelhas  e  pestanas  brancas  ,  e  olhos  gazios. 

33  Os  remoinhos  ftirando  os  naturaes) ,  que  os 
Cavaílos  soem  ter,  a  saber ,  no  meio  da  testa ,  no 
peito ,  no  embigo ,  nos  ilhaes  ,  para  bem  ,  devem  estar 
em  parte  ,  donde  o  Cavallo  os  não  possa  ver  ;  junto 
das  comas  do  meio  do  pescoço  atraz  ,  se  ha  por  bom 
sinal  -;.  e  por  melhor  ,  se  passa  da  outra  parte  ;  e  por 
muito  melhor,  se  os  tem  nas  ancas  junto  ao  cabo ;  e 
se  os  tiverem  junto  ao  coração,,  ou  perto  dos  ilhaes, 

ou  nas  fontes,  se  tem  por  muito  máo  sinal.  ^ 

34  Quanto  for  possível ,  devem  os  Cavaílos  ser  de 
bons  cascos,  negros,  lisos ,  grandes  ,  redondos  e  cônca- 
vos, abertos  e  altos  dos  talões ,  as  mãos  direitas  e  não 
zambras,  enxutas  e  nervosas,  não  grossas ,  nem  delga- 
das ,  os  travadouros  e  quartellas  curtas  e  pellosas  para 
traz,  não  muito  inclinadas,  nem  muito  hirtas,  os 
giolhos  redondos,  as  espadoas  largas,  cheias  de  carne, 
o  peito  largo  e  redondo ,  sahido  para  fóra  ,  e  partido 
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com  canal  pelo  meio ,  e  que  por  todo  o  corpo  se  lhe 
possão  ver  as  vêas,  excepto  nas  mãos  ;  a  cernelha- 
aguda  •-,,  o  seitadouro  curto  e  chão,,  qs  lombos  largos  e 
canellados,as  costas  largas,  o  ventre  grande  e  compri- 
do ,  redondo  e  não  bojudo ,  o  ilhal  cheio  ,  as  cadeiras 
grandes,  redondas,  chêas  de  carnes  de  dentro  e  de  fera,, 
e  um  pouco  cahidas,.  partidas  eacanelladas  pelo  meio9 
aberto  por  de  traz  e  por  diante,  solto  no  passeio,  o 
cabo  grosso  ,  forte ,  seguro  ,  mettido  entre  as  pernas  ; 
e  a  muita  seda  nclle  grossa  e  crespa  denota  no  Ca- 
vallo  força  e  animo ;  e  a  pouca ,  delgada  e  corrida  no 
cabo  e  coma  denota  ser  o  Cavallo  ligeiro,  mas  não  de 
trabalho  ;,  a  cabeça  pequena  e  secca ,  as  orelhas  mais 
sobre  o  grande,  ique  pequenas,  não  cahidas,  os  olhos 
grandes  ,  espertos  ,  claros ,  limpos  e  negros  ,  lançados 
para  fora;  as  ventas  grandes  e  abertas;  e  se  tem  bastan- 
tes alentos,  que  são  uns  buracos  pequenos,  que  delias  se 
communicão  ao  coração  ;  as  queixadas  sêccas  ,  a  testa 
larga,  aboca  bem  fendida,  a  lingua  delgada ,  o  beiço 
de  baixo  descarnado ,  o  pescoço  comprido  e  arcado  , 
de  baixo  cheio  ,  para  a  cabeça  afilado  ,  bem  colhido  s 
e  que  se  arme  alto ,   mas  não  demasiado. 

35  Não  serão  os  Cavaltos  de  m^is  idade,  que  de 
doze  annos ,  nem  de  menos  que  de  quatro  ;  e  as  idades 
dos  taes  Cavallòs  se  poderáõ  conhecer  pelos  sinaes 
seguintes:  porque  aos  trinta  mezes  mudão  os  quatro 
dentes  dianteiros,  dous  de  cima  e  dous  de  baixo; 
ç  no  principio  dos  quatro  annos  mudão  pelo  mesmo 
ir>odo  outros  quatro  ,  dous  de  cima  e  dous  de  baixo  , 
junto  aos  já  mudados ,  no  qual  tempo  lhes  começão 
a  nascer  oscolmilhos:  ao  principio  dos  cinco  annos 
mudão  os  outros  quatro  dentes  derradeiros  ;  porque 
cada  Cavallo  tem  seis  dentes  dianteiros  somente  de 
cima  ,  c  seis  de  baixo ;  e  os  dentes  ,  que  lhes  nascem 
em  lugar  destes  seis  mudados,  são  no  meio  encavados, 
e  aos  seis  annos  se  vão  os  taes  dentes  igualando  ;  e  aos 
geçç  se  acabão  de  igualar  todos ,  e  de  encher  as  taes 
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covas,  a  que  comrnummente  chamão  cerrado:  e  posto 
que  dahi  por  diante  se  possa  mal  conhecer  pelo  dente 
a  idade  do  Cavallo,  todavia  aos  dez  annos  se  lhe 
comeeão  a  metter  por  dentro  ,  e  fazer  covas  nas  fon- 
tes ,  e  as  sobrancelhas  a  embranquecer ;  e  aos  doze  *f 
annos  se  lhes  faz  negridão  no .  meio  dos  dentes,  e 
quanto  mais  envelhecem  ,  mais  lhes  crescem  e  sahem 
para  fora  ,  á  maneira  de  colheres  ;  e  quando  o  canal , 
que  o  cabo  ào  Cavallo  tem  ao  longo  da  parte  de  baixo 
he  muito  aberto,  he  sinal  de  ser  novo,  e  quanto  mais 
cerrado,  mais  velho-, 

36  As  Egoas  fantís  hão  de  ser  de  bom  corpo , 
ventre  e  bojo  grande  ;  e  no  demais,  de  cor,  smaese 
feições,  em  quanto  poder  ser  ,  conforme  aos  Cavallos; 
c  as  que   houverem  de  ser  cavalladas ,  não  serão  de 

menos  idade,  que  de  três  annos  ,  nem  de  mais  que  de  4* 

doze  ;  porque  fazem  os  filhos  fracos  e  tristonhos  ,  e 
as  de  menos  os  fazem  desassocegados  ,  de  pouca  íorça 
€  sujeitos  a  muitas  enfermidades» 

37  Posto  que  haja  muitas  manqueiras  e  doenças 
nos  Cavallos  ,  que  hão  de  servir  para  pais ,  que  fazem 
damno  e  prejuízo  á  criação  ,  pela  qual  razão  os  Ca- 
vallos,  que  as  tiverem,  se  não  devem  de  acceitar, 
como  fica  dito  ;  as  mais  prejudiciaes  são  quartos  falsos 
sobre  cana  ,  sobre  osso,  espravões ,  alifafes,  agriões, 
alvarazes  ,  casquisêccos  ,  ou  se  tem  polmoeira  ,  ou  se 
são  rebeliões  e  máos  comedores  ;  e  trabalharão  os 
Superintendentes,  que  os  Cavallos,  que  escolherem 
para  lançar  ás  Egoas  fantís ,  sejão  bem  acostumados  , 
porque  os  bons  costumes  dos  pais  tem  grande  força 

nos  filhos  ;  e  que  sejão  sem  vicio  ,  nem  manqueira  ,  ^ 

ou  defeito  nas  mãos  ,  pés  ,  ou  olhos  ,  como  dito  he  ; 

c.  se  devem  muito  guardar  de  Cavallos  fracos  para  o 

taleffeito,  especialmente  nas  partes  trazeiras,   sobre  W% 

as  quaes  no  tomar  das  Egoas  põem  toda  sua  força. 

38     O  Cavallo,  que  se  ha  de  lançar  ás  Egoas  ,  não 
se  lhe  deve  dar  trabalho ,  nem  deve  ser  cavalgado 
C  2 
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por  muitas  pessoas  pelo  anno  ,  nem  ha  de  vêr  Egoasv 
senão  no  tempo,  em. que  se  houver  de  lançar  a  ellas, 
e  em  quanto  durar  a  cavallagem,  não  será  cavalgado  :■ 
e  cada  uma  das  pessoas,  que  tiverem  os  Cavallos  r 
será  obrigada  a  ter  duas  soltas  para  lançar  ás  Egoas, 
que  houverem  de  ser  acavalladas,  por  não  fazerem 
damno  ás  Egoas* 

39  Outrosim  proveráõ ,  que  os  Potros  castiços, 
como  forem  de  dous  annos  ,  os  Senhorios  os  facão 
apartar  das  mais  ,  e  assim  das  outras  Egoas  ,  porque 
tomando-as  no  tal  tempo ,  enfraquecem ,  e  se  lhes  cau- 
são  muitas  doenças  e  enfermidades.  E  os  Potros  de 
boa  côr  esinaes,  que  derem  mostras  de  serem  bons 
Gavallos,  se  tragão  até  três  annos  no  campo  apartados 
das  Egoas,  para  fazerem  bons  cascos,  e  serem  enxutos 
de  pés  e  mãos. 

•40  Os  mais  sinaes ,  que  os  Potros  tem,  para  se 
esperar  delles,  que  viráõ  a  ser  bons  Gavallos,  são, 
se,  para  a  idade,  que  tem  ,  forem  grandes  e  fermosos- 
e  não  espantadiços  ;  e  se  na  companhia  dos  mais 
Potros,  que  vão  correndo,  eíles  vão  dianteiros,  com 
os  rostos .  altos  e  alegres  ;  se  passao  os  vallos ,  rios  e 
pontes  sem  medo  ,•  e  se  pelos  lugares  ásperos  passão 
sem  receio  ;  os  taes- Potros  se  porão  em  um  rol,  com 
os.  sinaes  e  cores  delles ;  e  se  são  filhos  de  pais  casti* 
ços,  idades  e  cores  de  pais  e  mãis^  e  qualidade  delles  j 
o  qual  rol  enviaráõ*  cada  anno  ajunta  dos  Três  Esta* 
dos  ,  para  se  me  dar  conta  :  e  mandaráÕ  aos  Senhorios 
dos  taes  Potros ,  que  os  não  vendão ,  até  fazerem  três 
annos  ,  com  pena  de  perdimento  do  dito  Potro ,  ou  sua 
valia  ;  o  qual  tempo  lhes  mandarão  que  os  tragão  no 
campo  apartados  das  Egoas,  como  dito  hej  e  passados 
os  ditos  três  annos,  não  se  comprando  os  taes  Potros 
por  meu  mandado  ,  os  poderáõ  vender  os  ditos  crea*. 
dores  livremente;  e  os  taes  Potros  não  consentiráõ , 
que  se  ferrem  ,  até  o  dito  tempo  dos  ires  annos  ,  nem, 
lhes  ponhão  freio ,  nem  espora.. 
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4i     E  para  que  repartida   por  muitos  a  criação  v. 
multiplique  em  menos  tempo,  e  haja  Cavallos  ,  para 
prover  as  Fronteiras  :    Mando  aos  Superintendentes , 
que  não   escusem  nenhum  Privilegiado,,  de- qualquer 
qualidade  que  seja  ;. porque  como  a  criação  dos  Cavai- 
los  se  ordena    principalmente    á  defensão  do  Reino,. 
em  que  todos   são  igualmente  interessados ,.  não  fora 
justo,  que  por  alliviar  os  privilegiados,  que  de  ordi- 
nário são  os  mais  ricos,  se  carreguem   os  que  o  não- 
são  ;   móf  mente  quando  o  encargo  de  ter  Cavallo  ,   ou; 
Egoa   para  criação  não  he  o  mais  pezado  ;   porque  o 
da  Egoa ,  sendo  tão  bons  os  Cavallos  ,  que  estão  orde- 
nados  para  pais,    fica  aliiviado,   com  o  fruto  ,  que  se 
espera  ser  avantejado  e  de  maior  estimação;  e  o  do> 
Cavallo  fica  satisfeito  com  as  pensões  ,,que  recolhe  o 
Senhorio.  E  aos  Ministros,  a  cuja  conta  está  a  conser- 
vação dos  privilégios,   tenho  ordenado,  não  impidão 
aos  Superintendentes  fazer  cumprir  em  todos  o  disposto' 
neste  Regimento. 

42     As  pessoas  oceupadas  na  arrecadação  das  De-- 
cimas  ,  havendo-as  ,  hei  só  por  escusas  do  dito  encar-- 
go,   por   razão  particular  ,  que  a  isso  me  moveu  ,  dé 
ser  a  oceupação  ordenada  á  defensão  com   assistência 
tão  contínua  e  de  tanto  trabalho ,.  não  tendo  por  elía 
ordenado,  nem  emolumento  algum,  mais  que  os  pri- 
vilégios ;  que  lhes  são  concedidos  por  seu  Regimento. 
Advertindo  porém  ás  Cameras  ,que  quando  elegerem 
pessoas  para  a  dita. oceupação,   tratem   de  que  sejão 
as   em   que  a  arrecadação  das  Decimas   fique  segura;. 
com  tudo  se  não  oceupera  os  que  podem  ir  servir  ás 
Fronteiras,  ou   ser  de  préstimo  na  criação  ;  por  ser 
informado.,. que  estes  taes  fazem  negociações  ,  e  buscão 
valias,  para  serem  oceupados  nas  Decimas,  por  ficarem 
livres  dos  roais  encargos. . 

43  E  porque  em  quintas  e  herdades  de  algumas; 
Religiões  ha  criação  de  Egoas  ,  por  terem  capacidade- 
de  pastos;   Mando  aos  Superintendentes  ,  em  cujos* 


1 


I 
t 


> 


! 

I 


f-     1 


teXM 


i 


5 T^mw-:  -mr^mT- 


(    22    ) 


.destrictos  estiverem,  tenhão  cuidado  de  saber  a  criação , 
que  trazem,  e.como  anda  aproveitada ,  e  de  tudo  farão 
.aviso  á  Junta  dos  Três  Estados  ,  para  que  tendo  de 
que  os  advertir,  lhes  mande  escrever,-  è  o  mesmo  farão 
com  os  Clérigos,  que  tiverem  Egoas  ,  informando-se 
se  seus  Prelados  tem  provido  em  pessoa ,  que  saiba 
-dos  ditos  Clérigos,  se  mandão  lançar  as  suas  Egoas, 
como  lhe  tenho  ordenado,,  para  que  em  todos  seva 
.continuando  a  criação. 

44  As  pessoas ,  que  servirem  de  Superintendentes, 
não  poderão  ser  constrangidas  a  que  sirvão  outros  car- 
gos ,  ou  sejão  de  guerra  ,  ou  da  governança  ,  porque 
lhes  não  sejão  de  embaraço  ao  exercício  de  seus  offi- 
cios ,  nem  tenhão  com  que  se  desculpar  nas  omissões  , 
se  as  commetterem  :  e  lhes  encarrego,  que  além  da 
obrigação  de  correrem  e  visitarem  seus  destrictos  no 
iempo  das  mostras  e  lançamentos,  como  está  dito, 
o  facão  as  mais  vezes ,  que  lhes  for  possível ;  porque 
vendo  e  dispondo  tudo  por  si  ,  será  corri  maior  acerto, 
,e  escusarão  informações  ,  por  onde  depois  se  movem, 
,que  de  ordinário  são  suspeitosas  ,  por  respeitos  parti- 
culares daquelles  ,  a  quem  se  pedem  ;  e  o  mesmo  pri- 
vilegio terão  os  seus  Escrivães,  pela  obrigação,  que 
lhes  fica ,  de  os  acompanharem. 

45  Os  Senhorios  dos  Cavallos  deputados  para  a 
criação,  em  quaato  estiverem  em  seu  poder,  os  não 
poderão  obrigar  a  ir  com  elles  ás  Fronteiras  ,  porquê 
os  Cavallos,  que  houverem  de  servir  para  o  lançai 
mento  ,  convém  se  poupem  de  todo  o  outro  trabalho  , 
que  os  pode  enfraquecer ;  e  outrosirh  se  não  pcdifáõ 
aos  Criadores  as  Egoas  ,  que  lhes  estiverem  repartidas , 
para  irem  ás  Fronteiras ,  por  ter  mostrado  a  experietii 
cias  ,  nas  que  lá  forão  ,  ficarem  incapazes  para  a  cria- 
cão ,  sendo  poucas  as  que  escaparão. 

46  Os  Senhorios  das  terras  ,  nem  pessoa  outra 
alguma ,  de  qualquer  qualidade  que  seja,  poderá  tomar 
a  Lavrador  algum,  ou   Criador    Egoa,  nem  Cavalle 
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de  cavalla<*em  .contra  sua  vontade,  pelo  damno  da 
criação  e  mais  inconvenientes,  que  para  isso  ha;  c 
fazendo  o  contrario  ,  incorrerão  em  pena  de  dous  mil 
reis,  e  o  Cavallo ,  ou  Egoa  lhes  será  tornada;  e  os 
Superintendentes  os  farão  executar  nas  ditas  penas, 
e  donde  não  assistirem,  o  farão  as  Justiças,  a  que 
for  requerido  pelos  ditos  Lavradores,  ou  Criadores,, 
e  ellas  o  cumprirão. 

47  E  para  que  haja  mais  Criadores,  e  vá  em1 
augmento  a  criação  das  Egoas  e  Cavallos  ,  e  por  folgar 
de  fazer  mercê  ás  pessoas  ,  que  nisso  seoceuparem  : 
Hei  por  bem  ,  que  os  Criadores,  que^  tiverem  três 
Egoas  de  ventre  e  dahi  para  cima  ,  não  possão  ser 
penhorados  nas  ditas  Egoas  e  Potros  ,  que  criarem,, 
por  quaesquer  dividas  que  sejão;  assim  como  por 
minha  Ordenação  não  podem  ser  penhorados  os  Cavai-- 
leiros  nas  armas  e  Cavallos. 

48 <    As  pessoas,  que  tiverem  Cavallos  de  cavallâ-- 
gem ,  Hei  por  bem ,  que  em  nenhum  caso  se  lhes  tome- 
a  palha  e  cevada,  que  tiverem  para  os  taes  Cavallos,. 
nem  os  possão  obrigar  a  servirem  os  cargos  públicos  v 
sendo  de  condição  ,  que  os  possão  ter ,  em  quanto  durar 
o  tempo  da  dita  cavallagem  ,   por  serem  obrigados  a 
estarem  presentes,  por  bem  deste  Regimento,  e  prestes 
para  lançarem  as  Egoas,  que  vierem  aos  ditos  Cavallos^ 
do  primeiro  dia  de  Março  até  o  dia  de  S.  João  de 
cada  um  anno;  e  isto  sem  embargo  de  qualquer  Orde- 
nação ,   que  o  contrario  disponha  >   e  de  quaesquer 
outras  minhas  Provisões ,  que  em  contrario  haja. 

49     E  porque  os  Lobos  fazem  grande  damno  na 
criação  dos  Cavallos  c  Egoas ,  com  que  os  Criadores 
recebem  grande   perda,  que  também  fica  commum, 
pelo  que  convém  á  defensão  o  multiplicareiw-se  :  Hei 
por  bem  e  mando ,  que  cada  um  dos  Superintendentes  - 
em  seu  destricto  ,  em  que  houver  Lobos,  facão  correr* 
a  monte,  obrigando   a   isso   os  moradores  dos    táes> 
lugares,  sob  as  penas,  que  lhes  parecer,  o  que  farão ' 
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;fres  dias  no  anno  somente,  a  saber  nos  mezes  de 
Abri!  e  Maio  ,  de  vinte  em  vinte  dias;  porém  não 
■entrarão  nos  lugares  das  Coutadas,  porque  entrando, 
posto  que  vHo  correr  a  monte  os  ditos  Lobos ,  incor- 
rerão nas  penas  conteudas  no  Regimento  delias;  ea 
pes>oa  ,  que  fora  das  ditas  montarias  matar" Lobo  ,  o 
levará  á  Camera ,  e  o  Juiz  e  Gfficiaes  delia  lho  man- 
darão logo  pagar  na  forma  da  minha  Ordenação.  E 
mando  aos  Provedores  das  Comarcas  levem  em  conta 
a  despeza,  que  nisto  fizerem,  tendo  as  partes  assinado 
de  como  receberão. 

50  I  lei  por  bem  e  me  praz ,  que  cada  um  dos 
Superintendentes  possa  fazer  um  Porteiro  ,  natural  da 
terra,  que  faça  tudo  o  que  por  elles  for  ordenado  ; 
ao  qual  se  dará  o  credito ,  que  se  dá  aos  Porteiros  do 
Concelho;  haverá  quatro  mil  reis  de  mantimento  em 
,cada  um  anno,  que  lhe  mandaráõ  pagar  do  procedido 
das  condemnações  ;  assim  haverão  os  mais  próes  e 
precalços  ,  que  eostumao  haver  os  Porteiros  dos  Con- 
celhos das  Villas  e  Lugares  deste  Reino  ;  ao  qual 
farão  passar £arta  do  dito  Officio,  feita  pelo  Escrivão 
de  seus  cargos  e  assinada  por  eile ;  e  lhes  dará  jura- 
mento dos  Santos  Evangelhos  ,  que  bem  e  verdadei- 
ramente sirvão  o  dito  Officio,  de  que  se  fará  assento 
pelo  dito  Escrivão  nas  cosias  da  dita  carta,  assinado 
por  ambos. 

5  1  Farão  um  Depositário  seguro  e  abonado ,  que 
receba  as  penas,  em  que  incorrerem  as  pessoas,  que 
se  acharem  comprehendidas  neste  Regimento,  e  outra 
pessoa  alguma  as  não  receberá;  as  quaes  lhes  carregará 
em  receita  o  Escrivão  do  Superintendente  em  íivro 
particular ,  que  sirva  só  de  receita  e  despeza  das  ditas 
condemnações;  e  não  receberá  cousa  alguma,  sem 
iogo  lhe  ser  carregada  ,  e  assinará  nos  assentos  da 
receita  ,  que  se  lhe  fizer :  e  ao  Escrivão  pelo  trabalho 
de  escrever  no  dito  livro  se  lhe  dará  cada  anno  qua. 
tfo    mil   reis  do   dinheiro  das  ditas  condemnações ; 
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Depositário  outro  tanto  pelo  cuidado  de  o  guardar  e 
dar  delle  conta.       __   .  _  „    ..,_._„. 
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Aos  Caminheiros ,  que  os  Superintendentes 
despacharem,  para  se  fazerem  algumas  diligencias  a 
bem  do  disposto  neste  Regimento  ,  lhes  mandarão 
naear  seus  caminhos  a  seis  vinténs  por  dia  do  dinhei- 
ro que  houver  procedido  das  condemnaçoes  ,  por 
allíviar  os  Concelhos  desta  despeza ;  e  nao  o  havendo, 
se  pa-aráõ  por  conta  dos  Concelhos  dos  Lugares  , 
donde*  se  forem  fazer  as  taes  diligencias  por  serem 
de  meu  serviço ,  e  assim  lho  ordenarão  da  minha 
carte  •  o  que  os  Juizes  e  Officiaes  das  Cameras  cum- 
priráõ  ,  e  os  Provedores  lho  levaráo  em  conta  ;  porem 
se  as  ditas  diligencias  forem  contra  alguma  pessoa, 

que  não  quiz  satisfazer  o  em  que  foi  condemnada  >  — 

em  tal  caso  se  pagaráo  por  con^delh.  ^ 

r?     E  porque  muitas  vezes  nao  podem  os  buper- 
intendentes  ser  presentes  nos  lugares  de  seus  destrictos, 

para  ouvirem  as  duvidas  ,  que  suecederem  entre  par-  .  | 

tes  ;;  que  tocarem  a  seus  cargos  ,  e  havendo  de  vir 
adonde  estiverem,  seria  dar  a  muitos  grande  trabalho : 
Hei  por  bem  ,  que  possao  commettelos  aos  Juizes  dos 
Lugares  ,  que  determinem  as  taes  dúvidas  como  por 
elles  devêráô  ser  determinadas,  segundo  a  forma  deste 
Regimento;  c  mando  aos  taes  Juizes,  que  acceitem 
a  Smmissão  ,  que  lhes  por  elles  for  feita  por  seus 
precatórios,  e  determinem  as  ditas  duvidas,  como 
for  justiça,  dando  appellaçâo  e  aggrayo  para  a  Junta 
dos  Três  Estados ;  e  o  mesmo  poderão  fazer  os  que 
se  sentirem  aggravados  dos  Superintendentes.  , 

r4  Cada  um  terá  particular  cuidado  de  tomar 
conta  ao  Depositário  em  cada  um  anno,  a  qual  será 
feita  pelo  Escrivão,  e  assinada  por  elles  c  pelo  dito 
Depositário  ,  que  enviará  á  Junta  dos  Três  Estados, 
escrevendo  com  o  que  delia  resultar,  para  sobre  isso 
mandar  o  que  for  servido ;  c  se  por  culpa  dos  Superin, 
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tendentes  ,  ou  de  seus  Escrivães  não  forem  executadas 
as  ditas  penas,  como  se  neste  Regimento  contém  i 
as  pagarão  de  suas  fazendas ,  ametade  para  quem  os 
accusar,  e  a  outra  ametade  ,  que  mandarei  applicar, 
como  me  parecer.  r 

55  E  porque  se  pode  offerecer  sobre  o  que  vai 
disposto  neste  Regimento  alguma  duvida  ,  a  que  seja 
necessário  Resolução  minha  >  ou  succeder  cousa  de 
novo,  que  peça  nova  determinação,  os  Superinten- 
dentes escreverá5  á  Junta  dos  Três  Estados,  dando-lhe 
conta,  para  que,  sendo  necessário,  se  me  consulte, 
e  se  ordene  e  mande  o  que  mais  for  meu  serviço  ; 
procurando^os  Superintendentes  accommodar  as  cousas 
com  tal  razaoe  justiça,  ajustando-se  sempre  com  este 
Kegimento  ,  que  se  escusem  dúvidas  ,  que  não  servem 
mais  que  de  impedir  o  curso  ao  negocio  e  molestar 
as  partes. 

56  E  mando  a  todas  Justiças  dos  lugares  de  seus 
destrictos,  que  com  muita  diligencia  facão  cumprir 
o  que  por  elles  da  minha  parte  lhes  for  requerido 
para  bem  e  cumprimento  deste  Regimento ,  e  sendo 
necessário,  vão  com  elles,  ou  mandem  seus  Offrciaes 
c  assim  mesmo  com  as  pessoas ,  que  para  isso  orde,' 
rtarem  ,  e  «ao  o  querendo  cumprir  ,  incorrerão  em 
pena  de  dous  mil  reis  por  cada  vez  ,  que  assim  o  não 
fizerem  e  cumprirem  :  o  que  tudo  farão  executar  nos 
que  forem  rebeis.  Pelo  que  lhes  mando  ,  que  cumprão 
e  guardem ,  e  facão  cumprir  e  guardar  este  Regimento, 
ê  dar  a  execução  tudo  o  que  se  nelle  contém,  com 
aquella  diligencia  e  cuidado,  que  delies  confio ,  assim 
no  que  toca  a  seus  cargos ,  como  nas  pessoas ,  neste 
Regimento  declaradas ;  do  qual  lhes  irfo  impressas 
copias  ,  assinadas  por  dous  Ministros  da  Junta  dos 
Três  Estados,  que  estarão  nos  Cartórios  das  Cameras* 
para  se  saber  Cumprir  o  disposto  no  dito  Regimento? 
e  se  lhe  dará  tanta  fé  e  crédito,  comovo  próprio  por 
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mim   assinado.    E  assim  mando  a  todos  os  Tribunaes 
c  ao  Regedor  da  Casa  da  Supplicação  ,  ao  Governador 
da  Relação  e  Casa  do  Porto,   e  a  todos  os  Desembar- 
gadores, Corregedores,  Provedores,  Ouvidores,  Juizes 
de    Fora  ,  e   quaesquer   outros    Ministros   maiores  e 
menores ,  Officiaes  de  Justiça  ,  Fazenda  e  Guerra  ,  e  a 
todas  as  mais  Pessoas  destes  Reinos ,  que  inteiramente 
cumprão  ,  guardem,  e  facão  guardar  este  Regimento* 
como  neíle  se  contém  ;  e  na  forma  que  elle  dispõem , 
se  trate  da  criação  dos  Cavallos ,  e  se  decidão  os  casos 
e  duvidas,    que  houver  ;   e  quando  concorrerem  algu- 
mas ,  que  se  não  possão,  ou  devão  determinar  pelo  que 
nelle   está  disposto  ,  se  me  dará  conta   pela  Junta  dos 
Três  Estados ,  para  mandar  o  que  houver  por  mais 
justo  e  conveniente  ,  e  entretanto  se  guarde  este  Regi- 
mento^  por  quanto  só  á  dita  Junta  se  ha  de  recorrer» 
por  ter  determinado,  que  só  por  ella  corra  o  expe* 
diente  do  negocio  da  criação  dos  Cavallos,   na  forma 
de  minhas  ordens  :  e  nenhum  outro  Tribunal,  Relação,, 
ou  Juízo  poderá  tomar  conhecimento  de  cousa  alguma 
tocante  a  este   Regimento  ;    porque   tomando-o ,   as 
sentenças  e  despachos,  que  se  derem  ,  hei  por  nullas,. 
para  que  por  ellas  se  não  faça  obra  alguma ,  por  senm 
dadas  em  Juizo   incompetente  e  por  Ministros  sem 
jurisdicção  ;  como  também  se  não  fará  obra  por  Reso- 
luções minhas,  tomadas  por  outro  Tribunal  :  e  quero 
e  he  minha  vontade ,  que  este  Regimento  tenha  força 
e  vigor ,  como  Lei  e  Carta  passada    em  meu    nome, 
por  mim  assinada  e  passada  pela  Chancellaria  ,  posto 
que  por  ella  não  passe ,  sem  embargo  da  Ordenação 
do  Livro  2.  Titt.  39  ,  40  e  44  j  e  de  quaesquer  outras 
Leis,  Regimentos,  Privilégios,  Provisões  geraes  ,  ou 
particulares  e  sentenças ,  que  haja  em  contrario  $  que 
tudo  hei  por  derogado  de  minha  certa  sciencia  e  poder 
Real ,  sem  embargo  de  quaesquer  clausulas ,   por  exu- 
berantes que  sejão  ;  e  só  este  quero ,  que  se  cumpra  e 
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guarde  tão  inteiramente,  como  nelle  se  contém.  José 
Corrêa  de  Sousa  o  fez  em  Lisboa  a  23  de  Dezembro 
4e  1692.  Manoel  Corrêa  de  Sousa  o  fez  escrever. 


REI 


O  Conde  Lourenço  de  Mendoftça. 


•    ■ 


Regimento  da  Criação  dos  Cavalíos ,  que  V.  Magesl&de 
mandou  emendar  s  accresceniar ,  na  forma  que  nelle  se 
declara. 


Para  Vossa  Magestade  ver. 
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U  El. REI   Faço  saber  aos  que  este     1606 
Alvará    de    Regimento    vitem  ,    que    Seu  8i 
havendo  respeito  ao  grande  damno  , 
que  recebem  os  moradores  dos  cam- 
pos da  Cidade  de  Coimbra  ,    por  se 
não  acudir  com  a  brevidade ,  que  con- 
vém ,    ao   remédio  dos  marachões   e 
quebradas  delles  ,  e  ser  necessário  re- 
formar-se   o   Regimento  ,  de  que  os 
Provedores    dos  ditos  campos  até  agora  usarão,  para 
melhor  se  acudir  ao  reparo  delles  ,  por  assim  convir  ao 
bem  commum,  e  ser  em  beneficio  das  pessoas,  que 
nelles  tem   herdades    e  geiras ,  segundo   constou   por 
diligencias,  que  sobre  este  negocio  mandei  fazer  pelos 
Provedores  da  dirá  Cidade  de  Coimbra  e  dos  campos 
delia,  sendo' consultado    sobre   isso  o  Bispo    Conde, 
do  meu  Conselho  de  Estado  :  Hei  por  bem  e  me  praz  , 
que  daqui   em  diante  se  não  use  nos  ditos  campos  « 
marachões  de  outro  Regimento  algum,  &enâo  deste, 
pela  maneira  abaixo  declarada. 

1  O  Provedor  dos  ditos  marachões ,  q*ue  agora  he 
c  ao  diante  for,  terá  mui  particular  cuidado  de  ver  c 
prover  todos  os  campos  e  paúes  ,  que  estão  da  dita 
Cidade  de  Coimbra  até  a  barra  de  Buarcos  ,  de  uma 
ç  de  outra  parte  do  rio  Mondego,  ede  reformar  todos 
os  marachões  das  quebradas  antigas  ,  e  fortificar  as 
partes  fracas  dos  campos  ,  fazendo  marachões  de  novo, 
sendo  necessários,  para  que  não  haja  quebradas  ;  e 
havendo- as  ,  as  mande  logo  tapar  com  muita  diligencia 
e  brevidade  ,  e  isto  tirando  as  que  forem  da  obrigação 
do  Juiz  das  valias  ,  na  forma  ,  que  lhe  esíá  concedido 
por  minha  Provisão  ;  porque  elk',  no  que  lhe  tocar, 
acudirá  a  ellas  com  brevidade,  como  o  tem  de  obri- 
gação e  o  deve  fazer;  e  o  diro  Provedor  haverá  em 
cada  um  anno  de  ordenado  á  custa  da  fabrica  e  finta 
dos  ditos  campos  o  que  Eu  houver  por  bem  de  lhe 
mandar  declamar  por  minha  Provisão, 
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i  E  porque  até  agora  se  usou  de  fintas  de  dinheiro , 
o  que  por  experiência  se  vio  que  não  era  remédio 
presente  para  acudir  ás  ditas  quebradas  ,  que  de  um 
dia  para  outro  se  fazem  nos  campos ;  nem  á  fabrica 
dos  marachões  ,  que  demanda  muitas  vezes  grande 
brevidade  :  E  mandei  tomar  sobre  isso  informação , 
assim  dos  Provedores  passados ,  como  do  presente  da 
dita  Cidade  e  de  outras  pessoas,  que  erão  intelligentes, 
por  que  constou  que  a  finta  de  pão  evita  os  inconvenien- 
tes, que  ha  na  arrecadação  das  ditas  fintas  de  dinheiro, 
e  assim  o  não  pôde  haver  na  arrecadação  do  milho  nas 
eiras ,  e  em  sua  guarda  e  venda  :  tudo  visto  e  ponderado, 
para  se  evitarem  maiores  inconvenientes,  quaes  sao  os 
da  dilação  na  arrecadação  do  dinheiro  de  tanto  numero 
de  partes  ,  o  que  he  mui  prejudicial  e  damnoso  á  boa 
guarda  e  seguridade  dos  ditos  campos:  Mando  que  to- 
das as  pessoas,  assim  seculares,  como  ecclesiasticas,  e 
as  mais  Communidades  ,  de  qualquer  qualidade  que  se- 
jão  ,  que  nos  campos  da  Geria  té  a  Ponte  da  Cal  tiverem 
terras  ,  paguem  cada  um  anno  para  a  dita  fabrica  de 
cada  geira  ,  que  seja  semeada  de  milho,  trigo,  ou  outra 
qualquer  semente,  um  alqueire  de  milho  nas  eiras,  o 
qual  o  dito  Provedor  fará  receber  e  arrecadar  de  cada 
pessoa,  ou  pessoas,  que  a  isso  estiverem  obrigadas, 
primeiro  que  todo  o  outro,  que  se  dever,  e  assim  fará 
pagar  a  este  mesmo  respeito  das  terras,  que  se  não  la- 
vrarem ,  e  ficarem  de  hervajem  para  pastos. 

3  E  sendo  caso,  que  de  um  anno  para  outro  fique 
no  cofre  de  sobrecel lente  dinheiro  em  quantia  de 
duzentos  ecincoenta  mil  reis,  como  cumpre  ,  que  sem- 
pre haja  para  se  repararem  os  ditos  marachões  e  que- 
bradas, se  houver  um  caso  repentino,  e  para  paga- 
mento dos  ordenados ,  por  ser  assim  necessário ,  e  se  não 
poder  esperar  pelo  pão  do  anno,  que  vem:  hei  por 
bem,  que  se  não  arrecade  pelas  eiras  o  dito  anno 
seguinte  mais  que  meio  alqueire  de  milho  somente. 
Este  pagamento  do  dito  alqueire  de  milho  começará 
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de  correr  desta  novidade  do  anno  presente  de  606  em 
diante. 

4     E  o  dito  Provedor  dará  ordem ,  para  que  das  eira» 
se  arrecade  o  dito  milho,  como  lhe  melhor  parecer,  ^ 

ou  pelos  Officiaes  das  Cameras,  cm  cujo  limite  estive- 
rem as  ditas  eiras,  ou  pelas  pessoas,  que  clle  para  isso  n 
deputar,  pelo  modo  ,  que  for  mais  seguro  e  barato  ;  e  ^ 
alugará  uma  casa  ,  ou  casas  na  Villa  de  Tentúgal ,  em 
que  se  recolherá  o  dito  milho  e  esteja  seguramente, 
aonde  se  possa  vender  nos  tempos  ,  que  lhe  parecer. 
O  qual  pão  será  carregado  em  receita  sobre  o  Thesou- 
reiro  da  fabrica :  e  o  dito  celleiro  terá  três  chaves  dc 
tlifferentes  guardas,  das  quaes  o  dito  Provedor  terá 
uma,  e  outra  o  Thesoureiro,  e  a  terceira  o  Escrivão 
de  sua  receita  ;  e  vendendo-se  o  dito  milho,  o  dinheiro 
«delle  se  metterá  em  ura  cofre ,  como  abaixo  irá  decla- 
rado, ficando  carregado  em  receita  sobre  o  dito  The- 
«ou  reiro. 

5     Mando  a  todos  os  moradores  dos  lugares  visinhos 
aos  ditos  campos  ,  que  nelles  lavrarem  ,  detn  um  dia 
de  ajuda  aos  ditos  marachões  c  repairo  delles  ,  sem  por 
isso  levarem  cousa  alguma,  o  que  farão  com  seus  bois 
■c  carros ,  os  que  os  tiverem  ;  e  os  que  não  tiverem  car- 
ros ,  darão  sua  ajuda  com  seus  braços  e  enxadas ,  pás 
e  baldes-,  e  toda  a  pessoa,  que  assim  o  não  cumprir  , 
pagará  ,  se  for  de  carro,  cem  reis  ,  e  de  enxada ,  cin- 
coenta  reis  ,  para  a  fabrica  dos  ditos  campos  ;  e  o  dito 
Provedor  assinará  a  cada  lugar  o  dia,  que  houver  de 
vir  dar  a  sua  ajuda  :  e  o  Juiz  ordinário  delle  virá  no 
dia  ,  que  lhe  for  assinado,  com  os  do  seu  limite,  para 
dar  conta  dos  que  faltarem.  E  não  o  cumprindo  assim  , 
o  dito  Provedor  os  condenará  na  pena,  que  lhe  parecer, 
pão  passando  de  dous  tostões ;  e  da  dita  fabrica  e  ajuda 
não  será  escusa  pessoa,  nem   Communidade  alguma 
secular,  nem  Ecclesiastica  ,   posto  que  tenhão  privile- 
gio j  porque  sem  embargo  delíe  e  de  todas  as  suas  clau- 
sulas o  hei  assim  por  bem  ,  e  o  derogo  ehei  por  dero- 
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gado  para  este  effeito ,  visto  ser  cm  prol  e  proveito  Át 

rodos  elles  e  beneficio  commirm. 
i  6  £  toda  a  pessoa,  assim  secular,  como  Ecele- 
siastica,  e  Communidades  ,  que  nos  ditos  campos  da 
Geria  até  a  Ponte  da  Cal  tiverem  terras  ,  como  dito 
he,  alem  da  obrigação  do  milho,  que  hão  de  pagar, 
dará  mais  cada  um  por  todo  o  mez  de  Agosto  uma 
Garrada  de  pedra,  posta  á  borda  do  rio  á  sua  própria 
custa  ,  aonde  o  dito  Provedor  ordenar  ,  que  será  nos 
lugares  dos  campos  mais  perigosos  •  e  não  o  cumprindo 
assim,  o  dito  Provedor  mandará  pôr  a  pedra  á  custa 
dos  que  lhe  faltarem  com  cila. 

7  E  suecedendo  nos  áditos  campos  tanta  necessi- 
dade ,  que  para  ficar  provida  não  baste  a  conta  do  dito 
pão ,  mando  que  se  ajuntem  com  o  dito  Provedor  dou3 
Deputados  de  cada  uma  das  Caroeras  da  Cidade  de 
Coimbra  e  Villas  de  Montemor  c  Tentúgal ,  e  ração  a 
finta,  que  lhes  parecer  conveniente  para  o  remédio  da 
tal  necessidade  em  qualquer  quantia,  alem  da  ordiná- 
ria ,  os  quaes  o  dito  Provedor  obrigará  a  vir  em  tempo 
Itmitado ;  e  não  vindo  todos  elles  ,  a  fará  com  os  que  se 
acharem  presentes  ,  ou  sem  elles. 

S  E  não  será  escusa  pessoa  ,  nem  Communidadc 
alguma,  para  haver  de  deixar  de  pagar  e  contribuir 
para  isso  ;  e  as  Comeras  e  Concelhos  serão  obrigados  a 
fazer  roes  das  quantias  ,  que  seus  moradores  por  razão 
das  geiras ,  que  tiverem  nos  ditos  campos,  devem  pagar 
para  a  dita  fabrica;  e  facão  Recebedores ,  que  arrecadem 
o  dinheiro  delia,  pessoas  diligentes-  e  seguras,  para  que 
deite  dem  boa  conta  ;  e  os  Juizes  e  Vereadores ,  que  o 
contrario  fizerem-,  o  paguem- de  suas  fazendas  :  os  quaes 
Recebedores  haverão  dous  por  cento  do  dinheiro,  que 
receberem  e  entregarem ,  e  o  entreguem  ao  Thesoureiro 
deile  ,  para  que  assim  com  mais  vontade  o  arrecadem, 
e  os  roes,  feitos  e  nomeados  os  ditos  Recebedores, 
o- dito  Provedor  os  assinará,  para  que  elles  os  arreca- 
dem na  tempo,,  que  a  eíle  lhe  parecer.;  e  de  íazer  a  tal 
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arrecadação  não  scrao  escusos,  posto  que  tenhão  privi- 
legio ;  porque  sem  embargo  delle  e  de  rodas  suas  clau- 
sulas o  hei  assim  por  bem  ,  por  ser  em  prol  e  proveito 
do  povo»  ^§ 

9  Mando  que  haja  um  Thesoureiro ,  que  seja  pessoa 
segura  e  abonada  ,  em  cuja  casa  o  cofre  do  dinheiro 
esteja  seguro  ,  para  se  acudir  com  elle  ,  quando  for 
necessário  para  as  obras  dos  ditos  campos  :  o  qual  cofre 
o  dito  Provedor  mandará  fazer  de  três  chaves  de  diffe- 
rentes  guardas  para  o  dito  dinheiro  se  metter,  e  elle 
terá  uma,  outra  o  dito  Thesoureiro,  e  a  ultima  terá  o 
Escrivão  de  sua  receita ;  o  qual  Thesoureiro  haverá  á 
custa  da  dita  fabrica  dez  mil  reis  de  ordenado  em  cada 
um  armo,  em  quanto  servir  o  dito  cargo  de  Thesoureiro 
do  dito  dinheiro  e  milho.  Hei  por  bem  que  haja  um 
Escrivão  ,  para  lançar  e  carregar  sobre  o  dito  Thesou- 
reiro o  dinheiro,  que  se  metter  e  tirar  do  dito  cofre, 
e  para  isso  terá  um  livro  numerado  e  assinado  por  elle 
Provedor  ,  que  sirva  de  receita  e  despesa ,  o  qual  estará 
dentro  da  dita  arca  ;  e  no 'fim  de  cada  umanno  o  dito 
livro  será  levado  á  Camera  da  Cidade  de  Coimbra ,  e 
estará  guardado  no  Cartório  delia  ,  para  em  todo  o 
tempo  se  saber,  como  o  dinheiro  da  dita  fabrica  foi 
gastado  ,  sendo  primeiro  tomado  por  elle  conta  pelo 
Provedor  e  Deputados  das  ditas  Cameras  do  dinheiro, 
que  sedispendeo  e  arrecadou  ;  e  o  dito  Escrivão  servirá 
com  o  dito  Provedor  em  todas  as  mais  cousas  necessá- 
rias a  seu  cargo.  ' 

10  Hei  por  bem ,  que  o  dito  Provedor  com  os  ditos  A 
Deputados  facão  logo  nomeação  de  pessoas ,  para  ser- 
virem o  dito  cargo  de  Thesoureiro  e  Escrivão  por  tem- 
po de  três  annos,  não  sendo  criados ,  familiares,  nem 
pessoas  de  obrigação  :  a  qual  nomeação,  que  fizerem  , 
será  enviada  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço ,  para  eu 
a  approvar,  parecendo-me  bem,  e  delia  escolher  pessoas 
aptas  e  sufficientes  para  os  taes  cargos. 

ii    E  acabados  os  ditos  três  annos,  tornarão  a  fazer 
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nomeação,  c  ma  enviarão ,  como  dito  hc.  O  qual 
Escrivão  haverá  de  ordenado  em  cada  um  armo  á 
costa  da  fabrica  dez  mil  reis,  alem  do  que  se  mon- 
tar na  escritura,  que  fizer,  que  lhe  será  contado  na 
forma  da  Ordenação  ;  e  elle  e  o  dito  Thesoureiro  pelo 
trabalho  ,  que  nisso  hão  de  ter,  serão  escusos  do- que 
havião  de  pagar  para  as  ditas  firutas  :  os  quaes  officiaes 
fallecendo ,  ou  tendo  tal  impedimento ,  que  não  possão 
já  servir  seus  cargos  ,  em  tal  caso  o  dito  Provedor  q 
Deputadosifaçao  nova  nomeação  de  outras  pessoas,  como 
fica  dito,  e  ma  enviaráõ  ,  para  eu  tirar  delia  outras  pes- 
soas ,  que  sirvão  em  seu  lugar ;  e  cm  quanto  os  ditos  car^ 
gos  não  forem  por  mim  confirmados,  o  dito  Provedor 
proveja  na  serventia  delles  por  tempo  de  três  mezes  só-, 
mente  pessoas ,  que  lhe  bem  parecer ,  que  possão  ser- 
vir ,  não  sendo  das  sobreditas  ,  a  que  dará  juramento 
dos  Santos  Evangelhos,  que  bem  e  verdadeiramente  o 
facão. 

12  O  dito  Provedor  e  Officiaes  ,  que  com  elle 
servrrem  ,  residirão  na  Villa  de  Tentúgal  ,  por  ser 
lugar  mais  accommodado  e  quasi  no  meio  do  campo, 
onde  melhor  e  com  mais  facilidade  poderáõ  acudir  ao 
repairo  dos  marachões »  e  ao  que  for  necessário. 

13  Hei  por  bem  que  o  dito  Provedor  possa  man- 
dar ,  quando  for  necessário,  a  todos  os  Meirinhos, 
Alcaides,  Escrivães  e  Officiaes  de  justiça  da  Cidade 
de  Coimbra,  Montemor,  Tentúgal,  e  das  Villas  e 
Lugares  ao  redor  dos  ditos  campos ,  fazer  todas  as 
diligencias  para  bem  dos  ditos  marachões  ;  e  não  o 
querendo  elles  fazer ,  nem  lhe  obedecendo  ,  os  possa 
suspender  de  seus  officios  ,  e  prover  nelies  pessoas 
aptas  ,  para  que  sirvão  ,  em  quanto  se  cumprem  e  dão 
á  execução  as  ditas  suas  diligencias  somente  ;  e  assim 
poderá  condemnar  os  ditos  Officiaes  e  mais  pessoas 
desobedientes  até  quantia  de  cinco  cruzados  ,  sem 
appellaçao  ,  nem  aggravo. 

14.    O  dito  Provedor  terá  muito  particular  cuidado 
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de  mandar  abrir  todas  as  valias ,  que  forem  necessárias 

para  boa  cultura  dos  campos  e  paíícs  delles  ,  e  o  Juiz 

das  Valias   fará  o  mesmo  na  parte ,   que  lhe  couber  z 

por  quanto  sou  informado ,  que  de  andarem  mal  aber- 

tas  ,  deixão  os  campos  de  dar  muito  proveito.  E  para  ^ 

as  valias  ,  que  se  abrirem   de  novo  >  ou  alimparem  , 

fará  pagar  a  todas  as  pessoas  e  Communidades ,  assim 

seculares ,  como  Ecclesiasticas ,   que  tiverem    terras ,  ^ 

em  que  ellas^váo  entestar,  e  assim  as  mais  que  tiverem 

proveito  de  suas  abertas,   como  he  razão  e  até  agora  m 

se  usou  ;   e  para  effeito   de  se  escusarem  ,   lhes   não 

valerá  privilegio  algum,  de  qualquer  sorte  e  qualidade 

que  seja  ,  porque  os  hei  por  derogados  ,  pois  he  em 

proveito  delles  e  communi.  *^ 

15  E  o  dito  Provedor  mandará  arrecadar  das  ditas  •». 
pessoas  o  dinheiro  da  fabrica,  ou  por  milho,  ou  por  ^ 
dinheiro,  como  fica  dito,  ou.de  seus  Rendeiros  eCasej- 

ros,  prendendo  ,  penhorando,  011  executando  os  que  não 

quizerem   vir  no  dito  pagamento ,  e  forem  rebeldes,  '  ^ 

como  lhe  parecer  que  convém  para  boa  arrecadação  do 

que  achar  que  devem  pagar. 

16  E  para  que  os  ditos  marachões  se  conservem  ,  e 
não  haja  occasião  de  se  arruinarem  e  damnifkarem  , 
ordeno  e  mando  ,  que  nenhuma  pessoa,  de  qualquer 
qualidade  que  seja  ,  deite  naça  ,  nem  pesque  de  mergu- 
lho desde  os  marachões  da  Geria  e  Santo  Adrião  até  a 
Ponte  da  Cal ;  e  toda  a  pessoa  ,  que  o  contrario  fizer, 
seja  condem  nado  em  dous  annos  de  degredo  para  Afri- 
ca ,  e  em  dez  cruzados  ,  ametade  para  o  aceusador ,  e  a 
outra  para  a  fabrica  dos  campos.  E  para  que  a  todos 
seja  notório  o  conteúdo  neste  capitulo,  o  dito  Piovedor 
o  faça  publicar  nas  partes  necessárias. 

17  E  porque  sou  informado  que  a  criação  dos 
porcos  he  muito  prejudicial  aos  ditos  marachões  e 
valias  ,  porque  com  fossarem  á  borda  do  rio  são  causa 
de  haver  muitas  quebradas  no  campo ;  e  por  atalhar 
este  damno  :  mando ,  que  nenhuma  pessoa  daqui  em 
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diante  possa  trazer-,  nem  traga  porcos  em  todo  o  cam- 
po, senão,  apastorados  com  pastor,  e  arredados  das  val- 
ias e  rio  seis  aguilhadas  craveiras  :  e  sendo  achados  sem 
pastor,  ou  dentro  das  ditas  seis  aguilhadas  ,  pagará 
por  cada  cabeça  um  tostão  ,  ametade  para  a  fabrica  dos 
campos,  e  outra  ametade  para  o  accusador :  mas  não 
poderão  trazer  os  ditos  porcos  desde  a  Eimida  de  Santo 
Adrião  até  a  Ponte  da  Cal  no  dito  campo  ,  sob  as  pe- 
nas do  capítulo  acima. 

i  &  Hei  por  bem  ,  que  nenhuma  pessoa  e  Commu- 
nidades  de  qualquer  qualidade  que  seja,  que  tiver  terras 
ao  longo  do  rio,  m.etta  arado,  nem  enxada  junto  á 
borda  ,  e  delle  duas  aguilhadas  craveiras ,  antes  fique 
toda  adita  distancia  sempre  em  relva;  por  quanto 
por  o  rio  achar  a  borda  do  campo  lavrada  e  solta  ,  faz 
algumas  vezes  quebradas  :  o  que  todos  cumprirão ,  sob 
pena  de  quinhentos  reis  ,  ametade  para  o  accusador, 
e  a  outra  para  a  fabrica  dos  ditos  campos. 

19  E  porque  também  sou  informado  que  as  in- 
s-uas ,  que  se  fazem  no  dito  rio  Mondego,  são  mui 
prejudiciaes  aos  ditos  marachões,  porque  entupindo-se 
a  madre,  fica  fazendo  maior  força  nas  ribas  ,  como 
costumão  chamar,  e  se  causão  muitas  quebradas,  ao  que 
convém  atalhar :  Hei  por  bem  e  mando  ,  que  as  ditas  in- 
suas  se  lavrem,  ou  cavem  todos  os  annos  no  fim  do  Verão, 
para  que  as  agoas  do  Inverno  ,  achando- as  movidas ,  as 
desfação ,  e  que  por  ordem  do  dito  Provedor ,  e  á 
custa  da  dita  fabrica  se  faça  esta  obra  •  e  achando  elle 
por  experiência ,  que  a  lavrança  das  insuas  faz  prejuízo 
aos  campos  com  a  terra  ,  que  delias  sabe  ,  me  avisará. 

20  Mando  outrosim  ,  que  todo  o  dinheiro  das 
penas,  que  neste  Regimento  se  põem  ás  pessoas ,  que 
não  guardarem  o  conteúdo  neile  ,  se  merta  na  dita 
arca  ,  sendo  carregado  em  livro  de  receita,  apartado  do 
da  fabrica  ,  para  se  saber  o  que  montarão  as  condemna- 
ções  das  ditas  penas ,  e  como  se  gastou  o  dinheiro 
delias,  nas  obras  dos  ...campos,. 
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2T     Mnndo  ,  que  as  duvidas,  que  houver  acerca  das 

pagas,  que  as  partes  hão  de  fazer,  ou  embargos ,  com 

que  a  isso  vierem   sobre  quaesquer  outros  cjsos  ,   que 

tocarem  a  este  Regimento,   de  qualquer  qualidade   e 

por  qualquer  via  que  seja ,.  as  determine  o  dito  Prove-  *£ 

dor,  como  for  justiça  ,  não  recebendo  appellação  algu- 
ma :   e  sentmdo-se  alguma  pessoa  aggravada  ,  poderá 

remetter  seu   aggravo   ao   Juiz    dos    feitos   de  minha 

Fazenda  da  Casa  da.  Supplicação  ,  e  não  a  outro  Juiz  , 

e  avisará  disso  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  ,  quando. 

vier  o  dito  aggiavo. 

11     Hei  por  bem,  que  o  dito  Provedor  possa  usar 

e  use  dais  Provisões,  que   se  passarão  aos  Provedores 

dos  campos  da  Villa  de  Santarém  ,  e  isto  naquellas  cou- 
sas somente  ,  que  se  poderem  applicar  ao  beneficio  dos 

ditos  marachões   e  quebradas,   para    o  que   lhe   serão 

dados  os  traslados  delias  cm  modo  .  que  facão  fé ,  pela 

pessoa  ,  a  que  pertencer. 

23     Mando  que  nenhum  morador  de  lugar  visinho 
ao  campo  duas  léguas  do  Mondego,    assim  de  uma 

parte  ,  como  da  outra  t  seja  escuso  de  vir  servir  com 
seus  carros ,  enxadas,  pás  e  baldes  nas  obras  dos  mara- 
chões e  quebradas  dos  ditos  campos ,  quando  pelo  Pro- 
vedor delles  e  seus  Qfnciaes  forem  para  isso  notifica- 
dos ,  pagando- se-lhes  seu  trabalho  pelo  estado  dá 
terra  ,  para  que  assim  com  diligencia  e  brevidade 
necessária  se  acuda  ao  repairo  delles  ;  sem  embargo  de 
quaesquer  privilégios ,  que  por  mim  e  pelos  Senhores 

Reis,  meus  predecessores  ,  lhe  sejão  concedidos;  por-  ^^ 

que  para  este  effeito  os  derogo-e  hei  por  derogados  ;  e 
em  particular  os- privilégios  ,  concedidos  aos  casei- 
ros da  Universidade  de  Coimbra  e  Convento  de  Santa 
Cruz  delia  ,  visto  como  alem  de  ser  utilidade  a  todos  , 
tem  muito  grande  parte  nos  ditos  campos- j  e  o  dito 
pagamento  se  não  entenderá  naquellas  pessoas  ,  que  são 
obrigadas  a  vir  de  graça ,  pelo  que  lhes  toca ,  como  fica, 
dito.. 
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24  Mando  ão  dito  Provedor ,  que  em  cada  um  anno 
tome  conta  aos  Recebedores  do  dinheiro  da  fabrica, 
quando  o  houver;  e  achando  que  não  tem  entregue  o 
que  sobre  elles  carrega,  o  fará  acabar  de  entregar  no 
dito  cofre,  e  lhes  dará  suas  quitações ;  e  o  mesmo  fará  no 
fim  de  cada  um  anno  ao  Thesoureiro  do  dito  dinheiro» 
vendo  o  livro  de  sua  receita  e  despesa ;  e  achando  que 
cresce  dinheiro  ,  será  lançado  em  receita  sobre  o  The- 
soureiro ,  que  houver  de  servir  o  anno  seguinte  %  e  tor- 
nando o  dito  Thesoureiro  a  servir  seu  cargo,  sobre  elle 
será  lançado  em  receita,  e  lhe  será  dada  sua  quita» 
çao  j  e  o  livro  do  anno  ,  que  se  acabou ,  será  levado 
ao  cartório  da  Camera  da  Cidade  de  Coimbra  ,  como 
acima  fica  declarado. 

Mando  aos  meus  Desembargadores  ,  Corregedo- 
res, Ouvidores  e  Provedor  dos  ditos  campos  ,  que  ora 
he  e  ao  diante  for  ,  e  aos  Offkiaes  das  Cameras  da 
dita  Cidade  de  Coimbra  ,  Montemor  e  Tentúgal ,  e  a 
quaesquer  outras  Justiças,  Officiaes  e  pessoas,  a  que 
este  meu  Alvará  de  Regimento  for  mostrado ,  e  o  co- 
nhecimento delle  pertencer  ,  o  cumprão  e  guardem  ,  e 
facão  inteiramente  cumprir  e  guardar ,  como  nelle  se 
contém  ,  o  qual  se  registrará  nos  livros  da  Mesa  do 
Desembargo  do  Paço ,  e  nas  Cameras  da  dita  Cidade 
de  Coimbra  e  Villas  de  Montemor  e  Tentúgal ,  e  quero 
que  valha,  como  Carta,  e  que  não  passe  pela  Chancel- 
laria  ,  sem  embargo  das  Ordenações  do  Liv.  2.  Ti  ti.  39 
€40,  que  o  contrario  dispõem.  Francisco  Ferreira  o 
fez  em  Lisboa  aos  8  de  Setembro  de  1606.  João  Tra* 
vassos  da  Costa  o  fez  escrever. 


REI. 


JLhvarã  e  Regimento  solre  es  Marachões  dos  Campos  da 
Cidade  de  Coimbra, 
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PROVISÃO.  * 

A 

13.  FIL1PPE,  por  graça  de  Dcos  Rei  de  Portugal  16Ò7 
c  dos  Algarves  daquem  e  d'alem  mar,  em  Africa  Set.  10. 
Senhor  de  Guiné  ,  etc.  Faço  saber  a  vós  Rui  Lopes 
de  Magalhães ,  Provedor  dos  Campos  do  Rio  Mon- 
dego ,  que  vi  a  informação  ,  que  me  enviastes  sobre 
se  haver  de  pagar  a  dinheiro  ,  e  não  a  pão ,  a  finta,  que 
mandei  houvesse  por  meu  Regimento  para  concerto 

erepairo  das  quebradas  dos  Campos  do  dito  Rio  Mon-  4M 

dego  ;  e  a  resposta,  que  derão  os  Officiaes  das  Cameras 
da  Cidade  de  Coimbra  e  Villas  de  Montemor  e  Tentú- 
gal ,  que  forão  ouvidos  sobre  esta  matéria  ;  e  segundo 
o  que  por  elles  constou  e  pela  dita  vossa  informação  9 
e  se  entender,  que  com  dinheiro  se  poderia  melhor 
acudir  ás  ditas  quebradas  ,  e  o  haverá  sempre  junto 
para  quando  se  offerecer  uma  necessidade :  Hei  por 
bem  e  me  praz  ,  que  a  dita  finta  se  faça  a  dinheiro, 
e  não  a  pão  ,  e  que  as  geiras  se  fintem  a  razão  de 
tostão  pnrgeira,  posto.que  no  dito  Regimento  fosse 


vos  mando,  que  logo  ordeneis  a  arrecadação  delle , 
e  se  metta  no  cofre,  para  isso  ordenado  ,  carregando 
em  receita  sobre  o  recebedor  o  que  assim  lhe  for  en- 
tregue ,  com  declaração  ,  que  havendo  quebradas  de 
novo  nos  ditos  Campos,  com  parecer  dos  ditos  Officiaes 
das  Cameras  se  faça  nova  refinta  ,  e  se  arrecade  o 
dinheiro  ;  para  com  elle  e  com  o  mais  ,  que  houver  ,  se 
poder  acudir  a  ellas  ,  fazendo-se  de  novo  com  brevi- 
dade. E  esta  fareis  regisrar  no  livro  da  Camera  ,  onde 
se  registou  o  dito  meu  Regimento-,  para  se  saber  que 
o  houve  eu  assim  por  bem.  EIRei  Nosso  Senhor  o 


declarado ,  que   se  pagasse  a  pão.   E  conforme  a  isto 
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mandou  pelos  Desembargadores  António  da  Cunha  e 
Luiz  Machado  de  Gouvêa  ,  ambos  do  seu  Conselho  \ 
e  seus  Desembargadores  do  Paço.  Francisco  Ferreira 
a  fez  em  Lisboa  a  10  de  Setembro  de  1607.  E  eu 
Vicente  Vaz  Ramos  a  sobescrevi. 


,r      - 


Anlonio  da  Cunha. 
Luiz  Machade  de  Gouvêa» 


PROVISÃO. 


U.  FILIPPE,  por  graça  de  Dcos  Rei  de  Portugal 
e  dos  Algarvcs  d*aquem  e  d'alem  mar,  em  Africa 
Senhor  de  Guiné  ,  etc.  Faço  saber  a  vós  Rui  Lopes 
de  Magalhães  ,  Provedor  dos  Campos  do  Rio  Mon- 
dego, que  vista  a  necessidade  que  os  ditos  Campos 
tem  de  se  lhes  acudir  com  brevidade  e  repairarem-sè 
os  marachões,  antes  de  entrar  o  Inverno  ;  por  quanto 
se  assim  hão  for,  correráõ  muito  risco,  sendo  efíes  de 
tanta  importância  ,  como  se  sabe  pelo  proveito  ,  que 
recebem  sodas  as  pessoas  eCommunidades  ,  que  nelles 
tem  propriedades  e  geiras  ,  assim  Ecclesiasticas,  como 
Seculares ;  e  como  sem  os  Ecclesiasticos  pagarem  para 
a  fabrica  dos  ditos  marachões ,  não  pôde  isto  haver 
effeito ,  e  para  não  pagarem  para  eila  ,  como  sempre 
pagarão  para  o  repairo  delles  ,  não  ha  razão  bastante  : 
e  como  outrosim  a  arrecadação  do  que  lhes  toca  pagar  , 
deve  correr  por  meus  Ministros  e  não  pelas  Justiças 
Ecclesiasticas,  como  sempre  se  fez  assim  nesses  Cam- 
pos ,  como  nos  de  Santarém  ,  em  que  ha  a  mesma 
razão  ,  e  está  julgado  por  muitas  vezes  no  juízo  da 
Coroada  Casa  da  Suppltcação,  como  me  constou  por 
informações ,  que  sobre  este  negocio  me  forão  dadas  : 
Hei  por  bem  e  vos  mando ,  que  tanto  que  esta  vos 
for  dada ,  façaes  logo  com  effeito  arrecadar  dos  ditos 
Ecclesiasticos  as  quantias  ,  que  deverem  ;  e  não  pagan- 
do ,  lhes  mandareis  fazer  embargo  c  sequestro  nas 
novidades  ,  que  lhes  pertencerem  ,  estando  ainda  nos 
Campos ,  eiras  ,  ou  em  poder  de  qualquer  pessoa  leiga, 
€  isto  até  a  quantia,  que  lhes  couber  pagar,  conforme  ao 
Regimento  dos  ditos  marachões ,  que  mandareis  vender 
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na  forma  de  direito  a  quem  por  elles  mais  der ,  na  forma 
de  minhas  Ordenações  :  o  que  assim  cumprireis  intei- 
ramente, fazendo  este  negocio  com  muita  quietação  de 
maneira,  que  nenhuma  pessoa  tenha  razão  de  se  quei- 
xar, posto  que  de  todos  confio,  que  acudirão  com 
muita  brevidade  com  o  pouco ,  que  lhes  cabe  nesta 
finta,  sem  nisso  porem  duvida,  nem  embargo  algum; 
c  esta  cumprireis,  como  nella  se  contém,  EIRei  Nosso 
Senhor  o  mandou  pelos  DD.  Luiz  Machado  de  Gouvêa 
e  Francisco  Vaz  Pinto,  ambos  do  seu  Conselho  e  seus 
Desembargadores  do  Paço.  Francisco  Ferreira  a  fez  em 
Lisboa  a  22  de  Agosto  de  1609.  João  Travassos  da 
Costa  a  fez  escrever. 

Luiz  Machado  de  Gouvêa* 


■ 


■  . 


Francisco  Vaz  Pinto. 
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U  ELREI  Faço  saber  aos  que  este 
Alvará  virem  :  Que  sendo  tão  notó- 
rias as  invasões  e  os  estragos ,  que  os 
Exércitos  de  Castella  tem  feito  neste 
Reino  ,  como  as  extraordinárias  des- 
pesas, com  que  desde  os  princípios 
do  presente  anno  tenho  esforçado  as 
faculdades  do  Meu  Real  Erário ;  assim  no  nunca  visto 
numero  de  Tropas ,  que  constitue  os  Meus  Exérci- 
tos ,  como  nas  também  não  vistas  quantidades  de  Ar- 
mamentos ,  Artilharias  ,  e  de  toda  a  sorte  de  Muni- 
ções de  Guerra  e  de  boca,  que  a  indispensável  ne- 
cessidade publica  da  natural  defesa  da  Dignidade  e  se- 
gurança da  Minha  Coroa  ,  e  da  Liberdade  e  Protecção 
dos  Meus  Fieis  Vassallos  fez  necessário  accumular  e 
acerescentar  de  dia  em  dia  cada  vez  mais ,  á  propor- 
ção que  se  forão  manifestando  as  forças,  com  que 
os  Meus  Reinos  tem  sido  e  se  achão  aeommettidos 
e  hostilizados :  E  sendo  igualmente  notório ,  que  não 
obstante  conhecer  Eu ,  que  a  dita  indispensável  ne- 
cessidade publica  de  uma  tão  natural  e  instante  de- 
fesa ,  por  todos  os  Direitos,  Divino,  Natural  e  das 
Gentes ,  havia  constituído  aquella  Lei  suprema ,  que 
sendo  superior  a  todas  as  outras  Leis  e  Privilégios  , 
faz  com  que  a  urgente  causa  da  saúde  publica  só  se 
contemple  exclusivamente  em  semilhantes  casos ,  para 
fazer  regra  impreterivel  ;  nada  bastou  com  tudo  até 
agora  para  a  Minha  Paternal  Clemência  estabelecer 
novas  exacções  e  impostos  sobre  os  Meus  Vassallos; 
ao  mesmo  tempo,  em  que  por  uma  parte  me  achei 
sempre  constituído  nacerteza  do  amor ,  zelo  e  fideli- 
dade exemplares  ,  cora,  que  todos  se  offerecêrão  e 
dispozerão  desde  a  primeira  hora,  em  que  se  me  rom- 
peo  esta  escandalosa  Guerra,  a  derramarem  a  ultima 
gotta  do  seu  sangue  ,  e  a  dispenderem  todos  os  seus 
cabedaes  sem  reserva  alguma,  para  me  sustentarem  , 
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até  extinguir  a  mesma  escandalosa  Guerra  pelo  meio 
de  uma  vigorosa  defesa  ;  e  em  que  pela  outra  parte 
Fui  com  igual  certeza  informado  das  exorbitantes  e 
excessivas  contribuições ,  e  nunca  de  antes  practicadas 
Collectas  ,  que  o  Governo  de  Caseei  la  tem  imposto 
sobre  todos  os  bens  e  rendas  dos  seus  Vassallos ,  não 
para  defcnder-se  ,  mas  sim  para  proseguir  com  maior 
violência  a  dita  Guerra,  meramente  voluntária  c  ma* 
nifestamente  offensiva  :  Porém  não  podendo  já  em 
tão  urgentes  e  extremosas  circumstancias  deixar  de 
fazer  uso  dos  sobreditos  Direitos  e  do  Supremo  Po- 
der,  qucnellas  me  auctoriza  ; e  menos  deixar  de  me 
servir  daquelle  amor,  zelo  e  fidelidade  dos  Meus 
Leaes  Vassallos;  sem  faltar  ás  obrigações ,  que  deva 
á  Minha  Coroa ,  e  que  me  impõem  a  protecção  dos 
mesmos  Vassallos  j  quando  ambas  estas  obrigações  são 
indissoluvelmente  inherentes  á  Minha  Real  Pessoa  : 
Procurando  ainda  em  tal  caso  gravar  os  mesmos  Vas- 
sallos o  menos,  que  cabe  no  possível,  quanto  em  Mim 
está  :  E  havendo  considerado  ,  que  a  Decima  dos  bens 
e  rendas,  mandada  arrecadar  pelo  Regimento  de  9  de 
Maio  de  1654,  não  sendo  contribuição  nova  e  des- 
usada ;  foi  antes  por  sua  natureza  estabelecida  para  as 
despezas  da  Guerra  ;  e  foi  aquella,  que  por  prudentes 
combinações  e  provadas  experiências  se  julgou  mais 
igual  e  menos  onerosa  aos  Povos ;  nos  quaes  paga 
cada  pessoa  á  proporção  do  que  tem  somente  de  dez 
um,  e  lhes  flcão  livres  nove,  para  se  sustentar  ;  ao 
mesmo  tempo ,  em  que  nos  outros  Reinos  da  Europa 
são  tanto  mais  excessivas  as  Collectas  ,  que  em  muitos 
delles  estão  actualmente  pagando  os  Vassallos  o  Quinto, 
Quarto  e  Terço  de  todas  as  §uas  rendas :  Sou  servido , 
que  do  primeiro  do  mez  de  Outubro  próximo  futuro 
em  diante  ,  em  lugar  do  Quatro  e  meio  por  cento , 
que  até  agora  se  arrecadou  a  favor  do  Exercito ,  se 
cobre  a  Decima  de. todas  as  rendas ,  tratos,  maneias 
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c  ordenados,  que  se  contém  no  Regimento  de  9  de  Maio 
de  1654,  na  conformidade  delle  ,  e  da  forma  ,que  dei 
para  a  cobrança  desta  Collecta  nas  Minhas  Leis  de 
22  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado  de  176c 
com  as  declarações  seguintes.  Primeira  :  Que  por 
quanto  por  um  abuso  contrario  á  mesma  Lei  se  nau 
lança  presentemente  Quatro  e  meio  por  cento  ao  di- 
nheiro, dado  a  juro  por  Escriptos  particulares,  ou 
Escripturas  publicas  :  Se  pagará  daqui  em  diante  a 
Decima  dos  referidos  juros  particulares  ,  como  de  to- 
das as  outras  rendas,  sem  excepção  alguma.  Segunda: 
Que  a  sobredita  Decima,  em  quanto  durarem  as  des^ 
pezas  da  Guerra  actual  ,  se  deve  pagar  inteiramente 
de  todos  os  bens  ,  rendas ,  ordenados ,  rnaneios  e  of- 
ficios,  declarados  no  sobredito  Regim enlo  de  9  de  Maio 
de  1654,  sem  diminuição,  sem  excepção  ,  sem  diffe- 
rença  e  sem  Privilegio  algum  ,  qualquer  que  elle 
seja  ;  porque  os  não  pôde  haver  ,  para  deixarem  o 
Reino  indefezo,  em  quanto  durar  a  presente  Guerra  ; 
finda  a  qual ,  e  a  indispensável  necessidade,  que  eila 
tem  constituído,  darei  providencia,  para  que  aquelles, 
que  entre  os  ditos  Privilégios  forem  dignos  de  especial 
attenção,  sejão  restituídos  á  sua  observância.  Ter- 
ceira: Que  cada  um  pague  completamente  a  decima 
parte  da  renda,  ou  interesse,  que  tiver,  sem  dolo, 
ou  engano  :  Evitando-se  os  abusos  e  desigualdades  s 
que  há  sobre  esta  matéria  ;  como  por  exemplo,  paga- 
rem os  que  tem  juros  ,  tenças  e  ordenados  peias  Fo- 
lhas delles  tudo  o  que  na  verdade  devem  ;  quando  urn 
dono  de  propriedades  de  Casas ,  de  Quintas ,  ou  Fa- 
zendas,  que  rendem  duzentos,  ou  trezentos  mil  reis, 
e  mais ,  só  paga  dous  ,  ou  três  mil  reis  pelas  lucrosas 
contemplações  dos  Lançadores  ;  quando  pelas  dos 
Escrivães  ficão  de  fora  muitas  das  ditas  propriedades ; 
e  quando  um  Negociante  ,  que  maneia  cincoenta  ,  ou 
cem  mil  cruzados  de  cabedal,  em  que  lucra  vinte  ,  ou 
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mais  por  cento  ao  anno,  somente  paga  doze,  ou 
dezeseis  tostões  por  effeito  das  mesmas  contempla- 
ções. Quarta  :  Que  os  Superintendentes  desta  arre- 
cadação, antes  de  procederem  aos  lançamentos ,  dem 
o  juramento  a  todos  os  donos  dasXasas  e  Fazendas, 
ou  seus  Procuradores,  e  aos  que  pagão  maneio,  para 
declararem  a  totalidade  das  suas  respectivas  rendas  e 
lucros  na  presença  dos  mesmos  Superintendentes  ,  e 
para  a  esse  respeito  se  proceder  depois  aos  referidos 
Lançamentos:  Os  quaes,  pelo  que  toca  aos  Prédios 
urbanos  das  Cidades  e  Villas,  serão  feitos  por  Mestres 
Pedreiros  e  Carpinteiros  peritos  :  Pelo  que  toca  aos 
Prédios  rústicos ,  serão  feitos  por  Fazendeiros :  E  pelo 
que  toca  aos  maneios  ,  serão  feitos  por  Pessoas  de 
cada  uma  das  Profissões  dos  Collectados.  Quinta  : 
Qje  da  publicação  deste  em  diante  se  não  possa  dar, 
nem  receber  dinheiro  a  juro,  sem  se  manifestar  pe- 
rante o  Superintendente  do  Bairro  ,  ou  Destricto ,  a 
que  pertencer,  para  o  lançar  em  um  Livro  de  Mani- 
festo, que  haverá  para  este  effeito  ;  debaixo  das  penas 
de  que  a  pessoa,  que  tal  dinheiro  der,  não  terá  acção, 
para  o  repetir  em  Juizo,  ou  fora  delle ;  e  de  mais 
perderá  outra  tanta  quantia,  como  houver  dado,  ame- 
tade  para  quem  o  delatar  ,  e  a  outra  ametade  para  as 
despezas  dos  Hospitaes  do  Exercito  :  E  isto  com  tal 
declaração  ,  que  os  ditos  Livros  de  Manifestos  serão 
guardados  pelos  Superintendentes  em  inviolável  se- 
gredo dentro  nas  suas  cas*as  e  gavetas  ,  sem  delles 
poderem  passar  ás  mãos  dos  Escrivães.  Sexta  :  Que 
os  Manifestos  dos  Dinheiros,  que  ao  tempo  da  pu- 
blicação deste  se  acharem  dados  a  juro,  para  pagarem 
a  Decima  do  primeiro  de  Outubro  em  diante  ,  se  fa- 
rão com  o  mesmo  segredo  até  o  ultimo  de  Dezembro 
próximo  seguinte  ,  debaixo  das  mesmas  penas  acima 
declaradas.  Sétima :  Que  semilhantemente  os  donos 
dos  Prédios,  ou  urbanos,  ou  rústicos,  declarando  que 
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clles  tem  menos  rendimentos ,  do  que  tiverem  na  rea- 
lidade, não  poderáõ  pedir  cm  Juizo  ,  nem  fora  delle 
aos  Inquilinos ,  ou  Rendeiros  ,  os  preços  dos  seus  ar- 
rendamentos ;   antes  serão  por  elles  perdidos  com  as 
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mesmas  applicações  acima  ordenadas:  E  havendo  co- 
brado os  mesmos  rendimentos  adiantados ,  serão  obri-  *% 
gados  a  repôlos  executivamente  ,  como  se  cobrao  as  - 
dividas  da  Minha  Real  Fazenda  ;  no  caso  de  se  achar  V^ 

engano.  .      .  „ 

E  este  se  cumprira  tão  inteiramente,  como  nelle 
se  contém  ,  sem  dúvida  ,  ou  embargo  algum.  Pelo 
que  :  Mando  á  Junta  dos  Três  Estados,  Inspector  c 
Lugar-Tenente  do  Meu  Real  Erário,  Mesa  do  Des- 
embargo do  Paço,  Regedor  da  Casa  da  Supplicação, 
Conselheiros  da  Minha  Fazenda  e  do  Conselho  Ultra- 
marino ,  Mesa  da  Consciência  e  Ordens  ,  Junta  do 
Tabaco  ,  Senado  da  Camera  ,  Governador  da  Relação 
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e  Casa  do  Porto ,  Junta  do  Commercio  destes  Reinos 
e  seus  Domínios,  Desembargadores,  Corregedores, 
Provedores ,  Juizes  de  fora  e  mais  Magistrados  ,  Of- 
ficiaes  de  Justiça,  ou  Fazenda,  a  quem  o  conheci- 
mento deste  pertencer  ,  o  cumpráo ,  guardem  e  facão 
inteiramente  guardar  ,  como  nelle  se  contém  ,  não 
obstantes  quaesquer  Leis,  Ordenações,  Regimentos, 
Alvarás,  Provisões,  ou  estilos  contrários,  que  todos 
e  todas,  para  estes  effeitos  somente  ,  Hei  por  deroga- 
dos ,  como  se  de  todos  e  cada  um  deíles  fizesse  espe- 


cial e  expressa  menção  ,  ficando  alias  sempre  em  seu 
vigor.  E  ao  Doutor  Manoel  Gomes  de  Carvalho,  do 
meu  Conselho ,  Desembargador  do  Paço  e  Chanceller 
mór  destes  Reinos  ,  Mando  ,  que  o  faça  publicar  na 
Chancellaria  ,  e  que  delle  se  remettão  Copias  a  to- 
dos os  Tribunaes  ,  Cabeças  de  Comarca  e  Villas  destes 
Reinos;  registando-se  em  todos  os  lugares,  onde  se 
costúmão  registar  semilhantes  Alvarás,  e  mandahdo-se 
o  Original  para  a  Torre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio 
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de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  aos  26  de  Setembro  de 
1762. 


1 


R  E  I. 


Conde  de  Oeyras» 


./4  £*><*  r« ,  /w  çwí  fTwja  Magestade  hã  por  bem  mandar 
estabelecer  a  cobrança  da  Decima  em  lugar  do  Quatro  e 
meio  por  cento  de  todos  os  bens ,  rendas ,  ordenados ,  ma- 
ndos e  officios  nestes  Reinos  ,  para  com  o  seu  producto  se 
acudir  ás  despegas  da  presente  Guerra :  Tudo  na  forma 
acima  declarada. 


j 

>• 


Para  Vossa  Magestade  vêr. 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Reino  no  Livro  i.  das  Cartas,  Alvarás  e  Pa- 
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tentes,  a  foi.  116  vers.  Nessa  Senhora  da  Ajuda  a  28 
de  Setembro  de  1762. 


João  Baptista  de  Araújo 
Manoel  Gomes  de  Carvalho, 


Foi   publicado  este  Alvará  na  Chancellaria  Mór 
da  Coite  e  Reino.  Lisboa  30  de  Setembro  de  1762. 


Dom  Sebastião  Maldonado, 

Registado  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  foi.  210.  Lisboa  30  de  Setembro 
de  1762. 

António  José  de  Moura, 
Joaquim  José  Borralho  o  fez. 
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DECRETO 
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41 


"Endo  informado  de  que  sobre  a  execução  do  1762 
Alvará  de  26  de  Setembro  próximo  passado,  no  Out.  18. 
qual  com  o  justo  motivo  da  Guerra  defensiva  ,  a 
que  Me  acho  obrigado ,  e  das  nunca  até  agora  vistas 
despezas ,  que  ella  trouxe  comsigo ,  Mandei  restabe- 
lecer o  Subsidio  Milkar  da  Decima  ,<}ue  requer  uma 
arrecadação  tão  prompta ,  como  são  improrogaveis 
as  urgências  dos  meus  Exércitos  ;  se  tem  offerecido  aos 

Ministros  Executores  do  mesmo  Alvará  muitas  duvi-  ^ 

das,  cuja  decisão,  sendo  redusida  «a  termos  ordiná- 
rios, seria  incompatível  com  a  brevidade,  que  reque- 
rem de  sua  natureza  as  applicações  ,  a  que  o  mesmo 
Subsidio  se  acha  necessariamente  destinado  :  Havendo 
mandado  conferir  as  sobreditas  duvidas  por  Ministros 
do  Meu  Conselho  e  Desembargo,  muito  doutos  e  ze- 
losos do  decoro  e  segurança  da  Minha  Coroa  e  do 
bem  commum  dos  Meus  Vassallos :  E  tendo- Me  con- 
formado com  o  que  Me  foi  por  cites  consultado  para 
a  decisão  das  referidas  duvidas  nas  Instrucções  ,  que 
baixão  com  este,  assignadas  pelo  Conde  de  Oeiras, 
TMinistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Rei- 
no: Sou  servido,  que  as  mesmas  Instrucções  tenhão 
força  de  Lei,  e  se  observem  literalmente,  como  se 
neste  Decreto  fossem  incorporadas ,  sem  duvida  ,  re- 
stricçáo  ,  embargo ,  ou  interpretação  alguma  s  qualquer 
que  ella  seja  ;  e  não  obstantes  quaesquer  Leis,  Regi- 
mentos ,  Alvarás ,  Decretos ,  Resoluções ,  ou  Dispo- 
sições contrarias,  que  Hei  por  derogados  para  este  ef- 
teito  somente,  ficando  alias  sempre  em  seu  vigor, 
A  Junta -dos  Três  Estados  o  tenha  assim  entendido ',e 
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faça  observnr  pelo  que  lhe  pertence.  Palácio  de  Nossa 
Senhora  da  AjUda  a  18  de  Outubro  de  1762. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Majestade. 


Na  mesma  conformidade  baixou  o  Decreto  ao  Conse* 
Iho  da  Fazenda  ,  para<o  executar  pela  parte,  que  lhe  toca. 


- 


IN  ST  RU  C  COES, 


f  * 


* 


Que  sua  Magestade  Manda  expedir  aos  Ministros  Execu- 
tores da  Lei  de  26  de  Setembro  deste  presente  anno% 
que  restabeleceo  a  cobrança  do  Subsidio  Militar  da  De- 
cima* 


H 


■Quanto  a  Lisboa  e  seus  subúrbios. 


...  Avendo  mostrado  a  experiência  que  as  nomea- 
ções do  abbreviado  numero  de  Lançadores ,  que  farão 
estabelecidos  pelo  Regimento  ;  a  certeza  delles  con- 
tinuarem por  muitos  annos  ;  a  facilidade  de  serem 
excusos;  e  a  forma  de  arrecadação,  que  ultimamente 
se  tem  introdusido  ;  derão  causa  a  abusos  incompa- 
tíveis com  a  necessidade  publica  ,  que  faz  indispensá- 
vel a  regular  prestação  deste  Subsidio  :  Deu  Sua  Ma- 
gestade  aos  ditos  respeitos  as  Providencias  seguintes  % 

PRIMEIRA    PROVIDENCIA. 

1     Cada  um  dõs  Superintendentes  particulares  cios 
Bairros  ,  ou  Freguezias,  depois  de  haver  tomado  muito 
cuidadosa  e  diligentemente  todas  as  informações  pos- 
síveis, 
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síveis,  para  qualificar  as  Pessoas  de  maior  intelligencia, 
probidade  e  zelo  dos  seus  respectivos  destrictos  ,  esco- 
lherá as  seis  Pessoas  ,  que  achar  mais  idóneas  de  cada 
uma  das  três  profissões  abaixo  declaradas ;  e  remet- 
terá  os  seus  Nomes  e  qualidades  em  carta  fechada  á 
Real  Presença  de  Sua  Magestade  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  do  Reino,  para  o  mesmo  Senhor 
escolher  entre  os  propostos  os  três,  que  lhe  parecerem 
mais  idóneos  em  cada  uma  das  ditas  profissões  ;  e 
para  fazer  logo  baixar  Decretos  de  nomeação  delles  , 
expedidos  immediatamente  aos  mesmos  Superinten- 
dentes particulares  :  Os  quaes  tomaráõ  os  necessários 
juramentos,  e  entraráõ  logo  a  fazer  com' elles  os 
Lançamentos  ,  sem  demora  ,  ou  interrupção  alguma 
na  forma  abaixo  ordenada. 

2  O  mesmo  Senhor  mandará  participar  á  Junta 
dos  Três  Estados  e  Superintendência  Geral  os  Decretos 
das  sobreditas  nomeações :  Com  tal  declaração ,  que 
estes  Lançadores  nomeados  por  Sua  Magestade  não 
possão  ser  suspensos,  desobrigados,  ou  substituídos 
sem  preceder  Consulta  da  mesma  Junta  e  Resolução 
Regia. 

SEGUNDA  PROVIDENCIA. 

3  Os  referidos  Lançadores  serão  nove  em  cada 
Repartição  a  saber :  Três  Negociantes  pelo  que  per- 
tence ao  Commercio  :  Três  Mestres  de  obras  dos  Of« 
ficios  de  Pedreiro  e  Carpinteiro  pelo  que  pentence  ás 
propriedades  de  Casas  e  prédios  urbanos:  E  três  Artí- 
fices da  Casa  dos  vinte  e  quatro  pelo  que  pertence  aos 
maneios  dos  Officios  da  mesma  Casa  ;  aCcrescentan- 
do-se  um  Lançador  aos  que  forão  determinados  na 
sobredita  Lei ,   para  obviar  aos  empates. 

4  E  havendo  mostrado  a  experiência  os  prejuízos ; 
que  se  tem  seguido  á  Fazenda  Real  e  ás  partes  ,  da 
nomeação  dos  Thesoureiros  particulares ,  nomeado*  e 
abonados  pelos  Lançadores :  He  Sua  Magestade  serfr 

*  2  vido 
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vido  abolir  os  ditos  Thesoureiros  e  absolver  os  Lan- 
çadores do  referido  encargo:  Ordenando  ,  que  desde 
logo  por  uma  parte  se  estabeleça  na  casa  década  um 
dos  Superintendentes  particulares  um  Cofre  com  tre& 
chaves,  das  quaes  el!e  tenha  uma  ;  outra  o  Escrivão  do 
seu  cargo  ;  c  a  terceira  aquelle  dos  Lançadores ,  que 
sahir  por  sorte  entre  os  nove  :  Pela  outra  parte,, 
que  as  receitas  e  despesas  se  facão  sempre  á  boca  dos 
referidos  Cofres  em  dias  e  horas  para  isso  determina- 
dos ,  que  não  serão  menos  de  três  tardes  cada  semana, 
cm  quanto  durar  a  cobrança  de  cada  Semestre  :  E  pela 
outra  parte  em  fim  que  os  livros  dos  Lançamentos  e 
descargas  se  conservem  sempre  dentro  nos  mesmos 
Cofres  sem  delíeis  poderem  sahir  de  modo  algum  para 
as  mãos  de  terceiras  pessoas,  quaesquer  que  elias  sejão*. 

TERCEIRA  PROVIDENCIA.   , 


• 


£  Para  que  cessem  todas  as  fraudes ,  com  que  umas. 
vezes  por  vingança  se  tem  lançado  a  algumas  partes 
muito  mais  do  que  devem;  outras  se  tem  omittido. 
propriedades  inteiras,  por  muitos  esuccessivos  ajinos.i 
outras  se  tem  lançado  em  quantias,  insignificantes  , 
enormissiroamcme  lesivas  dos  fins,  com  que  se  estabe- 
leceo  este  subsidio ,  para  ficar  inútil:  He  Sua  Ma- 
gestade  servido,  que  no  Lançamento  delle,  obser- 
-vando-se  o  disposto  no  Regimento-  de  9  de  Maio  de  1654 
cm  quanto  á  substancia,  se  proceda  em  quanto  ao 
modo  da  arrecadação  na  maneira  seguinte. 

6  Todos  os  Lançamentos  de  propriedades  de  Ca- 
sas se  farão  pessoalmente  pelas  ruas  da  Cidade  e  seus 
subúrbios  debaixo  da  inspecção  ocular  dos  respecti- 
vos Superintendentes  e  Lançadores:  Principiando 
pelo  lado  direito  década  rua:  Descrevendo  enume- 
rando especificamente  cada  propriedade  debaixo  de 
separado  Titulo  :  Continuando- se  sem  interpolação 
pela  ordem  successiva  e  rigorosa  dos  números  ,  que 

forem 
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lados  na  maneira  seguinte. 


Rua 
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forem  seguindo,  os  quaes  serão  tantos,  quantas  fo- 
rem as  propriedades  :  E  observando-se  depois  o  me- 
smo pelo   lado  esquerdo  de  cada  uma  das  referidas 

ruas  :  Tudo  na  mesma  conformidade  do  que  se  pra-  A 

ticou  na  calamidade  do  Terremoto,  para  se  conservar  a 

distineçao    das    propriedades   dos   differentes   donos,  A 

em  com  mu  m  beneficio  dos  que  as  possuião. 

7  Consistindo  alguma ,  ou  algumas  das  mesmas 
propriedades  em  diversas  habitações  ,  oceupadas  por 
differentes  Inquilinos,  se  comprehenderáõ  todas  de- 
baixo da  mesma  denominação  do  dono  ,  a  quem  per- 
tencerem ;  e  debaixo  do  mesmo  idêntico  Titulo: 
Principiando-se  pelas  logens  com  a  declaração  de 
quantas  são  ;  do  preço,  em  que  andão  de  renda  ,  ou  de 
aforamento  ;  das  profissões  das  Pessoas ,  que  as  oc- 
cupão,  sendo  daquellas,  que  devem  maneio  na  con- 
formidade do  Titulo  II.  do  Regimento  da  Decima  i 
Passando-se  na  mesma  conformidade  aos  primeiros 
andares  :  Delles  aos  segundos ,  terceiros  e  quartos  ,  se 
os  houver :  E  escrevendo-se  as  importâncias  das  so- 
breditas rendas  por  letra,  e  não  por  algarismo. 

8  Os  ditos  Arruamentos  se  farão  em  um  Livro, 
que  haverá  em  cada  Freguezia  para  este  effeito,  rubri- 
cado e  encerrado  pelos  respectivos  Superintendentes, 
e  sujeito  á  Inspecção  e  Correição  do  Superintendente 
Geral,  que  o  ficará  sendo  daqui  em  diante,  não  só  do 
Termo  ,  mas  também  da  Cidade. 

9  Assim  como  os  ditos  Arruamentos   se  forem 

lançando  no  referido  Livro  ,  se  irão  fazendo  por  elle  ^ 

e  pela  mesma  ordem  da  sua  letra  em  Livro  separado 
os  Lançamentos  da  Decima  em  casa  dos  respectivos 
Superintendentes  com  assistência  dos  competentes 
Lançadores  :  Declarando- se  tudo  por  termos  formu- 
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i?#  £  chamada  N.  pelo  lado  direito* 

10  „  Numero  I,  Propriedade  de  N.t  que  consta 
de  tantas  logens  ,  arrendadas  cada  uma  delias  em 
preço  de  tanto ;  tantos  primeiros  andares  a  preço 
de  tanto  cada  um  ,•  tantos  segundos  andares ,  e/c,  , 
que  todos  sommao  a  Mal  importância  de  tanto , 
forno  consta  do  Livro  do  Arruamento  a  foi.  De 

cuja  quantia  vem  á  Decima  tanto,  com  que  se 
sabe.   .     u     ..........     . 


$ 


continuando-se  assim  nas  mais  propriedades  :  E  pro- 
cedendo-se  na  mesma  forma  em  todas  as  outras  Ruas 
e  Casas  adjacentes  a  eiias  até  o  fim  de  cada  Fre- 
guezia. 

ii  O  primeiro  Lançamento  ,  que  se  fizer  agora 
para  este  primeiro  quartel  da  Decima,  ficará  servindo 
para  todo  o  anno  próximo  seguinte  j  e  ficará  sempre 
existindo  e  servindo  de  cabeça  de  receita  para  as  con- 
tas da  referida  Decima ,  como  systema  certo  e  inalte- 
ravelmente fixo  para  a  sua  arrecadação. 

12  Com  tal  declaração  porém  que  mudando  de 
Donos  algumas  propriedades  ,  se  averbaráõ  nas  mar- 
gens dos  seus  assentos ,  para  constar  dos  outros  Do- 
nos ,  a  quem  passarem  :  Havendo  accrescimo  nas 
rendas ,  se  íançaráô  em  conta  addicional  e  separada 
no  fim  de  toda  a  importância  do  rendimento  de  cada 
Freguezia  ,  como  partidas  de  receita  :  E  havendo  di- 
minuições, ou  descontos  justificados,  se  lançáráõ  na 
mesma  conta  addicional  e  separada,  como  partidas  de 
despeza  ;  com  tanto  que  para  estas  diminuições,  ou 
descontos,  ou  paTa  os  abatimentos,  que  por  elles  sé 
devem  fazer,  precedão  informações  dos  respectivos 
Lançadores  ;  respostas  do  Superintendente  da  Fre- 
guezia, a  que  tocar  j  e  despachos  do  Superintendente 
Geral ,  que  (por  ora  em  quanto  Sua  Magestade  não 
mandar  o  contrario)  bastarão  para  livrar  as  partes  dos 
descommodos  de  maiores  delongas.  13 
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13  Para  os  maneios  haverá  outro  Livro  distincto , 
rubricado  e  encerrado  na  sobredita  forma.  Nellc  pela 
mesma  ordem  de  letra  dos  arruamentos  se  lançará  o 
que  a  cada  um  pertencer  do  trato  da  sua  negociação , 
officio,  ou  salário,  pelo  justo  arbitramento  dos  Lança- 
dores :  Lançando.sc  para  cada  Pessoa  um  termo  na 
maneira  seguinte. 

Rua  de  N. 


14  „  Numero  1,  N.,  Homem  de  negocio,  pelo  seu 
maneio  ,  por  exemplo ,  cinco  ,  dez,  quinze ^ ,  vinte 
mil  reis  ,  ou  o  que  na  verdade  for  de  mais  ou  de 
menos ,  com  que  se  sabe.     . 

15  „  Numero  1L  N.,  Mestre  ,  ou  Official  de  tal 
Officio  ,   tanto  ,   com  que  se  sabe  ,  etc.      .     .     . 

16  „  Numero  III.  N.,  Caixeiro  ,  ou  Moço,  etc.  , 
como  acima 

QUARTA    PROVIDENCIA. 


17  Para  livrar  as  partes  das  repetições  de  paga- 
mentos e  multiplicidade  de  diligencias,  a  que  tem  dado 
causa  as  Quitações ,  que  lhe  davão  os  Officiaes  sub- 
alternos em  bocadinhos  de  papel  de  fácil  distracção, 
pelas  insignificantes  parcellas,  que  das  mesmas  partes 
cobravão  por  rateios  :  He  Sua  Magestade  servido, 
que  daqui  em  diante  se  facão  as  cobranças,  e  se  dcm 
as  descargas  delias  na  maneira  abaixo  declarada. 

18  No  dia  sete  de  Janeiro  próximo  seguinte  se 
porão  Editaesnas  portas  das  Freguezias  com  o  termo 
prefixo,  que  lhes  for  assignado,  para  irem  as  partes 
pagar  á  boca  do  Cofre  as  quotas,  que  deverem  pelo  pre- 
sente Quartel.  O  mesmo  se  ficará  depois  praticando  pa- 
ra os  pagamentos  dos  Semestres,  que  se  forem  seguindo. 
Em  tal  forma  ,  que  para  o  pagamento ,  que  houver  de 
fazer  cada  um  dos  ditos  proprietários  de  Casas  e  mais 
Prédios  urbanos  em  cada  Freguezia  ,  se  extrahirá  do 

**  2  Livro 
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Livro  dos  Lançamentos  delia  uma  exacta  «  integral 
Relação  do  que  cada  um  houver  de  pagar  por  toda?  as 
propriedades  da  mesma  Freguezia  com  a  distincção  das 
partidas  e  declaração  das  Folhas  do  Livro  do  Lança- 
mento, donde  se  extrahirem  ;  e  com  a  somma  final  da 
inteira  importância  de  todas  :  Para  que  pagando  o 
Collectado  a  dita  importância  no  termo  dos  Êditaes  5 
por  uma  parte  se  lhes  passem  gratuitamente  ,  por  bem 
do  serviço  Real,  seus  conhecimentos  em  forma  ,  com 
que  fiquem  desobrigados  5  e  pela  outra  parte  se  declare 
na  margem  dos  seus  assentos,  que  tem  pago  por  verbas 
rubricadas  pelos  três  clavicularios  acima  referidos. 

19  Porém  não  pagando  os  mesmos  Collectados  no 
referido  termo:  E  devendo-se  por  isso  fazer  execução: 
Se  não  fará  esta  pela  via  de  rateio  ,.  como  se  praticou 
até  agora,  nem  por  outra  alguma  maneira ,  que  não 
seja  a  de  se  fazer  a  diía  execução  na  renda  de  um  In- 
quilino, que  baste  para  comprehender  as  dividas  de  to- 
dos ,  ou  em  dous ,  não  bastando  um  para  completar 
a  importância  da  divida  :  Entregando-se  nesse  caso  ao 
Inquilino  executado  o  conhecimento  em  forma  do  que 
houver  pago,  para  lhe  servir  de  descarga  com  o  Pro- 
.prietario  originalmente  devedor. 

20  Para  os  Lançamentos  dos  juros  particulares 
haverá  outro  Livro  separado,  no  qual  se  lançarão  os 
Nomes  dos  devedores  dos  mesmos  juros  em  cada  Fre- 
guezia por  ordem  Alfabética  com  termos  lavrados  na 
maneira  seguinte. 


21  „  TV,,  morador  em  tal  Rua  ,  ou  lugar ,  tem  a 
,M  razão  de  juro  a  tanto  por  cento  de  N.  ,  por  escri- 
„  ptura ,  celebrada  nas  Notas  de  N.  em  tantos  de 
n  tal  Mez  e  Anno  ,  a  quantia  de  tanto  ,  da  qual  deve 

w  de  Decima  do  referido  juro  tanto  t  com  que  se  sabe       $ 

22  O  pagamento  da  referida  Decima  será  sempre 
feito  pelos  devedores  dos  juros,  para  os  descontarem 

aos 
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aos  Acredores  dellcs ,  como  se  pratica  com  os  juros 
Reaes:  Fallando. sempre  os  Editaes  com  os  primeiros: 
E  fazendo-se  as  execuções  em  seus  bens  nos  casos  de 
não  pagarem  a. seus  devidos  tempos. 

23  Devendo  a  importância  deste  Subsidio  remet- 

ter-se  ao   Erário    Régio,   donde  sahe  a  despeza   das  ^ 

Tropas  e  Exércitos,  a  que  he  ívpplicado  o  mesmo 
Subsidio:  Ordena  Sua  Magestade  ,  que  cada  um  dos 
ditos  Superintendentes  mande  até  o  fim  do  presente 
anno  ao  Thesoureiro  Geral  do  mesmo  Erário  uma  co- 
pia completa  c-authentica  dos  três  Livros  dos  Lança- 
mentos dos  Prédios  urbanos,  maneios  e juros  parti- 
culares ,,  para  de  tudase  tomar  razão  no  sobredito 
Erário. 

24  Sua   Magestade  manda^  declarar,  que  não  he 

da  sua   Real   intenção  alterar  a   disposição  do  Regi-  ^ 

mento  das  Decimas  na  parte ,  em  que  manda  que  os 
Lançamentos  das  rendas  das  Casas  se  facão  com  o  aba- 
timento de  dez  por  cento  para  concertos  delias. 

Quanto  ao  Termo  de  Lisboa  e  Prédios ,   que  nelle  se 
cotryprehendem» . 


25  Porque  a  experienaia  tem  mostrado,  que  na 
forma  dos  Lançamentos  dos  referidos  Prédios  tem  ha- 
vido os  mesmos  e  ainda  maiores  abusos ,  que  se  prati- 
carão nos  Prédios  urbanos ,  não  obstantes  as  bem  con- 
sideradas providencias,  que  nos  Títulos  II.  e  IJí.  do 
sobredito  Regimento  de  9  de  Maio  de  1654. se  e£taDe~ 
lecêrão  para  a  regular  prestação  deste  Subsidio  :  E 
para  que  reduzindo-se  esta  a  termos  mais  simples,  e 
menos  sujeitos  a  arbítrios  particulares,  possão  cessares 
referidos  abusos  quanto  possível  for  :  Determinou  o 
mesmo  Senhor  a  este  respeito  o  seguinte. 

26  Nos  Lançamentos  das  Casas  dos  lugares  do 
Termo,  maneios  e  dinheiros  de  juro  ,  se  observará  o 
mesmo,  que  fica  estabelecido  para  a  Cidade  de  Lkboa 
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sem  differença  alguma,  pelos  respectivos  Superinten- 
dentes particulares  ,  que  o  mesmo  Senhor  manda 
encarregar  deste  estabelecimento. 

27  Nas  Quintas  e  mais  fazendas  ,  que  se  acha- 
rem arrendadas  a  dinheiros,  se  praticará  também  o 
mesmo  ,  que  se  acha  determinado  pela  Lei  de  26  de 
Setembro  próximo  passado ,  e  pela  presente  Instruc- 
ção  .,  com  o  desconto  de  dez  porcento  para  os  con- 
certos das  Casas  e  Officirtas ,  dedusidos  dos  preços ,  que 
por  escripturas  publicas,  ou  por  escriptos  razos  feitos 
com  boa  fé  ,  constar  que  rendem  as  ditas  proprie- 
dades. 

28  Nas  rendas  de  Casaes  e  terras  de  pão,  que  fo- 
rem certas  e  provadas  na  sobredita  forma  sem  dolo-, 
ou  engano,  se  fará  a  conca  a  razão  de  três  tostões  por 
alqueire  de  trigo,  ou  farinha  ;  e  de  cento  e  cincoema 
reis  por  cada  alqueire  de  cevada  ,  milho  e  mais  se- 
gundas :  Para  a  este  respeito  pagarem  a  Decima  com  o 
mesmo  abatimento  de  dez  por  cento  para  os  concertos 
das  Casas ,  onde  as  houver. 

29  Nas  Quintas ,  que  consistindo  em  pomares  de 
espinho,  ou  caroço ,  e  em  vinhas  e  hortas,  andarem 
por  conta  de  seus  donos;  fazendo.se  a  conta  ao  que 
renderem  nos  cinco  annos  próximos  precedentes,  para 
deíles  se  deduzir  o  preço  médio  na  forma  do  Regi- 
mento ;  se  lançará  Decima  somente  a  ametade  do  re- 
ferido rendimento  médio  ;  ficando  a  outra  ametade 
para  as  Fabricas  e  amanhos  das  referidas  Quintas. 

30  Nas  terras,  que  andarem  da  mesma  sorte  por 
conta  de  seus  donos,  se  lançará  a  Decima  aos  alqueires 
de  trigo  ,  ou  segunda  ,  que  ellas  costumão  produsir, 
somente  pelas  semeaduras,  que  levarem,  sem  outro 
algum  acerescimo,  ou  abatimento;  estimando-se  os 
ditos  fruetos  pelos  preços  acima  declarados. 

31  Nas  rendas  das  Azenhas  de  Agua  e  Moinhos 
de  Vento  ,  que  andarem  arrendados;  fazendo  os  con- 
certos por  conta  dos  Moleiros,  se  abaterão  somente 

dez 


*-3?  €*- 


(  1*  ) 

dez  por  cento  ,  para  os  concertos  das  Casas  :  Se  po. 
rém  fizerem  por  conta  de  seus  donos ,  se  lhe  abaterá5 
trinta  por  cento  para  concertos  dos  engenhos  elevadas, 
e  mais  dcspezas  oídinarias. 

32  Nos  Olivaes  ,  que  andarem  arrendados  a  di- 
nheiro, se  lançará  a  Decima  sem  desconto  algum.  Se 
andarem  a  Azeite,  a  razão  de  dez  tostões  por  cada  al- 
mude,  sem  desconto  algum.  E  se  andarem:  por  conta 
de  seus  Donos ,  se  arbitrará  o  que  pode  render  sem 
excesso  ,  ou  diminuição  considerável  por  Louvados  , 
dos  quaes  um  seja  nomeado  pelas  partes  interessadas  ; 
outro  por  conta  da. Fazenda  Real;  e  um  terceiro  para 
desempate  ,  tirado  por  sortes  entre  seis,  dos  quaes  esco- 
Iheráõ  três  os  Superintendentes ,  e  os  outros  três  as 
partes  interessadas.  O  preço,  que  se  decidir  na  sobre- 
dita forma  ,  ficará  fazendo  regra  inalterável ,  para  por 
elle  se  pagar  a  Decima  com  o  abatimento  de  ametade 
da  sua  importância  para  as  despezas  dos  amanhos  e 
colheitas.  E  o  preço  do  referido  Azeite  ficará  também 
logo  liquido  a  dinheiro  pela  estimação  dos  dez  tostões 
por  almude  na  forma  acima  declarada. 

33  Os  Superintendentes  particulares,  que  Sua  Ma- 
gestade  nomear  para  as  Freguezias  do  Termo ,  serão 
da  mesma  natureza  ,  e  terão  a  mesma  jurisdicção,  que 
tem  os  das  Freguezias  da  Cidade  de  Lisboa;  só  com 
a  differença  de  que  para  os  Lançamentos  das  Quintas, 
Cazaes  ,  Olivaes  e  terras ,  proporão  ao  dito  Senhor  seis 
homens  fazendeiros  com  as  qualidades  ?.cima  decla- 
radas ,  para  delles  nomear  os  três  ,  que  lhe  parece- 
rem:  Estabelecendo  cada  um  dos  ditos  Superinten- 
dentes cobre  em  sua  casa  na  sobredita  forma  ,  e  rubri- 
cando e  encerrando  os  Livros  ,  que  com  elles  servirem 
debaixo  da  inspecção  e  Correição  do  Superintendente 
Geral. 

34  Assim  estes  Superintendentes  do  Termo,  como 
os  da  Cidade,  serão  obrigados  a  appresentarem  ao  dito 
Superintendente  Geral  até  o  fim  de  Janeiro  próximo 
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seguinte  os  Conhecimentos  em  forma  de  entrega  na 
Thesourark  mór  do  Erário  Régio  das  importâncias  do 
Quartel ,  que  finda  no  ultimo  de  Dezembro  deste  pre. 
sento  anno  :  e  dahi  por  diante  de  seis  em  seis  mezes 
na  conformidade  do  §.  22.  âo  Titulo  II.  da  Lei  dada 
em  22  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado  sobre  a 
forma  da  arrecadação  da  Fazenda  Real ,  e  privativa 
jurisdicção,  para  se  decidirem  as  duvidas,  que  a  respei- 
to delia  occorrerem, 


§hianÍQ  ás  Provindas  do  Reino. 

35  Em  cada  cabeça  de  Comarca  será  sempre  Su- 
perintendente Geral  o  Corregedor,  ou  Ouvidor  delia , 
em  quanto  Sua  Magestade  assim  o  houver  por  bem  ,  e 
não  mandar  o  contrario  :  Nas  terras  ,  que  forem  Ca- 
beças das  mesmas  Comarcas,  e  nas  que  não  tiverem 
Juízes  de  Fora  ,  farão  os  mesmos  Corregedores  os  Lan- 
çamentos, os  quaes  nas  terras  de  Donatários  serão 
feitos  pelos  Provedores  das  Comarcas  ,  como  Conta- 
dores da  Fazenda  Real. 

36  Nas  Cidades  e  Villas  de  cada  uma  das  ditas 
Comarcas  e  seus  subúrbios,  se  farão  os  Lançamentos 
com  a  mesma  arrecadação  de  Livro,  e  com  a  mesma 
formalidade,  que  fica  acima  estabelecida  para  a  Ci- 
dade de  Lisboa  e  seu  Termo,  cm  tudo  o  que  forem 
a ppl içáveis.  Porém  as  propostas  dos  Lançadores  se 
farão  ás  Juntas  das  Cabeças  das  mesmas  Comarcas  , 
compostas  do  Corregedor,  do  Provedor,  do  Juiz  de 
Fora,  ou  dos  que  seus  cargos  servirem  ;  de  um  No- 
bre ;  e  de  um  do  Povo;  eleitos  pelas  Cameras,  para 
dos  seis,  que  lhe  forem  propostos  de  cada  profissão, 
escolherem  os  três  ,  que  lhe  parecerem  mais  idóneos; 
ou  mandarem  proceder  a  segundas  propostas,  no  caso 
em  que  não  achem  hábeis  os  que  nas  primeiras  vierem 
nomeados. 

37     Pelo  que  pertence   á  ordem  das  precedências  e 

elei- 
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eleições  de  Thesoureiros  e  Escrivães  da  referida  Jun- 
ta, se  observarão  disposto  no  §.  4.  do  Ttt.  I.  do  dito 
Regimento  de  9  de  Maio  de  1654.  Pelo  que  toca  aos  co- 
fres dos  Superintendentes  particulares  das  Villas  ,  se 
praticará  o  que  fica  determinada  a  respeito  dos  Super- 
intendentes das  Freguesias  da  Corte  e  Cidade  de 
Lisboa.  E  pelo  que  respeita  ás  cobranças  e  remessas, 
se  observará  o  que  se  acha  determinado  na  sobredita 
Lei  de  22  de  Dezembro  doanno  próximo  passado  Ti- 
tulo II.  §§22,  23  ,  24  e  25.  ■ 

3$  Sendo  inapplicaveis  ás  ditas  Províncias  do  Kei- 
no,os  preços  dos  mantimentos  de  primeira  e  segunda 
espécie  ,  e  de  outros  géneros ;  assim  como  também  as 
avaliações  das  terras,  que  em  muitas^  partes,  nem 
valem  a  semeadura  ,  nem  se  costumão  semearem 
grande  parte  annualmente:  E  sendo  a  Real  intenção 
de  Sua  Magestade  evitar,  ás  .partes  tudo  o  que  pode  ser 
excesso,  e  procurar-.lhes  antes  todo  o  favor  possível: 
Ordena  aos  ditos  respeitos  o  seguinte, 

39  Na  Província  "do  Alem-Tejo  será  estimada 
cada  alqueire  de  trigo  pelo  valor  de  dous  tostões ; 
cada  alqueire  de  segundas  pelo  valor  de  um  tostão  ;  e 
cada  almude  de  Azeite  pelo  valor  de  oitocentos  reis. 

40  Nas  Erdades ,  que  andarem  de  renda ,  se  obser- 
vará o  que  fica  acima  ordenado.  Porém  nas  que  se  fa- 
bricarem por  conta  de  seus  Donos  ,,..  se  procederá  Joga 
a  exame  do  que  produsíráo  nos  cinco  annos  próximos 
precedentes,  para  do  cumulo  delks  se  d edu si r  uma 
estimação  media.,  da  quaKse  dedusirá  ametade  para  as 
despezas  da  lavoura  e  colheita  ,  para  virem  a  pagar  a 
Decima  somente  da  outra  ametade  ,  que  restar,  redu* 
sida  a  dinheiro  pelps  preços  acima  declarados. 

41  Pelo  que  toca  aos  maneios  dos  gados,  kns  , 
colmeias  e  mais  grangearias,  se  observará  pelo  arbitra- 
mento dos  Lançadores  o  que  a  este  respeito  se  acha 
ordenado. 

42  Na  Provinda  da  Estremadura  se  praticará  o 
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mesmo  no  que  for  applicaveí  ,  só  com  a  differença  de 
que  o  milho  se  reputará  a  oito  vinténs  por  cada  al- 
queire, como  todos  os  legumes  e  sementes,  que  não 
forem  trigo :  Ao  qual  se  dará  o  valor  a  respeito  de  du- 
zentos e  quarenta  reis  cada  alqueire;  e  ao  azeite  o 
mesmo  preço  de  oitocentos  reis  ,  que  fica  estabelecido 
para  a  Província  do  Alem-Tejo. 

43  Nas  Provindas  da  Beira  e  Traz  os  Montes  se 
observará  também  o  mesmo  no  que  for  applicaveí , 
com  a  differença  de  que  por  ora  attendendo  Sua  Ma- 
gestade  ás  vexações ,  que  nellas  tem  feito  os  inimigos  > 
se  avaliará  somente  por  um  tostão  cada  alqueire  de 
centeio,  e  por  oito  vinténs  o  milho,  feijão  e  mais 
legumes  ;  e  por  duzentos  reis  o  alqueire  de  trigo. 

44  Na  Província  do  Minho  e  Partido  do  Porto 
se  praticará  também  o  mesmo  no  que  for  applicaveí , 
com  a  differença  do  maior  preço ,  que  alli  costumâo 
ter  sempre  os  referidos  géneros,  para  se  avaliar  a  dez- 
oito vinténs  cada  alqueire  de  trigo  ,  e  a  nove  vinténs 
cada  alqueire  de  milho,    feijão  e  mais  legumes. 

45  No  Reino  do  Algarve  se  praticará  semelhante- 
mente o  mesmo  a  respeito  das  fazendas ,  que  andarem 
de  renda  a  dinheito  certo.  Porém  pêlo  que  pertence  aos 
preços  das  que  andarem  arrendadas  a  géneros ,  se  arbi- 
trará cada  alqueire  de  trigo  a  dezoito  vinténs ;  cada 
alqueire  de  segunda  a  dous  tostões;  cada  Almude  de 
azeite  da  terra  a  seis  tostões  ;  cada  arroba  de  figo  a  três 
tostões  ;  cada  arroba  de  passa  de  uva  a  cruzado  ;  cada 
arroba  de  amêndoa  a  doze  tostões  ;  cada  arroba  de  su- 
magre  a  cruzado.  E  pelo  que  toca  aos  mantios  e  lu- 
cros ,  se  observará  o  que  fica  acima  ordenado. 

Palácio   de  Nossa   Senhora   da   Ajuda  a   18   de 
Outubro  de  1762. 


Conde  de  Oeiras, 
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SUPPLEMENTO 

Ás 
INSTRUCCÕES 

ô 

De  18  de  Outubro  de  1762. 


Devem  ser  concebidos  nos  mesmos  termos  ,  mutatis 
mutandis  >  segundo  as  differentes  espécies  dos  bens  ,  de 
que  se  trará. 
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Formula  para  os  Termos  ,  que  se  devem  lançar  na 
conformidade  do  §.  27  das  Instruções. 

NUMERO  TANTOS. 

CjUinta  de  Fulano,  que  consiste  no  casco  de  Po- 
mares,  Vinhas  ,  ou  o  que  na  verdade  for,  que  costu- 
mão  produsir  tanto  por  Anno  commum  ,  ou  preço 
médio:  De  tantas  Vinhas,  uma  em  tal  parte,  outra 
em  tal  parte,  que  costumão  produsir  tanto  por  Anno 
commum  ,  ou  preço  médio  :  De  tantos  Olivaes  ,  neste 
e  naquelle  sitio  ,  que  costumão  produsir  tanto  por 
Anno  commum,  ou  preço  médio:  De  tantas  Terras 
de  Pão  ,  neste  e  naquelle  lugar  ,  que  costumão  pro- 
dusir tanto  por  anno  commum,  ou  preço  médio:  O 
que  tudo  anda  arrendado  a  Fulano  por  Escritura  ce- 
lebrada nas  Notas  de  Fulano  em  tantos  detalmez,, 
ou  por  escrito  razo  celebrado  em  tantos  e  julgado  con- 
forme a  boa  fé,  que  a  Lei  determina  ,  em  preço  de 
tanto  a  dinheiro,  de  que  vem  á  Decima  tanto  ,  ou  em 
taes  fructos,  que  regulados  pelos  preços  determinados 
na  Instrucção  Regia,  vem  á  Decima  tanto  ,  com  que 
se  sahe. 

Formulas  para  os  termos ,    que   se  devem   lançar  na 
conformidade  dos  §§,  28  ,   29  ,  30,  31  e  32. 
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Endo-Me  presente  o  embaraço,  que  faria  a  to-     1762 
dos  os  Ministros  das  terras  destes  Reinos ,  e  aos  mais  Nov.  22. 
Oíficiaes  de  Justiça  e  Fazenda  ,  o  virem  ,  ou  manda-  A 

rem  cobrar  no  Thesouro  geral  os   seus  ordenados  ;  .- 

onde  pela  Minha  Lei  de  22  de  Dezembro  do  anno 

próximo  passado  no  titulo  primeiro  tenho  ordenado,  ^ 

que  todos  os  Contractadores ,  Rendeiros,  Almoxari- 
fes, Thesoureiros  ,  Recebedores,  Exactores,  e  mais 
pessoas,  a  quem  pertencer  a  cobrança  dos  Direitos  e 
Rendas  da  Minha  Real  Fazenda,  fossem  obrigados  a 
trazer  ao  Thesouro  geral,  e  a  entregaiem  ao  The- 
soureiro  mor  delle  todos  os  produetos  e  effeitos  dos 
seus  recebimentos  :  Principalmente  sendo  os  referidos 
pagamentos  de  módicas  quantias,  e  pertencendo  ordi- 
nariamente a  pessoas,  que  pela  sua  pobreza  necessitão 
de  que  se  lhes  facão  mais  promptos  e  effectivos  :  E 
querendo  evitar  estes  discommodos  em  beneficio  dos 
Meus  fieis  Vassallos ,  que  louvavelmente  se  empregão 
no  Meu  Real  Serviço  ,  e  na  arrecadação  dos  Direitos 
e  Rendas  da  Minha  Real  Fazenda  :  Sou  servido  de- 
clarar ,  que  todos  os  Thesoureiros ,  Almoxarifes  ,  Re- 
cebedores, e  mais  pessoas  encarregadas  da  cobrança 
das  Minhas  Reaes  Rendas  nas  Províncias  destes  Rei- 
nos ,  e  fora  da  Corte  e  Cidade  de  Lisboa  ,  onde  há 
Thesoureiro  geral,  paguem  todos  os  ordenados  ,  que 

forem   lançados  nas  suas  folhas,   assim  como  sempre  g^ 

se  praticou  antes  da  sobredita  Lei  de  22  de  Dezembro 
do  anno  próximo  passado  ,  que  nesta  parte  declaro  , 
ficando  em  tudo  o  mais  sempre  em  seu  vigor  :  com 
mais  declaração  porém  ,  que  ao  tempo  das  remessas  s 
que  se  devem  fazer  ao  Real  Erário  em  observância  da 
mesma  Lei ,  se  enviarão  ao  Thesoureiro  mór  delle  os 
conhecimentos  authenticos  do  que  houverem  pago, 
para  nelle  serem  levadas  em  conta,  como  dinheiro  li- 
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quido »  as  quantias  dos  ordenados ,  por  elles  dispen- 
didas. O  Inspector  geral  do  Meu  Real  Erário  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  de  Nossa  Se- 
nhora da  Ajuda  a  22  de  Novembro  de  1762. 


Cum  a  Rubrica  de  Sua  Magestade. 
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DECRETO. 


A 


.Ttendendo  a  que,  não  obstante  que  os  mora-  1763 
dores  das  Villas  e  Lugares  de  Montemor  o  Velho ,  Fev.  J« 
Tentúgal ,  Povoa  de  Santa  Christina  ,  Cantanhede , 
Ançãa,  Pereira,  Buarcos,  Tavarede  e  Maiorca,  fos- 
sem comprehendidos  para  o  Governo  Militar  no  Partido 
do  Porto ;  não  podem  ter  lugar  a  seu  respeito  as  avalia- 
ções ,  estabelecidas  para  os  fruetos  do  mesmo  Partido 
nas  Instrucções  de  1  8  de  Outubro  do  anno  próximo  pas- 
sado ,  pelo  §.  44  delias  :  E  a  que  a  disposição  do  §.  43 
das  ditas  Instrucções,  para  a  Província  da  Beira,  a  que 
antes  pertenceo  o  Governo  de  algumas  das  mesmas 
Terras,  não  pôde  também  militar  a  respeito  das  sobre- 
ditas Villas  e  Lugares ,  por  não  terem  chegado  a  ellas 
as  hostilidades  da  guerra  :  Hei  por  bem  declarar  os 
referidos  dous  §§. ,  ordenando,  que  nas  ditas  Villas  e 
Lugares  se  pratiquem  os  preços ,  estabelecidos  para  a 
Província  da  Extremadura  pelo  §.  42.  das  mesmas 
Instrucções. 

A  Junta  dos  Três  Estados  o  tenha  assim  enten- 
dido, e  faça  observar  pelo  que  lhe  pertence.  Salvaterra 
de  Magos  a  3  de  Fevereiro  de  1763. 


Cm  a  Ruhka  de  SUA  M AG  ESTA  DE. 
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U  ELREÍ  Faço  saber  aos  que  este    1763 
Alvará  de  Declaração  virem,  que  sen-  Jun.  16, 
do  distincras  as  Jurisdicções  dos  Con- 
selhos da  Fazenda  e  Ultramarino ,  e 
independentes  um  do  outro  no  expe- 
diente dos  Negócios  das  suas  respe- 
ctivas Repartições;  c  podendo-se  por 
isso  entrar  em  dúvida,  se  a  forma  de 
proceder,  determinada  no  Titulo  III  da  Lei  de  22  de 
Dezembro  de  1761,  para  regular  a  Jurisdicção  conten- 
ciosa do  Conselho  da  Fazenda  ,  se  deve  observar  no 
Conselho  de  Ultramar  pelo  que  pertence  ás  execuções, 
que  se  fizerem  pelas -Rendas  dos  Meus  Dominios  Ul- 
tramarinos :  Sou  servido  declarar ,  que  a  mesma  Ju- 
risdicção  e  forma  de  proceder,  que  pelo  referido  Ti- 
tulo III  compete  ao  Conselho  da  Fazenda   pelo  que 
toca  ás  Rendas  destes  Reinos,  compete  ao  Conselho 
Ultramarino,  para  tudo  o  que  pertence  ás  Rendas  dos 
Domínios  Ultramarinos,,    em  tudo  o  que  for   appli- 
cavel. 

E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente  y  como  nelle  se 
contém.  Pelo  que  Mando  aos  Conselheiros  do  Conse- 
lho Ultramarino,  Inspector  Geral  e  Lugar  Tenenre 
do  Meu  Real  Erário,  Mesa  do  Desembargo  do  Paço, 
Regedor  da  Casa  da  Supplicação  ,  Conselheiros  da 
Minha  Fazenda  ,  Mesa  da  Consciência  e  Ordens , 
Junta  dos  Três  Estados,  Junta-  do  Tabaco,  Gover- 
nador da  Relação  e  Casa  do  Porto,  Junta  do  Com- 
mercio  destes  Reinos  e  seus  Domínios ,  Capitães  Ge- 
neraes  ,  Governadores  ,  Desembargadores  ,  Correge- 
dores, Provedores,  Juizes  de  fora  ,  Superintendentes 
e  mais  Magistrados  e  Officiaes  de  Justiça  ,  Guerra  , 
ou  Fazenda  ,  a  quem  o  conhecimento  deste  perten- 
cer, o  cumprao,  guardem,  e  facão  inteiramente  guar- 
dar, como  nelle  se  contêm ,  sem  dúvida,  ou  embargo 
algum  ,  e  não  obstantes  quaesquer  Leis,  Ordenações, 
Regimentos ,  Alvarás ,  Provisões,  ou  Estilos  contra^ 
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nos ,  que  todos  c  todas  para  este  eíTeito  somente  Hei 
;  por  derogadas  de  Meu  Motu  próprio,  Certa  Scien- 
çia,  Poder  Real,  Pleno  e  Supremo,  como  se  de 
todos  ecada  um  delies  fizesse  expressa  menção,  fi- 
cando, alias  sempre  em  seu  vigor.  £  ao  Desembar- 
gador Manoel  Gomes  de  Carvalho ,  Chanceller  Mór 
destes  Reinos,,  Mando,  que  o  faça  publicar  na  Chan- 
fana, c  que  dellc  se  remettão  copias  a  todos  os 
Trtfxmacs  ,  Cabeças  de  Comarcas  e  Villas  destes  Rei. 
nos;  registando^se  ,  em  todos  os  Lugares ,  onde  se 
costumão  registar  semilhantes  Leis  ;  e  mandando-se  o 
Original  para  a  Torre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio 
de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  a  16  de  Junho  de  1763. 


.      i 
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RE  L 


Francisco  Xavier  de,  Mendonça \  Furtado. 


dtvara  de  Declaração  porque  Vossa  Magesiade  há  por 
hem  declarar  ao  Conselho  Ultramarino  a  mesma  Jurisdicçao 
e  forma  de  proceder  ,  que  compete  pelo  Titulo  III.  da  Lei 
de  22  de  Dezembro  de  1761  ao  Conselho  da  Fazenda , 
fará  regular,  a  Jurisdicçao  contenciosa ,  que  pertence  ás 
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Execuções,  que  se  fizerem  pelas  Rendas  dos  seus  Domínios 
Ultramarinos ,  iudo  na  forma ,  que  acima  se  declara. 


\ 


rPara  Vossa  Magcstadc  ver. 


Registado  a  foi.  125  do  Livro  I,  que  serve  de 
Registo  geral  das  Cartas  ,  Alvarás  e  Patentes ,  nesta 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino.  Nossa 
Senhora  da  Ajuda  a  17  de  Junho  de  1763. 

Gaspar  da  Costa  Posser. 


Manoel  Gomes  de  Carvalho, 


Foi  publicado  este  Alvará  na  Chancellam  Mot 
da  Corte  «  R«ino.  Lisboa  17  de  Junho  de  1763. 

Dom  Sebastião  Maldonado* 


Registado  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  foi.  217.  Lisboa  17  de  Junh© 
de  1763. 

António  José  de  Moura* 


Gaspar  da  Costa  Posser  o  fez. 
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U  ELREI  Faço  saber  aos  que  este    1763 
Alvará    de  Declaração  virem  :    Que  Julh.  1 
não  permittindo  a  indispensável  ne- 
cessidade da  observância  da  Disci- 
plina  Militar  ,    que  os   Artigos  de 
Guerra ,  que  fazem  a  base  da  mesma 
Disciplina ,  estejão  sujeitos  a  inter- 
_  pretações   e  inrelligeacias ,   que   ou 
gravem  alguns  dos  culpados  com  penas  maiores  da- 
quellas ,  que  contra  elks  se  achão  estabelecidas ;  ou 
moderem  a  outros  aqueJlcs  castigos  ,  a  que  pelos  seus 
crimes  se  acharem  necessariamente  sujeitos :    E  sendo 
informado  de  que   não  obstante  que  pelo  Meu  Alva- 
rá de  18  de  Fevereiro  próximo  precedente  Mandei  julgar 
inviolável  e  literalmente   pelos  mesmos  Artigos  sem 
interpretação ,    ou   alteração   alguma  ,   qualquer   que 
ella  fosse;  ainda  assim  houve  casos,  em  que  veio  era 
duvida  a  inteliigencia  desta  Minha  geral  Determina- 
ção :  Obviando  a  estes  inconvenientes  :  Sou  servido 
declarar  ,  que  nos  Conselhos  de  Guerra  ,  que  se  tive- 
rem para  julgar  os  delictos  MHitares  na  conformidade 
dos  sobreditos  Artigos  de  Guerra ,  só  pertence  aos 
3uizes  o  arbitrio  no  exame  das  provas  ,  para  que  cada 
um  as  possa  julgar  conforme  entender  que  verificão* 
ou  não  verificão  bastantemente  os  delictos ;  e  para  que 
rio  Caso  de  os  não  acharem   provados  o  que  baste  , 
possão  absolver  os  Reos ,  que  delles  estiverem  argui- 
dos.  Julgando  porém  ,  que  os  crimes  estão  provados, 
lhes  não  ficará  arbitrio  algum  livre,  para  alterarem , ou 
modificarem  a  Disposição  do  Artigo  ,  ou  Artigos  de 
Guerra,  que  houverem  sido  transgredidos ;  nem  para 
usarem  na  sentença  de  outras  palavras ,  que  não  sejão 
ias  mesmas  idênticas  do  sobredito  Artigo,  ou  Artigos, 
que  na  eondemnaçâo  das   mesmas  sentenças  devem 
fazer  copiar  literalmente,  assim  como  se  achão  escritas 
no  Novo  Regulamento  ,  sem  accrcscentarem  ,  ou  di- 
minuírem nem  uma  só  palavra.   E  porque  pôde  haver 


1 

4 

A 


< 


! 

1 

l 


s-X*. 


ff 


(    2    J 

casos,  nos  quaes  concorrão  taes  circuaistâncks ,  que 
feção  os -ficas  dignos  de  Eu  usar  com  elSes  da  Minha 
Real  Clemência,  para  moderar  em  beneficio  seu  o  ri- 
gor das  penas ,  em  que  estiverem  incursos,  quando 
as  circumstancias  dos  crimes  parecer  prudentemente 
que  são  dignas  da  Minha  Real  Benignidade:  Suspen- 
dendo-se  nestes  casos  a  execução  das  sentenças,  depois 
de  haverem  sido  lançadas  na  sobredita  forma  ;  se  Me 
farão  presentes  com  os  Autos  delias  ,  para  Eu  deter- 
minar o  que  Me  parecer  justo;  E  sou  servido  outro- 
sim  declarar >que  no  Artigo  14  do  Capitulo  26  do  dito 
Novo  Regulamento  se  achão  comprehendidas  todas  as 
pessoas,  que  aconselharem^  ou  indusirem  Soldados 
para  a  deserção  ,  ainda  que  Militares  não  sejão  os  so- 
breditos induetores  ,  ou  conselheiros  :  E  que  sendo  as 
inducções-  e  conselhos  para  desertarem  do  Reino  os 
Soldados ,  ainda  no  tempo  da  paz  ;  sejão  castigados  os 
que  as  fizerem  ,  com  pena  de  morte  irremissível ,  de 
qualquer  sexo,  ou  condição  que  sejão:  E  fiquem  oâ 
mesmos  induetores  e  conselheiros  sujeitos  aos  Conse- 
lhos de  Guerra  dos  Regimentos,  cujos  Soldados  acon- 
selharem ,.ou  indusirem,. os  que  neste  pernicioso  cri- 
me forem  achados  c  delle  convencidos,  para  contra 
elles  se  proceder  summaria  e  verbalmente  em  forma 
Militar  pelos  sobreditos  Conselhos  de  Guerra, 

E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente,  como  nelle 
se  contém,  sem  duvida ,  otuembargo  algum  ,e  não 
obstantes  quaesquer  Leis ,  Regimentos,  Ordenações, 
Alvarás  ,  Resoluções ,  Decretos ,  ou  Ordens  em  con- 
trario,, quaesquer  que  ellas  sejão ;  porque  todos  e  to- 
das Hei  por  derogadas  para  este  effeito  somente-*  co- 
mo se  delles  e  delias,  fizesse  especial  menção,  em 
quanto  forem  oppostas  ás  Determinações  conteúdas 
neste  Alvará ,  que  valerá  como  Carta  passada  pela 
Chancellaria  ,  posto  que  por  el la  não  ha  de  passar*  e 
ainda  que  o  sen  effeito  haja  de  durar  mais  de  um  e 
muitos  annos  j ..  e  tudo  sem  einbargo  ú^s  Ordenações  % 
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que  dispõem  o  contrario.  Dado  no  Palácio  de  Nossa 
Senhora  da  Ajuda  aos  15  de  Julho  de  1763. 


R  E  I 


D.  Luiz  da  Cunha; 

ÁLvarã  de  Lei,  porque  Fossa  Magestade  Ha  por  bem^ 
declarar ,  que  nos  Conselhos  de  Guerra  só  pertence  aos  Jui- 
zes o  exame  das  provas,  sem  lhes  ficar -  arbítrio  para  alt  er- 
rarem y  ou  modificarem  os  Artigos  de  Guerra  transgredidos : 
Que  havendo  casos,  em  que  os  Réos  se  facão  dignos  da 
Real  Clemência  de  Vossa  Magestade ,,  se  suspenda  nas  exe- 
cuções das  sentenças,   depois  de  proferidas ,  até  se  fazerem- 
presentes  a  Fossa  Magestade  com  m  Autos  delias  ,,parai 
determinar  o  que  for  justo  ;  E  que  na  Disposição  do  Ar  ti» 
gn  XIV.  do  Capitulo  XXIV.  do  Novo  Regulamento  je  com- 
prebendem  iodas  as  Pessoas  ,  de  qualquer  graduação  e  sexo* 
que  sejãô  ,  que  indusirem ,  ou  aconselharem  Soldados  ,  para  < 
desertarem  dos  seus  respectivos  Regimentos  t^Tudo  na  forma* 
acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver, 

Filippe  José  da  Gama  o  fez. . 

Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  e  da  Guerra  no  Livro,  em  que  se 
registlo  semelhantes  Alvarás.  Belcm r>m  i6!  de  Julho 
de  1763. 

Clemente  Isidoro  Brandão, 
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U  ELREI  Faço  saber  aos  que  este  Al-  1 763 
vara  de  declaração  e  ampliação  com  Out.  20. 
força  de  Lei  virem  ,  que  havendo  tido 
certa  informação  de  que  na  Cidade  de 
Lisboa  e  em  outras  partes  tem  gras- 
sado nestes  últimos  tempos  diversas 
Quadrilhas  de  Ladrões  Assassinos,  os 
quaes  com  temerária  ousadia  e  escan- 
dalosa atrocidade  ousarão  infestar  e  saltear  as  ruas  da 
mesma  Capital  ;  as  estradas  das  visinhanças  delia ;  e 
outros  caminhos  públicos  ;  para  roubarem  e  assassina- 
rem os  Viandantes ;  sem  que  até  agora  bastassem  para 
os  cohibir  as  muitas  providencias  ,  que  pelos  Meus 
Reaes  Decretos  de  4  Novembro  de  1755  ,  pelos  Avisos 
de  6  do  referido  mez ,  e  pela  Lei  de  25  de  Junho  de  1 760 
estabeleci  para  os  reportar,  em  razão  de  terem  sempre 
achado  os  Réos  de  tão  enormes  crimes  delongas  de 
meios  e  intelligencias  de  Doutores ,  com  que  espaça- 
rão  e  declinarão  em  differentes  casos  o  castigo,  que 
por  suas  culpas  merecião ;  seguindo-se  da  sua  impu- 
nidade e  modificações  das  penas,  a  que  se  achavão  su- 
jeitos, a  natural  consequência  de  se  animarem  outros 
aos  mesmos  delictos  ,  preferindo  ao  horror  da  sua  atro- 
cidade a  esperança  de  que  acharião  meios  e  modos  de 
evadirem  ,  ou  declinarem  o  castigo  :  Para  que  de  uma 
vez  cessem  estes  inconvenientes,  que  a  razão  dieta , 
e  a  experiência  tem  mostrado  tão  incompatíveis  com 
a  protecção  ,  com  que  devo  efficazmente  manter  os 
meus  fieis  Vassallos  em  paz  e  em  justiça  ,  como  com 
a  segurança  c  tranquillidade  publica  ,  que  nos  meus 
Reinos  seria  impraticável  ,  em  quanto  nelles  houvesse 
a  desigualdade  de  terem  os  Malfeitores  a  liberdade  de 
matarem  e  roubarem  de  facto  ao  seu  livre  arbítrio, 
tendo  pelo  contrario  a  Justiça  para  os  castigar  o  passo 
cortado  com  as  demoras  e  circuitos  dos  meios  ordi- 
nários e  com  os  subterfúgios  das  especulações  jurídi- 
cas e  variedades  das  opiniões  dos  Doutores  ;  Mando  * 
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que  daqui  em  diante  se  observe  aos  ditos  respeitos  ò 
seguinte. 

i  Todas  e  quaesquer  Pessoas ,  que  commetterem 
roubos,  ou  homicidios  voluntários  de  propósito  e  caso 
pensado  (por  maior  que  seja  a  causa  antecedente  ao 
referido  homicídio)  ou  nas  ruas  das  Cidades  e  Villas 
destes  Reinos ,  ou  nas  estradas  e  caminhos  públicos 
dellcs  ,  ou  em  outros  quaesquer  lugares  ;  posto  que  o 
roubo  não  chegue  á  quantia  de  cem  reis :  Ordeno  ,  que 
sejão  presas  e  autuadas  com  o  corpo  dos  delictos,  que 
houverem  commettido ,  em  processos  simplesmente 
verbaes  ;  isto  he  ,  com  as  testemunhas  ,  que  sobre  os 
mesmos  delictos  se  perguntarem  pelos  Juizes  dos 
Desrrictos,  onde  delinquirem  ;  e  com  as  perguntas  fei- 
tas aos  Réos  ,  ou  para  por  ellas  se  lhes  aggravarem  as 
culpas  ,  ou  para  serem  ouvidos  com  a  defeza ,  se  a  ti- 
verem ;  e  que  os  referidos  processos  verbaes ,  feitos  na 
sobredita  forma  ,  sejão  com  os  mesmos  Réos  remetti- 
dos  no  preciso  e  peremptório  termo  de  oito  dias  ,  con- 
tados continua  e  suecessivamente  da  hora  ,  em  que  for 
feita  a  prizão,  á  custa  dos  mesmos  Réos  ,  tendo  bens; 
ou  não  os  tendo ,  de  Concelho  em  Concelho  na  for- 
ma da  Ordenação;  dando-lh.es  os  Officiaes  dos  Terços 
Auxiliares  e  da  Ordenança  toda  a  necessária  assistên- 
cia para  a  segurança  dos  sobreditos  Réos  ,  logo  que 
lhe  for  pedida,  sem  a  menor  dilação,  debaixo  das 
penas  de  perdimento  de  seus  Postos,  e  de  ficarem 
responsáveis  pelos  Réos,  que  lhe  forem  entregues, 
como  seus  Carcereiros ,  em  quanto  os  mesmos  Réos 
não  forem  effectivamente  entregues  i  A  saber,  no 
Território  da  Casa  da  Supplicação  á  Ordem  do  Inten- 
dente Geral  da  Policia  ,  e  no  Território  da  Casa  do 
Civel  á  Ordem  do  Governador  delia ,  ou  de  quem  o 
seu  Cargo  servir  ;  Incorrendo  nas  mesmas  penas  os 
Juizes  e  Escrivães,  ou  quaesquer  outros  Officiaes ,  que 
demorarem  as  sobreditas  remessas  além  <Jo  termo 
acima  ordenado. 
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2  Item  :  Attcndendo  á  escandalosa  atrocidade  c 
prejuízo  publico  ,  que  se  segue  de  tão  enormes  crimes  » 
e  á  urgeme  necessidade  também  publica  ,  que  da  ,  de 
os  fazer  cessar  :  Mando  ,  que  todos  os  sobreditos  Juu 
zes,  Justiças  e  mais  Pessoas  dos  Meus  Reinos,  a  quem 
por  esta  encarrego  o  cuidado  da  segurança  dos  Po- 
vos pela  prisão  dos  Delinquentes ,  os  possão  e  devão 
apprehender  por  informações  extrajudiciaes  dos  rou- 
bos, ou  homicídios  voluntários,  que  houverem  com- 
mettido ,  ainda  antes  da  culpa  formada  ,  a  qual  depois 
se  lhe  formará  na  sobredita  forma  pelo  corpo  do  deli— 
cto,  ou  acto  de  achada  feita,  ou  realmente  nos  que 
deixarem  vestígios ,  ou  pela  prova  de  testemunhas  , 
pelas  quaes  houverem  sido  informados,  além  das  mais  , 
que  do  caso  souberem,  e  pelas  perguntas  dos  Réos 
presos  pelos  mesmos  delictos. 

3  Item:  Mando,  que  os  mesmos  Réos,  logo  que 
chegarem  ás  ditas  Relações  com  os  Autos  das  suas 
culpas,  constando  por  elles ,  que  ou  commetterão 
effectivamente  os  referidos  Crimes  ,  ou  forão  achados 
em  acto  próximo  de  commetterern  roubos,  ou  assassi- 
natos ;  havendo  violentado  e  retido  com  qualquer 
destes  fins  alguns  Viandantes  ,  ou  de  noite  nas  ruas 
das  Cidades  e  Villas  ,  ou  de  dia  nos  caminhos  públi- 
cos ,  ou  lugares  ermos ;  posto  que  os  mesmos  roubos , 
ou  assassinatos  se  não  tenhão  effectivamente  perpetra- 
do ;  tenhão  as  mesmas  penas  ,  que  terião,  se  houvessem 
consummado  os  roubos,  ou  assassinatos ;  e  sejão  senten- 
ciados summaria,  verbalmente  e  de  plano  com  as  pe- 
nas e  forma  do  Meu  Real  Decreto  de  4  de  Novembro  de 
1755  e  Aviso  de  6  do  referido  mez  (  os  quaes  deter- 
mino que  tenhão  força  e  vigor  em  toda  a  parte  dos 
Meus  Reinos ,  valendo,  como  se  neste  fossem  incorpo- 
rados de  verbo  ad  verbum)  ,  e  dos  §§.  5  e  20  da  Lei  de 
25  de  Junho  de  1760,  em  que  estabeleci  a  Intendên- 
cia Geral  da  Policia,  os  quaes  §§.  também  Mando, 
que  tenhão   uma  inviolável  observância  na  Relação  c 
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Casa  do  Porto  por  modo  respectivo  ao  que  se  pratica 
na  da  Supplicação  :  Substituindo  o  Ministro,  que  servir 
de  Chanceller  da  mesma  Casa,  o  lugar  de  Intendente 
Geral  da  Policia  nos  ditos  processos  verbaes ,  que  com 
os  Réos  lhe  forem  remettidos  ,  ou  appresentados  pelos 
Ministros  Criminaes  da  mesma  Cidade. 

4  Item  :  Mando  ,  que  todos  aquelles,  em  cuja  mão 
se  acharem  cousas  roubadas  nos  sobreditos  insultos 
commettidos  com  violência  nas  ruas  ,  ou  estradas  j 
occultando-os  e  guardando-os  ,  como  receptadores  , 
posto  que  não  sejão  as  mesmas  pessoas,  que  os  fize- 
rão  ;  incorrão  também  nas  mesmas  penas  dos  que  rou- 
barão, e  sejão  processados ,  sentenciados  e  executa- 
dos  na  sobredita  forma. 

5  Item  :  Mando,  que  para  maior  brevidade  do 
castigo ,  que  requerem  o  prejuízo  commum  e  o  publi* 
ço  escândalo  dos  referidos  crimes  ;  logo  que  os  pro- 
cessos verbaes  delles  chegarem  á  Casa  da  Supplicação, 
ou  á  do  Civel ,  o  Regedor  na  primeira  ,  e  o  Governa- 
dor, ou  quem  seu  cargo  servir,  na  segunda,  facão  abrir 
a  Relação  em  quaesquer  dias ,  ainda  que  feriados  sejão, 
e  que  venhão  a  cahír  em  Ferias  fechadas,  com  tanto 
que  não  sejão  dos  que  trazem  a  obrigação  de  ouvir 
Missa  ,  ou  da  Semana  Santa  ?  e  facão  propor,  senten- 
ciar e  executar  os  Réos  ,  que  forem  condemnados  , 
como  pelos  sobreditos  Decretos  de  4  de  Novembro  de 
1755,  Avisos  de  6  do  dito  rnez,  e  pela  Lei  do  Esta- 
belecimento da  Policia  está  determinado. 

6  Item  :  Excitando ,  declarando  e  ampliando  a 
disposição  do  §.  20  da  sobredita  Lei  de  25  de  Junho  de 
1760  ,  em  que  Ordenei ,  que  nas  sentenças  proferidas 
nas  causas  dos  Réos  ,  que  delinquissem  contra  a  Paz 
publica  da  Minha  Corte ,  se  observassem  literal  e 
exactamente  as  Leis  estabelecidas  sobre  esta  matéria 
sem  interpretação,  ou  modificação  alguma  :  Determi- 
no, que  a  dita  Disposição  fique  milirando  geralmente 
em  todo  o  Reino  para  q%  casos ,  que  fazem  os  obje«< 


**?€** 


(  5  ) 


I 


ctos  desta  Lei,  sob  pena  de  suspensão  dos  Juizes,  que 
o  contrario  julgarem  ;  a  qual  pena  lhes  será  logo  no 
mesmo  acto  declarada  pelo  Regedor  da  Casa  da  Sup- 
plicação  na  Relação  de  Lisboa ,  ou  pelo  Chanceller , 
ou  quem  seu  Cargo  servir,  na  do  Porto.  O  que  se  pra- 
ticará de  tal  sorte  ,  que  nas  Conferencias  ,  que  se  tive- 
rem ,  para  se  julgarem  todos  e  cada  um  dos  referidos 
delictos  ,  só  pertença  aos  Juizes  o  arbítrio,  que  lhe  to» 
ea  no  exame  das  provas ,  para  cada  um  delles  julgar 
conforme  entender,  que  ellas  verificão  ,  ou  não  verifi- 
cão  bastantemente  as  culpas,  de  que  se  tratar  ;  e  para 
que  no  caso  de  as  não  acharem  provadas  o  que  baste  , 
possão  absolver  os  Réos,  que  delias  estiverem  argui- 
dos. Julgando  porém  ,  que  os  Crimes  estão  provados , 
lhes  não  ficará  arbitrio  algum  livre,  para  alterarem  ,  ou 
modificarem  as  penas  ,  que  nesta  Lei  tenho  estabele- 
cido; e  isto  debaixo  da  mesma  comminação  acima 
declarada.  E  só  no  caso  de  acharem  circumstancias  , 
dignas  de  moverem  a  Minha  Real  Clemência  a  dimi- 
nuir as  sobreditas  penas  ,  usarão  da  providencia  de  mo 
representarem  pelos  referidos  Regedor,  ou  Chanceller, 
servindo  de  Governador,  como  pela  mesma  Lei  de  25 
de  Junho  de  1 760  se  acha  ordenado  :  Tendo  todos  en- 
tendido, que  só  a  Mim  me  pertence  a  interpretação 
e  modificação  das  Minhas  Leis  ,  e  a  alteração  das  pe- 
nas ,  nellas  estabelecidas. 

7  Item  :  Obviando  ao  embaraço,  que  tem  causado 
a  divisão  dos  destrictos  dos  Meus  Reinos  ,  e  á  separa- 
ção das  Jurisdicções  distinctas  ,  que  nelle  se  exercita© 
para  as  prisões  dos  sobreditos  Criminosos-;  facilitan- 
do-se  estes  a  delinquir  assim  pela  esperança  de  passa- 
rem de  um  Termo  ,  ou  Comarca  ,  onde  commettem  as 
culpas,  para  outra  Jurisdicção,  onde  não  consta  delias , 
como,pe!as  demoras  e  relaxações  ,  que  são  impossíveis 
de  evitar  na  pratica  dos  Precatórios  e  seus  compri- 
mentos :  Mando,  que  nos  sobreditos  casos  se. observe 
perpetuamente  em  todos  os  Meus  Reinos  o  que  jfoi 
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determinado  pela  Minha  Lei  de  14  <&  Agosto  de  17  $1  % 
para  fazer  cumulativa  ajurisdicção  de  todos  os  MagU 
strados  da  Província  do  Alem-Tejo,  do  Reino  do  Al- 
garve e  das  Comarcas  de  Santarém  e  Seiuval :  Am- 
pliando a  referida  Lei  para  o  effeito  de  que  em  prose- 
gaimento  dos  sobreditos  Réos,  e  até  á  efiectiva  prisão 
delles  ,  possão  e  devão  em  commum  beneficio  entrar 
os  Ministros  da  Minha  Coroa  nas  Terras  dos  Donatá- 
rios ,  por  mais  privilegiados  que  sejão;  e  possão  e  de- 
vão os  Ministros  dos  mesmos  Donatários  entrar  nas 
Terras  da  mesma  Coroa  por  modo  respectivo ;  con- 
stando a  quaesquer  delles,  que  nos  Destrictos  dos  outros 
se  achão  Réos ,  que  perante  elles  o  sejão  de  tão  atro- 
zes culpas. 

8  Item  :  Ampliando  outrosim  a  mesma  Lei  de  14 
de  Agosto  de  1751  ,  Mando ,  que  todas  as  Pessoas  parti- 
culares dos  Bairros  de  Lisboa,  dos  Lugares  do  Termo 
delia  e  de  qualquer  Villa  ,  ou  Lugar  das  Comarcas 
deste  Reino  ,  que  tiverem  certa  informação  de  que  nas 
suas  visinhanças  grassão  Ladrões  ,  ou  Assassinos  ,  ou 
se  commettem  roubos,  ou  assassinatos,  imitando  o 
que  louvavelmente  se  pratica  em  outros  Reinos  poli. 
dos  da  Europa  em  beneficio  dos  mesmos  Povos  inte- 
ressados ,  no  commum  e  no  particular,  na  extirpação 
de  tão  detestáveis  delictos ,  se  possão  e  devão  associar 
com  este  fim ,  e  tomarem  as  necessárias  providencias 
com  cercos  e  batidas,  para  prenderem  os  Ladrões  e 
Assassinos,  que  andarem  nos  seus  Destrictos,  como  ini- 
migos communs ;  com  tanto  que  depois  de  presos  os 
levem  via  recta  aos  Magistrados  mais  visinhos  com  os 
roubos  ,  que  lhe  forem  achados ,  e  com  as  testemunhas 
dos  crimes  ,  que  tiverem  commettido;  para  serem  pelos 
mesmos  Magistrados  autuados ;  os  corpos  do  delicto 
formados  ;  as  testemunhas  inquiridas  ;  e  os  Réos  per- 
guntados e  remettidos  na  maneira  acima  declarada. 

E  este  se  cumprirá  tao  inteiramente,  como  nelle 
ce  contém ,   não  obstantes  quaesquer  outras  Leis  ,  Dl- 
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reitos ,  Ordenações ,  Capítulos  de  Cortes ,  Extravagan- 
tes e  outros  Alvarás  ,  Provisões  e  Opiniões  de  Dou- 
tores ,  que  todas  e  todos  Hei  por  derogados  ,  como  se 
delles  fizesse  especial  menção,  posto  que  sejao  taes  , 
que  necessitem  irem  aqui  insertos  de  verbo  ad  verbutit, 
sem  embargo  da  Ordenação  Liv.  i.  Ti!»  34  ;  ficando 
alias  tudo  o  referido  sempre  cm  seu  vigor. 

Pelo  que  :  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Pa- 
ço ,  Regedor  da  Casa  da  Supplicação  ,  Conselho  de 
Guerra  ,  Inspector  Geral  do  Meu  Real  Erário,  Conse- 
lhos da  Minha  Real  Fazenda  e  do  Ultramar  ,  Mesa  da 
Consciência  e  Ordens,  Senado  da  Camera  ,  Junta  do 
Commercio  destes  Reinos  e  seus  Domínios  ,  Desem- 
bargadores ,  Corregedores  ,  Juizes ,  Justiças  e  Offi- 
ciaes  de  Justiça  e  Guerra,  a  quem  o  conhecimento 
deste  pertencer,  que  assim  o  cumprão  e  guardem  ,  e 
lhe  facão  dar  a  mais  inteira  e  plenária  observância. 
Valerá  como  Carta  ,  posto  que  o  seu  effeito  haja  de  du- 
rar mais  de  um  anno,  não  obstantes  as  Ordenações  em 
contrario.  E  para  que  venha  á  noticia  de  todos:  Man- 
do ao  Doutor  Manoel  Gomes  de  Carvalho  ,  ào  meu 
Conselho  ,  e  Chanceller  mór  destes  Reinos  e  Senhorios, 
o  faça  publicar  na  Chancellaria  ,  e  envie  os  Exempla- 
res delle,  sob  Meu  Sello  e  seu  Signal.aos  Corregedores 
das  Comarcas  e  Ouvidores  das  Terras  dos  Donatários ; 
registando-se  este  Alvará  nos  livros  da  Mesa  do  De- 
sembargo do  Paço ,  Casa  da  Supplicação ,  Relação  do 
Porto,  e  remettendo-se  o  próprio  para  a  Torre  do 
Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda 
a  20  de  Outubro  de  1763. 

REI*- 

Conde  de  Oeiras. 

TJL  Lvarâ  de  Lei,  por  que  Vossa  Magesíade  obviando  em  hm 
neficio  da  tranquilidade  publica  e  do  hm  commum  d»s 
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seus  Vassallos ,  aos  roubos  e  assassinatos ,  que  diversas 
Quadrilhas  de  Ladroes  e  de  Malfeitores  tem  cmmetiido 
nas  ruas  de  Lisboa ,  e  nos  caminhos  públicos  depois  destes 
últimos  tempos  ,  dá  todas  as  providencias  necessárias  para 
os  referidos  Ladroes  e  Malfeitores  serem  effectivamente 
'ppprebendidos ,  summaria  e  verbalmente  processad&s  e 
immediatamente  executados  ,  na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver. 


É 
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Nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Rei- 
no ,  cm  o  Livro  das  Cartas  ,  Alvarás  e  Patentes  a  foi. 
133  fica  registado  este  Alvará  de  Lei.  Nossa  Senhora 
da  Ajuda  a  22  de  Outubro  de  1763. 

João  Baptista  de  Araújo. 

Manoel  Comes  de  Carvalho. 

Foi  publicado  este  Alvará  de  Lei  na  Chancellaria 
Mór  da  Corte  e  Reino.  Lisboa  22  de  Outubro  de  1763. 

D,  Sebastião  Maldonado. 


Registado  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Rei« 
no  no  Livro  das  Leis  a  foi.  218.  Lisboa  22  de  Outu. 
bro  de  1763. 

Antónia  José  de  Moura. 
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Jpsê  fhomaz  de  Sã  o  fez. 
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U  ELREI  Faço  saber  aos  que  este  1763 
Alvará  com  força  de  Lei  virem  ,  que  OuU  2í, 
tendo  abolido  a  jurisdicção  dos  Au- 
ditores Geraes  da  gente  de  Guerra 
das  Províncias  e  os  Auditores  par- 
ticulares das  Praças  ;  excitando  no 
lugar  délles  os  Auditores  ,  que  EIRei 
Meu  Senhor  e  Bisavô  houve  por 
bem  crear  para  cada  um  dos  Terços,  que  constituirão 
o  seu  glorioso  Exercito  :  Tendo  consequentemente 
ordenado ,  que  nas  Tropas  haja  para  cada  Regimento 
um  Auditor  Letrado ,  que  seja  instruído  ,  não  só  nos 
Artigos  de  Guerra,  mas  também  nos  outros  crimes, 
que  pelas  Minhas  Leis  Civis  se  achão  defendidos  em 
beneficio  da  Paz  pública  dos  Meus  Reinos  e  do  bem 
commum  dos  Meus  Vassallos ;  para  exercitarem  o 
Cargo  de  Juizes  Relatores  nos  Conselhos  de  Guerra, 
cm  que  os  criminosos  devem  ser  sentenciados  :  E 
considerando  quão  justo  e  necessário  he  ,  que  os 
sobreditos  Auditores  tenhão  regras  certas  e  determi- 
nados limites,  que  lhes  prescrevão  a  Jurisdicção,  que 
devem  exercitar;  de  sorte  que  em  tão  delicadas  e 
importantes  matérias,  como  são  a  regular  disciplina 
das  Tropas,  e  a  tranquillidade  pública  dos  Povos, 
que  Deos  me  confiou,  para  os  proteger;  nem  a  mesma 
jurisdicção  Militar  dos  referidos  Auditores  e  Conselhos 
de  Guerra  implique  com  a  jurisdicção  Civil  dos 
Magistrados  dos  lugares,  onde  ambos  concorrem; 
nem  pelo  contrario  a  segunda  das  ditas  jurisdicções 
implique  com  a  primeira  delias:  Para  que  de  uma 
vez  cessem  entre  os  sobreditos  todos  os  conflictos  de 
jurisdição ,  todas  as  prevenções  de  processos  ,  e  todas 
as  mais  controvérsias  semelhantes,  que  só  servem  de 
animar  e  fomentar  os  delictos  ;  dando  occasião  a  que 
os  Reos  delles  os  commettão  na  esperança  de  que 
poderáõ  subterfugir  as  penas  pelas  controvérsias  dos 
Juizes ,  e  pelos  circuitos  e  dilações  dos  meios  ordi. 
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narios,  que  até  agora  se  empregaváo  em  dirimir  as 
mesmas  controvérsias ;  Estabeleço  aos  ditos  respeitos 
o  seguinte. 

i  Tendo  ordenado,  que  para  as  sobreditas  Au- 
ditorias me  sejão  consultados  Bacharéis ,  que  tenhão 
bem  servido  Lugares  de  Primeira  Intrancia  ,  para  ser- 
virem os  providos  nellas  por  tempo  de  três  annos  : 
Mando  que  no  fim  delles .,  havendo-lhe  Eu  nomeado 
successores  ,  sejão  syndicados ,  como  o  são  os  mais 
Julgadores  do  Reino.  Porém  os  interrogatórios  das 
suas  residências  serão  diversos  dos  que  para  os  outros 
Syndicantes  se  achão  estabelecidos  pela  Ordenação  do 
Reino:  Usando-se  em  lugar  delles  dos  que  na  fim 
desta  Lei  se  acharão  escritos  ;  os  quaes  Mando  que 
valhão,  como  parte  delia,  e  como  se  nella  fossem 
incorporados. 

2  Item  t  Mando  que  a  jurisdicção  dos  referidos 
Auditores  e  de  todos  os  Conselhos  de  Guerra  ,  em 
tudo  o  que  pertence  a  crimes  prohibidos  pelas  Minhas 
Leis  Militares  e  Civis  ,.  seja  privativa  e  exclusiva  de 
roda  e  qualquer  outra  jurisdicção,  e  de  todo  e  qual- 
quer outro  Privilegio  ,  posto  que  seja  dos  incorporados 
em  Direito ;  que  sejão  munidos  das  mais  exuberantes 
clausulas  ;  e  que  sejão  daquelles ,  que  requerem  que 
delles  se  faça  expressa  menção  e  especial  derogação ; 
Porque  a  todos  os  sobreditos  Privilégios  deve  preva- 
lecer nestes  casos  de  crimes  prohibidos  pelas  Leis 
Militares  ,  ou  Civis  ,  sem  differença  alguma  ,  a  juris- 
dicção dos  sobreditos  Auditores  e  Conselhos  de  Guer- 
ra, sem  outra  alguma  excepção,  que  não  seja  a  dos 
crimes  de  Lesa  Magestade,  Divina  ou  Humana ;  por- 
que nestes  crimes  serão  os  Reos  delles  sempre  remet- 
tidos  sem  mora  ,  ou  dúvida  alguma ,  pelos  Superiores 
Militares,  a  cuja  ordem  se  acharem  prezos,  aos  Tri- 
bunaes  e  Ministros»  aquém  toca  reclamar  tão  abo- 
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mináveis  delinquentes,  ou  aos  Ministros  9  que  Eu  for 
servido  ordenar,  segundo  a  exigência  dos  casos. 

3  Para  que  assim  se  observe  inviolavelmente  : 
Hei  por  inhibidas  e  cassadas ,  pelo  que  pertence  aos 
crimes  dos  Militares  (não  sendo  da  qualidade  dos  que 
assim  deixo  exceptuados), todas  as  jurisdicções  de  todos 
e  quaesquer  Magistrados  e  de  todos  e  quaesquer  Tri- 
bunaes:  E  Ordeno,  que  das  referidas  causas  crimes 
não  possão  tomar  conhecimento  algum  ,  debaixo  da 
pena  de  suspensão  de  seus  Cargos  até  Minha  mercê, 
para  ficarem  nella  incursos  pelo  mesmo  facto  da  usur- 
pação, que  fizerem  contra  o  acima  disposto;  a  qual 
pena  Mando,  que  sobre  o  Recurso  da  Parte  e  ad vo- 
cação dos  Autos  lhes  seja  declarada  pelo  Regedor 
da  Casa  da  Supplicação  no  Território  da  Relação  de 
Lisboa,  e  pelo  Chanceller  do  Porto  no  destricto  da 
Relação  e  Casa  do  Civel:  Os  quaes,  depois  de  haverem 
declarado  as  ditas  suspensões ,  farão  remetter  os  Autos 
e  os  prezos  debaixo  de  toda  a  segurança  aos  Corpos 
Militares,  a  que  forem  pertencentes. 

4    Sendo  commettidos  os  crimes  não  exceptua- 
dos na  sobredita  forma  por  Militares  ,  que  tenhâo  o 
Habito  de  alguma  das  Ordens  de  Nosso  Senhor  Jesu 
ChristO ,  de  Sant-Iago  da  Espada ,  ou  de  S,  Bento  de 
Aviz  ;  intervirá  sempre  nos  Conselhos  de  Guerra ,  que 
se  fizerem  para  os  julgar ,  um  numero  de  Cavallciros 
de  qualquer,   ou  quasquer  das  sobreditas  Ordens  ,  que 
seja  igual  áo  numero  dos  Officiaes  de  Parente,  de  que 
se  compózerem  os  Conselhos  de  Guerra  ;    posto  que 
todos  os  ditos   Cavalleiros  não  sejão  do  mesmo  Regi- 
mento ,  ou  da  mesma  Ordem  dós  criminosos  :  E  asst 
ó  estabeleço,    não  só  Como  Rei  ,  mas  também  como 
Governador  e  perpetuo  Administrador   que  sou  das 
sobreditas  Ordens. 
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5  Sendo  a  Disciplina  Militar  e  a  Policia  os 
dous  Poios,  que  sustentão  a  Paz  pública  e  a  tranquil- 
idade dos  Povos :  E  devendo  por  isso  ser  inseparáveis, 
c  coadjuvarem-se  mutua  e  reciprocamente  ;  de  sorte 
que  entre  uma  e  outra  não  só  não  haja  o  menor  con- 
fíicto  âç  jurisdicções ,  mas  nem  ainda  o  menor  signal 
de  disposição  para  elle  :  Mando  que  todo  aquelle  Offi- 
ciai  Militar,  que  usurpar  ajurisdicção  Civil  dos  Mi- 
nistros, ou  Cameras  das  Terras,  ou  Praças,  onde 
estiver,  ou  se  alojar,  perca  por  esse  facto  o  posto , 
que  tiver,  não  havendo  commetudo  excesso  digno  das 
maiores,  penas  ,  que  reservo  ao  Meu  Real  arbitrio  : 
E  respectivamente  estabeleço,  que  todo  aquelle  Mi- 
nistro ,  ou  Magistrado  Civil^  que  se  intrometter  em 
cousa  alguma  do  que  por  esta  e  pelas  Leis  e  Ordens, 
que  tenho  mandado  fazer  públicas  para  a  Disciplina 
das  Minhas  Tropas,  pertence  aos  Officiaes  e  Auditores 
delias,  percão  também  pelo  mesmo  facto  da  usurpação, 
que  fizerem  ,  ou  da  ingerência  ,  que  reduzirem  a  acto  * 
de  que  conste  ,  os  lugares ,  em  que  se  acharem  provi- 
dos, além  das  outras  penas,  que  também  reservo  ao 
Meu  Real  arbitrio ,  para  as  mandar  declarar  segundo 
me  parecer  que  he  justo  e  necessário. 

6  Para  evitar  as  dúvidas,  que  se  podem  offe* 
recer  sobre  esta  matéria  ,  estabeleço  e  declaro  primei- 
ramente, que  por  uma  parte  todos  os  Militares  são 
competentes  para  prenderem  nos  casos  de  flagrante 
delicto  todos  os  criminosos  ,  que  virem  delinquír  ,  ou 
quando  forem  chamados,  para  socegar  qualquer  distúr- 
bio ,  posto  que  as  pessoas,  que  nelle  intervierem ,  não 
sejão  Militares  ;  e  que  pela  outra  parte  todos  os  Ma- 
gistrados e  Officiaes  Civis  são  respectivamente  com- 
petentes para  prenderem  todos  os  Soldados  e  Officiaes 
de  Guerra  nos  mesmos  casos  ,  sem  por  isso  violarem 
®  Privilegio  Militar ;.  Com  tanto  porém ,  que  a  respei- 
ta 
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nem  executar  aos  ditos  Officiàes  de  Guerra  e  Soldados 
os  bens  ,  que  não  estão»  nem  deveráõ  nunca  estar  no 
commercio  ,  por  serem  indispensavelmente  necessários 
para  o  Meu  Real  serviço  edespeza  do  Reino-  como 
são  os  moveis,  que  se  fazem  precisos  para  os  sobreditos 
Officiàes  de  Guerra  e  Soldados  me  servirem  nos  Quar- 
téis e  na  Companhia  ,  segundo  as  differentes  gradua- 
ções de  cada  um  delles  ;  como  são  os  cavallos  ,  sellas , 
jaezes  e  arreios;  as  armas  offensivas  e  defensivas  ;  os 
soldos  destinados  aos  quotidianos  alimentos  dos  mesmos 
Officiàes  e  Soldados  ;  nos  quaes  soldos  Ordeno  ,  que 
se  rão  facão  penhoras,  não  só  pelo  que  toca  ao  total 
delles ,  .  mas  nem  ainda  em.  parte ;  por  minima  que 
seja.  É  por  Me  constar,  que  nesta  matéria  se  tem 
praticado  o  contrario  com  muito  perniciosas  conse- 
quências contra  o  Meu  Real  serviço;  contra  a  disci- 
plina das  Tropas;  e  contra  a  utilidade  pública  :  De* 
termino,  que  debaixo  da  pena  de  suspensão  ,  os  The- 
soureiros  Gcraes^ou  os  seus  Commissarios  Pagadores, 
não  obstantes  quaesquer  penhoras  ,  ou  execuções  ,  que 
se  hajão  feito  ,  ou  intentarem  contra  os  sobreditos 
Officiàes  e  Soldados »  lhes  entreguem  os  -seus  soldos 
por  inteiro ,  sem  desconto  algum. 

T4.  Item  ;  Estabeleço  e  declaro  em  nono  lugar; 
que  pelas  mesmas  dividas  Civeis  se  não  possa  pro- 
ceder a  prizáo  contra  os  sobreditos  Officiàes  de  Guerra 
c  Soldados ;  devendo  prevalecer  ao  interesse  dos  cre- 
dores particulares  a  Utilidade  pública  de  se  conser- 
varem completos  os  Corpos  destinados  á  defeza  do 
Reino. 

j$  Item  :  Estabeleço  e  declaro  em  decimo  lugar, 
que  fallecendo  quaesquer  Officiàes  ,  ou  seja  nos  Quar- 
téis ,  ou  seja  na  Campanha ,  o  Sargento  Mór  do  seu 
Regimento,  com  o  Auditor  delle ,  procedão  logo  com 
qualquer  outro  Official,  que  sirva  de  Escrivão,  a  fazer 
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Inventario  de  todos  os  bens  moveis ,  que  lhes  forem 
achados  :  Para  entregarem  as  armas ,  munições  e  tudo 
o  mais  pertencente  ao  Meu  Real  serviço  ,,quc  se  achar 
a  cargo  dos  Defuatos ,  aos  Officiaes ,  a  quem  tocar :  e 
para  remetterem  os  outros  bens  particulares  e  próprios 
dos  mesmos  Defuntos ,  debaixo  da  devida  arrecadação, 
aos  Juizes  competentes  dos  lugares,  onde  os  sobreditos 
fallecerero:  Precedendo  também  para  este  effeita  as 
necessárias  arrecadações  c  quitações  dos  sobreditos  Jui- 
zes ;  os  quaes  farão  entregar  os  ;bens ,  que  receberem , 
aos  herdeiros ,  ou  legatários ,  que  perante  etles  se  legi- 
timarem. Em  tudo  o  referido  se  procederá  sempre 
de  plano,  pela  verdade  sabida ,  e  sem  a  dependência 
de  meios  ordinários. 

i 6  Não  servindo  os  referidos  Officiaes ,  que  falle- 
cerem  dentro  nos  Regimentos,  que  tem  determinados 
Auditores,  se  procederá  aos  Inventários  de  seus  bens 
pelos  Sargentos  Mores  das  Praças ,  com  o  Auditor 
mais  antigo ,  que  se  achar  dentro  na  distancia  de  três 
legoas ;  observando-se  em  tudo  o  mais  a  sobredita 
forma.  E  sendo  os  fallecidos  Soldados ,  ou  Officiaes 
Inferiores  ,  se  entregarão  os  fardamentos  grossos  não 
vencidos ,  os  armamentos  e  as  munições  aos  seus  Co- 
ronéis ,  debaixo  da  sobredita  arrecadação;  c  se  proce- 
derá a  respeito  de  todos  os  mais  bens  na  mesma  forma 
acima  declarada. 

17  Estabeleço  e  declaro  em  undécimo  lugar, 
que  occorrendo  alguns  casos  além  dos  sobreditos ,  nos 
quaes  se  mova  questão  sobre  a  competência  entre  as 
jurisdicções  Civel  e  Militar,  aquelles  Ministros  e  Of- 
ficiaes de  Guerra  ,  que  moverem  a  dúvida ,  a  parti- 
cipem logo  ao  Governador  das  Armas  da  Província , 
ou  quem  seu  cargo  servir  ,  para  ma  fazer  presente  e 
Eu  determinar  o  que  me  parecer  justo:  Suspendendo 
no  entretanto  os  sobreditos  Officiaes  de-Guerra  e  Mi- 
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nistrõs  todo  o  procedimento,  debaixo»  cia  pena  de  pri- 
vação dos  seus  Postos  e  Empregos:  E  dando  o  mesmo 
Governador  das  Armas,  01* quem  no  seu  lugar  estiver, 
aquella  interina  providencia  ,  que  o  caso  pedir  ,  quan. 
do  se  der  perigo  na  mdrá,  com  que  alias  se  deveriau 
esperar  a  Minha  Real  Resolução. 

i&  liem:  Estabeleço  e  declaro,  que  a  Minha 
intenção^- decisiva  determinação  he ,  que  esta  Lei  fique 
servindo  de  única  c  inalterável  Disposição,  para  se 
regularem  os-  limites  da  jurisdicção  Civil  c  Militar  : 
E  Mando  ,  que  a  respeito  delias  se  não  possa  allegar 
para  algum  effeito  qualquer  outra  Lei  ,  Regimento, 
Alvará-,  Ordem,  ou  Costume  contrario  ;  nem  ainda 
com  os  pretextos,  por  exemplo ,  de  casos  semelhantes, 
de  casos  omissos,  de  identidade  da  razão,  de  restnceão, 
ou  ampliação  ;  porque  só  quero  e  ordeno  ,  que  literal- 
mente se  observe  esta,  e  por  ella  se  julgue  literalmente 
sem  interpretação ,  ou  modificação  alguma  j  de  sorte  , 
que  havendo  dúvida  em  qualquer  dos  casos  acima 
exemplificados  ,  ou  quaesquer  outros  ,  se  deve  em 
todos  ellés  recorrer  á  Minha  immediata  providencia  ; 
quando  as  circumstancias  delles  forem  taes  ,  que  se 
facão  dignas  de  chegarem  á  Minha  Real  Presença. 

E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente  ,  como  nelje 
se  contém  ,  sem  dúvida,  ou  embargo  algum  ,  e  não 
obstantes  quaesquer  Leis ,  Regimentos  ,  Ordenanças , 
Alvarás,  Resoluções,  Decretos  ,  ou  Ordens  ,  quaesquer 
que  ellas  sejão;  porque  todos  e  [todas  derogo  e  hei 
por  derogadas  de  Meu  Motu  próprio  ,  certa  Sciencia  , 
Poder  Real ,  Pleno  e  Supremo  >  como  se  delles  c  delias 
fizesse  especial  menção  ,  e  aqui  fossem  insertas  ,  em 
quanto  forem  oppostas ,  ou  tiverem  qualquer  impli- 
cância com  o  disposto  neste  Alvará  :  O  qual  valerá 
como  Carta ,  não  obstante  a  Ordenação ,  que  dispõem 
o  contrario.  E  ao  Doutor  Manoel  Gomes  de  Carvalho, 
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tío  Meu  Conselho  ,  Desembargador  do  Paço ,  e  Chan- 
celler  Mór  do  Reino,  Ordeno,  que  o- faça  publicar 
na  Chancellaria.,  registando-se  em  todos  os  lugares  , 
em  que  se  costumão  registar  semelhantes  Alvarás, 
enviando-se  os  Exemplares  delle  a  todos  os  Tribunaes 
e  Comarcas,  onde  se  costumão  mandar,  e  remetten- 
do-se  o  Original  para  a  Torre  do  Tombo.  Dado  no 
Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  aos  21  de  Outubro 
de  1763. 
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'Conde  de  Oá'ras. 
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JÍLvarã  com  força  de  Lei,  por  que  Vossa  Magestadeba 
for  bem  dar  Regimento  aos  Auditores  novamente  creados , 
para  exercitarem  como  Juizes  Relatores  em  todos  os  Corpos 
do  seu  Exercito ,  estabelecendo  e  declarando  os  justas  limites 
das  jurisdicçoes  Civil  e  Militar  nas  causas  Crimes  e  Civis 
dos  Officiaes  de  Guerra  e  Soldados  das  suas  Tropas  's  tud& 
?na  forma  acima  declarada. 


Para  Vossa  Magestade  ver. 
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to  dos  primeiros  ,  logo  que  o  criminoso  chegar  ao 
Corpo  da  Guarda;  e  logo  que  se  der  parte  da  sua 
captura  ao  Commandante  da  Praça  ,  ou  lugar ,  onde 
houver  sido  feita  a  prizão  ;  o  mandará  o  mesmo  Com- 
mandante entregar  com  um  recado  civil  por  escrito 
ao  Ministro,  ou  Juiz  ,  a  quem  tocar :  E  que  a  respeito 
dos  segundos  ,  logo  que  qualquer  Official ,  ou  Soldado 
chegar  prezo  á  sua  presença,  mandaráõ  immediata. 
mente  avisar  com  outro  recado  de  igual  civilidade, 
também  escrito  ,  o  Commandante  da  Tropa  sobre  o 
caso,  que  houver  suecedido  ;  para  que  elle  mande 
buscar  com  decência  o  culpado  ,  e  o  íaça  conduzir  i 
prizão  Militar,  que  lhe  parecer  conveniente. 

7  Item  a  Estabeleço  e  declaro  em  segundo  lugar , 
que  nas  rondas  e  patrulhas  ,  que  sahirem  de  noite  nos 
lugares,  onde  houver  Tropas,  he  permittido  e  necessá- 
rio :  Por  uma  parte,  que  as  patrulhas  Militares  pren- 
dão  todos  os  moradores  das  terras ,  que  acharem  ou 
delinquindo  ,  ou  vadiando  nellas  ;  que  levem  os  refe- 
ridos prezos  aos  Corpos  da  Guarda ;  que  nelles  os 
tenhão  até  o  dia  seguinte  e  hora  competente,  para 
darem  parte  ao  seu  Commandante ,  a  fim  de  que  os 
faça  entregar  aos  Juizes  da  terra  na  sobredita  forma  : 
E  pela  outra  parte ,  que  he  igualmente  permittido  e 
necessário,  que  as  rondas  Civis  prendão  os  Soldados 
c  Militares,  que  acharem  destacados  dos  seus  Corpos 
c  separados  dos  seus  Quartéis  ,  ou  Alojamentos  ,  va- 
gando pelas  ruas  ;  que  os  segurem  na  cadeia  em  custo- 
dia ,  até  que  na  manhãa  seguinte  á  hora  competente 
avisem  o  Commandante  do  prezo,  para  lho  remetterem 
na  maneira  acima  declarada :  E  tudo  o  referido  debaixo 
das  sobreditas  penas. 

8  Item:  Estabeleço  e  declaro  em  terceiro  lugar, 
que  havendo  creado  pela  Minha  Lei  de  25  de  Junho 
de   1700    um    Intendente   Geral    da   Policia    para   a 
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Minha  Corte  e  Reino  com  as  Insfrucçõés  necessárias, 
para  que  pelo  meio  de  contínuos  e  exactos   exames 
e  de  successivas  correspondências  com  todos  os  outros 
Ministros  da  mesma  Gorte  e  Reinos  ,  que  lhe  subor- 
dinei,  se  conserve  a  paz  e  tranquillidade   publicai 
Havendo  em  commum    beneficio   ordenado  *   que  o 
mesmo    Intendente  Geral  da  Policia  em  Lisboa \%  e  ò 
Chanceller  da  Relação,  como  seu  Substituto,  na  Cidade 
do  Porto,  facão  pelos  Ministros,   que  lhes  são  subor* 
dinados,  prender  e  autuar  os  criminosos  em  Processos 
simplesmente  verbaes  e  summarios  j  servindo-se  para 
elles  àú  concurso  das  informações  particulares  .,  qud 
tem  nos  seus  respectivos  Archivos  .k  e  que  não  hè  tão 
fácil ,  que  haja  em  outros   lugares ,   para  remctterem 
aos  Corregedores  do  Crime  da  Corte  os  Rèos  ,  que 
não  são  do  Foro  Militar  :  E  não  devendo  haver  pessoa 
alguma  k  que  seja  isenta  destes   summarios  procedi* 
mentos  dá  Policia  >  contra  a  tranquillidade  pública  e 
bem  Commum  do  Reino :  Por  urna  parte  aos  sobreditos 
Intendente  Geral  e  seu  Substituto  pertencerá  sempre 
apprehender  e  reter  na  sua  prizão ,  quando  assim   se 
fizer  necessário,  os  Soldados  e  Officiaes  ,  que  tiverem 
culpas  íià  suà  presença,  até  que  as  mesmas  culpas 
scjão  formadas  pelos  Processos  verbaes  e  informato- 
rios,  quê -só  tocão  ao  seu  conhecimento:    E  pela  outra 
parte  serão  ambos  obrigados,    logo  que  os  mesmos 
Processos  forem  feitos  ,  a  remettêfos  (com  despacho 
seu  e  aviso  do   Ministro ,  com  quem  ós  houverem 
preparado)  ao  Commandante  Militar,  a  quem  perten- 
cer ;  para  cjuc  este  mande  conduzir  o  Prezo ,  e  o  faça 
julgar  com  o  Auditor,   a  quem   tocar,   na  sobredita 
forma  :  Ficando  sempre  nas  respectivas  Intendências 
Geraes  as  copias  dos  Processos  verbaes ,  que  com  os 
prczos  forem  remettidos  na  maneira  acima  declarada : 
E  dando-se  aos  Originaes  dos  ditos  Processos  verbaes 
remettidos  uma  inteira  fé  e  credito  nos  Conselhos  de 
Guerra  p  onde  forem  appresentados. 
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io    Item  .-Estabeleço  e  declaro  em  quinto  lugar, 


i 


9  Item  :  Estabeleço  c  declaro  cm  quarto  lugar , 
que  sendo  necessário  para  se  aclarar  a  yerdade  dà 
-defeza,  ou  culpa  de  qualquer  criminoso,  que  qualquer 

prezo,  que  se  ache  na  cadeia  á  ordem  dos  Ministros  * 

Civis  ,  haja  de  ser  perguntado  nos  Conselhos  de  Guer- 
ra ;  ou  que  qualquer  Soldado  ,  prezo  á  ordem  dos  Ofíi-  ■  0^ 
ciaes  de  Guerra,  haja  de  ser  perguntado  por  algum, 
ou  alguns  Magistrados  Civis ;  haverá  uma  reciproca 
c  harmoniosa  correspondência  entre  os  sobreditos, 
para  se  remetterem  os  prezos  nos  referidos  casos  ;  pre- 
cedendo avisos  ,  expedidos  nos  termos  da  mais  polida 
urbanidade  ,  e  debaixo  da  clausula  de  reporem  os 
mesmos  prezos ,  logo  que  forem  perguntados  ,  ficando 
rio  entretanto  responsáveis  da  sua  segurança.  O  mesmo 
ordeno  que  se  observe  em  tpdos  os  casos  ,  em  que 
qualquer  Soldado  for  necessário  para  servir  de  teste- 
munha .perante  os  ditos  Magistrados  Civis,  ou  em  que 
quaesquer  dos  moradores  das  terras  houverem  de  ser 
testemunhas  nos  Conselhos  de  Guerra.              l 


f 


t 

que  em  ordem  a  que  nem  aos  Officiaes  e  Soldados 
faltem  os  Alojamentos  necessários ,  nem  aos  Povos  se 
facão  extorsões;  se  fique  observando  a  respeito  dos 
mesmos  Alojamentos ,  onde  não  houver  Quartéis  esta- 
belecidos, o  mesmo  que  sempre  se  praticou  nestes 
Reinos  inalteravelmente  :  Isto  he,  que  seja  nas  Praças, 

onde  assistirem  as  Tropas,  ou  seja  nas  terras,  por  onde  « 

transitarem,  ou  seja  nas  conducções  e  reconducções ;  ^ 

devendo  os  Officiaes  e  Soldados  ser  alojados  nas  caaas 
dos  particulares,  aos  Juizes  e  Officiaes  das  Ca  meras 
ficará  pertencendo  fazerem  os  Boletos ;  procedendo 
nelles  de  sorte  que  os  distribuão  com  a  maior  igual- 
dade e  menor  oppressão  dos  Povos ,  que  couber  no 
possível;  sem  que  os  Officiaes  de  Guerra,  ou  Solda- 
dos ,  se  possão  intrometter  nos  sobreditos  Alojamentos 
com  jurisdicção  alguma.  Nos  casos  de  dúvida,  haven- 
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do  perigo  na  mora ,  se  recorrerrá  ao  Offícial  de  maior 
Patente,  que  se  achar  dentro  na  distancia  de  duas, 
até  três  legoas ;  e  logo  depois  ao  Governador  das 
Armas  da  Província  ,  ou  quem  seu  cargo  servir ;  dan- 
do-se*lhe  immediatamenre  conta  da  dúvida  e  do 
modo,  com  que  nella  se  houver  interinamente  pro- 
vido ,  para  elle  então  resolver  o  que  achar  ,  que  mais 
se  conforma  com  as  minhas  Leis  e  Ordens.  Ao  mesmo 
Governador  das  Armas  se  recorrerá  porém  im me- 
diatamente nos  outros  casos  ,  em  que  a  necessidade 
não  for  tão  urgente  ,  que  não  admitta  a  dilação  deste 
recurso. 

ii  liem:  Estabeleço  e  declaro  em  sexto  lugar, 
que  havendo  algumas  questões  sobre  immunidades ; 
sendo  esta  feita  com  o  Juiz  de  Fora  da  Praça ,  ou  do 
lugar  mais  visiono  á  prizão,  de  que  se  tratar,  e  com 
o  Vigário  Geral ,  ou  Juiz  Ecclesiastico  ,  a  que  perten- 
cer ;  não  concordando  os  sobreditos  ,  serão  terceiros 
os  respectivos  Auditores  Geraes  ,  guardando  a  este 
respeito  as  formas,  que  pelas  Minhas  Leis  se  achão 
estabelecidas. 

12  Item  :  Estabeleço  e  declaro  em  sétimo  lugar, 
que  todas  as  causas  Civis  dos  Militares  ,  por  maior 
graduação  que  tenhão,  ou  nellas  sejão  Auctorcs,  ou 
sejão  Reos,  são  inteiramente  alheias  da  jurisdicção 
dos  referidos  Auditores  e  de  todos  os  Conselhos  de 
Guerra;  e  são  exclusivamente  pertencentes  á  juris- 
dicção dos  Tribunaes  e  Magistrados  Civis ;  ou  nellas 
se  trate  sobre  dividas,  ou  sobre  bens  moveis,  ou  sobre 
bens  de  raiz  ;  nos  quaes  bens  todos  se  fará  execução 
sem  dúvida,  ou  embargo  algum  ,  como  he  de  Direi- 
to ,  e  muito  conforme  a  toda  a  boa  razão. 

13  Estabeleço  e  declaro  com  tudo  em  oitavo 
lugar ,  que  por  dividas  Civeis  se  não  possão  penhorar. 
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Nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Rei- 
no fica  este  registado.  Nossa  Senhora  da  Ajuda  a  23 
de  Outubro  de  j  763. 

João  Baptista  dg  Araújo. 
Manoel  Cernes  de  Carvalho* 


Foi  publicado  este  Alvará  de  Lei  na  Chancellaría 
Mór  da  Corte  e  Reino.  Lisboa  29  de  Outubro  de  1763. 


D*  Sebastião  Maldonado, 


Registador  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Reino 
no  livro  das  Leis  a  foi.  227.  Lisboa  29  de  Outubro 
de  1763, 

Animo  José  de  Mènra* 
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INTERROGATÓRIOS, 


De  que  devem  usar  os  Syndicanles  dos  Auditores  das 
Tropas  ,  na  conformidade  do  §.  r  da  Lei  de  2 1  de 
Outubro  de  1 763  ,  que  regulou  a  jurisdiccao  dos  mesmos 
Auditores* 


N. 


As  diligencias  prévias ,  que  são  do  costume  dos 
Syndicantes  ,  devem  estes  observar  o  que  se  acha  esta- 
belecido pelos  §§.  1  ,  2 ,  3  e  4  da  Ordenação  do  Liv.  1. 
97/.  60  ,  no  que  são  applicaveis  :  E  pelo  que  pertence 
ás  primeiras  informações,  devem  procurar  havêlas  dos 
Officiaes,  que  forem  mais  livres  de  preoceupação  nos 
Regimentos,  onde  os  Auditores  servirem. 

Passando  porém  a  inquirir  testemunhas,  lhes 
perguntarão  1 

Primo  y  se  o  syndicado  cumprio  com  as  dispo- 
sições desta  Lei ;  contendo-se  nos  limites  da  j uris- 
dicção  ,  que  por  ella  lhe  he  concedida  ;  e  observando 
nos  Conselhos  de  Guerra  o  que  por  ella  e  pelas  mais 
Leis  Civis  €  Militares  está  determinado. 

Secundo ,  se  propoz  os  Processos  com  clareza  e 
ingenuidade,  em  quanto  ás  provas,  sem  acerescentar , 
nem  diminuir  cousa  alguma  substancial :  e  quanto  ao 
Direito,  se  mostrou  paixão  de  affecto  ,  ou  ódio ,  con- 
trario á  boa  administração  da  Justiça. 

Tertiot  se  no  exercício  da  sua  obrigação,  se  houve 
«om  inteireza ,  com  decoro  e  com  civilidade,  ou  se 
nelle  fez  ver  precipitação  e  imprudência  ,  que  o  mo- 
strassem menos  considerado. 
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Quarto,  se  recebeu  peitas  ,  ou  dadivas  de  algumas 
pessoas,  para  faltar  á  Justiça ;  ou  se  para  o  mesmo  fim 
se  deixou  subornar  por  outros  motivos  de  temor  ,  ou 
de  vaidade. 

Quinto ,  se  havendo  algumas  parcialidades  no 
Regimento ,  onde  sérvio ,  tomou  partido  nellas ,  deven- 
do antes,  como  Ministro  Letrado  e  da  paz,  cuidar 
cm  conciliar  os  ânimos  ,  quanto  nelle  coubesse. 

Sexto  ,  se  he  ornado  de  bons  e  louváveis  costu- 
mes j  ou  se  pelo  contrario  escandalisou  com  a  relaxa- 
ção do  seu  procedimento» 
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U  ELREl  Faço  saber  aos  que  este 
Alvará  de  Lei  virem,  que  tendo  cer- 
tas informações  de  haver  Pessoas,  tão 
destituídas  do  conhecimento  dos  pri- 
meiros principios  da  união  Christãa 
e  sociedade  Civil  ,  que  ignorão,  não 
só  que  as  primeiras  obrigações  tem- 
poraes  dos  Vassallos  consistem  nos 
respeitos  ao  seu  Rei,  na  reverencia  ás  suas  Leis,  na 
veneração  aos  seus  Magistrados  ,  na  obediência  aos 
mandados  dos  seus  Ministros,  ena  immunidade  dos 
Gfficiaes  ,  por  quem  são  expedidas  as  diligencias  ,  que 
nelles  se  contém  ;  mas  que  também  ignorão,  que  o 
necessário  cumprimento  destas  indispensáveis  obri*. 
gações  in volve  com  a  utilidade  pública  dos  Povos 
o  bem  particular  da  própria  conservação  de  cada  um 
delles  ;  de  sorte,  que  para  se  reduzir  qualquer  Povo 
precipitadamente  á  ultima  ruina ,  o  maior  castigo  , 
que  se  lhe  pôde  dar ,  he  o  de  ser  privado  da  admU 
nistração  da  Justiça  ,  tirando-se-lhe  os  Ministros  e 
Gfficiaes,  que  a  administrão  :  Seguindo-se  daquella 
falta  de  principios  Christãos  e  Civis  a  barbaridade  de 
se  não  poderem  fazer  diligencias  da  Justiça  ,  sem  que 
aquelles ,  que  os  ignorão,  quando  nas  suas  casas  e 
visinhanças  delias  se  fazem,  ou  intentão  fazer  citações, 
penhoras,  prisões  e  outras  semelhantes  diligencias, 
se  dem  por  injuriados  e  offendidos.  delias  ;  e  passem  a 
ameaçar  e-offender  os  Gfficiaes  ,,  a  quem  são  ordena- 
das, se  delias  não  desistem  :.  Tomando  eu  o  referido 
na  mais  séria  consideração  ,  e  ouvindo  sobre  esta  maté- 
ria muitos  Ministros  do  Meu  Conselho  e  Desembargo, 
tementes  a  Deos ,  doutos  e  zelosos  do  Bem  Commum  , 
com  cujos  pareceres  Me  conformei  :  Para  que  de  uma 
vez  fiquem  cessando  os  sobreditos  absurdos  ,  e  os  into- 
leráveis prejuizos,  que  delles  tem  resultado  ao  respeito 
das  minhas  Leis,e  dos  Magistrados  e  Gfficiaes,  execu- 
tores delias ,  com  enormíssima  lesão  da  tranquillidade 
pública  ,  e  Bem  Commurn  dos  Povos :  Sou  servido 
ordenar  o  seguinte.  * 
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i  Declarando  c  ampliando  as  Orâenaçtes  ào  Liv.  í. 
27//.  6.  e  49.  estabeleço,  para  que  mais  não  torne 
a  virem  duvidas,  que  commette  crime  de  Lesa  Ma- 
gestade  de  segunda  cabeça  toda  a  Pessoa,  de  qualquer 
estado  e  condição  que  seja,  que  fizer  resistência  com 
armas  posto  que  não  haja  ferimento  ,  e  muito  mais 
navendo-o  ,  contra  os  Meus  Ministros  e  Offiçiaes  j  ou 
sejao  Desembargadores;  ou  Corregedores,  Provedores. 
Ouvidores,  ainda  dos  Mestrados  e  Donatários;  ou 
Juizes  de  Fora  e  seus  Meirinhos  ,  Escrivães  e  Alcai- 
des,  que  com  elles  servem;  ou  Juizes  Ordinários, 
Vereadores,  Alcaides,  Escrivães  e  Tabelliães  das  Vil- 
Jase  Concelhos ;  ou  Vinteneiros ,  Porteiros,  Jurados, 
e  Homens  da  vara ,  que  acompanharem  os  sobreditos 
sendo  a  resistência  feita  em  matérias ,  ou  sobre  cousas 
dos  seus  Officios  ,  para  lhes  impedirem  os  Resistentes  , 
que  iaçao  nas  suas  próprias  casas,  ou  visinhanças 
delias,  pns5es,  sequestros,  penhoras,  citações,  ou 
quaesquer  outras  diligencias  da  Justiça,  ou  do  Meu 
Keal  serviço  ,  ou  a  requerimento  das  partes  ,  nellas 
interessadas:  Sem  que  se  faça  nestes  casos  differença 
entre  os  Magistrados  Maiores  e  Menores ;  ou  entre 
os  ditos  Offiçiaes,  sobre  serem  mais,  ou  menos  gra- 
duados :  Pois  que  sendo  inútil  a  decisão  dos  Julga- 
dores,  se  a  ella  se  não  segue  a  effectiva  diligencia 
dos  Executores  5  e  militando  em  todos  a  mesma  razão 
da  indispensável  urgência  da  liberdade  ,  que  devem 
ter  no  exercício  dos  seus  respectivos  ministérios,  sem 
a  qual  nao  pode  haver  socego  público;  a  todos  deve 
comprehender  a  mesma  Disposição ;  como  determino, 
que  daqui  em  diante  comprehenda,  e  se  observe  in- 
violavelmente  nos  Meus  Reinos  e  Senhorios,  como  se 
pratica  nos  outros  Reinos  mais  civilizados  da  Europa. 

2  Mando,  que  em  todos  e  cada  um  dos  referidos 
termos  ,  as  Pessoas  ;  que  nelles  se  acharem  ,  incorrão 
nas  penas  de  morte  natural ,  e  de  confiscação  de  bens  , 
determinadas  pela  dita  Qrd.  do  Liv.  5.  ST///.  6.  e  49. 
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§*  7.  :  Verifica ndo-se  qualquer  dos  casos  seguintes  : 
A  saber  :  Primeiro  ,  se  com  as  armas  se  fizerem  feii- 
das,  por  mais  leves  que  sejão  ,  ainda  que  depois  delias 
se  siga  o  effeito  da  diligencia ,  que  se  houver  procu- 
rado impedir  :  Segundo,,  se  ainda  sem  ferimento  se  ^| 
impedirem  as  diligencias  ,  que  os  Ministros ,  ou  Of- 
ficiaes houverem  intentado  fazer ;  de  sorte  ,  que  não 
tenhão  o  seu  devido  effeito.                                                                                              ,  'j^ 

3  Porém  naquelles  casos  y  em  que  as  offensas  e 
resistências  aos  Ministros  e  Officiaes  de  Justiça  con- 
sistirem somente  em  lhes  dizer  palavras  injuriosas  , 
que  contenhão  affronta;  sem  com  tudo  lhes  impedirem 
com  ellas  algumas  das  diligencias ,  a  que  se  dirigem  : 
Ordeno ,,  que  os  Réos  deste  delicto  sejão  condemnados 
na  pena  de  prisão  debaixo  de  chave  nas  cadêas  públi- 
cas das  cabeças  da  Comarca  ,  onde  houverem  delin- 
quido ;  para  nellas  ficarem  reclusos  desde  um  mez 
até  um  anno  ,  conforme  a  graduação  do  Ministro,   ou 

Official  ,  que  injuriarem  ,   e  o  regulado  arbítrio  dos  *JH 

Julgadores,  a  que  pertencer,   segundo  a  disposição 

das  Minhas  Leis.   E  sendo  a  injuria  tal,    que  mereça 

maior  condemnação  ,  corporal  ,  ou  pecuniária  ,  se  lhes 

imporá  também  ao  mesmo  regulado  arbitrio  dos  ditos 

Julgadores. 

4  Quando  as  Pessoas ,  que  commetterem  os  crimes 
de  Lesa  Magestade  acima  referidos ,  forem  Eccle- 
siasticas,  e  daqueJlas ,  que  se  não  costumão  julgar 
pelas  Justiças  Ordinárias;  os  Ministros  e  Officiaes, 
aos  quaes  os  ditos  Ecclesiasticos  revoltosos  fizerem  a 
resistência  ,  ou  cooperarem  para  que  se  faça ,  lançaráõ 
mão  delles  no  mesmo  acto,  em  que  o  referido  succe- 
der ;  e  pondo-os  em  segura  custodia  ,  me  darão  imme- 
diatamente  conta  do  caso  e  circumstancias  ,  que  nelle 
concorrem  ,  por  Correios  expedidos  á  custa  dos  bens 
dos  Concelhos  em  toda  a  diligencia  ;  para  que  Eu  á 
vista  de  tudo  possa  determinar  o  que  Me  parecer  mais 
conveniente  ao  serviço  de  Deos  e  Meu  ,  e.á  tranquil- 
idade pública  dos  Meus  Reinos  e  Vassallos, 
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5  Obviando  também  ao  prejuízo  público,  que 
resultaria  cie  ficarem  occultos  e  impunidos  tão  perni- 
ciosos delictos  ,  pela  condescendência,  ou  negligencia 
dos  Ofíiciaes  ,  contra  os  quaes  as  resistências  fossem 
feitas:  Determino,  que  aquelles  dos  ditos  Ofíiciaes, 
a  quem  se  impedirem  as  diligencias  da  Justiça,  que 
lhes  houverem  sido  ordenadas  pelos  seus  Superiores, 
passem  logo  immediata  e  successivamente  Instru- 
mentos ,  ou  Certidões  authenticas  das  resistências , 
que  acharem,  e  do  modo,  com  que  nellas  os  impe- 
direm (com  a  declaração  das  testemunhas ,  que  as 
houverem  presenciado),  e  os  remettao' aos  Juizes  de 
vara  branca  da?  terras  mais  visinhas,  não  sendo  os 
Resistentes  pessoas  poderosas  ;  porque  sendo-o,  serão 
os  ditos  Instrumentos ,  ou  Certidões ,  remettidos  aos 
Corregedores,  ou  Ouvidores  das  Comarcas  e  Destricto, 
que  fazem  Correições;  aos  quaes  Ordeno  ,  que  assim 
como  receberem  as  ditas  Certidões  ,  ou  Instrumentos, 
passem  immediata  e  successivamente  ás  terras,  donde 
elles  sairem ,  a  devassar  dos  Resistentes  até  lhes  for- 
malisarem  as  culpas  ,  que  tiverem  ,  achando-os  verda- 
deiramente culpados.  E  ainda  que  não  tenhão  prece- 
dido  queixas  determinadas  :  Mando,  que  inquirão  an- 
nual  e  muito  exactamente  contra  os  perturbadores  do 
socego  público  ,  que  houverem  resistido  ás  diligencias" 
da  Justiça,  e  contra  osOfficiaes,  que  os  não  delatarem 
na  sobredita  forma.  Os  quaes  Ofíiciaes  ,  sendo  com- 
prehendidos  na  culpa  desta  negligencia,  ou  condescen- 
dência :  Mando  outrosim,  que  percão  os  Officios, 
que  tiverem  ,  sendo  Proprietários;  ou  o  valor  delles, 
sendo  Serventuários;  e  que  fiquem  inhabeis  para  entrar 
em  quaesquer  outros  Officios  de  Justiça ,  ou  Fazenda. 
6  Para  que  a  Justiça  se  possa  administrar  nestes 
casos  com  aquclla  brevidade  e  promptidão  ,  que 
requer  a  indispensável  necessidade  de  conservar  o 
livre  exercício  da  Minha  Real  Jurisdicção,  de  que 
depende  o  socego  público  dos  Povos ;  sem  com  tudo 
se  faltar  ao  conhecimento  de  causa,  que  os  Direi- 
tos, Divino  e  Natural,  fazem  sempre  indispensável: 
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Mando ,  que  nas  devassas,  que  se  tirarem  dos  mesmos 
casos ,  não  haja  limitação  de  tempo ,  nem  determi- 
nado numero  de  testemunhas:  K  que  logo  que  se 
houverem  inquirido  as  necessárias  para  os  crimes  se. 
rem  provados,  fazendo-se  perguntas  aos  Reos  ,  para 
allegarem  o  que  tiverem  que  dizer  em  sua  defeza,sejão 
os  Autos  remettidos  com  os  presos  á  Relação  do  com- 
petente Território  ,  para  nella  serem  julgados  em  uma 
só  instancia,  summaria ,  verbalmente,  e  de  plano, 
pela  verdade  sabida,  sem  alguma  sujeição  ás  forma- 
lidades civis  i  e  aos  meios  ordinários  e  suas  delongas , 
que  de  nenhuma  sorte  devem  patrocinar ,  nem  per- 
mitto ,  que  patrocinem  tão  perniciosos  perturbadores 
da  paz  pública  dos  Meus  Reinos. 

E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente  ,  como  nelje 
se  contém,   sem  dúvida,   ou  embargo  algum,  não  ^ 

obstantes  quaesquer  Leis ,  Ordenações  ,  Alvarás ,  Pro- 
visões ,  Regimentos  ,  Opiniões  de  Doutores ,  e  Estilos, 

que  sejão  em  contrario  ,  porque  todos ,  e  todas  Hei  por  -  ^ 

derogados  para  os  referidos  effeitos  somente  ,  ficando 
alias  sempre  em  seu  vigor. 

Pelo  que  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço, 
Regedor  da  Casa  da  Supplicação,  Conselho  de  Guerra  , 
Inspector  Geral  do  Meu  Real  Erário ,  Conselhos  da 
Minha  Real  Fazenda  e  do  Ultramar  ,  Mesa  da  Con- 
sciência e  Ordens,  Senado  da  Çamera  ,  Junta  do 
Commercio  destes  Reinos  e  seus  Domínios ,  Desem- 
bargadores ,  Corregedores  ,  Ouvidores  ,  Juizes  e  Offi- 

ciaes  de  Justiça  e  Guerra,    a  quem   o  conhecimento  ,  ! 

deste   pertencer,  que  assim  o  cumprão  e  guardem,  ^ 

e  lhe  facão  dar  a  mais  inteira  e  plenária  observância. 
E  para  que  venha  á  noticia  de  todos:  Mando  outrosim 
ao  Desembargador  Manoel  Gomes  de  Carvalho ,  do 
Meu  Conselho,  e  Chanceller  Mór  destes  Reinos  e 
Senhorios  ,  o  faça  publicar  na  Chancellaria,  e  envie  os 
exemplares  delle ,  sob  Meu  Sello  e  seu  signal ,  aos 
Corregedores  das  Comarcas,  e  Ouvidores  das  terras  dos 
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Donatários;  aos  quacs  todos  determino,  que assígnan. 
do  os  mesmos  exemplares  ,  que  para  este  effeito  lhe 
forem  remectidos  ,  os  mandem  ás  Cameras  de  todas 
as  Villas  e  Concelhos  das  suas  respectivas  Jurisdicções 
para  ser  registado  nos  Livros  delias  ,  lido  e  publicado 
em  voz  mtelbgivel  pelos  Escrivães  das  mesmas  Carne- 
ras  em  geral  Audiência  ,  para  que  chegue  á  noticia, 
de  todos:  Registando.se  este  rios  Livros  da  Mesa  do 
Desembargo  do  Paço ,,  e  Casas  da  Supplicação  e  da 
Livel  :  h  rcmettendo.se  o  próprio  para  a  Torre  da 
lombo.  Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  d'Ajud& 
ç,m  34  de  Outubro  de  í ,764. 
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Alvará  de  lei-,  por  que  Vossa  Magestade ,  emeommum 
beneficio  da.  paz  pública  dos  seus  Reinos  e  V assaltos  >  decla- 
rando e  ampliando  as  Ordenações  do  Liv.  5.  nos  Titt.  6. 
e  49. ,  determina  ,  que  he  crime  de  Lesa  Magestade  de- 
segunda  cabeça  Ioda  a  resistência  feita  com  armas  posto^ 
que  não  haja  ferimento  ,  e  muito  mais  havendo-o  / "contra 
os  seus  Ministros  e  Ofjhiaes  ,.  nas  matérias  pertencentes 
«os  seus  Officios  ,  para  se  lhes  impedirem  as  diligencias- 
de  justiça  ,  de  que  são  encarregados  ;  1!.udo  na  forma  acima 
declarada. 


Para  Vossa  Magestade  ver. 
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Registado  nesta  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios 
do  Reino,  no  Livro  das  Leis  e  Alvarás  a  foi.  147  vers- 
Palácio  de  Nossa  Senhora  d'Ajuda  a  25  de  Outubro 
4c  1764. 

António  Domingues  do  Passo» 


Joaquim  José  Borralho  o  fez. 

Manoel  Gomes  de  Carvalho. 


Foi  publicado  este  Alvará  de  Lei  na  Chancella- 
iia  Mór  da  Corte  e  Reino.  Lisboa  31  de  Outubro 
de  1764. 

D,  Sebastião  Maldonado. 


Registado  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  foi.  242.  Lisboa  3 1  de  Outubro 
de  1764. 

António  José  de  Moura* 
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U  ELREI  Faço  saber  aos  que  este  1774 
Alvará  virem  :  Que  havendo  Eu  por  Dez.  16. 
bem  crear  es  cious  Superintendente» 
Geraes  para  as  Alfandegas  destes  Rei- 
nos ,  pelo  meu  Alvará  de  26  de  Maio 
de  1766  ;  concedendo-lhes  nas  maté- 
rias pertencentes  ás  mesmas  Alfande- 
gas toda  a  Jurisdicção  e  Alçada,  nãa 
só  dos  Corregedores ;  mas  também  dos  Provedores  das 
Comarcas,  como  Contadores  da  Minha  Fazenda;  e 
ampliando-lhes  depois  a  Jurisdicção  e  Alçada  pelo 
outro  Alvar*  de  25  de  Fevereiro  de  1771  :  Me  forâo 
presentes  os  embaraços  ,  com  que  se  tem  procurado 
impedir  o  uso  das  mesmas  Jurisdicção  e  Alçada; 
Por  uma  parte  restringindo-se  esta  com  inteíligencias 
contrarias  á  Lei  do  Reino  e  Foraes  das  Alfandegas  : 
E  pela  outra  parte  disputando-se-lhes  o  conhecimen- 
to ,  que  devião  ter  nas  causas  pertencentes  aos  Juizes 
das  mesmas  Alfandegas,  da  mesma  sorte  que  o  tem 
pela  Ordenação  do  Reino  os  Corregedores  das  Comar- 
cas a  respeito  dos  Juizes  de  Fora  e  Ordinários  delias  ; 
e  principalmente  quando  na  Cidade  do  Porto  se  quer 
contemplar  o  Juízo  dos  Feitos  do  Mar ,  separado  do 
da  Alfandega  ,  sendo  que  na  verdade  o  foi  sempre  o 
Juiz  da  Alfandega  ,  ao  qual ,  como  tal ,  fora  concedi- 
do o  conhecimento  dos  Feitos  do  Mar  pelo  Senhor 
Rei  D.  João  o  I.  por  Carta  de  19  de  Agosto  da  Era 
de  César  de  1448  ,  em  que  se  fundou  a  Sentença ,  que 
ainda  na  mesma  Era  de  César  de  1453  e  no  mesmo 
Reinado  obteve  o  dito  Juiz  da  Alfandega  contra  a 
Camera  ,  ou  Conselho  da  mesma  Cidade;  confirmada 
pelo  Senhor  Rei  D.  Affonso  V.  no  seu  Alvará  de  7  de 
Maio  da  Era  vulgar  de  1441  ,  e  finalmente  ,  pelo  Se- 
nhor Rei  D,  Manoel  por  Carta  de  Confirmação  de  29 
de  Fevereiro  de  1496.  E  tendo  consideração  ao  grande 
augmento,  em  que  se  acha  o  Commercio  na  sobredita 
Cidade  do  Porto;  e  por  isso  a  que  o  respectivo  traba- 
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lho  da  Alfandega  da  mesma  Cidade  não  permitte  ao 
Juiz  o  tempo  necessário  para  conhecer  dos  referidos 
Feitos  do  Mar;  e  a  que  já  por  este  mesmo  motivo  o 
Senhor  Rei  D.  Manoel  ,  creando  o  Juízo  da  Ouvido- 
ria,da  Alfandega  da  Cidade  de  Lisboa  ,  havia  separa- 
do todo  o  conhecimento  contencioso  ,  em  ordem  a  que 
o  Juiz  delia  pudesse  mais  livre  e  promptamente  en- 
tender no  que  só  era  da  Jurisdicção  Voluntária  e  Eco- 
nómica da  mesma  Casa  :  Para  que  com  outra  seme- 
lhante Providencia  fiquem  cessando  todas  as  contro- 
vérsias ;  e  attendendo  á  igual  necessidade  ,  que  delia 
ha  na  Alfandega  da  Cidade  do  Porto  :  Sou  servido 
declarar  e  ampliar  a  Jurisdicção  dos  sobreditos  Super- 
intendentes Geraes    na    maneira   seguinte./ 

I.  Hei  primeiramente  por  extincto  e  abolido  desde 
o  dia  da  publicação  deste*  Alvará  em  diante  o  Juizo 
dos  Feitos  do  Mar  da  Alfandega  da  Cidade  do  Porto  , 
com  todos  os  seus  Escrivães  ,  como  se  nunca  hou- 
vesse existido  :  E  ficará  somente  pertencendo  ao  Juiz 
da  Alfandega  da  mesma  Cidade  o  conhecimento  de 
tudo  o  que  respeitar  á  arrecadação  dos  Direitos  ,  e  ao 
mais  governo  Económico  da  dita  Alfandega;  na  mesma 
forma  que  o  pratica  o  Administrador  Geral  da  Alfan- 
dega da  Cidade  de  Lisboa;  sem  admittir  discussão 
alguma  ordinária  entre  partes;  nem  ainda  a  respeito 
das  Fazendas  nella  entradas ;  porque  em  regra  geral 
se  devem  entregar  á  ordem  dos  Carregadores  ,  em 
cujo  nome  se  houver  feito  a  entrada  ;  ou  aos  que  em 
seus  nomes  appresentarem  os  conhecimentos  para  as 
receberem :  E  quando  a  este  respeito  haja  dúvida  , 
que  necessite  de  disputa  ordinária;  reservada  a  fazen- 
da na  Alfandega,  mandará  litigar  as  partes  onde  per- 
tencer ,  para  depois  a  mandar  entregar  a  quem  lhe 
mostrar  Sentença  ,  ou  outro  titulo  legitimo. 

II.  Item  :  Ordeno  ,  que  o  dito  Juiz  de  nenhuma 
sorte  tome  conhecimento  de  causas  Civeis  ,  ou  Cri- 
mes entre  os  Officiaes  da  Alfandega ,  por  pertencerem 
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ao  Juízo  contencioso,  e  não  ao  Económico  do  mesmo 
Juiz  :  Exceptuando  somente  os  casos  de  todos  os  de- 
lictos  c  malefícios,  commettidos  das  portas  pua  den- 
tro da  dita  Alfandega  ;  de  Descaminhos  e^Contraban- 
dos;  e  de  erros  de  Òfficio  dos  mesmos  Gffkiaes  ;  ca- 
sos ',  nos  quaes  fará  autuar  e  prender  aos  culpados ;  re- 
mettendo-os  depois  com  as  Devassas  ,  que  tirar  ,  e  os 
mais  autos  a  ellas  concernentes ,  para  o  Superintenden- 
te Geral  ;  assim  como  deve  remetter  as  tomadias  e 
apprehensões  ,  que  se  fizerem  ,  na  conformidade  do 
Meu  Alvará  de  25.de  Fevereiro  de  1771. 

III.  Item:  Aggravando-se  algum  as  das  partes  do 
dito  Juiz  ,  pelo  que  pertence  á  arrecadação  dos  Direi- 
tos ;  ou  porque  as  obrigue  a  pagalos  de  cousas  ,  que 
os  não  devão;  ou  porque  as  obriguem  a  pagar  mais  do 
que  deverem  ;  ou  por  lhes  não  guardar  seus  Privilé- 
gios ;  ou  de  outros  quaesquer  casos,  pertencentes  á  Ju- 
risdição Económica  e  Voluntária  ,  respectiva  á  dita 
arrecadação;  as  Appellações,  ou  Aggravos  ,  que  tira- 
rem de  ante  o  dito  Juiz,  serão  interpostos  gradaiim 
para  o  Superintendente  Geral  ,  e  deste  para  o  Conse- 
lho da  Minha  Real  Fazenda. 

IV.  liem  :  Por  quanto  para  a  arrecadação  dos  Di- 
reitos, que  se  estiverem  devendo  na  dita  Alfandega, 
poderá  ser  necessário  ,  depois  de  requeridos  os  Deve- 
dores ,  proceder  contra  elles  executivamente  na  con- 
formidade dos  Regimentos  da  Fazenda  ,  e  da  Lei  do 
Reino:  Ordeno,  que  o  mesmo  Juiz  mande  passar 
Mandados  executivos  pelas  dividas  ,  que  liquidamen- 
te constarem  dos  Livros  da  Alfandega  ;  e  depois  de 
feitas  as  penhoras,  remetrerá  os  Autos  ao  Superinten- 
dente Geral  ,  para  proceder  nelles  summaria  ,  verbal- 
mente e  de  plano  pela  verdade  sabida  ,  sem  guardar 
nos  Processos  os  termos  ordinários ,  mas  tão  somente 
aquelles  meios  \  que  necessários  forem  para  o  desco- 
brimento da  verdade  e  defesa  das  partes:  Dando 
Appellaçao  e  Aggravo  para  o  Juizo  dos  Feitos  da  Fa- 
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zenda  :  E  praticando  semelhantemente  o  mesmo,  que 
foi  por  Mim  Ordenado  para  as  execuções  da  Real  Fa- 
zenda na  Cidade  de  Lisboa ,  pelo  Decreto  de  ib  de  ja- 
neiro de  1762. 

V.  Item:  Sendo  necessário  ao  mesmo  Juiz  da  Al- 
fandega passar  Executórias  para  outras  Terras  fora  da 
Cidade  do  Porto  ,  as  mandará  passar  -,  assim  como  to- 
dos os  mais  Juizes  das  Alfandegas  destes  Reinos  •  diri- 
gindo-as  aos  Juizes  de  Fora ,  ou  Ordinários  dos  Lu- 
gares dos  Devedores ,  ou  aonde  tiverem  estes  os  bens. 
E  sendo  para  Terras  de  quaesquer  Donatários  ,  por 
mais  privilegiados  que  sejão  ,  se  cumprirão  em  tudo 
sem  dúvida»  nem  demora  ,  pelo  modo  que  são  obri- 
gados ,  segundo  o  disposto  no  Capitulo  207  das  Or- 
denações da  Fazenda  ■>  e  na  Ordenação  do  Reino  ào 
Liv.  1.  Tit.  62.  §.  68  ,  e  nos  Capitules  42  e  53  do  Re- 
gimento das  Alfandegas  dos  Portos  Sêccos  xcuja  obser- 
vância lhes  Hei   por  muito  recorri mendada. 

VI.  Item  :  Mando ,  que  o  mesmo  Superintendente 
Geral  continue  em  conhecer  dos  feitos  Crimes  e  Cí- 
veis dos  Officiaes  da  Alfandega  ,  pela  obrigação  ,  que 
tem,  de  residir  nella  da  mesma  forma  ,  que  na  da  Ci- 
dade de  Lisboa  conhece  o  Ouvidor  da  Alfandega,  pelo 
$.  10.  do  seu  Regimento,  incorporado  na  Lei  do  Rei- 
no :  Dando  Appeilação  e  Aggravo  nos  crimes  (  como 
nos  casos  dos  erros  de  Officio)  para  o  Juizo  dos  Feitos 
da  Fazenda  ,  na  conformidade  do  Alvtrã  de  26  de  Maio 
í&  1766,  e  nas  causas  Civeis  para  a  Relação  da  mesma 
Cidade  do  Porto ,  sem  embargo  de  que  antes  nas 
causas  dos  dit03  Privilegiados  pertencessem  a  Appei- 
lação e  Aggravo  aos  ditos  Juizes  dos  Feitos  da  Minha 
Real  Fazenda  pelo  sobredito  Alvará  e  Capitulo  52 
do  Regimento  das  Alfandegas  dos  Portos  Sêccos :  Os 
quaes  Hei  por  derogados  nesta  parte ,  e  tão  somente 
para  esse  effeito,  ficando  no  mais  em  todo  o  seu  vigor. 

VII.  Item  :  Ordeno,  que  assim  mesmo  conheça  o 
Superintendente  Geral  de  quaesquer  fretes ,  avarias  a 
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custas  e  soldos  ,  que  perante  elle  se  demandarem > 
achando-se  na  Cidade ;  e  nos  casos  de  ausência ,  dele- 
gará em  qualquer  dos  Ministros  da  Relação  e  Casa  do 
Porto  ,  que  somente  exercitará,  em  quanto  durar  a  dita 
ausência  :  Procederá  nestes  casos  do  mesmo  modo , 
que  o  sobredito  Ouvidor  da  Alfandega  de  Lishoa  ,  na 
conformidade  da  Ordenação  do  Reino  Liv.  i.  77/.  52., 
dando  Appellaçao  e  Aggravoparaa  Relação  da  sobre- 
dita Cidade  do  Porro.  Não  tomará  porem  conhecimento 
das  causas  sobre  compras,  ou  vendas  de  Navios  ,  ou 
de  Mercadorias,  nem  de  outros  quaesquer  Contractos  , 
por  pertencerem  aos  Juizes  dos  foros  das  partes  liti* 
cantes ,  ou  das  Conservatórias. ,  entre  os  que  tiverem 
Privilegio.  . 

Vlll.     Item  1  Por  quanto  Me  foi   presente  terem-ser 
movido  controvérsias  sobre  a  Alçada  ,  que  fui  servido 
extender  aos  ditos  Superintendentes  Geraes  nas  toma- 
dias   e  apprehensões  ,  até  o  vaíoF  de  50  mil  reis  ,    pelo 
dito  Meu  Alvará  de  25  de  Fevereiro  de  1771  ;.  querendo 
entender-se  inclusas  nesta  quantia  as  penas  dos  dobros., 
tresdobros,  ou  anoveados  :  Sou    servido   declarar  por 
absurda  a  sobredita  incelligencia  :    E  que  a  quantia  da 
Alçada   consiste  somente  no  valor  da  Fazenda  appre- 
hendida  y  ou  denunciada  ,   sem  attenção  aos  dobros  , 
tresdobros  ,  anoveados  e  mais  penas  ,  que  seguem  as 
ditas  Mercadorias  desencaminhadas  ,  e  que  vem   por 
necessária  consequência  da  condemnação,  assim  como 
se  acha  disposto   a    respeito  da  Alçada ,  que  tinha  o 
Provedor  da  Alfandega  de  Lisboa  no  Capitulo  iot  do 
Foral  da  mesma  Alfandega  ,  e  na  Ordenação  do  Reino 
Liv.  1.  ftiú  10.  §.  9  :  Reprovando  outra  qualquer  in- 
terpretação com  as  comminações  de  um  mez  de  cadêa 
aos  Advogados,   que  allegarem  o  contrario  ,  do  que 
as  sobreditas  Leis  ião  claramente  dispõem  5  e  de  sus- 
pensão aos  Juizes  ,  que  lhes  deferirem. 

IX.     Item :  Pelo  que  pertence  ás  causas  ,  que  actual- 
mente correm  no  dito  Juizo  extincto  dò  Mar,  ou  na  Stu 
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perintendencia  Geral;  entre  as  quaes  pôde  haver  algu- 
mas, cujo  conhecimento  se  encontre  com  o  que  por 
este  Alvará  está  disposto ;  e  ficaria  por  elle  pertencen- 
do a  outros  Juízos  ;  como  a  respeito  de  todas  ellas  se 
acha  já  preventa  e  prorogada  a  Jurisdicção  :  Hei  por 
bem ,  que  o  Superintendente  Geral  as  acabe  de  con- 
cluir até  final  Sentença  ;  dando  nas  causas  Civeis 
Appellação  e  Aggravo  para  a  Relação  da  dita  Cida- 
de do  Porto  ;  e  nas  crimes  para  onde  pertencer ,  na 
conformidade  do  que  tenho  disposto.  E  pelo  que  re- 
speita ás  outras  causas,  que  ainda  penderem  por  Appel- 
lação do  Superintendente  Geral ,  nas  quaes  milita  a 
mesma  razão,  se  não  admittirá  nellas  disputa  sobre  a 
Jurisdicção  :  E  Hei  outrosim  por  bem  ,  que  se  con- 
cluão  nos  Foros  das  Relações,  onde  estiverem;  deci- 
dindo-se  somente  o  ponto  principal  delias  ,  para  evi- 
tar os  prejuízos  ,  que  do  contrario.se  seguirião  ás  par- 
tes com  a  multiplicidade  dos  pleitos. 

X.  Item  :  Para  escrever  nos  processos  das  causas , 
de  que  por  este  Alvará  fica  pertencendo  o  conheci- 
mento ao  dito  Superintendente  Geral;  è  para  os  Au- 
tos, Devassas  e  mais  escrituração  acima  contemplada 
perante  o  Juiz  da  Alfandega  da  Cidade  do  Porto:  Man- 
do, que  haja  na  mesma  Alfandega  um  só  Escrivão, 
que  será  o  mesmo,  que  he  Guarda- Livros  e  Escrivão 
do  Registo  delia ;  vencendo  na  forma  da  Lei  os  com- 
petentes salários,  que  até  agora  tinha  ,  como  Escrivão 
extincto  dos  Feitos  do  Mar. 

Pelo  que  :  Mando  ao  Inspector  Geral  do  Meu 
Real  Erário ,  e  nelle  Meu  Lugar- Tenente  ,  Mesa  do 
Desembargo  do  Paço,  Regedor  da  Casa  da  Supplica- 
ção  ,  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda,  Governador 
da  Relação  e  Casa  do  Porto  ,  Desembargadores  ,  Pro- 
vedores ,  Ouvidores,  Juizes  de  Fora  e  das  Alfande- 
gas e  mais  Pessoas,  a  quem  o  conhecimento  deste  Al- 
vará pertencer ,  que  o  ciimprao ,  guardem  ,  e  facão 
inteiramente  cumprir  e  guardar,  como  nelle  se  con- 
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tém  ,  sem  dúvida  ,  ou  embargo  algum,  quaesquer  que 
elles  sejão,  e  não  obstantes  quacsqter  Leis  ,  Regimen- 
tos ,  Foraes,  Resoluções  ,  Disposições ,  ou  Ordens  em 
contrario  ,  que  todos  c  todas  hei  por  derogadas ,  como 
se  de  cada  uma  delias  e  delles  fizesse  especial  e  ex- 
pressa menção,  sem  embargo  das  Ordenações  em  con- 
trario ,  que  derogo  para  este  effeito  somente  ,.  ficando 
alias  sempre  em  seu  vigor.  E  para  que  venha  á  noti- 
cia de  todos  :  Mando  ao  Desembargador  do  Paço,  João 
Pacheco  Pereira,  do  Meu  Conselho  ,  que  serve  de 
Chanceller  Mór  do  Reino  ,  que  o  faça  publicar  na 
Chancellaria  :  Registando-se  em  todos  os  lugares,  onde 
se  costumão  registar  semelhantes  Alvarás  :  E  mandan- 
do-se  o  Original  para  o  meu  Real  Archivo  da  Torre 
do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da 
Ajuda  em  16  de  Dezembro  de  1774. 
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Marquez  de  Pombal» 


jÍLvàrã  ipor  que  Fossa  Magestadet  removendo  os  emba- 
raços ,  com  que  se  tem  pertendido  fazer  duvidosas  a  Ju* 
risdicção  e  Alçada  dos  Superintendentes  Geraes  das  Alfan- 
degas destes  Reines :  He  servido  declaralas  e  ampliaías  ; 
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"Determinando  os  casos  ,  que  são  privativos  do  seu  immedia- 
ío  conhecimento  i  Distinguindo-bs  dos  outros  casos ,  que  são 
da  Jurisdicçao  dos  Juizes  das  Alfandegas  :  E  dando  para 
uns  e  outros  Me t bodo  e  Regra  invariável  t  ao  fim  de  se 
evitarem  novas  controvérsias  e  embaraços :  Tudo  na  forma 
acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver, 

€  as  par  da  Costa  Posser  o  fez. 
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Registado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Reino  no  Livro  IV  das  Cartas  ,  Alvarás  e  Patentes 
a  fól.  120,  Nossa  Senhora  da  Ajuda  em  19  de  De- 
zembro de  1774. 

João  Baptista  de  Araup. 

João  Pacheco  Pereira, 


Foi  publicado  este  Alvará  na  Chancellaria  Mor 
da  Corte  e  Reino.  Lisboa  20  de  Dezembro  de  1774. 

Dom  Sebastião  Maldonado, 


Registado  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  c  Rei. 
no  Livro  das  Leis  a  foi.  95.  Lisboa  em  20  de  De- 
zembro de  1774. 

António  José  de  Moura. 
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OM  JOSÉ',  por  graça  de  Deos  i76$ 
Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves  ,  Fev.  4, 
d'aquem  e  d'alem  Mar,  em  Africa 
Senhor  de  Guiné ,  e  da  Conquista , 
Navegação,  Commercio  da  Ethio- 
pia  ,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia  ,  etc. 
Faço  saber  aos  que  esta  Lei  viretn  % 
que  tendo-me  sido  presente,  que 
sobre  a  execução  da  minha  Lei  de  17  de  Agosto 
de  1761 ,  em  que  dei  providencia  ,  para  que  as  Filhas 
das  Casas  da  Nobreza  destes  Reinos  tivessem  decente 
sustentação  nos  estados,  a  que  fossem  destinadas  por 
seus  Pais  e  Parentes ,  se  tem  movido  algumas  que- 
stões ,  de  que  podem  resultar  duvidas  prejudiciaes  á 
boa  execução  da  referida  Lei :  Ampliando  e  decla- 
rando as  Disposições  delia  :  Hei  por  bem  estabelecer 
O  seguinte, 

r.  Para  que  as  Esposas  ,  que  casarem  com  Fi- 
lhos-familias ,  no  caso  de  fallecerem  estes  em  vida  de 
seus  Pais,  antes  de  succederem  nas  suas  Casas  ,  não 
succeda  sahirem  delias  sem  providencia  alguma  para 
o  seu  sustento  ,  voltando  á  Casa  de  seus  Pais ;  ou  para 
estes  as  sustentarem  á  sua  própria  custa ,  depois  de 
haverem  entrado  em  outra  Familia  diversa  ;  ou  para 
carecerem  dos  meios  necessários  para  a  conservação 
da  decência  do  seu  Estado  Vidual  :  Determino  ,  que 
todas  quantas  vezes  succeder  este  caso,  as  sobreditas 
Viuvas  levem  sempre  comsigo  as  mezadas ,  que  lhes 
forem  estipuladas  nas  Escripturas  Dotaes  para  os  seus 
alfinetes  ;  e  que  as  mesmas  mezadas  se  lhes  fiquem 
continuando  em  quanto  por  segundas  núpcias  não  pas- 
sarem a  continuar  outras  Casas,  que  devão  alimentalas, 
na  forma  da  referida  Lei  de  17  de  Agosto  de  1761  ;  caso, 
no  qual  pelo  mesmo  facto  da  celebração  do  novo  Ma- 
trimonio cessarão  as  prestações  dos  ditos  alfinetes ,  ou 
alimentos  a  favor  das  Casas,  que  no  Estado  da  Viuvez 
ós  houverem  prestado  na  sobredita  forma» 
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2.  Mando,  que  o  rmísrôio  sfc  pratique "IfòTcasosv 
cm  que  ás  referidas  Viuvas  ficarem  no  Estado  da'  Viu- 
vez com  Filhos  ,  e  se  'conservai  em  no  referido  Estado 
da  Viuvez-  para*  nelle  se  I1ae  continuarem  os  sobre- 
ditos a!  Sinetes ,;  em- quanto"  durar  á  vida  de  seus  So- 
gros, ou  Senhores  das  Casaa  ;  e  em  quanto  pelo  faile- 
ci mento  destes  se  lhes  não  poder  preparar  para  seus 
alimentos  Viduaes  a-  Decima  dos  bens,  deFCYmiffada 
na  mesma  Lei  (fe.ij  d€  Agosto  de  iy6i. 

3»  Succedendo  concorrerem  no  mesmo  Gasal 
duas  Viuvas,  cotm  Sogra  e  Nora;  óu  co-mo  Gunha- 
das,  Viuvas  de  dons  Irmãos  j  á  Sogra  eá  Cunhada, 
Viuva  do  Filho  Primogénito,  competirá  sempre  a  De- 
cima dos  bens  dos  Casaes,  em  que  taes  casos  succe- 
derern,  em  quanto  vivas  forem ;  e  ás  Noras  e  ás  Cu- 
nhadas,  Viuvas*  dos  Filhos  segundos  ,  ou  terceiros  * 
competirão  somente  os  subsídios  dos  alimentos  ,  ou 
alfinetas  acima  ordenados;  de  tal  sorte  ,  que  em  ne- 
nhum caso  possa  a  mesma  Casa  ser  ao  rnesmo  tempo 
gravada  com  as  prestações  de  duas  Decimas  dos  seus 
bens. 

4.  Determino ,  que  os  sobreditos  alfinetes-»-  ou 
alimentos  das  referidas  Viuvas ,,  nos  casos  acima  de- 
clarados, havendo  qualquer  dúvida,  ou  demora  na 
sua  prestação  ,  sejão  cobrados  executivamente  pelo 
Ofticio  dos  Juizes ,  ante  qpem  se  apptesentarem  as 
Escrtpturas  de  Dote  :  Os  quaes  Mando  ,  que  avista 
delias  mandem  fazer  logo,  sem  outra-  figura  de  Juízo; 
pinhora  em  tantos  bens ,  quantos  bastem?  para  o  effe- 
ctivo  e  suecessivo  pagamento  das  mesmas  Viuvas  : 
E  que  vinda:  os  executados  com  embargos  ,  não  sejão 
com-  elles  ouvidos,  senão  em  auto  separado ,  esem 
prejuizo-das  execuções  e  dos-  sobreditos  alimentos* 

5,  Attendendo  a  que  os  Prazos  em  vidas ,  ou 
de  nomeação,  costumão  passar  ás  pessoas ,  que  nel* 
les  suecedem  ,  ou  pelas  Disposições-  de  Direito,  ou 
pelas  nomeações  dos  Em^hytcuta*t  ltv*e*  de  sodo  o 
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encargo-,  e  a  que  não  seria  coherente,  nem  justo,  que 
pela  livre  transmissão  dos  ditos  Prazos  se  diminuíssem 
ás  Viuvas  os  apanágios,  ou  alimentos,  que  lhes  tenho 
estabelecido  pela  referida  Lei  de  17  de  Agosto  de  1761  ; 
ao  mesmo  tempo,  em  que  pela  utilidade  publica  da 
conservação  da  Nobreza  sujeitei  á  computação  dos 
referidos  apanágios  até  os  mesmos  bens  da  Coroa  c 
das  Ordens:  Estabeleço,  que  na  referida  computação 
dos  bens  de  cada  Gasa  entrem  sempre  á  collaçao  os 
rendimentos  dos  sobreditos  Prazos  Vitalícios ;  os  quaes 
desde  agora  para  então  Mando  ,  que  para  esse  effeito 
ííquem  gravados  com  o  referido  encargo,  e  a  elle  su- 
jeitos em  todos  os  casos  occorrentes  ;  de  tal  sorte , 
que,  ficando  salva  aos  Emphyteutas  a  livre  nomeação, 
que  por  Direito  lhes  competir,,  fiquem  os  nomeados 
€  os  seus  Successores  obrigados  a  pagarem  ás  sobre- 
ditas Viuvas  a  decima  parte  dos  rendimentos  dos  ditos 
Prazos ,  em  quanro  vivas  forem  ,  e  se  conservarem  no 
Estado  Vidual ,  sem  dúvida ,  ou  embargo  algum» 
qualquer  que  elle  seja. 

6.  Para  maior  favor  das  Damas  do  Paço ,  que 
devem  sahir  com  as  suas  Tenças  precípuas,  na  forma 
da  referida  Lei :  Hei  por  bem  ampliaU  ateste  respei- 
to %  ordenando  que  os  Sogros,  ou  Pessoas,  que  seu 
lugar  tiverem ,  ou  os  mesmos  Esposos ,  contratando 
no  seu  próprio  nome,  sejao  obrigados  a  fazerem  os 
Assentamentos  das  referidas  Tenças,  dentro  no  anno 
próximo  seguinte  ao  Contrato  da  Escriptura  Dotal  ; 
sob  pena  de  pagarem  pelos  seus  próprios  bens  a  im- 
portância das  referidas  Tenças  ,  no  caso  da  separação 
do  Matrimonio ,  se  a  esse  tempo  não  mostrarem  ha- 
vêlas  assentado  dentro  no  anno  acima  ordenado ;  o 
qual  Mando  seja  preciso  ,  peremptório  e  improroga- 
vel ;  e  que  pelo  simples  facto  do  lapso  delle  ,  fique 
desde  logo  liquida  e  pura  a  sobredita  pena  ,  sem  que 
para  a  illudir  se  posslo  allegar  quaesquer  escusas  ,  ou 
leconcar  ás  regras  e  subtilezas  de  Direito ,  com  que 
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ordinariamente  se  pertendem  escusar  os  Commissos;  as 
quaes  Mando ,  que  cessem  ,  e  não  tenhão  neste  caso 
lugar ,  nem  possão  ser  nelle  attendidas. 

7.  E  contemplando  as  pias  causas ,  que  move- 
rão o  meu  Real  Animo  para  determinar,  o  que  por 
esta  Lei  Tenho  estabelecido  :  Ordeno,  que  ella  com- 
prehenda  igualmente  os  casos  pretéritos,  ou  contratos 
celebrados  depois  da  sobredita  Lei  de  17  de  Agosto 
de  1761  :  E  que  ambas  sejão  sempre  observadas  e  exe- 
cutadas no  seu  literal  sentido  ,  assim  como  se  achão 
escriptas  ,  sem  nunca  jamais  terem  nellas  lugar  as 
interpretações  dos  Juizes,  ou  intelligencias  Jurídicas 
de  quaesquer  Doutores ,  ou  ainda  as  que  provierem 
de  Direito  Civil ,  ou  Pátrio  ;  porque  todas  as  sobre- 
ditas interpretações  ,  intelligencias  e  disposições  pro- 
hibo  neste  caso,  para  de  nenhuma  sorte  poderem  ser 
allegadas  ,  ou  attendidas  em  Juizo  ,  nem  fora  delle  % 
contra  o  que  literalmente  se  acha  por  ambas  as  sobre- 
ditas Leis  estabelecido. 

E  esta  se  cumprirá  tão  inteiramente,  como  nella 
se  contém,  não  obstantes  quaesquer  Leis,  Disposições 
de  Direito,  Pátrio,  ou  Commum  ,  ainda  que  sejão 
daquellas  ,  que  requerem  especial  derogação  ,  e  sem 
embargo  de  quaesquer  Opiniões  de  Doutores  ;  porque 
todas  de  Meu  Motu  Próprio ,  Certa  Sciencia ,  Poder 
Real ,  Pleno  e  Supremo  Hei  por  derogadas  para  este 
effeito  somente ,  ficando  alias  sempre  em  seu  vigor. 
E  Mando  ao  Doutor  Manoel  Gomes  de  Carvalho ,  do 
meu  Conselho  e  Chanceller  mór  destes  Reinos  e  Se- 
nhorios ,  a  faça  publicar  na  Chancellaria  ,  para  que  a 
todos  seja  notória  ;  e  enviar  logo  Cartas  com  o  tras- 
lado delia,  sob  Meu  Sello  e  seu  signal ,  a  todos  os 
Corregedores ,  Ouvidores  das  Comarcas  destes  Rei- 
nos ,  e  aos  Ouvidores  dos  Donatários ,  em  cujas  terras 
os  Corregedores  não  entrão  por  Correição ;  a  qual  se 
registará  nos  Livros  do  Desembargo  do  Paço  ,  e  nos 
da  Casa  da  Suppliçacão  e  Relação  do  Porto  >  ojnde  se» 
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milhantes  Leis  se  costumão  registar ;  e  esta  própria  se 
lançará  na  Torre  do  Tombo.  Dada  em  Salvaterra  de 
Magos  a  4  de  Fevereiro  de  1765. 


r  E  I 


Conde  de  Oeiras, 


LEí  ,  por  que  Vossa  Magestade  ha  for  hm  ampliar  e 
declarar  a  outra  sua  Lei  de  17  de-  A ] gosto  de  1761  ,  por 
que  foi  servido  mandar  abolir  as  legitimas  e  dotes  das  Fi- 
lhas das  Casas  Principaes  destes  Reinos,  determinando 
novamente  o  que  deve  praticar- se  no  caso  da  Viuvez  das 
Filhas  ,  que  casarem  com  Filhos-familias ,  e  das  Dumas  do 
Paço ,  que  kvao  tenças :  tudo  na  forma  acima  dtrtwada* 


Para  Vossa  Magestade  ver. 
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Fica  registada  nesta  Secretaria  de  listado  dos 
Negócios  do  Reino  no  Livro  das  Cartas ,  Alvarás  e  Pa- 
tentes a  foi.  162  vers.  Nossa  Senhora  da  Ajuda  a  9 
de  Fevereiro  de  1765, 


Isidoro  Soares  de  At  ai  de. 


Gaspar  da  Cosia  Posser  a  fez. 

Mamei  Gemes  de  Carvalho* 
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Foi  publicada  esta  Lei  na  Chancellaria  Mór  da 
Corte  e  Reino.  Lisboa  9  de  Fevereiro  de  1765. 


Dom  Sebastião  Maldonado. 
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Registada  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Rei- 
no, no  Livro  das  Leis  a  foi.  246.  Lisboa  9  de  Fe- 
vereiro  de  1761- 

Antónia  José  de  Moura* 
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U  ELREI  Faço  saber  aos  que  este     1765 
Alvará  virem  :  Que  em  Consulta  do  Fev.  2r, 
Senado  da  Camera  de  Lisboa  me  fo- 
rão  presentes  os  prejuízos  públicos, 
que  se  tem  seguido  das  Taxas  ,  e  das 
condemnações    provenientes    delias  , 
que  se  fazem  peio  Juizo  da  Almota- 
_  caria ':  Porque  sendo  certo  ,  que  nas 
Terras  tão  populosas  ,  e  de  tão  vasta  e  quotidiana  in- 
troducção  e  consumo,  como  a  dita  Cidade  ,  só  a  mul- 
tidão de  Vendedores,  que  necessuão  de  que  lhes  com- 
prem as  pequenas  porções ,  que  cada  um  delles  intro- 
duz conforme  as  suas  faculdades  ,  para  poder  subsistir 
daquelías  vendas-;  a  concurrencia  dos  mesmos  Ven- 
dedores, e  a  abundância,  que  delia  resulta,  erão  as 
que  regulavão  e  moderavão  os  preços  dos  Comestíveis  í 
E  porque  sendo   igualmente    certo,  que   havendo  o 
medo    das  referidas  Taxas  e  condemnações  impedido 
e  desviado  um  grande  numero  de  Vivandeiros ,  não  só 
das  visinhanças  da  mesma  Cidade ,  mas  das  Províncias 
do  Reino,  para  não  trazerem  á  sobredita  Cidade  manti- 
mentos ;  seria  consequente  ,  que  logo  que  aquelle  medo 
cessasse  pela  liberdade  de  cada  um  dos  sobreditos  ven- 
der á  sua  avença  sem  o  temor  das  referidas  vexações , 
necessariamente  havia  crescer  o  numero  dos  mesmos 
"Vivandeiros,  e  com  a  concurrencia  delles  a  abundân- 
cia dos  Viveres,  para  se  diminuir  o  preço  delles  em 
commum  beneficio  do  Meu  Povo :  Attendendo  a  tudo 
o  referido  ,  e  aos  irreparáveis  damnos  ,  que  das  sobre- 
ditas Taxas  e  condemnações  resultão  ás  Vendedeiras  e 
Vivandeiros  ,  que  sendo  ordinariamente  pessoas  pobres 
c  miseráveis,  se  fazem  por  isso  mais  dignas  da  Minha 
Real  Protecção  e  Benigna  Clemência  :    Conforman- 
do-me  com  a  referida  Consulta:  Mando,  que  daqui 
cm   diante  cessem  todas  as  Taxas  ,  e  condemnações 
delias  provenientes  ,  em  todos  os  Viveres ,  que  se  ven- 
derem na  dita  Cidade  de  Lisboa  e  seu  Termo ,  de 
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sorte  que  cada  uma  das  pessoas  ,  que  os  transportarem  , 
conduzirem  e  introduzirem,  os  possão  livremente  ven- 
der pelos  preços ,  que  ajustarem  com  os  Compradores, 
sem  que  disso  se  lhes  possa  pedir  conta  alguma  ,  ou 
que  possao  ser  condem  nados  ,  ou  molestados  ,  pelo  que 
pertencer  ás  sobreditas  vendas  e  preços  convencionados 
para  ellas.  E  Ordeno  ,  que  para  este  cffeito  cesse  desde 
logo  a  Renda  e  Contractos  das  referidas  condemnações 
na  conformidade  da  Resolução ,  que  baixou  com  a 
sobredita  Consulta  na  data  de  nove  do  corrente  mez 
de  Fevereiro  :  Estabelecendo  ,  que  todo  o  Almotacé  9 
Escrivão  da  Almotaçaria  ,  ou  das  Portas^,  Zelador, 
ou  qualquer  outro  Official,  ou  Pessoa,  que  perturbar 
os  sobreditos  Vivandeiros  e  Vendedeiras  na  ampla  li* 
berdade  ,  que  por  esta  Lei  lhes  concedo,  incorrerás 
na  pena  de  irremissível  perda  de  seus  Officios,  e  de 
cincoenta  mil  reis.de  condemnação  ,  pagos  da  Cadêa 8 
por  cada  vez  ,  que  commetterem  qualquer  das  referi- 
das violências.  Não  he  porém  da  Minha  Real  Intenção 
abolir  as  Estivas  de  Pão,  Azeite  e  Palha  estabelecidas 
a  favor  do  bem  com  mu  m  ,  as  quaes  Mando  ,  que  fi« 
quem  subsistindo  ;  como  também  as  Correições  ,  que 
os  Almotacés  costumao  fazer ,  para  se  observarem  a 
igualdade  dos  pesos,  medidas  e  suas  aferições  ;  as 
Audiências  ,  em  que  também  costumão  deferir  ás 
denuncias  e  aos  requerimentos  dos  Juizes  e  Grémios 
dos  Officios  Embandeirados  ;  os  procedimentos  contra 
os  que  vendem  sem  licença  da  Camera  j  a  decisão  das 
Acções  sobre  dividas,  que  não  excederem  a  sua  alça- 
da ;  e  as  diligencias,  que  devem  fazer  para  averiguação 
e  extirpação  dos  monopólios  e  travessias  j  contra  as 
quaes  Sou  servido  excitar  a  observância  de  todas  as 
Leis  e  Disposições ,  que  as  prohibem  ;  de  sorte  que 
fique  inteiramente  obviado  o  prejuízo  público ,  que 
da  impiedade  dos  Monopólios  e  Atravessadores  se 
segue  ao  Povo. 

E  este  se  cumprirá  inteiramente ,  como  nelle  s& 
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contém  ,  sem  duvida ,  ou  embargo  algum  ,  não  obstan- 
tes quaesquer  Leis  de  Direito  Pátrio,  ou  Commum , 
ou  quaesquer  outros  Estatutos ,  ou  Disposições  em 
contrario;  porque  todas  c  tcdos  de  Meu  Motu  próprio, 
certa  Sciencia  ,  Poder  Real  ,  Pleno  e  Supremo,  Hei 
por  cassadas  ,  irritas  e  de  nenhum  vigor  para  este 
effeito  somente  ,  ficando  alias  na  sua  força.  E  debaixo 
das  mesmas  clausulas  Ordeno  ,  que  este  valha  como 
Carta  passada  pela  Chancellaria ,  posto  que  por  ella 
não  passe,  e  que  o  seu  effeito  haja  de  durar  um  e 
muitos  anno,  não  obstantes  as  Ordenações,  que  o 
contrario   determinão. 

Pelo  que  :  Mando  ao  Senado  daCamera,  Mesa 
do  Desembargo  do  Paço;  Regedor  da  Casa  da  Suppli- 
cação ;  Governador  da  Relação  e  Casa  do  Porto;  ea 
todos  os  Corregedores  ,  Ouvidores ,  Provedores,  Jui- 
zes e  Officiaes  de  Justiça,  a  quem  o  conhecimento  deste 
pertencer  ,  que  assim  o  cumprão  e  guardem  ,  e  facão 
inteiramente  cumprir  e  guardar ,  e  registar  em  todos 
os  Livros  das  suas  respectivas  Jurisdicções,  a  que  per- 
tencer. Dado  em  Salvaterra  de  Magos  aos  21  de  Feve- 
reiro de  1765. 


R  E  I 


Paulo  de  Carvalho  e  Mendonça ,  Pi 


Alvará  ,  por  que  Vossa  Mageslade  ha  por  lem  ahlir 
as  Taxas ,  e  condemnaçoes  delias  provenientes ,  em  todos  os 
Viveres ,  que  se  venderem  na  Cidade  de  Lisboa  e  seu  3Vr- 
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«o,  e  igualmente  as  Rendas  e  Contraciu  das  referidas  coíu 
iaiafies,  com  es  restrkções ,  fie  acima  se  declarão. 


Para  Vossa  Magestade  ver. 


Francisco  Xavier  Diniz  o  fez. 


Registado  no  Livro  primeiro  do  Registo  de  De. 
cretos  e  Alvarás  a  foi.  115. 

Aboim. 
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U  ELREI  5  Faço  saber  aos  que  este  1775 
Alvará  de  declaração  e  ampliação  vi-  Març.  16 
rem  :  Que  sendo  comprehendidos  os 
Vencimentos  e  Emolumentos  pes- 
soaes  dos  Guardas-Livros  e  Caixeiros 
das  Casas  de  Commercio;  dos  Pilotos; 
Mestres  ;  Contra- Mestres  ;  Guar- 
diões e  outros  Officiaes ,  Marinheiros 
c  mais  Pessoas  das  Equipagens  dos  Navios  Mercantes; 
dos  Artificcs  e  Serventes ,  que  trabalhão  por  jornal , 
assim  nos  Meus  Arsenaes  ào  Exercito  c  Marinha  , 
como  nas  Obras  publicas  e  particulares  da  Cidade  de 
Lisboa  e  seu  Termo  ;  no  Espirito  e  na  identidade  das 
razões :  Da  Minha  Lei  de  10  de  Junho  de  1 757  ,  em  que 
attendendo  á  indispensável  necessidade,  que  o  Com- 
mercio Geral  tem  do  serviço  ,  que  os  sobreditos  Pilo- 
tos e  mais  Homens  do  Mar  dos  Navios  dos  Meus 
Vassallos  lhes  prestão  quotidianamente  com  grandes 
trabalhos  corporaes,  e  com  grandes  riscos  devida; 
isentei  os  salários  e  soldadas  ,  que  elles  costumão  ven- 
cer nas  suas  viagens  e  torna-viagens ,  de  todos  os  con- 
cursos de  Credores :  Da  outra  Lei  de  21  de  Outuhro 
de  1763  ,  pela  qual  prohibi  no  §.  13. ,  que  se  fizessem 
Execuções  nas  Armas ,  Arnezes  e  Soldos  de  quaesquer 
Militares,  por  lhes  serem  necessários  indispcnsavel- 
mente,  para  se  manterem  no  serviço  publico  da  Defeza 
do  Reino:  E  da  outra  Lei  de  17  de  Janeiro  -de  1766, 
pela  qual  prohibi  da  mesma  sorte  as  penhoras  nos 
Ordenados ,  Próes  e  Precalços  dos  Officiaes  de  Justiça 
e  Fazenda,  que  os  não  poderião  exercitar  em  utili- 
dade publica,  faltando. lhes  os  alimentos,  que  por 
ciles  percebem :  E  sendo  sempre  Minha  Real  Inten- 
ção, que  as  Causas  publicas  do  Bem  Commurn  do  . 
Commercio  e  Navegação ,  e  da  Industria  e  Applicação 
dos  Meus  Vasiallos  prevaleção  a  todo  e  qualquer  inte- 
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resse  particular,  como  he  justo  c  necessário:  Ordeno,. 
que  daqui  em  diante  se  hão  possao  mais  fazer  embar- 
gos ,  penhoras ,  ou  quaesquer  outras  Execuções  nos 
sobreditos  Vencimentos  e  Emolumentos  dos  Guardas- 
Livros  e  Caixeiros  das  Casas  do  Cornmercio ;  dos 
Pilotos;  Mestres;  Contra- Mestres  ;  Guardiões  e 
outros  Officiaes ;  Marinheiros  e  tilais  Pessoas  das 
Equipagens  dos  Navios  Mercantes  ;  dos  Aftifices  e 
Serventes,  que  trabalhão  por  jornal,  assim  nos  MeuS 
Arsenaes  do  Exercito  e  Marinha  ,  como  nas  Obràsr 
publicas  e  particulares  da  Cidade  de  Lisboa  e  seii 
Termo  :  Debaixo  de  todas  as  perras  estabelecidas  nòi 
Meu  sobredito  Alvará  de  i^  de  Janeiro  de  iyótí ,  sem 
modificação,  ou  differença  alguma. 

E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente,  como  nelle 
se  contem.  Pelo  que  mando  á  Mesa  do  Desembargo 
do  Paço  ,  Regedor  da  Casa  da  Supplicação  ,  Conse- 
lhos da  Minha  Real  Fazenda  e  dó  Ultramar,  Mesa  da 
Consciência  e  Ordens,  Senado  da  Camera,  Gover* 
nador  da  Relação  e  Casa  do  Porto,  Junta  do  Corn- 
mercio destes  Reinos  e  seus  Domínios ,  Desembarga- 
dores, Corregedores ,  Juizes  t  mais  Pessoas  ,  a  quem 
o  conhecimento  deste  pertencer ,  que  o  eumprão  e 
guardem  ,  e  facão  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente, 
como  nelle  se  contem, sem  duvida,  ou  embargo  algum, 
não  obstantes  quaesquer  Leis ,  Regimentos ,  Alvarás , 
Disposições,  ou  Estilos  contrários,  porque  todas  e  todos 
Hei  por  bem  derogar  para  este  effeitõ  somente,  ficando 
si  ias  sempre  em  seu  vigor.  E  ao  Doutor  João  Pacheco 
Pereira,  do  Meu  Conselho,  Desembargador  do  Paço, 
que  serve  de  Chancelier  Mór  destes  Meus  Reinos , 
Mando  ,  que  o  faça  publicar  na  Chancellatia ,  e  que. 
delle  se  remettãó  Copias  a  todos  os  Tribunaes:  Re- 
gistando-se  em  todos  os  lugares ,  onde  se  costumão 
registar  semelhantes  Alvarás :  E  máíídan:do.ic  o  Ori- 
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ginal  para  o  Meti  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo. 
Dado  no  Palácio  dé  Salvaterra  de  Magos  cm  16  de 

Março  de  1775. 


R  El 


Marquez  de  Pombal. 


A  Lvarã  de  Lei ,  por  que  Vossa  Magestade  ha  por  bem 
isentar  de  embargos ,  penhoras  e  mms  executes  os  Venci* 
mentos  e  Emolumentos  dos  Guardas- Livres  e  Caixeiros  das 
Casas  de  Commercio :  dos  Pilotos ;  Mestres  ,•  Contra- 
Mtstres  ,•  Offiáaes ;  Marinheiros  e  mais  Pessoas  das 
Equipagens  dos  Navios  Mercantes  ;  dos  Artífices  e  «5Vr- 
vente s  ,  que  trabalhão  por  jornal  nos  seus  Reaes  Arsenaes 
do  Exercito  e  Marinha  ,  e  nas  Obras  publicas  da  Cidade  de 
Lisbea  e  seu  Termo  ;  tudo  na  forma  acima  ordenada» 


Para  Vossa  Magestade  ver. 


Registado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Reino  no  Livro  IV  das  Cartas,  Alvarás  e  Paten- 
tes a  foi.  174.  Nossa  Senhora  da  Ajuda  em  21  de 
Março  de  1775. 


João  Baptista'  de  Araujç» 
João  Pacheco  Pereiras 
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Foi  publicado  este  Alvará  na  Chancellaiia  Mór 
da  Corte  e  Reino,  Lisboa  23  de  Março  de  1775. 


ZX  Sebastião  Maldonado 


Registado  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  foi.  124.  Lisboa  23  de  Março 
de  1775. 

ántonÍ9  José  di  Monta» 
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Gaspar  da  Cosia  Posstr  o  fez. 
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U  ELREI  Faço  saber  «os  que  este  1775 
Alvará ;  virem  :  Que  havendo  Eu^e- Junh.  10. 
;k)s  Alvarás  de  1$  de  Setcmhto  ée  si  ^66 
c  de  1 6  de  Janeiro  4e  1 773  occocrido 
ás  grandes  minas ,  ejue  t  iniba  causado 
a  cobiça  dos  Interessados  nos  Censos 
e  Foros  usurários  estabelecidos  n© 
Reino  do  Algarve :  Ordenando „  que 
se  suspendesse  em  .todas  as  Execuções ,  que  houwease 
cm  Juízo  contra  os  Devedores  dos  ditos  Censos  e  Fo- 
jos ;  c  que  de  novo  se  não  pudessem  atentar  outras* 
até  ique  (fossem  vistos,  examinados  e  julgados  >pek 
Jionta  formada  pelo  sobredito  élmatâ  ãe  ji  3  de  Salem*, 
too  jte  ij66  t  todos  os  Títulos,  que  no  dito  :Reá?no 
houvesse  desta  qualidade,  para  serem  abolidos,  ou 
redusidos  os  quc.se  achassem  ,usurarios  :  Me  foi  pre- 
sente ,  que  entre  os  bens  dos  confiscados  descriptos 
nos  livros  do  Juizo  do  Tombo  de  Represália ,  £  que 
se  achão  situados  aio  dito  Reino  do  Algarve ,  erâo 
muitos .,  jou  a  maior  parte  deUes ,  consistentes  nos  so- 
breditos Censos  e  Foros ;  *nos  quaes  pela  vacatura , 
ou  confiscação  ficara  suecedendo  o  Meu  Fisco  Real 
com  a  mesma  natureza  ,  que  tinhão  no  domínio  dos 
Possuidores  confiscados.,  em  cujo  lugar  se  acha  su- 
brogado. E  porque  estando  por  *isso  os  ditos  Censos  e 
Foros  comprehendidos  nas  Disposições  dos  referidos 
Alvarás  ,  se  não  podia  ífazer  Tombo,  >nem  Arreca- 
dação dos  Rendimentos  delles,  iemque  se  appresen- 
tassemjia  sobredita  Junta  por  iMim  creada  os  Titulas, 
para  serem  qualificados  na  *fórma  ,  que  Determinei 
nos  ditos  Alvarás  ;  por  não  permiuir  a  Minha  inde- 
fectivel  Justiça ,  que  se  fizesse  para  o  Meu  Fisco 
Real ,  senão  a  justa  Arrecadação  dos  verdadeiros  Cen- 
sos reservativos  e  Foros  permittidos  pelas  «Minhas 
Leis:  Querendo  que  só  destes  se  faça  uma  justa  ^e 
legitima  Arrecadação  :  Sou  servido  ordenar  o  se- 
guinte. 

1.  Ordeno,  que  a  requerimento  do  «Meu  Pro- 
curador Fiscal  da  Junta  dos  Três  Estados ,  se  faça 
logo  expedir  pelo  Juizo  do  Tombo  dos  bens  confisca- 
dos, respectivos  i  Represália ,  Caixa  Biecatoriadingida 
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ajunta  estabelecida  na  Reino  do  Algarve  pelo  dito 
Alvará  de  xç,  de  Setembro  de  1766  com  uma  Relação 
completa  e  incorporada  na  mesma  Precatória  de  todos 
os  sobreditos  Censos ,  Foros  e  mais  bens  livres  ,  que 
seachão  na  Represália  ,  estabelecidos  e  situados  na- 
quelle  dito  Reino.  A  qual  Relação  será  extrahida  com 
todas  as  elarezas ,  que  constarem  do  Tombo  Velho , 
c  de  outros  quaesquer  Documentos ,  que  estiverem  no 
mesmo  Juizo  do  Tombo  da  Represália. 

II.  Item :  Ordeno,  que  sendo  a  referida  Carta 
Precatória  appresentada  na  sobredita  Junta  do  Reino 
do  Algarve,  se  passe  nella  ordem,  para  comparece- 
rem na  sua  Presença  todos  os  Censuarios  e  Enfyteu- 
tas  conteúdos  na  dita  Relação;  a -fim  de  que  exhi- 
bindo^lhe  os  seus  Títulos,  os  haja  de  qualificar  na 
forma  determinada  pelo  sobredito  Alvará  de  16  de  Ja- 
neiro de  1773  5  Pena  de  clue  nâo  comparecendo  os  ditos 
Censuarios  ,  Enfyteutas  e  quaesquer  outros  Possui, 
dores  dos  bens  dos  ditos  confiscados,  se  procedera 
sequestro  nos  ditos  bens  -,  e  nos  em  que  se  acharem 
constituídos  os  referidos  Censos  e  Foros. 

III.  Item:  Ordeno,  que  para  responder  em  to- 
dos os  Papeis,  como  Fiscaes  das  referidas  qualifica- 
ções ,  sirva  entre  os  Corregedores  das  respectivas 
Terras  do  Reino  do  Algarve  e  o  Provedor  delias 
aquelle,  que  se  achar  mais  expedito  nas  occasiões , 
em  que  se  houverem  de  continuar  as  vistas  delles.  E 
para  escrever  nos  mesmos  Papeis,  se  nomeará  pela 
sobredita  Junta  do  Reino  do  Algarve  um  Escrivão 
privativo;  o  qual  ao  mesmo  passo,  em  que  os  taes 
Enfyteutas  e  Censuarios  se  forem  qualificando ,  vá 
lançando  em  um  Livro,  numerado  e  rubricado  pelo 
Presidente  da  dita  Junta,  os  Assentos  delles  com  as 
declarações  dos  seus  nomes ;  dos  reconhecimentos , 
que  fizerem  ;  do  foro,  que  pagão;  da  natureza  delles; 
e  dos  bens,  que  forem  a  elles  obrigados  com  as  respe- 
ctivas situações  e  confrontações  de  todos  e  de  cada 
um  delles. 

IV.  Item  :  Por  quanto  de  alguns  dos  bens  com- 
prehendidos  na  Represália  Tenho  feito  Mercê  a 
algumas  Pessoas  em  sua  vida ;   Ordeno,  que  não  só 
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possão,  roas  devão  os  Donatários  constituir  Procura- 
dores ,  que  na  referida  conformidade  promovão  a 
qualificação  e  a  discripção  dos  referidos  Censos  , 
Foros  e  mais  bens  no  Livro  acima  indicado:  Reque- 
rendo á  Junta  tudo  o  que  for  a  bem  da  Minha  Real 
Fazenda  e  da  Justiça  dos  mesmos  Donatários  :  E 
assistindo  com  as  informações  e  documentos  ,  que 
forem  necessários ,  ao  Fiscal,  para  melhor  poder  re» 
sponder  nos  casos  occorrentes. 

V.  Item  :  Ordeno ,  que  assim  mesmo  se  lan* 
cem  também  no  dito  Livro  os  Assentos  de  todos  os 
outros  bens  ,  que  forem  ,  e  se  acharem  livres  ,  e  pró- 
prios da  Coroa  e  pertencentes  á  Represaria  :  Prece- 
dendo para  isso  as  averiguações ,  que  a  Junta  julgar 
necessárias ,  e  a  que  mandará  proceder  pelos  Mi- 
nistros das  Terras,  em  que  os  ditos  bens  forem  situa- 
dos: E  logo  que  o  dito  Livro  for  completo  e  fin- 
do ,  será  remettido  ao  Juizo  do  Tombo  da  Repre- 
sália, para  nelle  ficar  servindo  de  Titulo  authentico 
dos  sobreditos  Censos  e  Foros,  e  dos  mais  bens  li- 
vres ;  para  se  poderem  arrecadar  os  justos  rendimen- 
tos assim  dos  que  se  acharem  por  Administração  no 
mesmo  Juizo,  como  dos  que  estiverem  em  poder  de 
Donatários ,  para  fazerem  delles  a  devida  Arrecada- 
ção pelos  legaes  Traslados  ,  que  se  lhes  darão  do  dito 
Livro  dos  Assentos  dos  bens  ,  de  que  Eu  lhes  houver 
feito  Mercê. 

E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente ,  como  nelle 
se  contém  ,  sem  duvida ,  ou  embargo  algum. 

Pelo  que :  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do 
Paço,  Inspector  Geral  do  Meu  Real  Erário  e  nelle 
Meu  Lugar-Tenente ,  Regedor  da  Casa  da  Supp.li- 
cação,  Governador  da  Relação  e  Casa  do  Porto, 
Junta  dos  Três  Estados,  Conselhos  da  Minha  Real 
Fazenda  e  do  Ultramar ,  Mesa  da  Consciência  e 
Ordens,  e  a  todos  os  Corregedores,  Provedores, 
Ouvidores  ,  Juizes  ,  Justiças  e  mais  Pessoas  ,  a  quem 
o  conhecimento  deste  Alvará  pertencer,  que  o  cum- 
prão  e  guardem ,  e  facão  cumprir  e  guardar  inviola- 
velmente,  não  obstantes  quaesquer  Leis,  Regimen- 
tos, Disposições,  Ordens  ou  Estilos  contrários,  que 
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toam*  todos  Mdportíteragackè  ^am  este  efeito  sómerw 
te,  fôcando  atoas  «m  seu  vigor.  E  Mando  ao  Doutor 
António  José  tia  Fonseca  Lemos ,  do  Meu  Conselho 
e  Meu  Desembargador  do  Paço  ,  que  serve  de  Chan* 
celler  Mor  destes  Reinos ,  que  o  faça  publicar  m 
Chascellaria  e  registar  em  todos  os  lugares ,  em  que 
se  costumão  registar  semelhantes  Alvarás  i  r  emetten*. 
do  os  -Exemplares  deile  íi  todos  os(  Ministros ;,  a  que 
costumão  remetter-se,  debaixo  do  Meu  Sello  c  sea 
signal :  Mandando-se  o  Original  para  ©  Meu  Real 
Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de 
^Hossa  Senhora  da  Ajuda  em  10  de  Junho  de  j  771* 
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Marquez  de  BombaL 

Jíboarâ,  por  que  Vossa  Muge stade  %  roborando  os  Alva- 
rás de  15  de  Setembro  de  1766  e  16  de  Janeiro  de 
I773  sobre  os  Censos  e  Poros  usurários  do  Reino  do  AU 
garve:  ^e. servido  ordenar  uma  nova  forma  de  Arrecada- 
ção dos  'bens  confiscados ,  respectivos  á  Represália  no  refe~ 
fido  Reino ,  e  Consistentes  nos  ditos  Censos  e  Foros^repro- 
vados  segundo  as  Disposições  dos  sobreditos  Alvarás  ,•  tudo 
na  forma  acima  deparada. 

Para  Vossa  Magestade  ver 

Registado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Reino  mo  Livro  V  das  Cartas,  Alvarás  e  íPaten- 
*tes  atfol.  11  •  Mossa  Senhora  da  Ajuda  em  14  de  Junho 
T4e  ff  7,75. 

$oão  Baptista  de  Arattfú. 
Matonfo  fase da  ÍEonteca  ihemos* 

Vòi  publicado  este  Alvará  na  Chancellaria  Mér 
dalCorte  cl  Reino.  /Lisboa  17  de  Junho  de  1775. 
!Dm  Sebastião  Maldonado» 

Registadora*  Ghaneélkrk  Mor  da^Gorte  eReínô 
no  Lwo^iasiL«is  aiíôj.^|«^ps.  iLisboa  17  de  Junho 

Gaspar  da  Cosia  Posur  o  fez. 


U  ELREI  Faço  saber  aos  gue  este    1765 
Alvará  virem  ,  que  tendo  chegado  á   Set.  4. 
Minha   Presença  differentes  Proces- 
sos Criminaes  dos  Conselhos  de  Guer- 
.  ra  estabelecidos  pelos  Capítulos    De- 
/  cimo  do   Regulamento  da  Infantaria  e 
Undécimo  do   Regulamento  da  Caval- 
laria  .,  formados  por  differentes  mo- 
dos e    alguns  dtlles    com  defeitos  substanciaes ,  que 
inhabilitavão  os  mesmos  Processos,  para  nelles  se  pro- 
ferirem sentenças  validas  e  dignas  de  me  serem  appre- 
sentadas ,  e  para   Eu  decidir  sobre  os  casos  ,  de  que 
nellas   se  tratou  ,    com  irregularidades  tão  grandes , 
como  forão  por  exemplo:   Uma  a  de  se  governarem  os 
Vogaes  absoluta  e  vagamente  pela  Rubrica  dos  sobre- 
ditos   Capítulos  do  Novo  Regulamento,  que  tratão  dos 
Interrogatórios  e  dos    Conselhos   de  Guerra ;    para  pas- 
sarem a  formalizar  os  mesmos  Conselhos  com  as  sim- 
ples  perguntas  ,  feitas  aos  Réos  ,  seguindo-se  a  ellas 
immediatamente  as  sentenças  condemnatorias,  se  con- 
fessavão  ,    ou    absolutórias ,    se    negavão   o   delicto  : 
Outra  a  de  se  seguir  desta  irregularidade  a  outra  de  fi- 
carem pela  maior  parte   por  averiguar ,  os  delictos  e  as 
suas  qualidades,  que  os  fazem  tão  diversos,  como  são 
os  mesmos  delinquentes ,  e  os  que  com  elles  coope- 
r,ão  ,  para  perpetrarem  os  Crimes:    Outra  a  de  não 
terem  advertido  os   Auditores  dos  Regimentos,   que 
procederão  com  as  referidas  irregularidades ,  em  que 
nos  sobreditos  Capitules  do  Ncvo  Regulamento  se  não 
tratou  de  explicar  a  formalidade  ,  com  que  devião  ser 
feitos  os  Interrogatórios;   mas  que  suppondo  a  regula- 
ridade das  perguntas,  e  que  os  mesmos  Auditores  (como 
Professores  de  letras  e  versados  no  conhecimento  das 
]Leis)  não  ignorassem,  ou  preterissem  o  modo;  passarão 
sobre  a  consideração  daquelles  termos  hábeis  a  declarar 
somente  as  Pessoas ,  que  devem  assistir  ás  ditas  per» 
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gtirttáJf ,  é  sentenciai-  ds  Rêos  em  consequência  delias : 
Outra  a  de  que  devendo  õs  mesmos  Auditores  pela 
obrigação  do  seu  ófficio  ser  Fiscaes ,  para  explicarem 
ás  Leis  e  requererem  á  execução  delias  para  a  conser- 
vação da  boa  e  indispensável  Disciplina  d  is  Tropas, 
como  lhes  he  ordenado  pelos  §§,  Vil.,   VIII.  e  IX. 
do  dito  Capitulo  Deciwi ,    e  pelos  §§.  Vil.,  VlII.,  IX., 
X.    e    XI.    do  Capitulo   Undécimo  dos    Novos   Regula- 
Mentos ;  tem  succedido  pelo  contrario  perverterem  os 
mesmos  Auditores  de  tal  sorte  os  seus  Officios,  que 
tiles  forão  os  que  torserão  as  mesmas  Leis,  de  que  de- 
vião  requerer  a  execução ;  subrerfugindo-as  com  inter- 
pretações ,    modificações   e   restricções ,    contrarias  a 
toda  a  boa  râZão  ,  e  á  expressa  Disposição  das  Minhas 
Leis  de  2$  dè  Junho  dê  1760,   de   18  de  Fevereiro  de 
1762,  áí'15  Úe  Julho  de  1763  e  de  20  de  Outubro  d* 
mesmo  âmo ,  para  as  fazerem  servir  aos  seus  mal  enten- 
didos empenhos  e  falsas  compaixões:    E  a  outra  em 
fim  a  de  que  devendo  vir  á  Minha  Real  Presença  os 
Processos  nos  seus  Oríginaes  feitos  na  devida  forma  » 
sueeedeo  também  virem  muitos  delles  por  copias  in- 
formes ;  sem  assentos  de  corpo  de  dclicto ,  que  mo- 
strassem â  certa  existência  das  culpas ;  sem  testemu- 
nhas sobre  elles  perguntadas ;  e  sem  as  assignaturas  e 
sinetes  dos  Vogaes  mis  casos  da  ultima  pena :  E  para 
que  de  uma  vez  cessem  estas  e  outras  similhantes  irre- 
gularidades ,  e  se  formem  os  sobreditos  Processos  ver- 
baes  com  todo  o  acerto,  uniformidade  e  justiça ;  Sou 
Servido  ordenar  o  seguinte. 

II  Declaro  que  as  clausulas  ,  que  nos  ditos  Ca- 
pítulos Decimo  da  Infantaria  e  Undécimo  da  Cavallaria 
faílão  de  se  fazerem  os  Interrogatórios  aos  Réos  ;  de  ne- 
nhuma sorte  signincão  ,  que  os  Processos  devão  prin- 
cipiar pelos  sobreditos  Interrogatórios ;  mas  que  antes 
eonttariamentesuppoem  os  termos  hábeis  de  terem  pre- 
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cedido  os   Actos  substanciaes  destes   Processos;   01 
quaes  são  os  que  vão  abaixo  declarados. 

II.  Declaro  outrosim  e  estabeleço  que  o  pri- 
meiro dos  referidos  termos  substanciaes  e  impreteri- 
veis  deve  sempre  ser  em  todo  e  qualquer  caso  o  corpo 
do  delicto  ,  para  se  verificar  a  existência  delle  na  ma- 
neira seguinte :  Aos  .  .  .  de  tal  mez  .  .  .  do  anno 
de  .  .  .  nesta  Villa ,  ou  Cidade  .  .  .  foi  presente  ao  Co- 
ronel d9  Regimento  de  ...  ,  que  se  tinha  commettido  a 
morte  feita  na  Pessoa  de  .  .  •  ,  ou,  se  tinha  commettido 
um  roubo,  ou  furto  de  importância  de  .  .  .  ou  se  tinha 
feito  â  Justiça  a  resistência ,  ou  injuria  de  ...  ou  se 
tinha  commettido  pelo  Soldado  ,  cu  Official  N.  tal  des- 
obediência contra  o  seu  Superior  N,%  ou  os  Soldados ,  ou  Of* 
ficiaes  N,  N.  havido  desertado  do  Regimento  de  ...  no 
mez  de  ...  ou  em  fim  havido  commettido  o  crime  de  .  .  . 
prohibido  pela  Lei  Militar ,  ou  Civil  de  .  •  .  ;  Do  que 
elle  dito  Coronel  N.  mandou  fazer  este  Acto  ,  escripto  por 
mim  N. ,  Auditor  do  dito  Regimento ,  para  por  elle  se 
proceder  â  Inquirição  de  testemunhas  e  Interrogatórios ,  e 
sentença  contra  o  sobredito  Réo :  E  eu  N. ,  Auditor  do  so- 
bredito Regimento ,  o  escrevi  por  ordem  do  mesmo  Coronel  .* 
Assignando-$e  ô  mesmo  Auditor  com  o  sen  Nome, 

III.  Estabeleço  outrosim,  que  nos  referidos 
Actos  do  corpo  de  delicto  se  especifiquem  todas  as 
circumstancias ,  que  houverem  concorrido  no  crime , 
de  que  se  tratar;  ©u  sejão  conducentes  para  se  ab- 
solverem os  Réos,  e  Eu  lhes  moderar  as  penas,  em 
que  forem  sentenciados  ;  ou  sejão  para  se  lhes  ag- 
gravarem  os  delictos  a  ellcs  e  seus  soçios  nos  mesmos 
delictos:  De  sorte  que  cesse  toda  a  perplexidade  ;  e 
que  os  Juizes  possão  sentenciar ,  como  devem  ,  só 
com  os  olhos  no  serviço  de  Deos  e  Meu ,  na  boa 
Disciplina  das  Tropas ,  e  na  recta  administração  da 
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justiça  a  favor  dos  innocentes  c  cm  castigo  dos  cul- 
pados. 

IV.  Estabeleço  outrosim  ,  que  o  segundo  termo 
substancial  dos  mesmos  Processos  seja  o  de  que  no- 
meando-se  os  Officiaes,  que  devem  constituir  os  Con- 
selhos de  Guerra  na  forma  dos  sobreditos  Capítulos  De- 
cimo e  Undécimo  dos  Novos  Regulamentos ;  se  proceda  nel- 
les  immediatamente  a  convocar  e  inquirir  as  testemu- 
nhas ,  que  necessárias  forem  para  prova  dos  delictos , 
ou  defeza  dos  Réos  ,  sem  sujeição  a  algum  determi- 
nado numero  e  nos  termos  abaixo  ordenados :  Escre- 
vendo os  ditos  das  mesmas  testemunhas  os  referidos 
Auditores  :  E  dirigindo  estes ,  como  Professores  ,  as 
perguntas  no  caso  de  acharem  ,  que  se  não  fazem 
com  a  exactidão  e  regularidade  competentes ,  como 
he  obrigação  de  seus  Officios  ,  e  se  acha  disposto  pe- 
los mesmos  Capítulos  Decimo  e  Undecime  dos  ditos 
Novos  Regulamentos, 

V.  Estabeleço  outrosim  que  sobre  a  existência 
destes  hábeis  e  indispensáveis  dous  termos  ,  sejao  en- 
tão os  Réos  opportunamente  chamados  aos  Conselhos 
de  Guerra  ,  para  nelles  se  lhes  fazerem  os  Interrogató- 
rios pelos  Officiaes ,  que  para  isso  se  achão  determi- 
nados pelos  sobreditos  Capítulos  Decimo  e  Undécimo 
dos  mesmos  Novos  Regulamentos ,  c  na  forma  nelles 
determinada  :  Dirigindo  também  os  mesmos  Audito- 
res os  referidos  Interrogatórios  ,  como  lhes  está  orde- 
nado pelos  mesmos  Capitulos  :  Escrevendo  as  respo- 
stas dos  Réos  interrogados :  E  requerendo  sobre  tudo 
isto ,  .como  Fiscaes  ,  a  execução  das  Leis  ,  que  se 
houverem  transgredido  ;  as  quaes  apontarão  logo  para 
a  completa  instrucção  dos  Vogaes. 

VI.  Mando  que  immediata  e  suecessivamente 
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se  proceda  pelos  Conselhos  de  Guerra  ás  Sentenças  de- 
finitivas também  na  conformidade  dos  §§.  VI II.  e  IX. 
do  primeiro  dos  referidos  Capitulas  ,  e  dos  §§.  VII.» 
VIII.  ,  IX.,  X.  e  XI.  do  segundo:  De  tal  sorte  que 
as  dirás  Sentenças  sejão  sempre  proferidas  impreteri- 
velmente pela  forma  seguinte  i 

Vendo-se  nesta  Ctdade ,  Villa  ,  Lugar t  ou  Campa- 
menlo  de  ...  o  Processo  verbal  do  Réo ,  ou  Réos  N. 
Ar.  .  .  .  ,  Acto  do  Corpo  do  delicio ,  testemunhas  sobre  elle 
perguntadas  e  Interrogatórios  feitos  ao  mesmo  Réo>  ou  Réos 
N.  N. .  .  .  .  Decidindo-se  (ou  uniformente,  ou  pela 
pluraridade  dos  votos)  que  a  sobredita  culpa  se  acha  pro- 
vada ,  e  o  Réo  y  ou  Réos  delia  convencidos :  Os  declamo 
incursos  na  Lei  de  tantos  •  .  .  Paragrafo  tantos  .  .  . 
(cuja  disposição  se  deve  copiar) :  E  mandão  que  a  Dis- 
posição da  mesma  Lei  se  execute  no  sobredito  Réo  ,  Cidade , 
Villa  y  Lugar ,  ou  Camp amento  de  •  .  .  Dia  .  .  .  Mez 
.  .  .  e  Anno  de  .  .  . ,  ecc.  Sendo  estas  Sentenças  escriptas 
pelos  mesmos  Auditores,  assignadas  por  todos  os  Vo- 
gaes ,  e  por  elles  selladas  nos  casos ,  em  que  o  tenho 
assim  determinado*  ^^ 

■'fc 

VII.     O  que  tudo  Estabeleço  que  deve  proce-  m 

der  por  uma  parte  nos  termos  ordenados  no  Meu  al- 
vará de  15  de  Julho  de  1763  ,  para  pertencer  aos  ditos 
Conselhos  de  Guerra  somente  o  exame  das  provas  ,  ou 

para  absolverem  ,  não  achando  provados  os  delictos  r  ■ 

ou  para  julgarem  as  penas  determinadas  pelas  Minhas  ^* 

Leis  ,  sem  lhes  ficar  arbítrio  ,  para  alterarem  a  Dispo- 
sição delias ,  mas  sim  e  tão  somente  para  nos  casos 
particulares  ,  cm  que  a^  circumstancias  concorrentes 
mostrarem  alguma  dureza  na  execução  das  mesmas 
Leis,  lecommendarem  os  Réos  á  Minha  indeffectivel 
e  benigna  Clemência :  E  pela  outra  parte  nos  termos 
des  Editaes  deij  de  Fevereiro,  e  13  de  Julho  de  i^è^, 
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para  se  findarem  os  ditos  Processos  verbaes ;  ou  den- 
tro do  espaço  de  vinte  e  quatro  horas  contadas  daquella, 
em  que  for  autuado  o  delicto  ,  cabendo  no  possível ; 
ou  havendo  eircumstancias  ,  que  requeirão  maior  di- 
lação, no  termo  dos  oito  dias  estabelecidos  pelo  §.  I. 
da  outra  Lei  de  20  de  Outubro  de  1763. 

E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente  ,  como  nelle 
ât  contém  ,  sem  duvida ,  ou  embargo  algum  e  n3.o 
obstantes  quaesquer  Leis ,  Regimentos,  Ordenações, 
Alvarás,  Resoluções,  Decretos,  ou  Ordens  em  con- 
trario, quaesquer  que  eilas  sejão,  porque  todos  e  to- 
das Hei  por  derogadas  para  este  effeito  somente,  co- 
mo se  delles  e  delias  fizesse  especial  menção,  em 
quanto  forem  oppostas  ás  Determinações  conteudas 
neste  Alvará,  que  valerá  ,  como  Carta  passada  pela 
Chancellaria ,  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar, 
e  ainda  que  seu  effeito  haja  de  durar  mais  de  ume 
muitos  annos  ;  e  tuJo  sem  embargo  das  Ordenações, 
que  dispõem  o  contrario.  Dado  no  Palácio  de  Nossa 
JSenhora  da  Ajuda  a  4  de  Setembro  de  1765* 


R  E  1 


D.  Luiz  da  Cunha. 


JÍLwrã ,  por  que  Fossa  Magestade ,  obviando  as  h 
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wularidades ,  que  tem  havido  em  differentes  Conselhos  de 
Guerra  das  suas  Tropas ,  dá  para  elles  Regras  certas  e 
inalteráveis  na  forma  acima  declarada» 


P 


Para  Vossa  Magestade  ver. 


António  Domingues  do  Passe  o  fez. 


Registado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Reino  no  Livro  da  Reducção  e  estabelecimento  do 
Exercito  a  foi.  127.  Nossa  Senhora  da  Ajuda. a  5  de 
Setembro  de  1765. 


Filippe  José  da  Gam*, 
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RESOLUÇÃO. 


%*►     -• 
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Oi  Sua  Magestade  servido  ordenar  por  Decreto 
de  27  de  Novembro  de  1759,  9ue  °  mesmo,  que 
segundo  as  Reaes  ordens  do  mesmo  Senhor  se  obser- 
vava para  com  os  Mamposteiros  dos  Cativos,  se  pra- 
ticasse com  os  Thesoureiros  Menores  da  Bulia  da 
Cruzada  ,  que  pertendião  o  privilegio  de  serem  isentos 
do  encargo  de  Coudelarias,  á  imitação  dos  referidos 
Mamposteiros,  que  se  dizião  serem  isentos  deste  ónus. 
E  sendo  presente  a  Sua  Magestade  em  Consulta  da 
Junta  dos  Três  Estados  a  differente  prática,  que  havia 
Jias  Comarcas  do  Reino  sobre  a  observância  do  sobre- 
dito privilegio  dos  Mamposteiros,  de  que  se  seguia 
haver  a  mesma  diversidade  a  respeito  dos  Thesoureiros 
Menores  ,  guardando-se  em  umas  das  ditas  Comarcas 
os  ditos  privilégios  ,  e  não  se  guardando  em  outras  : 
Resolvco  Sua  Magestade  por  Resolução  de  4  de  Setem- 
bro de  1765  ,  que  em  quanto  se  não  mostrasse  que  os 
Mamposteiros  dos  Cativos  gozavão  por  ordem  do  dito 
Senhor  deste  privilegio,  que  pertendião  os  Thesou- 
reiros Pequenos  da  Bulia  da  Cruzada ,  nem  com  uns  , 
nem  com  outros  se  observasse ;  e  que  assim  o  ordenasse 
a  Junta  a  todos  os  Superintendentes. 


1765 
Set.  4, 
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os  campos , 
de  Trigos  , 


■U  ELREI  Faço  saber  aos  que  este  1765 
Alvará  de  Lei  e  Regimento  virem,  Qut.  26. 
que  em  Consulta  do  Senado  da  Camera 
Me  forão  presentes  as  extraordinárias 
diminuições,  que  se  tem  feito  na  La- 
voura do  pão ,  pela  desordenada  cu- 
bica dos  que  (sem  reflexão  e  sem  dis- 
cernimento] tem  plantado  com  bacelos 
que  antes  produzião  grandes  quantidades 
Cevadas,  Milhos  e  Legumes,  por  serem 
para  elks  tão  naturaes ,  como  impróprios  para  as  Vi- 
nhas ,  que  nas  terras  de  campo  só  produzem  vinhos 
verdes  e  ruins  ;  os  quaes  pela  sua  fraqueza ,  faltando- 
lbe  os  espíritos  para  se  conservarem ,  nem  podem  fa- 
zer conta  aos  mesmos,  por  quem  são  fabricados;  nem 
deixar  de  causar  uma  perniciosa  e  considerável  falta 
nas  sementeiras  do  pão  ,  tanto  mais  necessárias  ,  que  » 
carecendo  o  Reino  deste  quotidiano  alimento,  de  tal 
sorte,  que  he  preciso  ,  que  para  elle  se  transporte  dos 
Paizes  Estrangeiros  em  grandes  quantidades ;  só  das 
terras  altas  ,  e  por  isso  próprias  para  a  producção  dos- 
vinhos ,  se  recolhem  delles  annualmente  novidades  tão 
redundantes,  que,  por  não  caberem  no  consumo 
das  respectivas  terras ,  he  preciso  que  o  vão  buscar 
aos  Reinos  estranhos  pelo  meio  da  extracção,  que  para 
elles  se  fez  sempre  dos  portos  deste  Reino  :  E  sendo« 
Me  outrosim  presentes  os  grandes  detrimentos ,  que 
padecem  os  Lavradores  de  vinhos  nas  vendas  do'refe- 
rido  género ,  quando  o  que  fabricão  he  de  boa  lei  e  de 
reputação  :  Os  dam  nos  ,  que  sentem  os  Mercadores  , 
que  contraetão  no  mesmo  género,  pela  ruindade  e  re- 
dundância delle  ;  pela  desigualdade  dos  direitos  ,  que 
pagão  alguns  delles  com  differença  dos  outros  ;  e  pelo 
abuso  na  forma  da  arrecadação  das  collectas,  que  se 
achão  impostas  no  referido  género  ;  de  sorte,  que 
muitos  dos  sobreditos  Mercadores  se  tem  arruinado 
no  trafico  deste  ramo  de  Ccrrmeítio :  Os  prejuízos* 
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^WL^ 
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que  se  fazem  aos  Moradores  da  Cidade  de.  Lisboa V 
sendo  obrigados  a  beber  vinhos  pervertidos ,  ingratos 
ao  gosto  e  nocivos  á  saúde ,  em  lugar  dos  vinhos  na- 
turaes  ,  bons  e  saudáveis ,  que  produzem,  as  terras , 
que  são  próprias  para  a  cultura  do  mesmo  género:  As 
fraudes  e  contrabandos ,  que  se  tem  feito  e  estão  fre- 
quentemente fazendo  em  prejuízo  dos  Filhos  das  Fo- 
lhas, e  das  outras  indispensáveis  a~pplicaç5es  ,  a  que 
se  achão  obrigados  os  direitos ,  estabelecidos  sobre  o 
consumo  dos°  referidos  vinhos:  E  porque  não,  pôde 
deixar  de  fazer  uma  grande  impressão  na  Minha  Be- 
nigna e  Paternal  Clemência  a  fysica  certeza ,  com  que 
á  Minha  Real  Presença,  chegarão  demonstradas  as  so- 
breditas diminuições- da  Lavoura  do  pão ,  detrimen- 
i  tos  ,  damnos  ,   prejuízos ,    fraudes  e  contrabandos  : 

%  Ouvindo  sobre  esta  matéria  muitos  Ministros  do  Meu 

Conselho  e  Desembargo  v  Theologos,    Câhonistas-  e 

Legistas,  muito  doutos,  zelosos  e  tementes  a  Deos> 

e  muitas,  outras  pessoas  de  conhecida  instrucção  ,  in- 

íelligencia  e  zelo  do  Meu  serviço  c  do  Bem  Com  mum 

,  dos  Meus  Vàssallos ,  com  cujos  pareceres  Me  oonfor- 

^B  .  niei:  Estabeleço  aos  ditos  respeitos  o  seguinte. 

|j*  „  I.     Sendo  informado  de  que  com  uma  prejudiJ 

ciai  transgressão  do  que  sábia  e  providentemente  foi 
Pt  ordenado  pela  Ord.  do  Liv*  5.  Tit.  750  pelo  Alvará  dt 

1.7  de  Março  de  1 69*  ,  se  tem  despovoado  as  margens  e 
campinas  do  Tejo  de  todos  os  arvoredos,  que  nellas 
íorão  mandados  conservar;  não  só  para  sustentarem 
as  referidas  margens  e  campinas  contra  as  inundações  ? 
mas  também  para  que  ,  detendo  os  Ímpetos  delias  , 
beneficiassem  os  areaes  com  os  nateiros  das  mesmas 
inundações  detidas ,  até  os  reduzirem  a  terras  fructi- 
feras  c  úteis ;  segui  ndo-se  da  referida  desordenv  a  outra, 
«inda  mais  nociva ,  de  se  plantarem  com  vinhas  as 
ditas  margens  e  campinas ,  próprias  por  sua  natureza 
:para  nellas  se  prover  a  Lavoura  do  pão  :  Mando  ,  que 
todas  as  vinhas  ,  qt^e  se  tem  plantado  nas  sobreditas 
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margens  c  campinas ,  e  cm  terras  de  Paul ,  du  Lisú 
ria ,  desde  o  Rio  de  Sacavém  até  Villa  Nova  da  Rau 
nha ,  achando-se  da  estrada  publica  ,  que  vai  da  Povoa 
de  Dom  Martinho  para  a  banda  do  Sul  c  Rio  Tejo» 
scjão  logo  arrancadas  e  reduzidas  a  terras  de  pão  no 
termo  de  três  mezes  ,  contados  do  dia  da  publicação 
desta  Lei  ;  debaixo  da  pena  de  perdimento  das  terras 
a  favor  de  quem  as  denunciar ,  para  as  ficar  fabrican- 
do ,  ou  arrendando  em  beneficio  seu  por  tempo  de 
nove  annos  ;  obrigando-se  a  arrancar  á  sua  custa  as 
sobreditas  vinhas,  para  as  terras  delias  serem  reduzidas 
a  Lavoura  de  pão  na  forma  abaixo  declarada.  Nos  casos 
de  não  haver  Denunciantes  :  Mando  outrosim ,  que  da. 
referida  pena  se  appliquem  duas  partes  ao  Cofre  das  Li- 
sirias  ,  e  a  terceira  parte  a  beneficio  dos  que  trabalha- 
rem no  arranco  das  ditas  vinhas,  além  das  sepas  delias. 

II.  Item:  Mando,  que  o  mesmo  se  pratique 
identicamente ,  debaixo  elas  mesmas  penas  é  applica» 
ções ,  com  a«s  vinhas ,  com  que  se  tem  occupado  as 
margens  do  Tejo  e  campinas  de  Vallada,  de  Santarém 
e  da  Golegaa  com  prejuízo  e  escândalo  publico :  Sen- 
do constrangidos  os  donos  das  que  se  não  acharem 
desde  logo  hábeis  para  produzir  |*ão ,  a  plantarem  nas 
frentes  delias  contra  o  Rio  Tejo  e  suas  enchentes, 
pelo  menos  duas  ordens  de  arvores  daquellas ,  que  se 
achar  que  são  mais  naturaes  dos  sitios ,  em  que  as 
plantações  devem  ser  feitas ,  e  que  melhor  poderáõ 
resistir  ás  ditas  inundações  e  reter  os  nateiros  delias  5 
accrescentando  para  esse  effeito  as  necessárias  estacas ; 
E  isto  debaixo  das  sobreditas  penas  ;  não  sendo  as  re- 
feridas estacadas  e  plantações  findas  no  termo  de  três 
annos  ,  também  contados  do  dia,  em  que  esta  Lei  for 
publicada. 

III.  Item  :  Mando,  que  o  mesmo  acima  orde- 
nado se  observe  identicamente  em  tudo  e  por  tudo  a 
respeito  das  margens  e  campinas  dos  Rios  Mondego 
e  Vouga  s  c  nas  mais  terras ,  que  forem  de  Paul  e  Li* 
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skía ,  e  por  isso  tão  próprias  para  pão  »  como  inca- 
pazes de  produzir  vinho  de  boa  lei. 

IV.  Item*.  Mando  aos  Corregedores  e  Ouvido- 
ti                                         res  das  Comarcas  destes  Reino6 ,  que  nas  Correições  ,, 

que  fizerem,  inquirão  annualmente  sobre  este  abuso, 
e  o  facão  emendar  na  forma  acima  declarada  :  E  que 
nos  casos  de  contravenção  appliquem  das  ditas  terras 
prohibidas  para  a  conservação  e  plantação  das  vinhas  , 
a  saber,,  duas  partes  a  favor  dos  respectivos  Concelhos 
para  a  creação  dos  Engeitados  ;  e  a  terceira  parte  a 
favor  dos  que  se  obrigarem  a  arrancar  as  vinhas,  que 
se  acharem  postas  nas  sobreditas  terras  prohibidas.  Nos 
qasos ,  em  que  as  partes  se  considerarem  gravadas  por 
alguns  excessos  ,  que  haja  nos  sobreditos  procedimen» 
tos ;  sendo^  no  Termo  de  Lisboa  ,  Mo  farão  presente 
pelo  Senado  da  Camera  ;  e  sendo  fora  do  referido  Ter- 
mo, recorrendo  ás  Cameras  ,  Mo  farão  estas  presente 
pela  Mesa  do  Desembargo  do  Paço.  E  ordeno,  que  nas 
residências  dos  ditos  se  inquira  muito  exactamente,  se 
clles  cumprirão  com  a  execução  de  tudo  o  sobredito., 

V.  Para  que  cessem  quaesquer  questões  e  abusos, 
contrários  ao  espirito  desta  Minha  Paternal  Providen- 
cia:  Estabeleço,  que  a  disposição  delia  não  possa  já-; 
mais  ser  entendido  camprehender ,  nem  os  Pomares 
c  Vinhas ,.  que  ainda  estando  em  campinas  ,  forem. 
muradas  e  contíguas  ás  casas  das  quintas  dos  respe- 

•  ctivos  senhores  e  possuidores  delias  ;  nem  as  Vinhas  e 

Pomares,  sitos  nas  terras  altas  e  seus  declivios j  nem  as 
plantações  daquelles  destrictos ,  onde  os  Vinhos  forão 
sempre  o  género  principal  da  sua  agricultura  ;  como 
suecede  nos  Termos  de  Lisboa  ,  de  Oeiras  e  CarcaveL 
los,  do  Lavradio,  de  Torres- V ed ras ,  de  Alarnquer,, 
c  nos  terrenos  da  Anadia  ,  Mogofores ,  e  outros  da 

•     .  mesma  qualidade  ,  em  que  sempre  os  vinhos    forão 

o  frueto  principal ,  e  em  que  a  favor  da  bondade  e 
qualidade  superior  delles  esteve  sempre  a  reputação 
publica  e  geral.. 
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VI.  Obviando  a  fraude ,  com  que  debaixo  do 
pretexto  de  Aguas-pés  se  tem  introduzido  o  abuso  de 
se  vender  ao  povo  agua  tinta  com  vinho  debaixo  do 
nome  de  Mixiura,  com  grave  prejuízo  dos  Lavradores 
e  Mercadores  deste  género  :  Mando ,  que  do  dia  pri- 
meiro de  ]aneiro  do  anno  próximo  futuro  em  diante 
se  não  possa  vender  por  miúdo  a  dita  Mixlura  em  al- 
guma taverna,  ou  casa  particular  da  Cidade  de  Lisboa 
eseu  Termo,  debaixo  das  penas  de  cinco  annos  de 
calceta  contra  os  que  medirem  a  referida  Mixlura, 
ou  vinho  corrompido  ;  e  de  duzentos  mil  reis  contra 
os  donos  delia ,  constando  ,  que  se  vendeo  por  ordem , 
ou  consentimento,  que  elles  dessem  para  o  dito  ef- 
feito.  Exceptuo  porém  os  Lavradores  ,  que  para  os 
trabalhos  das  suas  terras  e  fabricos  das  suas  Vinhas 
costumão  dar  aos  Jornaleiros  delias  as  Aguas-pés  dos 
seus  lagares  e  as  mixturas  dos  seus  vinhos  gratuita, 
mente ,  sem  venda  e  sem  fraude. 

VIL  Em  ordem  ao  mesmo  fim  Determino,  que 
depois  do  referido  dia  primeiro  de  Janeiro  próximo 
futuro  se  não  possão  introduzir  na  mesma  Cidade  de 
Lisboa  vinhos  ruins  e  fracos  ,  debaixo  de  pretexto  de 
serem  introduzidos,  para  serem  queimados  e  conver- 
tidos em  Aguas-ardentes:  Evitando-se  também  assim 
os  outros  abusos  ,  com  que  nestes  últimos  tempos  se 
tem  feito  ao  povo  da  mesma  Capital  o  prejuizo  pu- 
blico de  se  consumirem  nestas  destillações  as  lenhas, 
de  que  há  tanta  falta  nas  visinhanças  de  Lisboa  para 
o  indispensável  consumo  dos  fornos  e  cosinhas  ;  e 
com  que  as  referidas  fabricas  expõem  a  incêndios  a 
dita  Capital. 

VIII.  Para  cessarem  inteiramente  os  discommo- 
dos  e  vexações  ,  que  até  agora  padecerão  os  Lavrado- 
res e  Mercadores  de  vinhos  ;  assim  nos  circuitos  das 
três  differentes  Mesas  ,  compostas  de  mais  de  qua- 
renta Officiaes,  empregados  na  arrecadação  dos  di- 
reitos impostos   sobre  este  género,  e  da  Alfandega  , 
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Sete- Casas  e  Administrações  dos  Destrictos  do  Termo 
de  Lisboa  ;  como  na  divisão,  especulação  e  miudeza 
dos  mesmos  direitos:  Mando,  que  toda  a  arrecadação 
e  pagamento  delles  se  reduza  a  uma  só  e  única  Mesa , 
e  a  uma  só  e  única  somma  ,  na  forma  abaixo  orde- 
nada, 

IX.  Estabeleço,  que  a  dita  Mesa  seja  composta 
somente  de  um  Recebedor ,  que  vencerá  oitocentos 
mil  reis  de  ordenado  cada  anno,  sem  outro  al^um 
emolumento  das  partes :  De  um  Escrivão,  que  ven- 
cerá seiscentos  mil  reis,  também  sem  emolumento 
das  partes  :  De  um  Porteiro  com  duzentos  mil  reis  de 
ordenado,  também  sem  outro  algum  emolumento  das 
partes:  E  de  dous  Feitores,  que  sirvão  também  de 
Contínuos  para  as  diligencias ,  de  que  os  encarregar  o 
Recebedor  ,  com  cento  e  oitenta  mil  reis  de  ordenado 
cada  um  delles,  também  sem  outro  algum  emolu- 
mento: Ficando  (como  ordeno,  que  fiquem)  desde 
logo  extinctos,  como  se  nunca  houvessem  existido, 
todos  os  outros  Officios  e  Incumbências  da  Minha 
Real  Fazenda ,  da  do  Senado  e  Aguas-Livres  ,  que 
até  aqui  gravarão  e  opprimírão  esta  arrecadação.  E 
ainda  que  he  da  natureza  destes  Officios  não  ficar 
obrigada  a  cousa  alguma  a  Minha  Real  Fazenda  no 
caso  de  extincção  :  Hei  por  bem  e  por  graça,  que  cada 
um  dos  ditos  Proprietários,  que  o  forem  com  legitimo 
titulo  de  Officios  da  Coroa ,  em  que  tenha  lugar  o 
Direito,  chamado  Consuetudinário,  seja  gratificado 
com  dez  annatas  dos  seus  ordenados ,  que  ordeno  lhes 
scjão  pagas  no  Meu  Real  Erário. 

X.  Somente  na  referida  Mesa  poderáõ  dar  en- 
trada ,  e  somente  a  ella  pertencerá  privativa  e  exclu- 
sivamente a  arrecadação  de  todos  os  Direitos  dos  Vi- 
nhos, ou  elles  entrem  pelas  portas  da  Cidade ,  ou  en- 
trem pela  Barra ,  ou  se  consumão  nos  Destrictos  ,  em 
que  se  acha  dividido  o  Termo  de  Lisboa  :  Para  o  que 
Hei  também  desde  logo  por  extinctos,  como  se  nunca 
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houvessem  existido,  os  Administradores  dos  referidos 
Destrictos  do  Termo  com  os  seus  Escrivães  ;  e  por 
inhibido  o  Despacho  ,  que  até  agora  se  fez  nas  Sete- 
Casas  sobre  os  Vinhos  do  Termo  e  Aberturas  de  Ti- 
tulo ;  e  o  que  abusivamente  se  fez  até  aqui  na  Alfan- 
dega do  Assucar,  dos  Vinhos  das  Províncias  destes 
Reinos  ,  que  entravão  pela  Barra  de  Lisboa. 

XI.  Para  a  expedição  do  despacho  dos  Vinhos 
dos  refetidos  Destrictos  do  Termo  de  Lisboa:  Ordeno, 
que  os  Superintendentes  das  Decimas  das  respectivas 
Freguezias  nos  últimos  dez  dias  do  mez  de  Outubro 
de  cada  um  anno  facão  exame  e  revista  geral  em 
todas  as  Adegas  das  terras  ,  de  que  estiverem  encarre- 
gados ;  examinando  o  numero  de  pipas  de  Vinho  , 
que  houver  em  cada  uma  das  sobreditas  Adegas  •■  e 
formando  de  todas  cilas  um  Registo  geral ,  que  serão 
obrigados  a  remetter  em  forma  authentica  e  especifica 
á  referida  Mesa  dos  Vinhos  até  o  dia  onze  do  mez  de 
Novembro  de  cada  um  anno  ,  para  a  sua  cabal  infor- 
mação :  A'  qual  Mesa  ordeno  outrosim  ,  que  absolva 
os  donos  dos  referidos  Vinhos  de  todos  os  que  elles 
mostrarem  vendidos  em  grosso ;  conferindo  para  esse 
effeito  os  sobreditos  Registos  dos  Vendedores  com  os 
termos  das  entradas ,  que  os  Compradores  houverem 
dado  na  sobredita  Mesa  :  E  ordeno  outrosim  ,  que 
el!a  do  Vinho,  que  restar  em  cada  uma  das  ditas  Ade- 
gas, para  ser  vendido  nas  terras  por  miúdo  ,  abone  a 
cada  Lavrador  para  o  gasto  da  sua  casa  sem  direitos 
o  que  prudentemente  se  julgar,  que  pôde  competir 
ás  suas  familias  s  com  tanto  que  não  exceda  a  mais  de 
dez  por  cento. 

XI 1.  E  para  o  despacho  dos  Vinhos,  que  entrão 
pela  Barra,  ordeno  outrosim,  que  as  entradas  ,  que 
até  agora  se  derão  na  Alfandega  do  Assucar,  cessem 
inteiramente  com  os  emolumentos ,  que  nella  se  pa- 
gavão  :  E  que  as  ditas  entradas  e  manifestos  se  vão 
fazer  na  referida  Mesa  dos  Vinhos,  onde  serão  toma- 
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das  sem  emolumento  algum,  e  pagos  os  direitos  na 
forma  abaixo  declarada. 

XIII.  Pelo  que  perrence  aos  direitos  dos  refe- 
ridos Vinhos,  que  até  agora  se  pagarão  divididos,  por 
sahida,  ou  por  consumo:  Mando,  quedo  primeiro  de 
Janeiro  próximo  futuro  em  diante  se  paguem  todos 
por  entrada  com  a  arrecadação  seguinte. 

XIV.  Pelo  que  toca  á  forma  do  despacho: 
Mando ,  que  na  Mesa  delle  haja  um  livro  escriturado 
em  forma  Mercantil :  Que  nas  paginas  do  lado  esquer- 
do delle  se  lancem  os  Termos  das  entradas  dos  Vi- 
nhos com  a  individuação  dos  nomes  das  pessoas ,  que 
os  manifestarem ,  e  com  as  especificações  do  dia  , 
mez  e  anno  de  cada  Manifesto ;  da  quantidade  das 
pipas  manifestadas;  e  da  importância  dos  direitos, 
que  devem ;  com  a  qual  (depois  de  ser  escrita  por 
letra  dentro  no  mesmo  Termo)  se  sahirá  delle  por  al- 
garismo para  a  margem;  a  fim  de  serem  estas  partidas 
sommadas  no  fim  de  cada  pagina  ,  e  transportadas 
delias  para  as  seguintes  :  De  tal  sorte,  que  os  livros 
desta  arrecadação  se  achem  sempre  em  dia ,  para  se 
appresentarem  assim  no  Meu  Real  Erário  no  fim  de 
cada  mez  ,  conforme  a  Lei  e  o  costume  :  E  que  nas 
paginas  do  lado  direito  se  lancem  com  as  mesmas  in- 
dividuações e  especificações  os  Termos  das  sabidas,  ou 
pagamentos,  que  os  Despachantes  fizerem,  sem  dif- 
ferença  alguma.  E  para  que  tudo  o  referido  se  possa 
fazer  com  a  devida  expedição  sem  demora  das  partes, 
serão  os  sobreditos  livros  impressos  com  os  referidos 
Termos  de  entrada  e  sahida  estampados  de  modo,  que 
baste  encherem-se  nelles  os  claros  dos  lugares ,  em 
que  se  houverem  de  escrever  os  nomes  dos  ditos  Des- 
pachantes ;  as  quantidades  dos  géneros  despachados ; 
e  a  importância  dos  direitos  delles;  na  mesma  forma, 
que  se  está  praticando  nos  Manifestos  da  Casa  das 
Herdades.  O  mesmo  ordeno  ,  que  se  observe  com  to- 
dos os  bilhetes  e  guias ,  que  se  devem  dar  ás  partes 
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para  a  sua  maior  expedição.,  como  se  pratica  na  Mesa, 
dos  Faróes. 

XV.  Scmilhantemente  ordeno  ,  que  em  cada 
uma  das  portas  ,  por  onde  entrão  os  referidos  Vinhos , 
haja  outro  livro,  também  impresso  e  idêntico,  para  os 
Manifestos  das  entradas  ,  e  para  por  elles  tomar  razão 
das  mesmas  entradas  a  sobredita  Mesa  ;  enchendo  os 
claros  os  Escrivães  das  mesmas  portas  da  Cidade ,  sem 
a  dependência  dos  dos  Vinhos  ,  que  Hei  por  aboli- 
dos :  Não  permittindo  os  ditos  Escrivães  das  portas 
da  Cidade ,  que  passe  Vinho  algum.,  sem  ser  arreca- 
dado e  lançado  nos  ditos  Manifestos ;  debaixo  da  pena 
de  perdimento  de  seus  Officios  e  das  mais ,  que  por 
Direito  se  achão  estabelecidas  Contra  os  Descaminha- 
dores  dos  bens  do  Meu  Fisco  e  Camera  Real.  Para 
os  Manifestos  dos  Vinhos  ,  que  entrão  pela  Barra  ,  ha- 
verá na  referida  Mesa  um  livro  auxiliar,  distíncto  , 
-também  impresso  e  escriturado  na  sobredita  forma  ; 
-enchendo  os  claros  deite  o  Escrivão  da  dita  Mesa  na 
mesma  conformidade. 

XVI.  Pelo  que  pertence  aos  direitos  :  Ordeno, 
.que  pela  entrada  década  pipa  do  referido  Vinho  de 
boa  lei  ,  puro  e  livre  de  enganos  ,  que  vier  por  terra , 
ou  descer  pelo  Rio.,  para  ser  vendido  por  miúdo  na 
Cidade  de  Lisboa,,  se  cobrem  sete  mil  e  duzentos  reis 
em  uma  só  addição  sem  differença  alguma,  para  de~ 
.pois  se  ratearem  por  todas  as  appticações.,  a  que  per- 
tencem :  De  sorte,  que  o  Recebedor,  dividindo  no 
■  fim  de  cada  mez  em  doze  partes  iguaes  a  totalidade 
da  importância  do  seu  recebimento,  entregue  sete  das 
referidas  partes  em  dinheiro,  ou  escritos,  no  Meu 
Real  Erário  para  satisfação  das  Imposições  Nova  e 
Velha,  e  dos  ordenados ;  três  partes  da  mesma^  sorte 
ao  Thesoureiro  das  Aguas-Livres  para  satisfação  do 
Novo  Imposto;  e  as  duas  partes  restantes,  no  cofre 
do  Senado  para  satisfação  do  Real  da  Agua  e  Reaiete, 
XVil.     Pelo  que  pertence  aos  direitos  do  Vinho, 
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que  ficar  aos  Lavradores  do  Termo  de  Lisboa  ,  £>áfã 
ser  vendido  pelo  miúdo  nos  seus  respectivos  Dêstri* 
ctos,  na  maneira  acima  declarada  ;  pagaráõ  também 
os  ditos  Lavradores ,  ou  Vendedores  por  miúdo,  pelaâ 
imposições  Velha  e  Nova,  Novo  Imposto  e  Realete , 
cinco  mil  e  duzentos  reis  em  uma  só  partida  *.  Dos 
quaes  entregará  o  dito  Recebedor  no  Meu  Real  Erário 
dous  mil  e  oitocentos  reis  pélas  Imposições  Velha  c 
Nova  j  mil  e  oitocentos  reis  ao  Thesoureiro  das  Aguas- 
Livres  pelo  Novo  Imposto  ;  e  seiscentos  reis  ao  Se* 
nado  da  Camera  pelo  Reaiete.  Pelo  que  pertence  aos, 
direitos  dos  Vinhos,  que  entrão  pela  Barra;  pagaráõ 
por  Dizima,  e  Siza  em  uma  só  partida,  a.  saber, 
õs  Vinhos  da  Figueira  e  Porto  mil  e  duzentos-reis  ; 
os  do  Algarve  mil  e  quinhentos  reis;  os  de  Viana 
mil  reis  ;  os  das  Ilhas  dos  Açores  mil  e  duzentos  reis ; 
t  os  da  Ilha  .da.  Madeira  mil  e  seiscentos  reis;  para  se 
dividirem  estes  direitos  por  igual  entre  os  referidos 
dous  Impostos  da  Dizima  e  Siza  :  G  que  com  tudo 
se  entenderá  -sempre  cumulativamente,  salvos  os  direi- 
tos do  consumo  daquèlles ,, que  se  venderem  pelo  miú- 
do na  Cidade  de  Lisboa  e  seu  Termo  j  e  salvas  as 
prohibições ,.  que  Eu  tenho  feito  e  fizer  das  entradas 
de  alguns  >  ou  de  todos  os  referidos -Vinhos»  E  pelo 
que  pertence  aos  Vinhos,  que  se  embarcão  na  mesma 
Cidade  de  Lisboa  para  os  Paizes  Estrangeiros  ,  pa- 
garáõ por  Siza,  Consulado  e  Portagem,  a  razão  de 
dous  mil  reis  por  cada  pipa  ;  dos  quaes  pertencerão 
ao  primeiro  dos  ditos  Impostos  mil  e  quatrocentos  e 
setenta  reis ;  ao  segundo  quatrocentos  e  oitenta  reis ; 
"e  ao  terceiro  cincoenta  reis  por  cada  pipa. 

XVIII.  E  attendenâo  á  bondade,  a  que  Mando 
restituir  o  referido  género ,  e  ao  favor,  de  que  se  fa- 
zem dignos  os  Lavradores  e  Mercadores  delle  :  Or- 
deno por  uma  parte ,  que  cessando  daqui  em  diante 
a  Consulta  ,  que  o  Senado  da  Camera  Me  costuma 
fazer  todos  os  annos  para  a  taxa  dos  Vinhos  ataver- 
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nados  desde  o  referido  dia  primeiro  de  Janeiro  pró- 
ximo futuro  em  diante  ;  se  não  possa  vender  na  Cidade 
de  Lisboa  Vinho  algum  pelo  miúdo  a  preço  menor, 
que  o  de  oitenta  reis  cada  canada  ,  e  dahi  para  cima, 
conforme  a  mais  abundante,  ou  mais  escassa  producçao 
dos  respectivos  annos  ;.  conforme   a  melhor ,  ou  mais 
ordinária  qualidade  do  género;  e  conforme  as  conven- 
ções, que  as  Partes  fizerem  sobre  os  augmentos  do  > 
referido  preço  aos  tempos  das  compras  e  das  vendas : 
E  isto  debaixo  das  penas  de  que  os  donos,  que»  fi- 
zerem vender  os  seus  Vinhos   por  miúdo  na  Cidade 
de  Lisboa  a  preço  menor,  que  o  dos  sobreditos  oitenta 
reis  ,  pagaráõ  o  dobro  do  seu   valor  a  beneficio  das 
pessoas  ,&que  os  denunciarem  :  e  os  Taverneiros,  ou 
Propostos,  que  taes  vendas  fizerem  ^  serão  condem  na- 
dos em  cinco  annos^  de  calceta  ,  e  pagaráõ  vinte  mil 
reis  a  beneficio  doa  mesmos  denunciantes.    Ordeno 
por  outra  parte  ,  que  as  pipas,  que  até  agora   forao 
■computadas  por  vinte   e  cinco    almudes, se  compu- 
tem daqui  em  diante  por   trinta  almudes  cada  uma 
(sem   quebra    porém  e  sem  desconto)  para  o  paga- 
mento  dos  sobreditos  direitos  :    E  ordeno   por  outra  i 
parte ,  que  os  Lavradores  e  Mercadores  do  referido « 
género  gozem,  paia  o  pagamento  dos  sobreditos  di- 
reitos ,  das  mesmas  esperas ,  ;de  que  gozão  na  Alfan-j 
dega  do  Assucar  os  Despachantes  delia >\  e  do  omrcf 
beneficio  de  gyrarem  na  praça  os  escritos  ám  sobre- 
ditos Lavradores  e  Mercadores  de  Vinhos ,  da mmm 
sorte,  que  correm  os  dos  Assignantes  da  referida  Al- 
fandega :  O  que  porém  se  observará  de  tal  sorte,  que 
nem  as   referidas   esperas  gratuitas  se  convénio  em 
damno  da  Minha  Real  Fazenda  ,, como  converieri:ão  s 
se  os  Despachantes  ,  que  não   pagassem  a  seus  devi- 
dos tempos  os  direitos*  que  devem  ,, quando  fazem  os 
Despachos ,  viessem  depois  requerer  rebates  no  valor 
delles,  debaixo  do  pretexto  de  avaria  do  género  des- 
pachado; nem  as  mesmas  esperas  tenhão  lugar,, se- 
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não  a  favor  das  pessoas,  que  forem  qualificadas  pe* 
rante  o  Recebedor  da  Mesa  dos  Vinhos  ,  como  o  são 
os  Assignantes  da  sobredita  Alfandega  do  Assucar  pe- 
rante o  Administrador  delia, 

XIX.  Para  que  na  arrecadação  dos  sobreditos 
direitos  se  observe  toda  a  devida  igualdade  :  Sou  ser- 
vido, excitar  a  boa  fé  estabelecida  a  este  respeito  no 
Senado \  desde  a  Carta  do  Senhor  Rei  Dom  Fernan- 
do, escrita  em  24  de  Setembro  de  1414.  E  Mando^ 
que  na  conformidade  delia  não  possa  pessoa  alguma, 
de  qualquer  qualidade,  estado,  ou  condição  que  se- 
ja, introduzir  na  Cidade  de  Lisboa  Vinho  em  pipas.s 
'■ou  outros  quaesquer  cascos,,  que  sejão  desiguaes  e  ir. 
regulares  ;  mas  que  todas  as  referidas  pipas  sejão 
iguaes  e  fabricadas  pela  certa  e  impreterível  medida^ 
ou  pareia  de  trinta  almudes  cada- uma.,  como  se  pra- 
tica na  Cidade  do  Porto:  E  isto  debaixo  das  .penas 
abaixo  estabelecidas. 

XX.  Em  observância  da  mesma 'boa  fé :  De- 
termino,  que  todas  as  sobreditas  pipas  sejão  marcadas 
com  os  signaes  dos  Mesrres ,  que  as  fabricarem ,  e 
cont-ra-marcadas  pelos  Juizes  do-Ofâcio.  de  Tanoeiros, 
com'  a  marca  da  Cidade ■:  De  sorte  ,  que  sendo  as  di- 
tas marcas  e  contra-marcas  impressas  com  fogo,  se 
possão  sempre  conhecer  ;  E  isto  debaixo  das  penas  do 
dobro  do  valor  dos  Vinhos  contra  os  donos  delles^ 
que  os  fizerem  introduzir  sem  as  ditas  marcas  e  con- 
tra-marcas ;  e  do  mesmo  valor  contra  os  Mestres  da 
Cidade,  ou  das  Logens  ,  que  marcarem  ,  ou  contra- 
marcarem pipas  ,  que  excedão  a  referida  pareia  de 
trinta  almudes  cada  uma.  O  que  com  tudo  não  terá 
lugar  antes  de  passarem  seis  mezes ,  contados  do  dia 
da  publicação  deste  Regimento  ;  os  quaes  Hei  por 
bem  conceder  para  a  construcção  das  pipas  da  refe- 
rida marca ,  e  reducção  das  que  se  acharem  fora  delia : 
Fazendo-se  entretanto  a  conta  aos  Vinhos  pelos  al« 
-mudes  .cúbicos ,  que  trouxer  cada  vasilha  delles.. 
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XXI.  Item  :  Mando  debaixo  das  mesmas  pe- 
nas ,  que  nenhuma  pessoa,  de  qualquer  estado  ,  quali- 
dade ,  ou  condição  que  seja ,  depois  de  ser  passado 
o  sobredito  dia  primeiro  de  Janeiro  próximo  futuro  , 
possa  introduzir  algum  Vinho  na  mesma  Cidade  de 
Lisboa  em  vasilhas  miúdas ,  em  odres ,  ou  em  car- 
gas ;  sendo  somente  permittida  a  introducção  dos  re- 
feridos Vinhos  na  sobredita  forma  em  pipas  ,  condu- 
zidas ou  em  carros ,  ou  em  barcos,  conforme  a  com- 
modidade  dos  lugares,  donde  vierem,  para  darem 
entrada  publica  nas  portas  da  Cidade ,  e  na  Mesa  dos 
Vinhos  ,  na  forma  abaixo  declarada. 

XXI I.  Attendendo  porém  a  que  alguns  dos  Vi- 
nhos do  Termo  de  Torres- Vedras  se  achão  em  luga- 
res ,  onde  a  escabrosidade  dos  caminhos  faz  necessá- 
ria a  conducção  por  cargas :   Permitto  ,  que  por  ellas 
se   possao  transportar   os   ditos   Vinhos  :  Com    tanto 
que,  por  uma  parte,  sejão  conduzidos  em  odres  iguaes 
de  uma  mesma  medida  uniforme,   e  marcados   pelos 
Artífices,  que  os  fizerem ,  na  forma  ,  que  pelo  Senado 
da  Camera  lhes  for  determinado  :   E  que  pela  outra 
parte  ,  nem  possao  fazer  outro  caminho ,  que  não  seja 
o  das  duas  portas  ,  dos  Anjos  e  de  S.  José;   nem  pos- 
são entrar  na  Cidade  de  Lisboa  ,    ou  antes  das  oito 
horas  da  manhãa,  ou  depois  do  sol  posto,  para  ma- 
nifestarem os  géneros,  que  conduzirem.  £  attendendo 
também  a  que  alguns  dos  moradores  de  Lisboa  eostu- 
mão  ás  vezes  mandar   vir  para  o  gasto  das  suas  casas 
Vinhos  em  pequenos  barris,  em  frascos,  ou  em  gar- 
rafas; de  sorte,  que  facilmente  se  vê  pelas  pequenas 
quantidades   destas  iníroducções ,  que  nellas   não   há 
fraude :    Permitto  outrosim  ,  que  os  ditos   pequenos 
barris ,  frascos  e  garrafas ,    possao   ser   despachados  , 
constando  pela  sua  inspecção  ,  que  não  são  para  Com- 
mercio,  mas  sim  para  o  próprio  uso  dos  que   os  in- 
troduzirem :  E  constando  o  contrario ,  ou  pela  inve- 
rosimilidade   das  pessoas  dos  introduetores ;   ou  por 
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serem  suspeitos ;  ou  pela  repetição  de  taes  intro- 
ducções ;  ou  por  qualquer  outro  modo  legitimo ;  se- 
rão os  ditos  introductores  condcmnados  a  pagarem 
cumulativamente  anoveadas  todas  as  introducções , 
que  houverem  feito  até  o  dia  ,  em  que  forem  achados 
no  engano,  ou  denunciados  e  convencidos  de  o  ha- 
verem feito. 

XXI II.  Semilhantemente  Determino,  que  os 
outros  Vinhos ,  que  devem  ser  conduzidos  em  carros, 
ou  em  barcos,  se  não  possão  introduzir  na  Cidade  de 
Lisboa  ,  ou  depois  do  sol  posto  ;  ou  ainda  de  dia  , 
antes  das  sete  horas  da  manhãa  de  Verão,  e  das  oito 
de  Inverno;  ou  por  caminhos ,  que  não  sejão  os  das 
portas  da  Cidade,  os  que  vierem  por  terra;  e  dos 
Cáes  da  Alfandega  e  das  Sete-Casas ,  os  que  vierem 
pelo  Rio  :  E  isto  debaixo  das  penas  de  perdimento 
do  género  contra  os  donos  dos  ditos  Vinhos  ;  e  dos 
carros  e  barcos  contra  os  Carreiros  e  Barqueiros ,  que 
forem  achados  ,  ou  fora  das  referidas  horas  ,  ou  fora 
dos  caminhos  direitos  ,  que  se  dirigem  ás  referidas 
portas  de  Registo;  ou  se  acharem  portados  em  qual- 
quer praia  da  mesma  Cidade  e  seus  subúrbios  ,  sem 
bilhete  de  Manifesto  e  guia ,  para  portarem  e  desem- 
barcarem nos  lugares  das  suas  respectivas  descargas. 

XXIV.  Por  quanto  foi  representado  e  provado 
na  Minha  Real  Presença  com  certeza  numérica  e  fy- 
sica  ,  que  entre  os  Lavradores  ,  Mercadores  e  Ven- 
dedores de  Vinhos  ,  pagavão  alguns  delles  direitos 
extraordinariamente  maiores  ;  pagando-os  outros  del- 
les também  extraordinariamente  menores  ,  com  uma 
desigualdade  nunca  vista ,  nem  tolerada  no  Commer- 
cio  de  alguma  Sociedade  Civil  de  homens  Catholi- 
cos ,  de  uma  mesma  Nação  e  Vassallos  de  um  mesmo 
Soberano,  contra  todos  os  princípios  da  mesma  So- 
■ciedade  Civil  e  União  Christãa ,  e  da  Economia  de 
Estado  de  todas  as  Nações  civilizadas  ;  não  havendo 
entre  cilas  alguma ,  que  ignore  ,  que  as  lesões  e  ve» 
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xações ,  que  se  involvem  na  sobredita  desigualdade  , 
são  taes  e  tão  enormes  ,  como  o  são  por  exemplo  : 
Uma,  a  da  ruina  de  credito ,  queaquelles,  que  em 
razão  de  não  pagarem  direitos ,  ou  de  os  pagarem  di- 
minutos, causão  aos  outros,  que  os  pagão  maiores  ; 
porque  não  podendo  estes  deixar  de  accrescentar  no 
pieço  das  suas  vendas  tudo  o  que  pagão  de  mais ,  do 
que  aquelles  ;  vem  a  parecer  nelles  cubica  e  engano  , 
o  que  he  indispensável  necessidade  :  Outra  a  da  igual 
ruina  ,  que  os  que  pagão  menos  direitos ,  causão  tam- 
bém na  fazenda  aos  que  os  pagão  maiores  com  a  im- 
possibilidade, em  que  os  constituem,  de  acharem  para 
remediar-se  quem  lhes  compre  os  seus  géneros  por 
mais ,  na  concorrência  dos  outros  ,  que  os  venderem 
por  menos  :  A  outra  a  de  gemer  assim  o  Commercio 
dos  que  pagão  mais  direitos  debaixo  da  intolerável 
oppressão  de  tantos  Monopólios,  reprovados  pelos  Di- 
reitos Divino,  Natural  e  das  Gentes,  quantos  são  os 
que  pagão  os  menores  direitos ,  e  que  na  concorrência 
de  todos  prevalecem  necessariamente  pelos  princípios 
acima  declarados:  E  a  outra  em  fim  a  de  se  seguirem 
da  sobredita  desigualdade ,  e  daquellas  lesões  e  op- 
pressões,  delia  inseparáveis  ,  as  muitas  perdas  e  que- 
bras ,  que  se  tem  padecido  na  Lavoura  e  no  Com- 
mercio deste  género  :  Occorrendo  a  um  abuso  tão  le- 
sivo e  tão  incompatível  com  a  Utilidade  Publica, 
como  com  a  cultura  e  trafico  de  um  dos  três  géneros 
principaes  destes  Reinos  ,  que  a  Frovidencia  Divina 
determinou  nelles,  para  subsistir  um  considerável  nu- 
mero dos  seus  habitantes  ;  havendo  entre  elles  mui- 
tos ,  que  não  tem  para  se  alimentar  mais  que  os 
productos  do  referido  género  ;  e  sendo  alias  destituído 
de  toda  a  cor  e  apparencia  de  razão,  que  pagando  os 
Impostos  estabelecidos  sobre  o  mesmo  género  os 
Compradores,  que  fazem  o  consumo  delle,  ficassem 
os  Vendedores  ditos  privilegiados;  extorquindo-lhes 
a  respectiva  porção  dos  direitos ,  que  delles  recebem, 
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para  converterem  no  seu  lucro  particular  as  gabellas, 
creadas  para  as  necessidades  publicas  do  Reino;  co- 
mo já  foi  determinado  por  El  Rei ,  Meu  Senhor  e 
Avô  ,  na  Resolução  de  29  de  Outubro  de  1693  ,  tomada 
em  Consulta  do  Senado  da  Camera  de  26  de  Agosto 
do  mesmo  anno  :  Ordeno,  que  desde  o  sobredito  dia 
primeiro  de  Janeiro  próximo  futuro  em  diante  se 
observe  a  este  respeito  o  seguinte. 

XXV,  Não  haverá  differença  alguma,  por  mais 
módica  que  seja  ,  nem  na  liberdade  da  introducção 
ào  referido  género  ,  nem  no  pagamento  dos  direitos 
sobre  elle  impostos  :  Antes  contrariamente  todos  os 
Lavradores  ,  Mercadores  ,  Vendedores  e  Introducto- 
res  de  Vinhos  na  Cidade  de  Lisboa  e  seu  Termo,  de 
qualquer  qualidade,  estado  e  condição  que  sejão, 
pagaíáõ  por  igual  todas  as  collectas,  que  sobre  o  dito 
género  se  achâo  estabelecidas  ;  ou  as  vendas  sejão  fei- 
tas em  grosso  ,  ou  por  miúdo  em  tavernas  ,  na  con- 
formidade do  Meu  Alvará  de  1 1  de  Junho  deste  pre- 
sente anno  :  Sem  que  em  contrario  se  possa  admittir 
duvida,  ou  requerimento  algum,  qualquer  que  elle 
seja  ,  debaixo  de  qualquer  cor  ,  pretexto  ,  ou  motivo, 
ainda  que  seja  de  isenção,  privilegio  incorporado  em 
Direito,  Causa  pia,  ou  Contracto;  porque  a  tudo  isto 
deve  prevalecer  o  instante  remédio  das  publicas  e  ur- 
gentes necessidades  acima  declaradas. 

XXVI.  Fará  favorecer  e  beneficiar  com  tudo 
os  Moradores  Ecclesiasticos  e  Seculares  da  Cidade  de 
Lisboa  e  seu  Termo ,  em  quanto  a  possibilidade  e 
Causa  Publica  o  podem  permittir  sem  offensa  da 
igualdade,  que  he  impreterivel  no  Commercio;  além 
do  beneficio  da  mais  vantajosa  medida ,  que  para  o 
pagamento  dos  direitos  tenho  acima  ordenado ;  além 
do  outro  beneficio  dos  mais  úteis  preços  ,  que  para  a 
venda  dos  Vinhos  de  todos  os  sobreditos  deixo  tam- 
bém acima  estabelecidos  ;  além  do  outro  beneficio  , 
com  que  por  este  Alvará  tenho  feito  cessar  as  frau- 
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des  e  enganos  ,  que  se  oppunhão  ao  consumo  dò  re- 
ferido género  ;  e  além  do  outro  favor  ,  com  que  deixo 
também  contemplada  a  sua  extracção  pela  Barra  na 
baixa  dos  direitos  da  sahida:  Hei  por  bem  estabelecer 
em  cada  inia  das  Parochias  do  Termo  da  Cidade  de 
Lisboa  um  Relego  ,  para  que  nos  três  mezes  de  Janei- 
ro, Fevereiro  e  Março  de  cada  um  anno,  se  não  pos- 
são  nellas  introduzir  Vinhos  de  fora;  se  tanto  for  ne- 
cessário para  o  consumo  dos  Vinhos,  que  os  Lavra- 
dores  delias  colherem  dentro  nos  seus  respectivos  de- 
strictos  ;  debaixo  da  pena  de  se  tomarem  por  perdidos 
a  favor  das  irmandades  do  Santíssimo  das  mesmas 
Parochias  todos  os  Vinhos,  que  nellas  entrarem  de 
fora  nos  sobreditos  três  mezes ,  havendo  nellas  o  re- 
ferido género ;  porque  não  o  havendo  ,  cessará  o  Re- 
lego, e  se  não  poderá  introduzir  por  algum  dos  mo- 
radores das  mesmas  Parochias  Vinho  algum  de  fora, 
para  o  vender,  como  vedado  ,  debaixo  da  sobredita^ 
pena. 

XXVIL  E  para  que  as  Casas  Religiosas  não1 
careção  dos  Vinhos  necessários  para  o  consumo  dos 
seus  Refeitórios  :  Hei  por  bem ,  que  com  Certidões- 
juradas  dos  Prelados  Locaes,  em  que  attestem  o  nu- 
mero de  Religiosos  professos  de  cada  uma  das  refe- 
ridas Casas ,  se  lhes  dê ,  livre  de  todos  es  direitos  e 
emolumentos  ,..  meia  pipa  de  Vinho  para  cada  um  dei» 
les  a  razão  de  meia  canada  para  cada  dia.  E  para  o 
guisamento  das  Sacristias  se  lhes  dará  igualmente  livre 
o  Vinho  branco  competente  ao  numero  dos  Sacerdotes 
Gonventuaes,  que  constar  das  sobreditas  Certidões  ju«: 
radas  pelos  referidos  Prelados  Locaes  %  esperando , 
que  nellas  não  hão  de  exceder  a  devida  porção* 

XXVI II.  Estabeleço  os  dous  mezes  de  No- 
vembro e  Dezembro,  próximos  futuros,  para  o  con- 
sumo dos  Vinhos,  que  se  achão  introduzidos  na  Ci- 
dade de  Lisboa  e  seu  Termo  ,  contra  a  Disposição 
deste  Regimento,  e  para  o  ajustamento  das  contas  dos 
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direitos  dos  referidos  Vinhos,  os  quaes  posto  que  in- 
troduzidos antes  ,  sendo  achados  na  mesma  Cidade  e 
seu  Termo,  depois  do  dia  primeiro  de  Janeiro  proxi. 
too  seguinte,  ficaráõ  em  tudo  e  por  tudo  sujeitos  ás 
Disposições  do  mesmo  Regimento. 

XXIX,  Todas  as  Causas  de  denuncias  ,  e  todas 
as  dependências  delias ,  com  tudo  o  mais ,  que  lhes 
disser  respeito ,  Mando,  que  da  publicação  deste  em 
diante  pertenção  privativa  e  exclusivamente  ao  Juiz© 
da  Conservatória  do  Gomraercio  *  sem  duvida  al- 
guma. 

XXX.  12  para  vigiarem  sobre  a  execução  deste 
Regimento :  Ordeno  a  todos  os  Officiaes  de  Justiça 
da  mesma  Cidade  de  Lisboa  e  seu  Termo  ,  que  na 
observância  delle  ponhão  o  devido  cuidado :  Conce- 
dendo-lhes ,  que  \cnç%o  em  premio  das  suas  diligen-' 
cias  todas  as  tomadías  ,  que  fizerem  ,  e  outro  tanto 
como  ellas  valerem ,  á  custa  das  Partes  contravenien- 
tes;  com  differença  das  denuncias,  que  os  Particu- 
lares fizerem  na  forma  acima  declarada;  E  isto  com 
a  providencia  de  que,  sendo  os  Vinhos  capazes  de 
consumo,  pagaráõ  delles  os  devidos  direitos  :  E  não 
o  sendo,  pagará  o  seu  valor  o  dono  delles,  para  se- 
rem publicamente  derramados  na  presença  da  Mesa. 

Portanto:  Mando  ao  Inspector  Geral  do  Meu 
Real  Erário,  Mesa  do  Desembargo  do  Paço,  Con- 
selho da  Fazenda ,  Regedor  da  Casa  da  Supplica- 
ção,  Senado  da  Camera  ,  Junta  da  Administração  das 
Aguas- Livres,  Governador  da  Relação  e  Casa  do  Por- 
to ,  Desembargador  Conservador  Geral  da  Junta  do 
Commercio  destes  Reinos  e  seus  Domínios  ,  Desem- 
bargadores, Juizes,  Justiças,  Officiaes  delias  e  pes- 
soas ,  a  quem  pertencer  o  conhecimento  e  execução 
4este  Alvará,  que  o  cumprão.e  guardem  ,  e  facão 
cumprir  e  guardar  tão  inviolável  e  inteiramente,  como 
nelle  se  contém  ,  sem  dúvida,  ou  embargo  aigum,  c 
aão  obstantes  quaesquer  Leis,  Regimentos,  Alvarás, 
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Provisões  ,  Ordens  >  ou  estilos  contrários ,  que  hei  por 
bem  derogar  de  Meu  Motu  Próprio,  Certa  Soiencia, 
Poder  Real ,,  Pleno  e  Supremo  ,  como  se  de  todos  fi- 
zesse especial  e  expressa  menção  ,  e  fos?em  aqui  in- 
sertos e  declarados  ,  em  quanto  se  oppozerem  àô  con- 
teúdo  nelle,  ficando  alias   sempre  em  seu  vigor»  E 
para  que  venha  á  noticia  de  todos ,  Ordeno  ao  Dou- 
tor Manoel  Gomes  de  Carvalho,  do  Meu  Conselho , 
Desembargador  do  Paço  e  Chanceller  Mór  do  Reino, 
que  o  faça  publicar  na  Chancellaria  ,  e  selíar  com  o 
Sello   pendente   das    Minhas    Armas;   mandando  os 
Exemplares  delle  impressos,   sob  Meu  Sello  e  seu  si* 
nal ,  a  todos  os  Corregedores  dás  Comarcas,  Ouvidores 
dasterras  de  Donatários  e  mais  Ministros  ,  e  a  todas 
as  Cameras  das  Cidades  e  Villas   destes  Reinos,  na 
forma  costumada ;   E  se  registará  em  todos  os  lugares, 
onde  se  registáo  semilhantes  Leis  ;   remettendo-se  o 
Original  para  a  Torre  do  Tombo.   Dado  no  Palácio- 
de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  a  26  dé  Outubro  de  176^. 


SEI 


Conde  de  Oeiras. 


Ahvarã  de  lei  e  Regimento ,  for  que  Vossa- Magestade 
hq,  por  bem  Decorrera  desordenada  cubica  dos  que  tem  plan- 
tado de  Vinhas  as  margens  e  campinas  dos  Rios  Tejo  t 
Mondego  e  Vouga  ,  e  as  terras  âe  Paul,  ou  Liziria  ,  m 
prejuízo  das  Lavouras  de  Pão:E  evitar  os  detrimentos 
e  damnos  ,  que.  até  agora  experimentarão ,  assim  os  lavra- 
dores e  Mercadores  de  Vinham  nas  suas  vendas  e  tráficos 
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$p  os  Moradores  da  Cidade  de  Lhboa  peta  má  qualidade 
do  referido  género-  e  as  fraudes  e  contravenções  ,  que  hã 
m  pagamento  dos  direitos  delia  reduzindo  tudo  a  um  so- 
lido ítítl  e  necessário  Estabelecimento,  na  forma  acima 
declarada. 


Para  Vossa  Magestade  ver. 
7ilippe  José  da  Gama  o  fez. 


- 


£ 


Registado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Remo  no  Livro  das  Cartas  ,  Alvarás  e  Patentes  a 
foi.  203.  Nossa  Senhora  da  Ajuda  em  29  de  Outubr© 
de  1765. 

Filippe  José  da  Gama. 
Manoel  Gomes  de  Carvalho. 


I 


.  ru°l  P»b!ic**i-C8te  Alvará  de  Lei  e  Regimento 
naChancellana  Mor  da  Cortei  Reino.  Lisboa  2 q  de 
•Outubro  de  1765.  ' 


Bom  Sebastião  Maldonado. 


Registado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Rei^ 
no,  no  Livro  das  Leis  a  foi.  262.  Lisboa  29  de  Outu- 
bro de  1765.  y 


António  José  de  Moura* 


U  ELREI   Faço  saber  aos  que  este     1766 
Alvará  de  Lei  virem  ,  que  por  quanto  Jan.  17. 
achando-se  estabelecido  pelas  Minhas 
Leis  e  Ordens  ,  que  nos  ordenados  c 
emolumentos  dos  Ministros  e  Officiaes 
de  Justiça,  ou  da  Minha  Real  Fazen- 
da ,  se  não  possão  fazer  embargos ,  ou 
penhoras,  ainda  por  dividas,  a  que 
verdadeiramente  se  achassem  obrigados ;  por  ser  muito 
menor  o  inconveniente  de  ficarem  sem  pagamento  os 
seus  Acredores  particulares,  do  que  seria  o  prejuízo 
publico  de  carecerem  dos  meios  necessários   para  se 
sustentarem    os    que    administrão  a  mesma  Justiça, 
ou  Fazenda  ,  c  de  correrem   por  isso  nelles  evidente 
perio-o  o  desinteresse,   a  independência  e  a  inteireza , 
sempre  indispensáveis:  E  porque   não  obstante,  que 
com    estes  urgentes   motivos  se  tenha  excitado  a  in- 
violável  observância  da  referida  prohibição  ,  não  só 
pelo  Decreto  de  26  de  Junho  de  1688,  que  defendeo, 
que  se  vendesse  ,  ou  arrematasse  Officio  algum  de 
Justiça,  ou  Fazenda,  sem  preceder  expressa  licença 
Minha  ,  e  que  pelos  Juizes  das  Execuções  se  mandas- 
sem arrematar  ,  ou  fazer  penhoras ,  nem  *inda  nos 
rendimentos  dos  mesmos  Officios ;  mas  também  pela 
Minha  Real  Resolução  de  7  de  Agosto  de  1760,  tomada 
em  Consulta  da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  ,  pela 
qual  lhe  Ordenei ,  que  Me  não  tornasse  a  consultar 
requerimentos ,  para  se  fazerem  penhoras  nos  referidos 
Officios  de  Justiça,  ou  Fazenda  ;  ainda  assim  se  tem 
obrado  muitos  factos  contrários  ás  Disposições  das  so- 
breditas Leis  e  Ordens:   Excitando  efficazmente  a 
observância  delias :  E  reprovando  a  corruptela  pro- 
veniente dos  referidos  factos  :  Mando  ,  que  daqui  em 
diante  todos  e  quaesquer  Juizes  de  Execuções      que 
taes  penhoras  ,  ou  arrematações  ordenarem  nos  ditos 
Officios  de  Justiça  ,  ou  Fazenda  ,  ou  nos  seus  rendi- 
mentos, além  da  nullidade  delias,  fiquem  pelo  mesmo 
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feito  elles  c  os  Escrivães,  que  taes  autos  processarem, 
privados  dos  seus  Officios  ;  e  que  na  mesma  pena  inl 
conão  quaesquer  Ministros ,  que  cumprirem  Precató- 
rios, para  as  sobreditas  Execuções  reprovadas  e  pre- 
judiciaes  á  administração  da  Justiça  e  da  Minha  Real 
Fazenda,  e  ao  bem  commum  dos  Meus  Vassallos ,.  se 
effeituarem  ,  ou  os  cumprão  separadamente,  ou  em 
corpo  ecollegialmente.  Eattendendoá  culpável  trans- 
gressão das  sobreditas  Leis  e  Ordens ,  e  á  notória  n.ul- 
Jidade ,  com  que  nestes  últimos  tempos  se  tem  feito 
as  referidas  Execuções  prcjudiciaes  e  prohibidas  nos 
ordenados  e  rendimentos  dos  ditos  Officiaes  de  Justi- 
ça ,  ou  Fazenda  :.  Sou  servido  outrosim  declaralas  por 
nullas  e  de  nenhum  effeito,  como  contrarias  ás  Mi- 
nhas ditas  Leis  e  Ordens  :  Mandando  ,  que  da  data 
desta  em  diante  não  possão  produzir  algum  effeito, 
nem  prestar  algum  impedimento ;  posto  que  fossem 
ordenadas  e  eíTeituadas  de  pretérito;:  E  que  como 
nullas  e  de  nenhum  effeito,  se  cassem  ,,  averbem  e 
declarem  nos  Livros  „  Folhas,  e  Autos .,,  a,  que  per- 
tencer, 

E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente,  como  nelíe  „ 
se  contém.  Pelo  que  :  Mando  a, Mesa  do  Desembargo 
do  Paço,,  Regedor  da  Casa  da  Supplicação,  ou  quem 
seu  Cargo  servir  ,  Conselhos  de  Minha  Real  Fazenda' 
e  do  Ultramar,  Mesa  da  Consciência;  e  Ordens,  Se, 
nado  da  Gamera  ,  Gevernador  da  Relação  e  Casa  do 
Porto,  Desembargadores,. Corregedores,  Juizes  e  mais 
Pessoas,  a  quem  o  conhecimento  deste  pertencer,  que 
o  cymprão  e  guardem  ,  e  facão  cumprir  e  guardar  tão 
inteiramente,. como  nelle  se; contém,  sermduvida,  ou 
embargo  algum  ,  não  obstantes  quaesquer  Leis ,  Re- 
gimentos, Alvarás,  Disposições,  ou  Estilos  contrários; 
porque  todos  e  todas  Hei  por  bem  derogar,  para  este 
effeito  somente ,  ficando  alias  sempre  em  seu  vigor. 
E  ao  Doutor  Manoel  Gomes  de  Carvalho,  do  Meu 
Conselho ,  Desembargador  do  Paço  e  Chanceller  mór 
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destes  Meus  Reinos  ,  Mando,  que  o  faça  publicar  ná 
Chancellaria,  e  que  delle  se  remettão  copias  a  todos 
os  Tribunaes  :  Registando-se  em  todos  os  lugares- 4. 
onde  se  costumão  registar  semilhantes  Alvarás  :  E 
mandando-se  o  Original  para  a  Torre  do  Tcmbo.  Dado 
no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  a  17  de  Janeiro 
de  1766. 
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€§nâé  de  Oetrai: 


ÁLvara  de  Lei  ,  por  que  Vossa  Màgestáde  ba  por  leni 
excitar  eficazmente  a  observância  das  Leis  e  Ordens ,  que 
prohibírao  ,  que  nos  Officios  de  Justiça  e  Fazenda  >  e  nos 
seus  rendimentos  \  se  fizessem  penhoras  %  ou  arrematações  % 
Mandando  ,  que  da  data  deste  em  diante  sejao  nullas  e  de 
nenhum  effeito  quaesquer  Execuções ,  que  nos  ditos  Officios 
e  seus  rendimentos  se  fizerem ;  e  ainda  aquellas,  que  fossem 
ordenadas  de. pretérito  :..  E  estabelecendo  as  penas ,  com  que 
devem  ser  punidos  os  Juizes ,  que  ordenarem  as  referidas 
Execuções ,  e  os  Escrivães ,  que  processarem  os  Autas  delias -J 
Tudo  na  firma  acima  declarada* 


Pára  Vossa  Mágestade  ver* 


• 


'gritonio  'Dmingucs  do  Passo  o  fez. 
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Registado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Reino  no  Livro  das  Cartas ,  Alvarás  e  Patentes  a 
foi.  222  vers.  Nossa  Senhora  da  Ajuda  a  17  de  Ja- 
neiro de  i  766. 

1         /        ■     - ,  .       ..'-.'■'•'  .  -  - 

João  Baptista  de  Araújo* 


í 


Mamei  úomes  de  Carvalha 


Foi  publicado  este  Alvará  de  Lei  na  Chancellaria 
Mór  da  Corte  e  Reino.  Lisboa  20  de  Janeiro  de  1766.. 


D.  Sebastião  Maldonado, 


Registado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino 
mó  Livro  das  Leis  a  foi.  2.  Lisboa  20  de  Janeiro 
de  1766. , 


? 


António  José  de  Moura» 
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RESOLUÇÕES. 


P 


Or  Resolução  de  6  de  Marca  do  anuo  de  1766  1766 
foi  Sua  Magestade  servido  resolver  ,  que  a  Junta  or-  Març.  6< 
denasse  ao  Superintendente  das  Coudelarias  de  Évora, 
lançasse  Egoas  de  Coudelaria  ás  herdades,  que  estavão 
no  Confisco.  Extendeo-se  esta  Resolução  por  outra 
de  9  de  Junho  do  mesmo  anno  para  todas  as  Comarcas 
aonde  houvesse  bens  de  semelhante  natureza. 


P 


Or  Resolução  de  24  de  Maio  do  dito  anno  de  1766     17W 
foi  Sua  Magestade  servido  nomear  os  Provedores  das  Maio  24* 
Comarcas  para  exercitarem  na  mesma  forma ,  em  que 
até   então  exercitavão  os  Auditores  Geraes,  sobre  as 
Residências ,  que   tiravão  aos   Superintendentes  das 
Coudelarias  e  seus  Officiacs. 
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U     EIREI  Faço  saber  acs  que  este     1766 
meu  Alvará  de  Declaração  e  Amplia- Junh.  17, 
ção  virem  ,  que    sendo- me   presente 
em  Consulta  da  Junta  do  Ccn  rrercio 
destes   Reinos    e   seus  Domínios ,  o 
considerável  detrimento  e  grande  pre- 
juizo  ,  que  sentem  os  meus  Vassallcs, 
moradores  no  Estado  do  Brasil  ,  por 
causa  da  arrecadação ,  que  pelo  Juizo  dos  Defuntos  c 
Ausentes   se   faz  dos  bens  dos  Sócios  fallecidos  ,  e  dos 
Devedores  de  quaesquer  Negociantes ;  precisando  assim 
as  ditas  Sociedades  ,  como  os  Acrédores  delias,  a  man- 
darem justificar  e  requerer  neste  Reino  os  seus  embol- 
sos ,   com  empate  dos  seus  pagamentos  e  total  destrui- 
ção dos  bens  da  Sociedade ,  ou  do  património  dos  De- 
vedores fallecidos  í  Do    que   resulta    perverter- se  em 
grande  parte  a  ordem   e  continuação  do  Commercio , 
c  prejudicarem- se  os  cabedaes  com  as  excessivas  de- 
moras c  despezas,   quando  se  pôde  ajustar  a  boa  arre- 
cadação de  semelhantes  bens  com  melhor  commedida- 
de  dos  Sócios   e  dos   Acrédores;  evitando-se  assim  o 
conhecido  prejuizo  commum  e   a  cecasião  de  se  di- 
minuírem  as  Sociedades  com  o  receio  daquellas  fre- 
quentes desordens :    E  ouvindo   a  este   respeito  alguns 
Ministros  do  meu  Conselho,  e  outras  Pessoas  de  co- 
nhecida experiência  ,  com  cujo  parecer  me  tenho  con- 
formado :  Sou  servido  ,  que  do  dia  da  pu^pcação  deste 
Alvará  em  diante  se  observem  a  respeitosos  casos 
nelle  declarados  as  Providencias  seguintes. 

1  Fallecendo  sem  Testamento  algum  Negociante 
interessado  em  Sociedades  ,  nas  quaes  não  houvesse 
sido  Caixa  ,  ou  Administrador  ;  o  Juizo  dos  Defuntos 
e  Ausentes  não  entrará  na  arrecadação  dos  bens  c 
herança  deste  Sócio  fallecido  ,  existentes  em  poder  dos 
outros  Sócios  Caixas  superviventes  ;  e  isto,  ou  se  ache 
disposto  nas  Escrituras  de  Sociedade ,  que  os  Sociqf 
continuem  na  mesma  Sociedade  depois  da  morte  de  ai- 
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gum  delles  ;  ou  a  Sociedade  se  haja  por  extincta  pela 
falta  do  Sócio  faílecido;  mas  antes  o  mesmo  Sócio 
Caixa  continuará  na  administração,  para  effeito  de  que 
possa  pagar  aos  Acrédores  da  Sociedade,  e  concluir  os 
Negócios  pendentes.  Semelhantemente  sendo  Caixa  da 
Sociedade  o  Sócio  faílecido  ,  não  entrará  na  arrecada- 
ção o  referido  Juizo ;  mas  pela  maior  parte  dos  votos 
dos  Sócios  e  dos  Acrédores  á  Sociedade  em  com- 
mum,  ou  em  particular  ao  Sócio  faílecido,  se  nomeará, 
como  Testamenteiro  Dativo,  outro  Administrador  entre 
os  mesmos  Sócios  ,  havendo-o  capaz  e  digno  desta 
confiança  ;  e  na  falta  detles ,  um  dos  Acrédores  á  So- 
ciedade ;  para  que  tomando  entrega  de  todos  os  bens 
■c  acções,  os  haja  de  administrar,  pagando  aos  Acré- 
dores. E  não  sendo  interessados  em  Sociedades  os  falle- 
cidos  ,  mas  tendo  Acrédores  Negociantes ,  e  em  quan- 
tias taes,  que  hajão  de  merecer  esta  Minha  Real  Atten- 
ção;  o  referido  Juizo  dos  Defuntos  e  Ausentes  não 
entrará  na  administração  dos  bens  dos  mesmos  falieci- 
dos  ;  c  em  seu  lugar  se  procederá  á  nomeação  de  um 
dos  Acrédores  na  forma  acima  declarada  ,  para  que 
administre  os  bens  do  defunto,  e  satisfaça  as  dividas, 
que  legitimamente  constarem. 

2  A  nomeação  dos  Administradores  se  fará  na 
presença  das  Mesas  de  Inspecção,  onde  as  houver,  c 
na  falta  delias  será  assistida  pelos  Provedores  do  refe- 
rido Juizo  dos  Defuntos  c  Ausentes,  com  o  voto  de- 
cisivo do  primeiro  Inspector  ,  e  de  cada  um  dos  ditos 
Provedores  no  caso  de  empate.  E  para  as  referidas  ad- 
ministrações em  qualquer  dos  casos,  a  que  tenho  dado 
providencia  neste  meu  Alvará ,  concedo  o  rempo  de 
dous  annos  ,  contados  desde  o  dia  ,  em  que  o  nomeado 
entrar  na  administração-  e  durante  este  termo,  não 
estarão  os  Administradores  sujeitos  ao  Juizo  dos  De- 
iuntos  e  Ausentes,  mas  sim  ás  referidas  Mesas  de 
Inspecção ;  ás  quaes  Ordeno  ,  e  hei  por  muito  recom- 
meadâdoj  que  tenhio  soda  a  vigilância  sobre  a  admU 
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nistração  destes  nomeados  ;  como  também  ,  que  lhes 
assistão  com  todas  as  providencias ,  que  lhes  parecerem 
necessárias  para  a  conclusão  desta  dependência.  Findo 
porém  o  tempo  de  dous  annos  ,  poderá  o  Juizo  dos 
Defuntos  e  Ausentes  entrar  na  administração  dos  bens 
e  herança  dos  Sócios  fallecidos  e  dos  Devedores  a 
Negociantes  ;  tomando  contas  ao  Administrador  no- 
meado da  sua  administração;  mas  sem  despeza  de 
espórtulas.  E  por  quanto  Sou  informado  de  alguns 
escandalosos  procedimentos  ,  com  que  o  Juizo  dos  De- 
funtos e  Ausentes  de  diversas  Comarcas  do  Certão 
do  Brasil  e  Minas  se  intromette  na  arrecadação  dos 
bens,  que  lhe  não  compete,  conforme  a  disposição 
do  §.  18  do  Capitulo  17  dos  Estatutos  da  Junta  do 
Commercio :  Sou  servido  ordenar»  que  as  referidas 
Mesas  de  Inspecção  tenhão  o  mais  vigilante  cuidado 
na  sua  observância  ,  e  na  do  que  tenho  determinado 
neste  meu  Alvará :  Dando  conta  no  fim  de  cada  um 
anno  á  mesma  Junta  do  Commercio  destes  Reinos  e 
seus  Dominios,  assim  dos  acontecimentos ,  que  so- 
brevierem, como  de  qualquer  contravenção,  que  se 
intente  fazer  á  inteira  observância  deste  Alvará  ;  para 
que  sendo- me  presente  pela  mesma  Junta  ,  possa  dar 
a  tudo  as  providencias  necessárias ,  segundo  a  exigên- 
cia dos  casos  occorrentes. 

E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente ,  como  nellc 
se  contém.  Pelo  que ,  mando  á  Mesa  do  Desembargo 
do  Paço,  Regedor  da  Casa  da  Supplicação  ,  ou  quem 
seu  cargo  servir,  Conselheiros  da  Minha  Real  Fazen- 
da e  do  Ultramar  ,  Mesa  da  Consciência  e  Ordens , 
Junta  do  Commercio  destes  Reinos  e  seus  Domínios, 
Vice-Rei  e  Capitão  General  do  Estado  do  Brasil , 
Governadores  e  Capitães  Generaes ,  e  Governadores 
do  dito  Estado  ,  Mesas  de  Inspecção  e  mais  Pessoas  , 
a  quem  o  conhecimento  deste  Alvará  pertencer  ,  que 
o  cumprão  e  guardem  ,  e  facão  cumprir  e  guardar  ião 
inteiramente ,  como  nelle  se  contém ,  sem  dúvida ,  ou 
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embargo  algum ,  qtiaesquer  que  elles  sejão  ,  e  não 
obstantes  quaesquer  Leis ,  Regimentos ,  Disposições , 
ou  Ordens  em  contrario  ;  porque  todos  e  todas  Hei 
por  bem  derogar  para  este  effeito  somente  ,  ficando 
alias  sempre  em  seu  vigor.  E  valerá  como  Carta  pas- 
sada pela  Chancellaria  ,  posto  que  por  ella  não  ha  de 
passar ,  c  ainda  que  o  seu  effeito  haja  de  durar  mais 
de  um  e  muitos  annos  ,  não  obstantes  as  Ordenações 
em  contrario.  Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da 
Ajuda  aos  17  de  Junho  de  1766. 
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Conde  de  Oeiras. 

Á  Lvarã  ,  porque  Vossa  Magestade  ha  por  bem  declarar 
e  ampliar  o  §.  18  do  Capitulo  17  dos  Estatutos  da  Junta 
do  Commercio  destes  Reinos  .e  seus  Domínios  :  Determi- 
nando as  Pessoas  ,  que  devem  entrar  na  administração  dos 
bens  dos  Sócios  falte  eidos,  existentes  na  Sociedade,  e  dos  De- 
vedores dos  Negociantes  moradores  no  Estado  do  Brasil :  B 
reprovando  a  pratica  observada  pelo  Juizo  dos  Defuntos  t 
Ausentes  .*  Tudo  na  forma  acima  declarada* 

Para  Vossa  Magestade  ver. 

Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Nego- 
eios  do  Reino  no  Livro  quarto  da  Junta  do  Commer- 
cio destes  Reinos  e  seus  Domínios  a  foi.  149.  Nossa 
Senhora  da  Ajuda  a  30  de  Junho  de  1766* 

Joaquim  José  jBtr/alke 
António  Domingues  dê  Passo  o  fez. 
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U  ELRÊI  Faço  saber  aos  que  este  1766 
Alvará  de  Lei  virem  ,  que  sendo-Me  Julh.  23.. 
presente  o  abuso,  que  em  muitas  Ca- 
meras  das  Cidades  ,  Villas  e  Lugaret 
das  Províncias  destes  Reinos ,  se  tem 
feito  nos  aforamentos  dos  Baldios  dos 
seus  respectivos  Concelhos  ,  repartin- 
do-os  entre  si ,  seus  parentes  eami- 
gos,  os  Vereadores  e  mais  pessoas,  que  costumão  an- 
dar nas  governanças  ,  per  foros  e  pensões  muito  di- 
minutas; praticando  estas  injustas  e  lesivas  alienações 
debaixo  de  pretextos  na  apparencia  úteis ,  e  na  reali- 
dade nocivos  ao  progresso  e  augmento  da  lavoura  ,  á 
creação  dos  gados  ,  á  subsistência  dôs  Povos  e  aos  im- 
portantes objectos ,  a  que  forão  applicadas  as  rendas 
dos  Concelhos  :  Cooperando  para  relaxação  tão  per- 
niciosa o  descuido  dos  Ministros  em  não  piomoverem 
a  devida  observância  das  suecessivas  Leis  e  Alvarás  , 
que  promulgados  em  diversos  tempos  ordenarão  as 
providencias  mais  justas  e  próprias  para  a  conservação 
e  augmento  das  ditas  rendas:  Querendo  obviar  a  um 
damno  ,  que  se  tem  feito  intolerável  nas  escandalosas 
consequências ,  que  delle  tem  resultado :  E  confor- 
mando-Me  com  o  parecer  de  muitos  Ministres  do 
Meu  Conselho,  ornados  de  grandes  letras  e  virtu- 
des, e  muito  zelosos  do  serviço  de  Dcos  e  Meu,  c 
do  Bem  Commum  dos  Meus  Vassallos  :  Hei  por  bem 
ordenar  aos  ditos  respeitos  o  seguinte. 

1.  Primeiramente  suscitando  e  ampliando  o 
Alvará  de  6  de  Dezembro  de  1603:  Mando  que  ne- 
nhum Vereador ,  ou  outro  qualquer  Official  da  Ca- 
mera  e  da  Justiça  ,  nem  as  pessoas ,  q^^&ostumão 
andar  nas  governanças  das  Cidades,  VillSPe  Lugares, 
possão  por  si ,  ou  por  interpostas  pessoas  cultivar  ter- 
ras pertencentes  aos  Concelhos;  nem  retêlas,  ou  pos- 
suílas  a  títulos  de  arrendamentos ,  ou  emprazamen- 
tos ,  declarando  logo  nullos  uns  e  outros  sem  embarga 
de  quaesquer  Alvarás,  ou  Provisões  ,•  com  que  se 
achem  auetorizadas  as  ditas  Cameras ,  para  dividirem 
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entre  si  os  Ofíiciacs  delias  as  ditas  terras  por  arrerí- 
da  mentos ;  as  quaes,  como  contrarias  e  nocivas  ao  Bem 
Commum  dos  Povos»  declaro  obreptic ias  e  subrepti- 
cias  sem  vigor  e  effeito  algum.  E  mando  aos  Prove- 
dores das  Comarcas  procedão  indistinctamente  a  estes 
respeitos  na  mesma  fornia ,  e  com  as  mesmas  penas 
ordenadas  no  sobredito  Alvará ,  e  os  que  não  promo- 
vendo a  observância  destas  prohibieões  ,  tanto  em 
Correição  ,  como  fora  delia  ,  deixarem  impunidos  os 
transgressores,  incorreráõ  em  pena  de  suspensão  de 
seus  Officios  até  Minha  mercê,  além  das  mais,  que 
reservo  ao  Meu  Real  arbítrio. 

2.  Item  :  Para  de  uma  vez  cessarem  os  abusos, 
que  se  tem  feito  dos  sobreditos  aforamentos;  decla- 
rando a  Ordenação  Liv.  i.  Til.  £6.  §.  17:  Mando, 
que  nos  casos,  em  que  pareça  conveniente  afora- 
rem-se  algumas  porções  dos  referidos  Baldios  a  pes- 
soas,  que  não  sejão  as  contempladas ,  nunca  .possão 
ser  expedidos  pelas  respectivas  Cameras  ,  mas  só 
em  requerimentos  dirigidos  á  Mesa  do  Desembargo 
do  Paço;  a  qual  commetterá  as  informações  aos  Pro- 
vedores ,  ou  Corregedores  das  Comarcas,  ouvindo  as 
Cameras  e  os  Povos  respectivos  ;  ordenando-lhes  que 
cora  as  medições  ,  confrontações  e  valores  dos  Bal- 
dios |  que  se  pertenderem  aforar ,  e  importância  dos 
foros ,  que  se  offerecerem,  depois  de  andarem  em  pre- 
gão os  dias  do  estilo ,  interponha©  o  seu  arbítrio  sobre 
as  utilidades,  ou  prejuízos  ,  que  dos  taes  aforamentos 
se  podem  seguir  ao  progresso  e  augmento  da  la- 
voura., á  multiplicação  dos  Lavradores  e  Seareiros  ,  e 
á  creação  dos  gados  e  arvoredos  :  E  aquelles,  em»  que 
se  verifiif^m  as  sobreditas  utilidades  ,  serão  expe- 
didos pelaWita  Mesa ,  não  excedendo  a  quantia  de 
quatrocentos  mil  reis ,  e  os  que  a  excederem  ,  subirá© 
por  Consulta  á  Minha  Real  Presença :  E  todos  os  afo- 
ramentos, que  por  outra  forma  se  expedirem  ,  serão 
nulios  e  de  nenhum  effeito  ;  e  os  ditos  Provedores  fa- 
rão incorporar  nos  Concelhos  as  terras  assim  nulla- 
mente  aforadas ,  debaixo  da  mesma  pena,  acima  esta- 
belecida. 
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3.     Item  !  Suscitando  e  declarando  os  Alvarás 
4e  5  de  Fevereiro  de  1578  e  de  15  d?  >#w  </<?  1744 , 
declarado  pelo  outro  de  26  de  Outubro  de  1745  ,  que 
sanando   a  nullidade  ,    com  que  as  Ca  meras  tinhão 
alienado  e  aforado  os  bens  dos  Concelhos  até  áquellç 
tempo,  confirmou  os  aforamentos  depois  de  reduzidos 
aos  justos  e  racionáveis  foros ,  que  se  arbitrassem  por 
Louvados  ;   ficando   porém  em   seu  vigor  os  Alvarás 
antecedentes,  pelo  que  respeita  á  nullidade  dos  em- 
prazamentos ,  que  ao  diante  se  expedissem  :  Declaro 
nu  lios  e  de  nenhum  effeito  todos  os  aforamentos  ,  que 
desde  o  anno  de  1745   »e  acharem  feitos  pelas  Carne- 
ras  sem  Provisões  da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço, 
ou  Confirmações  Minhas :  E  mando  debaixo  da  mesma 
pena  aos  ditos  Provedores  das  Comarcas  ,  que  achando 
pela  simples  inspecção  dos  títulos  dos  ditos  aforamen- 
tos, que  não  interveio  para  elles  a  Minha  Real  aueto- 
ridade,  facão  logo  restituir  de  plano  e  sem  mais  figura 
de  Juizo  aos  respectivos  Concelhos  os  bens  alienados, 
ou  aforados  na  sobredita  forma. 

4.  Item  :  Para  que  não  continue  cem  o  descuido 
dos  Ministros  a  decadência  quasi  total ,  a  que  se  vão 
reduzindo  as  rendas  dos  Concelhos  :  Ordeno,  que  em 
cada  uma  das.Camer.as  haja  Livros  rubricados  pelos 
Provedores  das  Comarcas  ,  em  que  se  lancem  as  Re- 
ceitas e  Despesas  dos  rendimentos  dos  Concelhos  e 
das  Cameras,  para  mais  promptamente  se  saber  a 
importância  dos  ditos  rendimentos  ,  e  o  que  pertence 
á  Terça,  na  forma  estabelecida  no  Alvará  de  17  de 
Novembro  de  i^-j\. 

5.  Item:  Ordeno  aos  Provedores  das  Comarcas, 
que  com  a  devida  exacção  temem  contas  ás  Cameras 
pelos  ditos  Livros  ,  que  devem  ter ,  da  Receita  e 
Despesa  dos  seus  rendimentos,  observando  inviola» 
velmente  nas  ditas  contas  o  methedo,  que  baixa  com 
esta  Lei  ;  e  não  abonando  Despesa  alguma  feita  pelas 
Cameras ,  que  se  não  auetorize  por  Provisão ,  ou  Re- 
solução Minha. 

6.  It£ m  :  Excitando  a  observância  do  Alvará  de 


I 


■v 

.th 


$  de  Fevereiro  de  1578,  cm  que  forão  ordenados  os 
Tombos  dos  bens  dos  Concelhos,  para  que  a  todo  o 
tempo  constassem  os  seus  limites  e  ás  suas-.' verdadeiras 
confrontações:  Mando ,  que  os  referidos  Tombos  se- 
jao  feitos  pelos  Juizes  de  Fora,  e  nasVillas ,  onde  os 
nao  houver,  pelos  Provedores  das  Comarcas,  como 
se  lhes  declara  no  sobredito  Alvará  de  iç  de  Julho 
de  1 744.  J        f. 

7.  Para  que  as  providencias  desta  Lei  possão 
pelo  meio  da  sua  mais  prompta  observância  produzir 
os  saudáveis  effeitos  ,  a  que  são  ordenadas ;  além  da 
pena  acima  declarada  aos  Ministros  culpados  na  falta 
da  sua  execução  :  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do 
Paço  Me  não  consulte  Bacharéis  alguns,  que  tenhão 
servido  lugares,  para  os  mais  ,  a  que  estão -a  caber  , 
sem  mostrarem  por  Certidões  legaes  e  authenticas 
que  cumprirão,  cada  ura  na  parte ,  que  lhe  toca,  esta 
.Lei  e  as  mais ,  a  que  se  refere. 

Pelo  que:   Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do 
Paço,  Casa  da  Supplícação ,  Relação  e  Casa  do  Por- 
to,  Conselho  da  Fazenda,  Mesa   da  Consciência  e 
Ordens ,  Senado  da  Camera  ,  Desembargadores ,  Cor- 
regedores ,  Provedores ,  Juizes,  Justiças,  Officiaes  e 
mais  pessoas,  aquém  o  conhecimento  deste  pertencer, 
o^cumprão  e  guardem,  eo  facão  cumprir  e  guardar 
tao  inteiramente  ,  como  nelle  se  contém  :  E  ao  Des- 
embardor  do  Paço  Manoel  Gomes  de  Carvalho     do 
Meu  Conselho  e  Chanceller  Mór  do  Reino ,  qJe  o 
faça  publicar  na  Chancellaria ,  e  enviar  as  Copias  im- 
pressas a  todos  os  Tribunaes,  Ministros  e  mais  pes- 
soas, que  o  devem  executar ,  registando-se  onde  se- 
milhantes  se  costumão  registar  e  mandando-se  o  Ori- 
ginal  para  a  Torre  Tombo.     Lisboa  23   de   Tuiho 
fle  1766. 
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A-Lvarã  de  lei  t  por  que  Fossa  Magestade  há  por  hm 
ordenar  a  forma ,  com  que  se  hão  de  fazer  os  aforamentos 
dos  Baldios  e  Bens  dos  Concelhos ,  na  maneira  ,  que  nelle 
se  declara» 

Para  Vossa  Magcstade  vêr. . 

Por  Decreto  de  Sua  Magestade  de  16  de  Janeiro 
de  1766. 

Manoel  Gomes  de  Carvalho»  João  Pacheco  Pereira. 

Estevão  Pinto  de  Moraes  o  fez  escrever. 

Manoel  Gomes  de  Carvalho.  * 


Fòi  publicado  este  Alvará  de  Lei  na  Chancellaria 
Mór  da  Corte  e  Reino.  Lisboa  19  de  Agosto  de  1766. 


Dom  Sebastião  Maldonado. 


Registado  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Rei- 
no ,  no  Livro  das  Leis  a  foi.  1 8.  Lisboa  1 9  de  Agosto 
de  1766. 

António  José  de  Mouras 


Manoel  Caetano  de  Paiva  o  fez. 
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Endo-Me  presente  a  confusão  e  atrazo,  em  que     1766 
se  acha  a  arrecadação  das  dividas,  a  que  he  acredora  Out.  n, 
a  Minha  Real  Fazenda  ,  pelas  rendas  e  direitos   ven- 
cidos até  o  fim  do  anno  de  1761  ,  principalmente  com 
a  causa  de  conflictos  de  jurisdícção ,  dos  quaes  tem 
resultado  embaraços  tão  nocivos  á  mesma  Fazenda  , 
Como  ás  partes  com  ella  implicadas:  Fui  servido  no- 
mear o  Doutor  Luiz  Botelho  da  Silva  Vallc,  Desem- 
baigador  da  Casa  da  Supplicação,  para  Juiz  privativo 
«Je  todas  as -sobreditas  dividas  pretéritas  ,  cessando  por 
esta  Commissão  todas  as  que  em  diversos  termos  forão 
estabelecidas  pela   Minha  Real   Resolução  de  22  de 
Maio  de  1756 ,  pelo  Meu  Real  Decieto  de  30  de  De- 
zembro de  1761  ,  e  reduzindo-se  o  outro  Decreto  de 
16  de  Janeiro  de  1762  aos  termos  nelle  expressos;  re- 
provadas as  extensões,  que  delle  se  pertendêrão  fazer 
contra  o  espirito  e  contra  a  letra  da  sua  clara  dispo- 
sição:  incluindo-se  também  na  sobredita  Commissão 
as  executórias  dos  quatro  cofres ,  chamados  de  dentro  do 
Concelho,  a  dos  Contos  do  Reino  e  do  Tabaco ,  Casa 
de  Bragança  e  mais  Repartições  da  Minha  Real  Fa- 
zenda sem  excepção  alguma.  De  todos  os  Cofres  das 
sobreditas  executórias    se  mandarão  logo  remetter  ao- 
Meu  Real  Erário  os  rendimentos  ,  que  nelles  se  acha- 
rem ,  com  os  papeis  das  suas   respectivas  contas ;  os 
autos  porém  ,  pertencentes   ás  execuções  de  todas  as 
sobreditas  dividas  pretéritas,  serão  remettidos  ao  so- 
bredito Juiz  privativo  de  todos  e  quaesquer  Juizos , 
ou  Repartições,  onde  se  acharem,  para  proseguir  nos 
termos  delles    em  qualquer  estado ,    em   que   estive- 
rem, sem  que  tenha  lugar  a  prevenção  ,  e  para  con- 
sequentemente os  sentenciar  o  mesmo  Juiz  em  Rela- 
ção com   os  Adjuntos,  que  o  Regedor  lhe  nomear, 
com  assistência  dos  Procuradores  da  Minha  Fazenda 
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c  das  Repartições  ,  a  que  pertencer :  procede ndo-se 
nellas ,  como  tenho  determinado  em  todo  o  Titulo  3/ 
da  mesma  Lei  de  22  de  Dezembro  de  176 1  (no  que 
for  applicavel )  ,  summaria  ,  verbalmente  e  de  plano 
pela  verdade  sabida  ,  sem  sujeição  ás  formalidades  or- 
dinárias ,  e  guardados  somente  os  termos  ,  necessários 
para  a  mesma  verdade  se  fazer  manifesta.  E  fui  ser- 
vido outrosim  nomear  para  Escrivão  desta  Commissao 
a  João  Carvalho  Viegas  ;  o  qual  mando  ,  que  tenha  fé 
pública  em  tudo  o  que  pertencer  aos  sobreditos  pro- 
cessos, tomando  primeiro  juramento  perante  o  mesmo 
Juiz  Comrnissario.  E  deste  se  remetteráõ  copias  a 
todos  os  Tribunaes  de  Justiça  e  Fazenda  deste  Reino  9 
para  cada  hum  deiles  o  fazer  executar  na  parte  ,  que 
lhe  pertencer.  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  1^ 
de  Outubro  de  1766* 
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Cm  a  Rubrica  de  Sua  Magestadei 
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tJ  ElREI  Fá<£ò  saber  aos  que  este  1766 
Alvará  de  declaração  virem,  <|ue  tendo  Out.  1 1. 
mostrado  â  experiência  a  dificuldade, 
qué  há  érrr  se  regular  à  remessa  dos 
productos  das  Terças  eitos  Bens  d$s 
Concelhos  ,  determinada  pelo  §.  20  da 
Lei  de  22  de  Dezembro  de  1761  ,  em 
tudo  e  por  tudo  pela  remessa  das  Sizas, 
estabelecida  no  §.  17  da  mesma  Lei  ;  pela  diíferença , 
que  há  na  forma  das  arrecadações  das  sobreditas  Col- 
lectas  :  E  sendo-me  presente ,  que  aquella  differença 
Xem  dado  pretexto  para  st  protelarem  extraordinaria- 
mente as  remessas  dos  productos  das  referidas  Terças : 
Sou  servido  declarar  o  sobredito  §,  20  da  referida  Lei 
de  22  de  Dezembro  de  1761  :  Ordenando,  como  Orde- 
no ,  que  a  remessa  das  Terças  dos  Bens  dos  Concelhos 
para  o  Meu  Real  Erário  se  faça  pelos  Provedores  das 
Comarcas  respectivas  até  o  ultimo  dia  do  mez  de  Ju- 
nho do  anno  próximo  subsequente  ao  em  que  forem 
vencidas,  sem  mais  prorogação,  e  debaixo  das  penas 
determinadas'  ria  mestria  Lei. 

E  este  se  cumprirá,  como  nelle  se  contém.  Pelo 
que :  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço ,  Re- 
gedor da  Casa  da  Supplicação ,  Conselhos  da  Minha 
Real  Fazenda  e  do  Ultramar,  Méáa  da  Consciência5  e 
Ordens  ,  Junta  dOs  Três  Êítados  ,  Inspector  Geral  do 
Meu  Real  Erário,  Governador  da  Relação  e  Casa  do 
Porto  ,  Senado  da  Gamera' ,  Governadores ,  Deserrw 
bargadores*  Corregedores,  Provedores,  Juizes  em  ais 
pessoas ,  a  quem  o  Conhecimento  deste  Alvará  perten- 
cer ,  que  o  cumprão'  e  guardem  ,  é  facão'  cumprir  e 
guardar  tão  inteiramente  ,  como  nelle  se  contém  ,  sem 
duvida,  ou  embargo  algum  ;  e  não  obstantes  quaesquer 
Leis,  Regimentos,  Alvarás,  Disposições,  Ordens, 
ou  Estilos  contrários,  que  todos  e  todas  Hei  por  bem 
derogar  para  este  effeito  somente  ,  ficando  alias  sem- 
pre em  seu  vigor,  E  valerá,  como  Carta  passada  pela 


Ghancellaria ,  posto  que  por  eíla  não  ha  de  passar  , 
e  o  sea  effeito  ha  de  durar  mais  de  um  e  muitos  a n- 
nos ,  não  obstantes  as  Ordenações  em  contrario.  Da  d  i 
no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  a  n  de  Outu- 
bro de  J766. 
■ 
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REI 


Conde  de  Oeiras, 
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«4  Êifôrá ,  por  que  Vossa  Magestade  há  por  bem  declarar 
o§.  20  da  Lei  de  22  de  Dezembro  de  1761  :  Ordenan- 
do ,  que  a  remessa  das  Terças  dos  Bens  dos  Concelhos  para 
o  Real  Erário  se  faça  pelos  Provedores  das  respectivas  Co- 
marcas até  o  ultimo  dia  do  mez  de  Junho  do  anno  próximo 
subsequente  ao  em  que  forem  vencidas ,  sem  mais  proro- 
gação  ,  e  debaixo  das  penas  determinadas  na  mesma  Lei  1 
tudo  na  forma  acima  declarada. 


Para  Vossa  Magestade^  ver. 


*» ~._ 
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Registado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Reino  em  o  Livro  Segundo  das  Cartas,  Alvarás  c 
Patentes  a  foi.  33.  Nossa  Senhora  da  Ajuda  a  15  de 
Outubro  de  1766. 


Isidoro  Soares  de  Ataíde. 


José  fbomaz  de  Sá  o  fez. 
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U  ELREI  Faço  saber  aos  que  este 
Alvará  virem  ,  que  havendo-se  com- 
prehendido  na  mente  e  no  espirito 
das  Minhas  Leis  de  21  de  Maio  de 
1751  ,  de  13  lie  Janeiro  de  1757  e  de 
21  de  Junho  de  1759  '>  assim  a  extinc- 
cão  de  todos  os  Depósitos  e  Deposi- 
tários particulares ;  como  a  absoluta 
e  total  reducção  delles  ao  Deposito  Publico  da  Corte  e 
Cidade  de  Lisboa  ,  solidamente  estabelecido  em  bene- 
ficio commum  dos  Meus  Vassallos ,  sobre  as  antigas 
c  suecessivas  experiências  dos  quantiosos  e  inevitáveis 
descaminhos ,  que  os  bens  depositados  padecião  nas 
mãos  dos  Thesoureiros  ,  ou  Officiaes  ,  que  antes  das 
sobreditas  Leis  os  costumavão  receber  das  mãos  das 
Partes  :  E  tendo  certa  informação ,  de  que  a  obser- 
vância das  referidas  Leis  não  tem  sido  tão  exacta, 
nem  tão  comprehensiva,  como  foi  sempre  da  Mi- 
nha Real  intenção:  Sou  servido  declarar  as  sobredi- 
tos Leis;  determinando,  como  por  este  determino, 
que  nellas  se  achão  comprehendidos  todos  os  cabe- 
daes  e  bens  consistentes  em  moeda  ,  jóias ,  peças 
de  ouro ,  prata  ,  vestidos ,  roupas  ,  ornatos  de  casa  c 
quaesquer  outros  moveis  ,  que  forem  pertencentes  a 
sequestros ,  penhoras  ,  ou  embargos  ;  ou  sejão  para 
pagamentos  de  dividas,  ou  legados  ;  ou  para  se  esta- 
belecerem vínculos  ,  capellas,  dotes  ;  ou  sejão  desti- 
nados a  quaesquer  outras  applicaçÕes  pias ,  ou  tempo- 
raes,  provenientes  de  contractos  entre  vivos ,  ou  dis- 
posições de  ultimas  vontades ;  e  que  forem  postos  em 
arrecadação  por  ordem  de  todos  e  quaesquer  Juízos  e 
Ministros  ;  ou  estes  sejão  Ordinários ,  ou  Delegados  ; 
ou  por  elles  se  proceda  ordinária,  ou  summariamente; 
ou  ainda  de  bono  et  aequo:  Porque  todos  os  referidos 
easos,  Juízos  e  Ministros,  quero  que  sejão  compre- 
hendidos na  Disposição  das  referidas  Leis:  Mandan- 
do ,  que  assim  se  deva  sempre  entender,  observar  e 


1767 
Dez.  i.» 


julgar,  sem  duvida,,  cu  excepção  alguma,  qualquer 
que  ella  seja  ;  porque  a  Mintia  Real  Determinação  he , 
que  na  Corte  e  Cidade  de  Lisboa  não  haja  mais  De- 
posito algum  particular;  e  que  muito  pelo  contrario 
sejáo  todos  redusidos  ao  sobredito  Deposito  Publico, 
única  e  privativamente  i  debaixo  das  penas  estabele- 
cidas nas  referidas  Leis,  para  serena  executadas,  con- 
forme forem  appiicaveis  ás  contravenções  ,  que  succe- 
derem.  Exceptuo  porém  aquellas  arrecadações  e  De- 
pósitos, que  se  fizerem  pelos  Testamenteiros,  que  fo- 
rem nomeados  pelos  defuntos,,  quando  estes  nas  suas 
ultimas  disposições  elegerem  eappFOvarera  a  industria 
e  abonação  das  pessoas  dos  referidos  Testamenteiros  * 
por  elles  nomeados.   Porém  chegando  os  casos  de  se- 
rem nomeados  outros  Testamenteiros  dativos  ;  ficaráã 
estes  compr ehendidos  na  geral  disposição  das  sobre- 
ditas Leis.   Manda,  que  assim  se  observe  daqui  ent 
diante   geral  e  indistinctamente  ,  sem  interpretação» 
ou  restricção  alguma.    E  ordeno  ,  que  os  Ministros  da 
Casa  da  Supplicação ,  que  forem  mais  modernos  na 
exercício  do  sobredito  Deposita  Publico ,  depois  de  se 
haverem  redusido  a  elle  no  termo  de  trinta  dias  ^  con- 
tados da  publicação  deste  >  todos  os  referidos  cabedaes 
e  moveis,  que  aiaida  se  acharem  fera  do  mesmo  De- 
posito ;  ftndo  que  seja  o  referido  termo ,  se  proceda  a 
uma  exacta  Devassa  ,,  que  ficará  sempre  aberta  ,  para 
nella  se  inquirir  sobre  as  transgressões   desta,  e  das 
outras  Leis ,  por  ella  declaradas  ;;  sem  determinação  de 
tempo  e  sem  numero  certa  de    testemunhas;   para? 
que  em  cada  vez ,  que  pelo  numero  delias  ,  que  for 
bastante  ,  constar  de  culpa  contra  a  sua  observância  » 
haja  o  sobredita  Ministro  de  sentenciar  os  culpados 
em  uma  s©>  instancia  summaria  e  verbalmente ;  le- 
vando os  Autos  á  Relação ,  para  nella  se  proferireia 
as  Sentenças  comos  Adjuntos,  que  o  Regedor  nomear 
nos  casos  occorrentes» 

Feia  que  i  Mando  á  Mesa  do  Dcsembafgo  da 
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Paço ,  Regedor  da  Casa  da  Suppficãção  ,  Conseíbot 
da  Fazenda  e  Ultramar,  Mesa  da  Consciência  eOr* 
dens ,  Senado  da  Camera  ,  Governador  da  Relação  e 
Casa  do  Porto ,  Junta  da  Administração  do  Deposito 
Geral ,  Desembargadores,  Corregedores,  Juizes,  Justi- 
ças e  Officiaes  delias ,  cumprão  e  guardem  ,  e  facão 
inteiramente  cumprir  e  guardar  este  Meu  Alvará  de 
Lei,  como  nelle  se  contém  ,  sem  embargo  de  quaes- 
quer  outras  Leis  ,  ou  Disposições ,  que  se  opponhão 
ao  conteúdo  nelle ,  as  quaes  Hei  por  derogadas  para 
este  effeito  somente,  ficando  alias  sempre  em  seu  vi- 
gor. E  Mando  ao  Doutor  Pedro  Gonçalves  Cordeiro 
Pereira ,  do  Meu  Conselho ,  Desembargador  do  Paço 
c  Chanceller  Mor  do  Reino ,  que  faça  publicar  este 
na  Chancellaria  ,  e  remettêlo  aos  lugares ,  onde  se 
costumão  remetter ;  registando-se  nos  livros ,  onde 
se  registão  semilbantes  Leis ;  e  mandando-se  o  Ori- 
ginal para  a  Torre  Tombo.  Dado  cm  Viria  Fresca  de 
Azeitão  ao  i.°  de  Dezembro  de  1767. 


REI 


Conde  de  Oeiras. 


A Lvará  com  força-  de  lei ,  per  que  Vossa  "Magestade  há 
-por  bem  declarar  as  suas  Leis  de  21  de  Maio  de  1751, 
de  13  Janeiro  de  17 57  e  de  21  Junho  de  17$*);  para 
que  na  Corte  e  Cidade  de  Lisboa  não  haja  mais  Deposita 
algum  particular,  mas  0$  muito  pela  centraria  sejão-  todas 
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reâusidos  ao  dito  Deposita  Publico  j   debaixo  das  penas  e  na 
forma  acima  declarada* 

Para  Vossa  Magestade  ver* 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Reino  no  Livro  i.°  da  Junta  dos  Depósitos 
Públicos  a  foi.  47.  Nossa  .Senhora  da  Ajuda  a  22 
4c  Dezembro  de  1767. 


Gemente  Isidoro  Brandão* 
Pedro  Gonçalves  Cordeiro  Pereira. 


Foi  publicado   este  Alvará  na  Chancellaria  Mór 
4a  Corte  e  Reino.   Lisboa  7  de  Janeiro  de  1768. 


D,  Sebastião   Maldonado* 

Registado  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Reino 
iio  Livro  das  Leis  a  foi.  40.  Lisboa  7  de  Janeiro 
4e  1768. 

António  José  de  Moura* 
'António  Domingues  do  Pass*  o  fez. 


PR  O  VISÃO 
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de   Portugal   e  dos  Algarves ,   etc.  Dez.  22. 
taco  saber  a  vós  Provedor  da  Co- 
marca de  Torres  Vedras ,  que  sendo- 
Me  presente  em  Consulta  da  Mesa 
do  Meu  Desembargo  do  Paço ,  de      • 
que  aindaque  pelo  Alvará  de  23  de 
Julho  de  1766  se  prohiba  ás  Carne- 
ras  do  Reino  os  aforamentos,  que  fazião  de  Bens  de 
Concelhos ;  dando  nova  forma,  para  se  expedirem  os  que 
parecerem  úteis,  tanto  ao  augmento  da  lavoura  ,  como 
dos  Lavradores  e  Seareiros  ,  se  faça  preciso   facilitar 
todos  os  meios,  que  podião  fazer  mais  copiosas  as  Po- 
voações :  Fui  servido  declarar  por  minha  Resolução  de 
4  de  Agosto  do  anno  próximo  passado  ,  tomada  na  refe- 
rida Consulta ,  que  dos  terrenos  contíguos  ás  Cidades 
e  Villas,  nos  quaes  se  pertendão  edificar  casas,  para  as 
ampliar,  não  forão  comprehendidos  nas  Disposições  da 
referida  Lei :  para  que  porém  as  ruas  e  edifícios  possão 
ser  regulares,  e  se  guardar  nos  aforamentos  a  devida 
igualdade:  Hei  por  bem  e  vos  mando,  que  havendo 
quem  queira  aforar  terrenos  para  ampliar  as  Povoações 
e  se  guardar  nelles  a  boa  ordem  ,  fareis  o  regulamento 
das  ruas  nas  terras  dessa  Provedoria  ,  com  alguma  pes- 
soa  prática  e  intelligente ,  procedendo  a  avaliação  dos 
chãos  e  justo  arbítrio  do  foro,   que  por  cada  um  deiles 
deve  pagar-se  á  Camera  ;  os  adjudicareis  aos  Edifican- 
tes ,  fazendo  lavrar-lhes  os  seus  justos  títulos  de  prasos 
fateosins  ,  em  que  deve  ser  parte  o  Procurador  da  Ca- 
mera em  nome  delia  :  e  depois  de  executado  todo  o 
referido,  dareis  conta  na  Mesa  do  Meu  Desembargo  do 
.Faço,  para  «e  lhe  expedir  Provisão  de  Confirmação, 
que  será  registada  nessa  Camera. 
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ElRei  Nosso  Senhor  o  mandou ,  por  §eu  especial 
mandado ,  pelos  Ministros  abaixo  assignados ,  do  seu 
Conselho,  e  seus  Desembargadores  do  Paço.  Manoel 
Ferreira  da  Rocha  a  fez  em  Lisboa  a  22  de  Dezembro 
de  1767.  António  Pedro  Vergolino  a  fez  escrever. 


José  Ricalde  Feteira  de  Castra 


Francisco  José  da  Sena  Craeshech 


Por  Resolução  de  Suá  Magestade  de  4  de  Agosto 
de  1767,  tomada  em  Consulta  do  Desembargo  do 
Paço. 
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OM  JOSÉ'  [  por  graça  de  Deos  Rei     1 768. 
de  Portugal  e  dos  Algarves ,  d'aquem  Julho  4. 
e  d^alem  mar  ,  em  Africa  Senhor  de 
Guiné  ,-e  da  Conquista  ,  Navegação  e 
Commercio    da   Ethiopia  ,  Arábia, 
Pérsia,  e  da  índia  ,   etc.   Faço  saber 
aos  que  esta   Carta   de    Lei  virem  : 
Que  em   Officio  do  Procurador  da 
Minha  Coroa,  e  Consulta  da  Mesa  do  Desembargo  do 
Paço  me  foi  presente  :  Que  sendo  o  primeiro  objecto 
dos  Senhores  Reis,  Meus  Augustos  Predecessores ,  o  de 
occorrerem  ,  por  uma  parte  com  dotes  para    a  susten- 
tação do  Clero  Secular  e  Regular ,  e  ao  decoro  das 
Igrejas,  Templos  e  Mosteiros,  dedicados  a  Deos ,   e 
ao  Serviço  Divino ;  e  pela  outra  parte  á  subsistência  dos 
Povos ,  que  o  mesmo  Deos  confiou  ao  seu  Régio  c 
Paternal  cuidado  :   Promulgando  segundo  a  variedade 
dos  tempos  differentes  Providencias,   pelas  quaes  pro- 
verão e  acautelarão,  que  as   ditas  Ordens,   Igrejas  c 
Mosteiros  tivessem  com  effeito  aquella   subsistência  , 
que  necessária  fosse  para  os   seus   Ministros   viverem 
com  dignidade,  e  para  o  Divino  Culto  ser  praticado 
na  forma  devida;  e  que  lhes  não  fosse  licito  exceder 
estes  limites  da  decência  em  prejuízo  da  sua  própria 
conservação   e  dos  Povos  ,  sem  os  quaes  nem  as  ditas 
Igrejas  ,  nem  o  Estado  poderião  subsistir :   Consistin- 
do as  ditas  providencias ,  umas  vezes   em  reforçarem 
as  Leis  ,  que  prohibírão  aos  sobreditos  Corpos   novas 
aquisições  ,  como  se  via  nas  que  se  promulgarão  desde 
o  Senhor  Rei  D.  Affonso  II.  até  o  Senhor  Rei   D.  Di- 
niz :  Outras  vezes  em  temperarem  as  ditas  Leis  se- 
gundo os  meios  e  títulos  das  aquisições ,  distinguin- 
do as  que  se  fazião  por  compras  ,  das  outras  ,   que  se 
verificavão  por  Doações  e  Testamentos  ,  como  suece- 
dêra  desde  o  Senhor  Rei  D.  Diniz  até  o  Senhor  Rei 
D.   Affonso  V.  :  Outras  vezes  em  imporem  silencio  ás 
guestões,  excitadas  sobre  transgressões  pretéritas,  susc% 
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tando  para  o  futuro  a  observância  das  Leis  anteriores , 
coma  practiçára  o  mesma  Senhor  Rei  D.  Affonso  V.  : 
E  ultimamente    promulgando  novas  e  mais  signifi- 
cantes Leis  para  cohibirem  a  frequência  das  transgres* 
soes  em  occasião,    em  que  estas  se  pertendião  aucto- 
rjsar  como  legitimas,  como  practicou  o  Senhor  Rei  D» 
Filippe   III.  na  Lei  de  30  de  Julho  de  161  r ,  pela  qual 
o  dito  Senhor  houve    por  bem  declarar  geral  e  abso- 
lutamente ,  que  as  ditas  Igrejas,,  Ordens  e  Mosteiros 
destes  Reinos  não  pudessem  reter  mais  de  anno  e  dia 
os  bens  adquiridos   por  compra.,  herança  :  Oh  qualquer 
miro  Ululo,  clausula  ,  que  pela  sua  generalidade ,  e  pelas, 
occorrencias  do  tempo,  em  que  foi  conhecida  ,.  cla- 
ramente convence  que  a  nenhum  outro   firn    foi    di- 
rigida  mais  que  ao   de  reprovar  as  limitações ,  com 
que  naquelles  mesmos  tempos  se  pertendeo  illudir  o. 
verdadeiro  espirito,  das  antigas  Leis^  por  ser  posterior 
a- de  161 1   4  compilação  das  Ordenações  do  Reino, 
feita  em  o  anno  de  1603  ,  e  successiva  á  Contenda  da 
Santo  Padre  Paulo  V.  com  a  Republica^de  Veneza, 

§.  L  Pois  que  sendo  um  dos  artigos  da  dita  conte-, 
stação  incluir  a  dita  Republica  nas  suas  Leis ,  que  pro~* 
hibírão  ás  Igrejas  e  Mosteiros  novas  aquisições  ,  tam- 
bém aquellas,  que  se  fizessem  pelo  meio  4á^  Consoli- 
dações do  Domínio  utit  com  o,  directo  nos  bens  fo- 
reiros;  sustentando  e  obtendo  a  mesmas  Republica, 
que  este  modo  de  aquisição  era  comprehendido  na, 
prohibição  da  Lei  Geral ,  e  mostrando-se  naquelle  tem- 
po, que  os  mesmos  Surtimos  Pontífices  na  qualidade 
de  Príncipes  Temporaes  tjnhão  reprovado  as  ditas 
Consolidações  contra  as  Igrejas  e  Mosteiros  ,  dentro 
do  mesmo  Estado  Ecclesiastico-,  movidos  dos  clamo- 
res e  ruinas  dos  seus  Povos,  como  se  via  nas  Bulias 
de  Bonifácio  IX.  aos  de  Ferrara ;  de  Innocencio  VIIL 
aos  de  Sena;  de  Urbano  VIIL  aos  de  Urbino  ;  <te 
Alexandre  VIL  aos  de  Purussia  ç  Castella  ;  de  Grego- 
m  Ml  aos  de  Eugubifl ;  de  Gçegorio  %IV.  ,  e  QUtjaj. 
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muitas  promulgadas ;  todas  na  referida  qualidade  ,  não 
por  graça  ,  mas  por  Justiça  ,  que  devião  fazer  obser- 
var em  beneficio  do  público  socego ,  e  da  conserva- 
ção dos  seus  Estados  :.  Sendo  agitado  este  ponto  por 
©ccasião  daquella  contenda  dentro  destes  Remos,  e 
sustentado  contra  a  Republica,  e  contra  a  Ordena- 
ção dos  mesmos  Reinos ,  pelos  chamados  jesuítas  , 
como  provão  os  Originaes  Papeis»  que  fizerão  e  espa- 
lharão, e  hoje  se  conservão  no  Real  Archivo  da  Torre 
do  Tombo:  sobrevindo  em  taes  circumstaneias  a  so- 
bredita Lei  de  161 1  ,  concebida  em  termos  tâo  enér- 
gicos e  exclusivos  desta  ,  e  de  outra  alguma  limitação 
nas  palavras :  Ou  por  qualquer  outro  titulo  ,  toe  evidente, 
que  a  dita  Lei  veio  a  declarar  o  espirito  das  anteriores 
no  referido  artigo,  para  reprovar  effectivamente  aquel- 
las  pertendidas  limitações  ,  e  para  constituir  d  ultimo 
estado  neste  ponto.  ■  m 

§.  II.  Concorrendo  para  assim  se  concluir  :  Na 
Consolidação  por  via  de  opção  a  expressa  resistência 
dos  Cânones,  que  não  permittem  ria  distribuição  è 
destino  das  rendas  Eeclesiasticas  e  Monásticas  por- 
ção supérflua  ,  de  que  haja  de  sahir,  sem  relaxação  da 
Disciplina  ,  o  preço  para  aquellas  opções:  E  na  Con- 
solidação por  devolução  ,  uma  pura  e  rigorosa  aquisi- 
ção gratuita,  que  em  substancia  nada  differe  das  outrasy 
que  as  Igrejas ,  ou  Mosteiros  fazem  por  via  de  Doa- 
ção, ou  Legado. 

§.  III.  Concluindo  a  dita  Mesa  s  que  por  quanto 
contra  a  disposição  da  referida  Lei ,  e  contra  o  claro 
espirito  das  outras  anteriores  é  posteriores  ,  se  tinhão 
não  só  practicado  muitas  Consolidações  cohonestadas 
com  a  auctoridade  de  Escriptores ,  que  deduzirão  as 
sàas  doutrinas  dos  ditos  sediciosos  papeis  dos  intitula- 
dos Jesuítas,  e  de  palavras  enunciativas,  que  se  en- 
contravão  em  algumas  Ordenações  ,-  anteriores  á  dita 
Lei  de  161 1  ;  mas  além  disso  se  pertercdião  estabele- 
cer-sobre  o  direito  destas  clandestinas  re  abusivas  aqui- 
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siçoes  rio vas  máximas  de  Jurisprudência  ,  de  que  re- 
sulta vão.  questões  e  litígios,  prejudiciaes  ao  soce^o  dos 
F-ovos,  e  a  cranqmllida.de,  que  tão.  exemplar  deve- ser  • 
principal  mente  entre  os  que  professão  o  Estado  Eccie  •' 
siasnco^e  Regalar:  De  maneira,  que  se  fazia  índisl 
pensavel  ,  que  Eu  fosse  servido  occorrer  a  estes  incon- 
venientes e  prejuízos  com  as  providencias  mais  soli- 
das  e  saudáveis,  tanco  para  a.  .conservação  dos  meus* 
Fovos,  cómodas  mesmas  igrejas.,  Ordens  e- Mostei- 
ros \  que  delles  dependem .,  livrando-os  dos  multipli- 
cados pleitos.,  com  que  por  occasião  das  ditas  Con- 
solidações ião  fora  dos  seus  Claustros  litigar  nos  Au- 
ditórios •.  Forenses. 

:  §.  IV.  Conformando-me  com,  o  parecer  da  dita 
Mesa,  e  de  outros  muitos  Ministros  do  Meu  Conse- 
Iho  e  Desembargo,  muito  pios  . e  zelosos  da.serviçõi 
de  Deos  e  Meu  :  Sou  servido  ordenar  ao  dito  respeito, 
OiseguinteJ 

_§*  V.     Declaro  por  nullas ,  abusivas  ,  e  de  nenhum> 
effeito  as  Consolidações  de  um  com   outro  Domínio- 
nos  prazos  ,  pertencentes  ás  Igrejas ,   Ordens  e  Mostei- 
ros ,  equaesquer  outros  Corpos  de  mão  morta,   ou  as; 
mesmas^Consolidações  se  facão ;,  ou.  tenhão   feito  por 
devoluções ,  commissos ,  opções ,  ou  por  qualquer  outro, 
modo,:  por  serem    em  todos   os    casos   incompatíveis; 
com  a   disposição  e  espirito  das  Minhas  Reaes  Leis  ; 
sem  embargo  de  qualquer  Ordenação ,  ou  Disposição» 
contraria  ,  que  Hei  por  derogadas  ,  como  se  delias  fi- 
zesse literal,  e  especifica   menção,    e   sem   embargo > 
também  de  quaesquer  Opiniões  de  Doutores  ,  que  co- 
mo sediciosas  e  perturba  ti  vas  do  socego  público  Hei; 
por  abolidas  e  proscriptas. 

-§.  VI.  lum;  Por  puros  movimentos  da  Minha  Real 
Piedade  ,  e  por  fazer  mercê  ás  xiitas  Igrejas,.  Ordens  > 
Mosteiros,  e  mais  Corpos  de  mão  morta  ,:  Mando  que 
os  bens  ,  que  tiverem  consolidado  desde  ,  o  i  anno  de 
loif ,  sejão  obrigados  a  emphyteuricalos  deiu.ro  de. 
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um  anno ,  contado  da  data  desta  ,  pelos  mesmos  fórõfe 
e  laudemios,  por  que  antecedentemente  es  havião  afo- 
rado ,  debaixo  da  pena  declarada  nas  Minhas  Reaes 
Leis,  e  da  nullidade  dns  Escrituras  dos  emprasamen- 
tos  ,  se  nellas  houver  excesso  nos  fóros  e  laudemios  -9 
que  já  forão  estipulados. 

§.  VII.  Item  :  Por  outro  effeito  da  Minha  Real  Cle- 
mência :  Ordeno  que  os  bens  ,  que  as  ditas  Igrejas  > 
e  mais  Corpos  de  mão  morta  tiverem  aforado  contra 
o  espirito  das  Minhas  Reaes  Leis  (que  não  soffre  alie- 
nação, que  as  sobreditas  Igrejas  e  Corpos  não  facão 
de  todo  o  domínio)  ,se  reputem  prasos  perpétuos  ,  re- 
formadas para  esse  fim  as  Escrituras  dós  emprasamen- 
tos  ,  que  de  outra  forma  se  acharem  celebradas  ,  sem 
augmento  algum  nos  fóros  e  laudemios  ,  já  declarados 
nos  anteriores  títulos.. 

.  §.  VIII.  Permitto  mais  ás  referidas  Igrejas  e  Cor- 
pos ,  que  pelos  fóros  decursos  e  laudemios  ,  que  se 
lhes  deverem  ,  possão  fazer  penhora  e  execução  nos 
rendimentos  dos  bens  foreiros  para  seu  pagamento  ;  e 
não  chegando ,  nas  mesmas  propriedades  ;  com  tanto 
que  somente  possão  ser  arrematadas  por  terceiros  Se- 
culares; e  verificando- se  o  caso  de  não  haver  lançado- 
res ,  serão  as  ditas  propriedades  arrendadas  pelo  mes- 
mo Juízo  da  execução  ,  por  onde  os  ditos  Corpos  fa- 
rão annuai  cobrança  dos  rendimentos  até  inteira  satis- 
fação dos  fóros  e  laudemios  devidos,  em  quanto  não 
houver  compradores  Seculares-, 

§.  IX,  Permitto  o  poder  de  optar  para  si  qualquer 
dos  indivíduos  ,  que  formão  os  Corpos  do  Clero  Se- 
cular,  os  prasos. pertencentes  aos  mesmos  Corpos  ,  com 
tanto  que  em  sua  vida.,  ou  por  suas  mortes  passem 
a  pessoas   leigas* 

§.  X.  Não  he  com  tudo  da  Minha  Real  intenção 
comprehender  na  geral  declaração  desta  Lei  aqisellcs 
Corpos  ,  que  ,  antes  de  serem  citados  ,  tiverem  aliena- 
do, em  pessoas  leigas  todo  o  dominio  e  posse  dos 
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bens ,  que  adquirirão  por  compras ,  Consolidações ,  oii 
outro  qualquer  titulo  na  forma  da  Ordenação  Limo  2. 
Titulo  iS.  Patagrafo  final  \  com  tanto  que  não  concorra 
simulação  ,  ou  fraude;  ficando  também  exceptuadas 
jdesta  disposição  as  causas ,  que  já  se  achao  ajuizadas 
pelas  partes  ,  que  para  isso  obtivsrão  Garras  Minhas. 
•  §,  XL  Porque  pôde  acontecer ,  que  algumas  igre- 
jas, Ordens,  ou  Mosteiros  tomem  o  máo  partido  de 
suspenderem  nos  emprasamentos  de  muitos  Casaes  e 
Territórios  incultos  ,  que  possuem  de  antigo  tempo,  e 
die  què  costurnavão  fazer  alguns  prasos,  vendo  impe- 
didos todos  os  meios  de  os  adquirirem  depois  debem- 
feitorisados  :  Mando  que  em  beneficio  da  lavoura  se 
observe  nestes  casos  inviolavelmente  a  Qrdtmçíio  das 
Sesmarias  no  Livro  4.  Titulo  43,  principalmente  nos  Pa- 
rágrafos penúltimo  e    final. 

Feio  que  :  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Pa- 
ço ;  Regedor  da  Casa  da  Supplicação;  Governador  dai 
Relação  e  Casa  do  Porto;  Desembargadores  das  ditas 
Casas ,;  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda  e  âo  Ultra- 
mar; Mesa  da  Consciência  e Ordens;  Senado  da  Ca-, 
mara ;  e  a  todos  os  Corregedores,  Provedores,  Ouvi- 
dores ,  Juizes  ,  Justiças  ,  Officiaes  e  mais  Pessoa*  dos 
Meus  Reinos  e  Senhorios,  que  cumprão  e  guardem 
esta  Minha  Carta  de  Lei,  assim  e  da  maneira  que  neHar 
se  contém  ;  e  lhe  facão  dar  a  mais  inteira  observância, 
sem  embargo  de  outras  quaesquer  Leis  ,  ou  Disposi- 
ções contrarias  ,  que  todas  Hei  por  derogadas ,  haver** 
do-as  aqui  por  expressas  ,  como  se  deltas  se  fizesse  li- 
teral e  especifica  menção  ,  e  sem  embargo  também  dê 
quaesquer  opiniões  de  Doutores ,  que  como  sediciosas 
c  perturbativas  do  socego  público,  Hei  por  abolidas  e 
proscriptas.  E  mando  ao  Doutor  Pedro  Gonsalves  Cor- 
deiro Pereira,  do  meu  Conselho,  Desembargador  do 
Paço,  e  Chanceller  Mor  do  Reino  ,  que  a  faça  publi- 
car na  Chancellaria ,  e  envie  os  exemplares  delia  ,  sob 
Meu  Sello  e  seu.  signal ,  a  todos  os  Tribunaes  e  JuJL* 


* 


(7  ) 

gadores ;  registando-se  nas  partes  ,  onde  se  rcgistao 
sitrtilhantes  Leis  >  e  mandando-se  esta  própria  para  a 
Torre  do  Tombo,  Lisboa  4  de  Julho  de  1768. 


EL    REI. 


GAita  de  Lei  t  porque  Vossa  Magestade  he  servido  de- 
clarar por  nu lias ,  abusivas  %e  de  nenhum  effeito  as  Consoli- 
dações do  Domínio  útil  com  o  directo  nos  prasos  perten- 
centes ás  Igrejas  ,  Ordens ,  Mosteiros  ,  ou  quaesquer  outros 
Corpos  de  mão  morta  ,  ou  as  mesmas  Consolidações  se  fa- 
cão ,  ou  tenhão  feito  por  devoluções  ,  commissos  ,  opções ,  ou 
qualquer  outro  modo  :  E  dar  juntamente  as  mais  providen- 
cias* na  forma  que  na  dita  Lei  se  declara. 


Para  Vossa  Magestade  ver. 


Por  Resolução  de  Sua  Magestade  de  8  de  Junho 
de  1768. 


António  José  da  "Fonseca  Lemos* 


José  Ri  cal  de  Pereira  de 
Castro, 


António  Pedro  Vergolino  a  fez  escrever; 


Pedro  Gonsahes  Ordeiro  Peuira* 


Foi  publicada  esta  Carta  de  Lei  na  Chaneelíaria 
Mór  da  Corte  e  Reino»  Lisboa  9  de  Julho  de  1768. 


í 


r 
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Dom  Sebastião  Maldonado. 


Registada  ria  Chaneelíaria  Mor  da  Corte  e  Rei- 
no, no  Livro  das  Leis  a  foi.  185.  Lisboa  9  de  Julho 
de  1768. 

António  José  de  Moura* 


* . 
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Maml  Caetano  de  Paiva  .a  fez* 
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OM  JOSÉ',  por  graça  de  Deos  176& 
Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves ,  Nov.  3. 
d'aquem  ed'alem  Mar,  em  Africa 
Senhor  de  Guiné ,  e  da  Conquista  , 
Navegação,  Com mercio  da  Ethio- 
pia  ,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia  ,  etc. 
Faço  saber  aos  que  esta  Carta  de 
Lei  virem  ,  que  em  Consulta  da 
Mesa  do  Desembargo  do  Paço  Me  foi  presente ,  que 
sendo  justa ,  saudável  e  dirigida  ao  socego  publico 
(estabelecido  na  auetoridade  da  cousa  julgada)  a  Qrd. 
do  Liv.  3.  Tit.  95  ,  que  prohibio  neste  Reino  as  Re- 
vistas fora  dos  dous  casos  de  manifesta  nullidade,  ou 
injustiça  notória  ;  tem  grassado  nestes  últimos  tempos 
o  abuso  de  se  escrever  e  julgar  por  alguns  Praxistas 
c  Informantes ,  que  basta  'quajquer  injustiça  ;  e  por 
outros,  que  basta  haver-se  julgado  por  opiniões  e  dou- 
trinas ,  contrarias  ás  que  elles  terião  seguido ,  se  hou- 
vessem proferido  as  Sentenças ,  de  que  se  recorre , 
para  as  rescindirem ;  fazendo-se  valer ,  para  se  susten- 
tar o  referido  abuso  ,  as  doutrinas  de  Jurisconsultos 
estrangeiros,  sem  attenção  á  extraordinária  diversi- 
dade, que  há  entre  a  ordem  do  processo  e  circum- 
specta  forma  de  julgar  neste  Reino  as  cousas  ordiná- 
rias ,  em  que  solidamente  se  fundou  a  sobredita  Orde- 
nação, para  só  permittir  as  Revistas  por  via  de  graça 
naquelles  referidos  dous  casos ,  e  entre  as  diversas  con- 
stituições e  forma  sumtnaria  e  verbal  dos  processos 
dos  Paizes  ,  em  que  escreverão  os  sobreditos  Juriscon- 
sultos estrangeiros  ,  onde  as  Revistas ,  ou  segundas 
Supplicações ,  são  favoráveis  e  tão  ordinárias  ,  como 
as  Appellações ;  quando  nestes  Reinos  muito  pelo  con- 
trario são  as  mesmas  Revistas  tão  exorbitantes,  odiosas 
e  extraordinárias ,  que  somente  se  podem  supplicar 
por  via  de  especial  graça ;  a  qual  seria  inadmissível 
nos  termos  do  referido  abuso;  sendo  certo,  que  as 
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Sentenças ,  que  não  contém  nullidade ,  ou  injustiça 
notória ,  pass|o  em  cousa  julgada ,  e  se  não  podem 
tornar  a  rnetter  em  deputa  contra  a  disposição  da 
mesma  Lei  ao  Liv»  3.  Tit.  75  ,  que  declara  insana- 
velmente  nullas  todas  as  Sentenças  proferidas  contra 
outras »  que  passarão  em  cousa  julgada  ;  devendo  con- 
cordar-se  as  Minhas  Leis ,  como  concebidas  com  o 
mesmo  espirito  de  Justiça  ,  e  não  implicar  com  o 
abuso  de  umas  delias ,  o  que  se  acha  por  outras  deci- 
dido j  dando-se  causa  com  esta  desordem  a  se  multi- 
plicarem e  perpetuarem  discórdias  nas  famílias,  per- 
plexidade e  perturbação  no  domínio  dos  bens,  quando 
os  possuidores  delles,  aos  quaes  são  julgados  definiti- 
vamente depois  de  dilatados  annos  de  contendas  judi- 
ciaes ,  3e  considerãq  mais  seguros  á  sombra  das  Sen* 
tenças. 

Querendo  Eu  obviar  aos  sobreditos  abusos  :  E 
conformando-Me  çom  a  dita  Consulta ,  e  com  os  pa- 
receres de  outros  muitos  Ministros  do  Meu  Conselho 
c  Desembargo ,  muito  doutos,  tementes  a  Deos,  e 
melosos  do  serviço  de  Deos  e  Meu ,  que  mandei  ouvir 
sobre  esta  matéria:  Sou  servido ordenar  o  seguinte. 

I.  Estabeleço ,  que  nas  causas ,  que-  forem  de- 
terminadas por  Sentenças  definitivas  da  Casa  da  Sup- 
pliçaçáo,  posto  que  a  importância  delias  exceda  a  al- 
çada-novissima  das  Revistas,  s§  não  possão estas  con- 
ceder ,  senão,  t\q&  dous  precisos  termos  de  manifesta 
nullidade,  ou  injustiça  notória» 

U,  E  para  que  em  um  ponto  de  tanta  impor- 
tância *  i|u$  delle  depende  a  tranquilLidade  publica 
dos  Meus  Vassallos ,  haja  certas  e  infelliveis  regras, 
que  qualifiquem  e  fixem  as  sobreditas  manifesta  nul~ 
lidade  e  notória  injustiça,  que  hio  de  servir  de  fun- 
damento aos  Recursos  revisorios;  Mando ,  que  estas 
somente  se  possão  julgar  taes  nos  casos  literalmente 
expressos  nos  dous  Preâmbulos  das  ditas  Ordd.  do 
JLiv»  3.  x/7/.  75  c  95  ,  concordando-se  ambos  os  so- 
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breditos  Preâmbulos  para  o  dito  éffeito  :  E  redtizin- 
do-se  aos  casos ,  nellcs  expressos ,  o  §.  i ,°  do  referido 
Tit.  95  nas  palavras  :  E  sendo  ambos  conformes  em  pa* 
recer,  que  a  Sentença  não  foi  justamente  dada  ;  e  os  §§. 
32  e  35  do  Regimento  do  Desembargo  do  Paço  nas  outras 
palavras  ,  que  até  agora  se  tomarão  por  pretexto  para 
as  sobreditas  concessões  abusivas;  e  isto  sem  inter- 
pretação ,  ou  modificação  alguma ,  qualquer  que  elía 
seja. 

III.  E  porque  sobre  os  termos  ,  cm  que  as  Sen- 
tenças se  devem  julgar  notoriamente  injustas  pelo  prin- 
cipio de  serem  proferidas  contra  Direito  expresso,  há 
também  diversas  opiniões ,  que  tem  constituido  per- 
plexidade no  direito  das  partes  e  contrariedade  nas 
decisões  das  Revistas  :  Determino  ,  que  o  Direito  ex- 
presso, de  que  se  trata  nas  referidas  Leis ,  deve  ser  o 
Direito  Pátrio  dos  Meus  Reinos ,  e  não  as  Leis  Impe- 
riaes  ,  ou  Direito  Civil,  de  que  resultaria  a  mesma 
perplexidade  do  domínio  e  incerteza  do  direito  das 
partes  ,  que  he  da  Minha  Paternal  Intenção  evitar 
quanto  possível  for  :  E  isto ,  não  obstante  a  outra  Ord. 
do  X/i;.  3.  7it.  64. 

IV.  Obviando  também  ao  outro  abuso ,  que  se 
tem  feito  das  denominações  de  Revista  de  graça  espe- 
cial ,  e  de  Revista  de  graça  especialíssima :  Determino  , 
que  debaixo  da  primeira  das  ditas  denominações  se 
não  possa  entender,  ou  julgar ,  senão  a  primeira  revi- 
são ,  que  se  pede  contra  as  Sentenças  da  Casa  da  Sup- 
plicação  ;  a  qual  revisão  he  odiosa ,  e  sempre  de  graça 
especial  por  sua  natureza  :  E  que  debaixo  da  outra  de- 
nominação de  Revista  de  graça  especialíssima  se  não  pos- 
são  entender  e  julgar  comprehendidos,  senão  os  dous 
casos  ,  ou  de  ser  Revista  reprovada  por  Direito  ,  como 
suecede  nas  causas  Criminaes  ,  ou  de  ser  passado  o 
termo  estabelecido  pela  Lei  para  a  revisão  das  causas 
Civeis :  Prôhibindo  que ,  depois  de  uma  vez  haver 
sida  negado  o  Recurso  da  Revista,  se  torne  a  requerer 
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por  segunda  supplica  Revista  de  Revista ,  debaixo  de 
qualquer  côr,  ou  pretexto  que  seja  ,  com  as  penas  da 
suspensão  dos  Ministros,  que  a  favor  deltas  informa- 
rem ,  e  de  metade  do  valor  dos  bens  litigiosos  para 
as  despesas  da  Casa  da  Supplicação  ,  contra  as  partes, 
que  taes  requerimentos  appresentarem. 

V.  Attendendo  a  que  além  dos  casos  expressos 
nos  sobreditos  dous  Preâmbulos  das  Ordd.  do  Liv,  3. 
Titt.  75  e  95  ,  pôde  haver  alguns  outros  casos  taes  e 
tão  graves  e  intricados,  que  a  decisão  de  serem  ,  ou 
não,  comprehendidos  no  espirito  dos  referidos  Preâm- 
bulos ,  se  faça  duvidosa  aos  Ministros  informantes : 
Mando,  que  nestes  casos  se  observe  inviolavelmente 
o  que  das  sabias  Leis  do  Senhor  Rei  D.  Manoel  foi 
dedusido  e  determinado  peio  $.  5.  do  Til.  5.  do  Liv>  1. 
da  Ordenação  do  Reino ,  debaixo  da  pena  nelle  estabe- 
lecida contra  os  que  violentarem  o  genuíno  espirito 
das  Minhas  Leis  com  irreparável  prejuízo  dos  Meus 
Vassallos. 

VI.  E  attendendo  outrosim  á  informação  ,  que 
tive,  de  que  por  effeitos  de  requerimentos  intempesti- 
vos e  de  preces  importunas  se  tem  conseguido  ajuntar 
nos  autos  de  Revistas  novos  documentos  ,  que  se  não 
havião  produsido  nos  autos  principaes  das  causas  em 
todos  os  termos  ordinários  delias ;  abrindo-se  assim  ca- 
minho para  os  litigantes  dolosos  fabricarem  falsos  in- 
strumentos depois  das  Sentenças ,  contra  elles  proferi- 
das ,  para  as  illudirem  no  gráo  de  Revista  em  prejuízo 
das  partes  vencedoras ;  privando-se  estas  com  os  termos 
summarios  das  mesmas  Revistas  das  defezas ,  que  con- 
tra as  simulações  dos  referidos  instrumentos  lhes  serião 
mais  fáceis  nos  maiores  espaços  ,  que  para  averigua- 
ção da  verdade  se  achão  regularmente  nos  meios  ordi- 
nários :  E  fazendo-se  aos  Juizes  das  causas  principaes 
a  injuria  de  os  julgarem  notoriamente  injustos  por 
effeito  de  documentos  estranhos,  e  nunca  produsidos 
nas  causas ,  por  elles  sentenciadas  :    Mando  que  daqui 
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cm  diante  se  não  possa  produsir  documento  algum  de 
novo  nos  autos  de  Revistas ;  e  que  no  caso  de  se 
obter  para  isso  dispensa  desta  Lei  ,  se  julgue  obrepti- 
cia  e  subrepticia  y  e  de  nenhum  efíèito  ,  debaixo  das 
penas  acima  estabelecidas  no  §.  IV.  desta  Lei. 

E  esta  se  cumprirá  tão  inteiramente ,  corno  nella 
se  contém.  Pelo  que  mando  á  Mesa  do  Desembaro-o 
do  Paço,  Regedor  da  Casa  da  Supplicaçao  ,  Gover- 
nador da  Relação  e  Casa  do  Porto,  Conselhos  da 
Minha  Real  Fazenda  e  do  Ultramar.,,  Mesa  da  Ccn* 
sciencia  e  Ordens,  e-mais  Tribunaes  ,  Desembarga- 
dores, Corregedores,  Juizes  ,  Justiças  e  Pessoas,  a 
quem  o  conhecimento  desta  Minha  Carta  de  Lei  per- 
tencer ,  a  cumprão  e  guardem  ,  e  a  facão  cumprir  e 
guardar  com  a.  maia  inviolável  observância  ,.  sem 
embargo  de  quaesquer  Leis,  Resoluções  de  Consultas, 
Commentarios  ,  Glossas  ,  Opiniões  de  Doutores, 
Disposições  ,  ou  Estilos  contrários  ;  que  todas  e  todos 
para  este  effeito  Hei  por  derogados ,  como  se  delles 
fizesse  individual  e  expressa,  menção  :  E  ao  Doutor 
Pedro  Gonçalves  Cordeiro  Pereira  ,  do  Meu  Conselho, 
Desembargador  do  Paço  e  Chancelicr  Mor  do  Reino, 
que  a  faça  publicar  na  Chancellaria  ,  e  enviar  Copias 
delia  a  todos  os  Tribunaes ,  Ministros  e  mais  Pessoas  , 
que  a  devem  executar;  registando-se  nas  partes ,  em 
que  se  costumão  registar  semilhantes  Leis ,  e  mandan- 
do-se  o  Original  para  a  Torre  do  Tombo.  Dada  em 
Lisboa  aos  3  de  Novembro  de  1768. 


ELREI 


CArta   de   Lei ,  por  que  Vossa   MtigesUde  he  servias 
obviar  aos  abusos  practicados  nas  Concessões  das  Revistas  a 
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tituh  de  graça  especial,  u#  especial  issinra,  ttw/ra  *./jp/« 
r/Ví  í/tf  Lei  do  Liv,  3,  Tit,  95. ,.  denegando  totalmente  as 
segundas  Revistas  t  e  probibindo  a  producçao  de  documentos 
nos  autos  delias;  e  estabelecendo  os  casos,  em  que  as  ditas 
Revistas  se  podem  conceder :  tudo  na  forma  ,  que  nesta 
Carta  de  Lei  se  declara» 


Para  Vossa  Magestade  vêr. 


i 


Por  Resolução  de  Sua  Magestade  de  20  de  Março 
de  1767. 


Ânimo  José  da  Fonseea  Lemos,      João  Paèheco  Pereira, 


I 


Anlênio  Pedro  Vergolim  a  fez  escrever. 


Pedro  Gonçalves  Cordeiro  Pereira* 
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Foi  publicada  esta  Carta  de  Lei  na  Chancellaria 
Mór  da  Corte  e  Reino.  Lisboa  12  de  Novembro  de 
1768. 


Dm  Sebastião  Maldonado. 


*^ 
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Registada  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Reino, 
no  Livro  das  Leis, a. foi.  198.  Lisboa  12  de  Novem- 
bro de  1768. 


António  José.  de  Moura» 


% 


4 

ir 


Mamei  Caetano  de  Paiva  a  Stts 
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RESOLUÇÃO. 


E 


M  Consulta  do  Tribunal  da  Mesa  da  Conscien-  176& 
cia  c  Ordens  de  23  de  Dezembro  de  1768,  em  que  DeZ#  $°*' 
se  poz  na  Real  Presença  de  Sua  Magestade,  fosse  ser- 
vido declarar  ,  se  os  Prazos  das  Commendas  e  Bens 
das  Ordens  Militares  erão  comprehendidos ,  ou  vão  % 
na  Disposição  da  Lei  Novíssima  de  4  de  Julho  de  1768- 
Foi  o  mesmo  Senhor  servido  tomar  na  mesma  Consulta 
a  Resolução  seguinte. 

Sou  servido  declarar,  que  não  foi  da  Minha  Real 
Intenção  comprehender  os  Bens  das  Ordens  Militares 
na  Disposição  da  minha  Lei  de  4  de  Julho  do  presente 
anno.  Nossa  Senhora  da  Ajuda  a  30  de  Dezembro  de 
J768. 


Com  a  Rubrica  de  SUA  MAGESVÂBE. 
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U  ELREI    Faço  saber  aos  que  este     1769. 
Alvará  de  declaração  virem  :  Que  em  Maio  12. 
Officio  do  Procurador  da  Minha  Co- 
roa |  e  Consulta  da  Mesa  do   Desem- 
bargo do   Paço.,  me  foi  presente  te- 
rem.se  .movido  algumas  controvérsias 
sobre  a   inteUigencia  da  minha  Lei  de 
4  de  Julho  do  annò  próximo  pretérito 
de   1768,  cm    que  fui    servido  «declarar  por  nullas,, 
abusivas  e  de  nenhum  .effeito,   as  consolidações  do  do- 
mínio útil  com   o   directo   nos  Prazos  pertencentes  ás 
Igrejas,  Ordens  e  Mosteiros,  equaesquer  outros  Cor- 
pos de  mão  morta;    ou  as  mesmas    consolidações  se 
facão  ,   ou   tenhão  feito  por  devoluções ,  commissos , 
opções,  ou  qualquer  outro  modo  ;  com  as  mais  provi-' 
-dencias,  de   que  na  dita  Lei  se  faz   menção.    E  por 
quanto,  ainda  que  as    Leis  Humanas   se   firmem  em 
princípios  geraes,    sem  contemplação  de  circumstan- 
cias  particulares ,   que  respeitem  ás  Pessoas  ..,    aos  Lu- 
gares, e  aos  tempos  ,  accomrnodando-se  aos  mais  fre- 
quentes acontecimentos,  kão  podem  prever- os  caso* 
extraordinários  ,  e  .0  mais  ,  que  vai  descubrindo  a  sua 
observância,  de  cuja  Jurisprudência  resulta  a  necessi- 
dade de  se  ampliarem ,  restringiam  ,  decíararem  ,  xm 
interpretarem  ,  segundo  a  oceurrencia  dos  casos  e  tem- 
pos :   sendo  sempre  privativa   dos  Legisladores  Supre- 
mos esta  faculdade,  como  até  bem  se  manifestou  no 
memorável  exemplo,  que  em  Lei  similhante  á  matéria, 
de  que  nesta  se  tracta  .deixou  para  memoria  dos  Secu- 
Jos  futuros  o  Senhor  Rei  D.  Diniz  ,  como  se  declarou 
no  Livro  x.das  Ordenares  do  Senhor  Rei  D.  Affonço  V. 
debaixo   do    Titulo  {  15.  §.  5.)  :  Cu  t»  C/eriges  nm 
comprem  bens  de  raiz  sem  mandado  d*  El  Rei,  nas  palavras; 
Fendo  que  sobre  esta  Lei  se  recrescem  muitas  duvidas  ,  di- 
zendo os  Sagraes  ,  que  se  devia  a  entender  de  huma  guiza , 
e  dizendo  os  que  enlrão  na  Ordem,  que  se  devia  a  entender 
de  outra  ,.  e  porqueos  Papas  ^  ôs  Imperadores  e  Reis  yque 
fazem  as  Leis  ,  devem  declarar  qual  foi  o  entendimento ,  que 
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lèmvtrao  as  Lm ,  que  fízerao  ;  por  esto  querendo  Eu  tolher 
essas  duvidas  t,que  nascem  sobre  a  Lei  sobredita  ,  outorgo 
e  declaro  9,  que  tal.  foi :  o  meu  entendimento ,  etc.  E  pata  ces- 
sarem as  dú^idaS  e  pleitos,;  tíe  que  tem  chegado  no- 
ticia á  Moinha-  Real  Presença  ,  sobre  a  intellígencia  da 
dita  Lei ;  e  para  que  mais  não  entre  a*  disputar,  se  sobre 
&  sua  literal  Disposição  :  Gonformando-me  com  o  pa- 
recer, da  dita  Mesa  ,  e  de  outros  muitos  Ministros  do 
mêu  Conselho  e  Desembargo  ,  muito  pios  e  zelosos  do 
serviço  de  Deos  e  Meu  :  Sou  servido  fazer  as  declá* 
rações    seguintes-» 

I.  Os  Prazos-  dos  Mosteiros  ,  feitos  em  bens  dà 
fundação  e  dotação,  ou  por  faculdade  Regia  poste*. 
rior,  que  nunca  forão  consolidados  Ç.  chegando  a  casír 
de  consolidação ,  que  não  pôde  ter  effeito  por  se  achar 
prohibidaj  devem  continuar  sèm  mudança ,  ou  ai  té* 
ração  alguma  na  sua  primordial  natureza  ,,  que  tem  , 
ou  sejão  familiares,. de  livre  nomeação  ,  perpétuos,  ou 
em  vidas ,  sempre  com  os  mesmos  foros  e  iaudemiosi 

I L  Item  :  E  os  Prazos ,.  que  os  Mosteiros  tiverem 
consolidado  desde  o  anrio  de  lón  em  diante,  seraV 
os  ditos  Mosteiros  obrigados  a  emphyteutiealos  den* 
tro  de  um  atino,  contando  dá  data  da  dita  Lei  de  4  de 
Julho,  com  a  liberdade  de  poderem  fazer  os  ernpra* 
^amentos  emqwem  lhe  parecer  ,  sem  obrigação  algu- 
ma de  os  emprazarem  aos  Parentes  dòs  últimos  pos* 
suidores  ao  tempo  da  consolidação  : -mas-pelos  mesmos 
foros  e  kudemtos  ,,  por  que  antecedentemente  os  ha*, 
vião  aforado,  e  debaixo  da< mesma  investidura  ao  tem- 
po da  consolidação  :  com  tanto  que  sendo «m  vidas, 
Se  renovem  ,  .findas  ellas ,  ás  pessoas ,  a  quem  competi- 
rem ,  sem  nunca  se  poderem  effectivamente  conso- 
lidar um  com  outro  domínio  por  qualquer  titulo  ; 
Como  se  deixa  entender  do  §.  r.°  Itemàa.  referida  Lei. 
E  os  Emphyteutas  devem  pagar  as  pensões  conforme 
as  cláusulas  dos  últimos  emprazamentos  ,  escusandõ-se 
a  impertinente  revolução  de  se  andarem  examinando 
os  antigos  foros  do  anno  de  161 1,  bastando  os  do  tem- 
po da  consolidação» 
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III»  //«?>/:  Os  Prazos  feitos  cm  bens  illegitima- 
mente  possuídos ,  e  aforados  contra  o  espirito  das  Leis  , 
que  não  sofrem  alienação  ,  que  não  seja  de  todo  o 
Domínio  ,  se  redtrziráõ  á  perpétuos '■■,  reformadas  ás 
Bscriíúras  doa-  Emprazamentos  t  sem  aumento  nos  fo- 
ros e  laiiídèrnios ,  já  declarados  nôs  anteriores  títulos  k 
como  em  beneficio  das  Igrejas  ,  e  mais  Corpos  de  mão 
morta  expressamente  se  determina  no  Paragrafo  do  se- 
ga ndo  Item  da  dita  hei  de  q  de  Julho  de  17 68  ,  que 
Mando  se>'  observe  literalmente  ,  como  também  esta 
Declaratória  delia  sem  mais  se  permittir  inteiligen- 
Cia ,   ou  interpretação  alguma  em  contrario» 

Finalmente  para  evitar  outras  questões  ,  que  se 
podem  excitar  nesta  matéria  :  Hei  por  bem  decla* 
rar,,que  em  todos  os  casos  fim :  que  os  Prazos  por  re*. 
grá  geral  se  podem  consolidar  eom  0  Domínio  dire- 
cto,' como  succede  nos  casos  de  commisso,  e  nos  dç 
devolução  *  possão  os  ditos  Corpos  de  mão  morta  con- 
solidar somente  para  o  effeito  de  tornarem  a  empra- 
Zar  ,,  dentro  de  a nno  e  dia  ,  a  Pessoas  Seculares  com 
pena    de  devolução  para  a  Minha  Coroas' 

Pélóque  :  Mando  á  Mesa  dó  Desembargo  do  Pa- 
ço ;  Regedor  clã  Casa  da  Supplicação  j  Governador  da 
Relação  e  Casa  do  Porto  %  Desembargadores  das  ditas 
Casas  ;  Conselhos  de  Minha  Real  Fazenda  e  dó  Ultra* 
mar ;  Mesa  da  Consciência  e  Ordens  ;  Senado  da  Ca-* 
mara;  e  a  todos  os~  Corregedores ,  Provedores,  Ouvi- 
dores v  Juizes  >  Justiças  ,  Offieiaes  e  mais  Pessoas  dos 
Meus  Reinos  e  Senhorios  %  quecumprãó  e  guardem 
este  meu  Alvará  ,  como  nelle  se  contém  ,  e  lhe  facão 
dará  mais  inteira  observância,  sem  embargo  de  outras 
quaesquer  Leis,  ou  Disposições  ,  que  se  opponhao  ao 
conteúdo  nelle  ,  que  todas  Hei  por  deregadas ,  haven- 
do-as  aqui  por  expressas,  como  se  delias  se  fkesse  li- 
teraí  e  especifica  menção ,  e  sem  embargo  também 
de  quaesquer  opiniões  de  Doutores  ,  que  como  sedi- 
ciosas e  perturbátivas  do  socego  publico  ,  Hei  por 
abolidas  e   proscriptas.  Ordeno  ao  Doutor  João  Pa- 
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checo  Pereira,  do  meu  Conselho,  Desembargador  do 
Paço,  que  serve  de  Chanceller  Mor  do  Reino  ;  que 
o  faça  publicar  na  Çhancellaria ,  e  remctiêlo  por  Có- 
pias impressas  ,  debaixo  do  Meu  Sello  e  seu  signal,  na 
forma  costumada ,  registando^se  nos  Livros,  onde  se 
registão  similhantes  Leis,  emandando.se  o  Original 
para  a  Torre  do  Tombp.  Lisboa  12  de  Maio  de  1769. 

3R  E  I  •■■  • 

Alvará  com  força  de  Lei  ,  por  que  Vossa  Magesíade 
Ha  por  bem  declarar  a  íiei  de  4  de  Julho  de  1768,  sobre 
a  firma  ,  por  que  se  devem  fazer  os  Emprazamentos  dos 
Prazos  ,  pertencentes  ás  Igrejas ,  Ordens  e  Mosteiros  ,  e 
quaesquer  outros  Corpos  de  mão  morta ,  pela  maneira  acima 
declarada. 

iFara  Vossa  Magestade  ver. 

Por  Resolução  de  Sua  Magestade  de  28  de  Abril 
de  1769. 

João  Pacheco  Pereira.        António  José.  da  Fonseca  Lemos. 

jflntonio  Pedro  Vergolino  o  fez  escrever* 
João  Pacheco   Pereira. 

Foi  publicado  este  Alvará  com  força  de  Lei  na 
Çhancellaria  mór  da  tCoríe  e  Reino.  Lisboa  3  de 
Julho  de  í  769. 

Bom  Sebastião  Maldonado»    . 

Registado  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Rei- 
no,  no  Livro  das  Leis  a  foi.  208.  Lisboa  3  de  Julho 
de  1769. 

António  José  de  Moura, 
Manoel  Caetano  de  Paiva  .0  fez. 
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OM  JOSÉ' ,  por  graça  de  Deos  Rei 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  d^quem 
e  d'além  mar,  em  Àfiica  Senhor  de 
Guiné  ,  e  da  Conquista,  Navegação, 
Commercio  da  Ethiopia  ,  Arábia, 
Pérsia,  e  da  índia,  etc.   Faço  saber 
aos  que  esta  Minha  Carta  de  Lei  vi- 
rem, que,  por  quanto  depois  de  mui- 
tos annos  tem  sido  um  dos  mais  importantes  objectos  da 
attenção  ,  e  do  cuidado  de  todas  as  Nações  polidas  da 
Europa,  o  de  precaverem  com  sabias  providencias  as 
interpretações    abusivas  ,  que  offendem  a  Magestade 
das  Leis,   desauetorisão  a  reputação  dos  Magistrados  p 
e  tem    perplexa  a  justiça  dos  Litigantes;  de  sorte, 
que  no  direito  e  domínio  dos  bens  dos  Vassallos  não 
possa  haver   aquella  provável  certeza  ,  que  só  pôde 
conservar  entre  ellcs  o  público  socego  :  Considerando 
Eu  a  obrigação  ,  que  tenho  ,  de  procurar  aos  Povos , 
que  a  Divina   Omnipotência  pôz  debaixo  da  Minha 
Protecção,  toda  a  possível  segurança  nas  suas  pro- 
priedades ,  estabelecendo  com  ella  a  união  e  paz  entre 
as  famílias ;  de  modo,  que  umas  não  inquietem  as 
outras  com  as  injustas  demandas,  a  que  muitas  vezes 
sao  animadas  por  frívolos  pretextos,  tirados  das  extra- 
vagantes subtilezas ,  com  que  aquelles ,  que  as  acon- 
selhão  e  promovem,  querem  temerariamente  entender 
as   Leis  mais  claras  ,  e  menos  susceptíveis  de  intelli- 
gencias  ,   que  ordinariamente  são  oppostas  ao  espirito 
delias  ,  e  que  nellas  se  acha  literalmente  significado 
por  palavras,  exclusivas  de  tão  sediciosas  e  prejudiciaes 
cavillações  :  Tendo  ouvido  sobre  este  grave  e  delicado 
negocio  um   grande  numero   de  Ministros  do   Meu 
Conselho    e  Desembargo  ,    de  muito  timorata  con- 
sciência;  muito  zelosos  do  serviço  de  Deos  e  Meu; 
e  muito  doutos  e  versados  nas  Sciencias  dos  Direitos 
Público  e  Diplomático ,  de  que  depende  a  boa  e  sã 
Legislatura  j  das  Leis  Pátrias :  dos  louváveis  costumes 
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destes  Reinos;  das  Leis  dos  antigos  Romanos,  vuL 
garmente  chamadas  Direito  Civil  s  e  das  de  todas  as 
Nações  mais  illuminadas  ,  que  hoje  se  conhecem  :  foi 
por  todos  (nas  repetidas  Sessões ,  que  se  ti  verão  sobre 
esta  matéria)  uniformemente  assentado,  que  orneio 
mais  próprio  e  efficaz  para  se  occorrer  ás  sobreditas 
interpretações  abusivas  ,  he  o  que  o  Senhor  Rei  D. 
Manoel,  de  gloriosa  memoria  (reputando  justamente 
as  mesmas  interpretações  por  crimes  graves)  ,  deixou 
estabelecido  pelo  Liv»  ç.TH.  58.  §.  i.  da  sua  Orde~ 
nação ;  e  que  delia  se  transportou  para  o  Liv.  1.  577.  4. 
§.  1. ,  e  Tit»  5.  §.  5.  da  Compilação  das  Ordenações , 
publicada  no  anno  de  1603,  ;  e  para  o  §.  8.  da  Refor- 
mação do  anno  de  1605  (Os  se  Eu  fosse  servido  exci- 
tar efficazmente  a  disposição  dos  ditos  §§. ;  de  sorte, 
que  constituão  impreteriveis  Regras  para  os  Julgado- 
res ;  e  fosse  servido  declaralos  e  modiH calos  de  modo, 
que  mais  não  possão  cahir  em  esquecimento ;  nem 
suspender-se ,  alterar-se  ,  ou  reduzir-se  a  termos  de 
questão  a  observância  delles  nos  casos  occurrentes. 
È  conformando-me  com  os  ditos  Pareceres ,  e  com 
o  que  nelles  foi  assentado:  Quero-. ,  Mando,  e  he 
Minha  vontade  ,  que  daqui  em  diante  se  observe  aos 
ditos  respeitos  o  seguinte. 

1  Quanto  á  sobredita  Ordenação  do  Liv,  1.  7/7.  4. 
§.  1.  :  IVIando ,  que  as  Glossas  do  Chanceller  da  Casa, 
da  Supplicação,  nelle  determinadas,  se  observem  e 
pratiquem  inviolavelrnente  ,  e  sem  controvérsia  ,  am* 
pliação  ,  ou  restricçao  nos  dous  casos  seguintes  :  Pri- 
meiro, quando  a  decisão  da  Carta,  ou  Sentença  ,  que 
houver  de  passar  pela  Chancellaria,  for  expressamente 
contrária  ás  Ordenações ,  e  ás  Leis  destes  Meus  Rei- 
nos :  Segundo  ,  quando  a  sobredita  decisão  for  contra 
Direito  expresso  ,  com  erro.  do  referido  Direito,  per 
si  mesmo  notório. 

1     No  primeiro  dos  referidos  casos,  verifkando-se 

{1)  H#  o  ileglm^  da  Casa  da  Supplicação  dè  7.  d§  laaho  deste  aana* 
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que  algum,  ou  alguns  dos  Desembargadores  ou  julga- 
rão contra  a  expressa  Disposição  da,  Lei  ,  ou  que, 
em  lugar  de  julgarem  o  direito  das  partes,  julgarão 
a  intelligencia  duvidosa  da  Lei  pelo  seu  próprio 
arbítrio  ,  antes  de  recorrerem  ao  Regedor ,  para  ellc 
na  Mesa  Grande  fazer  tomar  Assento  sobre  a  inter- 
pretação do  genuino  sentido  da  mesma  Lei  :  Mando  , 
que  o  Chanceller ,  supprindo  neste  caso  o  que  os 
sobreditos  Desembargadores  deverião  ter  feito ,  leve 
immediataniente  os  Autos  ao  Regedor,  com  a  Glossa  , 
que  nelles  houver  posto,  para  sobre  ella  se  tomar  As- 
sento decisivo  na  forma  abaixo  declarada.  E  Ordeno, 
que  a  esta  Glossa  e  Assento,  sobre  ella  tomado  neste 
caso,  em  que  se  não  julga  o  Direito  das  partes  no 
particular  de  cada  uma  delias ,  mas  sim  a  intelli- 
gencia geral  e  perpetua  da  Lei  em  commum  benefi- 
cio ,  não  possa  haver  embargos  ,  nem  outro  algum 
recurso  ,  que  não  seja  aquelle  immediato  á  Minha 
Real  Pessoa,  de  que  nunca  he  visto  serem  privados 
os  Vassallos. 

3  Item  :  Mando,  que  no  segundo  dos  mesmos  dous 
casos ,  sendo  as  Cartas  ,  ou  Sentenças  levadas  com  as 
Gíossas  ao  Regedor ,  este  as  faça  julgar  na  sua  presença 
em  tal  forma,  que:  Se  a  decisão  for  de  um  só  Ministro, 
nomêe  três  Desembargadores  dos  mais  doutos ,  e  ver- 
sados nas  Leis  e  Estylos  da  Casa,  para  a  determinação 
da  Glossa ,  de  que  se  tratar:  Se  for  passada  por  Acór- 
dão, nomêe  cinco  Ministros  das  mesmas  qualidades; 
e  o  que  elles  determinarem  ,  será  também  expedido 
por  Acórdão,  assinado  por  todos.  Parecendo  ás  partes 
prejudicadas  embargar  os  Acórdãos  ,  que  se  profe- 
rirem sobre  as  ditas  Glossas ,  o  poderão  neste  caso 
fazer.  O  Regedor  nomeará  para  a  decisão  dos  ditos 
embargos  oito  Desembargadores  das  mesmas  quali- 
dades, E  o  que  elles  decidirem  ,  será  executado  »  sem 
outro  algum  recurso ,  que  não  seja  o  immediato  á 
Minha  Real  Pessoa  na  sobredita  forma. 

*   2 


I 


w 


mÈM. 


;  Í 


V 


t 

* 

* 

£ 


í  4  5 

4  Quanto  á  outra  Ordenação  do  mesmo  Z/y,  t. 
Ti'/.  5.  §•  5« :  Mando  ,  que  a  Disposição  delle  estab  e- 
leça  a  praxe  inviolável  de  julgar  sem  alteração  algu- 
ma ,  qualquer  que  elia  seja  :  E  que  os  Assentos  já  esta- 
belecidos ,  que  tenho  determinado,  que  sejão  publi- 
cados ,  e  os  que  se  estabelecerem  daqui  em  diante 
sobre  as  interpretações  das  Leis  ,  constituao  Leis 
inalteráveis,  para  sempre  se  observarem  como  taes, 
debaixo  das  penas  abaixo  estabelecidas. 

5  Item  :  Quanto  ao  §*  8.  da  Reformação  do  anno 
de  1605  :  Mando,  que  as  interpretações  ,  ou  trans- 
gressões dos  estylos  da  Casa  da  Supplicação,  nelle 
estabelecidos  por  Assentos  tomados  na  forma ,  que 
para  elles  está  determinada  ,  sejão  da  mesma  sorte 
observados  como  Leis  :  Excitando  a  pratica  de  levar 
o  Chanceller  as  Cartas  e  Sentenças ,  em  que  elles  fo- 
rem offendidos  ,  com  as  suas  Glossas  á  presença  do. 
Regedor,  para  elle  mandar  proceder  na  mesma  con- 
formidade acima  ordenada  :  E  ordenando  que  em  to- 
dos os  casos  de  Assentos  sejão  convocados  por  Avisos 
do  Guarda  morda  Relação  os  Ministros  de  fora  delia, 
que  ao  Regedor  parecer  convocar. 

6  Item  :  Mando  ,  que  não  só  ,  quando  algum  dos 
juizes  da  causa  entrar  em  dúvida  sobre  a  intelligencia 
das  Leis  ,  ou  dos  estylos  ,  a  deva  propor  ao  Regedor  » 
para  se  proceder  á  decisão  delia  por  Assento  na  forma 
das  sobreditas  Ordenações  e  Reformação  ,  mas  que 
também  se  observe  igualmente  o  mesmo,  quando 
entre  os  Advogados  dos  Litigantes  se  agitar  a  mesma 
duvida,  pertendendo  o  do  Auctor  ,  que  a  Lei  se 
deva  entender  de  um  modo  j  e  pertendendo  o  do  Réo3 
que  se  deva  entender  de  outro  modo.  E  nestes  casos 
terá  o  Juiz  Relator  a  obrigação  de  levar  os  Autos  á 
Relação  ,  e  de  propor  ao  Regedor  a  sobredita  contro- 
vérsia dos  Advogados  ,  para  sobre  eíla  se  proceder ,  na 
forma  das  dicas  Ordenações  e  Reformação  delias  ,  a 
Assento,  que  firme  a  genuína  intelligencia  da  Leis 
antes  que  se  julgue  o  Direito  das  partes. 
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7  Item  :  Por  quanto  a  experiência  tem  mostrado  » 
que  as  sobrediras  interpretações  de  Advogados  con- 
sistem ordinariamente  em  raciocínios  frívolos,  e  orde- 
nados mais  a  implicar  com  sofismas  as  verdadeiras 
Disposições  das  Leis  ,  do  que  a  demonstrar  por  ellas  a 
justiça  das  partes :  Mando,  que  todos  os  Advogados  , 
que  commetterem  os  referidos  attentadós  >  e  forem 
nelles  convencidos  de  dolo,  sejão  nos  Autos,  a  que 
se  juntarem  os  Assentos  ,  multados  pela  primeira  vez 
cm  cincoenta  mil  reis  para  as  despezas  da  Relação,  e 
em  seis  mezes  de  suspensão;  pela  segunda  vez  em 
privação  dos  gráos ,  que  tiverem  da  Universidade; 
e  pela  terceira  em  cinco  an nos  de  degredo  para  An- 
gola, se  fizerem  assinar  clandestinamente  as  suas  Alle- 
gações  por  differentes  pessoas  ,  incorrendo  na  mesma 
pena  os  assinantes,  que  seus  nomes  emprestarem  para 
a  violação  das  Minhas  Leis ,  e  pertuibação  do  spcego 
publico  dos  Meus  Vassallos.     '  ■ 

8  Item  :  Attendendo  a  que  a  referida  Ord.  do 
Liv.  i.  TiL  5.  §.  5.  não  foi  estabelecida  para  as 
Relações  do  Porto,  Bahia,  Rio  de  Janeiro  e  índia ,. 
mas  sim  ,  e  tão  somente  para  o  Supremo  Senado  da 
Casa  da  Supplicação:.iE  attendendo  a  ser  manifesta 
a  differença  ,  que  ha  entre  as  sobreditas  Relações 
Subalternas  ,  e  a  Suprema  Relação  da  Minha  Corte» 
a  qual  antes  pela  Pessoal  Presidência  dos  Senhores 
Reis  Meus  Predecessores  ;  e  depois  pela  proximidade 
do  Throno,  e  facilidade  de  recorrer  a  elle;  pela  auçto- 
ridade  do  seu  Regedor ;  e  pela  maior  graduação ,  e 
experiência  dos  seus  doutos  e  provectos  Ministros, 
não  só  mereceu  a  justa  "confiança,  que  delia  fizerao 
sempre  os  ditos  Senhores  Reis  ,  Meus  Predecessores , 
(bem  caracterisada  nos  sobreditos  §f.  da  Ordenação 
do  Reino  ,  e  Reformação  delia  )  para  a  interpre- 
tação das  Leis  ,  mas  também  constitue  ao  mesmo 
tempo  nos  Assentos,  que  nella  se  tomão  sobre  esta 
importante  matéria  ,  roda  quanta  certeza  pode  caber 
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na  providencia  humana ,  para  tranquillizar  a  Minha 
Real  consciência  ,  e  a  justiça  dos  Litigantes  sobre  os 
seus  legítimos  Direitos  :  Mando ,  que  dos  Assentos  , 
que  sobre  as  intelligencias  das  Leis  forem  tomados , 
em  observância  desta  ,  nas  sobreditas  Relações  Subal- 
ternas ;  ou  seja  por  éffeito  das  Glossas  dos  Chance!- 
leres,  ou  seja  por  dúvidas  dos  Ministros ,  ou  seja  por 
controvérsias  entre  os  Advogados  ,  haja  recurso  á  Casa 
da  Supplicação ,  para  nèlla  >  com  a  presença  do  Re- 
gedor, se  approvarem  ,  ou  reprovarem  os  sobreditos 
Assentos  ,  por  effeito  das  contas ,  que  delles  devem 
dar  os  Chancelleres  das  respectivas  Relações  ,  onde 
ellès  se  tomarem.  Aos  quaes  Chancelleres  Mando 
outrosim,  que  nas  primeiras  occasiões  $  que  se  lhes 
offerecerêm ,  remettao  indispensavelmente  os  ditos 
Assentos,  antes  de  se  escreverem  nos  seus  Livros,  em 
Cartas  fechadas  ao  dito  Regedor  dá  Casa  da  Supplica- 
ção,  para  nella  se  tomarem  os  respectivos  Assentos 
definitivos,  na  forma  da  sobredita  Or<I.  Liv.  ú  T/V.  5. 
%  5.*  se  determinar  pôr  eíles  o  que  for  justo;  c  se 
responder  aos  sobreditos  Chancelleres  recorrentes ,  com 
ás  copias  authenticas  dos  Assentos  tomados  na  Casa 
da  SuppliCação,  para  Cfitão  serem  lançados  nos  Livros 
das  ditas  Relações  Subalternas ,  e  se  ficarem  obser- 
vando nellas>  como  Leis  geraes  e  impreteriveis.  No 
Caso,  em  que  as  partes  prejudicadas  nos  sobreditos 
assentos  das  Relações  Subalternas  quizerem  também 
dèlles  aggravar  para  a  mesma  Casa  da  Supplicação , 
ò  poderão  livremente  fazer,  e  nella  lhes  será  deferido 
por  Assentos  ,  tomados  em  presença  do  Regedor  ,  na 
sobredita  forma. 

9  Item  :  Sendo- Me  presente ,  que  a  Ord.  do  Zi^.3» 
T/V.  64.  no  Preambulo  ,  que  mandou  julgar  os  casOs 
Omissos  nas  Leis  Pátrias ,  estylos  da  Corte  ,  e  costu- 
mes do  Reino ,  pelas  Leis ,  que  chamou  Imperiaes , 
não  obstantes  a  restricção  e  a  limitação  fínaes  do 
mesmo  Preambulo,  conteúdas  nas  palavras:  As  quaes 
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Leis  Imperines  mandamos  somente  guardar  pala  ha  razão , 
tm  que  são  fundadas  ;  se  tem  tomado  por  pretexto, 
tanto  para  que  nas  Allegações  e  Decisões  se  vão  pondo 
em  esquecimento  as  Leis  Pátrias ,  fazendo-se  uso 
somente  das  dos  Romanos ;  como  para  se  argumentar 
ç  julgar  pelas  ditas  Leis  de  Direito  Civil  geral  e 
indistinctamente  ,  sem  se  fazer  differença  entre  as  que 
são  fundadas  naquclla  loa  razão,  que  a  sobredita 
Ordenação  do  Reino  determinou  por  único  funda- 
mento para  as  mandar  seguir ;  e  entre  as  que,  ou-ftãe—  ^ 
tem  visível  incompatibilidade  com  a  boa  razão,  puK^) 
tem  razão  alguma  ,  que  possa  sustentalas ;  ©u  tem  por 
únicas  razões,  não  só  os  interesses  dos  differentes 
partidos  ,  que  nas  revoluções  da  Republica  ,  e  do 
Império  Romano  governarão  o  es  pi  ri  tp dos  seus  Pru~ 
dentes ,  e  Consultos ,  segundo  as  diversas  facções  ft 
Seitas,  que  seguirão;  mas  também  tiverão  por  fun* 
damentos  outras  razões ,  assim  de  particulares  çostu* 
mes  dos  mesmos  Romanos ,  que  nada  podem  ter  de 
communs  com  os  das  Nações  ,  que  presentemente 
habúão  a  Europa  ,  como  superstições  próprias  da 
Gentilidade  dos  mesmos  Romanos,  e  inteiramente 
alheias  da  Christandade  dos  Séculos  ,  que  depois 
delles  se  seguirão  :  Mando  por  uma  parte,  que  de* 
baixo  das  penas  ao  diante  declaradas  se  não  possa 
fazer  uso  nas  ditas  Allegações  e  Decisões  de  Textos  > 
cu  de  Auctoridades  de  alguns  Escritores  ,  em  quanto 
houver  Ordenações  do  Reino  ,  Leis  Pátrias  ,  e  uso? 
dos  Meus  Reinos,  legitimamente  approvados  também 
na  forma  abaixo  declarada  :  E  Mando  pela  outra 
parte  ,  que.  aquella  loa  razão,  que  o  sobredito  Pream*. 
bulo  determinou ,  que  fosse  na  parte  de  julgar  subsi- 
diaria, não  possa  nunca  ser  a  da  auetoridade  extrínseca 
destes,  ou  daquelles  Textos  do  Direito  Civil,  ou 
abstractos  ,  ou  ainda  com  a  concordância  de  outros  ; 
mas  sim  ,  e  tão  somente:  Ou  aquella  boa  razão ,  que 
consiste  nos  primitivos  princípios,  que  contém  verdâ- 
.**  2 
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des  essenciaes,  intrínsecas  e  inalteráveis,  que  a  Ethica 
dos  mesmos  Romanos  havia  estabelecido,  e  que  os 
Direitos  Divino  e  Natural  ,  formalisái ao  para  servir 
de  Regras  Moraes  e  Civis  entre  o  Christianismo  : 
Ou  aquella  ha  razão ,  que  se  funda  nas  outras  Re- 
gras ,  que  de  universal  consentimento  estabeleceu  o 
Direito  das  Gentes  para  a  direcção  e  governo  de  to- 
das as  Nações  civilizadas  :  Ou  aquella  boa  razão ,  que 
se  estabelece  nas  Leis  Politicas  ,  Económicas ,  Mer- 
cantis e  Marítimas,  que  as  mesmas  Nações  Christãas 
tem  promulgado  com  manifestas  utilidades  do  so- 
cego  público,  do  estabelecimento  da  reputação,  e  do 
áugmento  dos  cabedaes  dos  Povos,  que  com  as  disci- 
plinas destas  sábias  e  proveitosas  Leis  vivem  felices 
á  sombra  dos  Thronos,  e  debaixo  dos  auspícios  dos 
seus  respectivos  Monarchas  ,  e  Príncipes  Soberanos  : 
sendo  muito  mais  racionavel ,  e  muito  mais  cohe- 
rente  ,  que  nestas  interessantes  matérias  se  recorra  an- 
tes ,  em  casos  de  necessidade ,  ao  subsidio  próximo 
das  sobreditas^  Leis  das  Nações  Christãas,  illumina- 
das  e  polidas  ,  que  com  ellas  estão  resplandecendo  na 
boa,  depurada  e  sã  Jurisprudência;  em  muitas  ou- 
tras erudições  úteis  e  necessárias,  e  na  felicidade; 
do  que  ir  buscar  sem  boas  razões  ,  ou  sem  razão 
digna  de  attender-se  ,  depois  de  mais  de  dezesete  Sé- 
culos ,  o  soccorro  ás  Leis  de  uns  Gentios ;  que  nos 
seus  princípios  Moraes  e  Civis  forão  muitas  vezes 
perturbados  e  corrompidos  na  sobredita  forma  ;  que 
do  Direito  Natural  tiverão  apenas  as  poucas  e  geraes 
noções ,  que  manifestao  os  termos ,  com  que  o  defi- 
nirão; que  do  Direito  Divino  he  certo,  que  não 
souberao  cousa  alguma  ;  e  que  do  Commercio ,  da 
Navegação  ,  da  Arithmetica  Politica  ,  e  da  Economia 
de  Estado,,  que  hoje  fazem  tão  importantes  objectos 
dos  Governos  Supremos,  não  chegarão  a  ter  o  menor 
conhecimento. 

io    Item:  Por  quanto  ao  mesmo  tempo  me  foi 
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também  presente,  que  da  sobredita  generalidade  su- 
persticiosa das  referidas  Leis  chamadas  hnperiaez  se 
costumão  extrahir  outras  Regras  para  se  interpretarem 
as  Minhas  Leis  nos  casos  occorrentes  :  Entendendo-se  , 
que  estas  Leis  Pátrias  se  devem  restringir  ,  quando  são 
correctorias  do  Direito  Romano  :  E  que  onde  são  com 
elle  conformes,  se  devem  alargar,  para  receberem  todas 
as  ampliações  ,  e  todas  as  limitações  ,  com  que  se  achão 
ampliadas  e  limitadas  as  Regras  cometidas  nos  Textos, 
dos  quaes  as  mesmas  Leis  Pátrias  se  suppõe,  que 
forao  deduzidas :  Seguindo-se  desta  inadmissível  Ju- 
risprudência :  Primeiramente  não  poderem  os  Meus 
Vassallos  ser  governados ,  e  os  seus  Direitos  e  Domí- 
nios seguros  ,  como  o  devem  estar,  pelas  Disposições 
das  Minhas  Leis  ,  vivas  ,  claras ,  e  conformes  ao  espi- 
rito nacional ,  e  ao  estado  presente  das  cousas  destes 
Reinos  :  Em  segundo  lugar  ficarem  os  Direitos  e  Do- 
mínios dos  meus  Vassallos  vacillando  ,  entregues  ás 
contingentes  disposições,  e  ás  intrincadas  confusões  das 
Leis  morras  e  quasi  incomprehensiveis  daquella  Re- 
publica acabada  ,  e  daquelle  Império  extincto  depois 
de  tantos  Séculos :  E  isto  sem  que  se  tenhão  feito  so- 
bre esta  importante  matéria  as  reflexões  ,  que  erao  ne- 
cessárias, para  se  comprehender  por  uma  parte,  que 
muitas  das  Leis  destes  Reinos ,  que  são  Correctorias  do 
Direito  Civil,  forao  assi  estabelecidas ,  porque  os  sábios 
Legisladores  delias  se  quizerão  muito  advertida  e  pro- 
videntemente  apartar  do  Direito  Romano  com  razões 
fundamentaes,  muitas  vezes  não  só  diversas ,  mas  con- 
trarias ás  que  havião  constituído  o  espirito  dos  Textos 
do  Direito  Civil ,  d-e  que  se  apartarão;  em  cujos  termos 
quanto  mais  se  chegarem  as  interpretações  restríctivas 
ao  Direito  Romano  ,  tanto  mais  fugiráõ  do  verdadeiro 
espirito  das  Leis  Pátrias :  E  sem  se  advertir  pela  outra 
parte,  que  muitas  outras  das  referidas  Leis  Pátrias, 
que  parecem  conformes  ao  Direito  Romano  ,  ou  forão 
fundadas  em  razões  nacionaes  e  especificas ,  a  que 
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de  nenhuma  sorte  se  podem  applicar  as  ampliações  c 
limitações  das  segundas  das  sobreditas  Leis ;  ou  adopta- 
rão delias  somente  o  que  em  si  continháo  de  Ethica  , 
de  Direito  Natural,  e  de  boa  razão;  mas  de  nenhuma 
sorte  as  especulações  ,  com  que  os  Consultos  Romanos 
ampliarão  no  Direito  Civil  aquelles  simphees  e  primi- 
tivos, princípios  ,  que  são  inalteráveis  por  sua  natureza  : 
Em  consideração  do  que  tudo  Mando  outrosim  ,  que 
as  referidas  restrieções  e  ampliações  ,  extrahidas  dos 
lextos  do  Direito  Civil  ,  que  até  agora  perturbarão  as 
Disposições  de  Minhas  Leis,  e  o  socego  público  dos 
Meus  Vassallos  ,  fiquem  inteiramente  abolidas  para 
mais  não  serem  allegadas  pelos  Advogados  debaixo  das 
jnesmas  penas  acima  ordenadas,  ou  seguidas  pelos  Jul- 
gadores^ debaixo  da  pena  de  suspensão  dos  seus  Offi- 
cios  até  Minha  mercê,  e  das  mais  ,  que  reservo  ao 
Meu  Real  Arbítrio. 

1 1  Exceptuo  com  tudo  as'  restrieções  e  ampliações , 
que  necessariamente  se  deduzirem  do  espirito  das  Mi- 
nhas Leis,  significado  pelas  palavras  delias,  tomadas 
330  seu  genuíno  e  natural  sentido  :  As  que  se  reduzirem 
aos  principios  acima  declarados  :  E  as  que  por  identi- 
dade de  razão ,  e  por  força  de  comprehensão  se  acha- 
rem dentro  no  espirito  das  disposições  das  Minhas 
ditas  Leis.  E  quando  sueceda  haver  alguns  casos  extra- 
ordinários, que  se  facão  dignos  de  providencia  nova, 
se  me  farão  presentes  pelo  Regedor  da  Casa  da  Suppli- 
cação;  para  que,  tomando  as  informações  necessárias, 
e  ouvindo  os  Ministros  do  Meu  Conselho  e  Desem- 
bargo v  determine  o  que  me  parecer ,  que  he  mais  justo  , 
como  já  foi  determinado  pelo  §.  2.  da  sobredita  Ord. 
do  Lm.  3.  Tit.  64. 

12  Havendo-me  sido  da  mesma  sorte  presente, 
que  se  tem  feito  na  prática  dos  Julgadores  e  Advoga- 
dos outra  grande  perplexidade  e  confusão  com  as  outra* 
palavras  do  sobredito  Preambulo  da  Ord.  do  Liv*  3. 
27/.  64.,  que  dizem ;  E  quando  o  caio>  de  que  se  trata  ^ 
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não  for  determinado  per  Lei  ,  s/y  lo ,  ou  costume  de  nossès 
regnos  ,  mandamos  ,  que  seja  julgado  ,  sendo  ma/cria  ,  cjite 
traga  peccado ,  for  os  Sagrados  Cânones.  E  sendo  maieria.* 
que  não  traga  peccado ,  seja  julgado  pelas  Leis  Imperiaes , 
posto  que  os  Sagrados  Cânones  determinem  o  contrario, 
Suscitando-se  com  estas  palavras  um  conflicto,  nã« 
só  entre  os  Textos  do  Direito  Canónico,  e  os  Textos 
do  Direito  Civil ,  mas  até  com  os  das  Minhas  mesmas 
Leis  :  E  suppondo-se  com  erro  manifesto  para  susten- 
tar o  mesmo  conflicto  ,  que  no  foro  externo  dos  Meus 
Tribunaes ,  e  da  Minha  Magistratura  Temporal  ,  se 
pôde  conhecer  dos  peccados ,  que  só  pertencem  priva- 
tiva e  exclusivamente  ao  foro  interior,  e  á  espirituali- 
dade da  Igreja  :  Mando  outrosim,  que  a  referida  sup- 
posição  daqui  em  diante  se  haja  por  não  escrita  :  De- 
clarando ,  como  por  esta  declaro ,  que  aos  Meus  sobre», 
ditos  Tribunaes  e  Ministros  Seculares  não  toca  o  conhe- 
cimento dos  peccados  4  mas  sim ,  c  tão  somente  o  dos 
delictos  :  E  ordenando ,  como  ordeno  ,  que  o  referido 
conflicto ,  fundado  naquclla  errada  supposição  ,  cesse 
inteiramente;  deixando-se  os  referidos  Textos  de  Di- 
reito Canónico  para  os  Ministros  e  Consistórios  Eccle- 
siasticos  os  observarem  (nos  seus  devidos  e  competen- 
tes termos)  nas  Decisões  da  sua  inspecção  ;  e  seguindo 
somente  os  Meus  Tribunaes  e  Magistrados  Seculares 
nas  matérias  temporaes  da  sua  competência  as  Leis  Pá- 
trias e  subsidiarias,  e  os  louváveis  costumes  e  estylos 
legitimamente  estabelecidos,  na  forma  9  que  por  esta 
Lei  tenho  determinado, 

13  Item  :  Sendo  certo  ,  e  hoje  de  nenhum  douto 
ignorado ,  que  Acursio  e  Bartolo ,  cujas  auetoridades 
mandou  seguir  a  mesma  Ord.  no  §.  i.  do  sobredito  TiL  t 
forão  destituídos,  não  só  de  instrucçao  da  Historia  Ro- 
mana ,  sem  a  qual  não  podião  bem  entender  os  Tex- 
tos ,  que  fizerão  os  assumptos  dos  seus  vastos  escritos  j 
e  não  só  do  conhecimento  da  Filologia,  e  da  boa  La. 
tinidade,  em  que  forão  concebido*  os  referidos  Textos  % 


1 

4 


I 


BH  I  I  ' 


1   >: 


:' 


mas  tnmbcrp  das  fundamentaes  Regras  do  Direito  Na- 
tural e  Divino ,  que  devião  reger  o  espirito  das  Leis , 
sobre  que  escreverão :  E  sendo  igualmente  certo,  que  , 
ou  para  supprirem  aquellas  luzes,  que  lhes  faltavão, 
ou  porque  na  falta  delias  ficarão  os  seus  juizos  vagos, 
errantes ,  e  sem  boas  razões ,  a  que  se  contrahissem  ; 
vierao  a  introduzir  na  Jurisprudência  (cujo  caracter 
íorrnao  a  verdade  e  a  simplicidade)  as  quasi  innume- 
caveis  questões  metafysicas ,  com  que  depois  daquella 
■feschola  Bartolina  se  tem  illaqueado  e  confundido  os 
preitos  e  Dominios  dos  Litigantes  intoleravelmente  : 
Mando,  que  as  Glossas  e  opiniões  dos  sobreditos 
yjcun/o  e  Bario/o  não  possão  mais  ser  allegadas  em 
juízo,  nem  seguidas  na  prática  dos  Julgadores;  e  que 
antes  muito  pelo  contrario  em  um  e  outro  caso  sejão 
sempre  as  boas  razões  acima  declaradas ,  e  não  as  au- 
ctondades  daquelles ,  ou  de  outros  semelhantes  Dou- 
tores da  mesma  eschola  ,  as  que  hajão  de  decidir  no 
toro  os  casos  occorrentes  ;  revogando  também  nesta 
parte  a  mesma  Ordenação  ,  que  o  contrario  determina. 
14  Item  :  Porque  a  mesrna  Ordenação,  e  o  mesmo 
reambulo  ^ella  na  parte,  em  que  mandou  observar  os 
estylos  da  Corte,  e  os  costumes  destes  Reinos  ,  se  tem 
tomado  por  outro  nocivo  pretexto  para  se  fraudarem  as 
Minhas  Leis  ;  cubrindo-se  as  transgressões  delias  ,  ou 
com  as  doutrinas  especulativas  e  práticas  dos  differen- 
tes  Doutores  ,  que  escreverão  sobre  costumes  e  estylos ;. 
ou  com  Certidões  vagas,  extrahidas  de  alguns  Audi- 
tórios :  Declaro ,  que  os  estylos  da  Corte  devem  ser 
somente  os  que  se  acharem  estabelecidos  e  approvados 
pelos  sobreditos  Assentos  da  Casa  da  Supplicação :  E 
que  o  costume  deve  ser  somente  o  que  a  mesma  Lei 
qualifica  nas  palavras  :  Longamente  usado,  e  tal ,  que  por 
Direito  se  deva  guardar ,  cujas  palavras  Mando,  que 
sejão  sempre  entendidas  no  sentido  de  concorrerem 
copulativamente  a  favor  do  costume,  de  que  se  tra-  . 
tar>  os  três  essenciaes  requisitos;  De  ser  conforme  ás 
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mesmíís  boas  razões  ,  que  deixo  determinado ,  que 
constituão  o  espirito  das  Minhas  Leis  i  De  jião  ser  a 
ellas  contrario  em  cousa  alguma  :  E  de  ser  tão  antigo, 
que  exceda  o  tempo  de  cem  annos.  Todos  os  outros 
pretensos  costumes  ,  nos  quaes  não  concorrem  copula- 
tivamente  todos  estes  três  requisitos ,  reprovo  ,  e  de- 
claro por  corruptelas  e  abusos  :  Prohibindo  ,  que  se 
alleguem  ,  ou  por  elles  se  julgue,  debaixo  das  mesmas 
penas  acima  determinadas  ,  não  obstantes  todas  e 
quaesquer  disposições ,  ou  opin  iões  de  Doutores  ,  que 
sejão  em  contrario  í  E  reprovando,  como  dolosa ,  a  sup- 
posição  ,  notoriamente  falsa  ,  de  que  os  Príncipes  Sobe- 
ranos são,  ou  podem  ser  sempre  ,  informados  de  tudo 
o  que  passa  nos  foros  contenciosos  em  transgressão  das 
suas  Leis ,  para  com  esta  supposição  se  pretextar  a  outra 
igualmente  errada ,  que  presume  pelo  lapso  do  tempo 
o  consentimento  e  approvaçao,  que  nunca  se  exten* 
dem  ao  que  se  ignora  •  sendo  muito  mais  natural  a 
presumpçao  de  que  os  sobreditos  Principes  castiga- 
riao  antes  os- transgressores  das  suas  Leis  ,  se  houves- 
sem sido  informados  das  transgressões  delias  nos  casos 
©ocorrentes. 

Pelo  que  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço? 
Real  Mesa  Censória  ;  Regedor  da  Casa  da  Supplicaçaos 
Conselhos  da  Minha  Real  Fazenda  e  do  Ultramar; 
Mesa  da  Consciência  e  Ordens  ;  Governador  da  Rela- 
ção e  Casa  do  Porto  ;  Governadores  das  Relações  dos 
Meus  Domínios  Ultramarinos;  Senado  da  Camera  % 
e  a  todos  os  Corregedores  ,  Provedores  ,  Ouvidores  3 
Juizes,  Justiças,  Officiaes  e  mais  pessoas  dos  Meus 
Reinos  e  Senhorios  ,  que  cumprão  e  guardem  esta 
Minha  Carta  de  Lei,  como  nella  se  contém,  e  lhe 
facão  dar  a  mais  inteira  observância  ,  sem  embargo 
de  outras  quaesquer  Leis  ,  ou  Disposições,  que  se 
opponhão  ao  conteúdo  nelfa  ,  que  todas  Hei  por  'de ro- 
gadas ,  havendo  as  aqui  por  expressas ,  como  se  delias 
se  fizesse  literal  e  especifica  menção  ,  sem  embargo  de 
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quaesquer  estylos ,  usos  e  costumes  contrários ,  que  da 
.mesma  sorte  derogo  em  forma  especifica  ,  como  se 
aqui  fossem  expressos  ;  e  sem  embargo  também  de 
quaesquer  opiniões  de  Doutores,  que,  como  sediciosas 
e  perturbativas  do  socego  público ,  Hei  por  abolidas 
proscritas.  Ordeno  ao  Doutor  João  Pacheco  Pereira , 
do  Meu  Conselho ,  Desembargador  do  Paço  ,  que  serve 
de  Chanceller  mór  do  Reino,  que  a  faça  publicar  na 
Chancellaria  ,  e  remetter  as  Copias  delia  impressas  de- 
baixo do  Meu  Sello  e  seu  signal  na  forma  costumada 
aos  Tribunaes  ,  Magistrados  e  mais  pessoas  ,  a  que  se 
eostumao  participar  semelhantes  Leis.  E  esta  se  re- 
gistará em  todos  os  lugares,  onde  se  registão  as  mesmas 
Leis ,  mandando-se  o  Original  para  o.  Meu  Real  Ar- 
chivo  da  Torre  do  Tombo.  Dada  no  Palácio  de  nossa 
Senhora  da  Ajuda  em  dezoito  de  Agosto  de  mil  e  sete- 
centos sessenta  e  nove. 
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CArta  de  Lei ,  porque  Vossa  Magestade  ,  precavendo  as 
interpretações  abusivas ,  queoffendem  a  magestade  das  Lets% 
ítesauclorisão  a  reputação  dos  Magistrados  ,  e  tem  perplexa 
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a  justiça  dos  Litigantes  ,  he  servido  fixar  a  observância  das 
mesmas  Leis  ,  estabelecer  a  boa  opinião  de  seus  Ministros , 
e  firmar  os  Direitos  e  Dominios  dos  bens  dos  seus  V assai- 
los  ,  conservando  por  estes  legítimos  meios  a  paz  e  união 
entre  as  famílias  ;  e  removendo  dos  seus  Tribunaes  e  Au- 
ditórios todas  as  sofisticas  intelligencias  ,  e  todas  as  meta- 
físicas ,  excogitadas  e  subtis  argucias  ,  que  nestes  últimos 
Séculos  de  perturbação  inquietarão  o  público  socego  ,  tudo  na 
forma  acima  declarada. 

Para  V.  Magestade  ver. 
Jeao  Baptista  de  Araújo  a  fez. 


Registada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Reino  no  livro  das  Cartas,  Alvarás  e  Patentes  a 
foi.  172.  vers..  Nossa  Senhora  da  Ajuda  a  21  de  Agosto 
de  1769. 

João  Baptista  de  Araújo* 

João  Pacheco  Pereira» 


Foi  publicada  esta  Carta  de  Lei  naChancelíaria  mor 
da  Corte  e  Reino.  Lisboa  22  de  Agosto  de  1769, 

D.  Sebastião  Maldonado, 


Registada  na  Chancellaria  mor  da  Corte  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  foi.  216.  Lisboa  22  de  Agosto  de 
1769. 

António  José  de  Moura. 
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OM  JOSÉ»  ,  por  graça  de  Dcos 
Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves, 
d'aquem  e  d'alem  mar,  em  Africa 
Senhor  de  Guiné  ,  e  da  Conquista , 
Navegação,  Commercio  da  Ethio- 
pia,  Arábia,  Pérsia  ,  e  da  índia,  etc. 
Faço  saber  aos  que  esta  Carta  de 
Lei  virem  ,  que  sendo  a  Suecessão  ab  intestalo ,  pela 
qual  se  devolvem  os  bens  aos  parentes  propinquos, 
agnados ,  ou  cognados ,  conforme  á  razão  natural ,  e  aos 
dictames  Divinos ,  expressos  em  um  e  outro  Testa- 
mento :  Sendo  pelo  contrario  as  Successões  Testamen« 
tarias  posteriores  invenções  do  Direito  das  Gentes  : 
Sendo  as  regras  favoráveis  ás  mesmas  Successões  Testa- 
mentárias axiomas  mal  entendidos  ,  em  quanto  são  ten- 
dentes a  aniquilarem  a  suecessão  dos  sobreditos  pro- 
pinquos, que  he  em  tudo  conformei  ordem  da  natu- 
reza e  da  caridade  Christã  :  Sendo  por  isso  as  cautelas 
e  restricções ,  que  as  Leis  mais  sabias  da  Europa  tem 
determinado  para  coarctarem  com  a  liberdade  il-limi- 
tada  de  testar,  a  de  se  violarem  a  mesma  Razão  na- 
tural ,  e  a  mesma  caridade  Christã ,  não  meros  escrú- 
pulos e  simplices  formalidades  dos  Legisladores ,  como 
foi  mal  considerado  por  um  grande  numero  de  Juristas 
especulativos  e  práticos;  mas  sim  providencias  justas 
e  sabias ,  que  se  devem  respeitar ,  como  outras  tantas 
barreiras,  que  defendem  a  mesma  Razão  natural ,  e  a 
jmesma  caridade  Christã  contra  os  insultos  da  maligni- 
dade e  da  cobiça*  «  contra  as  muitas  falsidades  ,  lití- 
gios,  dissensões  e  perturbações,  que  resultão  da  livre 
facção  dos  Testamentos ,  como  sempre  suecede, quando 
^  ordem  da  natureza  se  inverte  por  actos ,  que  lhe  sejão 
contrários :  Sendo  certo,  que  com  estes  ponderosos 
motivos  tem  muitos  Sábios  declamado,  que  seria  um 
grande  beneficio  público  tranquillizar  a  Suecessão  na- 
tural com  a  prohibição  absoluta  de  fazer  Testamento.: 
jSendo  igualmente  certo ,  que  se  não  acha  nas  Sagradas 
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Letras  vestígio  de  facção  Testamentária  ;  que  muitas 
Nações  desconhecerão  o  uso  de  testar ;  que  outras  o 
restringirão  a  certos  bens  e  a  certas  pessoas ;  que  outras 
excogirárão  e  prevenirão  tantas  cautelas  e  taes  forma- 
lidades,  que  não  fosse  fácil  privarem-se  os  herdeiros 
legítimos  dos  bens ,  que  a  natureza  e  a  caridade  lhe 
destínão  :  Sendo  igualmente  certo ,  que  entre  os  Le- 
gisladores primitivos  forão  os  Romanos  aquelles  ,  que 
unicamente  conceberão  a  supersticiosa  e  lucrosa  idéa, 
com  que  persuadirão  que  era  ignominia  morrer  sem 
Testamento ;  para  (debaixo  dos  pretextos  desta  sup- 
posta  ignominia  ,  e  do  outro  de  fazerem  obsequio  ás 
Leis  Papias  em  ódio  do  celibato)  pérmittirem  até  aos 
Pais  testarem  com  prejuízo  dos  próprios  filhos ,  como 
também  lhes  facultavão  vendèlos  e  matalos  :  Sendo 
igualmente  certo,  que  os  referidos  dóus  pretextos  con- 
stituirão os  falsos  fundamentos  de  todas  as  outras 
máximas,  que  estabelecerão;  que  o  mais  ínfimo  indi- 
viduo da  plebe,  fazendo  Testamento,  constituísse  nelle 
uma  Lei  inviolável  a  todos  e  quaesquer  Magistrados  , 
para  governarem  os  Testadores  este  desde  o  outro 
Mundo  ;  que  a  herança  fosse  individua  ;  que  represente 
a  pessoa  do  defunto,  depois  de  não  ter  alguma  existên- 
cia ;  que  se  não  pudesse  morrer  em  parte  testado ,  era 
parte  intestado  ;,  e  as  outras  similhantes  ficções  ,  que 
por  vulgar  systema  tem  pugnado  no  Foro  contencioso 
com  prejuízo  público  para  salvar  a  validade  dos  Testa- 
mentos contra  os  justos  clamores  dos  herdeiros  legíti- 
mos :  Sendo  igualmente  certo,  que  este  espirito  da 
Legislatura  Romana  sobre  os  Testamentos  foi  e  he  dia- 
metralmente opposto  ao  espirito  da  Legislatura  da 
maior  parte  das  outras  Nações  civilizadas;  pois  que 
ao  mesmo  tempo,  em  que  todo  o  fim  dos  Romanos 
foi  ampliar  a  faculdade  de  testar;  pelo  contrario  todo 
o  objecto  das  ditas  Nações  foi  coarctar  e  restringir  a 
dita  faculdade ;  conhecendo  com  claríssimas  luzes  por 
uma  parte  ,  que  nenhum  inconveniente  se  seguia  de  se 
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devolverem  os  bens  daquelles ,  que  fallecessem  sem 
fazer  Testamento,  aos •.  successores  propinquos,  que* 
Razão  natural  e  a  caridade  chamão  para  a  successão 
delles  ;  e  conhecendo  pela  outra  parte  as  suggestões 
ímpias  ,  as  extorsões  maliciosas  ,  e  as  simulações  e  fal- 
sidades, de  que  he  causa  a  liberdade  illimitada  de 
fazer  Testamento  :  Por  quanto  sçndo  estabelecida  sobre 
estes  luminosos  princípios  a  Minha  providente  e  saudá- 
vel Lei  de  2r|  de  Junho  de  1766  ;  Me  foi  presente,  que 
entre  os  Juizes  Executores  delia  se  tinha  enfurecido  um 
pernicioso  combate  :  Pugnando  uns  delles  para  a  inter- 
pretarem  pelo  espirito  da  Legislatura  Romana  ,  que 
respeitava©  por  força  de  educação  ;  porque  a  achavão 
recommendada  pela  Ordenação  do  Reino  ;  e  porque 
esta  se  não  tinha  por  Mim  reprovado  com  palavras 
expressas  nos  Títulos ,  em  que  dispoz  sobre  os  Testa- 
mentos :  E  pugnando  outros  pelo  genuíno  sentido  e 
verdadeiro  espirito  da  Minha  sobredita  Lei  ,  os  quaes 
delia  se  concluem  clara  e  manifestamente  ^  vendo-se., 
que  em  lugar  de  ser  dirigida  a  ampliar  a  faculdade  illi- 
mitada de  testar;  e  a  aniquilar  assim  a  Successão  legí- 
tima ,  que  he  todo  o  espirito  da  dita  Legislatura  Ro- 
mana ;  muito  pelo  contrario  foi  por  Mim  ordenada  a 
restringir  a  liberdade  mal  entendida  de  testar;  e  a  pro- 
mover e  sustentar  a  Successão  legitima  a  favor  dos 
propinquos,  aos  quaes  a  Razão  natural,  a  caridade 
Christã  e  a  boa  ordem  das  famílias  deferem  as  heran- 
ças:  Porquanto  depois  de  tornar  a  ouvir  sobre  esta 
importante  matéria  um  grande  numero  de  Ministros 
do  Meu  Conselho  e  Desembargo  ,  de  muito  ajustada 
consciência-,  muito  doutos  e  versados  em  todas  as  Leis 
Divinas  e Humanas,  e  muito  zelosos  do  serviço  de  Deos 
e  Meu  ,  e  do  bem  commum  dos  Meus  Vassallos  ;  se 
assentou  uniformemente  por  elles ,  que  entreos  mesmos 
Vassallos  não  poderia  haver  socego  público ,  nem  entre 
as  famílias  dos  Meus  Reinos  prosperidade  alguma ,  que 
fosse  consistente  ,  em  quanto  Eu  não  fizesse  cessar  © 
*  2 


referido  combate ;  e  não  fixasse  para  o  remover  a-cer-» 
teza  da  Jurisprudência,  que  se  deve  observar  nesta 
matéria  Testamentária  ,  como  o  tinhao  praticado  as 
muitas  outras  sobreditas  Nações  illuminadas,  cujas  Leis 
me  fizerão  presentes;  declarando  Eu  e  ampliando  para 
esse  effeito  a  Minha  sobredita  Lei  de  25  de  Junbj  dè 
J  766;  de  sorte  que  sustentasse  as  Disposições  Testa- 
mentárias sem  violência  da  Razão  natural  e  ordem  das 
familias ;  sustentasse  as  causas  pias  tanto ,  quanto  c  po^ 
dia  permittir  a  causa  pública,  que  também  he  causa 
pia,  superior  a  todas  e  quaesquer  outras  causas  particu- 
lares ;  sustentasse  a  industria  dos  Meus  Vassallos,  ani- 
mando-os  com  a  maior  liberdade  e  segurança  para 
disporem  dos  frutos  dos  seus  honestos  trabalhos  e  lou- 
váveis merecimentos,  de  sorte  quesejão  bem  logrados  ; 
e  sustentasse  o  antigo  costume,  que  a  Ordenação  do 
Reino  auctorizou  para  a  disposição  das  Terças  na  parte, 
em  que  he  admissível;  modificando«o  na  outra  parte  , 
em  que  he  nocivo,. c  contém  abusos  prejudiciaes  á  uti- 
lidade etranquillidade  pública:  Com  todas  estas  causas, 
e  com  a  de  estabelecer  entre  os  Habitanres  dos  Meus 
Reinos  e  Domínios  (em  quanto  he  possível)  a  paz  e  a 
justiça,  que  constituem  a  felicidade  dos  Povos,  ea 
gloria  mais  solida  dos  Reis ;  depois  de  me  haver  con- 
formado com  os  sobreditos  Pareceres ;  usando  do  Meu 
Régio,  Pleno  e  Supremo  Poder,  e  da  Minha  Real 
Auctoi  idade  :  Quero ,  Mando  e  he  Minha  vontade 
ampliar  e  declarar  a  Minha  sobredita  Lei  Testamentá- 
ria na  maneira  seguinte : 

1  Nenhuma  pessoa,  de  qualquer  estado  e  condição 
que  seja  ,  tendo  Parentes  até  o  quarto  gráo  inclusiva- 
mente, contado  conforme  o  Direito  Canónico ,  poderá 
dispor  em  ultima  vontade  de  todos  os  bens,  que  houver 
herdado,  era  prejuízo  e  sem  consentimento  dos  ditos 
Parentes  ,  a  que  a  sua  herança  se  haja  de  devolver  ah 
wtestaio.  Não  tendo  porém  filhos  ,  ou  descendentes  , 
pedirá  então  dispor  dos  bens ,  que  houver  adquirido 
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pelo  seu  trabalho,  industria  ,  serviço,  ou  que  lhe  hou- 
verem sido  deixados ,  ou  doados;  com  tanto  que  a  sua 

disposição  não  seja  absolutamente  livre ,  mas  sim  e  tão  ^ 

somente  restricta  a  escolher  entre  os  ditos  Parentes 

aquelle ,  ou  aquelles  ,  que  lhe  forem  mais  gratos.   E  to-  '  ^ 

das  as  disposições,  feitas  contra  esta  impreterível  forma ,  ^ 

serão  nuílas  e  de  nenhum  effeito. 

1     Aquelle  Testador ,  que  tiver  filhos ,   ou  descen-  ,  j 

dentes  ,  e  tiver  somente  bens ,  que  haja  herdado ,  po- 
derá com  tudo  dispor  da  Terça  delles  em  beneficio  de 
algum  desses  filhos  ,  ou  descendentes ,  que  lhes  have- 

rião  de  suceeder,   morrendo  intestado.    Porém  se  tiver  »j 

,  bens  adquiridos  por  qualquer  dos  sobreditos  modos , 
poderá  livremente  dispor  da  Terça  âdtes,  ainda  a  favor 
de  pessoas  estranhas.  ^1 

3  Gs  outros  Testadores,  que  não  tiverem  Parentes 

dentro  do  quarto  gráo ,  poderáõ  livremente  dispor  de-  "■  '-.2& 

ametade  dos  bens  hereditários  ,  e  de  todos  os  adquiri-  ;  §s 

dos  ,  como  bem  lhes  parecer» 

4  O  Marido  e  Mulher  se  reputarás  sempre  por  '    ,  •' 
Parentes ,  para  cada  um  delles  poder  deixar  ao  que 

sobreviver  o  uso-fruto  da  Terça ,  ainda  quando  não  haja 

bens ,  que  não  sejão  hereditários.  E  não  havendo  filhos  m 

do  Matrimonio,   poderáõ  reciprocamente  deixar-se  a 

propriedade  da  mesma  Terça. 

5  Para  fazer  cessar  o  sobredito  combate  ,  que  se  jf  \ 
enfureceo  entre  os  Juizes  Executores  da  minha  Lei 

Testamentária  de  25  de  Junho  de  1 766  ;  e  para  occorrer  * 

aos  damnos ,  que  delle  se  seguirão  :  Declaro  por  nullas  A 

e  de  nenhum  effeito  todas  e  quaesquer  Sentenças  ,  que  ^_ 

desde  a  publicação  da  mesma  Lei  se  hajão  proferido 
com  espirito  contrario  ao  seu  genuíno  sentido  e  ao  ver- 
dadeiro espirito  acima  declarado.  E  mando  ,  que  se  re-  j^ 
colhao,  e  por  ellas  senão  faça  obra  alguma;  e  que,  ^ 
tendo-se  feito  ,  se  reponha  como  estabelecida  em  falsa 
causa,  e contra  a  disposição  da  sobredita  Lei;  sem  que 
as  referidas  Sentenças  possão  produzir  effeito  a  favor 
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dos  que  as  akançátâot>!  nem  prestar  impedimento-  ás 
outras  partes ,  contra  quem.  se  houverem  proferido. 

6  Por  quanto  tem  chegado  aos  últimos  excessos  a 
desordem  e  a  deshumanidade  ,  com  que  nos.  Testa- 
mentos se  costuma  quotidianamente  (debaixo  dos,  pre- 
textos de  causas  pias  e  bens  da  alma}  abusar  iinpia  e 
intoleravelmente  da  fraqueza  e  desacordo  dos  Testa- 
dores, preoceupados  com  as  funestas  cogitações,  da  vida 
e  da  morte  ;  as  quaes  se  lhes.  representão  mais  viv<w 
me;nte  no  acto  de  testar  pelos  que  os  induzem  a  lhes 
abandonarem  os  bens  ,  de  que  já,  não  podem  aprovei-, 
tac-se  j  como  ordinariamente  abandonão ,  a  pezar  do. 
Direito  e  da  miséria  dos  Parentes ,  a  quem  a  Razão 
natural  e  caridade  Christã  os  mandão  conferir  :  Deter- 
mino, que  daqui  em  diante  ninguém  possa  dispor ,  a, 
titulo  de  Legados  pios ,  ou  de  bens  da  alma ,  de  mais 
do  que  da  terceira  parte  da  Terça  dos  seus  bens,  ou, 
estes  sejão  hereditários,  ou  sejão  adquiridos,:  E  isto 
debaixo  da  mesma  pena  de  nullidade. 

7;  A  referida  terceira  parte  da  .Terça  se  entenderá 
porém  dq  tal  sorte,  que  nunca  possa  exceder  a  quantia* 
de  quatrocentos  mil.  reis,  e  mais  não.  Por»  exemplo, :, 
Importando  a  terceira  parte  da  Terça,  em  seiscentos  mil 
reis  ,.edahi  para  cima  ,.nunca<  poderá  subsistir  a, dispo- 
sição Testamentária  a  titulo  de  piedade,, ou  de  bens.  da, 
alma  em  mais  do  que  até  os  ditos  quatrocentos  mil  reis 
somente.  O  mesmo  se  observará  pelos  herdeiros  legu 
timos  daquelíes,  que  morrerem  infestados,  a  respeita 
dossuffragios,;que  lhes;  parecer  fazerem  a. beneficio 
das  almas  dos  defuntos.. 

8  Exceptuo  porém  desta  geral  restriceãb.  os  legados 
deixados,  ou  ás  Gasas  de  Misericórdia  ,  ouaos  Hospi- 
taes  para  dotes  de  Órfãs ,  cura  de  Enfermos  e  susten- 
tação de  Meninos  expostos;  ou  a<  Escholas  e  Seminários 
de  criação  e  educação  da  mocidade  ;  porque  estes  Le- 
gados poderáÕ  valer,  cabendo  na  Terça,  até  a  quantia 
de  oitocentos  mil  reis.    E  sendo,  de  maior  quantia ,  re- 
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correrão  os  Testadores,  ou  Legatários  á  m,inha  Real  e 
immediata  Providencia,  para  lhes  deferir,  confirmando 
o  excesso  do  Legado,  de  que  se  tratar,  em  todo,  ou 
em  parte ,  conforme  as  circumstancias  de  cada  um  dos 
casos  occorrentes,  se  me  parecer  que  para  isso  concorre 
justa  causa. 

9  Para  evitar  as  fraudes ,  que  ordinariamente  se 
costumão  fazer  pelo  meio  de  Doações  causa  mortis  : 
Mando ,  que  debaixo  da  mesma  pena  de  nullidade 
ninguém  possa  dispor  por  via  de  Doação  causa  mortis 
de  mais  do  que  lhe  fica  por  esta  Lei  permittido  para 
dispor  por  via  do  Testamento:  Reputando^se  sempre 
para  a  prohibição  as  Doações  inter  vivos  com  a  reserva 
de  uso*fruto  em  vida  por  Doações  causa  mortis  sem 
differença  alguma. 

io  Com  os  exuberantes  motivos  da  contemplação 
dos  herdeiros  legítimos  para  sustentar  a  sue  cessão  na- 
tural e  ordem  das  familias  ;  da  mesma  ordem  das  fa- 
mílias,  e  da  mesma  Razão  natural ,  illustrada  com  os 
princípios  do  bem  commum  da  Sociedade  civil  dos 
Vassallos  destes  Meus  Reinos  e  Domínios  ,  «que  consti- 
tuirão os  sólidos  fundamentos  da  sabia,  previdente  e 
saudável  Lei  do  Senhor  Rei  D.  Diniz  de  pia  e  gloriosa 
ínemoria,  dada  em  Coimbra  a  21  de  Março  do  anno 
de  1291  ,e  de  outras  semelhantes  Leis  de  amortização, 
modernamente  publicadas  em  Nápoles,  Milão,  Parma, 
Veneza ,  Baviera  e  Luca  :  E  considerando  Eu ,  que  ao 
mesmo  tempo ,  no  qual  pela  Lei ,  que  nestes  Reinos ,  e 
outros  da  Europa  ,  tem  regulado  os  Pactos  Dotaes  entre 
as  familias  da  primeira  Nobreza,  em  conservação  delia 
são  excluídas  das  legitimas  Paternas  e  Maternas  as  fj- 
lhas,  que  pelos  casamentos  não  morrem  ,  mas  tomão 
estado  para  viverem  e  vivificarem  ;  não  podia  caber 
na  boa  razão  ,  que  os  filhos  ,  ou  rilhas  ,  que  pela  Pro* 
fissão  Religiosa  morrem  para  o  Mundo  ,  tornem ,  a 
apparecer  no  mesmo  Mundo  incompativelmente,  para 
nelle  inquietarem  as  familias  de  seus  Pais  e  Parentes  5 
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Determino ,  que  todas  os  Religiosos  e  Religiosas ,  que 
professarem ,  ainda  naquellas  Cornmunidades ,  que 
podem  possuir  bens  em  commum,  fiquem  inteiramente 
excluídos  e  excluídas  ,  não  só  de  serem  herdeiros  ah 
inteslato  >  mas  também  das  heranças,  c  legitimas  Pater- 
nas, ou  Maternas,  porque  os  direitos  do  sangue  se 
julgarão  a  respeiío  de  todos  os  sobreditos  totalmente 
extinctos  com  os  votos  da  Profissão»  pelos  quaes  os 
mesmos  Religiosos  e  Religiosas,  renunciando  o  Mun- 
do, se  aparEãodelle,  quando  entrão  nas  Ordens  das 
suas  respectivas  filiações:  Excitando,  como  excito» 
para  estes  effeitos  a  referida  Lei ,  promulgada  pelo  dito 
Senhor  Rei  D,  Diniz  em  2 1  de  Março  do  àririo  de  1 291  : 
Revogando  a  Ordenação  do  Liv..  2.  Ttt.  1 8. ,  com  todas 
e  quaesquer  outras  Leis ,  Disposições  e  Doutrinas  nas 
partes,  que  permittem  eauetorizão  nos  sobreditos  Re- 
ligiosos e  Religiosas  as  Successões,  ou  ah  intestato,  oti 
das  heranças  Paternas  e  Maternas;  para  que  daqui  em 
diante  fiquem  reputados,  como  se  mortos  fossem  para 
o  Mundo  ,  nos  actos  das  suas  respectivas  Profissões.  E 
©s  Magistrados  e  Officiaes,  que  contra  esta  disposição 
julgarem  ,  ou  procederem  ,.  ou  seja  nos  Foros  conten- 
ciosos y  ou  seja  nos  autos  de  partilhas  ,  ficarão  por  esses 
mesmos  factos  suspensos  até  novas  mercês  Mmhas ;  e 
pagarão  em  dobro  ás  partes  os  damnos ,  que  lhes  hou- 
verem causado.  As  acções  pendentes  em  Juizo,  ou  fora 
delle,  serão  comprehendidas  nesta  geral  Sancçãb. 

11  Com  os  mesmos  exuberantes  motivos  declaro 
por  absurdas  e  abusivas  as  opiniões  de  todos  os  Douto- 
res ,  que  contra;  os  votos  Religiosos  e  estado  Eccle- 
siastico  ,  Regular  e  Secular  se  animarão  a  defender , 
que  os  Religiosos  e  Religiosas  ,  ou  os  Sacerdotes  Secu- 
lares ,  podem  sueceder  em  Morgados  ,  quando  na  in- 
stituição delles  não  ha  clausulas  de  annexar  a  Terça,  de 
usar  das  Armas  da  Família,  e  outras  semelhantes^. 
Devendo-se  ter  entendido  muito  pelo  contrario  não  só 
que  a  pura  e  simples  instituição  de  Morgado  he  pela 
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sua  mesma  natureza  incompatível  com  o  estado  das 
ditas  Pessoas  Ecclesiasticas  ;  mas  também  que  até  as 
vocações  expressas  das  referidas  Pessoas  são  nullas  e  de 
nenhum  effeito ;  porque  nem  pode  verificar-se  em  taes 
pessoas  o  fim  da  conservação  das  Famílias  ;  nem  susten- 
rar-se  a  dignidade  temporal ,  que  constituem  os  mesmos 
Morgados,  para  com  ella  poderem  os  seus  Administra- 
dores servir  a  Minha  Coroa  e  Real  Casa  mais  decoro- 
samente; sendo  estas  as  únicas  razões  ,  que  fazem  to- 
leráveis dentro  nestes  Meus  Reinos  os  referidos  Mor- 
gados ,  nos  quaes  alias  se  contém  verdadeiros  mono- 
pólios ,  tão  prejudiciaes  ao  Régio  Património  das  Sizas, 
c  outras  imposições,  que  lhe  fazem  cessar ,  como  ao 
commercio  dos  bens  de  raiz  entre  os  Meus  Vassallos. 
E  os  Julgadores ,  que  o  contrario  sentencearem  ,  ou 
seja  por  contravenção  expressa  ,  ou  seja  por  interpre- 
tação desta  Lei ,  incorrerão  nas  mesmas  penas  acima 
ordenadas. 

12  Havendo  sido  tantas  e  tão  frequentes  as  queixas 
dos  mesmos  Vassallos  contra  a  liberdade  mal  entendida 
detestar;  ainda  forão  e  são  muito  mais  continuados, 
e  muito  mais  pungentes  os  clamores,  que  tem  soado 
no  Meu  Real  Throno  contra  a  outra  liberdade  peior 
entendida,  e  mais  prejudicial,  de  se  instituirem  Capei- 
las ,  gravando-se  os  Prédios  urbanos  e  rústicos  com 
Missas  e  outros  encargos  pios,  sem  conta ,  sem  pezo, 
e  sem  medida  :  De  sorte  que  foi  justificado  na  Minha 
Real  Presença:  Por  uma  parte,  que  são  já  tantos  os 
sobreditos  encargos  de  Missas  ,  que  ainda  que  todos  os 
individuos  existentes  nestes  Reinos  em  um  e  outro  sexo 
fossem  Clérigos,  nem  assim  poderião  dizer  a  terça 
parte  das  Missas,  que  constão  das  Instituições  ,  regista- 
das nas  Provedorias  dos  mesmos  Reinos  ;  em  uma  das 
mais  pequenas  das  quaes  (por  exemplo)  se  acharão 
instituídas  doze  mil  Capellas,  e  mais  de  quinhentas  mil 
Missas ^annuaes :  Por  outra  parte,  que  para  se  dissi- 
.  limiar  e  cubrir  a  referida  impossibilidade,  seaffectãq 
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ferias  MMefàres ,  <júe  «nSo  NÉipp«i  /ffetfi  ffòtetSo 
çxístír  sem  ò  reprovado  vicio  dè  Sftríófrla  H  ê  sè  flféèm 
negociações  sórdidas  ldê  flores  »,  <3ocès  'é'OiitráS  rrieíèã- 
dorias  a  trôcò  dé  Missas  -áòTlickàdas  para  as  &&W£th 
gyrar  as  pessoas,  queas  buscão, depois  de  òònseguidÉts : 
Por  outra  parte,  que  assim  fica  sendo  incomparável*» 
mente  menor  o  numero  das  almas  beneficiadas  com  as 
Missas ,  que  effectivamehtè  se  dizem  ,  ou  podem  dizer, 
do  que  os  das  outras  almas  quasi  innumeraveis  ,  ó,ue  se 
não  aproveitão,  nem  podem  aproveitar  das  outras  Mis- 
sas accumuladas  e  suppostas ,  cjuè  tão  podem  diZér- 
se  :  Por  outra  parte ,  que  sendo  licito  no  presente  estado 
de  desordem  a  qualquer  Proprietário  de  bens  gravar  as 
suas  Terras  com  os  referidos  encargos;  tendo  seu  'Filha 
a  mesma  liberdade  ;  e  passando  -esta  ao  Neto ,  Bisneto, 
e  mais  descendentes  ;  dentro  em  poucas  gerações  fica-. 
ráó  essas  Terras  não  só  inúteis,,  mas  mòlesms  e  preju-. 
diciaes  á  família  dos  sobreditos  Instituidores ,  a  qual 
ém  lugar  de  recebérberaeficioo!ellas,padeeerá  a  vexação 
:dé  ser  executada  pelos  encargos  insupportaveis  dos  re- 
feridos bens  ,  que  os  ditos  Ascendentes  houverem  le*. 
vado  comsigo  para  a  eternidade  ;  e  se  chegará  ao  case 
de  serem  as  almas  do  outro  Muhdo-âenhóras  de  todos 
os  Prédios  destes  Reinos  :  E  peta  outra  pár te,  que  este 
caso  sendo  muito  triste  ,  somente  figurado,  se  acha  já, 
tão  infelizmente  succedido  ,  que,  se  todos  os -encargos 
actualmente  impostos  se  cumprissem  ,  não  'bag&riãb. 
para  a  satisfação  delles  todos  os  rendimentos  'das  pro-.. 
priedádes  dós  mesmos  Reinos  ,  sendo  còmfvUtados  c 
'combinados  arithmeticamente :  Supplicandn-se«me  que 
Eu  á  vista  de  tão  indispensáveis  urgências  me  servisse 
de  pôr  fimaos  sobreditos  absurdos ;  refõfttrándo  o  pre- 
térito, e  precavendo  o  futuro  com  ás  competentes  pro- 
videncias; de  excitar  a  Constituição  decima  quarta 
das  Cortes  Legislaforias  do  Senhor  Rei  D.  Affonso  II. ; 
de  explicar  o  Artigo  quinto  da  terceira  chamada  Gòn- 
sordia  do  Senhor  Rei  D.  Dini^j  o  outro  Artigo  oitenm 
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e  sete  da  também  chamada  Conwiia  do  Senhor  Rei  D. 
Toão  o  I     a  Quota    ou  Taxa  da  Terça  parte,  reservada 
£  Reinado  dtsenhor  Rei  D.  Affonso  V.  para  os  Ad- 
™inbt  adores  das  Capellas,  que  ,á  então  se  achavao 
Xotv Was   pelos  encargos  ,  e  a  Ordenação  do  Remo. 
em  aue  os  nocivos  Regulares,  que  na  ultima  Compi- 
S  deUa  tiveráo  tantas  e  tio  funestas  influencias ; 
£d    se  desentendidos  da  escuridade  de  alguns  da- 
ôneíes  Séculos  ,  e  das  perturbações  de  outros    perten- 
dêrío  appíacar  os  sobreditos  clamores  dos  Povos  expi, 
fados,  ?aPzendo  arbitrar  aos  ditos  Adm.mstrador^ 
ruelas  a  Terça  parte  dos  rendimentos  delias  em  lugar 
Minta  pa«e  ,Pque  antes  se  lhes  tinha  reservado. 
dVTÉ  sendo  inseparáveis  da  Alta  ,  e  independente 
Soberania,  que  nas  matérias  temporaes  recebi  imme- 
diatamente  de  Deos  Todo  Poderoso ,  o  poder  de  regular 
,    disSes  dos  bens  dos  Meus  Vassallos  em  com. 
IXdo;  a  obrigação  de  apartar  do  meio  delles 
«moa  e  tão  grandes  &  e  a  P^ecçâo  para  o 
defender  de  todos  os  insultos  estranhos  e  domésticos 
sendo  os  sobreditos  encargos  excessivos  nao  so  impossí- 
veis de  cumprir,  mas  «ambem  a  nec  essana   6 h*  do 
cumprimento  delles  mmto  escandalosa:   E  sendo  os 
referidos  gravames  e  falta  de  satisfação  delles  ,  as  ma- 
nifestas  causas  das  muitas  e  muito  mimosas  minas  de 
um  grande  numero  de  casas  e  famílias  distinctas ,  que 
acabarão,  como  acabarião  todas  as  que  ainda  restao 
l  não  occorrer  a  Minha.  Real  Providenc.a  com  um 
prompto  eefficaz  remédio,  que  conserve  a  Nobreza 
L  estado  de  me  poder  servir,  e  aos  Povos  os  meios 
para  supportarem  as  imposições  publicas ,  que  consti- 
tuem os  nervos  das  forças  indispensavelmente  necessa- 
rias  para  a  defensa  dos  Meus  ditos  Reinos  ,  e  dos  Vas- 
sallos delles  :  Com  todas  estas  e  outras  causas :  Esta- 
beleço a  respeito  das  sobreditas  Capellas  o  seguinte . 
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^W«/<?  ao  futuro. 

H  A  nenhunv  dos  Meus  referidos  Vassalíos  será 
jermittido  da  publicação  desta  em  diante ;  o 1  se  a  por 
disposição  Testamentária  5i  ou  seja,  por  Doação  cama 
mort^m  seja  por.  Doação  inter  vivos ,  ou^eja  por 
qualquer  outro  acto  convencional ;  estabelecer  CapelLis 
gravando  com  os  encargos  delias,  quaesque^uedW 
forem,  os  fundos  de  Terras  ,  ou  quaesquer  outL  bens 
de  raiz,  qile  possuírem,  de  qualquer  qualidade  que- 
sej  ao.  *■ 

i<  Todas  as  Capellas,  que  forem  estabelecidas  em- 
outra  qualquer  forma,  que  não  seja  a  que  acima  tenho' 
determinado,  serão  nullas  e  de  nenhum  effeito,eo° 
bens  delias  passarás  logo  immediatamente  sem  ó  mel 
nor  encargo  ao  Parente  mais  próximo  aguado,  ouço. 
gnado,  a  quem  por  Direito  deverião  devolvér-se  se- 
morros  fossem  os  transgressores  desta  Minha  Real-' 
Disposição  :  Bem  entendido  ,  que  nella  comprehendo 
toda.a  quahdade  de  Capellas  ,  sejão  quaesquer  que  fo! 
rem  os  Administradores,  sem  excepção  alguma? 

16     Por  obviar  a  qualquer  fraude ,  que  contra  esta 
CnlA^T'*  Provide"ci*  «  possa  intentar" 

fazer  Contratos  para  a  instituição  de  Capellas  por 
escriptos  particulares  ,  ainda  que  sejão  daquellas  Pes- 
soas, a  quem  por  Direito  compete  este  privilegio  - 
sendo  indispensável  a  forma  de  Escriptura  públicf  •  l 
perdendo  os  Officios  ,  se  forem  Proprietários^  ou  o  Ca! 
Jor  de  les ,  sendo  Serventuários  ,  os  Tabelliães,  que  na* 
suas  Notas  lavrarem  instrumentos  contrários  ádisposi. 
çac .desta  Lei.  Na  mesma  pena  incorrerão,  se  ?e°L 
nhecerem  Escr.ptos  particulares,  contratados  contra  a 
indispensável  forma  acima  estabelecida. 

17     Nao  he  porém  da  Minha  Real  intenção  prohi- 

«úant^  l^l  ^^  S^°  «tabelecidas^mS 
quantias  de  dinheiro  corrente;  com  tanto,  que  para 


t*i 


(  13  I 

isso  preceda  licença  Minha,  despachada  pela  Mesa  do 
Desembargo  do  Paço,  a  qual  me  fará  presente  por  Con- 
sultas os  Requerimentos  das  Partes ,  para  Eu  confirmar 
os  seus  Contratos  em  todo  ,  ou  em  parte  ,  segundo  a 
exigência  dos  casos,  e  as  circumstancias ,  que  nelles, 
concorrerem. 


Quanto  ao  pretérito. 

18  Sendo  exorbitante  que  os  Instituidores  de  Cav 
pellas,  fundadas  sem  preceder  Auctoridade  Regia ,  de-. 
pois  de  fraudarem  a  Minha  Coroa  nas  Sizas ,  e  nas 
outras  imposições  públicas,  em  quanto  as  ditas  Capei- 
las  andarão  pelos  Administradores  particulares,  exten- 
dão  as  suas  disposições  a  gravarem  também  a  mesma 
Coroa ,  já  gravada,  até  para  o  tempo,  em  que  as  mesmas 
Capellas  se  lhe  devolvem':  Mando,  que  todas  as  que 
se  achão  devolutas ,  e  daqui  em  diante  se  devolverem  i 
Coroa,  ou  por  commissos,  ou  por  serem  vacantes,  se 
entendão,  e  fiquem  livres  e  isentas  de  todos  os  encargos  ■ 
nellas  impostos,  não  havendo  precedido  para  as  impo- 
sições delles  Auctoridade  Regia.. 

19-  E  porque  também  não  pode  ser  compati  ver  comi 
a  boa  Razão,  que  ao  mesmo  tempo  ,  em  que  a  Santa: 
Madre  Igreja  se  contenta  com  a  Decima  dos  frutos,, 
pertenda  qualquer  Instituidor  particular  opprimir  per- 
petuamente os  seus  successores  com  maiores  encargos  : 
Ordeno,  que  os  actuaes  gravames,  que  excederem  a 
decima  parte  do  rendimento  liquido  dos  bens  encapel- 
lados,  sejão  e  fiquem  desde  a  publicação  desta  em; 
diante  abolidos  ,  reduzindo-se  os  sobreditos  encargos  á, 
dita  decima  parte  somente.  O  que  com  tudo  se  enten- 
derá, em  quanto  Eu  assim  o  houver  por  bem,  e  a  causa 
pública  o  puder  permitíir. 

20  Não  sendo  as  vontades  dos  Testadores  ,  ou  In- 
stituidores particulares;  mas  sim  o  bem  commum  do 
Reino.,  e  a  utilidade  pública  da  conservação  dos  Vas«. 
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saltos  delle,  que  devem  regular  estes  actos :  Mando, 
que  os  encargos ,  até  agora  impostos  nos  referidos  bens 
encapellados ,  se  entendia  sempre  taxativos,  e  não  de- 
monstrativos, ainda  que  as  clausulas  das  instituições: 
determinem  expressamente  Q  contrario, 

21  Ao  mesmo  tempo  foi  na  Minha  Real  Presença 
ponderado ,  que  as  propriedades  de  casas  ,  os  fundos 
de  terras,  e  as  fazendas,  que  forão  creadas  para  a 
subsistência  dos  vivos  ,  de  nenhuma  sortç  podem  per- 
tencer aos  defuntos;  Que  nem  ha  razão  alguma ,  para 
que  qualquer  homem  depois  de  morto  naja  de  conser- 
var até  o  dia  do  Juizo  o  domínio  dos  bens  e  fazendas , 
que  tinha,  quando  vivo :  Que  menos  a  pôde  haver» 
para  que  o  sobredito  homem  pertenda.  tirar  proveito 
do  perpetuo  incommodo  de  todos  os  seus  suecessores 
até  o  fim  do  Mundo  :  Que  se  isto  assim  se  admittisse , 
não  haveria  hoje  em  coda  a  Christandade  um  só  palmo 
de  terra  ,  que  pudesse  pertencer  á  gente  viva  ,  a  qual 
da  mesma  terra  se  deve  alinoentar  por  Direito  Divino, 
estabelecido  desde  a  creação  do  Mundo :  Que  as  causas 
públicas  do  augmento  e  conservação  das  Casas  Nobres , 
sendo  as  únicas  causas ,  com  que  se  tem  permittido  os 
vínculos,  alias  prejudiciaes  ao  Erário  Régio,  eao  com- 
mercio  dos  Vassalíos ,  de  nenhuma  sorte  podem  appli- 
car-se  ás  Capellas  insignificantes ,  que  nem  podem 
principiar  famílias  no  terceiro  estado;  nem  conservar 
o  decoro  das  que  já  se  achão  elevadas  aos  gráos  da 
Nobreza ;  servindo  somente  as  ditas  Capellas  insigni- 
ficantes muito  pelo  contrario  de  causarem  muitos  e 
muito  frequentes  embaraços  aos  que  possuem  terras  e 
fazendas  ,  para  não  poderem  alargalas  e  amplialas  aos 
fins  de  as  fazerem  mais  úteis  ao  público ,  e  mais  ^nobres 
para  as  suas  famílias  ,  sem  que  sejão  impedidos  pelos 
in numeráveis  estorvos ,  com  que  a  cada  passo  lhes 
obstão  estes  chamados  vínculos  de  pouca  importância  : 
Que  a  tudo  o  referido  aceresce  fazerem  os  sobreditos 
encargos ,  com  que  as  casas  e  fazendas  das  sobreditas 
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■Capeias  sè  achem  ha  maior  paíte  já  perdidas ;  detur- 
pando as  Povoações  do  Reino  com  montes  de  Tinirias ; 
-e  privando  a  -agricaltura  dos  seus  frutos  com  prejuízo 
>pâblico:  E  atlepwtetíáo  a  estas  justas  causas :  Estabeleço 
por  uma  parte,  que  todas  as  disposições  e convenções 
'catisamdrtís ,.  ou  inter  vivos  ,  em  que  for  instituída  a 
alma  por  herdeira  ,  sejáo  nullas  e  de  nenhum  effeito : 
E  estabeleço  pela  outra  parte,  que  os  bens  de  todas  as 
Capellas,  ou  Anniversarios ,  cujos  rendimentos,  de- 
pois de  deduzidos  os  encargos ,  não  importarem  cem. 
mil  reis  annuos  ,  e  dahi  para  cima  nas  Províncias  do 
Reino  ;  e -duzentos  mil  reis,  e  dahi  para  cima  nesta, 
•Minha  Corte  e  Provinda  da  Estremadura,  sejão  repu- 
tados e  julgados  por  bens  livres  e  desembaraçados, 
<não  obstantes  as  vocações  e  clausulas  das  Instituições,, 
pelas  quaes  os  referidos  bens  se  achão  e  acharem  vin- 
culados ,  e  assim  abusivamente  tirados  do  coiwmerdo 
humano  Contra  a  utilidade  pública* 

22  Sendo- me  presente,  que  os  §§.  5  e  6  da  Ord. 
■do  Liv.  4.  ^//.  100.  comos  seguintes  sao  inteiramente 
estranhos,  do  espirito  dos  louváveis  costumes  e  Leis 
•tíésfces  Meus  Reinos:  Ê  que  havendo-se  nelles  introdu- 
zido com  a  ultima  Compilação  do  anno  de  1:603;  petos 
nocivos  e  infestos  Regulares  ,,que  nella  he  notório  *  qu£ 
tiverão  a  principal  influencia ,  debaixo  dos  pretextos, 
de  conservarem  separados  os  Appellidos  e  as  Armas 
das  Famílias  distinctas  para.  a.  conservação  das  suas; 
riíernoiias;  forão  na  substancia  e  na  validade  orde- 
nados a  cortarem  á  mesma  Nobreza  o  progresso  do 
augmento  das  rendas,,  sem  o  qual  não  pedião  as  Casas, 
-grandes  e  distinctas,  nem  manter  a  sua  -'decência.,. 
ainda  naquellcs  tempos  de  maior  moderação,  com  o 
rendimento  dos  quatro  mil  cruzados,  a  que  as  reduzi- 
rão ;  e  muito  menos  podem  .nestes  presentes  tempos, 
sustentar  com  tão  limitado  rendimento  a  -decência  ne- 
cessária para  a  si  se  conservarem,  e  a  Mim  me  servi- 
am í  Petermirto ,  que  da  publicação  desta  «ra.4ianw.- 
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tudo  o  que  se  acha  disposto  na  sobredita  Ord.  do  Lh.  4, 
Tit.  100.,  desde  o  §.  5  inclusivamente  até  o  §.  final, 
se  haja  por  não  escripto  ;  revogando,  como  revogo, 
todos  os  sobreditos  §§.  de  Meu  Motu  próprio  ,  certa 
«ciência,  Poder  Real,    Pleno  e  Supremo. 

23  Declaro  e  estabeleço  porém  ,  que  tendo  as  In- 
stituições dos  Morgados,  que  por  effeitos  dos  Matri- 
mónios se  unirem  ,  clausulas,  que  obriguem  ao  uso  das 
Armas  e  Appeílidos  dos  seus  Instituidores,  serão  obri- 
gados os  respectivos  Administradores  a  usar  delles  e 
delias,  debaixo  da  pena  de  passarem  os  vínculos,  que 
se  houverem  unido,  aos  immediatos  Successores  delles, 
para  assim  se  conservarem  as  beneméritas  memorias  dos 
primeiros  Fundadores  dos  referidos  Morgados. 

24  Estabeleço  outrosim  debaixo  da  mesma  pena  , 
que  ainda  nos  casos ,  em  que  não  houver  as  sobreditas 
clausulas ,  prefirão  sempre  no  lugar  dos  Escudos,  ena 
ordem  da  letra  dos  Titulos  e  Assignaturas ,  os  Apellí- 
dos  e  Armas  dos  Morgados ,  que  no  concurso  de  outros 
em  uma  só  pessoa  forem  de  mais  importante  e  consi- 
derável rendimento. 

25  Para  obviar  em  beneficio  do  socego  público  a 
todas  as  controvérsias  ,  que  sobre  as  successões ,  no- 
meações ,  devoluções  e  vacaturas  dos  Prasos  vitalicios, 
e  direito  de  renovação  delles  pela  equidade,  chamada 
vulgarmente  de  Barlolo ,  costumão  agitar~se,  e  podem 
recrescer  no  futuro  :  Fixando  também  a  este  respeito 
a  certeza  da  Jurisprudência,  que  se  deve  observar  nos 
Meus  Reinos  e  Domínios  :  E  declarando  e  ampliando 
a  esse  fim  o  T//.  36.  da  Ord,  do  Liv>  4.  :  Mando ,  que 
da  publicação  desta  em  diante  se  observe  a  sobredita 
Ordenação  com  as  declarações  e  ampliações  seguintes  : 

26  Não  sendo  a  dita  equidade  inventada  por  Bar» 
tolo  t  como  se  quiz  suppor  ,  mas  sim  estabelecida  no 
Direito  Natural ,  que  não  permitte  que  alguém  se  lo- 
cuplete com  grave  jactura  de  terceiro :  E  verificando-se 
esta  iniquidade  era  todos  os  casos,  nos  quaes  havendo^ 
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despendido  os  Enfyteutas  (por  exemplo)  dez,  vinte; 
trinta,  quarenta  mil  cruzados  e  mais  em  umas  ruínas, 
ou  terreno  bravio  e  inculto,  cujas  propriedades  vales- 
sem de  principal  cem,  duzentos,  trezentos,  quatro, 
centos     ou  quinhentos  mil  reis  somente,  quando  se 
aforarão,   succedesse  fallecerem  sem  Ascendentes,  ou 
Descendentes ,  e  sem  nomearem  os  ditos  Enfyteutas  na 
primeira  ,  ou  na  segunda  vida  ,  que  a  fraqueza  humana 
faz  passar  brevemente;  e  succeder  ficarem  assim   os 
Senhorios  directos  lucrando  todas  aquellas  despropor^ 
cionadas  despezas  com  mais  que  enormíssimas  lesões 
dos  herddros  legítimos  dos  mesmos  Enfyteutas :  A  hm 
de  que  mais  se  não  duvide  em  Juízo,  ou  fora  delle 
sobre  a  referida  equidade:  Mando  ,  que  o  mesmo  que 
a  sobredita  Ordenação  determina  a  favor  dos  Descen- 
dentes e  Ascendentes  não  nomeados,  se  observe  da 
mesma  sorte  a  favor  dos  herdeiros  transversaes  ab  in- 
testato  ,  em  quanto  os  houver :  E  que  só  nos  casos  ,  ena 
que  os  ditos  Enfyteutas  fallecidos  sem  nomear  não  dei- 
xarem Parentes  até  o  quarto  gráo  inclusivamente  (con- 
tado conforme  o  Direito  Canónico),  se  devolvão  então 
os  prazos  aos  Senhorios  directos  ,  sendoaptos  r  e  fiquem 
nelles  a  seu  favor  consolidados  ambos  os  dous  domínios, 
O  que  se  observará,  ficando  alias  em  tudo  mais  a  dita 
Ordenação  sempre  em  seu  vigor.     ,  ■    . 

27  Muitas  vezes  tem  chegado  a  Minha  Keal  Fre- 
sença  vivas  e  repetidas  queixas  das  grandes  deteriora- 
ções ,  e  subsequentes  ruinas ,  que  se  tem  seguido  as  Ca- 
sas dos  Meus  Reinos  de  segundos  e  terceiros  casamentos, 
Jeitos  por  homens,  que  depoi-s  de  terem  estabelecido  as 
suas  casas  com  uma  numerosa  suecessão ,  casão  se- 
gunda e  terceira  vez  sem  necessidade  ,  prejudicando 
gravemente,  e  até  abandonando  os  filhos  do  primeiro 
Matrimonio  para  interessarem  os  do  segundo  por  im- 
portunas instancias  das  Madrastas.  E  a  fim  de  que 
cessem  estas  desordens  tão  preiudiciaes  ao  aiurmento 
'das  famílias,  que  contém  utilidade  pública  :  Estabe^ 
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teço,  que  todo  o  pai  de  famílias ,  que  casar  segunda 
vez,  tendo  filhos  do  primeiro  Matrimonio,  seja  obri- 
gado a  fazer  Inventario  dos  bens  moveis,  semoventes 
de  raiz, e  acções,  que  tiver  ao  tempo  do  dito  segundo 
Matrimonio,  e  a  segurar  com  caução  de  indemnidade 
as  legitimas,  que  nos  taes  bens  tocarem  ao  filho  ,  ou 
íilnos  do  dito  primeiro  Matrimonio  ;  de  sorte  que  não 
possao  distrahir.se,  e  menos  alhear-se  por  qualquer 
titulo  que  seja  :  Prohibindo,  como  prohibo,  a  commu. 
meação  dos  referidos  bens  pelas  segundas  Núpcias  •  E 
tudo  o  referido  debaixo  das  penas  de  sequestro  e  nui 
lidade  dos  contratos  ,  que  se  fizerem  para  as  alheacões 
dâs  sobreditas  legitimas  ,  as  quaes  gozaráõ  do  privile- 
iegio  dos  bens  dotaes  desde  a  mesma  hora  do  falleci- 
isento  das  primeiras  Mulheres.  Havendo  nestes  Casaes 
Prazos,  que  sejão  vitalícios,  ficaráõ  pelos  factos  doâ 
•segundos  casamentos  ipso  jure  nomeados  nos  filhos  prU 
fnogenitos  ;  retrotrahindo.se  esta  legal  nomeação  ao 
tempo  do  fallecimento  das  defuntas  suas  Mais  ;  não 
obstantes  quaesquer  nomeações,  que  depois  delíe  se 
hajao  feito,  não  havendo  estas  sido  a  favor  de  ai <m ti* 
tios  filhos  do  primeiro  Matrimonio.  O  mesmo  ordeno 
que  se  observe  nos  Morgados  de  livre  nomeação,  sendo 
regulados  pelo  referido  direito  dos  Prazos  vitalícios. 

28  Permitto  com  tudo,  que  os  Outros  bens,  adqui* 
ridos  depois  dos  segundos  e  terceiros  Matrimónios,  se 
possao  communicar  entre  os  Cônjuges,  e  computai 
para  as  legitimas  dos  filhos  ,  com  tanto  quê  as  Terças 
fiquem  sempre  pertencendo  áquelle ,  ou  áquelles  filhe* 
do  primeiro  Matrimonio ,  que  aos  Pais  communs  'pa- 
recer nomear.  r 

29  Ainda  tem  sido  mais  prejudiciaes  às  desordens 
causadas  pelas  Mulheres ,  que  ficando  viuvas  com  fi* 
lhos,  ou  com  netos,  se  deixão  alliciar  pata  passarem 
a  segundas  Núpcias  pelos  vadios  é  cobiçosos,  que  não 
buscao  o  estado  do  Matrimonio  para  os  santos  fins , 
que  a  igreja  ensina ,  mas  sim  è  tão  somente  para  se 


e+* 


(  19  I 

arrogarem  a  administração ,   usurpação  e  dilapidação 
dos  bens  das  ditas  viuvas  e  dos  órfãos  seus  filhos,   ou 
seus  netos.  Obviando  também  aos  quotidianos  clamores 
dos  opprimidos  com»  semelhantes  casamentos :  Esta- 
beleço  primeiramente  ,   que  todas   as  Mulheres  ,  que 
rendo  filhos ,  ou  netos,  passarem  a  segundas,  ou  tercei- 
ras Núpcias  em  idade  de  ter  ainda   successão ,  sejão 
desapossadas  dos  bens  das  legitimas  paternas  e  maternas 
desses  filhos  ,  ou  netos  ,  e  de  quaesquer  outros  a  elles 
pertencentes  ;   nomeando-se   para  elíes  pela  Mesa  do 
Desembargo'  do  Paço  um  Administrador  chão  e  abo- 
nado, no  caso  de  serem  menores ;  e  sendo  maiores ,  se 
lhes  entregue  desde  logo- tudo  o  que  lhes  pertenceria, 
se  mortas  fossem  as  referidas  Mais  :    Estabeleço  enr 
segundo  lugar  ,  que  com  as  referidas  Mais  se  pratique 
inviolável  mente   a   Ordenação  ,   que   lhes  prohibe   as 
Tutorias,  defendendo,   como  defendo  ,  que  para  esse 
effeito  se  passem  Provisões ,  que  não  sejão  determina- 
das por  Ordem  Minha  especial  em  alguns  casos  de  taes 
e  tão  particulares  circumstancias,  que  me  possão  mover 
a  moderar  nelles  esta  Minha  geral  Disposição:  Estabe- 
leço em  terceiro  lugar,  que  ficando  ás  ditas  viuvas 
salvo  o  uso-fruto  das  suas  Terças  para  seus  alimentos  , 
possão  ter,    para  delias  dispor  por  morte,  a  mesma  li- 
berdade, que  acima1  deixo  aos  Maridos  segunda  vez  ca- 
sados :   Estabeleço  em  quarto  e  ultimo  lugar  a  respeito 
daquellas ,  que  entre  as  ditas  Mulheres  casarem-,  depois 
de  haverem  cumprido  os  cincoenra  annos  ,    nos  quaes 
cessa  a  fecundidade,  que  não  possa  haver  eommuriica-- 
çao  de  bess  a  favor  dos  Esposos,  que  as  buscão  pela 
cubica  delles  ;   mas  antes  pelo  contrario  sejão  os  bens  „ 
que  ellas  possuirem  ,  inventariados  ao  tempo  dos  Mav. 
trimonios,  e  lhes  seja  prohibida ,  debaixo  depena  de 
nullidade,  toda  a  alheação  delles  ,  e  toda  a  contracção^ 
de  dividas ,  para  os  fazerem  executar  por  ellas,   como' 
ordinariamente  costuma  sueceder  ;   reservandouse-lhes 
o  uso-fruto  em  sua>vida3  salva  a  substancia  dos  mesmos 
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bens  a  favor  dos  herdeiros  legítimos  agnados ,  ou  co- 
gnados  ;  e  a  liberdade  de  poderem  testar  das  Terças 
nos  termos  hábeis ,  que  por  esta  Lei  tenho  determi- 
nado ;  declarando  assim  a  Ordenação  ,  que  dispõem 
sobre  esta  matéria;  e  mandando,  que  senão  possa 
entender  de  outro  algum  modo. 

Pelo  que :  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do 
Paço;  Regedor  da  Casa  da  Supplicação;  Governador 
da  Relação  e  Casa  do  Porto  ;  Desembargadores  das 
ditas  Casas;  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda  e  do 
Ultramar  ;  Mesa  da  Consciência  e  Ordens;  Senado  da 
Camera;  Vice-Reis,  Governadores,  e  Capitães  Gene- 
raes  de  todos  os  Meus  Domínios  Ultramarinos  ;  Des- 
embargadores das  Relações  delles ;  e  a  todos  os  Corre* 
gedores,  Provedores,  Ouvidores,  Juizes,  Justiças, 
Officiaes  e  Pessoas  dos  Meus  Reinos  e  Senhorios  ,  que 
cumprão  e  guardem  esta  Minha  Lei  e  Pragmática 
assim  e  da  maneira  que  nella  se  contém  ,  e  lhe  facão 
dar  a  mais  inteira  e  inviolável  observância  ,  não  obstan- 
tes os  §§.  5  ,  6  e  7  da  sobredita  Lei  de  25  de  Junho  de 
1766,  que  por  esta  ficaráõ  cessando,  e  quaesquer 
Leis  ,'  Ordenações  ,  Resoluções  ,  Constituições ,  Arti- 
cros  e  Assentos  de  Cortes  em  contrario,  os  quaes  todos 
e  todas  de  Meu  Motu  próprio,  certa  Sciencia,  Poder 
Real,  Pleno  e  Supremo,  derogo,  e  hei  por  derogadas , 
havendo-as  aqui  todos  e  todas  por  expressas ,  como 
se  de  cada  uma  delias  e  delles  fizesse  especial  menção  fc 
sem  embargo  da  Lei  e  quaesquer  outras  Disposições  do 
Direito,  que  determinão  o  contrario.  Eoutrosim  Man- 
do ao  Doutor  João  Pacheco  Pereira ,  do  Meu  Conse- 
lho ,  Desembargador  do  Paço,  que  serve  de  Chanceller 
Mór  do  Reino ,  que  a  faça  publicar  na  Chancellaria  , 
e  envie  os  Exemplares  delia  impressos,  sob  Meu  Sello 
e  seu  signal  ,  a  todos  os  Tribunaes ,  e  a  todos  os  Jul-, 
gadores,  registando.se  em  todas  as  partes,  onde  se 
costumão  registar  semelhantes  Leis ;  e  esta  própria  se. 
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mandará  para  o  Meu  Real  Archivo  da  Torre  do  Tom- 
bo. Dada  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  em 
9  de  Setembro  de  1769. 


E    L       REI       Com  guarda, 


Conde  de  Oeiras» 


C  Ar  ta  de  Lei  e  Pragmática  ,  por  que  Vossa  Magestade , 
sendo-lhe  presente  que  entre  os  Juizes  Executores  da  sua 
providente  e  saudável  •  Lei  Testamentária  de  25  de  Junho 
de  1766  se  tinha  enfurecido  um  pernicioso  combate  de  inter» 
pretaçoes  contradictorias ;  e  usando  para  o  fazer  cessar' do 
seu  Real ,  Pleno  e  Supremo  Poder  1  Quer ,  Manda  s  he 
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sua  vontade-  declarar  e  ampliar  a  sobredita  Lei  Testamen* 
íaria  %  na  maneira  acima  declarada. 


Para  Vossa  Magestade  ver. 


João  Baptista  de  Araújo  a  fez. 
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Registada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Reino,  no  Livro  11.  das  Cartas ,  Alvarás  e  Patentes  , 
à  foi.  184.  Nossa  Senhora  da  Ajuda  a  13  de  Setembro 
de  1769. 

João  Baptista  de  Araújo. 


João  Pacheco  Pereira* 


Foi  publicada  esta  Carta  de  Lei  e  Pragmática  na 
Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Reino.  Lisboa  16  de  Se- 
tembro de  1769. 


Dom  Sebastião  Maldonado. 


» 

*- 


Registada  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  foi.  225.  Lisboa  16  de  Setem- 
bro de  1769. 

Jeronymô  José  Corria  âe  Moura. 
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U  ELREI  Faço  saber  aos  que  este  1769 
Alvará  virem  :  Que  sendo- Me  pre-  Set.  26. 
sentes  em  Consulta  da  Mesa  do  Des. 
embargo  do  Paço  as  muitas  c  fre- 
quentes desordens,  que  se  tem  prati- 
cado nas  Devassas  de  concubinatos, 
a  que  na  conformidade  do  Regimento 
dos  Bairros  desta  Corte  e  de  outras 
Ordens  procedem  os  Ministros  delles  e  os  Juizes  de 
Fora ,  sem  com  effeito  se  conseguir  o  fim  ,  a  que  se 
encaminhou  aquella  providencia ,  que  foi  o  de  evitar-se 
com  o  castigo  o  peccado  publico  e  escandaloso;  antes 
pêlo  contrario  tem  resultado  das  mesmas  Devassas  a 
maior  confusão  e  abuso  ;  suecedendo ,  que  as  mu- 
lheres casadas,  que  vivem  em  boa  união  e  harmonia 
com  seus  maridos  ,  tendo  duas  pessoas  suas  inimigas  , 
que  vão  jurar  contra  ellas  nas  ditas  Devassas ,  ãppare- 
cem  pronunciadas,  prezas  e  infamadas  com  descrédito 
«le  seus  maridos  ,  e  expostas  ao  perigo,  que  com  elles 
padecem  èm  satisfacção  da  sua  honra ,  que  ímaginão 
offendida  ;  sendo  alias  nullo  o  procedimento  destas 
Devassas,  como  contrario  ás  Leis  do  Meu  Reino,  que 
não  reconhecem  parte  legitima  para  a  aceusação  da- 
quelle  crime  ,  que  não  sejão  os  próprios  cônjuges  : 
Passando  também  pelo  mesmo  labéo  as  filhas ,  quê 
vivem  na  companhia  de  seus  pais  ;  vendo- se  por  este 
modo  obrigados  os  pais  a  casalas  com  as  mesmas  pes- 
soas, com  quem  ficarão  infamadas,  e  com  quem  talvez 
não  as  casarião,  se  se  não  tivesse  publicado  aquelle  tra- 
to ,  ou  verdadeiro ,  ou  falso  :  E  querendo  obviar  a 
um  abuso  de  tão  perniciosas  consequências :  Sou  ser- 
vido ordenar ,  que  da  publicação  deste  em  diante  se 
não  tirem  mais  Devassas  de  concubinatos  :  E  que  se 
ponha  perpetuo  silencio  em  todas  as  que  até  o  pre- 
sente se  houverem  tirado  :  E  que  por  ellas  se  não  pro- 
ceda em  tempo  algum  :  Ficando  somente  para  o  obje- 
cto das  mesmas  Devassas  os  concubinatos  com  concu- 
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binas  teúdas  e  manteúdas  com  ^^gj^.^ 
-i,ir»  •  F  aerprmino  outrosim  ,  que  os  Ministros  ,  que 
£âà£KSSi«*. Disporão,  sejáo  pelo  mesmo 

SSffSSSSSfflK  do  Desembargo  do 
Paço    Regedor  da  Casa  da  Supplicaçao  ,  Governador 
rfa  Relação  e  Casa  do  Porto  ,  Desembargadores  das^di- 
t  Casas    e  a  todos  os  Corregedores  ,  Ouvidores ,  Ju  - 
Z  e jiti  as,  e  mais  pessoa  ,  *  quem  o  -canhe   - 
"enw  deste  Alvará  pertencer  ,  que  o  cmp.a    ^ 
dem     como  nelle  se  contém  ,  e  lhe  façao  dar  a  ma  a 
IntTira  observância,  sem  embargo  de  quaesquer  Leis , 
Rea  mentos     ôu  Disposições ,  °que   se  opponhao   ao 
coSdo  neíle,  que  Las  e  todos  ***£%$*« 
ear  para  este  effeito  somente,  fi«nd» all.a"  "Kreir™ 
feu  vieor.  Ordeno  ao  Doutor  João  Pacheco  Pere.  a 
do  Me? Conselho,  Desembargador  dof  Paço    -u  ^  serve 
Hp  Chanceller  Mór  do  Reino,  que  o  faça  publicai  na 
ChSSS.     e  remetter  as  Copia»  deUe  impres* -. 
debaixo  de  Meu  Sello  e  seu  sinal ,   aos  Tnbunaes 

S  Smta  d.  Aj.d.  ™  >6  i«  S.|tmb,o  i«  .765. 
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Conde  de  Oeiras. 

ÂLvatã  ,  for  que  Vossa  Magestade  hãjor  bem  ordenar 
tedapMicJo  delle  em  «MM»  èm  Urem  ma.s  De* 
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vossas  de  concubinatos :  E  que  se  suspenda  em  todas  as  que 
«Zerem  tirado ,  sem  que  em  nenhum  tempo  se  proceda  por 
tilas  i  tudo  na  forma  acima  declarada. 

Para   Vossa  Magestadé  ver. 


João  Baptista  de  Araújo  o  fez* 

Registado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Reino  no  Livro  II  das  Cartas  Alvarás  e pa- 
tentes. NossaSenhora  da  Ajuda -a  13  de  Outubro  de 
1769. 

João  Baptista  de  Araújo. 

João  Pacheco  Pereira. 

Foi  publicado  este  Alvará  na  Chancellaria  mór 
da  Corte  e  Reino.  Lisboa  14  de  Outubro  de  1769. 

D.  Sebastião  Maldonado. 

Reaistado  na  Chancellaria  mói  da  Corte  e  Reino 
no  Livr?  das  Leis  a  foi.  247.  Lisboa  14  de  Outubro 
de  1769. 

"  António  José  de  Moura. 
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U  ÍlLREI  Faço  saber  aos  que  este  1770 
Alvará  virem:  Que  havendo  tido  Maio  1 1 
certa  informação  de  que  não  tem 
sido  bastantes  as  providencias  ,  até 
agora  estabelecidas,  para  a  regular 
cobrança  do  Subsidio  das  Decimas, 
do  qual  em  grande  parte  depen- 
dem a  conservação  das  Tropas  dos  meus  Exércitos  , 
e  a  manutenção  e  augmento  das  Fortificações ;  con- 
sistindo nellas  a  necessária  defeza  dos  meus  Reinos., 
è  a  protecção  e  paz  pública  dos  meus  fieis  vassaí- 
tos;  por  haver  entre  elles  alguns  tão  esquecidos  das 
suas  obrigações,  que  não  advertindo  por  uma  parte, 
que  qualquer  contribuição  tão  justamente  posta,  como 
a  sobredita  o  foi  desde  o  anno  de  1654,  he  devida 
até  no  foro  da  mesma  consciência  ;  e  pela  outra  parte, 
em  que  ,  concorrendo  para  estas  indispensáveis  despe- 
zas,  não  só  concorrem  para  o  bem  commum  da  sua 
Pátria,  mas  até  para  o  seu  próprio  interesse  particu- 
lar ;  se  atreverão  a  fraudar  o  mesmo  Subsidio.;  a 
principalmente  no  Alvará  de  26  de  Setembro  do  anno 
de  1762  ,  estabelecido  sobre  os  dinheiros  dados  a  juro 
por  Escrituras  públicas,  ou  Escritos  particulares;  ora 
subterfugindõ-se  os  devidos  manifestos;  ora  celebran- 
do Escrituras  de  dinheiro  a  juro  com  tal  simulação  e 
dolo,  que  nellas,  supprimindo  a  estipulação  de  juros ., 
os  convencionarão  por  contractos  particulares  _,  nos 
quaes  ajustão,  que  não  pagando  os  devedores  adian- 
tados os  sobreditos  juros  clandestinos  ,  serão  logo 
executados  pelos  capitães  delles;  ora  havendo  chegado 
a  tal  excesso  a  cubiçosa  cegueira  de  semelhantes  ho- 
mens ,  corrompidos  pelGS  errados  conselhos  dos  repro- 
vados Casuistas,  que  até  tem  chegado  a  negarem  a 
existência  dos  mesmos  juros  por  falsos  juramentos 
pretextados  com  restricçoes  mentaes  ;  ora  escusando-se 
da  falta  de  manifestos,  ainda  a  respeito  das  outras 
Escrituras  e  Escritos  ,  nos  quaes  se  estipulão  ■  juros 
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com  pretextos  de  ignorâncias ,  de  Utis  pendência*,  de 
restituições  de  menores,  e  outros  semelhantes;  ora 
ajustando-se  os  denunciantes  com  os  denunciados  para 
não  seguirem  as  denúncias ;  ora  havendo-se  procu- 
rado fazer  inúteis  as  que  se  proseguírão  ;  excogitan- 
db-se  para  isso  extravagantes  pretextos  e  interpre. 
laçoes,  oppostas  ao  espiritado  sobredito  Alvará ,  e  ao 
Decreto  de  8  de  Oulubro  do  referido  anno  de  1762.,  o 
qual  expressamente  manda:  Na  Providencia  Terceira,, 
que  cada  um,  sem  dolo,  ou  engano ,.  pague  dos 
interesses,  que  tiver:  Pela  Providencia  Quarta,  que 
os  Superintendentes  d  em  juramento  aos  que  pagão 
Maneios,  para  declararem  a  totalidade  das  rendas,, 
ou  utilidades,  que  tem  :  E  pela  Providencia  Quinta  s„ 
que  se  não  possa  dar  dinheiro  a  interesse,  sem  que 
logo  seja  manifestado  aos  respectivos  Superintendentes, 
em  tempo ,  e  com  as  penas ,  pelo  mesmo  Alvará  esta- 
belecidas. E  porque  a  justiça  das  causas  e  a  urgência 
da  utilidade  pública  ,  com  que  foi  estabelecido  o 
referido  Subsidio,  fazem  indispensável  que  eu  occorra 
aos  sobreditos  enganos,  dolos  e  subterfúgios  por  modo 
efncaz  :  Sou   servido  ordenai  aos   ditos.,  respeitos  o 

seguinte, 

i4  Mando,  que  todos  os  Superintendentes  das 
Decimas,  desta  Corte  e  de  todos  os  meus  Reinos 
facão.  logo>  notificar  a  todos  os  Tabelliães.  das  suas 
respectivas>jurisdicções ,  para  que  no  termo  de  três 
dias  primeiros  seguintes  lhes  appresentem  todos  os 
livros  das  Notas,  em  que  estiverem  lançadas  EscrU 
turas  de  dinheiros  a  juro,  ou  sem  elle  ;  pena  de  per- 
dimento  de  Officio ,  sendo  Proprietário  ,  oi|  de-seii- 
valor  ,  sendo  Serventuário  ,  se  encubrirem,  algum  dos 
ditos  livros.  E  no  caso  de  não  serem  os  devedores  cia 
mesma  Freguesia,  rnas  de  outra  diversa ,  os  respecti- 
vos Superintendentes  remetteráõ  as  Relações  delles 
aos  outros,  a  quem  pertencer,  os  quaes  serão  obrigados 
a  passar  Certidões  de  entrega  aos  remettentes,  p»ra 


^.  fc  • 


(  3   ) 

nos  casos  de  omissão  de  uns,  ou  de  outros  se  dar 
cm  culpa ,  e  pagarem  o  damno  os  que  nella  se  acha- 
rem. 

2  liem  :  Mando  que  de  todos  os  devedores  outor- 
gantes se  cobre  a  Decima  ainda  dos  dinheiros  gra- 
tuitamente emprestados  ,  na  mesma  forma  e  pela 
mesma  razão,  por  que  nos  §§.  14  e  15  do  Titulo  2.0 
do  dito  Regimento  do  anno  de  1654  se  determinou  , 
que  se  pagassem  Decimas  das  casas ,  que  os  donos 
delias  dão  de  graça  aos  que  as  habitão. 

3  Item:  Mando  que  nenhum  credor,  depois 
de  denunciado ,  possa  ser  escuso  das  referidas  penas 
por  qualquer  das  sobreditas  causas,  ou  pretextos,  os 
quaes  desde  logo  reprovo,  para  mais  não  serem  atten- 
didos.  E  havendo  justa  causa  de  legitima  escusa, 
poderáõ  as  partes  recorrer  a  Mim ,  como  Rei  e  Se- 
nhor,  por  via  de  queixa  ,  ou  recurso. 

4  liem  :  Mando  que  se  não  faça  obra  alguma 
em  Juizo,  ou  fora  delle  por  Escritos  particulares  de 
empréstimo  ,  de  quaesquer  quantias  que  sejãO:,  com 
juro  ,  ou  sem  elle,  ainda  que  as  partes  tos,  reconheçao, 
-sendo  citados,  ou  se  deixem  nos  seus  juramentos; 

salvo  se  houverem  sido  logo  lançados  nos  livros  das 
Notas ,  ou  mostrarem  Certidões  de  estarem  manifesta- 
dos nas  respectivas  Superintendências  dentro  de  três 
dias.,  -contados  daquelle.,   em  que  se  celebrarem. 

5  liem :  Mando  que  nesta  forma  sejão  enten- 
didas as  Ordenações  do  Liv.  3.  TH.  2$..$.  9,  e  do 
TU.  59.  "§§.  5  ,  10.,  11  e  15  ;  e  todas  as  mais  Leis 
semelhantes ;  em  tal  forma,  que  a  minha  Real  Fazen- 
da entre  sempre  com  a  sua  intenção  fundada  em 
Direito:  Que  contra  esta  assistência  de  Direito  se  não 
possa  julgar  por  presumpções  ,  mas  sim  e  tão  somente 
por  provas  plenissimas  e  liquidissimas:  Que  todas  as 
interpretações  .e  intelligencias  cessem  inteiramente  na 
conformidade  da  minha  Lei  de  18  de  Agosto  de  1769  : 
E  que  os  Julgadores,  que  o  contrario  delia  determi- 
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narem,   fiquem   peio  mesmo  facto  privados  dos  car- 
gos y   que  tiverem,  aré   minha  mercê-. 

E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente  ,.  como  nelle 
se  contém,  sem  dúvida,  ou  embargo  algum.  Pelo 
que:  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço,  inspe- 
ctor e  Lugar  Tenente  do  meu  Real  Erário  ,  Junta 
dos  Três  Estados  ;  Regedor  da  Casa  da  Supplicação,. 
Conselhos  da  minha  Real  Fazenda  e  do  Ultramar,., 
Mesa  da  Consciência  e  Ordens,  Junta  do  Tabaco , 
Senado  da  Camera,  Governador  da  Relação  e  Casa 
do  Porto  ,  Junta-  do  Commercio  destes  Reinos  e  seus 
Domínios,  e  a  todos  os  Desembargadores,  Correge* 
dores  .Provedores ,  Ouvidores,  Juizes  de  Fora  e  mais 
Magistrados,  Oíficiaes  de  justiça,  ou  Fazenda,  a 
quem  o  conhecimento  deste  pertencer,  o  cumprão  e 
guardem  ,  e  facão  inteiramente  cumprir  e  guardar, 
como  nelle  se  contém  ,  não  obstantes  quaesquer  Leis  , 
Ordenações  ,  Regimentos  ,  Alvarás,  Provisões,  ou 
estilos  contrários  ,  que  todos  e  todas  para  estes  effeitos 
somente  hei  por  derogados  ,  como  se  de  todos  e  cada 
um  delles  fizesse  especial  e  expressa  menção  ,  ficando 
alias  sempre  em  seu  vigor:  E  ao  Doutor  João  Pacheco 
Pereira,  do  meu  Conselho  ,  e  Desembargador  do 
Paço-,  que  serve  de  Chanceller  Mór  do  Reino,  mando 
que  o  faça  publicar  na  Chancellaria^  e  que  delle  se 
remettão  copias  a  todos  os  Tribunaes  ,  Cabeças  de 
Comarca  e  Villas  destes  Reinos  ,  regi  stand  o- se  em 
todos  os  lugares  ,  onde  se  costumao  registar  sernelhan^ 
tes  Alvarás,  e  mandando-se  o  original  para  a  Torre 
do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da 
Ajuda  em  n  de  Maio- de- 1770.. 


R  E  I 


Conde  âè  Oeiras* 


(  s  ) 

A  Lvarã  ,  por  que  Vossa  Magestade  ha  por  bem  ampliar 
c  declarar  o  outro  Alvará  de  26  de  Setembro  de  1762, 
que  estabeleceu  a  cobrança  do  Subsidio  Militar  da  Decima , 
reprovando  e  cohibindo  as  fraudes ,  que  contra  elle  se  tem 
commtttido  3  tudo  na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver. 
João  Baptista  de  Araújo  o  fez. 

Registado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Reino  no  Livro  11.  das  Cartas  ,  Alvarás  e  Patentes 
a  foi.  134.   Nossa  Senhora  da  Ajuda  em  1 1  de  Maio 

de  1770. 

João  Baptista  de  Araújo. 

João  Pacheco  Pereira. 

Foi  publicado  este  Alvará  na  Chancellaria  Mór 
da  Corte  e  Reino.   Lisboa  12  de  Maio  de  1770. 

D.  Sebastião  Maldonado. 

Registado  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  foi.  260.   Lisboa  12  de  Maio 

António  José  de  Moura. 
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DUVIDAS 

Profcstas  na  Janta  Geral  das  Decimas ,. 
tida  m  i.*  de  Junho  de  1770» 


RESOLUÇÕES 

Sobre  eltas  tomadas  por  Sua  Magestade. 

J.  KsJsUc  em  cumprimento  da  Lei ,  os  Ta- 
belliães  das  respectivas  Freguezias  serão  obrigados  a 
mandar  uma  relação  aos  também  respectivos  Superin- 
tendentes de  todas  as  Escrituras  dos  dinheiros  dados 
a  juro:  e  que  depois  os  ditos  Superintendentes  só 
puxaráS  dous  livros  por  cada  vez,  ou  em  cada  dia , 
para  conferirem  com  adita  relação;  os  quaes  livros 
logo  e  quanto  primeiro,  farão  tornar  ás  mãos  dos 
mesmos  TabelJiães,  para  não  parar  o  gyro  das  Escri- 
turas ,  ou  Certidões  ,  que  as  partes  pedirem. 

II.  Que  os  mesmos  Tabelliães  serão  obrigados 
a  dar,  sem  emolumentos,  aos  Superintendentes  as 
ditas  relações  de  Escrituras  de  juros,  ou  de  escritos 
de  dinheiros  de  empréstimos  gratuitos;  porém  isto 
só  desde  o  tempo  do  Alvará  de  26  de  Setembro  dê  1 762 , 
declarado  pelo  outro  de  1 1  de  Maio  próximo  passado-, 
pelos  dolos  e  fraudes  ,  com  que  se  supprimia  a  obri- 
gação dos  juros  nas  referidas  Escrituras  e  escritos, 
depois  do  dito  Alvará  de  62  ,  como  diz  a  Lei  novís- 
sima. 

III.  Que  os  manifestos ,  que  a  dita  Lei  novís- 
sima manda  ,  se  podem  fazer  dentro  em  três  mezes 
ad  imtar  da  Lei  de  62  :  E  que  passados  elles  ,  devem 
requerer  na  Superintendência  Geral. 

IV".  Que  a  Decima  só  se  ha  de  cobrar  do  deve- 
dor, que  recebeu  o  dinheiro  gratuitamente  ;  e  isto  do 


(  »  ) 

dia  da  dita  Lei  novíssima ,  c  não  antes ,   posto  que 
antes  fosse  dado. 

V.  Que  nos  contractos  verbaes,  negando  o  de- 
vedor a  divida,  se  ha  de  cobrar  a  Decima  do  supposto 
credor ,  se  chegou  a  manifestar ,  por  se  evitarem 
vexames  de  dividas  suppostas. 

VI.  <Jue  dos  dinheiros  gratuita  e  verbalmente 
dados,  que  se  não  manifestarem ,  se  não  tomem  de- 
nuncias ,  por  não  ter  obrigação  o  credor  neste  caso 
de  manifestar  antes  de  pôr  acção  em  Juizo. 

VII.  Que  os  manifestos  só  se  tomaráõ  de  dez 
mil  reis  para  cima,  tanto  nas  dividas,  em  què  se 
declararem  juros  ,  como  nas  gratuitas  :  E  desta  quan- 
tia para  baixo  se   não  tomaráõ  denuncias. 

VIII.  Que  os  manifestos  das  dividas  litigiosas 
se  hão  de  tomar  por  lembrança,  e  com  protesto, 
assignando  o  credor,  ou  manifestante  termo,  para 
declarar  de  seis  em  seis  mezes  os  termos  ,  ou  venci- 
mento da  causa ,  para  se  haver  a  Decima  de  quem 
direito  for  ;  e  isto  com  a  pena  da  Lei  de  26  de  Setem- 
bro de  1762  ,  Declaração  quinta. 

IX.  Que  nas  Escrituras  antigas,  se  não  existi- 
rem os  contrahentes  nos  lugares ,  nellas  citados ,  se 
inquirirá  o  Tabellião  e  as  Testemunhas  :  E  se  nem 
assim  houver  noticia  delles.,  se  lançará  o  manifesto 
por  lembrança. 

X.  Que  os  dinheiros  dados  a  juro  para  fazer 
casas  ,  dando-se  por  parcellas,  terá  o  credor  obrigação 
de  declarar  as  quantias  ,  que  for  dando,  e  a  Decima 
se  haverá  dos  donos  das  propriedades. 

XI.  Que  aos  bens  das  Capellas ,  que  não  ren- 
derem duzentos  mil  reis ,  se  deve  lançar  Decima ,  sem 
abatimento  algum  dos  encargos ,  em  observância  da 
Lei  de  9  de  Setembro  de  1769. 

XII.  Que  os  dinheiros  adjudicados  em  actos  de 
partilhas,  que  vencem  juros  ,  se  devem  manifestar 
rigorosamente,  como  sempre  se  devia  ter  praticado» 
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XIII.  Que  os  manifestos  já  feitos  ,  e  os  deve* 
dores  ausentes  e  fallecidos  se  devem  sempre  lançar  era 
receita  ,  para  com  a  diligencia  de  cada  semestre  se 
verificar  a  noticia  do  ausente,  ou  do  herdeiro,  e 
cobrar-se  ,.  havendo-o  em  Lisboa  e  no  Reino,  pas* 
sando-se-  Precatórios  :  E  quando  finalmente  o  não 
haja ,  lançar,  se  em  partida  de  despeza  :  E  passados 
dez  annos ,  se  porá  verba  de  suspensão  no  manifesto, 
ficando  sempre  o  direito  salvo  ao  credor  e  á  Fazenda 
Real. 

XIV.  Que  o  dinheiro  dado  para  Sociedades 
Mercantis  só  tem  obrigação  de  ser  manifestado,  mas 
não  a  tem  de  pagar  Decima  em  benefi  io  do  Commer- 
ck>,  tanto  pelos  direitos-,  que  pagão  das  fazendas  ,  que 
entrão  nas  Alfandegas,,  quanto  pelo  Maneio,  que  os 
Negociantes  pagão  pela.  Derrama*  que  se  lhes  lança. 

XV.  Que  os.  dinheiros,  que  se  derem  para  pagar 
letras  com  rebate  de  outras ,  não  tem  obrigação  de 
se  manifestarem  ,  nem  de  pagarem  Decima  ;  como 
também  se  não  pagará  de  dinheiro  dado  para  remir 
qualquer  letra  entre  os  sobreditos  Homens  de  Nego- 
cio ;  salvo  porém  os  casos,,  nos  quaes ,  por  haverem 
expirado  os  termos  das  costumadas  esperas  Mercantis, 
passarem  as  sommas  emprestadas  a  vencer  juros  na 
forma  ordinária  dos  Contractos  de  mutuo.  O  mesmo  se 
entenderá  nas  letras  de  risco,  depois  de.  haver  expirado 
o  termo  da  espera. 

XVI.  Que  das  dividas  dos  Fallidos ,  appresen- 
tados  na  Junta  do  Commercio  ,  se  não  deve  cobrar 
Decima,  salvo  até  ao  tempo  da  fallencia,  porque  neste 
caso  já  o  Fallido  não  he  devedor,  mas  a  mesma 
Junta  ;  e  por  esta  causa  fica  cessando  o  juro  e  a 
Decima. 

XVII.  Que  os  escritos  de  dividas  de  fazenda?» 
que  se  comprão  nas  loges  dos  Mercadores  ,  não  tem 
obrigação  de' se  manifestarem  ,  nem  de  pagarem  De- 
cima ,  por  ser  contracto  de  compra  e  vencia.  O  mesmo 
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se  praticará  com  os  mais  desta  natureza  ,  salvo  o  caso 
de  vencer  juros;  porque  neste  fica  perdendo  aquella 
natureza  ,  tomando  a  do  mutuo, 

XVIII.  Que  os  credores  de  obras  ,  que  fizerão 
de  seus  officios ,  não  tem  obrigação/  de  manifestar, 
nem  de  pagar  Decima ;  nem  deites  se  tomará  denun- 
cia ,  salvo  no  caso  de  vencerem  juros ,  pela  razão 
acima. 

XIX.  Que  adiantando-se  mezadas  por  conta 
das  fazendas  ,  que  v.  g.  trazem  de  arrendamento  os 
credores,  se  não  devem  manifestar s  nem  tomar  de- 
nuncia, por  se  não  dever  Decima  ,  em  razão  de  ser 
solução  adiantada  de  pagamentos  devidos. 

XX.  Que  qualquer-  dos  Superintendentes  das 
Freguesias  ,  encontrando  Escrituras  ,  ou  escritos  de 
dividas  de  dinheiro  a  juro  ,  que  não  esteja  mani- 
festado ,  em  tal  caso,  nesra  Corte,  mandará  Certidão 
ao  Desembargador  Procurador  Fiscal,  para  este  de- 
nunciar na  Superintendência  Geral,  não  havendo  outro 
^denunciante  :  E  no  Reino  denunciará  o  que  for  Pro- 
curador úã  Fazenda  na  Junta  da  Cabeça  da  Comarca, 
na  forma  acima  declarada. 

XXÍ.  Que  os  Superintendentes  devem  fazer  os 
lançamentos  das  Quintas  e  Casaes,  que  andarem  ar- 
rendados, com  distineção  do  rústico  e  do  urbano, 
abatendo  só  no  justo  valor  do  urbano  os  dez  por  cento,, 
na  forma ,  que  lhes  foi  determinado  na  ordem  da 
Superintendência  Geral  de  f  2  de  Junho  de  1769,  em 
observância  das  InstrucçÕes  Providencia  quarta  §§.  27 
e  28,  Lei  de  26  de  Setembro  de  1762  Declaraç,  terceira 9 
€  Regimento  Tit.  2.  do  §.  23. 

XXII.  Que  -pelo  que  pertence  aos  ordenados 
dos  caseiros  e  mais  criados  ,  que  vencerem  a  sêcco, 
deixando-se-lhes  duas  partes  para  o  seu  sustento ,  se 
lhes  lançará  Decima  a  respeito  da  terça  parte  somente. 

XXIII.  Que  os  Superintendentes  facão  declarar 
-todos  os   foros  das  suas  respectivas  propriedades^  e 
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abatendo-os  no  total  rendimento,  lhes  tirem  a  Decima 
por  inteiro  dos  ditos  foros ,  e  ao  Enfyteuta  o  que  lhe 
ficar  tocando;  declarando  nos  Conhecimentos  ,  que 
lhes  derem  ,  o  que  pertence  ao  foro  ,  para  os  ditos 
senhorios  lhes  abonarem ;  porque  até  aqui  só  os  Enfy- 
teutas  injustamente  pagavão  em  prejuízo  seu  e  da. 
Fazenda  Real  em  dez  por  cento. 

Junqueira  a  12  de  Junho  de  1770. 

O  Superintendente  Geral  das  Decimas  da  Corte 
c  Termo 

Jmi  Ant(tntQ,  de  Olheira  Machado. ,. 
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OM   JOSÉ'  ,  por  graça  de  Deos 
Rei  de  Portugal  e  dos   Algarves, 
d'aquem  e  d'alem  mar,  em  Africa 
Senhor  de  Guiné,  e  da  Conquista, 
Navegação  e  Commercio  da  Ethio- 
pia,  Arábia,  Pérsia  ,  e  da  índia,  etc. 
Faço  saber  aos  que  esta   Carta  de 
Lei  virem  ,  que  em  Consulta  da  Junta  das  Confir- 
mações Me  foi  presente ,  que  por  occasião  de  vários 
requerimentos  de  Administradores  de  Morgados  ,  que 
pedião  delles  confirmação ,  entrarão  os  Ministros  De- 
putados no  exame  da  importante  matéria  dos  Morga- 
dos ;  indagando  a  sua   natureza  e  Índole;  o  modo, 
forma  e  fim  ,  com  que  se  estabelecerão,  e  com  que  se 
flzerão  toleráveis  neste  Reino  ;  as  alterações  e  abusos  , 
que  pelo  tempo  se  lhes  introduzirão ;  e  o  estado  e  me- 
recimento actual  dos  que  hoje  se  conhecem  :   Resul- 
tando de  todo    este   serio  e  circumspecto  exame  a 
demonstração  de  uma  urgente  e  indispensável  necessi- 
dade de  regular  de  pretérito  ,  e  precaver  para  o  futuro 
esta  importante  matéria  ;  reformando  ,  e  dando  provi- 
dencias competentes  ,  que  ao  mesmo  tempo  desterras- 
sem os  abusos  introduzidos  ,  e  acautelassem  aquelles  , 
que  novamente  se  pudessem  introduzir  :  pois  que  sen- 
do por  uma  parte  a  instituição  dos  Morgados  em  geral 
uma  rigorosa  amortização  de  bens ,  contraria  ao  uso 
honesto  do   domínio  ,   que   o   Proprietário   tem   por 
Direito   Natural;  contraria  á  justiça   e  á  igualdade, 
com  que  esses  bens  deverião  ser  repartidos^  entre  os* 
íilhos;  contraria  por  isso  á  multiplicação  das  Familias; 
contraria  ao  gyro  do  Commercio  ,  que  dos  mesmos 
bens  em  liberdade  se  podia  fazer;  contraria  á  utilidade 
publica  ,  que  se  deriva   das    receitas  do    Meu   Real 
Erário ,  em  quanto  o  priva  das  Sizas  ,  que  provém 
da^  liberdade  dos  bens,  e  das  suecessivas  vendas,  que 
delia  são  natural  consequência  ;  e  contraria  ao  bem 
eommum  dos  Povos ,  sobre  os  quaes  recahe  o  pez© 
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das  imposições  publicai :   E  sendo  por  outra  parte  á 
referida  amortização  necessária  nos  governos  Monár- 
quicos para  o  estabelecimento  e  conservação  da  No- 
breza ,  e   para   que  haja    Nobres  ,    que   possao   com 
decência  servir  ao  Rei  e  ao  Reino,  tanto   na  paz, 
como  na  guerra  :  tal  era  a  desordem ,    com  que  de 
muitos  annos  a  esta  parte  se  tinhão  praticado  as  ditas 
Instituições,   que  não  se  attendendo  nem  ao  prejuízo^ 
que  em  geral  se  seguia  das  mesmas  Instituições  de 
Morgados,  nem  também  aos  termos  e  circumstancias, 
em  que  elles  se  fazião  toleráveis  ,  em  quanto  são  úteis 
e  necessários  á  Monarquia  j  passarão  a  reputar-se  arbi- 
trarias e  livres   as  mesmas  Instituições  de  Morgados; 
sem  se  considerarem  as  qualidades  e  serviços  dos  Insti- 
tuidores ;  nem   a  importância   dos  bens  vinculados  ; 
nem  o  objecto  dos  mesmos  Morgados ;  e  sem  se  dar 
cumprimento  ao  Alvará  de  n  de  Abril  de  1661 ,  que, 
regulando   os  Novos  Direitos    da   Confirmação    dos 
Morgados  ,  veio  a  fazer  necessária  a  Real  Auctoridade 
para  o  estabelecimento  delles  :    para  que  não  conti- 
nuasse a  desordem  da  introducção  de  tantos  vínculos 
insignificantes,  que  não  podião  servir  nem  para  con- 
servação da   Nobreza ,   nem  para  elevar  a    ella  em 
beneficio  público  a  posteridade  dos  Instituidores;  che- 
gando o  abuso  nesta  matéria  a  termos  tão  extraordiná- 
rios, que  pondo-se  em  total  esquecimento  os  referidos 
princípios ,  que  somente  fazem  admissíveis  os  Morga- 
dos dentro  de  certos  limites,  dictados  (contra  a  Regra) 
pela  razão  da  utilidade  pública  da  Monarquia ;  porfia 
em  grassar  a  relaxação  de  se  tomar  por  princrpio  e 
regra,  que  a  união  e  amortização  dos  bens  em  Morgado 
pende  da  vontade  dos  Instituidores  ,  Nobres  ,  ou  Ple- 
bêos  ,  ociosos ,  ou  beneméritos  ;  ou  os  bens   fossem 
Importantes  ,  ou  de  ínfimo  valor ;  e  ou  as  vocações  , 
clausulas,  modos  e  condições,  insertas  nas  Instituições, 
fossem  próprias  para  conservar ,  ou  para  perturbar  as 
Famílias  3  devendo  pelo  contrario  e§íabdecer-se ,  como 
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principio  e  regra  constante  nesta  matéria ,  que  não 
he  a  simples  vontade  dos  Instituidores  ,  mas  sim  t 
quando  he  confirmada  pela  disposição  da  Lei ,  a  que 
regula  estas  uniões  e  amortizações  de  bens,  alias  con- 
trarias á  utilidade  pública  ,  e  bem  commum  dos  Po- 
vos ;  e  que  só  he  a  Auctoridade  Regia ,  a  que  as  pôde 
sustentar  pelo  meio  da  confirmação. 

E  tendo  consideração  a  tudo  o  referido ,  depois 
de  ouvir  também  sobre  esta  matéria  muitos  outros 
Ministros  do  Meu  Conselho  e  Desembargo ,  com  cujos 
pareceres  Me  conformei  igualmente  aos  ditos  respei- 
tos :  Querendo  occorrer  a  tantas  e  tão  nocivas  desor* 
dens  com  providencias  ,  proporcionadas  para  remediar 
competentemente  o  prejuizo  publico  e  particular  ,  que 
elías  até  o  presente  tem  causado  ,  e  para  prevenir  as 
que  para  o  futuro  poderião  recrescer  :  Sou  servido  or- 
denar o  seguinte  : 

§>uantQ  a§  pretérito* 

I.  Ordeno  que  todos  os  Vínculos  até  agora  esta- 
belecidos, que  não  renderem  duzentos  mil  reis  nas 
Províncias  da  Estremadura  e  Alem-Tejo ,  ou  cem  mil 
reis  nas  outras  Províncias,  livres  para  os  Administra- 
dores ,  fiquem  extinctos  e  abolidos  ,  tanto  pelo  que 
respeita  á  união  e  amortização  dos  bens ,  como  pelo 
que  respeita  aos  encargos  impostos  pelo  instituidor, 
sem  embargo  das  clausulas  das  Instituições  ,  que  os 
gravarão  e  fizerão  inalienáveis  e  fora  docommercio; 
assim  como  já  está  ordenado  na  Lei  de  9  de  Setembro 
áe  1769. 

II.  E  por  quanto  muitos  desses  Morgados  podem 
não  chegar  a  ter  o  dito  rendimento  de  duzentos ,  e  de 
cem  mil  reis,  por  omissão ,  ou  culpa  dos  Administra- 
dores, os  quaes  abusando  da  saudável  Providencia 
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cíesta  Lei  com  a  mesma  facilidade,  com  que  em  pre- 
juízo próprio  e  dos  Successores,  deixarão  de  cultivar 
os  bens ,  passarão  a  precipitar  a  venda  delles :  Ordeno , 
que  a. estimação  dos  ditos  bens  ,  e  do  seu  rendimento, 
para  se  haver  o  vinculo  por  extincto  >  não  seja  livre  e 
arbitraria  aos  Administradores;  mas  que  para  o  dito 
effeito  se  impetre  Provisão  pela  Mesa  do  Desembargo, 
do  Paço ,  que  a  deve  expedir ,  depois  de  exactas  e 
competentes  informações. 

III.  Tendo  consideração  a  que  muitas  Casas  No- 
bres ,  principalmente  das  Províncias ,  se  compõem  de 
muitos  Morgados  pequenos,,  os  quaes  unidos  em  um 
Administrador  ,,  tem  sustentado  a  Família  com  decen» 
eia.,,  e  em  utilidade  pública:  Ordeno  nos  referidos 
termos,  que  ainda  que  cada  um  daquelles  pequenos 
Morgados  não  renda  duzentos,  ou  cem  mil  reis,  possão 
unir-se  a  um  só,  vindo  pela  mesma  linha,,  ou  era 
dous ,  havendo  capacidade  nos  bens  para  esta  contem, 
plação  de  linhas  j  recorrendo  o  Administrador  para 
este  fim  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço ,  a  qual  lhe 
ímí  rescindir  as-  vendas,  divisões,  e  arrematações, 
que  precipitadamente  se  tiverem  Feito  de  alguns  bens? 
destes  Morgados  contra,  o  espirito  da  Lei  de  9  de  Se-. 
Umbro  de  1769. 

IV.  liem  :  Ordeno,  que  todos  os  bens  ,  que  actual- 
mente se  possuem  como  vinculados ,  ainda  sendo  de 
maior  rendimento  ,  sem  que  desses  Vínculos  se  appre-. 
sentem  Instituições  claras  e  expressas,  ou,  sentenças 
passadas  em  julgado  ,  pelas,  quaes  estejão.  declarados, 
por  de  Morgado,  ou  sem  que  a  respeito  delles  se  veriU 
fique  o  serem  tidos  e  havidos  por  taes  de  tempo  im- 
raemoiial ;  sejão  havidos  por  livres  e  desembaraçados: 
Assim  como  também  todos  aquelles  bens,  cujo  Vin^ 
culo  se  não  provar  ,  senão  por  conjecturas  ,  argumen- 
sps  e  ponderações.,  feitas  sobre  clausulas,  sobre  pala-. 
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vrâs  ,  sobre  conjuneçoes,  ou  pontuações,  que  se  en- 
contrão nas  Instituições.  Com  declaração  porém  ,  que 
sendo  os  actuaes  Administradores  d:i  qualidade  daquel- 
les  ,  que  por  esta  Lei  se  contemplão,  poderão  ,  recor- 
rendo pela  Mesa  do  Desembargo  do  Paço ,  ou  unir 
os  ditos  bens  a  outro  Morgado,  ou  instituiio  de  novo 
nos  termos  abaixo  declarados. 

V.  Item  :  Ordeno  ,  que  as  clausulas  de  annexação 
de  Terça  e  outras  semelhantes,  impostas  nos  Morga- 
dos ,  que  ficão  existindo ,  sejâo  de  nenhum  effeito 
daqui  em  diante;  e  que  somente  fiquem  existindo  de 
pretérito  na  parte ,  em  que  tiverem  sido  executadas, 

VI.  Item:  Ordeno,  que  os  Morgados  instituídos 
para  Filhos  segundos ,  cujo  estabelecimento  em  lugar 
de  adiantar  as  Famílias,  somente  tem  servido  para 
fomentar  nellas  dissenções ,  e  para  arruinar  a  Casa 
Primogénita,  sejão  extinctos  e  abolidos,  quanto  ás 
Vocações ,  na  maneira   seguinte : 

VIL  Estando  casados  os  Segundogenitos  Admi- 
nistradores dos  referidos  Morgados ,  e  tendo  sueces- 
são,  continuarão  nella  os  referidos  Morgados  ,  como 
Regulares.  Não  tendo  suecessão,  deveráõ  unir-se  os 
ditos  Morgados  ao  do  Primogénito  com  a  mesma 
natureza  Regular.  Não  sendo  casados  os  actuaes  Admi- 
nistradores ,  e  conservando-se  no  estado  do  Celibato, 
continuarão  na  administração,  em  quanto  vivos  forem: 
Se  porém  depois  da  publicação  desta  Lei  passarem  a 
contrahir  Matrimonio  ,  perderão  a  administração  dos 
Morgados,  os  quaes  deveráõ,  como  se  mortos  fossem, 
unir-se  com  a  natureza  de  Regulares  ao  do  Primo- 
génito. 

VIM.  Item:  Ordeno,  que  os  Morgados  de  No- 
meação livre,  ou  restricta;  e  também  aquelles,  cuja 
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successao,  ou  administração  pende  de  eleições,  habi- 
tações, ou  dispensas  de  Cameras,  de  Communidades , 
de  irmandades  e  Confrarias,  de  Prelados  Ordinários , 
de  Parochos ,  ou  de  Superiores  Regulares;  sendo  dos 
rendimentos  acima  ordenados  ,  fiquem  Regulares  nos 
actuaes  Administradores,  para  nelies  succederem  os 
seus  Descendentes  e  Conjanctos,  sendo  das  Pessoas 
contempladas  nesta  Lei  para  a  Instituição  dos  Morga- 
dos: Porém  não  chegando  aos  ditos  rendimentos,  e 
não  tendo  os  sobreditos  Administradores  as  sobreditas 
qualidades  contempladas,  íicaráõ  os  bens  delles  livres, 
e  desobrigados  dos  Vínculos,  a  que  até  agora  perten- 
cerão ,  não  obstantes  as  clausulas  das  suas  Instituições , 
as  quaes  hei  neste  caso  por  cassadas,  abolidas  e  nul- 
las ,   como  se  nunca  houvessem  existido. 

IX.  Item:  Attendendo  a  que  os  Morgados  de 
Agnação  e  de  Masculinidade,  que  nos  Paizes ,  onde 
os  conserva  o  Direito  Feudal,  tem  causado  ruinas  de 
Familias  inteiras,  vendo  passar  á  vista  das  próprias 
Filhas  delias  os  seus  Patrimónios  a  estranhos;  os  quaes 
umas  vezes  se  achão  conv  ellas  fora  de  gráo  ;  e  outras 
Hie  são  inteiramente  desconhecidos  ;  quando  este  Di- 
reito he  per  si  mesmo  inconsistente  com  os  Morgados 
deste  Reino,  onde  o  sobredito  Direito  Feudal  he  total- 
mente estranho  e  opposto  aos  objectos,  com  que  são 
permittidos  os  mesmos  Vínculos  entre  Meus  Vassallos: 
Ordeno ,  que  todos  os  Morgados  de  Agnação  ,  ou 
Masculinidade,  fiquem  por  esta  Lei  extinctos  e  aboli- 
dos quanto  ás  Vocações ,  ficando  existindo  nos  actuaes 
Administradores,  e  nos  seus  Descendentes  e  Succes- 
sores  legítimos  com  a  natureza  de  Regulares ,  como 
se  as  sobreditas  disposições  de  Agnação  ,  ou  Masculi- 
nidade nunca  houvessem  existido. 

X.     Item  :  Ordeno  ,  que  todas  e  quaesquer  clausu- 
las,  vocações,  modos  e  condições,  que  fizerem  as 
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Instituições ,  ou  irregulares,  ou  exquisitas,  ou  frívolas, 
ou  exóticas  ,  se  hajão  nellas  por  não  escritas  e  nullas  ; 
ficando  reduzidas  (nos  casos  oceurrentes  no  Foro ,  ou 
ainda  em  qualquer  outro  conhecimento  extrajudicial) 
aos  termos  da  Ord.  Liv.  4.  277.  100. ,  e  aos  que  tenho 
determinado  nesta  Lei. 

XI.  Item  :  Porquanto,  achando-se  caracterisado 
na  Ord.  do  Liv. 5.  Tit. 6.  o  sacrílego  e  horroroso  crime 
de  Lesa  Magestade ,  dizendo ,  que  he  comparado  á  le- 
pra ,  porque  assim  como  esta  enche  todo  o  corpo ,  e  empece 
aos  descendentes  de  quem  a  tem  ;  assim  o  erro  da  traição 
condenma  o  que  a  commette ,  e  infama  os  que  de  sua  linha 
descendem ,  posto  que  não  tenhão  culpa :  Por  quanto , 
nem  a  memoria  dos  Instituidores  ,  nem  as  causas ,  que 
fazem  admissíveis  os  Morgados ,  podem  veriíicar-se 
nos  Descendentes  daquelles,  que  commettem  o  sobre-,, 
dito  crime  ;  porque  consistindo  em  perpetuar  o  lustre 
das  Famílias  com  decência  e  honra  ,  não  podem  estas 
conservar-se  em  uma  linha  infecta  e  infame ,  consti- 
tuída por  Reos  ,  que  pela  enormidade  de  seu  delicto 
chegarão  a  perder  toda  a  honra  e  toda  a  nobreza  ,  as 
quaes  denenhuma  sorte  podem  saltar  para  ulteriores 
Descendentes,  achando-se  de  permeio  os  ditos  Succes- 
sores  infames ,  que  com  os  seus  delictos  as  sepultarão 
na  maior  abjecção:  E  porquanto  entre  o  luminoso 
Proemio  da  sobredita  Ord. ,  e  o  §.  15.  delia  se  tem  con- 
siderado no  Foro  uma  contradicção  e  incompatibili- 
dade ,  que  sendo  inadmissíveis  em  todas  as  Leis ,  são 
ainda  muito  mais  intoleráveis  nesta,  em  que  se  trata  do 
ponto  mais  importante  e  delicado  de  um  crime  tal , 
c  tão  horroroso ,  que  por  ser  direitamente  offensivo  do 
bem  público,^ faz  apartar  no  castigo  de  todas  as  regras 
ordinárias;  não  se  prescreve,  nem  ainda  se  extingue 
pela  morte  dos  delinquentes:  Conciliando, declarando  e 
ampliando  a  sobredita  Ord.  do  Liv.$.  Tit.  6.  :  Ordeno, 
que  todos  e  quaesquer  Descendentes  de  um  e  qutro 
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sexo  dos  Reos ,  antes  e  depois  desta ,  incursos  no  dito 
horrendo  crime  de  Lesa  Magestade  ,  fiquem  inhabili. 
tados  para  succederem  nos  Morgados  vagos  pelacon- 
demnaçáo  dos  traidores  :  E  que  reputando-se  as  linhas 
delles  por  áridas,  sêccas  e  caducas ,  passem  os  ditos 
Morgados  para  aquelles  ,  a  quem  deverião  passar  na 
extincçáo  natural  delias  ,  sem  embargo  das  clausulas  , 
condições  e  vocações,  que  se  costumão  acautelar  nas 
Instituições,  para  se  precaver  a  referida  pena.,  e  de 
outras  quaesquer  clausulas  e  condições ,  quaesquer  que 
ellas  sejão,  e  de  qualquer  modo  que  sejão  concebidas,, 
porque  todas  hei  por  cassadas,  abolidas  ,  e  de  nenhum 
effeito,  como  se  nunca  houvessem  tido  alguma  existên- 
cia ;  e  sem  embargo  do  sobredito  §.  15.  da  Ord.  Liv-s- 
Tit.  6.  ,  que  hei  por  derogado  com  todas  as  interpre- 
tações e  intelligencias  ,  que  sobre  elle  se  pertendêrão 
até  agora ,  e  pertenderem  dar ;  porque  ordeno  outro- 
sim  ,  que  esta  Disposição  se  entenda  e  execute  sempre 
no  genuíno  e  natural  sentido  ,  em  que  se  acha  escrita,, 

XÍL  Item  :  Ordeno,  que  se  os  Reos  de  Lesa  Ma- 
gestade houverem- instituído  Morgados  ,  posto  que  os 
mesmos  Morgados  tenhão  passado  a  Terceiros,  se 
liajão  por  dissolutos  e  extinctos,  para  que  dos  mesmos 
•Reos  não  fique  memoria  alguma  ,  qualquer  que  ella 
seja  ,  sem  embargo  de  quaesquer  Leis ,.  ou  Costume» 
contrários. 

Quanto  as  futuro,. 

XHí.  liem  f  Ordeno ,  que  nenhuma  pessoa  ,  de 
qualquer  estado,  qualidade  e  condição  que  seja,  possa 
daqui  em  diante  instituir  Morgado  de  seus  bens  sem 
licença  Minha ,  expedida  em  Consulta  da  Mesa  do 
Desembargo  do  Paço, 

XIV.  E  para  que  a  Mesa  possa  regular  nesta 
importante  matéria  as  suas  Consultas  de  maneira,  que 
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a  amortização  dos  bens  em  Morgado  ,  prejudicial  na 
sua  generalidade  ,  se  faça  não  só  admissível ,  mas  útil 
ao  Meu  Real  serviço  ,  e  bem  commum  dos  Meus 
Vassallos  :  Mando  que  se  observe  o  seguinte;. 

XV.  Item  r  Ordeno  ,  que  a  Mesa  não  tome  conhe- 
cimento de  Requerimento  algum  desta  natureza,  senão 
no  caso  ,  em  que  os  Supplicantes  sejão  Fidalgos ,  ou 
Pessoas  de  distincta  Nobreza. 

XVI.  Item  :  Ordeno,  que  também  tome  conhe- 
cimento dos  Requerimentos  daquellas  pessoas  ,  que 
se  tiverem  feito  dignas  desta  faculdade  pelos  serviços 
feitos  á  Coroa  nas  Armas ,  ou  nas  Letras  ;  ou  pela 
útil  e  louvável-  applicação  ao  Commercio ,  á  Agricul- 
tura ,  ou  ás  Artes  Liberaes* 

XVII.  Jtem:  Ordeno ,  que  a  Mesa  tome  também 
conhecimento  dos  Morgados  instituídos  por  aquelles  , 
que  ainda  que  não  tenhão  as  qualidades  e  serviços ,  que 
ficão  referidos  ,  com  tudo  fizerem  as  suas  Instituições 
em  beneficio  daqueiles ,  que  pelas  Letras  ,  Armas  ,  ou 
úteis  applicações  se  tiverem  distinguido  no  Meu  Real 
serviço;  de  sorte  que  a  qualidade  activa,  ou  passiva 
de  Instituidor,  ou  Instituido  sejão  as.  bases  da  erecção 
dos  Morgados.. 

XVIII.  Item  :  Porque  os  Morgados  pouco  rendosos 
não  podem  encher  os  fins  das  suas  Instituições  ,  ao 
mesmo  tempo  que  promovendo  um  infinito  numero  de 
Amortizações  ,.  confundem  a  Nobreza  %.  e  airuinão  o. 
Estado  :  Ordeno ,  que  a  Mesa  somente  tome  conheci- 
mento para  me  consultar  dos  Requerimentos  dos  so- 
breditos, no  caso  dos  bens  vinculados  serem  tão  im- 
portantes ,  que  possão  conservar  nos  Administradores 
a  dignidade  e  fim  dos  Morgados ,  servindo-lhes  de 
regra  nesta  matéria  a  seguihte  Determinação., 


XIX.  Não  tomará  conhecimento  de  Instituição  de 
Morgado  feito  na  Corte ,  e  para  viver  nella  ,  senão 
constando-lhe  por  exactas  e  concludentes  provas  e  in- 
formações, que  os  bens  vinculados  importão  cm  seis 
mil  cruzados  de  renda  liquida  em  cada  um  anno,  c 
dahi  para  cima  ,  em  conformidade  do  §.  22.  da  Lei  de 
9  de  Setembro  de  1769  ,  que  contemplou  a  quantia  de 
quatro  mil  cruzados  annuaes,insufficiente  para  as  Casas 
Nobres  poderem  com  decência  e  dignidade  servir  a 
Coroa  ,  c  sustentar  a  sua  Nobreza. 

XX.  Sendo  os  Morgados  instituídos  nas  Provindas 
da  Estremadura  e  Alem-Tejo ,  e  para  nellas  viverem 
os  Administradores,  não  tomará  a  Mesa  conhecimento 
de  Instituição  para  me  consultar,  sem  da  mesma  sorte 
lhe  constar,  que  os  bens  vinculados  rendem  três  mil 
cruzados  em  cada  um  anno,  edahi  para  cima, 

XXI.  E  sendo  os  Morgados  instituídos  nas  outras 
Províncias  do  Reino ,  para  nellas  viverem  os  Admi- 
nistradores ,  não  tornará  a  Mesa  delles  conhecimento, 
sem  lhe  constar  ,  que  produzem  de  renda  annual  um 
conto  de  reis ,  e  dahi  para  cima. 

XX1L  Exceptuo  porém  da  sobredita  regra  em 
beneficio  da  Agricultura  e  Instituição  feita  por  aquel- 
les  ,  que  tiverem  aberto  algum  Paul,  ou  reduzido  a 
cultura  quaesquer  outros  matos ,  ou  terras  incultas  : 
E  ordeno  que  a  Mesa  tome  conhecimento  das  Insti- 
tuições, constando-lhe  que  o  Instituidor  abrio  terras, 
que  lhe  rendem  líquidos  seiscentos  mil  reis,  ou  dahi 
para  cima. 

XXII I.  Exceptuo  outrosim  da  mesma  regra  as 
annexações  feitas  aos  Morgados,  que  por* esta  Lei 
ficão  existindo,  e  aos  que  depois  delia  se  estabelece- 
rem :  E  ordeno  ,  que  a  Mesa  tome  conhecimento  das 
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ditas  annexaçoes  ,  ainda  sendo  ellas  de  pouco  avultado 
rendimento,  com  tanto  que  os  Administradores  sejao 
Pessoas  das  contempladas  nesta  Lei. 

XXIV.  Item:.  Por  quanto  o  fim  da  Instituição  dos 
Morgados  he  o  da  conservação  da  Nobreza  ,  e  melhor 
serviço  da  Coroa,  com  o  qual  não  tem  coherencia 
alguma  as  clausulas,  condições,  modos  e  vocações  ar- 
bitrarias ,  de  que  estão  cheias  as  Instituições ,  e  que 
por  esta  Lei  se  mandão  reformar  por  muitos  respeitos  , 
até  para  desterrar  tantas  questões  de  conjecturas,  quan- 
tas são  as  que  se  agitão  no  Foro  contra  a  tranquillidade 
pública  e  particular  das  Famílias:  Ordeno,  que  daqui  em 
diante  sejão  uniformes  e  invariáveis  as  Instituições  dos 
Morgados ,  regulando-se  na  forma  da  Ord.  do  Liv.  4. 
Til.  100.  ,  e  desta  Lei  (no  que  a  ella  não  for  contraria 
a  dita  Ordenação) ,  sem  que  seja  permittido  aos  Insti- 
tuidores accrescentar  clausulas  ,  ou  condições  contra- 
rias,  que  importem  Agnação  ,  Masculinidade,  ou  ou- 
tras exóticas  das  que  ftcão  reprovadas  nos  Morgados 
pretéritos. 

XXV.  Item:  Sendo  as  Instituições  escritas  contra 
a  forma  da  sobredita  Ordenação,  e  desta  Lei  ,  sem  que 
fiquem  estas  em  todo  nullas ,  se  haverão  por  não  escri- 
tas ,  e  por  de  nenhum  effeito  as  clausulas  ,  condições 
c  modos  ,  que  forem  irregulares  ,  assim  em  Juizo , 
como  fora  delle-,  salva  sempre  a  substancia  dos  Vincu- 
los  ,  que  alias  forem  legaes  e  permittidos, 

XXVI.  Item  ;  Por  quanto  foi  até  agora  extraordi- 
nária a  notória  variedade  de  julgar  sobre  a  Representa- 
ção nas  successões  dòs  Morgados  :  Ordeno,  que  daqui 
em  diante  nos  Morgados  instituídos  por  Ascendentes 
se  julgue  a  Representação  in  infinitnm  nas  linhas  dos 
Descendentes ;  e  nos  Instituídos  por  Transversaes  se 
julgue  a  Representação  somente  entre  Irmãos,  e  Filhos 
de  Irmãos,   sem  embargo  de  quaesquer  clausulas,  ou 
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vocações  expressas  dos  Instituidores  ,  que  disponhno  t5 
contrario:  E  isto  ,  ou  se  trate  dos  Morgados  instituídos 
depois  da  publicação  desta  Lei ,  ou  se  trate  dos  já  in- 
stituídos ,  sobre  os  quaes  não  tiver  havido  Sentença 
final ,   que  passasse  em  julgado. 

XXVII.  liem:  Ordeno  ,  que  todos  os  Morgados  , 
que  daqui  em  diante  se  estabelecerem ,  se  entendão 
sempre  gravados  na  centésima  parte  do  seu  rendimento 
para  Obras  Pias,  debaixo  da  inspecção  do  Provedor 
das  Capellas  ;  ainda  quando  os  Instituidores  assim  o 
não  declarem,  ou  houverem  disposto  em  outra  qual- 
quer forma,  por  ser  competente ,  que  os  Particulares 
no  estabelecimento  das  suas  Casas ,  para  melhor  ser- 
viço da  Coroa  ,  imitem  na  sua  respectiva  proporção  a 
Exemplar  Piedade  do  Senhor  Rei  Dom  Manoel  na 
separação  ,  que  fez  ,  da  centésima  parte  das  rendas  da 
Coroa  para  o  estabelecimento  da  Obra  Pia  ,  e  do  Alv, 
do  i.°  de  Agosto  de  17 52  ,  em  que  ampliei  aquella  pia 
Disposição. 

XXVIII.  Item:  Ordeno,  que  o  mesmo  se  pratique 
nos  Morgados  insignificantes ,  que  por  não  chegarem 
a  ter  o  rendimento  de  duzentos,  e  cem  mil  reis ,  ficao 
por  esta  Lei  livres  dos  encargos,  e  do  vinculo,  a  que 
estavão  sujeitos,  e  se  mandão  unir  em  um,  ou  em  mais 
pelo  §.  3.  desta  Lei  ;  de  sorte,  que  também  estes  se 
entendão  gravados  na  centésima  parte  do  seu  rendi- 
mento na  sobredita  forma.  E  tanto  estes  unidos,  como 
os  que  de  novo  se  instituírem  na  forma  desta  Lei ,  não 
poderáõ  ser  gravados  pelos  Instituidores  em  mais,  que 
na  dita  centésima  parte  do  rendimento  ,  da  qual  lhes 
tomará  contas  o  Provedor  da  respectiva  Comarca. 

Pelo  que  :  Mando  á  Junta  das  Confirmações  Ge- 
raes ;  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  ;  Regedor  da  Casa 
da  SuppSícação ;  Governador  da  Relação  e  Casa  do 
Porto;  Desembargadores  das  ditas  Casas;  Conselho 
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tia  Minha  Real  Fazenda  e  óo  Ultramar  ;  Mesa  da 
Consciência  e  Ordens ;  Senado  da  Camera  ;  Vice-Reis, 
Governadores ,  e  Capitães  Generaes  de  todos  os  Meus 
Domínios  Ultramarinos  ;  Desembargadores  das  Rela* 
ções  delles  ;  e  a  todos  os  Corregedores,  Provedores, 
Ouvidores,  Juizes,  Justiças,  Officiaes  e  Pessoas  dos 
Meus  Reinos  e  Senhorios  ,  que  cumprao  e  guardem 
esta  Minha  Carta  de  Lei  assim  e  da  maneira  que 
nella  se  contém  ,  e  lhe  facão  dar  a  mais  inteira  e  in- 
violável observância  ,  não  obstantes  quaesquer  Leis , 
Ordenações,  Resoluções,  Constituições,  Sentenças, 
Artigos  e  Assentos  de  Cortes,  que  haja  em  contrario,, 
as  quaes  todas  e  todos  de  Meu  Motu  Próprio,  certa 
Sciencia,  Poder  Real,  Pleno  e  Supremo, derogo,  e  hei 
por  derogadas  ,  havendo-as  aqui  todas  por  expressas  , 
como  se  de  cada  uma  delias  fizesse  literal  e  expressa 
menção.  E  outrosim  mando  ao  Doutor  João  Pacheco 
Pereira,  do  Meu  Conselho  ,  Desembargador  do  Paço, 
que  serve  de  Chanceller  Mór  do  Reino,  que  faça 
publicar  esta  Minha  Lei  na  Chancellaria  ,  e  envie  os 
Exemplares  delia  ,  sob  Meu  SelFo  e  seu  sinal  ,  a  todos 
os  Tribunaes  ,  e  a  todos  os  Julgadores,  registando-se 
cm  todas  as  partes,,  onde  se  costumão  registar  seme- 
lhantes Leis  :  E  esta  própria  se  mandará  para  o  Meu 
Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Dada  em  Lisboa 
cm  3  de  Agosto  de  177Q* 

EL       REI       Com  guardav 


Arcebispo  Regedor  P* 


*~>Arta  de  Lei ,  par  que  Vossa  'Majestade ,  em  beneficio 
público  dos  seus  Reinos  e  Passa/los  ,  òccorrendó  aos  abusos  , 
que  se  introduzirão  nas  Jmtitut^es  dos  Morgados ,  e  lhe 
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forno  presentes  em  Consulta  da  Junta"  das  Confirmações 
Geraes :  ha  por  hem  dar  as  providencias  competentes ,  para 
desterrar  os  de  pretérito  ,  e  acautelar  os  de  futuro  ,•  deter- 
minando a  qualidade  de  Pessoas ,  e  rendimento  competente 
para  a  fundação  de  Morgados  ;  excluindo  e  proscrevendo 
das  Instituições  delles  as  clausulas  contraditórias ,  exquisi- 
tas  e  prejudiciaes  ,  que  até  agora  abusivamente  se  prati- 
cavao ;  e  reduzindo-os  todos  á  natureza  de  Morgados  Regu- 
lares ,  na  forma  da  Ordenação  do  Reino ,  tudo  como  acima 
se  dedara. 

Para  Vossa  Magestade  ver. 

Por  Resolução  de  Sua  Magestade  de  22  de  Junho 
ide    1770. 

Luiz  Rebello  ^uintella  a  fez  escrever, 
jfasá  da  Silveira  Moraes  Barharica  a  fez, 
João  Pacheco  Pereira. 


Foi  publicada  esta  Carta  de  Lei  na  Chancellaria 
Iflor  da  Corte  e  Reino.   Lisboa  7  de  Agosto  de  1770. 


Dcm  Sebastião  Maldonado. 


# 


Registada  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  c  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  foi.  2.  Lisboa  7  de  Agosto 
de  1770, 

Antonh  José  dç  Moura. 
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U  ELREI  Faço  saber  aos  que  este  Al- 
vará virem ,  que  em  Consulta  da  Real 
Mesa  Censória  me  foi  presente,  que  sen- 
do a  correcção  das  línguas  Nacionaes 
.  um  dos  objectos  mais  attendiveis  para  a 
cultura  dos  Povos  civilizados ,  por  de- 
penderem delk;  a  clareza ,  a  energia  ea 
magestade,  Com  que  devem  estabelecer 
as  Leis ,  persuadir  a  verdade  da  Religião , 
e  fazer  úteis  e  agradáveis  os  Escriptos :  Sendo  pelo  con- 
trario a  barbaridade  das  linguas  a  que  manifesta  a  igno- 
rância das  Nações  j  e  não  havendo  meio,  que  mais  possa 
contribuir  para  polir  e  aperfeiçoar  qualquer  Idioma ,  e 
desterrar  delle  esta  rudez,  do  que  a  applicação  da  Moci- 
dade ao  estudo  da  Grammatica  da  sua  própria  língua  t 
porque  sabendo-a  por  princípios  ,  e  não  por  mero  instin- 
cto  e  habito,  se  costuma  a  fallar  e  escrever  com  pureza  , 
evitando  aquelles  erros,  que  tanto  desfigurão  a  nobreza 
dos  pensamentos,  e  vem  a  adquirir-se  com  maior  facili- 
dade e  sem  perda  de  tempo  a  perfeita  intelligencia  de 
outras  differentes  linguas ;  pois  que  tendo  todas  princípios 
communs ,  acharáõ  nellas  os  principiantes  menos  que 
estudar  todos  os  rudimentos  ,  que  levarem  sabidos  na 
Materna;  de  sorte  que  o  referido  methodo  e  espirito  de 
educação  foi  capaz  de  elevar  as  linguas  Grega  e  Romana 
ao  gráo  de  gosto  e  perfeição,  em  que  se  virão  nos  formo- 
sos Séculos  de  Athenas  e  Roma  ,  e  que  bem  testemunhão 
as  excellentes  e  inimitáveis  Obras,  que  delies  ainda  nos 
restao:  Conformando-me  Eu  com  o  exemplo  destas  e 
de  outras  Nações  illuminadas,  e  desejando,  quanto  em 
M4m  he  ,  adiantar  a  cultura  da  lingua  Ponugueza  nestes 
meus  Reinos  e  Domínios ,  para  que  nelies  possa  haver 
Vassailos  úteis  ao  Estado :  Sou  servido  ordenar,  que  os 
Mestres  da  lingua  Latina ,  quando  receberem  nas  suas 
Liasses  os  Discípulos  para  lha  ensinarem ,  os  instruão 
previamente  por  tempo  deseismezes,  se  tantos  forem 
necessários  para  a  instrucção  dos  Alumnos,  na  Gramma- 
tm  Ponugueza  ,;  composta  por  António  José  dos  Reis 


li 


4 


' 


m 


Lobato,  c  por  Mim  approvada  para  o  uso  das  ditar 
Classes ,  pelo  methodo  ,  clareza  e  boa  ordem ,  com  <jue 
he  feita.  E  por  quanto  me  constou ,  que  nas  Escholas  de 
ler  e  escrever  se  practicava  até  agora  a  lição  de  proces- 
sos litigiosos  e  sentenças ,  que  somente  servem  de  con- 
sumir o  tempo,  e  de  costumar  a  Mocidade  ao  orgulho 
e  enleios  do  Foro  :  Hei  por  bem  abolir  para  sempre  um 
abuso  tão  prejudicial :  E  mando ,  que  em  lugar  dos  ditos 
processos  e  sentenças ,  se  ensine  aos  meninos  por  impres- 
sos ,  ou  manuscriptos  de  differente  natureza ,  especial- 
mente pelo  Catecismo  pequeno  do  Bispo  de  Montpellier 
Carlos  Joaquim  Colbert ,  mandado  traduzir  pelo  Arce- 
bispo de  Évora  para  instrucção  dos  seus  Diocesanos,  para 
que  por  elle  vão  também  apprendendo  os  Princípios  da 
Religião,  em  que  os  Mestres  os  devem  instruir  com 
especial  cuidado ,  e  preferencia  a  outro  qualquer  estudo. 
E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente,  como  nelle  se  con- 
tém 4  sem  duvida ,  ou  embargo  algum.  Pelo  que  mando 
á  Real  Mesa  Censória,  Mesa  do  Desembargo  do  Paço, 
Director  Geral  dos  Estudos,  Senado  da  Çamera,  e  a 
todos  os  Desembargadores,  Corregedores,  Provedores, 
Juizes  e  mais  pessoas  destes  meus  Reinos  e  Domínios  o 
çumprão  e  guardem,  e  facão  inteiramente  cumprir  e 
guardar  este  Meu  Alvará  com  inviolável  observância  ,  e 
registar  em  todos  os  livros  das  Cameras  das  suas  respecti- 
vas Jurisdicções.  E  ao  Doutor  João  Pacheco  Pereira  ,  do 
Meu  Conselho ,  Desembargador  do  Paço  ,  que  serve  de 
Chanceller  Mór  destes  Reinos,  mando  que  o  faça  publicar 
na  Chancellaria,  registando-sc  em  todos  os  lugares  ,  que 
são  do  costume  ,  e  mandando-se  o  Original  para  a  Torre 
do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de  N.  Senhora  da  Ajuda  aos 
30  de  Setembro  de  1770. 
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Bispo  de  Beja  j  P. 
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Na  Real  Imprensa  da  Universidade. 
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Alvará ,  /><?r  que  Fossa  Majestade  he  servido  ordenar , 
que  nas  Classes  de  Latinidade  sejão  os  Mestres  obrigados , 

quando  receberem   Discípulos  ,  *  instruiUos  previamente  na  'já 

Grammatica  Portuguesa  s  composta  por  António  José  dos  Reis 
Lobato ,  abolindo  para  sempre  das  Escholas  de  ler  e  escrever 
o  prejudicial  abuso  dos  processos  litigiosos  e  sentenças ,  que  até 
agora  nellas  se  Hão ,  e  que  em  seu  lugar  se  ensinem  os  meninos 
por  impressos ,  ou  manuscriptos  de  differcntt  natureza ,  e 
especialmente  pelo  Catecismo  de  Montpellier  £  tudo  na  forma 
acima  declarada» 

Para  Vossa  Magestade  ver. 

Por  Resolução  de  Sua  Magestade  de  n  de  Setembro 

de  1770. 

José  Bernardo  da  Gama  e  Ataiâe  o  fez  escrever, 

João  Vidal  da  Costa  e  Sousa  o  fez» 
João  Pacheco  Pereira. 

Foi  publicado  este  Alvará  na  Chanceílaria  Mor  da 
Corte  e  Reino.  Lisboa  9  de  Outubro  de  1770. 

D,  Sebastião  Maldonado. 


Registado  na  Chanceílaria  Mór  da  Corte  e  Reino  no 
livro  das  Leis  a  foi.  24.  Lisboa  9  de  Outubro  de  1770. 

António  José  de  Moura. 
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GM  JOSÉ*,  por  graça  de  Deos  1770 
Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves ,  Nov.  23 
d'aquem  e  d'alem  Mar ,  em  Africa 
Senhor  de  Guiné  e  da  Conquista , 
Navegação  ,  Commercio  da  Ethio- 
pia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia  ,  etc. 
Faço  saber  aos  que  esta  Carta  de  Lei 
virem,  que  em  Consulta  da  Junta  das 
Confirmações  Geraes  me  foi  presente :  Que  havendo 
subido  a  ella  quasi  innumeraveis  requerimentos,  nos 
quaes,  com  o  motivo  do  Direito  chamado  Consuetudi- 
nário, se  pedia  a  confirmação  de  Officios ,  de  que  ha- 
viao  feito  mercê  os  Senhores  Reis,  meus  Predecessores  : 
E  havendo  os  Ministros  Deputados  da  mesma  Junta 
reparado  na  diametral  contradicção  ,  em  que  o  referi- 
do Direito  se  acha  com  as  Leis  e  Costumes  de  todas 
as  Nações  polidas  da  Europa,  e  na  essencial  repu- 
gnância ,  que  contém  o  passarem  aos  filhos  e  suecesso- 
res  inhabeis  os  Officios,  que  de  sua  natureza  requerem 
industria  própria  e  pessoal  daquelles,  que  os  devem  ser* 
vir ,  não  para  o  seu  particular  interesse,  mas  para  a  uti- 
lidade pública  ,  que  fizera  necessária  a  creaçao  delles: 
Entrarão  os  mesmos  Ministros  no  exame  de  tão  im- 
portante matéria;  indagando  a  verdadeira  natureza 
dos  Officios ;  os  fundamentos,  que  os  fízerão  trans- 
missíveis dos  pais  para  os  filhos ;  e  o  que  em  si  era  e 
podia  valer  o  referido  Direito,  vulgarmente  chamado 
Consuetudinário:  E  que  quando  imaginavão  que  um 
Direito  tão  notável,  em  que  quotidianamente  se  falla- 
va  ,  estaria  tão  solidamente  fundado,  que  deixasse  sem 
forças  os  argumentos  e  razões,  que  contra  elle  se 
oppusessem  ,  ti  verão  muito  pelo  contrario  o  desenga- 
no de  que  aquelle  Direito,  que  fez  praticar  a  sueces- 
são  nos  Officios  ,  não  tivera  outra  origem ,  que  não 
fosse  a  de  uma  Consulta ,  estampada  entre  as  de  Álva- 
ro de  Yelasco ;  nem  outro  progresso  J  que  não  fosse,  o 
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da  moderna  tradição  de  alguns  Doutores,  que  jurando 
nas  palavras  d©  dito  Álvaro  de  Velasco,  o  citarão  e 
seguirão  nos  seus  escritos  ,  auctorizando-se  com  a 
errada  supposiçlo  de  um  antigo  costume  ,  que  nunca 
havia  na  realidade  existido ;  Que  com  esta  especiosa 
invenção  farão  illudindo  o  séquito  e  a  credulidade 
dos  povos ,  aré  estabelecerem  nelles  aqueíia  supersti- 
ciosa preoccupação  ,  com  que  costumão  seguir  tudo  o 
que  se  ihes  persuade  que  he  antigo  ,  sem  passarem  da 
superfície  â  substancia  das  cousas  :  Qu£  porém  até 
essa  mesma  antiguidade  faltava,  porque  era  realmen- 
te certo,  que  não  tinha  havido  tal  costume  nestes  Rei- 
nos ,  quando  em  nome  de  Álvaro  de  Velasco  se  p&* 
blicou  a  sobredita.  Consulta:  E  que  isto  se  concluía 
por  factos  chronol  ogicamente  dedusidos  e  tão  te$* 
peitáveis  ,  como  erão. 

Primeira t  O  do  Capitulo  ê  das  Cortes  de  Cúim* 
bra  ,  publicadas -no  anno  de  1473,  em  que  ©s  povos 
com  innocente  liberdade  se  queixarão  ao  Senlior  Rei 
Dom  Aftonso  V  de  que  Elle  desse  Alvarás,  para  que 
os  filhos  succedessem  nos  Officios  por  morte  dos  pais» 
contra  #  antiga  Kegra  ,  praticada  pelos  Senhores  Reis  r» 
s,eus  Predecessores,  de  darem  homens  aos  Offkios,  e 
não  os  Offícios  aos  homens  k  E  que  deferindo  o  dito 
Senhor  a  esta  queixa,  modificara  as  mercês,  que  jâ 
tinha  feito  aos  filhos  em  vida  dos  pais,  para  que  só*. 
mente  se  verificassem  nos  que  fossem  hábeis  e  idóneos 2 
Concluinda-se  deste  facto  ,  que  era  totalmente  desco- 
nhecido aquelle  costume  até  o  dito  anno  de  1473  s  em 
que  reinava  o  mesmo  Senhor  Rei  Dom  Affonso  V  %  na 
certa  consideração  de  que  ,  se  o  houvesse,  erão  super- 
Huos  aquelles  Alvarás  5  supérfluas  e  sem  causa  as  queixas 
dos  povos,  para  reclamarem  aquelia  antiga  Regra,  por 
£uja  observância  tanto  pugnavão  ,  estimulados  pelos 
inconvenientes ,  que  havia  feito  ver  a  successto  dos  1& 
lhos  nos  Officios  dos  pais  ,  ainda  por  Alvarás  s  passa? 
dos  contra  a  mesma  Regra  geral» 
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Segundo :  O  do  Capitulo  ij  dos  Geraes  do  povo 
nas  Cortes  de  Évora,  publicadas  pelo  Senhor  Rei  Dom 
João  II  em  12  de  Novembro  de  1481 ,  em  que  o  dito 
Senhor  determinara,  que  os  Escrivães  das  Correições 
fossem  triennaes,  e  mudados  de  umas  para  outras  : 
Facto  também  diametralmente  contrario  á  successão 
nos  Officios,  eque  concluia  manifestamente  ,  que  com 
a  resposta  do  Senhor  Rei  Dom  Affonso  V  havião  ces- 
sado os  Alvarás,  e  com  elles  as  queixas  dos  povos  , 
por  não  haver  apparecido  outro  algum  subsequente 
Capitulo  ,  em  que  elles  as  repetissem  ,  como  obstina- 
damente costumavão  ,  em  quanto  não  erão  deferidos  : 
De  sorte  ,.que  até  o  anno  de  1495  ,  em  que  failecêra 
o  dito  Senhor  Rei  Dom  João  II ,  não  havia  idéa  ,  ou 
vestígio  nem  do  tal  Direito  Consuetudinário  ,  nem  de 
queixas  de  povos  *  a  que  elle  servisse  de  objecto  j  sendo 
impossível  que  o  deixassem  no  silencio,  se  o  houvesse  , 
quando  em  si  era  muito  mais  forte  e  exorbitante  ,  'Ido 
que  os  ditos  Alvarás  ,  dè  que  unicamente  se  queixavão 
pelos  golpes  ,  que  havião  dado  naquella  amiga  Regra. 

Terceiro :  O  da  Lei  do  Senhor  Rei  Dom  Manoel , 
que  suecedendo  nestes  Reinos  por  morte  do  dito  Se- 
nhor Rei  Dom  João  II;  e  havendo  mandado  compilar 
as  suas  Leis  comas  de  todos  os  Senhores  Reis,  seus  glo- 
riosos Predecessores  ;  quando  chegou  a  tratar  deste 
ponto  dos  Officios  ,  estabelece©  o  Proemio  desta  Real 
Legislatura  na  sua  Ordenação  do  Liv.  1.  TiL  76.  na 
maneira  seguinte : 

„  Por  quanto  por  confiarmos  de  algumas  pessoas  „ 
„  que  nos  servirão  bem  e  fielmente,  e  como  compre 
„  a  nosso  serviço ,  bem  de  nossa  Justiça  e  descarrego 
„  de  nossa  concieucia ,  os  encarregamos  de  alguns 
„  Officios  de  nossa  Justiça  ,  ou  Fazenda  ,  e  assi  por. 
M  lhe  fazermos  mercê:  a  qual  mercê  porém  lhe 
„  nom  faríamos ,  posto  que  boa  vontade  lhe  tenha- 
„  mos,  se  nom  fosse  a  confiança,  que  nelles  temos 
„  para  o  acima  dito:  e  despois  de  os  assi  termog 

*  2 


.  » 


(4  ) 





t  -:. 


? 


i  „  encarregados  hostaes  Officios  ,  vem  ás  vezes  ã 
„  nossa  noticia  elles  não  os  servirem  assi  bem  e  fiel— 
„  mente,  como  são  obrigados  ,  e  como  era  a  con- 
„  fiança  ,  que  delles  tínhamos,  com  que  dos  taes 
„  Officios  os  provemos,   „ 

Deduzindo» se  pois  deste  bem  significante  Proe- 
mio  ,  que  no  provimento  dos  Officios ,  ou  seja©  de 
Justiçar,  ou  de  Fazenda  ,  se  elege  somente  a  persona- 
líssima industria  e  aptidão  das  pessoas ,  que  os  hão 
de  servir;  caracterizando-as  unicamente  a  confiança  9 
que  delias  faz  o  Príncipe  ,  separada  de  outro  qualquer 
respeito  e  contemplação  :  Basta  esta  só  reflexão  para 
fazer  estranho  e  inteiramente  desconhecido  aquelle 
costume  até  o  reinado  do  dito  Senhor;  nem  seria  ne- 
cessário mais  do  que  o  mesmo  Proemio  para  conven- 
cer os  Escritores  ,  que  depois  o  abonarão ;  porque 
mostrando-se,  que  em  todos  os  Officios  se  elege  a  per- 
sonalíssima industria  ;  limitando-o  os  mesmos  Escri- 
tores nos  desta  natureza  ;  vinha  a  passar  a  limitação  a 
ser  Regra  ,  e  a  afirmativa  do  costume  a  uma  formal 
negativa  delle. 

Acabando  de  concluir  indubitavelmente  tudo  o 
que  assim  foi  estabelecido  por  uma  tão  luminosa  le- 
gislação a  notória  certeza  ,  de  que  o  Official  nada  mais 
tem  ,  que  uma  commissão  simples  e  precária  do  Prín- 
cipe, para  exercer  nesta,  ou  naquella  Estação  restricta 
e  totalmente  dependente  do  seu  bom,  ou  máo  serviço, 
ou  para  se  conservar,  ou  ser  delia  expulso  :  Que  ainda 
depois  de  dada  a  commissão ,  todo  o  dominio  do  Offl- 
cio  fica  no  Príncipe  ,  sem  que  o  Official  tenha  mais  „ 
que  o  nú  ministério  do  serviço  ,  em  quanto  o  seu  pro- 
cedimento corresponder  áquella  Regia  confiança  '%  que 
delle  se  fez  ,  quando  lhe  foi  conferida :  E  ficando  assim 
outra  vez  indubitável ,  que  até  o  anno.  de  152-1,  em 
que  o  Senhor  Rei  Dom  Manoel  passou  á  melhor  vida8 
tentaria  um  impossível*  quem  á  face  de  uma  tal  le- 
gislação pertendesse  mostrar  introdusido  um  costu»? 
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me  tão  estranho,  ecom  ella  inteiramente  incompa- 
tível. 

Quarto  :  O  do  Alvará  de  1 7  de  Junho  de  1533,  em 
que  o  Senhor  Rei  Dom  João  III ,  succedendo  nestes 
Reinos ,  dera  a  prova  mais  decisiva  e  significante  de 
que  ainda  no  tempo  do  seu  Governo  estiverão  sujei- 
tos á  mesma  antiga  Regra  do  Direito  destes  Reinos  „ 
e  era  o  provimento  delles  guiado  pelas  mesmas  luzes, 
que  lhes  havia  dado  a  dita  legislação  do  Senhor  Rei 
Dom  Manoel  :  Pois  que  no  dito  Alvará  ,  mandando 
reimprimir  a  referida  Ordenação  do  Senhor  Rei  Dom 
Manoel,  determinou,  que  na  letra  delia  se  não  dimi- 
nuísse, ou  accrescentasse  nem  uma  só  palavra.  Esta  foi 
a  Lei ,  que  governou  Portugal  no  reinado  do  dito  Se- 
nhor Rei  Dom  João  III.  E  por  ella  se  torna  a  concluir, 
que  até  o  fallecimento  do  dito  Senhor  no  anno  de  1557 
não  houve  tal  costume  neste  Reino,  contrario  ao  anti- 
go Direito  delle  ,  sustentado  pela  força  de  toda  a  boa 
razão  politica  e  económica. 

Quinto  :  O  de  que  havendo-se  concluído  por  esta 
deducção  chronologica  de  factos  da  mais  respeitável 
auctoridade ,  'que  até  o  reinado  do  Senhor  Rei  Dom 
Affonso  V  ;  deste  até  o  do  Senhor  Rei  Dom  João  III , 
e  consequentemente  até  1557  ,  não  houvera  ,  nem  po- 
dia haver  nestes  Reinos  aquelle  costume  ,  ficava  pa- 
tente e  palpável  o  erro  de  facto ,  com  que  delle  se 
attestára  na  dita  Consulta  de  Álvaro  de  Velasco  ;  por- 
que escrevendo  logo  depois  do  anno  de  1570,  não 
podia  caber  a  sua  introducção  no  breve  espaço  de 
pouco  mais  de  três  annos  ,  que  tinhão  decorrido. 

Sexto  :  O  de  que  por  outra  concludente  combina- 
ção se  fazia  ainda  mais  manifesta  a  falsidade  affirma- 
tiva  do  tal  costume,  em  que  a  dita  Consulta  laborava: 
Porque  naquelles  mesmos  tempos  ,isto  he,  pelos  annos 
de  1560  até  1590,  escrevião  os  Pinellos,  os  Gamas  , 
os  Caldas  e  os  Barbosas  na  conformidade  daquella 
antiga  Regra  ,  que  os  povos  tinhão  allegado  ao  Senhor 
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Rei  Dom  Affonso  V;  provando  todos  aquelles  graves 
e  versados  Doutores  nas  solidas  e  veidadeiras  Doutri- 
nas ,  que  seguirão,  que  úô  seu  tempo  não  havia  costu- 
me, que  a  ellas  se  oppuzesse  ;  e  apparecendo  somen- 
te no  meio  delles  a  Consulta  dita  de  Álvaro  de  Velas- 
co  com  a  attestação  de  que  havia  costume  ,  e  costu- 
me antigo.  De  sorte  ,  que  os  povos  nos  Reinados  ante- 
riores não  sentirão  tal  costume,  dirigindo  sómiente 
as  suas  querelas  áquelíes  Alvarás  ,  que  contra  a  antiga 
Regra  tinhão  concedido  aos  filhos  os  Officios  na  vida 
dos  pais ,  como  offensivos  da  dita  antiga  Regra  :  Que 
os  Senhores  Reis  ,  a  quem  se  queixavão  os  ditos  povos  t 
conhecião  a  novidade  e  prometriáo  a  reforma  delia.: 
Que  os  Senhores  Reis  Dom-  JVtanoel  e  Dom  João  o 
III  legislavão  no  mesmo  espirito  da  antiga  Regra  : 
Que  os  referidos  Doutores  escrevião  na  conformidade 
delia  :  E  que  nestes  termos  não  podendo  nem  faltar 
uns  monumentos  de  verdade  tão  solida  e  coníta-nte  , 
nem  dizer-se  errada  a  Doutrina  daquelles  Doutores, 
que  nelles  se  fundarão,  precisamente  se  havia  con- 
cluir ,  que  errara  a  Consulta  de  Álvaro  de  Velasco  no 
íacto  do  costume,  a  que  se  referio  ;  e  que  não  era  ve- 
rosímil ,  que  semelhante  Consulta  sahisse  daquelle 
Doutor  ,  em  cujo  nome  se  imprimio. 

Sétimo:  O  de  que  tudo  isto  se  confirmara  muito 
mais  fortemente  pela  reflexão  ,  que  se  fizera  ,  em  que  o 
erro  da  mesma  Consulta  não  fora  somente  de  facto ,  mas 
também  de  Direito  :  Forque  os  fundamentos  ,  de  que 
se  servira  para  auetorizar  o  seu  assumpto  ,  lhe  descu- 
brírão  logo  outros  enormes  erros :  Pois  que  deduzindo 
o  primeiro  da  Lei  primeira  Códice  de  filiis  Qfficialium  ; 
esta ,  o  mais  que  podia  provar  entre  os  Romanos  em 
caso  totalmente  diverso  ,  era  ,  que  suecedião  os  filhos 
dos  Militares  nos  soldos  de  seus  pais,  quando  estes 
naorrião  na  guerra  :  O  contrario  porém  se  achava  pon- 
tualmente estabelecido  pelo  mesmo  Direito  dos  Ro* 
inanos  ,  pelo  que  pertence  aos  Officiaes  públicos ,  que 


(  7  ) 

I 

he  o  caso,  de  que  se  trata,  determinando  na  Lei  primei» 
ra  Códice  de  muneribus  et  honor ibus  non  continuandis  inter 
pairem  et  filiam  ,  que  os  Officios  dos  pais  não  passem 
aos  filhos ,  que  he  o  mesmo  que  a  antiga  Regra  e 
antigo  costume  deste  Reino  havião  coherentcmente 
estabelecido  em  conformidade  com  aquella  policia  e 
economia  dos  Romanos :  Que  era  igualmente  fútil  c 
inapplicavel  o  segundo  fundamento  da  referida  Con- 
sulta ,  qual  era  o  da  paridade  dos  prazos  ,  em  quanto 
pertendêra  concluir  com  cila ,  que  ha  de  passar  para 
o  filho  o  Officio  do  pai ,  porque  para  elle  passa  o  pra- 
zo de  nomeação,  de  que  o  pai  he  a  ultima  vida  ;  sem 
reflectir  o  Auctor  da  Consulta  na  diversíssima  nature- 
za de  um  e  outro,  para  se  não  precipitar  no  absurdo 
de  applicar  disparadamente  para  os  Officios  a  equida- 
de Bartolina,  que  só  pela  auetoridade  deste  Doutor 
tem  lugar  nos  prazos,  para  se  renovarem,  com  o  intrín- 
seco motivo  das  grandes  despezas,  com  que  os  enfi- 
teutas ,  pela  mesma  natureza  do  contrato  enfyteutico , 
devem  bemfeitorizar  os  bens  emprazados  :  É  nenhu- 
mas despezas,  ou  bemfeitorias  fazem  os  O  f fie  ia  es  pú- 
blicos nos  Officios  ,  que  servem  ,  para  se  arrastar  a  sen 
favor  uma  tal  equidade ,  que  só  seria  iniquidade 
destruetiva  da  Regra  da  policia  e  da  economia  ,  que 
dirigem  os  provimentos  dos  sobreditos  Officios  pú- 
blicos. 

Oitave  :  O  de  que  as  Leis  e  factos  posteriores  ao 
Reinado  do  dito  Senhor  Rei  Dom  João  III  forão  tam- 
bém suecessivamente  excluindo  aquelle  supposto  co- 
stume, inventado  debaixo  do  nome  de  Álvaro  de  Ve- 
lasco ,  e  com  o  fundamento  da  sua  nenhuma  aueto- 
ridade  ;  seguido  pelos  Reinicolas  ,  que  depois  dellc 
escreverão:  Que  havendo  sido  morto  em  Africa  o  Se- 
nhor Rei  Dom  Sebastião  no  dia  4  de  Agosto  de  1578  : 
Havendo  logo  tomado  o  Governo  destes  Reinos  o  Se- 
nhor Cardeal  Infante  Dom  Henrique :  Havendo  este 
Jvlonarcha  fallecido  em  1580  :  Havendo  tomado  delias 
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posse  em  Dezembro  do  mesmo  anno  EIRei  Dom  Fi- 
lippe  II  de  Castella  :  E  havendo  mandado  fazer  no 
anno  de  1595  a  nova  compilação  das  Ordenações, 
que  se  publicara  em  1603:  Não  só  não  fez  nella  men- 
ção daquelle  supposto  costume  ,  mas  antes  muito  pelo 
contrario  delle  legislara  conforme  a  antiga  Regra  do 
Direito  deste  Reino  ,  que  excluia  os  filhos  da  succes- 
são  dos  Officios  dos  pais  ,  fazendo  literalmente  trans- 
crever na  Ordenação  Liv.  1.  77/.  99.  a  sobredita  Lei 
do  Senhor  Rei  Dom  Manoel ,  como  da  mesma  Or- 
denação se  manifesta. 

JSono :  O  de  que  o  mesmo  concluíra  outra  vez 
com  igual  evidencia  o  significantissimo  Alvará  de  26 
de  Outubro  de  1607,  incorporado  na  Compilação  no- 
víssima sobre  a  Ordenação  Ltv.i.  977.  jo  ,  no  qual 
EIRei  Dom  Filippe  111  ordenara  ,  que  se  não  admit- 
tissem  embargos  na  Chancellaria  ás  mercês  dos  Offi- 
cios, ainda  que  fossem  oppostos  pelos  filhos  ,  ou  ne- 
tos dos  Officiaes  fallecidos  ;  de  sorte,  que  não  só  prohi- 
bíra  EIRei  Dom  Filippe  III ,  que  se  impedissem  com 
embargos  as  Cartas  e  Provisões  dos  Officios  ,  mas  que 
por  qualquer  via  se  tomasse  conhecimento  dellcs , 
ainda  sendo  offerccidos  pelos  filhos.  Vendo  o  dito 
Monarcha  por  uma  parte  aquella  antiga  Regra  >  que  se 
praticava  nos  provimentos  dos  Officios  ;  a  persona- 
líssima natureza  delles  ;  e  o  seu  escrupuloso  e  impor- 
tante exercício  s  que  bem  tinha  declarado  o  Senhor 
Rei  Dom  Manoel  na  Lei,  que  havia  4  annos  aca- 
bava de  compilar  EIRei  Dom  Filippe  II  :  E  vendo 
pela  outra  parte  o  quanto  era  a  tudo  isto  contraria  a 
insistência  dos  filhos :  Para  conservar  o  verdadeiro 
systema  destas  mercês  na  liberdade  e  independência  , 
que  pedia  a  qualidade  delias,  removera  e  abolira  o 
abuso,  com  que  se  pertendião  impedir  ,  reduzindo-as 
á  sua  verdadeira  e  bem  regulada  ordem.  Facto  ,  que 
per  si  só  bastava ,  para  desenganar ,  confundir  e  fazer 
setratar  os  que  se  tinhão  deixado  illudir  por  um  ta- 
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manho  erro  ,  como  acontecera  ao  Praxista  Manoel 
Mendes  de  Castro ,  que  rendo  escrito  a  favor  delle  im 
Primeira  Parte  da  sua  Pratica,  se  revogara  na  Segunda 
cm  obsequio  da  verdade  á  vista  do  sobredito  Alvará. 

Decimo  :  O  de  que  o  mesmo  tornara  a  concluir  o 
outro  Alvará  de  Regulamento  ,  dado  por  EIRei  Dom 
Filippe  IV  á  Chancellaria  no  anno  de  1635  »  °lue  trans- 
crevera Manoel  Alvares  Pegas  no  Tomo  duodécimo  á 
Ordenação  :  Determinando  nelle  o  que  se  devia  pagar 
de  direitos  pelas  mercês  dos  Officios ,  feitas  em  uma  , 
ou  mais  vidas  :  Facto  ,  que  estabelecia  a  prova  mais 
certa  de  que  tivera  a  devida  observância  o  sobredito 
Alvará  de  1607,  ede  que  os  Officios  se  conferião  em 
vida  ,  ou  vidas ,  como  bens  da  Coroa ,  que  erão  e  fo- 
rao  sempre  :  E  que  ultimamente  se  tornava  a  concluir 
com  a  mesma  evidencia,  que  nos  60  annos  ,  que  os 
Reis  Catholicos  governarão  estes  Reinos ,  não  conhe- 
cerão aquelle  erro  ,  legislando  ,  como  se  não  houvesse 
nem  sombra  alguma  delle. 

Undécimo:  O  de  que  o  mesmo  tornara  a  concluir  a 
Lei  de  2 9  de  Janeiro  de  1643,  em  que  o  Senhor  Rei 
Dom  João  IV  ,  para  que  não  entrasse  em  dúvida  a 
Compilação  Filippina  ,  a  confirmara  e  adoptara  ,  como 
se  pelo  mesmo  Senhor  fosse  ordenada ,  sem  innovar 
cousa  alguma  no  que  os  Senhores  Reis,  seus  Predeces- 
sores, havião  estabelecido,  quanto  ao  ponto  da  sueces- 
são  dos  filhos  nos  Officios ,  que  vagão  por  seus  pais. 
Antes  pelo  contrario,  conformando-se  com  o  que  os 
Senhores  Reis  Dom  Manoel,  Dom  João  III,  Dom  Fi- 
lippe II  ,  Dom  Filippe  III  e  Dom  Filippe  IV  havião 
deixado  estabelecido  nas  suas  Leisje  tendo-as  bem  pre- 
sentes ;  ordenara  pelo  Decreto  de  1 5  de  Fevereiro  do  dita 
anno  de  1643  >9ue  as  mercês  dos  Officios  se  não  pudes- 
sem suspender  no  transito  da  Chancellaria  com  embar- 
gos :  Lei  e  Decreto,  que  constituem  outra  demonstração 
de  que  ainda  no  feliz  Reinado  do  dito  Senhor  Rei  Dom 
João  IV  não  era  absolutamente  conhecido  o  tal  sup- 
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posto  costume ,  mas  sim  o  Direito  do  Reino,  com  elle 
incompatível. 

Duodécimo  :  O  de  que  tendo-se  assim    combinado 
os  tempos,   viera  a  concluir-se,  que  nos  princípios  do 
Reinado  do  Senhor  Rei  Dom  Pedro  II  (  nos  quaes  os 
denominados  Jesuítas  e  os  seus   fautores   e  sequazes 
não  deixarão  na  legislatura  politica  e  económica  destes 
Reinos  cousa  alguma   na  regularidade  e  ordem,  em 
que  antes  estava  )  se  havião  introdusido  maliciosa  e 
abusivamente  aquelles  inventados  Costume  e   Direito 
pelos   Pegas,  Silvas,    Franças   e   outros    semelhantes 
Advogados  a  bem   dos  seus  clientulos,  que  quizerão 
servir  a  torto  e  a  direito ,  e   não  sem  o  suecesso   de 
levarem  uma  tão  nociva  corruptela   e  pernicioso   abu- 
so até  o  ponto  de  persuadirem  os  Senhores  Reis  destes 
Reinos  ,  obrigados  a  darem  aos  filhos  os  Officios  ,  que 
vagão  por  morte  dos  pais  ;  e  até  o  ponto  de  estabele- 
cerem uma  opinião  de  Doutores  ,  que  ainda  nos  prin- 
cípios do  Reinado  do  Senhor   Rei   Dom   João   V  se 
achava   em  tal  força ,   que  pela  Lei  de  24  de  Julho  de 
1713   se  dera  por  assentado  o  falsíssimo  supposto  da- 
quelle  Costume  e  daquellc  Direito  ,  para  se  deixarem 
ao  expediente  dos  Tribunaes  Régios  as  mercês  aos  fi- 
lhos dos  Officios   vacantes  pelo  fallecimento  de  seus 
pais. 

Representando-me  com  todos  estes  fundamentos 
a  referida  Junta  por  uma.  parte,  que  ainda  que  havia 
ponderado,  que  não  era  do  seu  conhecimento  a  justi- 
ça ,  ou  injustiça  das  Leis  ,  nem  ainda  o  disputar  so- 
bre a  força  e  merecimento  delias ;  entendia  com  tudo, 
que  depois  de  ver  manifestamente  provado  ,  que  não 
havia  nestes  Reinos  o  Costume  c  o  Direito ,  que  se 
havião  pertendido  introdusir  em  matéria  de  tanto 
c  tão  grave  prejuízo  de  Minha  Coroa  e  dos  Vassallos 
delia;  era  do  seu  instituto  e  ministério  offèrccer  á 
Minha  Regia  consideração  as  sobreditas  provas  c  os 
absurdos ,  que tinhão  resultado  de  pretérito,  epodião 
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recear-se  de  futuro,  se  continuassem  as  preoceupaçõe» 
dos  sobreditos  Costume  e  Direito,  para  que  Eu  fosse 
sobre  tudo  servido  occorrer  com  as  providencias  mais 
conducentes  a  evitar  o  progresso  de  um  mat ,  que  já 
havia  causado  >  e  ia  causando  os  mais  funestos  effei- 
ros  :  Absurdos,  entre  os  quaes  não  podia  deixar  de 
offerecer   á  Minha  Real  ponderação  os  seguintes. 

Primeiro  Absurdo  :  Sendo  os  Officios  por  sua  na- 
tureza ,  exercício  e  ministério  personalíssimos  ,  corri 
repugnância  intrínseca  a  serem  transmissíveis  ;  não 
importando  mais  ,  que  uma  eommissão  precária  e  de- 
pendente da  boa  ou  má  condueta  do  Official  ;  sem 
direito,  ou  domínio  algum,  que  este  possa  transmit- 
tir ,  como  tudo  se  tinha  feito  ver  dos  Capítulos  de  Cor- 
tes ,  Leis  c  Alvarás  acima  apontados  :  O  contrario  se 
tinha  já  entendido  no  Foro  por  força  daquelle  sup- 
posto  Costume ,  levando-o  ao  ponto  de  se  julgarem 
obrepticias,  nullas  e  de  nenhum  effeito  as  mercês  dos 
Officios  ,  que  Eu  sou  servido  fazer  a  pessoas  estranhas 
na  existência  dos  filhos ,  ou  netos  daquellas  ,  a  quem 
uma  vez  os  conferi  ;  offendida  assim  a  liberdade  e  in- 
dependência ,  que  tenho  no  provimento  delles  ;  relaxa- 
da a  sua  verdadeira  natureza  ,  para  que  tomassem  a  que 
nunca  poderião  ter;  julgada  a  suecessão  aos  filhos,  ou 
aos  netos ,  como  se  lhes  julgaria  a  de  quaesquer  bens 
vinculados ,  ou  allodiaes ;  e  abandonado  perpetuamen- 
te o  importante  exercício  dos  Officios,  que  tanto  car- 
rega sobre  a  Minha  Regia  Consciência  ,  por  depender 
delle  não  menos  que  a  felicidade  ,  ou  a  ruína  dos  meus 
povos  c  Vassallos. 

Segundo  Absurdo :.  Da  differença  ,  que  se  fazia  no 
Foro  dos  Officios  aos  mais  bens  da  Coroa  ,  inventada 
pelos  sequazes  daquelle  erro,  para  o  fazerem  correr 
com  mais  liberdade,  havia  resultado  julgar-se,  que  hc 
restricta  á  vida  do  Concessionário  a  mercê  de  qualquer 
tença  ,  ou  terra  da  Coroa  ;  e  ao  mesmo  tempo  que  he 
transmissível  para  o  filho  a  simples  mercê  de  qualquer 
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Ofíicío  :  De  sorte ,  que  não  tendo  a  mercê  da  tença  , 
ou  terra  da  Coroa  repugnância  por  sua  natureza,  nern 
consequência  alguma  nociva ,  que  a  faça  intransmts- 
sivel ,  julga-se.  e  bem  ,  que  he  restricta  á  vida  do  Do- 
natário :  E  contrariamente  na  suecessão  da  mercê  do 
Officio,  havendo  nelle  tantos  e  tão  graves  inconve- 
nientes contra  o  serviço  de  Deos  e  Meu  ,  e  contra  o 
bem  commum  de  meus  Vassallos,  julga-se  com  re- 
pugnante e  disforme  Jurisprudência  ,  que  devem  pas- 
sar, e  passão  ipso  jure  aos  filhos  os  Officios  dos  pais : 
E  fazendo  esta  incompatível  Jurisprudência  ainda  mais 
disforme  os  pretextos,  que  se  tomava©  por  fundamen- 
tos para  a  sustentar  ,  quaes  erão  : 

Primeiro  Pretexto  :  Que  nos  mais  bens  da  Coroa 
se  não  introdusio  costume,  como  nos  Officios  ;  e  isto 
quando  tal  costume  não  houve  ;  e  quando  sendo  elles 
propriissimamente  bens  da  Coroa  ,  não  podião  soffrer 
posse  e  costume  ainda  immemoi  ial  ,  reprovado  geral- 
mente em  todos  pelas  Leis  do  Reino  ,  ainda  as  mais 
antigas  :  Nem  podia  introdusir-se  por  costume  válido 
e  legitimo,  que  um  Officio,  de  sua  natureza  restricto 
e  personalíssimo,  passasse  para  os  filhos. 

Segundo  Pretexto  :  He  o  que  consiste  na  escanda- 
losa e  miserável  differença,  que  estava  admittindo  o 
Foro  entre  os  Officios  providos  por  Mim  e  pelos  Do- 
natários, a  quem  concedi  as  datas  delles,  julgando-se 
ser  nestes  livre  a  faculdade  de  os  conferirem  ainda  na 
existência  dos  filhos ;  e  não  assim  depois  de  uma  yez 
conferidos  por  Mim  :  Ponderando  a  Junta  ,  que  esta 
Jurisprudência  se  condemnava  também  no  pretexto, 
ou  fundamento  ,  que  tomava ,  para  fazer  valer  aquella 
differença.;  porque  consistindo  elleem  que  os  Dona- 
tários não  admittírão  aquelle  costume  ,  como  impedi- 
tivo da  liberdade  de  suas  datas,  praticando-as  em  pes- 
soas estranhas  ;  este  fundamento  se  voltava  contra  os 
Auotores  delle,  pois  que  bastava  no  Juizo  Forense, 
que  os  Donatários  sem  mais  auetoridade  que  a  sua  , 
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uma  vez  reclamassem  aquelle  costume  ,  provendo  li- 
vremente os  Officios  ,  para  conservarem  indemne  a 
sua  liberdade  ;  e  não  bastavão  para  ficar  desimpedida 
a  Minha  Regalia ,  e  a  dos  Senhores  Reis,  Meus  Prede- 
cessores, nem  os  factos  de  tantos  provimentos  expedi- 
dos por  Auctoridade  Regia  em  pessoas  estranhas ,  nem 
as  vivas  e  significantes  reclamações  feitas  em  geral  por 
Artigos  de  Cortes ,  Alvarás  e  Leis  as  mais  expressivas* 
para  excluírem  todo  e  qualquer  assenso  a  um  tão  pre- 
judicial abuso:  O  que  nem  se  podia  conciliar  e  fazer 
compatível  com  a  boa  e  sã  Jurisprudência  ,  ou  ainda 
com  o  uso  da  Razão  naturah 

Terceiro  Absurdo:  Semelhantemente  se  achava  in- 
troduzido  no  Foro  ,  que  o  erro  commettido  em  ura 
Officio  não  embaraça  o  Officiai  para  servir  outro ,  ain- 
da antes  de  purga r-se  delle  ;  julgando-se  por  esta  Ju- 
risprudência sem  mais  exame  da  boa  e  verdadeira  ra- 
zão de  Direito  ,  mas  somente  porque  assim  se  lia  era 
uns  Arestos  de  Pegas  e  de  Febo ;  sem  que  se  adver- 
tisse ,  que  para  assim  se  julgar ,  era  necessário  que  se 
alterasse  a  Regra  e  principio  immutavel ,  que  dieta  :• 
Que  aquelle  ,  que  uma  vez  foi  máo ,  se  presuma  sem- 
pre tal  em  todo  ornai  do  mesmo  género  ;  para  em  seu 
lugar  se  substituir  outra  contraria,  que  dicte  :  Que 
aquelle ,  que  acaba  de  ser  malfeitor  em  um  Officio  , 
se  presuma  justo  e  bem  regulado  no  outro.  Julgando- 
se  assim  hábil  um  Officiai  destes  para  se  encarregar 
de  um  negocio,  ou  negócios  tão  importantes  ,  quaes 
são  os  que  comprehende  o  exercício  de  um  Officio ,  só 
porque  não  perca  o  que  lhe  vem  de  seus  pais  e  avôs  por 
força  daquelles  inventados  Costume  e  Direito. 

Quarto  Absurdo  :  Houve  também  outros  Dou- 
tores, que  preoceupados  e  cegos  pelas  sonhadas  tra- 
dições de  que  era  justo  e  coherente  com  as  Leis  e 
Costumes  destes  Reinos  ,que  os  Officios  dos  pais  pas- 
sassem aos  filhos  :  E  considerando  dependente  de  Leis 
penaes  a  negação  feita  aos  filhos  dos  Officios  dos  pais %, 
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quando  estas  negações  são  provenientes  da  liberdade 
natural  e  da  mesma  natureza  dos  ditos  Officios  :  Escre- 
verão ,  que  a  Ordenação  do  Liv,  r.  Tii.  99.  não  devia 
comprehender  os  Officios  comprados  ,  ou  doados  ein 
remuneração  de  serviço.  E  sendo  muito  raros  os  Offi- 
cios, que  se  não  conferem  por  algum  daquelles  dous 
titulos  ,  vierão  os  ditos  Doutores  a  escrever,  que  quan- 
do Eu  faço  mercê  de  um  Officio,  sou  obrigado  a 
conservar  o  provido  nelle,  posto  que  prevarique;  a 
conceder  uma  impunidade,  e  auctorizalo  para  pro- 
ceder mal ;  e  isto  ao  mesmo  tempo  que  quaesquer 
Magistrados  ordinários  podem  suspender  e  privar  o 
mesmo  Official  comprador  do  Officio ,  ou  com  elle 
remunerado,  se  tanto  merecer»  Absurdo  por  si  mesmo 
tão  claro,  que  não  necessita  de  mais  ponderação. 

E  reprcsenrando-»me  a  mesma  Junta  pela  outra 
parte  ,  que  com  os  muitos  motivos  dos  sobreditos  ab- 
surdos e  dos  outros,  que  facilmente  se  vê  serem  delles 
naturaes  e  necessárias  consequências :  Houvesse  por 
bem  obviãlos  em  commum  beneficio  com  as  provi- 
dencias-, que  me  parecessem  justas  :  E  tendo  con- 
sideração a  tudo  o  referido  ,  depois  de  ouvir  tam- 
bém sobre  esta  importante  matéria  muitos  outros 
Ministros  do  meu  Conselho  e  Desembargo,  com  cu- 
|os  pareceres  me  conformei  aos  ditos  respeitos :  Que- 
rendo occorrer  a  um  abuso ,  de  que  se  tem  seguido 
muitas  e  muito  perniciosas  consequências :  Sou  ser- 
vido declarar   e  ordenar  o  seguinte  : 

Declaro  por  erróneo  o  chamado  Costume  e  per- 
tendido  Direito  Consuetudinário :  E  mando  que  por  taes 
sejão  tidos,  havidos  e  reputados  ,  como  se  nunca  hou- 
vessem •existido,  debaixo  das  penas  de  perdimento  dos 
•Lugares  aos  Julgadores,  que  nelles  fundarem  as  suas 
Decisões;  e  de  perpetua  inhabilidade  aos  Advogados  , 
que  os  introduzirem  nas  suas  allegações  ,  ou  requeri- 
mentos ;  além  da  nullidade  das  Sentenças  contra  as 
fpartès ,  a  cujo  íavor  se  preferirem. 
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E  por  quanto  os  subterfúgios,  contv  que  se  tem 
pertendido  fomentar  o  dito  erro  Consuetudinário  ,  são 
de  natureza,  que  poderião  produsir  outros,  se  Eu  não 
procurasse  obvialos  com  providencias  seguras  e  sau* 
dáveis :  Ordeno  outrosirn  ,  que  cessem  as  controvér- 
sias ,  variamente  agitadas  no  Foro  ,  nos  Tribunaes  c 
entre  os  Doutores  sobre  a  questão  :  Se.  os  Officios  de 
Justiça,  ou  Fazenda  são  ,  ou  não,  bens  da  Coroa  :  De- 
clarando outrosirn  ,  que  não  somente  se  devem  repu- 
tar bens  da  Coroa  ,  para  se  deverem  julgar  pelas  Leis 
e  Regras,  que  decidem  e  regulão  a  natureza  dos  ou- 
tros bens  da  Coroa  ,  de  que  costumo  fazer  mercê  em 
premio  de  serviços ;  mas  que  são  bens-da  Coroa  ,  para 
os  quaes,além  dos  serviços  ,  he  essencialmente  neces- 
sária a  própria  e  especial  legitimidade  e  idoneidade 
daquelles  ,  a  quem  forem  feitas  as  mercês  :  E  isto  sem 
embargo  de  quaesquer  Doutrinas  contrarias  ,  que  Hei 
por  abolidas  e  proscriptaa,  debaixo  das  mesmas  penas 
acima  ordenadas. 

Item  Ordeno  :  Que  nesta  conformidade  os  Offi- 
cios vagos  ,  e  que  daqui  em  diante  suecedendo  vagar  , 
forem  por  Mim  providos,  se  entendão  sempre  perso- 
nalíssimos ,  e  dados  somente  em  vida  ,  assim  e  da 
mesma  forma  que  está  mandado  a  respeito  dos  Offi- 
cios da  Minha  Real  Fazenda  na  Lei  de  2%  de  Dezem- 
bro de  17  6-1. 

Item  Ordeno  :  Que  os  Officios  actualmente  provi- 
dos ,  e  nos  quaes  se  contemplava  o  erro  Consuetudinário, 
não  sejão  dados  aos  filhos  por  morte  dos  pais  pelo  ex- 
pediente dos  Tribunaes  ,  sem  embargo  da  Lei  de  24  de 
Julho  de  1 7 1 3 ,  que  Hei  por  revogada  nesta  parte  :Ten- 
dc-se  entendido,  que  daqui  em  diante  se  me  devem 
consultar  pelos  ditos  Tribunaes  estes  provimentos  ,  fa- 
zendo-me  indispensavelmente  presentes  as  informações 
do  bom  serviço  e  merecimento  dos  pais,  e  as  da  pró- 
pria e  pessoal  idoneidade  dos  filhos  ,que  pertenderém 
preferir  no  provimento  ,  para  Eu  os  attender  por  fera* 
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ça,  como  for  servido ,  e  somente  no  caso  de  Eu  ter  cer- 
ta informação  de  que  nelles  concorrem  as  qualidades 
necessárias  para  os  prover  com  socego  da  Minha  Real 
consciência  ,  como  os  Senhores  Reis  destes  Reinos  dei- 
xarão justa   e  religiosamente  estabelecido. 

Item  Mando  :  Que  os  encartados  nos  Officios  ,  que 
deixão  de  servilos  ,  ou  porque  não  querem ,  ou  por- 
que não  podem ,  sejão  obrigados  a  renuncialos  em 
pessoas  hábeis  e  expeditas,  para  os  servirem  dentro  de 
um  anno  ,  recorrendo  a  Mim  pelos  Tribunaes  respe- 
ctivos ,  para  haver  por  bem  conceder*  lhes  para  o  dito 
fim  as  faculdades  necessárias  em  uma,  ou  duas  vidas, 
como  for  mais  serviço  de  Deos  eMeu,  nas  circum- 
stancias  ,  que  se  me  presentarem. 

Item  Sou  servido  declarar  :  Que  nas  sobreditas  re- 
soluções e  providencias  se  entendem  também  com- 
prehendidos  os  Officios  ,  que  até  o  dia  da  publicação 
desta  Lei  forão  havidos  por  compra  ,  ou  renuncia  fei- 
ta por  dinheiro  com  auctoridade,  ou  licença  Regia, 
quaudo  Eu  tiver  certa  informação,  de  que  os  provi- 
dos nelles  prevaricão  nos  seus  exercidos,  para  enrão 
os  remover  ao  Meu  Real  arbítrio,  s%m  dependência  de 
processos  ordinários,  como  he  disposto  pelas  Leis  deste 
Reino  :  Porém  servindo  os  providos  nestes  Officios  , 
como  devem ,  e  sendo  hábeis  os  filhos  ,  que  tiverem  , 
se  me  consultará  o  provimento  delles,  com  o  justo 
motivo  da  boa  fé  ,  com  que  houverem  feito  as  com- 
pras, na  consideração  de  que  era  attendivel  o  referido 
Direito,  chamado  Consuetudinário^  que  nunca  existio. 

Pelo  que  :  Mando  á  Junta  das  Confirmações  Ge- 
raes  ,  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  ,  Regedor  da 
Casa  da  Supplicaçao  ,  Governador  da  Relação  e  Casa 
do  Porto  ,  Desembargadores  das  ditas  Casas  ,  Conse- 
lhos-da  Minha  Real  Fazenda  e  do  Ultramar,  Mesa 
da  Consciência  e  Ordens,  Senado  da  Ca  mera  ,  Vice- 
jeis e  Governadores  de  todos  os  Meus  Domínios  UI- 
gpmarinos ,  Desembargadores  das  Relações  delles ,  c  a 
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todos  es  Corregedores  ,  e  mais  Ministros  ,  Justiças  t 
Pessoas  de  Meus  Reinos  e  Senhorios ,  que  cumprão  e 
guardem  esta  Minha  Carta  de  Lei  assim  e  da  manei- 
ra que  nella  se  contém  ,  e  lhe  facão  dar  inteira  e  in- 
violável observância  ,  não  obstantes  quaesquer  Leis  , 
Ordenações,  Resoluções  ,  Sentenças,  Artigos  e  Assen- 
tos de  Cortes  ,  que  haja  em  contrario ,  as  quaes  todas 
c  todos  de  Meu  Motu  próprio,  Certa  Sciencia ,  Pcder 
Real,  Pleno  e  Supremo  derego,  e  hei  por  derogadas, 
havendo-as  aqui  todas  por  expressas,  como  sede  cada 
uma  delias  fizesse  especifica  menção,  sem  embargo 
da  Lei  em  contrario.  E  outrosim  mando  ao  Doutor 
João  Pacheco  Pereira  ,  do  Meu  Conselho  ,  Desembar- 
gador do  Paço  ,  que  serve  de  Chanceller  Mór  do  Rei- 
no ,  que  faça  publicar  esta  Minha  Lei  na  Chancellaria, 
e  envie  os  Exemplares  delia  ,  sob  meu  Sello  e  seu  si- 
nal,  a  todos  os  Tribunaes  e  Julgadores  ,  registando-se 
nas  partes,  onde  se  costumao  registar  semelhantes  Leiss 
e  esta  própria  se  mandará  para  o  Real  Archivo  da 
Torre  do  Tombo.  Dada  em  Lisboa  a  2^  de  Novem- 
bro de  1770. 


EL    RE  I   <*»  §uarda» 


Cardeal  Presidente* 

CArta  de  Lei  y  por.  que  Vossa  Mageslade  %  sendo -lhe  pre- 
sente em  Consulta  da  Junta  das  Confirmares  Geraes  o  abuso> 
com  que  se  introduzio  o  supposto  Direito ,  chamado  Con» 
suetudinario  ,  pelo  qual  passavão  os  Q/fidos  de  Justiça  ê 
Fazenda  de  pais  a  filhos  ,  rednzinde-os  como  a  herediia» 
rios  5   contra  as  Leis  e  verdadeiros  costumes  destes  Reinos  s 
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t  intrínseca  natureza  dos  me smos  Officios  ,  e  em  prejuizi 
gravíssimo  da  recta  administração  da  Justiça  ,  e  da  paz  e 
socego  dos  Povos :  Ha  por  bem  ,  em  utilidade  pública  d&s 
seus  Reinos  e  V assaltos  ,  declarar  por  erróneo ,  abusivo  e 
sem  fundamento  algum  o  sobredito  Direito  Consuetudiná- 
rio ,  proscrevendo^  t  como  se  nunca  tivesse  existido  ,  e 
dando  as  providencias  mais  próprias  e  saudáveis  para  o 
provimento  e  serventia  dos  Officios ,  tudo  com»  acima  se 
declara. 

Para  Vossa  Majestade  ver. 


Por  resolução  de  Sua  Magestade  de  10  de  No- 
vembro de  1770  em  Consulta  da  Junta  das  Confirma- 
ções Geraes. 


Luiz  Rebello  ^uintella  a  fez  escrever. 


m 


Júsê  da  Silveira  Moraes  Barharica  a  fez. 


JòSó  Pacheco  Pereira. 


(  i9  ) 

Foi  publicada  esta  Caita  de  lei  na  Cnancdlaria 
ir  ór  da  Cone  e  Reino.  Lisboa  8  de  Janeiro  de  1773. 


Dom  Setastião  Malâowiê* 


Registada  na  Chancelíaria  mor  da  Corte  e  Reina 
no  livro  das  Leis  a  foL  35.  Lisboa  S  de  Janeiro  de 
1771. 

Antmh  José  â&  Moura* 
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U  ELREI  Faço  saber  aos  que  este  1771 
Alvará  com  força  de  Lei  viremj  Que  Maio22< 
havendo  sido  o  principal  objecto  e  a 
causa  final  da  minha  Lei  de  12  de 
Maio  de  175$  promover  e  animar  a 
reedificação  da  Cidade  de  Lisboa  ,  fa- 
vorecendo os  edificantes  delia  ,  de  sor- 
te que  lhes  fosse  fácil  acharem  os 
meios  necessários  para  as  suas  obras  ;  e  para  que  nos 
produetos  delias  tivessem  ao  mesmo  tempo  os  com- 
petentes subsídios  para  o  pagamento  das  dividas  ,  por 
elles  contrahidas  para  as  edificações  em  beneficio  pú- 
blico :  E  havendo  suecessivamente  expedido  muitos 
outros  Decretos ,  Resoluções ,  Alvarás  e  Ordens  com 
os  mesmos  úteis  e  urgentes  motivos  :  Tive  certa  in- 
formação de  que  um  grande  numero  dos  inquilinos, 
que  habitão  em  casas  alheias  na  Cidade  de  Lisboa, 
maquinou  contra  os  donos  delias  o  doloso  abuso  de 
que ,  pondo  escritos  muitos  tempos  antes  do  S.  João 
€  do  Natal  ,  para  intimarem  aos  sobreditos  donos, 
<]ue  se  querem  despedir  das  casas  ,  que  oceupão  ,  c 
não  tendo  na  realidade  alguma  tenção  de  as  largarem  , 
tentarão  este  caminho  ,  para  se  lhes  abaterem  os  alu- 
gueres ,  que  tinhão  convencionado  ;  de  sorte  ,  que  no 
caso  de  assim  o  conseguirem  ,  tiravão  logo  os  escritos, 
que  havião  posto  ;  e  no  outro  caso  de  se  lhes  não  fa- 
zerem os  rebates  ,  que  procuravão,  por  uma  parte  im- 
pedião  e  palliavão  as  suas  escusas  com  o  pretexto  óo 
recato  das  suas  famílias  femininas  ,  para  que  os  alu- 
gadores  ,  que  se  offerecião  não  pudessem  ver  redas 
as  casas  ,  que  intentavão  alugar  ,  para  examinarem  as 
commodidades  ,  que  nellas  podião  ter;  e  pela  outra 
parte  ,  quando  ainda  assim  suecedia  ,  que  os  donos  das 
casas  achavão  alugadores  ,  e  com  elles  celebravão  os 
contractos  de  arrendamento ;  indo  os  novos  inquilinos 
tratar  de  introduzir  o  seu  fato  nas  casas,  por  elles  alu- 
gadas ,  erão  capciosamente  répellidos  pelos  mesmos  , 
que  tinhão  posto  os  escritos,  tirando~os  então,  e  oppon- 
do  que  devião  preferir  por  estarem  de  dentro.  E  obvi- 
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ando  á  iniquidade  notória  doa  sobreditos  procedimen- 
tos; ao  escândalo,  que  com  elles  tem  causado  os  re- 
feridos dolosos  inquilinos  ;  e  ao  prejuízo  ,  que  do  seu 
dolo  se  pôde  seguir  assim  aos  donos  dos  referidos  pré- 
dios, como  ao  louvável  desejo ,  com  que  tem  concorri- 
do e  concorrem  para  a  reedi Meação  e  decoroso  resta- 
belecimento da  Capital  dos  meus  Reinos  -.Ampliando 
todas  as  Disposições  ,  até  agora  emanadas  da  minha 
Providencia,  a  beneficio  da  mesma  Cidade  Capital : 
Mando,  que  desde  a  publicação  deste  em  diante  todas 
as  pessoas  ,  de  qualquer  estado,  gráo  ,  ou  condição  que 
sejão ,  que  houverem  posto  e  puzerem  escritos  nas 
casas  alheias,  que  habitão  e  habitarem  por  arrenda- 
mento ,  ou  qualquer  outro  titulo,  fiquem  delias  ex- 
cluídos irremíssivelmente  pelo  mesmo  facto  da  appo* 
sição  dos  escritos;  e  fiquem  as  mesmas  casas  ,  onde 
taes  escritos  se  achão  postos  e  puzerem ->_  livres  e  des- 
embargadas aos  donos  delias  ,  para  as  alugarem  aos 
outros  inquilinos,  com  quem  se  ajustarem  ;  sem  que 
aquelles,  que  estão  e  estiverem  de  dentro  ,  possão  alie* 
gar  por  isso  alguma  preferencia.  Antes  determino,  que 
contra  vontade  dos  sobreditos  donos  não  possão  os  re- 
feridos inquilinos  ser  ouvidos  em  Juizo  ,,  ou  fora  delle^ 
nem  allegar  para  isso  privilegio  algum  ,  qualquer  que 
elle  seja  ,  e  ainda  dos  que  requerem  especial  deroga- 
ção  ,  porque  todos  ordeno  ,  que  neste  caso  cessem  a 
beneficio  da  utilidade  pública. 

Item'.  Mando,  que  findos  os  termos,  que  para 
os  despejos  de  casas  se  achão  estabelecidos  na  minha 
Corte  e  seus  subúrbios,  todos  e  cada  um  dos  Mi- 
nistros Civis  e  Criminaes  delia,  sendo  requeridos  pe- 
los donos  das  casas,  passem  logo  a  fazêlas  despe- 
jar pelos  que  houverem  posto  os  escritos,  e  a  in- 
troduzir nellas  os  móveis  dos  que  as  houverem  alu- 
gado :  E  tudo  em  execução  desta  Lei  pelo  mero 
facto  do  requerimento  do  dono  da  propriedade,  e  da 
verificação  verbal  de  se  haverem  com  effeito  posto  os 
escritos ,  sem  outra  alguma  figura  de  Juizo,  ou  de  pro- 
cesso ,  qualquer  que  elle  seja,  E  tudo  isto  debaixo  das 
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penas:  a  saber :  Contra  os  Magistrados ,  que  admitti- 
rem  embargos,  ou  discussões  judiei aes,  para  se  impe- 
dir o  determinado  nesta  Lei ,  de  irremissível  suspen- 
são dos  seus  Cargos,  até  nova  mercê  Minha  :  E  contra 
os  inquilinos  renitentes  ,  de  pagarem  o  dobro  do  alu- 
guel do  anno  ,  em  que  tal  caso  sueceder ;  ametade  a 
favor  dos  donos  das  propriedades ;  e  a  outra  ametade 
a  beneficio  das  obras  públicas.  E  mando  outrosim  , 
que  em  todas  as  sobreditas  penas  incorrão  igualmente 
todos  os  inquilinos,  que  ,  depois  de  haverem  posto 
escritos  nas  casas  ,  se  provar  ,  que  directa  ,  ou  indire- 
ctamente se  oppuzerão  a  fazêlas  inteiramente-  paten- 
tes ás  pessoas ,  que  as  fotao  ver    para  as  alugar. 

Pelo  que  :  Mando  a  Mesa  do  Desembargo  do  Pa- 
ço, Regedor  da  Casa  da  Supplicação  ,  Junta  do  Com- 
mercio  destes  Reinos  e  seus  Domínios,  e  a  todos  os 
Ministros  ,  Officiaes  de  Justiça  e  mais  pessoas ,  a  quem 
pertencer  o  conhecimento  deste  Alvará  com  força  de 
Lei ,  que  o  cumprão  e  guardem,  e  facão  cumprir  e 
guardar  tão  inteiramente  ,  como  nelle  se  contém  ,  sem 
dúvida  ,  ou  embargo  algum  ,  não  obstantes  quaesquer 
Leis  incorporadas  em  Direito,  ou  Extravagantes,  e  de 
quaesquer  Regimentos 4  Alvarás  ,. Resoluções,  Decre- 
tos, ou  Privilégios ,  que  em  contrario  sejão  ,  porque 
todos  e  todas  de  rogo ,  e  hei  por  derogadas  para  este 
effeito  somente ,  como  se  delles  e  delias  fizesse  espe- 
cial menção ,  não  obstante  a  Ordenação  ,  que  o  con- 
trario determina  ,  ficando  alias  sempre  em  seu  vigor. 
Ao  Doutor  João  Pacheco  Pereira  -,  do  Meu  Conselho  e 
Desembargador  do  Paço  ,  que  serve  de  Chanceller  Mór 
do  Reino  ,  Ordeno  o  faça  publicar  na  Chancellaria  ,  e 
registar  nos  Livros  ,  a  que  pertencer,  e  o  Original  se 
remetterá  para  o  Meu  Real  Achivo  da  Torre  do  Tom- 
bo. Escrito  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  era 
22  de  Maio  de  177.fi 
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jÍLvarã  com  força  de  Lei  ,  por  que  Vossa  Magestade  pelos 
motivos ,  nelle  declarados ,  manda ,  que  iodas  as  pessoas ,  de 
qualquer  estado ,  gráo,  ou  condição  que  sejão,  que  houverem 
posto  ,  ou  puzerem  escritos  nas  casas  alheias ,  que  habitão  e 
habitarem  por  arrendamento ,  fiquem  delias  excluídos  irfe- 
missivelmente  pelo  mesmo  facto  da  apposição  dos  escritos  ;  e 
que  fiquem  as  mesmas  casas  ,  onde  taes  escritos  se  achem 
postos  e  puzerem  ,  livres  e  desembargadas  aos  donos  delias  % 
para  as  alugarem  aos  outros  inquilinos  ,  com  quem  se  ajusta» 
rem ,  sem  que  aquelles  ,  que  estão  e  estiverem  de  dentro  , 
possão  alie gar para  isso  alguma  preferencia,  ou  Privilegio j 
tudo  na  forma  acima  declarada* 

Para  Vossa  Magestade  ver. 

João  Baptista  de  Araújo  o  fez. 

Registado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Reino  no  Livro  11  das  Providencia  sobre  o  Terre- 
moto a  foi.  i.  Nossa  Senhora  da  Ajuda  em  23  de 
Maio  de  1 771. 

João  Baptista  de  Araújo, 

João  Pacheco  Pereira» 

Foi  publicado  este  Alvará  com  força  de  Lei  na 
Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Reino.  Lisboa  4  de  ju- 
nho de  1771. 

D»  Sebastião   M-aldonado. 

Registado  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  foi.  50.  Lisboa  4  de  Junho  de 

1771. 

António  José  de  Moura. 


m  U  ELREI  Faço  saber  aos  que  este 

5^  Alvará  virem:  Que  sendo-me  pre-  Fev.  7, 


sente,  que  a  falta  de  providencia  nos 
Estatutos  das  Três  Ordens  Militares 
de  Christo,  de  S.  Bento  de  Avis,  e 
\}  de  Sant-Iago  da  Espada,  a  respeito 
dos  Emprazamentos  dos  bens  pro. 
prios  das  Commendas  ,  tem  sido 
causa  de  se  fazerem  muitos  aforamen- 
tos irregulares  em  prejuízo  das  Commendas,  não  só 
no  tempo,  em  que  estão  vagas,  mas  também  no  em 
que  se  achão  providas  de  Commendadores:  E  que  por 
occasião  dos  mesmos  irregulares  aforamentos  se  tem 
excitado  muitas  c  muito  prejudiciaes  duvidas  e  que- 
stões em  Juizo  e  fora  delle ;  Querendo  occorrer  a 
ons  e  outros  inconvenientes :  Sou  servido  ordenar  aos 
ditos  respeitos  o  seguinte. 

I.  Ordeno :  Que  em  quanto  as  Commendas  esti- 
verem vagas ,  não  sejão  admittidos  nas  respectivas 
Contadorias  dos  Mestrados  Requerimentos  alguns,  di- 
rigidos a  se  fazerem  novos  Emprazamentos  dos  bens 
próprios  de  alguma ,  ou  algumas  de  taes  Commen- 
das; debaixo  de  perdimento  dos  Officios  dos  Conta- 
dores e  de  nullidade  dos  actos. 

II.  Item  Ordeno  :  Que  a  Mesa  das  Ordens  não 
possa  consultar ,  nem  ainda  mandar  informar  alguns 
dos  ditos  Requerimentos. 

III.  Item  Ordeno  :  Que  nas  sobreditas  Conta- 
dorias somente  se  possão  fazer  Renovações  daquelles 
Prazos ,  cujas  vidas  se  acharem  findas. 

IV.  Item:  Para  fazer  cessar  as  vexações,  que 
os  Enfyteutas  das  Commendas  experimentão  com  as 
Ordens ,  que  pélas  Contadorias  lhes  são  expedidas  até 
com  Caminheiros,  para  virem  fazer  reconhecimentos: 
Ordeno ,  que  antes  de  serem  findas  as  vidas ,  não  sejão 
os  ditos  Enfyteutas  obrigados  a  virem  fazer  nas  Conta- 
dorias os  ditos  intempestivos  Reconhecimento* ;  Pro- 


4 


f 

í 


(    2    ) 

hibindo ,  que  para  o  dito  effeito  se  passem  Ordcnt 
com  Caminheiros,  ou  sem  elles  j  com  pena  de  suspen- 
são e  perdimento  dos  Ofíicios  aos  Officiaes,  que  as 
expedirem. 

V.  Item :  Para  pôr  fim  ás  desordens  dos  Em- 
prazamentos feitos  pelos  Commendadores  ,  e  ás  dúvi- 
das, que  por  occasião  delies  se  rem  muitas  vezes  exci- 
tado, principalmente  sobre  a  Auctoridade  de  os  fa- 
zer e  de  os  confirmar :  Ordeno  %  que  aos  Commen- 
dadores pertença  in  solidam  fazerem  não  só  as  devidas 
Renovações  dos  Prazos ,  cujas  vidas  se  acharem  fin* 
das ;  mas  também  darem  novamente  de  aforamento, 
aquelles  Bens  Enfyteuticos  c  costumados  a  serem  en» 
fyteuticados ,  que  se  acharem  devolutos  ás  Commen- 
das  por  commisso,  ou  por  extineção:  sem  que  seja 
necessário  gravar  os  Enfyteutas  a  sollícitarem  outra 
alguma  confirmação,  ou  solemnidade. 

VI.  Item  Ordeno :  Que  os  novos  Emprazamen- 
tos de  Bens  ,  que  não  forem  costumados  a  serem  en- 
fyteuticados ,  não  dependão  somente  das  concessões 
dos  Commendadores  j  masque  depois  delias  sejão  obri* 
gados  os  Enfyteutas  a  recorrer  á  Mesa  das  Ordens : 
A  qual ,  tendo  precedido  as  mais  exactas  informações  ; 
da  qualidade  dos  Bens  ;  da  utilidade  das  Commendas ; 
e  da  Pública  da  Agricultura  ;  deverá  fazer-Me  Con- 
sulta com  o  seu  parecer ,  para  Eu  ser  servido  deferir 
com  a  graça  da  Confirmação ,  ou  com  a  denegação 
delia.  E  os  Emprazamentos  assim  feitos  serão  firmes 
e  validos ,  sem  que  seja  necessária  outra  alguma  Con* 
firmação,  ou  solemnidade  intrínseca ,  ou  extrínseca  » 
qualquer  que  ella  seja ;  e  de  outra  sorte  serão  nullos  e 
de  nenhum  vigor. 

Pelo  que :  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do 
Paço,  Mesa  da  Consciência  e  Ordens,  Regedor  da 
Casa  da  Supplicação,  Conselhos  da  Minha  Real  Fa« 
senda  e  do  Ultramar ,  Presidente  do  Senado  da  Ca* 
mem*  e  a  todos  os  CorregedoteSí  Provedores  9  Ouvi-* 
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dores ,  Juizes  ,  Justiças  e  mais  Pessoas ,  a  que  per» 
tencer  o  conhecimento  deste  Alvará  ,  que  o  cumprão 
t  guardem,  e  façao  cumprir  e  guardar  tão  inteira men. 
te,  comonclle  se  contém  ,  sem  dúvida,  ou  embargo 
algum,  não  obstantes  quaesquer  Leis,  Alvarás  ,  Re- 
gimentos, Disposições,  Ordens  ou  Estilos  contrários  , 
que  todas  e  todos  Hei  por  derogados  para  este  effeito 
somente,  ficando  alias  sempre  cm  seu  vigor.  E  valerá 
Como  Carta  passada  pela  Chancellaria ,  posto  que  por 
cila  não  passe  ,  e  que  o-«eu  effeito  haja  de  durar  maí^ 
de  um  e  muitos  annos,  não  obstantes  as  Ordenações 
em  contrario.  E  se  registará  em  todos  os  lugares, 
onde  se  costumão  registar  semelhantes  Alvarás;  re- 
mettendo.se  o  Original  para  o  Meu  Real  Archivo  da 
Torre  dp  Tombo.  Dado  em  Salvaterra  de  Magos  em 
7  de  Fevereiro  de  1772. 


re;i 


Marquez  de  Punhal. 


ALvarã)  por  que  Vossa  Magestade  pelos  motivos  nelle 
declarados  Ordena  ,  que  tias  Contadorias  das  Ordens  MM» 
tares  de  Christo  ,  «5'.  Bento  de  Avis  e  Sant-Iago  da  Espada , 
não  sejão  admit tidos  Requerimentos  alguns ,  para  se  f aze» 
tem  novos  Emprazamentos  dos  Bens  próprios  das  Commen- 
das  vagas  nas  ref elidas  Ordens :  Fazendo  cessar  as  vexa* 
fies  ,  que  aos  Enfyteutas  delias  se  faziâo  com  os  Reconhe» 
amentos  intempestivos :.  E  pondo  fim  ás  desordens  e  contra» 
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versias%  quê  sohre  a  \attctor idade  de.  fazer  e  confirmar  os 
Prazos  das  mesmas  Ordens  se  moverão  ate  agora  :  tudo  na 
forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestadc  vêr. 


Wo$$  Baptista  de  Araújo  o  fçti 


Registado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
cio  Reino  no  Livro  III  das  Cartas,  Alvarás  c  Patentes 
a  foi.  50  vers.  Nossa  Senhora  da  Ajuda  em  14  de  Fe* 
vereiro  de  1772. 


João  Baptista  de  draujo. 


U  ELREI  Faço  saber  aos  que  este  1771 
Alvará  de  Lei  virem  ,  que  tendo  mo-  Ag.  28, 
strado  a  experiência ,  e  sendo  notória 
a  utilidade  ,  que  tem  resultado  á  Mi- 
nha Real  Fazenda  e  ao  bem  publico 
do  novo  methodo  ,  que  para  a  admi- 
nistração ,  arrecadação  e  distribuição 
delia  estabeleci  pelas  Leis  fundamen- 
taes  do  Meu  Real  Erário ,  promulgadas  em  22  de  De- 
zembro do  atino  í/<?  1 77 1  ;  e  com  os  mesmos  objectos 
pelo  Alvará  de  2  de  Janeiro  de  1775  sobre  os  bens  per- 
tencentes ao  Estado  e  Casa  de  Bragança  ;  pelo  Alvará 
de  21  de  Fevereiro  de  1776  sobre  os  bens  confiscados 
aos  Réos  condemnados  por  crimes  de  Inconfidência  ; 
peles  Decretos  de  23  de  Maio  do  mesmo  anno ,  e  outros 
suecessivos  ,  sobre  os  bens  da  Administração  da  Casa 
da  Misericórdia  de  Lisboa ;  pelas  Letras  do  Cardeal 
Patriarcha  de  29  de  Março  de  1769  sobre  os  bens  c 
rendas  da  Santa  Igreja  de  Lisboa;  e  ultimamente  pelo 
Alvará  de  20  de  Março  de  1770  sobre  os  bens  do  Se- 
nado da  Camera  e  Fazenda  da  mesma  Cidade :  E  sen- 
do igualmente  manifesta  a  confusão  e  desordem,  em 
que  por  falta  do  mesmo  methodo  se  achão  a  admi- 
nistração e  arrecadação  das  rendas  pertencentes  á  Uni- 
versidade de  Coimbra,  de  que  sou  Protector ;  requer 
toda  a  boa  razão  ,  que  lhe  seja  commum  o  mesmo  be- 
neficio :  Sou  servido  estabelecer  a  este  respeito  o  se- 
guinte. 

I.  Mando  ,  que  desde  a  data  deste  em  diante ,  fi- 
quem cassados  e  extinctos ,  como  se  nunca  houvessem 
existido,  todos  os  Empregos  e  Incumbências ,  de  que 
se  compunha  a  Meza  da  Fazenda  da  sobredita  Uni- 
versidade, o  seu  Contador,  o  Executor,  e  os  mais 
Officiaes  subalternos ,  com  toda  a  forma  de  arrecada- 
ção, que  nella  se  praticava.  E  Sou,  servido  crear  e 
estabelecer  uma  Junta  de  Administração  e  Arrecada- 
ção com  Cofre ,  Thesouraria ,  Contadoria  e  Executó- 
ria, na  forma  seguinte. 
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11.     Será  composta  a  dita  Junta  do  Presidente  ,  que 
será  sempre  a  Reformador ,  quando-  o  houver  -t  ou   o 
Rekor  na  faka  deHe  ,  com  o   mesmo  ordenado  ,  que 
até  agora  tinha  por  presidir  na  Meza  da  Fazenda ;   de 
três   Deputados ,  que  serão  Cotlegiaes  ,    Oppositores  , 
dos   três   CoMegios  de  S..  Pedro  í  de  S.  Paulo  e   das 
Ordens  Militares,  propostos  ao  dito  Reformador ,  ou 
Reitor  pelais  Capellas  de  cada  um  dos  ditos  três  Colle- 
gios ,   para  servirem  por  três  annos,  com  a  precisa 
recommendação  de  proporem  somente  aquelies   sojei- 
tos,  nos  quaes  acharem,   alem   dos   mais  requisitos 
essenciaes ,  a  propensão  para  a  boa  ordem  das  Admi- 
nistrações publicas  ,  e  para  a  regular  economia :    Vcn- 
cendo  todos  três  repartidamente  os   mesmos   ordena- 
dos ,  que  até  agora  tiverão  os  Quatro  Deputados  da 
Meza  da  Fazenda  extincta;  de  um  Thesoureiro  Geral, 
que  será  eleito  em  Junta  ,  com  as  qualidades  de  Ho- 
mem de  Negocio  dos   de  melhor   nota,  probidade  é 
intelligencia,  com  o  ordenado  de  trezentos   mil   reis; 
por  anno  ,  sem  mais  propinas ,  ou  ordinárias  j  e  de 
um  Escrivão  da  Fazenda  ,  que  juntamente  servirá  de 
Escrivão   da  Receita  e  Despeza  do  Thesoureiro ,  e  de 
Contador  da  Contadoria :  Concorrendo  nelle  igualmen- 
te as  cireu-mstancias  de  probidade  e  habilidade ,  e  de 
ter  exercido  com  boa  satisfação  o  Emprego  de  segun- 
do Escriturário  de  uma  das  Quatro   Contadorias  Ge* 
raês  do  Meu  Real  Erário  ,  ou  algum  outro,  ainda  que 
de  menor  classe ,  ou    de  differente   Contadoria  ,  que 
tendo  .sufhxiente  instrucção,  e  practica  dos  negócios 
e  contas,  que  naqueUas  se  exercitão  ,  exceda  em  ca- 
pacidade e  merecimento;  e  terá  por  todas  as  referidas 
incumbências  o  ordenado  de  quatro  centos  e  oitenta  mil 
reis  por  anno,  sem  mais  propinas,  ou  ordinárias :  E 
assim  o  dito  Thesoureiro  Geral ,  como  o  Escrivão  da 
Fazenda  ,  terão  Voto  e  Assento  em   Junta, 

HL     Para  o  serviço  e  expediente. da  referida  Jun- 
ta haverá  um  Porteiro  e    um  Continuo;  o  primeiro 
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com  o  ordenado  de  cem  mil  reis  por  anno  ;  e  o  segan- 
do de  oitenta  mil  reis  por  anno  ,  sem  mais  propinas, 
ou  ordinárias  ;  ficando  também  servindo  um  e  outro 
alternativamente  no  expediente  diário  da  Thesoura- 
lia  e  da   Contadoria. 

IV.  A  Contadoria  será  regida  pelo  Escrivão  da 
Fazenda  ,  como  Contador  ,  e  terá  debaixo  da  sua  in- 
specção um  Escriturário  e  um  Praticante:  O  primei- 
ro deverá  ter  exercido  com  boa  satisfação  o  lugar  de 
Praticante  de  alguma  das  Contadorias  ,  ou  do  Real 
Erário,  ou  da  Junta  do  Commercio,  ou  da  Miseri- 
córdia ,  e  vencerá  o  ordenado  de  duzentos  mil  reis  por 
anno ,  sem  mais  propinas ,  com  o  accesso  ao  Lugar 
de  Escrivão  da  Fazenda  em  occasião  de  vacatura, 
achando-se  nelle  as  circumstancias  ,  que  o  facão  digno 
do  referido  Lugar:  E  o  Praticante  pelo  menos  deverá 
ter  exercido  ,  também  com  boa  nota  e  Carta  de  ap- 
provação ,  o  Lugar  de  Praticante  da  Aula  do  Commer- 
cio ;  e  vencerá  cem  mil  reis  de  ordenado,  sem  mais 
propinas  ,  e  com  o  accesso  ao  Lugar  de  Escriturário  , 
em  occasião  de  vacatura ,  e  concorrendo  nelle  as  mes- 
mas circumstancias. 

V.  O  Juiz  Conservador  da  Universidade  ficará 
sendo  Juiz  Executor  das  dividas  da  Fazenda  delia;  e 
o  Ouvidor  servirá  de  Fiscal  nas  causas  de  Execuções; 
um  e  outro  com  os  mesmos  ordenados  e  propinas, 
que  já  tem  ;  além  delles  haverá  das  partes  executadas 
os  emolumentos  ,  que  lhes  competirem  na  mesma  for- 
ma ,  que  os  percebem  os  Executores  da  Minha  Real 
Fazenda.  O  Escrivão  das  Execuções  e  o  Soliicitador 
da  Fazenda  ficaráõ  conservando  os  ordenados  e  emo- 
lumentos, que  já  tem  ;  havendo-se  por  extinctos  to- 
dos os  mais  Officios  inúteis  da  Executória  antiga,  e 
passando-se  logo  para  o  novo  Executor  todos  os  Autos 
pendentes  de  Execuções  pretéritas  ,  com  arrecadação 
e  inventario. 

VI.  Todos  os  referidos  ordenados  se  vencei  áõ  pelas 
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rendas  da  Universidade  ,  e  irão  nas  Foíhas  delia  ,  para 
serem  pagos  annualmente  aos  quartéis  pelo  Thesou- 
reiro  Gerai. 

VII.  Ordeno  ,^ue  assim  nas  entregas  ,  que  no  Co- 
fre da  dita  Junta  devem  fazer  em  seus  devidos  tempos 
todos  os  Contractadores ,  Rendeiros  e  Exactores  das 
Rendas  da  Universidade  ,  como  nas  sahidas  do  mesmo 
Cofre  para  pagamento  de  ordenados  ,  propinas,  ordi- 
nárias, tenças  ,  obras  e  quaesquer  outras  despezas,  se 
observe  indispensavelmente  em  tudo  o  que  for  appli- 
cavel  a  forma  estabelecida  na  Lei  fundamental  do  Meu 
Real  Erário  para  a  arrecadação  e  distribuição  dos  Di- 
reitos e  Rendas  da  Minha  Coroa.  E  a  este  fim  De- 
termino, que  a  referida  Junta  se  governe  pelas  In- 
strucções  ,  que  baixão  com  este,  assinadas  pelo  Mar- 
quez de  Pombal ,  Meu  Ministro  e  Secretario  de  Esta- 
do dos  Negócios  do  Reino,  e  Inspector  Geral  do  Meu 
Real  Erário  ,  as  quaes  se  farão  igualmente  executar  na 
Thesouraria ,  Contadoria  e  Executória  da  mesma  Jun- 
ta ,  como  parte  deste  Alvará. 

VIII.  Nos  requerimentos,  dependências  e  causas  i 
que  verterem  sobre  a  arrecadação  das  Rendas  da  Uni- 
versidade; sobre  as  administrações  ,  ou  arrendamentos 
delias  ;  sobre  as  execuções  dos  devedores ;  sobre  as  ha- 
bilitações dos  Filhos  das  Folhas  ;  e  sobre  as  gradua- 
ções e  assentamentos  dos  Ordenados  e  Tenças  ,  e 
quaesquer  outros  negócios  pertencentes  á  Jurisdicçao 
voluntária  ,  ou  contenciosa  :  Mando,  que  da  mesma 
sorte  se  observe  na  referida  Junta  ,  e  pelo  Conservador 
da  Universidade,  em  tudo  o  que  for  applicavel,  o  mes- 
mo, que  pela  outra  Lei  do  mesmo  dia  22  de  Dezem- 
bro de  1771  estabeleci  sobre  a  Administração  e  Ju- 
risdicçao do  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda  j-  ces- 
sando pelo  que  toca  á  dita  arrecadação  e  contas  delia 
toda  e  qualquer  jurisdicçao  antecedente,  e  sem  mais 
differença ,  pelo  que  toca  á  jurisdicçao  contenciosa, 
que  de  ficar  livre  ás  partes,  que  se  acharem  gravadas, 
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o  recurso  de  Appelláção  e  Aggrvo  para  o  Juizo,  dos 
Feitos  da  Coroa  e  Fazenda  da  Casa  da  Supplicação  , 
onde  se  tomará  conhecimento  breve  e  summariamen- 
te  dos  merecimentos  das  Causas,  ou  Negócios  ,  de  que 
se  tratar,  para  se  decidirem  e  findarem  com  a  prom- 
pta  expedição ,  que  por  sua  natureza  requer  a  arreca- 
dação de  bens  destinados  a  uma  tão  grande  utilidade 
pública  ,  como  he  a  da  subsistência  dos  Lentes  e  Offi- 
ciaes  ,  de  cuja  conservação  depende  a  dos  Estudos  da 
mesma   Universidade. 

IX.  Para  cessar  todo  o  embaraço ,  que  possa  demo- 
rar o  verdadeiro  effeito  e  prompta  execução  deste 
Meu  Alvará ,  por  falta  de  clarezas  necessárias  :  Orde- 
no, que  o  Secretario  da  Universidade,  e  quaesquer 
outras  pessoas  encarregadas  da  guarda  dos  Papeis , 
Tombos  e  Livros,  pertencentes  á  natureza  dos  bens, 
rendas,  arrendamentos  e  contas  pretéritas  da  mesma 
Universidade ,  reponhão  logo  tudo  na  Contadoria  da 
Junta  com  arrecadação  e  inventario,  para  delia  não 
sahirem  ,  senão  por  despachos  da  Junta  e  Certidões  , 
por  virtude  delles  extrahidas  pelo  sobredito  Escrivão  ; 
o  qual  para  este  effeito,  Ordeno,  que  tenha  toda  a  fé 
e  auetoridade  pública ;  formando. se  logo  os  Livres 
Auxiliares,  que  necessários  forem,  para  se  lançarem 
com  clareza  as  rendas  e  encargos,  que  pelos  ditos  bens 
se  devem  receber  e  pagar;  e  a  Relação  das  rendas, que 
andão  contractadas  ,  para  maior  segurança  delias  e 
commodidade  dos  Rendeiros  ,que  as  arrematarem  ;  tu- 
do a  exemplo  do  que  Fui  servido  estabelecer  nas  refe- 
ridas duas  Leis  de  22  de  Dezembro  de  1771. 

X.  Nos  Contractos  das  Arrematações  dos  referidos 
bens ,  se  observarão  as  mesmas  condições  ,  cem  que  se 
arrematão  os  da  Minha  Real  Fazenda,  sem  differença 
alguma  ,  em  tido  o  que  forem  applicaveis  aos  bens  da 
sobredita  Universidade.  Na  arrecadação  pertencerá  á 
referida  Junta  toda  a  cumprida  Jurisdicção ,  que  na 
dos  Meus  Bens  compete  ao  Conselho  da  Fazenda.  E 
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nas  Execuções ;  Mando ,  que  o  Conservador  da  Uni- 
versidade use  também  da  mesma  Jurisdicção  Fiscal , 
que  nesta  Corte  usão  os  Juizes  Executores  da  Fazenda 
Real  com  Appellação  e  Aggravo  na  sobredita  forma. 

Pelo  que  :  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço, 
Regedor  da  Casa  da  Supplicação  ,  Reitpr  da  Universi- 
dade de  Coimbra  ,  e  Officiaes  da  Fazenda  delia  ;  Mesa 
da  Consciência  e  Ordens ,  Conselhos  da  Minha  Real 
Fazenda  edo  Ultramar,  Governador  da  Relação  e  Ca- 
sa do  Porto  ,  e  a  todas  as  pessoas,  a  quem -o  conheci- 
mento deste  pertencer  ,  o  cumprão  ,  guardem  ,  e  fa- 
cão cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  ,  como  nellc 
se  contem,  sem  dúvida,  ou  embargo  algum  ,  e  não 
obstantes  quaesquer  Leis  ,  Ordenações,  Regimentos, 
Alvarás  ,  Provisões  ,  ou  Estilos  contrários ,  que  todas 
e  todos  para  estes  effeitos  somente  hei  por  derogadas , 
de  Meu  Motu  Próprio  ,  certa  Sciencia  Poder  Real , 
Pleno  e  Supremo  ,  como  se  de  todos  e  cada  um  delles 
fizesse  especial  e  expressa  menção,  ficando  alias  sem- 
pre em  seu  vigor.  E  este  valerá ,  como  Carta  passada 
pela  Chancellaria  ,  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar, 
e  ainda  que  o  seu  effeito  haja  de  durar  mais  de  um  e 
muitos  annos ,  não  obstantes  as  Ordenações  do  Liv»  2. 
97/.  39.  e  40. ,  e  de  quaesquer  outras ,  que  sejão  em 
contrario  ,  as  quaes  todas  derogo  para  este  effèito  so- 
mente. E  Mando ,  que  este  Original  se  ponha  no  Car- 
tório da  Universidade  de  Coimbra  :  E  que  aos  Trasla- 
dos ,  ou  Exemplares  impressos  ,  assinados  pelo  Reitor 
da  dita  Universidade,  se  dê  tanta  fé  e  credito ,  como 
ao  mesmo  Original :  Registando-se  pelos  sobreditos 
Exemplares  authenticos  em  todos  os  lugares ,  a  que 
pertencer.  Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Aju- 
da em  28  de  Agosto  de  1772. 
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Para  Vossa  Magcstade  ver. 


do  Reino  no  Livro  da  Universidade  de  Coimbra  a  foi. 


1772 


1 


jÍLvarátpor  que  Vossa  Magcstade  pelos  motivos  %  nelle  de» 

clarados  ,  extinguindo  todos  os  Empregas'  e  Incumbências  ,  .   ^ 

de  que  se  compunha  a  Meza  da  Fazeritía  da  Universidade  ,'      %• 

de  Coimbra  ,  o  seu  Contador ,  Executor ,  e  os  mais  Officiaes  \\:  ,   ^^ 

Subalternos  delia  t   com  toda  a  forma  de  arrecadação  ,   que 

nella  se  praticava :   He  servido  crear  e  estabelecer  uma  ,   *tiLp 

Junta  de  administração  e  Arrecadação  com  Cofre ,  lhe» 

soureiro  ,  Contadoria  e  Executória;  tudo  tia  forma  acima 

declarada. 
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Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
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21  vers.  Nossa  Senhora  da  Ajuda  a  12  de  Setembro  de 

Joaquim  José  Borralho. 

\ 


João  Baptista  de  Araújo  o  fez. 
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OM  JOSÉ*,  por  graça  de  Deos  Rei  T772 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  d'aquem  Nov.  6. 
e  d^alem  mar,  em  Africa  Senhor  de 
Guiné  e  da  Conquista  ,  Navegação  , 
Commercio  daEthiopia  ,  Arábia,  Pér- 
sia e  da  índia  ,  etc.  A  todos  os  Vas- 
sallos  dos  Meus  Reinos  e  Domínios  , 
saúde.  Em  Consulta  ,  que  da  Real 
Mesa  Censória  subio  á  Minha  Real  Presença  em  3  de 
Agosto  deste  corrente  anno,  Me  foi  representado  :  Que 
entre  os  funestos  estragos ,  com  que  pelo  longo  período 
de  dous  Séculos  servirão  as  Letras  arruinadas  nos  mesmos 
Reinos  e  Domínios  ,  se  comprehendêrão  as  Escholas 
Menores  ,  em  que  se  formão  os  primeiros  elementos  de 
todas  as  Artes  e  Sciencias;  achando-se  destruídas  por 
ef feitos  das  maquinações  ,  e  dos  abusos ,  com  que  os  teme- 
rários Mestres,  que  por  todo  aquelle  dilatado  período  se 
arrogarão  as  sobreditas  Escholas  e  as  direcções  delias , 
em  vez  de  ensinarem  e  promoverem  o  ensino  dos  seus 
Alumnos  ,  procurarão  distrahil-os  ,  e  impossibilitar-lhes 
os  progressos  desde  os  seus  primeiros  tyrocinios:  Suppli- 
cando-Me  ,  que  occorresse  á  reparação  das  sobreditas 
Escholas  ,  que  constituem  os  berços ,  em  que  se  nutrem 
e  crião  as  referidas  Artes  e  Sciencias,  com  uma  Provi- 
dencia tal,  que  igualando  a  importância  dos  seus  grandes 
objectos ,  se  extendesse  o  beneficio  delia  ao  maior  numero 
de  Povos,  e  de  Habitantes  delles  ,  que  a  possibilidade 
pudesse  permittir.  Porque  sendo  impracticavel  ,  que  se 
formasse  em  toda  uma  Nação  um  Plano,  que  fosse  de 
igual  commodidade  a  todos  os  Povos ,  e  a  todos  e  a  cada 
um  dos  Particulares  delles:  Sendo  certo,  que  todos  os 
sobreditos  concorrem  na  unidade  da  causa  do  interesse 
público  e  geral ;  he  conforme  a  toda  a  boa  razão,  que  o 
interesse  daquelles  Particulares,  que  se  acharem  menos 
favorecidos,  haja  de  ceder  ao  Bem  Commum  e  Univer- 
sal :  Sendo  igualmente  certo  ,  que  nem  todos  os  Indiví- 
duos destes  Reinos  e  seus  Domínios  se  hão  de  educar 
com  o  destino  dos  Estudos  Maiores,  porque  delles  se  de« 
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vem  deduzir  os  que  são  necessariamente  empregados  nos 
serviços  rústicos  e  nas  Artes  Fabris,  que  ministrão  o 
sustento  aos  Povos,  e  constituem  os  braços  e  mãos  do 
Gorpo  Político  ;  bastaríão  ás  pessoas  destes  grémios  as 
Instrucções  dos  Parochos :  Sendo  também  indubitável, 
que  ainda  as  outras  pessoas  hábeis  para  os  Estudos  tem 
os  diversos  destinos,  que  fazem  uma  grande  desigualdade 
nas  suas  respectivas  applicações ;  bastará  a  uns,  que  se 
contenhãonos  exercícios  de  ler,  escrever  e  contar ;  a  ou- 
tros, que  se  reduzão  á  precisa  instrucção  da  Lingua  Latina; 
de  sorte,  que  somente  se  fará  necessário  habihtar-se  para 
a  Filologia  o  menor  numero  dos  outros  Mancebos ,_  que 
aspirão  ás  applicações  daquellas  .Faculdades  Académicas  # 
que  fazem  figurar  os  Homens  nos  Estados  :  Sendo  sobre 
a  consideração  de  tudo  o  referido  formado  debaixo  das 
Minhas  Reaes  Ordens  pelos  Chorografos  peritos,  que  para 
este  effeito  nomeei  ,  um  Plano  e  Calculo  Geral  e  Parti- 
cular de  todas  e  cada  uma  das  Comarcas  dos  Meus  Rei- 
nos e  Domínios  ,  e  do  numero  dos  Habitantes  delias  * 
<que  por  um  regular  e  prudente  arbítrio  podem  gozar  do 
beneficio  das  Escholas  Menores  com  os  sobreditos  respei- 
tos:  E  sendo  peio  sobredito  Plano  regulados,  o  numero 
■dos  Mestres  necessários  em  cada  uma  .das  Artes  perten- 
centes ás  Escholas  Menores;  a  distribuição  delles  em  cada 
uma  das  Comarcas,  e  das  Cidades  e  Villas  delias,  que 
podem  constituir  uns  Centros,  nos  quaes  os  Meninos. c 
Estudantes  dás  Povoações xircumvizinhas  possão  ir  com 
facilidade  instruísse  :  Me  supplicava  8  que  em  commum 
beneficio  Houvesse  por  bem  approvar  e  dar  força  de  Lei 
•aos  úteis  Estabelecimentos  conteúdos  no  Mappa ,  ou  Pla- 
no ,  que  subio  com  a  dita  Consulta. 

E  porque  depois  de  haver  fundado  para  os  Estudos 
das  Faculdades  Maiores  a  Universidade  de  Coimbra,  he 
muito  coherente  e  muito  conforme  ao  Paternal  e  contínuo 
•cuidado,  com  que  desde  a  Eminência  do  Throno  Tenho 
sempre  dilatado  a  vigilância  da  Minha  Real  Inspecção 
sobre  tudo  o  que  pôde  ser  do  Bem  Commum ,  com  que 
ardentemente  Desejo  fazer  felices  todos  os  Súbditos,  que 
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a  Divina  Providencia  sujeitou  ao  Meu  Real  Domínio, 
para  nelie  acharem  Favor,  Protecção  e  Accrescentamen- 
to  :  Porque  depois  de  ouvir  ainda  sobre  todas  as  referidas 
Considerações  e  Combinações,  alem  do  referido  Tribu- 
nal da  Real  Mesa  Censoiia  ,  outro  grande  numero  de 
Ministros  do  Meu  Conselho  e  do  de  listado ,  muito 
doutos  e  muito  zelosos  do  serviço  de  Deos  e  Meu  ,  e 
da  utilidade  pública  dos  Meus  Vassallos  ;  foi  por  todos 
assentado  de  uniforme  acordo  :  Que  nem  a  necessidade 
da  Minha  Real  Providencia  podia  ser  mais  instante ;  nem 
o  numero  e  qualidades  dos  Mestres  encarregados  das 
Escholas  Menores  j  nem  a  distribuição  delles  pelas  Cida- 
des e  Villas  principaes ,  que  devem  constituir  os  Centros 
propoteionados  para  os  Meninos  e  Estudantes  das  Povoa- 
ções cifcumvizinhas  irem  com  facilidade  buscar  as  suas 
instrucções ;  podiáo  ser  outros,  que  não  fossem  os  que  se 
contém  na  sobredita  Consulta e  Mappa,quecom  ella  subio. 
Conformando- Me  com  todos  os  sobreditos  Parece- 
res: Sou  servido  crear  todas  as  Fscholas  publicas,  e  to- 
dos os  Mestres  delias,  que  se  achão  indicados  no  referido 
Plano,  O  qual  Mando  tenha  força  de  Lei  ;  que  faça  parte 
desta  ;  e  que  com  ella  seja  impresso,  e  sempre  incorpo- 
rado nos  Exemplares  delia*:  Concedendo,  cemo  Con- 
cedo, á  dita  Real  Mesa  Censória  todas  as  Jurisdicções 
necessárias,  para  proceder  aos  sobreditos  Estabelecimen- 
tos de  Escholas ;  ás  qualificações  e  nomeações  dos  Mestresá 
que  as  devem  reger-,  e  ás  determinações  dos  Lugares,, 
em  que  devem  exercitar:  Observando-se  a  estes  respeitos 
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I.  Ordeno  :  Que  para  os  sobreditos  Provimentos  de 
Mestres  se  mandem  affixar  Editaes  nestes  Reines  e  seus 
Domínios  para  a  Convocação  dos  Oppositores  aos  Ma- 
gistérios :  E  que  assim  se  fique  practicando  no  futuro 
em  todos  os  casos  de  vacaturas  das  Cadeiras. 

II.  liem:  Ordeno  :  Que  os  Exames  dos  Mestres,  que 

*  Omitte-se  nesta  edição  ,  por  se  haver  logo  ampliado  pelo  Alvará  de 
3i  de  Novembro  de  1773,  e  achar-se  boje  muito  alterado,  tanto  ena  nu- 
mero ,  como  uo  local  dás  Cadeiras. 
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forem  feitos  em  Lisboa,  quando  não  assistir  o  Presidente,  ■ 
se  facão  na  presença  de  um  Deputado,  com  dous  Exami- 
nadores, nomeados  pelo  dito  Presidente ;  dando  os  seus 
votos  por  escripto ,  que  o  mesmo  Deputado  assistente 
entregará  com  a  sua  informação  no  Tribunal,  Em  Coim— 
bra ,  Porto  e  Évora  (onde  só  poderá  haver  Exames) 
serão  estes  feitos  na  mesma  conformidade  por  um  Com- 
missario  e  dous  Examinadores ,  também  nomeados  pelo 
Presidente  da  Mesa  ;  os  quaes  remetteráo  a  ella  os  seus 
Pareceres  na  sobredita  forma.  Nas  Capitanias  do  Ultra- 
mar se  farão  os  Exames  na  mesma  conformidade.  Sem- 
pre com  tudo  será  livre  aos  Oppositores  virem  examinar- 
se  em  Lisboa ,  quando  acharem  ,  que  assim  lhes  convém* 

III.  item  Ordeno  ;  Que  todos  os  sobreditos.  Profes- 
sores, subordinados  á  Mesa,  sejão  obrigados  a  mandarem 
a  ella  no  fim  de  cada  Anno  Lectivo  as  Relações  de  todos 
e  cada  um  dos  seus  respectivos  Discípulos ;  dando  contas 
dos  progressos  e  morigeração  delks :  Para  por  ellas  regu- 
lar a  Mesa  as  Certidões  ,  que  ha  de  fazer  expedir  pelo 
seu  Secretario  ;  evitando-se  assim  o  abuso ,  com  que  em 
um  tão  grande  numero  de  Professores  poderia  haver  al- 
guns, que  passassem  as  suas  Certidões  com  ódio,  affei- 
ção ,  ou  maior  acceitação  de  Pessoas.  E  porque  isto  po- 
deria também  acontecer  na  expedição  das  sobreditas 
Relações  •  Mando ,  que  a  Mesa  nos  casos  occorrentes  se 
informe  ou  pelos  seus  Commissarios  ;  ou  por  outros  Ma- 
gistrados $  ou  pelos  Parochos ;  ou  por  outras  pessoas,  de 
cuja  probidade  tiver  boas  noções. 

IV.  Item  Ordeno:  Que  os  Estudantes-,  que  frequen- 
tarem as  Escholas  Menores  com  os  fins  de  irem  estudar 
as  Sciencias  na  Universidade  ,  tenhão  um  Anno  de  Fi- 
losofia ,  no  qual  lhes  ensinarão  os  Professores  a  Lógica  e 
a  Ethica. 

V.  liem  Ordeno:  Que  os  Mestres  de  ler,  escrever 
e  cantar  sejão  obrigados  a  ensinar  não  somente  a  boa 
forma  dos  caracteres ;  mas  também  as  regras  geraes  da 
Qrthografia  Por.tugueza  ;  e  o,  que  necessário  for  'da  Syn- 
Jaxe  delia  ;  para  que  qs  seus  respectivos  Discípulos  possao 
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escrever  correcta  e  ordenadamente:  Ensinando-Ihes  pefo 
menos  as  quatro  espécies  de  Arithmetica  simples;  o 
Catecismo,  e  Regras  da  Civilidade  em  um  breve  Com- 
pendio :  Porque  sendo  tão  indispensáveis  para  a  felici- 
dade dos  Estados  e  dos  Indivíduos  delles,  são  muito  fá- 
ceis de  instillar  nos  primeiros  annos  aos  Meninos  tenros, 
dóceis,  e  susceptíveis  das  boas  impressões  daquelles 
Mestres,  que  dignamente  se  applicão  a  instruil-os. 

VI.  Item  Ordeno :  Que  na  Cidade  de  Lisboa  ,  Ca- 
pital dos  Meus  Reinos  ,  nomêe  o  Presidente  da  Mesa  os 
Ministros  delia  por  turnos  ,  para  que  distribuídos  pelos 
d ifferentes  Bairros  ,  visitem  as  Aulas  e  Escholas  delles 
de  quatro  em  quatro  mezes  ,  sem  dererminados  dias;  e 
dêm  nella  conta  dos  progressos ,  ou  dos  defeitos,  que 
observarem ,  para  se  occorrer  a  elles  com  remédio  prom- 
pto  e  efíicaz  :  Em  tal  forma ,  que  os  Ministros  de  cada 
uma  das  sobreditas  visitas  sejão  sempre  diversos;  e  as 
Nomeações  delles  ftitas  em  segredo.  O  mesmo  se  practi- 
cará  nas  Cidades  e  Villas  destes  Reinos  ,  e  nas  dos  Meus 
Domínios  Ultramarinos  ,  pelos  Commissarios ,  que  a 
Mesa  nomear. 

VII.  Item  Ordeno :  Que  aos  particulares ,  que  pu- 
derem ter  Mestres  para  seus  filhos  dentro  nas  próprias 
casas,  como  costuma  sueceder ,  seja  permittido  usarem 
da  dita  liberdade  ;  pois  que  dahi  não  resultará  prejuízo  á 
Literatura,  quando,  como  os  mais,  devem  ser  examina- 
dos, antes  de  entrarem  nos  Estudos  Maiores. 

VIII.  Item  Ordeno:  Que  as  Pessoas,  que  quizerem 
dar  Lições  pelas  casas  particulares ,  o  não  possão  fazer  , 
antes  de  se  habilitarem  para  estes  Magistérios  com  Exa- 
mes e  ApprovaçÕes  da  Mesa ;  debaixo  da  pena  de  cem 
cruzados  pagos  da  cadeia  pela  primeira  vez  ;  e  pela  se- 
gunda da  mesma  condemnação  em  dobro  e  de  cinco 
annos  de  degredo  para  o  Reino  de  Angola. 

Pelo  que  :  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço ; 
Regedor  da  Casa  da  Supplicação ;  Tribunal  da  Inconfi- 
dência ;  Real  Mesa  Censória  ;  Governador  da  Relação  e 
Casa  do  Porto  j  Conselhos  da  Minha  Real  fazenda  e  da  ; 
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Ultramar, •  M«sa  da  Consciência  e  Ordens ;  Reitor  da 
Universidade  de  Coimbra;  Presidente  do  Senado  da  Ca- 
mera  ;  Governadores  e  Capitães  Generaes  dos  Domínios 
Ultramarinos;  ea  todos  os  Desembargadores,  Correge- 
dores, Ouvidores,  Juizes,  Justiças  e  mais  Pessoas,  zt 
quem  o  conhecimento  desta  pertencer,  que  a  cumprão  e 
guardem  ,  e  a  facão  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  , 
como  nella  se  contém  ,  sem  duvida  ,  ou  embargo  algum  ; 
e  não  obstantes  quaesquer  Leis,  Regimentos,  Alvarás, 
Disposições  ,  ou  Estilos  contrários  ,  que  todas  e  todos 
Hei  por  derogados ,  como  se  delias  e  delles  Fizesse  indi- 
vidual e  expressa  menção  para  os- referidos  effeiíos  so- 
mente, ficando  alias  sempre  em  seu  vigor.  E  ao  Doutor 
João  Pacheco  Pereira,  do  Meu  Conselho  e  Desembarga- 
dor do  Paço,  que  serve  de  Chanceller  Mór  destes  Meus 
Reinos,  Mando,  que  a  faça  publicar  na  Chanccllaria  ; 
remcttendo.se  os  Exemplares  delia  a  todos  os  Tnbunaes, 
cabeças  de  Comarcas  e  Villas  destes  Reinos  é  seus  Domí- 
nios; registando-se  na  Real  Mesa  Censória  e  em  todos*: 
os  lugares,,  onde  se  costumão  registar  similhantes  Leis; 
e  mandando-se  o  Original  delia  para  a  Torre  do  Tombo. 
Dada  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  a  6  de  No- 
vembro de  1772. 

ELREI. 


Bispo  ,  P. 
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Lei,  por  que  Fossa  Mageslaàe  he  servido  ocemer  aos  fa* 
festos  estragos  da±  Estiolas  Menores ;  fandandomas  de  novo  $ 


f*ara  Vossa  Magestade  ver. 


Por  Resolução  de  Sua  Magestade  de  5  de  Agosto  de 

1772. 


Na  Real  Imprensa  da  Universidade, 
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t  multipVicandê-as  nos  seus  Reinos  e  iodos  seus   Domínios ; 

debaixo  da  Inspecção  da  Real  Mesa  Censória  ;  na  forma  acima  ,!  ■ 

declarada. 
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Alexandre  Fermra  de  Faria  Manoel  a  fez  escrever* 

João  Pacheco  Pereira* 

Foi  publicada  esta  Lei  na  Chancellaria  Mór  da  Corte 
6  Reino.  Lisboa  12  de  Novembro  de  1772. 

Dom  Sebastião  Maldonado*, 

Registada  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Reino  no 
Livro  das  Leis  a  foi.  106  vers.  Lisboa  12  de  Novembro 
de  1772. 

António  José  de  Moura* 
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CM  JOSÉ*  ♦   por  graça  de  Dcos    1772 
Rd  de  Portugal    e   dos  Algarves ,  Nov.  io. 
d'aqucm  e  d'alem  Mar ,  em  Africa 
Senhor  de  Guiné    e  da  Conquista, 
Navegação ,  Commercio  da  Ethio- 
pia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  ete. 
A    todos     os    Vassallos     dos    Meus 
Reinos  e  Domínios  ,  saúde.  He  ma- 
nifesto j   que  os  Estabelecimentos  da  Universidade  de 
Coimbra  e  das  Escholas  menores,  fundadas  pelas  Mi- 
nhas  Leis  de  28   de  Agosto  e  de  6   de  Novembro  deste 
presente  anno  ,  não  poderião  ter  a  constante  firmeza , 
que  a  utilidade  pública   c  universal  de  todos  os  Meus 
súbditos    faz  indispensavclmente  necessária;   masque 
muito  pelo   contrario   com  as  vicissitudes  dos  tempos 
declinarião  daquelk  vigorosa  e  suecessiva  actividade, 
cuja  decadência  traria  apoz  de  si  as  mesmas  ruínas , 
em  que  as  Letras,   que  acabo  de  restaurar,  se  virão 
sepultadas   por  dous  Séculos  j   se  á  manutenção  dos 
Emolumentos   dos  Professores  da  sobredita  Universi- 
dade e  das  referidas  Escholas  se  não  oceorresse  com 
os  estabelecimentos  de  fundos,  que  segurassem  e  per- 
petuassem  a  conservação  de  uns  e  outros  dos  mesmos 
Professores.    E  porque  as  providencias,  que  já  tenho 
dado  em  beneficio  dos  Primeiros ,  se  farião  inúteis ,  c 
as  suas  Aulas  estéreis  de  Alumnos ;  se  Eu  ao  mesmo 
tempo  não  provesse  na  subsistência  dos  segundos  com 
a  determinação  e  applicação  de  meios  competentes  s 
Tendo  ouvido  sobre  a  creação  delles  ,  e  sobre  o  modo 
de  os  estabelecer  com  o  menor  gravame  dos  mesmos 
Povos  (universalmente  interessados)  ,  que  a  possibili- 
dade pudesse  permittir  ;   um  grande  numero  de  Mi- 
nistros  do  Meu   Conselho    e  do  de  Estado  ,  muito 
doutos,  muito  zelosos  do  serviço  de  Deos  e  Meu  e 
do  bem  commum  dos  mesmos  Povos :  Conformando- 
roe  com  o  que  por  todos  os  sobreditos  Ministros  foi 
assentado  de  uniforme  acordo :  E  differindo  também 
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ao  que  fio  mesmo  sentido  me  tinha  sido  representado 
e  supplicado  por  difTerentes  Cameras  destes  Reinos ; 
Sou  servido  ordenar  o  seguinte  : 

I.  Mando  ,  que  da  publicação  desta  em  diante 
fiquem  abolidas  e  extinctas  todas  as  CoHectas,  que  nos 
Cabeç5es  das  Sisas,  ou  em  quaesquer  outros  Livros, 
ou  Cadernos  de  arrecadação  ,  forão  até  agora  lançadas, 
para  por  ellas  serem  pagjos  Mestres  de  ler  e  escre- 
ver, ou  de  Solfa,  ou  de  Grammatica  ,  ou  de  qualquer 
outra  instrucção  de  IV&máiVs  :  Para  que  daqui  em 
diante  petos  sobreditos  títulos  de  ensino  senão  possa 
exigir^  dos  Meus  Vasáallós  outra  alguma  contribuição, 
que  não  seja  a  que  abaixo  determino. 

II.  Item:  Mando,  que  para  a  útil  applícação  do 
mesmo  ensino  público  ,  em  lugar  das  sobreditas  CoU 
lectas  ,  até  agora  lançadas  a  cargo  dos  Povos ;  se  esta- 
beleça ,  como  estabeleço,  o  uníco  Imposto  ,  a  saber  : 
Nestes  Reinos  e  Ilhas  d 03  Açores  e  Madeira ,  de  um 
real  em  cada  canada  de  Vinho;  e  de  quatro  reis  em 
cada  canada  de  Agoa  ardente  ;  de  cento  e  sessenta 
reis  por  cada  pipa  de  Vinagre:  Na  América  e  Africa 
de  um  real  em  Cada  arrátel  de  Carne  da  que  se  cortar 
«os  Açougues  ;  e  nellâs  e  na  Ásia  de  dez  reis  em  cada 
canada  de  Agoa  ardente  das  que  se  fazem  nas  Terras, 
debaixo  de  qualquer  nome  que  se  lhe  dê,  ou  venha  a 
dar. 
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HL  Item:  Mando,  que  para  se  obviar  a  toda  a' 
vexação,  que  os  Exactores  de  semelhantes  Impostos 
costumão  fazer  na  arrecadação  delles  com  custas,  di- 
ligencias, váfêjos  é  outros  exames ,  quando  são  pagos 
peloftiiudo;  sejão  sempre  os  sobreditos  Impostos  pa- 
gos por  entradas  em  grosso  e  túo  de  outro  algum 
nfrddo.  Desòítê,  que  em  quanto  ás  pipas  de  Vinho , 
ou  de  Agoa-  ardente,  sejão  sempre  reguladas  nestes 
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Reinos  e  Ilhas  adjacentes  por  vinte  e  seis  ajmudes  de 
doze  canadas  cada  um  ;  para  pagar  cada  pipa  de  Vinho 
trezentos  e  quinze  reis ;  e  cada  pipa  de  Agoa  ardente 
mil  duzentos  quarenta  e  oito  reis  ;  pagando  a  este 
mesmo  respeito  o  Vinho  recolhido  em  toneis  ,  talhas, 
ou  quaesquer  outras  vasilhas  :  E  em  quanto  á  Carne, 
pela  arrobação  ,  que  se  achar  estabelecida  para  os  ou- 
tros Impostos. 

IV.  Item  :  Mando  ,  que  na  Cidade  de  Lisboa  e  seu 
Termo  se  faça  a  sobredita  arrecadação  pela  Mesa  dos 
Vinhas  ;  na  mesma  forma  praticada  com  os  Direitos 
da  Minha  Real  Fazenda  ;  e  pelo  mesmo  The&cureiro, 
para  entregar  os  produetos,  que  receber  no  fim  de  cada 
mez  no  Cofre  geral  destes  Recebimentos. 

V.  Item:  Mando,  que  pelo  que  pertence  á  arreca- 
dação na  Cidade  do  Porto,  se  observei  que  no  Alvará 
da  mesma  data  desta  Carta  tenho  determinado. 

VI.  Item  :  Mando  ,  que  os  Provedores  :e  Ouvidores 
nas  Comarcas  dos  Meus  ReiLnos  e  Domínios  estabeleção 
logo,  e  fiquem  estabelecendo  Livros  separados  para 
esta  arrecadação  ?  por  elles  numerados,  rubricados  e 
encerrados,  serm  emolumento  algum  :  Que  assim  os 
entreguem  aos  Juizes  de  Fora  nas  Cidades  e  Villas , 
que  os  tiverem  ;  ou  onde  elles  faltarem,  aos  juizes  Or* 
dinarvos ;  para  lodos  procederem  ás  sobreditas  arre- 
cadações, na  forma  abaixo  .ordenada. 

VII.  Item :  Mando ,  que  nos  tempos ,  cm  que  os 
Vinhos  das  Colheitas  entrarem  nas  Adegas,  e  os  do 
consumo  ordinário  nas  Tavernas  ;  sejão  obrigados  os 
donos  delles  a  :manrfestalos  perante  os  respectivos  Jui- 
zes ,  que  farão  lançar  por  termos  estes  manifestos  nos 
sobreditos  Livros  ;  debaixo  das  penas  contra  os  Pri- 
meiros do  perdimento  dos  Vinhos ,  que  não  manifesta» 
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rem,  ou  os  manifestarem  com  diminuição  em  prejuízo 
público :  Contra  os  Segundos  de  suspensão  dos  seus 
lugares  até  Minha  mercê,  nos  casos,  em  que  se  acha- 
rem incursos  nas  negligencias  de  não  terem  obrigado 
os  donos  dos  Vinhos  de  Colheitas  até  o  fim  do  mez  de 
Novembro  década  anno  ;  e  os  que  venderem  Vinhos 
por  miúdo  antes  de  os  recolherem  nas  Tavernas,  onde 
será  perdido,  provando.se,  que  nellas  entrou  sem  ser 
manifestado;  salvos  somente  os  casos  de  appresenta- 
rem  Certidões  e  Guias ,  com  que  provem  ,  que  as  Im- 
posições forão  já  pagas  pelos  primeiros  Vendedores.  O 
mesmo  se  observará  debaixo  das  mesmas  penas  pelo 
que  toca  ás  Agoas  ardentes  ;  incumbindo  sempre  aos 
ditos  respeitos,  e  em  todos  os  casos  os  pagamentos  e  os 
encargos  ás  Pessoas ,  que  fizerem  as  vendas  em  grosso 
nos  seus  Armazéns,  ou  nas  suas  Adegas  ,  como  suecede 
nos  Vinhos  das  Costas  e  Demarcações  do  Alto  Douro, 
cuja  arrecadação  se  acha  encarregada  á  Junta  da  Com- 
panhia Geral  da  Agricultura  delles. 

Pelo  que  :  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Pa- 
ço, Inspector  Geral  do  Meu  Real  Erário,  Regedor 
da  Casa  da  Supplicação,  Governador  da  Relação  e  Casa 
do  Porto  ,  Real  Mesa  Censória  ,  Conselhos  da  Minha 
Real  Fazenda  e  do  Ultramar ,  Mesa  da  Consciência  e 
Ordens  ,  Reitor  da  Universidade  de  Coimbra ,  Senado 
da  Camera,  Junta  do  Commercio  destes  Reinos  e  seus 
Domínios,  Vice- Reis  j  Governadores  e  Capitães  Gene- 
raes  dos  Meus  Dominios  Ultramarinos,  e  das  Ilhas  dos 
Açores  e  da  Madeira  ,  e  bem  assim  a  todos  os  Desem- 
bargadores ,  Provedores  ,  Corregedores  ,  Ouvidores  , 
Juizes  ,  Justiças  e  mais  Pessoas  destes  meus  Reinos  e 
Dominios,  a  quem  o  conhecimento  desta  Carta  de 
Lei  pertencer,  que  a  cumprão ,  guardem ,  e  facão  cum- 
prir e  guardar  com  inteira  e  inviolável  observância , 
sem  embargo  de  quaesquer  Leis ,  Regimentos  ,  Dispo- 
sições, Ordens,  ou  Estilos,  que  sejão  em  contrario j 
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porque  todas  c  todos  de  Meu  Motu  próprio ,  Ccru 
Sciencia ,  Poder  Real*  Pleno  e  Supremo  derogo  ,  como 
se  delias  e  dtUts  fizesse  especial  menção  ,  para  este 
effeito  aoiaerwe,  ficando  altas  sempre  em  seu  vigor. 
Ao  Doutor  João  Pacheco  Pereira,  do  Meu  Conselho, 
e  Desembargador  do  Paço ,  que  serve  de  Chanceller 
Mór  do  Reino,  Ordeno,  que  a  faça  publicar  na  Chan- 
cellaria,  e  que  remetta  os  Exemplares  impressos  delia, 
debaixo  do  Meu  Sello  e  seu  Signal ,  a  todos  os  Piove- 
dores  das  Comarcas,  Ouvidores  das  Terras  de  Donatá- 
rios, e  Ministros,  a  que  se  cosrumão  remetter  seme- 
lhantes Leis  :  E  se  registará  em  todos  os  Tribunaes  e 
Cameras  das  Cidades  e  Villas  destes  Reinos  ,  Ilhas 
Adjacentes  e  Domínios  Ultramarinos  ;  e  a  original  se 
remetterá  para  o  Meu  Real  Archivo  da  Torre  do  Tom- 
bo. Dada  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  em 
10  de  Novembro  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso 
Senhor  Jesu  Christo  de  1772. 


EL    REI  Com  g,Ia^da, 


Marquez  de  íhmMt 


CArla  de  Lei ,  por  que  Vossa  Magestade  ,  pelos  motivos 
nelh  declarados  ,  He  servido  abolir  e  extinguir  todas  as 
C&llectas  impostas  rios  Cabeies-  das  Sisav,  ou  em  quaesquer 
outros  Livtos  ,  owGaderutfvde  arrecadação.,  pára  se  àpplu 
carem  ao  pagamento  dos  Mestres  de  ler  e  estYmer  ,  ou  de 
Solfa>oii  rfe  Grammatkay  ou  de  qualquer  outra  instruccã$ 


• 

s 


(  6  ) 

de  Meninos :  Estabelecendo  para  a  útil  appUcação  de  ensins 
'público ,  nestes  Reinos  e  Ilhas  dos  Açores  e  da  Madeira  ,  um 
real  em  cada  canada  de  Vinho  •  quatro  reh  em  cada  canada 
de  Agoa  ardente  ;  e  cento  e  sessenta  reis  em  cada  pipa  de 
Vinagre  :  Na  America  e  Africa  um  real  em  cada  arrátel  de 
Carne  da  que  se  cortar  nos  Açougues  ?  e  nellas  e  na  Ásia 
dez  reis  em  cada  canada  de  Agoa  ardente  das  que  se  fazem 
ws  respectivas  Terras ;  tudo  na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver... 


João  Baptista  de  Araújo  a  fez. 


Registada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Reino  ,  no  Livro  I.  do  Estabelecimento  das  Escho- 
ías  Menores  destes  Reinos  e  seus.  Domínios.  Nossa 
Senhora  da  Ajuda  em  25  de  Novembro  de  1772, 

João  Baptista  de  Araújo. 

João  Pacheco  Pereira. 

Foi  publicada  esta  Carta  de  Lei  na  Chancelaria? 
Mor  da  Corte  e  Reino.  Lisboa  26  de  Novembro  de 

1772» 


Dom  Sebastião  Maldonado,. 

Registada  na  Chancellaria  Morda  Corte  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  foi.  110.  Lisboa  26  de  No  vem- 
ero  de  1772» 
t  .  António  José  de  Moura* 
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U  ELREI  Faço  saber  aos  que  este  Al-     1772 
vara  de  Lei  virem ,  que  com  a  occasiãò  Nov.  ia 
do  Estabelecimento  e  dá  arrecadação 
do  Subsidio,  determinado  para  a  ma- 
nutenção do  grande  numero  de  Mestres 
e  Professores  das  Escholas  menores, 
com  que  em  Carta  de  Lei  da  mesma 
data  deste  dei  providencia  em  com- 
mum    beneficio    ao   ensino  público   dos    Meninos  e 
Mancebos  de  todos  os  Meus  Reinos  e  Senhorios ,  Me 
foi  presente   a  desordem ,   com   que  pelos  antigos   e 
reprovados  methodos,   com  que  achei  arruinado  em 
todas  as  suas  Repartições  o  Meu  Real  Erário ;  se  con. 
serva  ainda  na  Cidade  do  Porto,  para  a  percepção  dos 
pequenos  Direitos,  abaixo  declarados  ,  a  chamada  Gi- 
smba  com  duas  Mesas,  quatro  Escrivães  ,  um  Thesou* 
reiro,  e  com  livros  diversos;  sem  Superior,   que  haja 
de  reger  aquella  ■•corporação  de   Exaetores  Acéfalos : 
Resultando  das  suas  complicadas  questões  confusão  nas 
Collectas ;  demora  na  expedição  das  Partes  e  do  Com- 
mercio;  e  consequentemente  as  queixas  ,  que  tem  soado 
nas  Minhas  Audiências.  E  querendo  extender  á  sobre.  1 

dita  Cidade  do  Porto  e  Território  delia  o  mesmo  bene- 
ficio, coro  que  na  de  Lisboa  tenho  diminuido  o  nir- 
mero  dos  Exactores ,  cuja  multiplicidade  foi  sempre 
nociva  e  odiosa  ;  alliviando  os  Povos  de  custas  de  OffU 
craes  e  de  vexações  delles,  quanto  possível  he  1  Sou 
servido  ordenar  o  seguinte. 

I.  Mando,  que  desde  o  dia,  em  que  este  Alvará 
for  publicado  na  Relação  e  Casa  do  Porto  e  na  Casa  da 
Camera  da  mesma  Cidade  ,  fique  a  sobredita  Casinha 
abolida  e  extincta,  como  se  nunca  houvesse- existido  : 
E  que  os  sobreditos  Escrivães  e  Thesoureiro  se  não  posi 
sao  mais  ajuntar  ,  nem  ter  exercício  algum  :  Debaixo 
das  penas  estabelecidas  centra  os  que  simulao  jurisdic- 
ções ,  para  obrarem  no  Meu  Real  Nome  sem  commissãíj 
legitima. 
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IL  Item:  Manda,  que  os  Diireicqs  e  Impostos,  que 
até  aqui  se  pagarão  na.  sobredita  Gatinha,  e  os  mais, 
que  agora  accreseêrãor  sejão  do  dia  da  intimação  deste 
em,  diante  pagos  na  forma,  que  abaa^o  determino. 

£>um.tQ:  aos.  Vinkw. 

III.  Item  :  Mando,  que  todos  os  Vinhos  do  con- 
sumo da  Cidade  do  Porto;  do  seu  Termo  e  Destrieto; 
£  que  delia,  sahirem  para  o  consumo  destes  Reinos; 
paguem  daqui  em  diante  por  entrada  em  grosso,  ou 
em  bruto  ,  assim  como  forem  desembarcados,  no  Co- 
fre da  Companhia  Geral  da  Agricultura  das  Vinhas  do 
Alto.  Douro  mil  seiscentos  oitenta  e  nove  reis  por  cada 
pipa,  sem  distineção  alguma  de  Verde,  ou  Madu¥o; 
sem  mais  regresso. algum  da  deterioração  na  qualidade  j 
e  sem. distineção  de  'Termo  Velho  ,,  ou  'Termo  Novo:  Que 
os  Vinhos  ,  embarcados  para  os  Domínios  Ultramarinos 
(cujos  Habitantes  tem  nas  Escholas  Públicas  o  mesmo 
interesse,  que  os  Reinicolas)  ,  paguem  somente  por 
sahida  os  trezentos  e  quinze  reis  ,  estabelecidos  para  os 
Professores;  sem  que  por  este  titulo  se  lhes  possa  pedir 
mais  cousa  alguma  nos  Portos  dos  mesmos  Domínios 
Ultramarinos,  a  que  se  dirigirem  :  Que  na  sobredita 
totalidade  pertenção  ao  Real  da  Agua  duzentos  e  qua- 
renta reis:  A'  Junta  do  Subsidio  Militar  os  seiscentos 
reis  ,  que  até  agora  percebeo:  Ao  Subsidio  Literário 
dos  Professores  das  Escholas  menores  trezentosie quinze 
reis.  A'*  Camera  da  mesma  Cidade  trezentos  e  sessenta 
reis  pelo;  titulo  do  encabeçam  ento  das  Sisas  :  os  cento 
quarenta  e  quatro  reis  da  outra  imposição  ,  que  tam* 
bem  recebeo  até  agora::  os  trinta  reis ,  que  até  aqui 
também;  se  arrecadarão  para  a  mesma  Camera  :  Que  a 
sohredita  Junta  arrecade  alem  do  referido  os  duzentos 
e  quarenta  reis ,  e  os.  quatrocentos  reis-  década  Barco 
pelo  Direito  chamado  Ver,  o  pezo,:  E  que  nos  dous  se- 
mestres de  Marçp.  e:  Setembro,  façaientregar  naquelias 
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Repartições  as  respectivas  quotas-partes  com  as  certi- 
dões do  numero  de  pipas,  que  entrarão  na  Cidade,  c 
das  importâncias,  que  houverem  produzido  em  todos 
c  cada  um  dos  sobreditos  semestres- 

Quanto  ã  Jgoa  ardente* 

IV.  Item:  Mando ,  que  cada  pipa  de  Agoa  arden- 
te, que  enrrar  na  mesma  Cidade  do  Porto,  pague  na 
mesma  forma  por  entrada  em  bruto  ao  tempo ,  em  que 
desembarcar,  três  mil  e  seiscentos  e  sessenta  reis;  a 
saber :  Os  dous  mil  e  quatrocentos  reis  ,  que  até  agora 
pagou  para  o  Subsidio  Militar:  E  mil  e  duzentos  e 
sessenta  reis  para  o  Subsidio  das  Escholas  menores  : 
Sendo  arrecadada,  dividida  e  entregue  a  referida  tota- 
lidade pela  mesma  Junta  da  Companhia  Geral  da 
Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro ,  na  sobredita 
forma  ,  sem  differença  alguma* 

Quanto  ao  Vinagte. 

V.  Item :  Mando  ,  que  do  Vinagre ,  que  entrar  na 
mesma  Cidade ,  se  pague  cento  e  sessenta  reis  por  pipa 
a  beneficio  do  Subsidio  Literário,  determinado  para  a 
conservação  dos  referidos  Professores ;  arrecadados  e 
entregues  pela  dita  Junta  na  mesma  forma  acima  or- 
denada :  O  que  se  pagará,  ou  o  Vinagre  seja  destinado 
"para  o  consumo  da  terra,  ou  se  embarque  para  fora  do 
Reino. 

Quanto  aos  Lugares  de  Cima  do  Doure ,   comprehendidos 
no  deslricto  de  Embarque* 

VI.  Item:  Obviando  ás  confusões  e  fraudes,  com 
que  debaixo  do  pretexto  do  Consumo  dos  homens  de 
trabalho  e  pessoas  do  Povo,  se  introduzirão  Vinhos 
ruins  e  verdes,  sem  limite  algum  ,  dentro  nas  Terras 
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ios  Vinhos  legaes  e  de  embarque ;   fazendo-se  depois 
passar  ©ocultamente  os  referidos  Vinhos  das  Tavernas 
dos  primeiros  para  as  Adegas   dos  segundos  em  com- 
mum  prejuízo,  pelos  homens  da  plebe,  que  se  empre- 
gão  neste  miúdo  trafico :  E  provendo  ao  mesmo  tempo 
sobre  a  boa  arrecadação  do  Subsidio  Literário,  que  faz 
o  objecto   principal  deste   Alvará:    Mando.,  que  nos 
Concelhos  do  Pezo  da  Regoa  ,   Pena-Guião,  Mezáo- 
Frio,  Barqueiros,  Teixeira  ,  Touraes  ,   Sabroso  de  Fo- 
Ihadella  ,  sejão  todas   as  Tavernas  públicas  abertas  e 
providas  por  conta  da  Companhia  Geral  da  Agricultura 
das  Vinhas  do  Alto  Douro,   na  mesma  forma,  que  se 
pratica   na  Cidade  do   Porto  e  nas  quatro  léguas  ao 
redor  delia  :   Que  nas  outras  terras ,   comprehendidas 
dentro  nos  limites  dos  Vinhos  de  Embarque ,  não  pos- 
são    pôr   Tavernas    pessoas    algumas ,  que   não   sejao 
approvadas  pela  sobredita  Companhia  ,   com  Provi- 
mentos por  ella  assignados   e  sobscriptos  pelo  seu  Se- 
cretario :    Que  os  Transgressores  destas  duas  Disposi- 
ções incorrão  nas  penas  da  Lei  de  16  de  Novembro  de 
1771  :   Que  todos  os  sobreditos  Propostos  e  Approva- 
dos  sejão  pessoas  de  bom  procedimento,  naturaes   e 
domiciliarias  das  Terras,  onde  exercitarem  ;  e  fiquem 
sempre  subordinados  ás  respectivas  Cameras  no  que 
pertencer  ao  aferi  mento  dos  pesos  e  medidas :  E  que  a 
mesma  Companhia  Geral  faça  receber  por  entrada  e 
em  bruto  o  Subsidio  Literário  dos  Vinhos ,  que  se  hou- 
verem de  vender  atavernados  ,   para  ser  remettido  ao 
Cofre  geral  da  Cidade   do  Porto,   que  deve  entregalo  ; 
tudo  na  forma  acima  ordenada. 

Pelo  que  pertence  ao  Batalhão ,  Ferro ,  Sela  e  Sal 
do  Subsidio  Militar, 


■ 


VIL  Item  :  Mando  ,  que  as  Imposições  dos  sobre- 
ditos géneros ,  que  até  agora  se  arrecadarão  pela  Casi* 
féa  abolida ,  sejão  daqui  em  diante  arrecadadas  pela 
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Mesa  do  Consulado  da  Alfandega  em  separada  reccrta 
pelo  Thesoureíro  delle  :  Ao  qual  ordeno,  que  no  fim 
de  cada  mez  com  Certidão  dos  seus  recebimentos 
passada  pelo  Escrivão  de  seu  cargo  ,  os  leve  ao  Cofre 
do  Thcsoureiro  da  Junta  do  mesmo  Subsidio  ;  visto 
correr  ainda  pela  Camera  da  Cidade  do  Porto  o' paga- 
mento das  Tropas  da  Guarnição  daquella  Cidade  ; 
como  antes  correrão  pela  Camera  de  Lisboa  os  paga- 
mentos das  Tropas  e  as  reparações  das  Muralhas  da 
mesma  Capital  dos  Meus  Reinos ,  em  quanto  se  conser- 
varão nella  os  antigos  costumes  da  Milícia. 

E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente  ,  como  nelle 
se  contém  ,  sem  duvida  ,  ou  embargo  algum. 

Pelo  que:  Mando  ao  Presidente  da  Real  Mesa 
Censória,  Governador  da  Relação  e  Casa  do  Porto , 
Juiz,  Vereadores  e  Procurador  da  Camera  da  mesma 
Cidade,  Provedores  c  Deputados  das  Juntas  do  Ccm- 
mercio  destes  Reinos  e  seus  Dominios  ,  e  da  Compa*. 
nhia  Geral  da  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro: 
Nos  Dominios  Ultramarinos  e  Adjacentes  aos  Vice- 
Reis,  Governadores  e  Capitães  Generaes  delles  e  das 
Ilhas  dos  Açores  e  Madeira  ;  e  bem  assim  a  todos  os 
Desembargadores,  Corregedores,  Provedores,  Ouvi- 
dores, Juizes  ,  Justiças  e  mais  Pessoas  dos  mesmos 
Reinos  e  Dominios,  a  quem  o  conhecimento  deste 
Meu  Alvará  de  Lei  pertencer,  que  o  cumprão,  guar- 
dem ,  e  facão  cumprir  e  guardar  inviolavelmente  ,  não 
obstantes  quaesquer  outras  Leis ,  Regimentos,  Dispo- 
sições, Ordens,  ou  Estilos,  que  sejão  em  contrario; 
porque  todas  e  todos  de  Meu  Motu  próprio  >  Certa 
Sciencia,  Poder  Real ,  Pleno  e  Supremo  dexogo  ,  como 
se  delias  e  delles  fizesse  especial  menção,  para  este 
effeito  somente  ,  ficando  alias  em  seu  vigor:  E  valerá, 
como^Carta  passada  pela  Chancellaria,  posto  que  por 
ella  não  passe  ,  e  que  o  seu  effeito  haja  de  durar  mais 
de  um,  ou  muitos  annos,  sem  embargo  das  Ordé- 
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nações ,  que  o  contrario  determinão  i  E  se  registará 
nos  Livros  da  Real  Mesa  Censória ,  da  Relação  e  Casa 
do  Porto,  da  Camera  da  mesma  Cidade  ,  da  Junta  do 
Commercio  destes  Reinos  e  seus  Domínios,  e  da  Com- 
panhia Geral  da  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Dou- 
ro; mandando-se  este  Original  para  o  Meu  Real  Ar» 
chivo  da  Torre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Nossa 
Senhora  da  Ajuda  em  10  de  Novembro  de  1772. 


REI- 


Marquez  de  Pombal. 


JL  Lvarã  de  Lei  ,  por  que  Vossa  Majestade  ,  com  os  justos 
motivos  nelle  expressos  estabelece  a  forma  da  arrecadação 
do  Subsidio,  determinado  para  a  manutenção  dos.  Mes  três  t 
Professores  das  Escholas  menores ,  assim  na  Cidade  do  Porto 
t  Território  delia ,  como  nos  lugares  de  Cima  do  Douro : 
Encarregando  a  Junta  da  Companhia  Geral  da  Agricultura 
das  Vinhas  do  mesmo  Douro  da  arrecadação  t  distribuição 
€  entrega  delle  ;  e  do  outro  Subsidio  Militar  t  estabelecido 
■nos  Vinhos  e  Barcos ,  que  os  transpwtão ,  a  Mesa  do 
Consulado  da  Alfandega  daquella  Cidade  da  percepção  dos 
outros  Direitos  do  Bacalhâg  ,  Ferro  ,  Sola  e  Sal  pertencen- 
tes ao  dito  Subsidio  Militar  :  ,E  abolindo  a  Casinha,  em 
que  até  agora  se  pagarão  os  referidos  Direitos  j  tudo  na 
forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver. 


- 


João  Chrysostomo  de  Faria  e  Sousa  de  Vasconcellos  de  Sã 
o  fez. 


*- , .. 


U  ELREI  Faço  saber  aos  que  este    1773 
Alvará  com  força  de  Lei  virem :  Que  Jan.  lé, 
havendo   Eu    pelo  Alvará   de  15  de 
Setembro  de  1766  occorrido  ás  grandes 
ruinas  ,  que  tinhão  accrescido  depois 
do  Alvará  de  23  de  Maio  de  1698 ,  por 
se  ter  successivamente  subterfugido  c 
fraudado    a   observância   delle  e  das 
outras  Leis,  antecedentemente  promulgadas  com  o  fim 
de  se  obviar  a  cobiça  dos  Interessados  nos  Censos  c 
Foros  usurários,  estabelecidos   no  Reino  do  Algarve; 
sem  que  nunca  fossem  bastantes  as  sobreditas  provi- 
dencias ,  para  se  desterrar  este  inveterado  e  pestilentc 
contagio  ,  que  desde  antigo  tempo  se  tinha  como  natu- 
ralisado  no  sobredito   Reino :  Tive  agora  informação 
de  que ,   não  obstantes  todas  as  referidas  Leis  e  succes- 
sivas  Ordens  ,   que  para  auxiliar    e  fazer   effectiva  a 
execução  delias,  emanarão  do  Throno  e  dos  Tribunaes 
da  Minha  Corte ,  se  pertendia   ainda   por  parte  dos 
Usurários  illudir  a  prompta  e  devida  execução  delle  ; 
excitando  dúvidas  e  accumulando  pretextos  para  aquelle 
reprovado  fim  ,   até  conseguirem  com  effeíto  illaquear 
os  mesmos  Ministros,  encarregados  da  referida  execu- 
ção ;  de  maneira ,  que  pouco  se  tinhão  nella  adiantado, 
e  nunca  chegarião   á  conclusão   deste  negocio ,  se  de 
uma  vez  se  não  cortassem  e  extirpassem  as  raizes  do 
cubiçoso  orgulho,  que  por  tantos  e  tão  successivos 
annos  tem  fraudado  todas  as  Leis  e  Providencias  delias. 
Ao  que  havendo  respeito  ;  e  tendo  ouvido  sobre  esta 
matéria  a  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  ,  com  muitos 
outros  Ministros  do  Meu  Conselho :  E  querendo  pôr 
fim  a  tantas  dúvidas  e  a  tantos  embaraços  ,  que  a  ex- 
periência mostrou  já  ,  que  não  terião  termo,  se  Eu  de 
uma  vez  os  não  fizesse  cessar  inteiramente  :  Sou  servido 
ordenar  o  seguinte. 

I.    Ordeno,  que  da  data  deste  em  diante  se  suspenda 
cm  todas  as  execuções,  que  houver  em  Juizo  contai 


Ai 


^.* 


I 


« 

?- 


(  o 

os  devedores  dos  ditos  Censos  e  Foros ;  e  que  de  novo 
se  rão  possão  intentar  outras  ,  até  que  sejão  vistos  , 
examinados  e  julgados  pela  Junta ,  estabelecida  no  dito 
Alvará  de  15  de  Setembro  de  1766  ,  todos  os  Titulos  , 
que  houver  no  dito  Reino,  desta  qualidade  de  bens  ; 
debaixo  das  penas  de  privação  dos  Lugares  e  Ofíicios 
dos  Ministros  e  Officiaes ,  que  o  contrario  praticarem  ; 
e  de  ficarem  perdendo  os  Censos  e  Foros,  de  cuja  exe- 
cução se  tratar  ,  as  Partes ,  que  instarem  pela  cobrança 
delles. 

II.  Item:  Ordeno,  que  os  Senhores  dos  Censos  | 
Foros  seja 3  obrigados  a  appresentar  na  sobredita  Junta, 
dentro  em  trinta  dias  suecessivos,  contínuos  e  conta- 
dos do  dia  da  afrixaçao  deste  por  Edital  no  referido 
Reino,  todos  os  Titulos  dos  mesmos  Censos  e  Foros; 
pena  de  se  haverem  não  só  por  suspensas  as  cobranças, 
na  sobredita  forma  ;  mas  porextincto3  os  mesmos  Cen- 
sos e  Foros,  como  se  nunca  houvessem  existido;  ainda 
que  depois  se  mestre  pelos  ditos  Titulos ,  que  não  são 
Usurários. 

III.  Item:  Ordeno,  que  assim  para  os  Censos  c 
Foros  preteriros ,  como  para  os  futuros  ,  fique  desde  a 
data  deste  servindo  de  Regra  ,  que  os  verdadeiros  Cen- 
sos reservativos  e  Foros  permittidos  pelas  Leis  ,  são 
aquelles,  em  os  quaes  cada  um  cede  o  seu  Prédio,  ou 
Propriedade  ;  reservando  certa  porção  de  fruetos  ,  ou 
de  dinheiro  da  sua  annual  producção,  ou  rendimento, 
com  a  qual  bem  possa  o  prédio,  ou  propriedade  cedida, 
sem  haver  outra  espécie  de  contracto,  que  lhe  mude  a 
natureza  e  sirva  de  pretexto  para  capear  a  usura,  c 
sem  haver  valor  certo  e  estipulação  de  capital,  que 
importe  venda ,  e  em  razão  da  qual  se  perceba  cada 
anno,  em  quanto  se  não  entrega  o  capital,  maior  in- 
teresse, do  que  aquelle  de  cinco  porcento,  que  pela 
Lei  se  acha  tolerado. 

IV.  Item:  Ordeno,  que  pelo  contrario  sirva  de 
outra  inviolável  Regra ,  que  são  usurários  e  reprovados 
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todos  os  outros  Censos  e  Foros ,  em  que  se  não  mostrar 
literal  ,  ocular  ,  líquida  e  indubitavelmente  petos 
mesmos  titulos  este  justo  e  licito  contracto,  que  reduz 
o  arbítrio ,  que  cada  um  tem  sobre  a  disposição  dos 
seus  bens ,  á  sobredita  taxa  e  norma  das  Leis :  Devendo 
entender- se  e  haverem-se  por  usurários  todos  os  outros 
contractos ,  cujos  titulos  tiverem  clausulas  escuras , 
ambíguas  e  taes ,  que  não  facão  visível  logo  na  leitura 
delles  a  sua  legitimidade  ;  e  que  necessitarem  de  inter- 
pretações para  se  explicarem. 

V.  liem  :  Ordeno,  que  a  respeito  dos  juros,  e  para 
si  regulação  dos  ditos  Censos  e  Foros  se  observe  o  Al- 
vará de  17  de  Janeiro  de  1757 j  com  declaração,  que 
supposto  os  contractos  dos  ditos  Juros  ,  ou  Censos  e 
Foros  sejão  anteriores  ao  dito  Alvará ;  com  tudo  se 
devem  redusir  os  vencimentos  posteriores  á  mesma 
taxa  de  cinco  por  cento,  e  não  mais. 

VI.  Item :  Ordeno ,  que  na  mesma  Junta  se  conheça 
dos  Censos  e  Foros  antes  do  Alvará  de  23  de  Maio  de 
1698,  unicamente  para  os  mandar  redusir  aos  cinco 
por  cento  ,  em  que  devem  ficar  ,  sem  se  dever  fazer 
restituição  alguma  ,  por  justas  considerações ,  que  a  isso 
me  movem. 

VII.  Item  :  Ordeno  ,  que  ainda  que  em  consequên- 
cia de  se  julgarem  nullos  e  usurários  os  contractos  ,  se 
seguiria  a  obrigação  de  se  restituir  tudo  quanto  os  mu- 
tuantes e  senhores  directos  indevidamente  houvessem 
recebido,  alem  da  sorte  principal;  com  tudo  pelas 
sobreditas  justas  considerações :  Ordeno,  que  compu- 
tando-se  na  sorte  principal  tudo  o  que  de  mais  se  tiver 
levado  nas  pensões  annuaes,  se  não  proceda  amais, 
ou  seja  em  Juizo,  ou  fora  delle  :  Que  neste  caso  fique 
o  devedor  do  Censo ,  ou  Foro  de  todo  livre  delle  % 
Que  não  chegando  as  pensões  a  absorver  toda  a  dita 
sorte  principal ,  fique  a  porção,  que  restar,  redusida 
aos  cinco  por  cento,  que  pela  tolerância  da  Lei  se 
achão  permittidos:    E  que  para  a  computação  dos 
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cinco  por  cento  de  interesse  ,  se  não  attenda  nunca  ao 
valor  das  Propriedades  obrigadas ,  mas  sim  e  tão  so- 
mente á  simples  quantia  do  dinheiro  ,  que  houverem 
desembolçado  os  mutuantes  nas  creações  dos  Censos , 
ou  nas  primordiaes  convenções  dos  Foros. 

VIII.  Item:  Ordeno,  que  para  a  liquidação  das 
Sentenças  verbaes  e  de  plano  \  que  a  Junta  proferir 
sobre  estes  pontos  ,  se  não  formem  outros  processos  , 
nem  outros  termos ,  que  não  sejão  :  Primo :  Irem  os 
Autos  ao  Contador ,  para  á  vista  do  Titulo  e  da  Sen- 
tença lançar  a  conta  ;  declarando  especificamente,  ou 
aextincção,  ou  a  reducção  do  Censo,  ou  Foro:  Se- 
cundo: Fazer  a  repartição  das  restituições  e  interesses, 
conforme  os  Títulos  das  acquisições  ;  para  cada  um 
restituir  á  proporção  do  tempo  da  sua  acquisição ,  sem 
o  maior  prejuízo  dos  actuaes  possuidores  dos  referidos 
Censos  e  Foros ,  que  se  lhe  seguiria  de  serem  obriga- 
dos a  pagar  o  que  houvessem  percebido  os  seus  Ante- 
cessores. 

IX.  Item  :  Ordeno  ,  que  a  Junta  ,  que  pelo  dito 
Alvará  de  15  de  Setembro  do  1766  mandei  estabelecer 
no  dito  Reino  se  continue  :  Que  se  faça  nas  duas  Ci- 
dades de  Tavira  e  Faro,  e  aonde  melhor  parecer  ao  Pre- 
sidente, Juiz  Relator  da  mesma  Junta  ,  que  Hei  por 
bem  seja  o  Doutor  José  António  de  Oliveira  Damásio, 
Superintendente  Gerai  das  Alfandegas  das  Províncias 
do  Sul ,  ou  um  dos  Ministros  da  maior  graduação 
daquelle  Reino,  em  quem  elle  delegar ,  estando  au- 
sente, ou  impedido:  Que  sejlo  Adjuntos  os  Correge- 
dores de  Tavira  e  Lagos  ;  o  Provedor  das  Comarcas  do 
dito  Reino ;  o  Superintendente  Geral  dos  Tabacos  ,  e 
o  Ouvidor  de  Faro  ;  e  na  falta  de  algum  delles,  ou  nos 
casos  de  empate,  será  convocado  qualquer  dos  Mi- 
nistros de  Vara  Branca  do  dito  Reino,  tendo  preferen- 
cia os  Juizes  de  Fora  de  Tavira  e  Lagos. 

X.  Item:  Ordeno,  que  todos  os  Ministros,  quando 
forem  chamados  pelo  sobredito  Superintendente,  çou- 
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corrão  com  elle,  desoccupando-se  de  quaesquer  dili- 
gencias ,  em  que  estcjão  ;  debaixo  da  pena  de  suspen- 
são dos  Lugares,  em  que  incorrerão  pelo  mesmo  facto 
das  faltas;  a  qual  pena  o  dito  Presidente  lhes  declarará 
logo  até  Minha  mercê  ,  e  me  dará  conta  pela  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  do  Reino. 

XI.  Item  :  Ordeno,  que  os  Ministros ,  que  vierem 
á  Junta,  vençao  á  custa  das  Partes  por  cada  Acórdão, 
que  assignarem  com  o  Relator,  cem  reis  por  cada  um 
delles;  mettendo-se  estas  custas  na  Regra  das  mais, 
que  se  fizerem  nos  ditos  Processos  verbaes. 

XII.  Item:  Ordeno,  que  para  não  haver  dúvidas 
entre  os  sobreditos  Ministros  a  respeito  dos  Assentos  , 
que  devem  tomar,  á  excepção  do  Relator  Presidente, 
cada  um  delles  se  assente  no  lugar ,  que  achar  desoccu- 
pado  ao  tempo,  em  que  chegar;  sem  que  sobre  este 
ponto  se  faça  questão,  nem  delle  se  tirem  consequên- 
cias contra  a  graduação  e  antiguidade ,  que  cada  um 
delles  tiver. 

XIII.  Item:  Ordeno,  que  da  sobredita  Junta  não 
possa  haver  Appellação,  Aggravo,  ou  Recurso  algum  , 
que  não  seja  o  que  as  partes ,  que  se  considerarem  gra- 
vadas ,  interpuserem  immediatamente  para  a  Minha 
Real  Pessoa  ;  a  fim  de  que  mandando  ver  os  Processos 
verbaes  das  suas  querelas  pelos  Ministros  ,  que  Eu  for 
servido  nomear,  lhes  defira,  como  me  parecer  que  he 
justo* 

Este  se  cumprirá  tão  inteiramente,  como  nelle  se 
contém,  sem  dúvida,  ou  embargo  algum. 

Pelo  que  :  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do 
Paço,  Regedor  da  Casa  da  Supplicação  ,  Governador 
da  Relação  e  Casa  do  Porto,  Conselhos  da  Minha 
Real  Fazenda  e  do  Ultramar,  Mesada  Consciência  e 
Ordens,  e  a  todos  os  Corregedores,  Provedores  ,  Ou- 
vidores, Juizes,  Justiças  e  mais  Pessoas  ,  a  quem  o 
conhecimento  deste  Alvará  pertencer  ,  que  o  cumprão 
e guardem,  e  facão  cumprir  e  guardar  inviolavelmence^ 
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não  obstantes  qilâesquer  Leis ,  Alvarás,  Regimentos; 
Disposições,  Ordens,  ou  Estilos  contrários,  que  todas 
e  todos  Hei  por  derogados  para  este  effeito  somente  , 
ficando  alias  em  seu  vigor.  E  Mando  ao  Doutor  João 
Pacheco  Pereira,  do  Meu  Conselho,  e  Meu  Desem- 
bargador do  Paço,  que  serve  de  Chanceller  Mór  destes 
Reinos,  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria ,  e  re- 
gistar em  todos  os  lugares ,  em  que  se  costumão  re- 
gistar semelhantes  Alvarás ;  remettendo  os  Exemplares 
delle  a  todos  os  Ministros  ,  a  que  costumão  remetter*. 
se ,  debaixo  do  Meu  Sello  e  seu  signa! ;  e  mandando, 
se  este  Original  para  o  Meu  Real  Archivo  da  Torre  do 
Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda 
aos  16  dias  do  mez  de  Janeiro  de  1773. 


REI 
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Marquez  de  Pombal, 


A-Lvarà  csm  força  de  Lei ,  por  que  Vossa  Magestade  ; 
occorrendo  aos  subterfúgios  e  delongas ,  com  que  se  tem 
fraudado  a  execução  de  todas  as  Leis ,  até  agora  prornul» 
gadas  com  o  fim  de  se  obviar  a  cobiçados  Interessados  nos 
Censos  e  Foros  usurárias ,  estabelecidos  no  Reino  do  Algarve  : 
He  servido  desterrar  de  uma  vez  aquelle  inveterado  e  pestU 
lente  contagio  de  acquisiçoes  illicitas ,  com  efficazes  e  deci* 
sivas  Providencias.;  va  forma  acima  declarada, ; 


Paia  Vossa  Magestade  ver. 


" 
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Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Reino  ,  no  Livro  III  das  Cartas  ,  Alvarás  e  Pa- 
tentes a  foi.  102  vers.  Nossa  Senhora  da  Ajuda  a  29 
de  Janeiro  de  J773. 

Joaquim  Jòse  Borralho» 
João  Pacheco  Pereira, 


Foi  publicado  este  Alvará  com  força  de  Lei  na 
Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Reino.  Lisboa  30  de 
Janeiro  de  1773. 

Dom  Sebastião  Maldonado», 


Registado  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  foi.  1 1 9.  Lisboa  30  de  Janeiro  de 

J773- 

António  José  de  Moura* 


João  Chrysostomo  de  Faria  e  Sonsa  de  VasconceUos  de  Sê 
O  fez. 
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Iam  U  ELREI  Faço  saber  aós  qíie  este  1773 
&»ll  Alvará  cofn  força  de  Lei  virem  :  Que  Jan.  18. 
|jU™  iendo  o  Trigo,  Farinha,  Centeio  -% 
íj*|§*k  Milho,  Aveia,  Legumes,  e  todos  os 
'f7p§  outros  semilhantes  Grãos ,  uns  fructos 
j§S$r  da  primeira  necessidade  para  a  in- 
lUjl  dispensável  Subsistência  dos  Povos: 
ií i™     Devendo  e  costumando  por  isso  ani* 

rnaf-sc  com  favores  e  Privilégios  não  sé  a  lavoura  * 
liras  támbern  a  entrada  e  o  eômmercio  delles  ;   ou 
cjtfandtf  as  pfop^as  terras  os  não  podem  produzir  em 
sbunúfimUj  que  terihá  proporção  corri  o  consummd 
dos  habitantes  delias  ;  ou  quando  por  serem  redun* 
danté*,  Sé'  dévèir?  transportar:    E  sendo  por  fáso  o* 
sobreditos  fruéíòS  isentos  de  todos  0$  Direitos  de  Bar- 
ras,  d*  íozos  é  tfáfts^OYte^ád  terras,  qfttanáú  são  car* 
regadas  è  eoVíduftidé^  jarra  -o-flfítóriíd  dos  moradores 
da  Cidade  dfc  kfeboa  9  e  mM  desembarcados  :    Tive 
informações  verídicas,  de  que  no  Reino  do  Algarve 
fkerâo  os  alrt&os-  aos  éiffereoteí  Foraes  ,  e  dos  muitos 
Exactores  o^s  eémractos,  estabelecidos  £ara  as  arre- 
cadares dos  d^ersos  impostos;,  peííencentes  aos  grani 
des  c  pequenos  Donatários ,  entre  os  quaes  aebei  dU 
adidas  ás  rerkías  dO>  mêsrrto  Reino  *  cp®  em*  beneficio 
dos  PovoS  deite  màn&L  incorporar  na  Minha  Coroa* 
com  que  se  obrasse  tanto  pelo  contrario,  que  todos 
os  sobreditos  fr ugíos £  que-  fêo  deste  Reino  efíhas  adja- 
*entes,  edeSciãõ1  d&  Provmeia   de  Além-Tejo  pelo 
i£io  Guatfia¥ía',  estavão  pegando'  muito  pezados  Di- 
reitos nas  Amwdegas  e  Cátó  d&  Forragens*  e  Sizasv 
É  querendo  e*$rpaV  un¥akoao>íãoUmpi©V  tãonoéivií 
á  subsistência  dos  referidos  Povos  re  tão  rneompative^ 
com  a  Minha  Paternal  Clemência :  Ordeno,  que  do  dia 
primeiro  do  corrente»  mez  de  Janeiro  em  diante  não 
paguem  mais  Direito*  algum  em  $Iértola ,  ou  em  al- 
guma das  sobreditas  Casas  de  Arrecadação ,  os  refe- 
ridos fruetos  :  Que  quaesquer  quantias,  que  pelos  ditos 
Direitos  se  houverem  pago  ao  tempo  da  publicação 
deste,  sejãtf  restituidas  aos  Interessados  nellcs;  Que 
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a  respeito  da  absolvição  delles  se  observe  sempre  em 
todos  os  Portos  do  Reino  do  Algarve  o  mesmo ,  que 
se  observa  na  dita  Cidade  de  Lisboa,  sem  alguma 
differença:  E  que  os  Magistrados  e  Officiaes,  que 
taes  Direitos ,  ou  qualquer  delles  tornarem  a  arreca- 
dar ,  ou  consentirem ,  que  sejão  arrecadados  ,  fiquem 
pelo  mesmo  facto  suspensos  dos  Lugares;  privados 
dos  Officios ,  sendo  Proprietários  ;  ou  condem  nados 
no  valor  delles  ,  sendo  Serventuários  j  além  de  paga- 
rem ás  partes  anoveado  o  prejuízo  ,  que  lhes  fizerem 
com  as  insistências  nas  cobranças ,  de  que  por  esta 
Minha  Real  Providencia  os  Hei  por  inteiramente  ab- 
solutos. 

i  Pelo  que :  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  dp 
Paço,  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda ,  Regedor  da 
Casa  da  Supplicação ,  Desembargadores,,  Ministros, 
Justiças  e  mais  Officiaes  e  pessoas-,  a  quem  pertencer 
o  conhecimento  deste  Alvará  ,  o  cumprão  e  guardem» 
e  o  facão  cumprir  e  guardar  ,  sem  quebra  ,  ou  dimi- 
nuição alguma ,  e  tão  inteiramente  ,  como  nelie  se 
contém  ;  não  obstantes  quaesquer  Leis ,  Regimentos p 
Foraes ,  ou  quaesquer  outras.  Disposições  contrarias  a 
que  todas  derogo  para  este  efíèito  somente ,  ficando 
alias  em  seu  vigor*  E  valerá ,  como  Carta  passada  pela 
Chancellaria ,  posto  que  por  ella  não  passe ,  e  ainda 
que  o  seu  effeito  haja  de  durar  mais  de  um  e  muitos 
annos,  não  obstantes  as  Ordenações ,  que  o  contrario 
determinão :  E  se  registará  nos  lugares,  onde  se  costu- 
mão  registar  semelhantes  Leis ,  manda ndo-se  o  Orw 
ginal  para  o  Meu  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo, 
Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  aos  1 8 
de  Janeiro  de  1773. 
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A  Voará  com  força  de  Lei ,  por  que  Vossa  Mageslade 
absolve  o  Trigo  t  Farinha ,  Centeio ,  Milho ,  Aveia  ,  /.<?- 
guines  ,  e  todos  os  outros  semilhantes  Grãos  ,  dos  Direitos , 
que  cem  intoleráveis  abusos  pagarão  até  agora  nos  Portos 
do  Reino  do  Algarve  ;  mandando  observar  a  respeito  dellcs 
o  mesmo ,  que  se  observa  na  Cidade  de  Lisboa ,  sem  alguma 
differenca  s  na  forma  acima  declarada* 


Para  Vossa  Magestade  ver. 


Fica  registado  este  Alvará  na  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  do  Reino  no  Livro  I.  da  Restauração 
das  Pescarias ,  Marinhas  e  Commereio  Marítimo  c 
Terrestre  a  folh.  31.  Nossa  Senhora  da  Ajuda  em  i§ 
de  Janeiro  de  1773. 
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João  ChrysosUmo  de  Faria  e  Sousa  de  VascmceJks  de  Sã» 
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Jsão  Baptista  de  Araújo  o  fe^ 
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Ímmr  U  ELREI  Faço  saber  aos  que  este  1773 
XDll  Alvará  de  Declaração  virem  :  Que  Eu  Fev.  i£. 
P»?  tive  informação,  de  que  na  prática  da 
P?ftt3pr  Minha  Caria  de  Lei  e  Alvará  de  10  de 
!|>|r5  Novembro  do  anno  próximo  precedente , 
^^T  em  que  estabeleci  o  Subsidio  Literário 
iftfiJl  e  a  forma  da  arrecadação  delle ,  se  offe- 
■"■  recêrão  as  dúvidas  seguintes:  Primeira , 
sobre  o  §.  VIL  da  referida  Lei,  em  quanto  determina, 
que  os  pagamentos  se  farão  cm  grosso  pelas  Pessoas, que 
fizerem  as  vendas  nos  seus  Armazéns,  ou  nas  suas  Ade- 
gas ;  e  o§.  III. ,  em  que  foi  ordenado,  que  se  recebao  na 
Cidade  do  Porto  em  grosso ,  ou  em  bruto  os  Direitos  dos 
Vinhos,  que  neHa  forem  desembarcados.  Segunda, 
sobre  ô  mesmo  §.  HL  do  referido  Alvará ,  em  quanto 
determina,  que  os  Vinhos  paguem  sem  distineção  al- 
guma os  seiscentos  reis  ,  que  até  agora  pagarão  para  o 
Subsidio  Militar :  Duvidando-se  se  esta  Disposição 
comprehende  os  Vinhos  Verdes  e  os  Vinhos  de  Embar- 
que, que  vão  para  o  Brasil.  E  querendo  remover  toda 
a  hesitação  em  uma  matéria  de  tanta  importância  para 
o  Bem  commum  dos  Meus  Vassallos  :  Sou  servido 
declarar:  Quanto  á  Primeira  dúvida ;  que  a  Compa- 
nhia Geral  da  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro , 
ao  tempo  do  desembarque ,  deve  fazer  a  arrecadação 
dos  Vinhos  desembarcados  com  as  declarações  dos  La- 
vradores, que  os  houverem  vendido,  somente  para 
mandar  cobrar  delles  o  que  justamente  deverem  ,  na 
forma  da  sobredita  Lei ;  e  não  para  que  se  repitão 
outros  novos  Direitos ,  alem  dos  que  se  devem  pagar 
na  forma  da  mesma  Lei  :  Quanto  á  Segunda  dúvida  ; 
que  não  fpi  da  Minha  Real  Intenção  acerescentar  ao 
Cofre  do  Subsidio  Militar  ,  nem  a  outro  algum  Cofre  , 
que  não  seja  o  do  Subsidio  Literário,  Direito  algum  , 
alem  dos  que  por  elles  forão  até  agora  recebidos ;  posto 
que  nas  Informações,  que  a  respeito  delles  se  derão  , 
houvesse  qualquer  omissão ,  ou  menos  exactidão  nos 
Informastes. 


E 
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Pelo  que  :  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Pai 
ço,  Inspector  Geral  do  Meu  Real  Erário ,  Regedor  da 
Casa  da  Supplicação ,  Governador  da  Relação  e  Casa 
do  Porto ,  Real  Mesa  Censória  ,  Conselhos  da  Minha 
Real  Fazenda  e  do  Ultramar,  Mesa  da  Consciência  e 
Ordena ,  Provedores  e  Deputados  das  Juntas  do  Com- 
mercio  destes  Reinos  e  seus  Domínios,  e  da  Compa- 
nhia Geral  da  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro  ? 
e  bem  assim  a  todos  os  Desembargadores,  Corregedo- 
res, Provedores,  Ouvidores,  Juizes,  Justiças  e  mais 
Pessoas  dos  mesmos  Reinos  e  Domínios >  a  quem  o 
conhecimento  deste  Meu  Alvará  de  Declaração  perten- 
cer ,  que  o  cumprão  ,  guardem  ,  facão  cumprir  c 
guardar  inviolavelmente  ,  não  obstantes  quaesquer  ou- 
tras Leis,  Regimentos,  Disposições,  Ordens,  ou  Esti- 
los, que  sejão  em  contrario,  porque  todas  e  todos  Hei 
por  derogados ,  como  se  delias  e  delles  fizesse  especial 
menção ,  para  este  effeito  somente  ,  ficando  alias  em 
seu  vigor.  E  valerá ,  como  Carta  passada  pela  Chancel- 
laria  ,  posto  que  por  ella  não  passe ,  e  que  o  seu  effeito 
haja  de  durar  mais  de  um,  ou  muitos  a nnos,  sem 
embargo  das  Ordenações  y  que  o  contrario  determinâo : 
E  se  registará  nos  Livros  da  Real  Mesa  Censória  ,  da 
Relação  e  Casa  do  Porto,  da  Junta  doCommercio,  e 
da  Companhia  Geral  da  Agricultura  das  Vinhas  do 
Alto  Douro;  mandando-se  este  Original  para  o  Meu 
Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Dado  em  Salvaterra 
de  Magos  em  15  de  Fevereiro  de  1773. 
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A  Lvarã  de  declaração  dos  §§.  VIL  da  Carla  de  Lei  è 
III.  do  Alvará  de  i  o  de  Novembro  do  anno  próximo  preces 
dente  ;  na  forma,  acima  declarada* 


Para  Vossa  Magestade  ver  4 


Registada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Reino  no  Livro  III.  das  Cartas,  Alvarás  e  Paten- 
tes a  foi.  115.  Nossa  Senhora  da  Ajuda  cm  25  de  Fe- 
vereiro de  1773» 


João  Baptista  de  Afauju 
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João  CbrysQStQmo  de  Faria  e  Som  de  Vas conceitos  de  $ê 
o  fez. 


!<   . 


• 

p                       í  ■■' :  k 

i 

I 

Ih 

• 

*          llf 

L' 

*         111 

m 

OM  JOSÉ*,  por  graça  de  Deos  1773 
Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves ,  Julho  9. 
d'aquem  e  d'alem  mar  ,  em  Africa 
Senhor  de  Guiné  e  da  Conquista, 
Navegação  ,  Commercio  da  Ethio- 
pia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc. 
A  todos  os  Vassallos  dos  Meus  Rei- 
nos saúde.  Por  quanto  cm  Consulta 
da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  me  foi  presente,  que 
com  desvio  do  genuíno  espirito  da  Ordenação  do  L/v.  4» 
Tit.  11.  se  introduzirão  na  Pratica  do  Foro  dous  abusos 
tão  perniciosos  ao  bem  commum,  como  são-.  Primeiro, 
o  de  que  nos  Juízos  divisórios  se  repartem  as  Propric^ 
dades  de  casas  em  porções;  e  os  fundos  das  Terras  por 
Glebas.,  de  sorte  que,  deixando  um  Pai  de  Famílias' 
quatro,  ou  cinco  filhos  ;  repartindo- se  em  outras  tantas»  • 
partes  as  referidas  Casas  e  Terras ;  e  oontinuando-se  nos? 
Descendentes  destes  as  mesmas  suecessivas  subdivisões  ^ 
o  mesmo  que  no  principio  fora  uma  Casa  nobre ,  i&tfíS 
Quinta,  ou  um  Casal  considerável ,  que,  conservados  na 
sua  primitiva  integridade ,  podião  sustentar  uma  Famí- 
lia com  decência,  se deslacerirão,  anniquilárãoe  vierão 
a  perder-se  até  as  memorias  do  que  forão  :  Segundo,  o 
de  que  os  Senhores  e  Possuidores  desses  li  mirados  e  in- 
significantes Prédios ,  deturpando  e  gravando  os  alheios, 
que  são  mais  importantes;  de  modo  ordinário  os  não 
querem  vender  os  primeiros  Possuidores  aos  segiandos, 
ainda  que  por  elles  lhes  offereção  excessivos  preços  , 
além  do  seu  justo  valor  :  Seguindo-se  do  concurso  de 
ambos  estes  abusos  inconvenientes  e  prejuízos  públicos 
tão  grandes  e  tão  dignos  de  serem  obviados,  como  são: 
por  uma  parte  faltarem  para  a  Agricultura  todos  os 
muitos  Terrenos,  que  se  achão  pejados  e  impedidos 
com  os  muros,  com  os  vallados  e  com  os  caminhos  e 
atravessadouros ,  que  fazem  infruetiferos,  não  só  os 
lugares  ,  que  oceupão  ,  mas  também  as  outras  consi- 
deráveis porções  dos  Terrenos ,  que  a  elles  são  contí- 
guos :  por  outra  parte  multiplicarem-se  com  as  servi- 
dões, 
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does,  lisos  e  demarcações  dos  mesmos  insignificantes 
Prédios  irmumeraveis  rixas  e  contínuos  pleitos,,  que 
perturbão  o  socego  e  diminuem  com  querelas ,  vésto- 
rias  e  custas  a  substancia  dos  Povos  :  por  outra  parte 
não  se' poderem  fazer  Edifícios  e  estabelecer  Fazendas 
úteis  e  Nobres,  que  çonstitu-ãpr çâti mulos  e  objectos 
para  empregos  de  cabedaes  aós  que  pelo  Commercio 
e  pela  Agricultura  acerescentao  com  louvável  industria 
pelas  suas  próprias  acquisições  os  fundos  particulares , 
em  cuja  multiplicação  consistem  a  felicidade  dos  Povos 
e  as  forças  dos  Estados.  E  porque  a  sobredita  Ordenação 
do  Liv.  4.  Tit.  1 1  ,  que  justamente  sustentou  o  Direito 
do  Domínio  e  da  Propriedade  >  somente  se  devia  ter  en- 
tendido em  qtíanto  este  Direito  pudesse  fazer  compatí- 
vel o  interesse  dos  Particulares  com  o  interesse  Público; 
e  de  nenhuma  sorte,  para  que  o  segundo  dos  ditos  inte- 
resses fosse  anniquilado  pelo  Primeiro,  como  tem  suc- 
cedido  :  Querendo  extender  a  Minha  Regia  e  Paternal 
Providencia  ao  remédio  de  abusos  taes  e  tão  perniciosos, 
como  os  referidos  :  E  attendendo  ao  mesmo  tempo  á 
diversidade  das  razões  ,  que  fazem  com  que  em  umas 
Provindas  sejão  impraticáveis  algumas  das  regras,  que 
cm  outras  se  fazern  úteis  e  necessárias:  Sou  servido 
ordenar,  que  em  cada  uma  das  referidas  Provincias 
deste  Reino  de  Portugal  e  Reino  do  Algarve  se  observe 
daqui  em  diante  o  seguinte. 

Pelo  que  per  teme  á  Provinda  da  Extremadura» 

I  Mando,  que  na  Cidade  de  Lisboa,  na  de  Leiria 
e  nas  Villas  notáveis,,  como  Santarém,  Thomar ,  Abran- 
tes c.Sctuval,  sendo  as  Casas  delias  nobres,  e  achando- 
se  divididas  em  differentes  Possuidores ,  se  adjudiquem 
logo  ao  que  delles  tiver  a  porção  principal,  pagando  aos 
outros  Possuidores  o  que  lhes  pertencer  ;  sem  que  para 
as  adjudicações  seja  necessário  mais  do  que  recorrer-se 
na  Corte  e  Cidade  de  Lisboa  aos  Ministros  Inspectores 
dos  Bairros ;  e  fora  delia ,  aos  Corregedores  e  Provedo- 
res 
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rcs  das  Comarcas :  Os  quaes,  convindo  as  Partes,  farão 
celebrar  as  Escripturas  de  vendas  com  as  respectivas 
entregas  dos  preços  delias :  E  não  convindo ,  farão  de- 
positar os  mesmos  preços  ,  investindo  na  posse  os  com- 
pradores e  proferindo  sobre  isso,  em  Processos  verbaes , 
Sentenças,  que  sirvão  de  Títulos  aos  mesmos  compra- 
dores. Porém  nos  casos ,  em  que  nenhum  dos  Possui- 
dores queira  unir  em  si  as  sobreditas  Propriedades  : 
Ordeno  ,  que  estas  sejão  vendidas  em  Hasta  pública  ,  e 
que  o  preço  delias  se  ratêe  pelos  Possuidores,  conforme 
o  interesse  que  cada  um  delles  tiver» 

i  liem  :  Mando ,  que  as  pessoas ,  que  quizerem  edi- 
ficar casas  de  novo  nas  sobreditas  Cidades  e  Villas  as 
possão  ampliar  pelas  pequenas  porções  de  Terrenos 
c  domunculas  contíguas  aos  dos  Edificantes ,  no  espirito 
da  Minha  Lei  de  12  de  Maio  *&  1 758  ,  em  que  dei  pro- 
videncia á  reedificação  da  dita  Cidade  de  Lisboa  ,  pa- 
gando os  preços  delles  e  delias  aos  Proprietários ,  com 
uma  quarta  parte  de  mais  sobre  os  preços  das  avaliações 
Judiciaes,   feitas  na  sobredita  forma. 

3  Item:  Mando,  que  para  cessar  ao  dito  respeito 
toda  a  dúvida,  se  entendão  somente  por  Casas  Nobres: 
Primo ,  os  Palácios  de  Prospecto  decoroso  e  notória 
Nobreza  :  Secundo ,  os  Edifícios,  que  na  contiguidade 
de  outros  tiverem  para  as  ruas  nos  prospectos  seis  ja- 
nellas  de  frente  em  um  só  andar,  e  dahi  para  cima  : 
Terlioy  as  que  ou  forem  isladas ,  ou  pertencerem  a  Pes- 
soas,  que  na  totalidade  delias  tenhão1  três  partes  de 
quatro  pelo  menos. 

4  Item:  Mando,  que  nas  Quintas,  ou  Muradas  , 
ou  Valladas ,  se  adjudiquem  aos  Senhores  delias  todas  as 
porções,  pertencentes  a  Terceiros,  que  nellas  forem 
•encravadas  ,  ou  a  ellas  contíguas,  pagando-as  aos  seus 
respectivos  Donos  com  a  terça  parte  mais  das  respe- 
ctivas avaliações  na  sobredita  forma.  Sendo  porém 
pertencentes  a  Morgados ,  Prazos  ,  Capellas,  Patri- 
mónios ,  ou  Communidades ,  serão  os  preços  delias  de- 
positados, para  se  empregarem   a  beneficio  de  quem 
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direito  for.  O  que  com  tudo  se  entenderá. de  tal  sorte, 
que  a  respeito  dos  sobreditos  Prédios  contíguos  somente 
tenhão  lugar  as  adjudicações  nos  casos,  em  que  as 
Quintas,  a  cujo  favor  se  requererem,  valhão  por  uma 
justa  avaliação  pelo  menos  seis  vezes  mais  doque.  os 
pequenos  Prédios,  que  se  quizérem  aggregar. 

5  hêmrVot  quanto  consistindo  regularmente  os 
Gasaes  dos  Termos  de  Lisboa ,.  Cintra  &  Torres  e  outros 
Lugares  desta  Província  da  Extre madura  em  diversas 
Terras,  dispersas  em  differentes  sítios  ,  que  na  união, 
que  delias  se  fez  em  um  só  Lavrador ,  constituem  o 
todo  de  cada  um  delles  :  Mando,,  que  nelies  se  nume* 
rem ,  confrontem  e  encabecem  as  ditas  Terras  com  as 
respectivas  casas  nas*  Pessoas  dos  seus  actuaes  Senhores- 
e  Possuidores  :  Ordenando,  como  Ordeno,  que  cada 
um  dos  ditos  Gasaes  fique  na  referida-  forma  consti- 
tuindo um  todo  individuo,  cujas  partes  nunca  já  mais 
possão  ser  separadas  por  vendas,  ou  por  trocas,  sem 
que  o  respectivo  Casal  seja  reintegrado  por  outras  Ter- 
ras iguaes  ás  que  forem  vendidas ,  ou  trocadas  :  E  tudo 
isto  debaixo  das  penas  de  perdimento  dos  Gasaes  contra 
os.  Donos,  delles,  que  obrarem  o  contrario  y  e  de  suspen- 
são e  inhabilidade  contra  os*  Magistrados  e  Tabelliães  , 
que  para  isso  concorrerem.  E  porque  pôde  sueceder, 
que  aos.  mesmos  Casaes  pertenção  alguns  pedaços  de 
terra .,  ©u=  encravados,  ou  contíguos  aos  Prédios  dos  que 
por  esta  Lei  tem  Direito  para  poder  compralos ,  se  po- 
rão em  deposito  os.  preços  delles  até  se  acharem  outras 
Terras ,  em  quor  se  verifique  a  dita  união. 

6  J/em :  Mando,,  que  as  Terras  das  Lizirias  das  mar- 
gens do  Tejo,  desde  Sacavém  até  Tancos,  se  conservem 
no  estado  da  integridade  ^  em  que  actualmente  se  achao 
too  Domínio  de  cada  um  dos  Senhorios  delias  :  Or- 
denando, que  nos  casos  de  haver,  nas  que  forem  maio- 
res, algumas  pequenas  porções  de  Terras ,  ou  encrava- 
das, ou  commixras  ,  sejáo  os  Donos  delias  obrigados  a 
vendêlas  aos  Colono  pnneipaes  na  sobredita  forma. 

7  Item :  Por  quanto  nas  mesmas.  Lizirias  e  outros 
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grandes  campos  de  fora  delias ,  se  vê  praticada  a  desor- 
dem :  Por  exemplo,  de  ter  Pedro  um  ,  dous,  ou  mais 
Astins,  ou  Aguilhadas;  de  ter  Paulo  o  mesmo,  ou 
maior  numero  de  Astins  contíguos  com  o  sobredito 
Pedro ;  de  ter  o  mesmo  Pedro  outra  Terra  contigua  á 
de  Paulo  ;  e  de  ter  este  depois  outra  contigua  á  do  so- 
bredito Pedro  ;  incommodando-se  mutuamente  um  a 
outro  por  causa  daquellas  divisões  e  dos  apertos  e  con- 
corrência das  serventias  delias :  Obviando  á  referida 
desordem  :  Mando  ,  que  combinando-se  os  referidos 
Prédios  ,  se  unão  uns  aos  outros  de  tal  sorte,  que  (de- 
baixo do  mesmo  exemplo)  se  inteirem  a  Pedro  e  a 
Paulo  em  regos  suecessivos  o  numero  de  Astins,  que  a 
cada  um  delles  tocar ;  corrjpondo  um  ao  outro  as  maio- 
rias,  que  possa  haver  nas  referidas  uniões ;  de  sorte, 
que  ellas  se  facão  effectivas,  sem  que  os  ditos  visinhos 
confinantes  fiquem  prejudicados.  Ê  para  que  assim  se 
execute  :  Mando  ouirosim  ,  que  a  requerimento  das 
Partes  se  proceda  pelos  Corregedores  e  Provedores  das 
Comarcas ,   na  forma  acima  declarada. 

8  Item:  Mando,  que  na  integridade  das  Vinhas, 
Olivaes  e  nas  pequenas  porções  nellas  e  nelles  encra- 
vadas ,  ou  a  ellas  contíguos ,  se  observe  o  mesmo  acima 
ordenado,  no  que  for  applicavel. 

9  liem:  Mando,  que  o  mesmo  se  observe  inviola- 
velmente,  pelo  que  pertence  ás  Marinhas ,  sern  diffe- 
rença  alguma  ,  no  que  também  for  a  ellas  applicavel. 

io  Item:  Mando,  que  todos  os  Prédios  rústicos 
dispersos,  que  forem  consistentes  em  uma  Geira  de 
Terra ,  ou  dia  de  Lavoura ,  e  dahi  para  cima  ,  não  pos- 
são  mais  ser  divididos,  mas  sim  sempre  encabeçados 
em  uma  só  Pessoa  na  sobredita  forma,  ou  unidos  a 
outros  Prédios  de  maior  extensão. 

1 1  Item  :  Mando ,  que  todas  as  Arvores  de  frueto , 
ou  silvestres,  que  estiverem  dentro  em  Propriedades 
alheias,  causando  os  prejuisos  e  embaraços ,  que  a  to- 
dos são  notórios,  sejão  avaliadas  e  pagas  aos  Possuído. 
res  delias,  de  qualquer  estado,  ou  condição  que  sejão, 
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pela  justo  preço,  que  for  arbitrado  pelo  Officio  dos 
Juizes  das  respectivas  Terras. 

12  Item:  Mando,  que  todos  os  caminhos  e  atra- 
vessadouros  particulares,  feitos  pelas  Propriedades  tam- 
bém particulares ,  que  se  não  dirigem  a  Fontes ;  ou 
Pontes  com  manifesta  utilidade  pública  ,  ou  a  Fazen- 
das ,  que  não  possão  ter  outra  alguma  serventia  ,  sejão 
vedados  e  abolidos  por  Offkio  dos  Juizes  ;  posto  que 
de  taes  servidões  se  alleguem  as  Posses  immemoriaes  , 
que  são  repugnantes  á  liberdade  natural ,  quando  não 
consta  que  para  ellas  precederão  títulos  legítimos,  que, 
conforme  o  Direito ,  exclu.ao  a  Acção  Negatoria, 

Pelo  que  pertence  ã  Provinda  de  Alem^êjâ. 

13  Item:  Attendendo  á  identidade  das  rasões  ,  que 
na  maior  parte  fazem  commuas  as  Disposições ,  que 
ficão  estabelecidas  para  os  Casaes  da  Província  da  Ex- 
tremadura  ,  ás  Herdades  dado  Alem-Téjo  :  Mando, 
que  nas  segundas  se  observe  o  mesmo,  que  para  os 
primeiros  fica  acima  ordenado ,  no  que  for  applicavel. 

14  Item:  Porque  entre  as  sobreditas  Herdades  há 
muitas  desfruetadas  por  differentes  Colonos  Parciarios  , 
a  que  na  referida  Província  se  dá  o  nome  de  Posseiros  , 
cada  um  dos  quaes  tem  nellas  os  differentes  Quinhões , 
que  as  dividem  e  impossibilitão  para  se  redusirem  a 
cultura;  porque  pertencendo  a  todos  emeommum, 
nenhum  dos  Particulares  compossuidores  pôde  arro- 
tealas ,  nem  fazer  nellas  bemfeitorias,  para  perceber 
uma  pequena  parte  dos  fruetos  em  compensação  da 
grande  despesa,  que  faria  para  servir  a  todos:  Mando  , 
que  todas  as  sobreditas  Herdades  commuas  sejão  logo 
adjudicadas  ás  Pessoas,  que  nellas  tiverem  o  domínio, 
ou  posse  principal ;  pagando  aos  outros  Senhores  subal- 
ternos o  que  por  justa  avaliação  se  julgar  competente 
aos  seus  respectivos  Quinhões ;  e  procedendo-se  para 
assim  se  executar  na  sobredita  forma.  E  Mando  outro- 
sim ,  que  não  havendo  entre  os  sobreditos  Possuidores 
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quem  queira,  ou  possa  fazer  as  ditas  compras,  se  ven- 
dão  em  Hasta  pública  as  ditas  Herdades  commuas,  c 
se  ratêem  os  preços  delias  pelas  Pessoas  nellas  interes- 
sadas,  também  na  sobredita  forma  ;  com  a  Providen- 
cia dos  Depósitos  a  respeito  das  que  forem  de  Prazos, 
de  Morgados ,  Capellas  e  outros  bens  incorporados  , 
conforme  a  Disposição  desta  Lei. 

15  Item:  Mando,  que  nas  Dcfezas,  ou  Matas  de 
Montados  e  Madeiras ,  que  estiverem  no  domínio  e 
posse  de  uma  só  Pessoa,  se  não  torne  mais  a  praticar 
alguma  partilha,  nem  nos  Juizos  Divisórios,  nem  me- 
nos por  effeitos  de  execuções  ,  ou  de  contractos  :  E  que 
nas  que  forem  commuas  a  diversos  Senhores  ,  ou  Pos- 
suidores ,  se  observe  o  mesmo  ,  que  a  respeito  das  Her- 
dades fica  determinado;  em  tal  forma  ,  que  logo  sejao 
encabeçadas  em  uma  só  Pessoa :  E  tudo  isto  debaixo 
das  mesmas  penas  acima  estabelecidas. 

16  Item  :  Mando,  que  pelo  que  pertence  ás  Quin- 
tas, Vinhas  e  Olivaes  se  observe  o  mesmo,  que  para  a 
Província  da  Extremadura  fica  determinado. 

17  Item:  Mando,  que  o  mesmo  se  observe  respe- 
ctivamente pelo  que  toca  ás  Arvores  ,  possuídas  em 
terrenos  alheios  ;  e  ás  servidões  de  caminhos  particu- 
lares ;  e  de  atravessadouros  pelos  Prédios  particulares 
sem  legitimo  Titulo. 

Pelo  que  pertence  as  Provindas  da  Beira  e  Trás  os  Montes, 

18  liem  :  Mando  ,  que  pelo  que  toca  aos  Campos 
do  Mondego ,  Aveiro,  Angeja  ,  Villariça  ,  Veiga  de 
Chaves  e  outros  semelhantes,  se  observe  o  mesmo,  que 
acima  fica  determinado  a  respeito  das  Liziras  do  Tejo, 
cm  tudo  o  que  for  applicavel. 

19  liem  :  Mando  ,  que  o  mesmo  se  observe  respe- 
ctivamente pelo  que  toca  á  indivisibilidade  e  reunião 
das  Tapadas ,    Lameiros  e  Regadas. 

20  Item:  Mando,  qua  a  respeito  das  Vinhas,  Sou- 
tos e  Olivaes  se  execute  o  mesmo  que  deixo  ordenado 
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sobre  as  Vinhas ,  Olivaes,  Montados  e  Defezas  da  Pro- 
vinda de  Alem-Téjo,  no  que  também  tiver  justa  appli- 
cação. 

■21  liem:  Mando,  que  pelo  que  toca  ás  Quintas 
muradas,  ou  valladas  se  observe  também  o  mesmo,  que 
fica  estabelecido  para  a  indivisibilidade,  reunião  e  am- 
pliação das  que  se  achão  sitas  na  Provinda  da  Extre- 
madura. 

22  liem :  Mando  ,  que  pelo  que  pertence  aos  cami- 
nhos e  atravessadouros  por  terras  particulares  ,  se  exe- 
cute igualmente  o  que  fica  estabelecido  acima  no  §.  12. 

Pelo  que  pertence  ã  Província  de  Entre  Douro  e  Minho, 

23  Item  :  Havendo  considerado  as  diversas  razões, 
que  o  pequeno  espaço  da  dita  Província;  o  grande  nu- 
mero dos  Povos ,  que  a  habitão ;  e  a  limitação  dos 
Terrenos ,  que  o  concurso  de  ambas  as  referidas  duas 
causas  tem  feito  necessária  nos  Prédios  ,  de  que  os 
mesmos  Povos  tirão  a  sua  subsistência  :  E  reservando 
por  isso  dar  a  respeito  da  mesma  Província  outra  mais 
ampla  Providencia  sobre  as  informações,  que  tenho 
mandado  fazer  sobre  esta  matéria :  Mando,  que  nella  se 
observe,  em  quanto  Eu  não  mandar  o  contrario,  o  se- 
guinte. 

24  liem  :  Mando  ,  que  nas  Terras  entresachadas  nos 
campos,  em  que  os  mesmos  Donos  tem  uma,  ou  mais 
Leiras;  outros  visinhos  outras ;  seguindo-se  depois  ou- 
tras dos  mesmos  Donos ;  se  observe  o  mesmo,  que  pelo 
§.  7.  tenho  determinado  a  respeito  dos  Astins ,  Agui- 
Ihadas  dos  campos  do  Tejo  e  Mondego. 

25  Item  :  Mando,  que  nos  outros  campos,  ou  Pré- 
dios ,  pertencentes  em  commum  a  diversos  Possuido- 
res,  ou  sejao  de  Prazo,  ou  sejão  livres,  ou  sejão  de 
Morgado,  ou  sejão  obrigados  a  quesquer  Communida- 
des ,  se  observe  também  o  mesmo ,  que  pelo  §.  14.  deixo 
determinado  a  respeito  dos  Quinhoeiros,  ou  chamados 
Posseiros  das  Herdades  da  Província  de  Alem-Téjo. 
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'  26  llemi  Mando  y  que  a  respeito  das  Arvores  , 
possuídas  em  Prédios  alheios,  se  observe  também  o 
mesmo  ,  que  pelo  §.  1 1.  deixo  determinado. 

27  Item:  Mando,  que  pelo  que  pertence  aos  cami- 
nhos  e  atravessadouros  se  observe  também  o  que  deixo 
estabelecido  no •§.  12;. 

28  Item  :  Excitando  a,  observância  da  Eei  do  anno 
de  1669  :  Mando,  que  as  Divisões ,  depois  delia  e  con- 
tra ella  feitas  nos- Prazos,  sejão  reintegradas  ;  com- 
pondo-se  ás  Partes  prejudicadas  por  justa  avaliação  o 
damno,  que  nisto  receberem  pelas  outras  Partes ,  em 
cujo  beneficio  se  fizerão  as  sobreditas  reuniões.  O  que 
se  observará  a  favor  dos  Enfyteutas,  não  obstante  o  Di- 
reito de  Prelação  dos  Senhores  Directos  ,  que  lhes  ficará 
sempre  reservado  para  os  casos  ,  em  que  os  Prazos  fo- 
rem vendidos  na  sua  integridade.  Porém  se  as  sobre- 
ditas Porções  divididas  dos  Prazos  estiverem  encra- 
vadas em  campos  alheios-,  ou  a  elles  contíguas  :  Mando 
outrosim  ,  que  os  Donos  prineipaes  dos  referidos  cam- 
pos as  possãe  comprar  para  as  reunirem  ,  reintegrando- 
se  os  mesmos  Prazos  pelos  preços  delias  em  outra 
qualquer  parte  ;  e  salvos  sempre  os  Foros  c  os  Laude- 
mios  aos  Senhores  Directos  nas  concorrentes  quantias 
das  porções  desmembradas... 

Pelo  que  pertence  ao  Reino  do  Algarve. 


29  Item  :  Por  quanto  as  efficazes  Providencias  , 
com  que  pelos  meus  Alvarás  de  1 5  t  17  t  1$  e  19  de  Ja- 
neiro próximo  precedente  occorri  aos  estragos-,  que  re- 
dusírão  á  ultima  ruína  o  Reino  do  Algarve  ,  não  coube 
até  agora  no  tempo,  que  produsissem  todos  os  effeitos 
necessários  para  se  formar  um  juízo  sólido  e  seguro 
sobre  o  estado  fysico  e  económico  do  referido  Reino  : 
Mando,  que  (em  quanto  Eu  não  ordenar  o  contrario) 
sejão  nelle  observadas  em  tudo  o  que  forem  applicaveis 
as  Disposições,  que  nesta  Lei  tenho  estabelecido  para 
as  Províncias  de  Portugal,    conforme  os  differentes 
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objectos  delias  e  as  diversas  naturezas  das  Terras ,  Fa- 
zendas, Marinhas  e  Arvoredos  do  mesmo  Reino  do 
Algarve.  No  qual  Mando  outrosim,  que  movendo-se 
dúvidas  sobre  as  referidas  applicações,  nos  casos  occor- 
rentes  se  me  dê  conta  delias  pela  Mesa  do  Desembargo 
do  Paço,  para  neila  se  decidirem  os  sobreditos  casos, 
como  Direito  for. 

30  Item  :  Mando,  que  o  mesmo  recurso  tenha  lu- 
gar nas  Provincias  deste  Reino  em  todos  os  outros 
casos  ,  em  que  as  Partes  entenderem  que  se  achão  gra- 
vadas. 

3  r  E  esta  se  cumprirá  tão  inteiramente,  como  nella 
se  contém,  sem  dúvida,  ou  embargo  algum,  qualquer 
que  elleseja:  Para  o  que  Mando  á  Mesa  do  Desem- 
bargo do  Paço  ,  Mesa  da  Consciência  e  Ordens,  Rege- 
dor da  Casa  da  Supplicaçao  ,  Junta  da  Inconfidência  , 
Conselhos  da  Minha  Real  Fazenda  ,  Governador  da 
Relação  e  Casa  do  Porto ,  Presidente  do  Senado  da 
Camera,  Governadores  das  Armas,  Capitães  Generaes  , 
Desembargadores,  Corregedores,  Ouvidores,  Juizes, 
Magistrados  Civis  e  Criminaes  destes  Meus  Reinos  ,  a 
quem  e  aos  quaes  o  conhecimento  desta  em  quaesquer 
casos  pertencer,  que  a  cumprão,  guardem,  e  façao 
inteira  e  literalmente  cumprir  e  guardar ,  como  nella  se 
contém,  sem  hesitações ,  ou  interpretações,  quealrerem 
o  que  nella  disponho;  não  obstantes  quaesquer  Leis, 
Regimentos,  Alvarás,  Cartas  Regias ,  Assentos  intitu- 
lados de  Cortes,  Disposições,  ou  Estilos,  que  em  con- 
trario se  tenhão  passado,  ou  introduzido,  porque  todos 
e  todas  de  Meu  Motu  Próprio,  Certa  Sciencia,  Poder 
Real,  Pleno  e  Supremo  derogo  e  Hei  por  derogados , 
como  se  delles  fizesse  especial  menção  em  todas  as  suas 
partes  ;  não  obstante  a  Ordenação  ,  que  o  contrario  de- 
termina ,  a  qual  também  derogó  para  este  effeito  so- 
mente,  ficando  alias  sempre  em  seu  vigor,  Eao  Dou- 
tor João  Pacheco  Pereira  ,  Desembargador  do  Paço,  do 
Meu  Conselhs,  que  serve  de  Chanceiier  Mór  destes 
Reinos,  Mando,  que  a  faça  publicar  na  Chancela- 
ria ; 
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riã;  e  que  delia  se  remettáo  Copias  a  todos  os  Tri- 
bunaes,  Cabeças  de  Comarcas  e  Villas  destes  Reinos 
e  Terras  dos  Donatários  delles;  registando-se  em  todos 
os  lugares,  onde  se  costumão  registar  semelhantes 
Leis  ;  e  mandando.se  o  Original  delia  para  a  Torre  do 
Tombo.  Dada  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda 
aos  9  de  Julho  de  1773* 

EL    REI     Com  Guarda. 


C  Arta  de  Lei%  por  que  Vossa  Magesiade ,  havendo  tomado 
na  Sua  Real  Consideração  es  abusos ,  com  que  nos  Juízos 
Divisórios  se  repartem  as  Propriedades  de  Casas  em  porções , 
e  os  Fundos  de  berras  em  Glebas ,  com  os  inconvenientes  e 
prejuízos  públicos :  de  se  achar  uma  grande  parte  das  Terras 
do  seu  Reino  pejada  e  impedida  com  muros ,  com  vallados  , 
caminhos  e  atravessadouros  ,-  de  se  esterilisarem  os  Terrenos 
contíguos  aos  mesmos  impedimentos  j  de  se  multiplicarem 
muitas  rixas  e  pleitos ,  que  perturbão  o  socego  público  ,  dim 
minuíndo  os  cabedacs  dos  Povos  ;  e  de  impossibilitarem  os 
Edijicios  Nobres  e  as  Fazendas  importantes ,  que  constituao 
estímulos  e  objectos  de  empregos  de  cabedaes  ás  Pessoas ,  que 
acerescentando  as  próprias  acquisiçÕes ,  augmentão  os  fundos 
particulares,  em  que  consistem  a  felicidade. dos  Povos  e  as 
forças  dos  Estados :  He  servido  estabelecer  as  saudáveis 
Regras  da  verdadeira  intelligencia  da  Ordenação  do  Liv.  4. 
Tit.  11  ,  a  fim  de  que  o  Direito  do  Domínio  e  da  Proprie- 
dade dos  Particulares  se  faça  compatível  com  o  interesse 
público  :  Ordenando  o  que  a  este  respeito  se  deve  observar 
nas  Provindas  de  Portugal  e  Reino  do  Algarve  ;  na  forma 
acima  declarada. 
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Para  Vossa  Magestade  vêr. 


Por 
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Por  Resolução  de  Sua  Magestade  de  7  de  Julho 
de  1773 ,  tomada  em  Consulta  do  Desembargo  do  Paço. 

João  Pacheco  Pereira»    José  Ricalde  Pereira  de  Castro, 
António  Pedro  Vergotino  a  fez  escrever. 
João  Pacheco  Pereira* 


I 


Foi  publicada  esta  Carta  de  Lei  na  Chancellaria. 
Mór  da  Corte  e  Reino.  Lisboa  17  de  julho  de  1773. 

Dom  Sehaíiião  Maldonads. 


« 
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Registado  na  Chancellark  Mór  da  Corte  e  Reino 
110  Livro  das  Leis  a  foi.  161.   Lisboa  17  de  Julho  de 

J773- 

António  José  de  Moura* 


Jdsé  Anastasio  Guerreira  a  fez* 
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U  ELREI  Faço  saber  aos  que  este     177» 
Alvará  de   Declaração   e  Ampliação  Agost.4. 
com  força  de  Lei  virem  :  Que  á  Mi- 
nba  Real  Presença  chegou  a  certa  in- 
formação de  que  muitos  dos  Interes- 
sados nos  Foros  usurários  ,  que  oppri- 
mírao  e  arruinarão  o  Reino  do  Al- 
garve i  quando  pelo  Meu  Alvará  de 
16  de  Janeiro  próximo  precedente  virão  cortados  todos 
os  excogitados  e  inauditos  subterfúgios  ,   com  que  a 
pesar  de  todas  as  Leis,  que  por  mais  de  cem  annos  se 
tinhão  estabelecido,  para  fazerem  cessar  o  fíagelio  das 
usuras  no  referido  Reino :  Pertendendo  iíludjr  com  a 
mesma  inveterada  obstinação  o  Meu  sobredito  Alvará  ; 
e  vendo  que  sem  a  exhibição  dos  Títulos  ,  que  por  elle 
mandei  appresentar  ante  ajunta,  que  deve  qualificar 
os  mesmos  Foros,  era  impraticável  que  nella  se  tomasse 
conhecimento  das  qualidades  delles  :  Recorrerão  á  nova 
invenção  deallegarem,  que  os  seus  Titulos  consistem 
na  antiquíssima  posse  de  receberem  os  Foros  e  Censos, 
para  persuadirem  que  sendo  esta  antiquíssima  posse 
Titulo  per  si  mesma,  que  não  necessitava  de  outro, 
devião  ser  desobrigados  de  appresentarem  os  Titulos, 
que  não  tinhão.  E  porque  a  referida  escusa  contém  uma 
notória  maquinação  contra  a  observância  da  saudável 
providencia  do  Meu  sobredito  Alvará ;  e  contém  um 
dolo  claro  e  manifesto,  que  fazem  cessar  a  regra  geral 
de  ser  a  posse  antiga  sufficiente  Titulo  :   Pois  que  ma- 
nifestando-se  pelas  Leis  de  13  de  Dezembro  de  1614  ,  & 
14  de  Outubro  de  1641  ,  de  23  de  Maio  de  1698  e  de  15 
de  Setembro  de  1766,  que  no  Algarve  era  também  de 
tempos  immemoriaes  commum    e  universal  o  abuso 
de  se  fazerem  Censos  e  Foros  usurários  ,  e  de  se  obsti- 
narem  os  Interessados  nelles  em  fraudarem   as  Leis 
Divinas  e  Humanas,  que  os  prohibírão:  Em  cuja  cer- 
teza pela  presumpção  de  Direito  ,  fundada  em  todas  as 
referidas  Leis,  que  per  si  somente  he  prova  plenissima 
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€  liquidissima  ,  e  pelo  universal  costume ,  que  elías 
condemnárão  ,  se  devem  reputar  daquella  reprovada 
natureza  todos  os  Censos  e  Foros  ,  cujos  Títulos  não 
apparecerem  ,  em  quanto  pela  inspecção  delles  não 
constar  o  contrario  por  modo  claro»  evidente  e  superior 
a  toda  a  justa  Réplica  :  Querendo  obviar  a  uma  tão 
animosa,  pertinaz  e  obstinada  malícia  :  Sou  servido 
ordenar  a  respeito  delia  o  seguinte. 

I.  Ordeno,  que  todos  os  Juros  ,  Foros  e  Censos  > 
cujos  Títulos  não  forem  appresentados  ante  a  Junta  , 
por  Mim  estabelecida  para  conhecer  delles:  No  caso 
de  não  recorrerem  os  Interessados  nelles  no  termo  de 
um  mez,  contado  do  dia,  em  que  se  affixar  Editai 
para  este  efíeito,  fiquem  no  seguinte  dia  extinctos  pel© 
snero  facto  do  lapso  do  tempo ,  sem  a  necessidade  de 
sjutra  alguma  Sentença,  nem  ainda  Declaratória  :  Ê 
comparecendo  para  allegarem  os  defeitos  dos  Títulos, 
se  lhes  facão  pela  mesma  Junta ,  redusindo  os  Juros  t 
Foros  e  Pensões  á  terça  parte  do  que  actualmente  estão 
percebendo  ,  sem  mais  figura  de  Juízo,  que  a  de  uma 
simples  Portaria  da  referida  Junta,  assignada  pelos 
Ministros  delia. 

3L  liem :  Por  quanto  não  deve  patrocinar  aos  Inte- 
ressados dolosos,  qae  vendo  que  estão  inteirados  dos 
capitães,  occultarem  os  Títulos,  para  perceberem  inte- 
resses dos  mesmos  capitães,  depois  de  extinctos ,  a  sua 
cobiçosa  malícia  :  Ordeno,  que  todos  aquelles ,  contra 
os  quaes  se  provar,  que  na  sua  mão  existiãoos  Títulos à 
que  houverem  declarado  perdidos ;  não  só  percão  os 
Foros  redusidos  na  sobredita  forma ,  mas  que  além 
disso  paguem  cumulativamente  o  dobro  do  valor  del- 
les ,  ametade  para  os  Denunciantes ,  e  a  outra  ametade 
a  favor  das  Misericórdias  das  respectivas  Terras. 

III.  liem:  Tendo  informação  de  que  dos  sobre- 
ditos Juros ,  Foros  e  Censos  tem  passado  alguns  delleá 
para  a  Represália  ,  para  o  Meu  Fisco  e  Gamera  Real 
c  para  a  Minha  Real  Fazenda  pox  differentes  Títulos  s 
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Ordeno ,  que  todos  elles  sejão  rédusidos  á  terça  parte 
do  que  actualmente  se  recebe ,  como  Tenho  ordenado 
para  os  dos  particulares ,  sem  differença  alguma. 

IV.  liem  :  Havendo-me  sido  presente,  que  OS  ditoi 
Juros  ,  Foros  t  Censos  ,  sendo  muitos  no  numero  ,  são 
em  grande  parte  insignificantes  na  importância  de  cada 
um  delles;  de  sorte  que  as  limitadas  quantias  dos  seus 
capitães  e  interesses  não  podem  soffrer  custas,  que  não 
gravem  -aquetles  ,  que  os  pagão  e  recebem  intolerável- 
mente  contra  o  espirito  do  Meu  sobredito  Alvará  de  j$ 
de  Janeiro  ,  estabelecido  em  alliviodos  Povos  :  Ordeno; 
Primeiramente ,  que  em  todas  as  sobreditas  Pensões 
sejão  os  processos  formades  no  corpo  dos  mesmos  Tí- 
tulos, sem  que  se  lhe  ajuntem  outros  alguns  Papeis, 
que  não  sejão  as  Petições  das  Partes  :  Em  segundo  lu- 
gar, que  as  Sentenças  da  Junta  sejão  escriptas  nos 
mesmos  Títulos  ,  achando-se  nelles  papel  em  branco , 
ou  ajuntando-se-Ihe,  se  o  não  houver,  aquelle ,  que 
necessário  for :  Terceiro,  que  as  referidas  Sentenças  não 
sejão  tiradas  dos  processos,  mas  sim  entregues  ás  Partes 
nos  seus  mesmos  Originaes  para  seus  Títulos  :  Quarto, 
que  os  cem  reis  de  assignatura,  que  pelo  J.  ri.  da  so- 
bredita Lei  estabeleci  por  cada  Acórdão ,  se  não  possa 
nunca  entender  que  foi  da  Minha  Real  Intenção,  que 
fosse  para  cada  Ministro,  mas  sim  para  se  fazer  dellè 
deposito  em  Caixa  ,  da  qual  se  repartão  pelos  sobreditos 
Ministros  pro  rata  no  fim  de  cada  mez  as  quantias, 
que  sommarem  os  referidos  tostões  de  cada  Acórdão  : 
Quinto  e  finalmente,  que  o  Escrivão  vença  trinta  reis 
por  cada  autuação  ,  que  fizer  na  sobredita  forma.  , 

Pelo  que :  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço^ 
Regedor  da  Casa  da  Supplicação,  Governador  da  Rela- 
ção e  Casa  do  Porto,  Conselhos  da  Minha  Real  Fazenda 
e  do  Ultramar,  Mesa  da  Consciência  e  Ordens,  e a  to- 
dos os  Corregedores,  Provedores,  Ouvidores,  Juizes, 
Justiças  e  mais  Pessoas ,  a  quem  o  conhecimento  deste 
Alvará  pertencer ,  que  o  cumprão  e  guardem ,  e  façáq 
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cumprir  c  guardar  inviolavelmente  ;  não  obstantes 
quaesquer  Leis,  Alvarás,  Regimentos,  Disposições, 
Ordens,  ou  Estilos  contrários,  que  todas  e  todos  Hei 
por  derogados,  para  este  effeito  somente  ,  ficando  alias 
sempre  em  seu  vigor :  E  Mando ,  que  valha ,  corno 
Carta  passada  pela  Chancellaria,  posto  que  por  cila  não 
ha  de  passar,  e  que  o  seu  effeito  haja  de  durar  mais  de 
um  e  muitos  annos ,  sem  embargo  das  Ordenações ,  que 
o  contrario  determinão:  E  se  registará  em  todos  os  lu- 
gares,  em  que  se  costumão  registar  semelhantes  Alva- 
rás; e  o  Original  se  remetterá  para  o  Meu  Real  Archivo 
da  Torre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora 
ida  Ajuda  em  4  de  Agosto  de  1773. 
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Marquez  de  Pombal. 


JÍLvarã  com  força  de  Lei  ,  por  que  Vossa  MágesJade  , 
pelos  motivos  nelle  declarados  ,  he  servido  ampliar  e  declarar 
o  Alvará  de  16  de  Janeiro  próximo  precedente  sobre  os 
interesses  nos  Censos  e  Foros  usurários  no  Reino  do  Algarve  / 
tudo  na  forma  acima  declarada. 

Fará  Vossa  Magestade  ver. 


• 
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Registado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Reino  no  Livro  I  da  Restauração  das  Pescarias , 
Marinhas ,  Commercio  Marítimo  e  terrestre  do  Reino 
do  Algarve  a  foi.  40.  Nossa  Senhora  da  Ajuda  em  5 
de  Agosto  de  1773 • 

João  Baptista  de  Araújo, 

*jfoã*  Baptista  de  Araújo  o  fez. 


INSTRUCÇOES, 

Que  El  Rei,  meu  Senhor ,  houve  por  lem  approvar  par  a 
a  regular  e  prompia  arrecadação  das  Co! ice  tas  ,  que  foi 
servido  estabelecer  pela  sua  Lei  de  10  de  Novembro 
*k  1772  em  beneficio  das  Escholas  Menores  ,  e  da  per- 
fetua  conservação  dos  Mestres  e  Professores  delias* 
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Qnanto  ao  Termo  de  LisUê, 

1  V/S  Superintendentes  da  Decima  das  Fre-  177* 
guezias  do  Termo  desta  Cidade  serão  obrigados  até  o  Sec.  4, 
fim  do  mez  de  Novemb/o  de  cada  um  anno  a  terem 
findado  o  exame  de  todos  os  Vinhos  ,  que  os  La- 
vradores de  cada  Julgado  tiverem  recolhido  de  suas 
novidades  e  colheitas  nas  Adegas  e  Casas  das  suas 
respectivas  Freguezias ;   e  do  mesmo  modo  de  todas 

as  Aguas  ardentes  e  Vinagres  ,  que  a  esse  tempo  tive- 
rem fabricado  ,  ou  apurado  nas  suas  mesmas  Adegas 
e  Casas. 

2  Para  este  exame  não  praticarão  os  ditos  Su- 
perintendentes o  uso  de  Louvados ;  por  quanto  tem 
mostrado  a  experiência  haver  entre  os  ditos  Louva- 
dos um  dos  trçs  vicios ,  amor,  ódio,  ou  ignorância, 
fomentando-se  com  qualquer  delies  um  gravíssimo  c 
irremediável  prejuízo  a  esta  arrecadação  :  Obriga  ráõ 
porém  os  ditos  Ministros  a  cada  um  dos  Donos  ,  ou 
Lavradores  destes  géneros ,  a  que  no  acto  do  dito 
exame  manifestem  debaixo  do  juramento  dos  San- 
tos Evangelhos ,  que  se  lhes  tomará  por  termo ,  por 
elles  assignado  ,  a  quantidade  de  pipas  e  almudes  de 
Vinho,  que  cada  um  tiver  recolhido  ;  e  assim  mesmo, 
de  toda  a  Agua  ardente ,  ou  Vinagre,  que  a  esse  tempo 
se  achar  em  seu  poder,  ou  seja  de  lavra,  ou  de  compra 
por  negociação. 
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3  Os  termos  de  juramento  serão  escritos  e  assigna- 
dos  na  presença  dos  ditos  Superintendentes  pelos  seus 
respectivos  Escrivães  com  toda  a  clareza  e  individua- 
ção do  manifesto,  para  que  a  todo  o  tempo  se  veri- 
fique por  elles  o  dolo,  ou  dissimulação,  que  possa 
acontecer  em  prejuízo  desta  Collecta  ;  e  fiquem  logo 
pelo  mesmo  facto  coniprehendidos  na  pena  da  Lei 
aquelles  Lavradores  ,  que  abusarem  das  justíssimas  e 
úteis  providencias  ,  que  se  encaminhão  ao  bem  da 
causa  pública  ,  e  ainda  da  particular  ,  livrando-a  da- 
quelles  arbítrios ,  em  que  ordinariamente  se  encontrão 
as  ditas  desordenadas  paixões  e  vícios. 

4  O  manifesto  e  exame  de  cada  Julgado  será  sobre 
si ,  separado,  e  com  a  somma  particular  de  cada  um 
delles  se  encheráõ  os  claros  do  Mappa  geral  de  cada 
Superintendência,  sendo  os  ditos  manifestos  escritu- 
rados por  partidas  singelas,  e  numerados  de  nume- 
ro i  successivamente  até  se  findar  o  de  qualquer  Jul- 
gado,  com  a  sua  respectiva  somma :  Contendo  cada 
partida  somente  o  nome  do  manifestante  ;  o  numero 
das  pipas  e  almudes,  que  manifestou  i  e  a  quantidade 
de  dinheiro ,  que  corresponde  á  sua  Collecta  ;  bem 
advertido,  que  a  cada  pipa  de  Vinho  com  vinte  e  seis 
almudes  vem  trezentos  e  quinze  reis  ,  e  a  cada  almude 
doze  reis  ;  a  cada  pipa  de  Agua  ardente  com  a  mesma 
quantidade  de  almudes  vem  mil  duzentos  quarenta 
r.  oito  reis ,  e  a  cada  almude  quarenta  e  oito  reis  ;  e 
finalmente  a  cada  pipa  de  Vinagre  com  os  ditos  vinte 
■c  seis  almudes  vem  cento  e  sessenta  reis ,  e  a  cada 
almude  seis  reis. 

5  Todos  os  Superintendentes  farão  extrahir  da- 
quelles  manifestos  pelos  seus  respectivos  Escrivães  umas 
copias,  ou  Certidões  authenticas  ,  que  serão  obrigados 
a  remetter  até  o  fim  do  mez  de  Dezembro  de  cada 
um  a-nno  ao  Recebedor  da  Mesa  dos  Vinhos  desta 
Cidade,  para  por  cilas  se  haver  de  arrecadar  na  dita 
Mesa  a  importância  da  Collecta  de  cada  um  dos  ditos 
Julgados ,  ou  Freguezias  do  mesmo  Termo,   como 
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lhe  está  incumbido  pela  Lei  do  seu  estabelecimento;' 
sendo  outrosim  obrigados  os  mesmos  Superintendentes 
de  remetter  até  o  fim  do  dito  mez  de  Dezembro  para 
a  Junta  da  Administração  e  Arrecadação  do  Subsidio 
Literário  os  Manifestos  originaes,  e  com  elles  o  Mappa 
geral  de  todos  os  Julgados  da  sua  Superintendência  , 
cheios  os  seus  claros  com  o  numero  de  pipas  e  almu- 
des  dos  referidos  géneros,  e  com  a  importância  ,  que 
delles  vem  em  dinheiro  para  a  Collecta ,  para  na 
Contadoria  da  dita  Junta  se  debitar  a  conta  parti- 
cular de  cada  um  dos  Julgados  do  Termo,  e  por  ella 
se  conhecer  a  importância  total  ,  a  cuja  cobrança  e 
entrega  fica  responsável  o  dito  Recebedor  da  Mesa  dos 
Vinhos ,  para  o  que  tem  a  mesma  jurisdicção ,  que 
lhe  he  declarada  a  respeito  da  cobrança  dos  Direitos 
Rcaes. 

6  Sendo  também  certo  ( como  notoriamente 
consta) ,  que  as  AgUas  ardentes  e  Vinagres  não  são 
géneros  de  colheita  ,  mas  porções  fabricadas  diaria- 
mente por  distillações  ,  ou  trasfegos  de  Vinhos  dege- 
nerados ;  e  devendo  em  observância  da  Lei  manifestar 
cada  um  dos  Fabricantes  qualquer  partida  ,  que  destes 
géneros  houver ,  antes  de  osextrahir  das  suas  Fabri- 
cas ,  e  não  tendo  sem  vexação  grande  modo  ,  para 
virem  a  Lisboa  dar  aos  seus  respectivos  Superinten- 
dentes os  manifestos  de  qualquer  destas  extracções, 
de  que  se  seguiria  sempre  um  irremediável  prejuízo 
ao  Subsidio  Literário,  porque  os  mesmos  Fabricantes 
lhes  darião  o  consumo  nos  seus  destrictos,  ou  lho  pro- 
curaria© dar  nos  seus  adjacentes  furtivamente  e  sem 
arrecadação  alguma  :  Serão  obrigados  todos  os  Su- 
perintendentes a  encarregar  aos  Escrivães  dos  Julgados 
a  incumbência  destes  manifestos,  e  o  mesmo  encar- 
regará o  Recebedor  da  Mesa  dos  Vinhos  áquelles , 
que  são  sujeitos  á  sua  jurisdicção  no  dito  Termo  , 
para  que  ficando  todos  elles  incumbidos  desta  inspec- 
ção ,  tomem  promptamente  a  qualquer  hora  do  dia 
ò  manifesto,  que  as  partes  lhe  forem  dar  de  qualquer 
*  2  dos 
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desditos  doas  géneros;  ficando  cada  um  delles  na  pre- 
cisa obrigação  de  trazer  no  fim  de  cada  três  mezes  ao 
seu  respectivo  Superintendente  o  Caderno  dos  manife- 
stos, que  dentro  no  dito  tempo  houverem  assim  tomado 
clara  e  distincta  mente  ,  para  estes  o  remetterem  á  dita 
Junta  ,  depois  de  ser  tirada  pelos  seus  Escrivães  uma 
Certidão  authentica,  que  logo  devem  igualmente  re~ 
metter  ao  Recebedor  da  dita  Mesa  dos  Vinhos. 

7  Não  devem  os  Superintendentes  tomar  estes  ma- 
nifestos nos  Armazéns  de  deposito  ,  que  os  Mercadores 
Portuguezes  e  Estrangeiros  tem  nos  subúrbios  desta 
Cidade  até  o  Rio  de  Sacavém ,  e  alguns  na  Outra- 
banda ;  porque  sendo  certo  não  haver  nos  ditos  Arma- 
zéns producção  alguma  de  Vinhos,  seguir-se-hia  da- 
quelle  exame  (sendo  semelhante  ao  dos  Vinhos  de  co- 
lheita) uma  confusão  irremediável  com  o  perigo  de  se 
duplicar  o  pagamento  deste  Direito  contra  a  justíssima 
e  recta  intenção  da  Lei :  Quanto  mais,  que  ainda  sup- 
pondo-se  possivel  a  introducção ,  que  nos  ditos  Arma- 
zéns se  pôde  fazer  de  alguns  Vinhos  não  manifestados  % 
nunca  dahi  se  poderia  seguir  prejuízo  :  Porque  como  ao 
tempo  da  extracção  ,  que  ou  para  embarque  ,  ou  para 
o  consumo  da  terra  houverem  de  fazer  os  ditos  Mer- 
cadores ,  deve  preceder  a  entrada  da  Mesa,  nejla  ne- 
cessariamente hão  de  os  ditos  Mercadores  fazer  certo 
com  guias  authenticas  se  com  effeiro  ficou  pagoaquelle 
Direito  nas  terras,  de  donde  se  extrahio,  ou  alias  paga- 
rem a  sua  respectiva  importância. 

8  O  mesmo  se  deve  entender  a  respeito  das  Aguas 
ardentes ,  com  que  principalmente  os  Mercadores 
Estrangeiros  costumão  engomar  e  concertar  os  seus 
Vinhos  ,  valendo-se  não  só  das  que  para  este  fim  distil- 
lão  nas  suas  Caldeiras  e  Lambiques ;  mas  de  muitas 
outras  ,  que  eomprão  nesta  Cidade  e  mandão  vir  de 
fora,  de  que  pagão  os  devidos  Direitos  :  O  que  não 
obstante  porém  ,  acontecendo  que  alguns  destes  Mer- 
cadores, tanto  nacionaes,  como  Estrangeiros,  queirão 
extrahir  dos  seus  Armazéns  algumas  partidas  do  dito 
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género,  todos  clles  ficaráõ  obrigados  ao  manifesto 
determinado  no  §.  6.  destas  InstrucçÕes,  com  todas  as 
clausulas  nelle  expressadas. 

9  Quanto  porém  ao  Vinagre  ,  são  indispensáveis  os 
ditos  manifestos  nos  referidos  Armazéns  :  e  ficaráõ 
todos  os  Superintendentes  obrigados  a  proceder  nelles 
com  a  mesma  regularidade,  determinada  a  respeito  das 
Adegas  e  Casas  dos  Lavradores  ;  porque  de  outra  sorte 
nem  na  Contadoria  da  sobredita  Junta  se  poderia  de- 
bitar com  certeza  a  importância  da  Collecta  deste 
género  ,  nem  na  Mesa  dos  Vinhos  ficaria  possível  a  sua 
cobrança  ;  a  respeito  do  que  se  deve  remetter  para  a 
mesma  Junta  o  manifesto  original ,  e  para  a  referida 
Mesa  uma  copia  authentica  delle,  na  conformidade  do 

io  Pertencendo  á  Mesa  dos  Vinhos  não  só  a  obri- 
gação e  incumbência  de  autuar  todo  o  producío  do 
Subsidio  Literário,  imposto  sobre  os  Vinhos  ,  Aguas 
ardentes  e  Vinagres  recolhidos  nas  Adegas  e  Casas  dos 
Lavradores  do  Termo  desta  Cidade  ;  como  também  a 
Inspecção  de  nella  se  averiguar  pela  entrada  ,  que  se 
derem'  destes  géneros  ,  se  nas  terras ,  ou  sejão  das 
Comarcas  destes  Reinos  ,  ou  das  Ilhas,  a  elle  adjacen- 
tes ,  ou  de  qualquer  das  Capitanias  da  America,  Africa 
e  Ásia,  se  o  sobredito  Subsidio  fica  pago  em  qualquer 
das  ditas  terras  :  Observará  o  mesmo  Recebedor  a  este 
respeito  a  ordem ,  que  pela  dita  Junta  lhe  foi  expedida 
em  22  de  Dezembro  de  1772;  admittindo  somente 
Certidões  ,  ou  Guias  authenticas  ,  passadas  por  Offi- 
ciaes  competentes ,  pelas  quaes  conste  que  o  Subsidio 
ficou  pago  nos  destrictos ,  de  donde  se  extrahio  qual- 
quer dos  ditos  géneros;  e  sem  as  ditas  Certidões, 
obrigará  a  todos  os  introductores  a  que  satisfação 
logo  no  dito  acto  a  importância  correspondente  ás 
pipas,  ou  almudes  ,  de  que  derem  entrada  na  dita 
Mesa  ,  o  que  se  não  abonará  aos  ditos  introductores 
em  qualquer  outra  terra,  onde  se  houvesse  mani- 
festado. 
...  **'  11 
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ip  Sendo»  as  ViJtas  de Alhandra  ,  Alverca  e  seu  $ 
Termos,  pertencentes  á  Comarca  de  Torres  Vedras ,  e 
corno  taes  ,  obrigados  os  seus  Magistrados  na  f&r- 
ma  da  Lei  a  examinar  nellas  todas  as  Adegas  e  Casas 
dos  Lavradores ,  formalizando  os  manifestos  authen"- 
ticos,  como  fiçá-dno-,  será-  obrigado  o  Provedor  da- 
quella  Comarca  a  rem  et  ter  para  a  mesma  Junta  a 
Certidão  dos  manifestos  das  ditas  Villas,  e  juntamente 
o  da  Villa  de  Béllas,  em  que  se  dá  a  mesma  razão  de 
ser  pertencente  á  dita  Comarca ,  fazendo  arrecadar  o 
Direito  dos  Vinhos  ,  Aguas  ardentes  e-  Vinagres  ,  que 
forem  achados  nas  ditas  três  Villas  ,  pelo  que  respeita 
ao  Subsidio  ,  e  fazendo  praticar  ,  quanto  ás  distillações 
diárias  das  Aguas  ardentes ,  ou  ás  fermentações  dos 
Vinagres,  o  manifesto  regular  antes  da  extracção,  que 
delles,  ou  delias  pertenderem  fazer  os  seus  respectivos 
Lavradores,  ou  Fabricantes,  dos  quaes  manifestos  re* 
metterá  no  fim  de  cada  três  mezes  Certidão  á  mesma 
Junta. 

12  E  porque  os  Direitos  Reaes ,  que  se  achao  im- 
postos e  Collectados  sobre  os  Vmhose  Aguas  ardentes, 
i>a  conformidade  dos  Alvarás  de  26  de  Outubro  de  1*765  , 
de  1-8  de  Novembro-  do- mesmo  anno ,  &  dê  15  de  Julho  de 
1767 í  tem  arrecadação  privativa  na  Mesa  dos  Vinhos  , 
cm  que  são  incluídas  as  três  Villas  e  seus- Termos , 
ficará  entendendo  o  dito  Provedor  ,  que  a  esse  respeito 
deve  observar  os  ditos,  Alvarás  inteiramente  ;  porque  a 
providencia,  que  se  lhe  tem  determinado  ,  quanto  ao 
manifesto  do  Subsidio  Literário  e  á  sua  arrecadação , 
em  nada  pódê,  ou  deve  embaraçar  a  disposição  dos 
ditos  Alvarás,  e  a  prática,  com  que  sempre  se  execu* 
tárao. 

13  E  porque  finalmente  seria  incompatível  com  as 
scertadas  providencias,  que  se  procurãb  empregarem 
beneficio  commum  de  todos  os  Povos,  o  tirar- lhes  in- 
devidamente os  meios  de  fazerem  gyrar  os  seus  géneros, 
c  deixar  de  cobrar  delles  o  seu  respectivo  Subsidio  , 
constando  com  certeza ,  que  passado  o  dia  1 1  de  No- 
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vembro  ,  prtneipião  Jogo  os  Lavradores  ■  e  Negoeiarrws 
afeíer  as  suas  compras  e  remessa-s  para  esta  Cidade, 
não  havendo  aindfct  a  este  tempo  manifestos  ,  e  por  isso 
impossibilitados*  para  appresentarem  Certidões- ,  oii 
Guias  na  Mesa  dos  Vinhos  :  Será  obrigado  o  Recebe* 
dfof  da  dita  Mesa  a  cobrar  dos  introduetores  os- Direitos 
correspondentes-  ás  quantidades ,  que  assim  introdusi- 
rem  ,  dando*  lhes-  bilhetes  de  pagamento  ,  com  que 
possão  ser  absolvidos  em  concorrente  quantia  nas  suas 
respectivas  Superintendências,  prestando  o  juramento 
para  a  factura  dos  manifestos,  que  lhes  devem  ser  to* 
mados  na  forma  sobredita. 


<rw._ 


Pelo  que  respeita  ás  Comarcas  destes  Remos. 

14  Cada  um  dos  Provedores  das  Comarcas  destes 
Reinos,  usando  da  Jurisdicção,  que  lhes  compete, 
como  Contadores  da  Real  Fazenda,  e  aosquaes  he  con- 
cedido na  forma  da  Lei  do  Reino  o  poderem  entrar 
cm  todas  as  terras  das  suas  Comarcas  ,  por  mais  prrvi*. 
legiadas  que  sejão,  serão  responsáveis  pela  arrecadação 
dás  Collectas  de  todas  ellas ;  permitrindo- se-lhes  o 
poderem  incumbir  aos  Juizes  de  Vara  branca  ,  nas  errt 
que  os  houver,  e  nas  outras  aos  Juizes  ordinários,  a  di- 
ligencia de  tomarem  aos  Lavradores  e  mais  pessoas 
delias,  debaixo  do  juramento  dos  Santos  Evangelhos ,  oâ 
manifestos  dos  Vinhos,  que  cada  um  tiver  recolhideí 
nas  Adegas  e  Casas  de  sua  morada  ,  e  isto  no  acto  dá 
revista,  que  os  ditos  Juizes  devem  dar  ao  tempo  âk 
colheita  delles  :  Obrigando-os  outrosim  a  manifestarem 
as  Aguas  ardentes  e  Vinagres,  que  a  esse  tempo  tiverem 
nas  ditas  Adegas  ,  e  que  pelo  anno  em  diante  fabrica- 
rem ,  cujos  manifestos  serão  lançados  pelos  Escrivães 
das  Sisas  e  Direitos  Reaes  em  o  Livro,  que  para  isso 
lhes  deve  ser  remettido  pelo  Provedor  da  sua  Comarca, 
indo  por  elle  numerado,  rubricado  e  encerrado,  como 
se  determina  em  a  Lei. 

15  Que  os  ditos  Juizes  ficarão  obrigados  até  o  fim 
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do  mez  de  Novembro  de  cada  um  anno  a  terem  dado 
revista  a  todas  as  Adegas  e  Casas  dos  moradores  do  seu 
destricto,  e  a  remetterem  ao  Provedor  da  sua  Comarca 
uma  Certidão  authentica,  extrahida  do  Livro  dos  ditos 
manifestos,  escripturada  segundo  a  fórmula  impressa, 
que  lhes  sérvio  de  norma  e  de  exemplo  para  o  lança- 
mento, que  se  fez  dos  Vinhos ,  recolhidos  em  o  anno 
de  1772;  bem  entendido,  que  nas  sommas  dos  géneros, 
contemplados  na  dita  Certidão,  se  não  devem  redusir 
os  almudes  de  Vinho  e  Vinagre  para  pipas ,  nem  se 
devem  transportar  para  a  columna  destas,  em  razão  de 
se  deverem  sommar  separados  ,  pela  differepça  que 
fazem  no  calculo  as  do  Vinho,  que  são  reguladas  a 
trezentos  e  quinze  reis ,  daquellas ,  que  procedem  dos 
almudes ,  que  não  a  chegão  a  completar  ,  por  sahirem 
a  trezentos  c  doze  reis;  e  da  mesma  forma  pelo  que 
respeita  ao  Vinagre. 

1 6  Logo  que  os  Provedores  das  Comarcas  recebe- 
rem dos  referidos  Juizes  as  Certidões  dos  manifestos, 
que  cada  um  fica  obrigado  a  remetter-lhes ,  calculando 
pelas  sommas  geraes  delias  os  géneros  peios  preços  re- 
gulados ,  que  vem  a  ser ,  as  pipas  de  Vinho  a  trezentos 
e  quinze  reis  cada  uma  ,  e  os  almudes  a  doze  reis  ;  as 
de  Agua  ardente  a  mil  duzentos  quarenta  e  oito  reis  ,  e 
os  seus  almudes  a  quarenta  e  oito  reis  ;  e  as  de  Vinagre 
a  cento  e  sessenta  reis  ,  e  os  almudes  delle  a  seis  reis 
cada  uni;  e  vindo  pelo  calculo  a  corresponder  á  Col- 
lecta  a  mesma  quantia,  que  somma  a  columna  do  di- 
nheiro de  cada  Certidão  ,  encherá  por  ella  o  claro  do 
Mappa  geral  da  sua  Comarca,  debaixo  do  numero  da 
Villa  ,  a  que  pertencer ,  e  assim  de  todas  as  mais  ;  e 
completo  que  seja ,  o  remetterá  com  todas  as  ditas  Cer- 
tidões á  Junta  da  Administração  e  Arrecadação  do 
Subsidio  Literário  alé  o  fim  do  mez  de  Dezembro  da- 
quelle  mesmo  anno  ,  deixando  naquella  Provedoria 
outro  Mappa  igual ,  para  por  elle  saber  a  quantia,  por 
que  está  debitado,  e  a  que  deve  fazer  entrar  em  o  Cofre 
das  Terças  da  sua  Comarca  a  cargo  do  Recebedor  delias 

em 


(9  ) 


cm  dous  Semestres  iguaes ,  o  primeiro  até  o  fim  de 
Junho  de  cada  um  anno,  e  o  segundo  até  o  fim  de 
Dezembro  delle. 

17  Consistindo  toda  a  utilidade  dos  Rendimentos 
Reaes  em  a  boa  arrecadação  ,  que  para  elles  se  estabe- 
lece, sem  o  que  se  não  podem  evitar  os  descaminhos,. 
a  que  estão  sujeitos ,  e  devendo-se  precaver  com  sabias 
providencias  os  meios  de  os  evadir:  Ordenaráõ  os  ditos 
Provedores  aos  Ministros  encarregados  das  revistas  e 
manifestos  ,  a  que  obriguem  aos  Dizimeiros  das  terras 
do  seu  destricto,  para  que  no  tempo  da  colheita  lhes 
dem  uma  relação  exacta  das  pessoas  ,  que  pagarão 
Dizimo,  e  o  numero  das  pipas ,  ou  almudes  ^  que  cada 
um  pagou,  cuja  relação  será  remettida  com  a  Certidão 
dos  manifestos  ao  Provedor  da  Comarca,  e  igualmente 
remettida  por  elle  á  dita  Junta  com  a  dita  Certidão  t 
Estabelecendo  ao  mesmo  tempo,  que  os  Livros ,  em 
que  se  tomarem  os  ditos  manifestos,  sejão  escriptura- 
dos  por  entrada  e  sahida;  isto  he ,  em  cada  uma  das 
paginas  esquerdas  delle  se  descreverão  unicamente  três 
partidas,  que  vem  a  ser  :  os  manifestos  ,  que  o  Lavra- 
dor faz  pela  entrada  dos  géneros  em  a  sua  Adega  , 
ficando  as  paginas  direitas  em  branco  ,  para  nellas  se 
lançarem  ao  depois  pelo  anno  em  diante  bem  em  fronte 
da  entrada  *  que  deu  aquelle  Lavrador,  a  partida  da 
sahida  do  mesmo  género  ,  que  vem  a  ser ,  quando  o 
mesmo  pedir  Guia,  para  o  transportar  por  miúdo  para 
outra  terra  ,  sem  a  qual  o  não  poderá  fazer,  vindo  por 
esta  formalidade  a  mostrar  aquelle  Livro  para  cada 
Collectado  uma  conta  corrente  ,  de  forma  ,  que  tendo 
elle  manifestado  recolher  vinte  pipas  de  Vinho,  e  tendo 
dado  sahida  a  vinte  e  três  ,  segundo  as  declarações  das 
Guias,  que  em  fronte  da  sua  entrada  se  acharem ,  se 
conhece  que  aquelle  Lavrador  manifestou  com  dolo  | 
oceultando  as  que  acerescem  ,  quando  em  semelhante 
género  o  não  há  ,  antes  sim  diminuição*  E  porque  pôde 
acontecer  ,  que  elles  precavendo  a  malicia  do  seu  ma* 
nifesto,  pei tendão  vender  por  miúdo  ao  Povo  em  as 
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suas  mesmas  Adegas  aquelle  Vinho ,  que  occultárão  na 
manifesto,  o  qual  pela  Lei  sendo  denunciado,  tema  pena 
do  perdimento  delle  ;  para  facilitar  as  mesmas  denun- 
cias ,  se  concede  aos  Denunciantes  a  terça  parte  do 
Vinho  perdido  em  premio  da  dita  denúncia  ,  que  os 
Provedores  das  Comarcas  lhes  farão  logo  dar,  man- 
dando-o  assim  publicar  em  todas  as  terras  da  sua  Co- 
marca pelos  Porteiros  delias. 

1 8  Que  os  ditos  Juizes  farão  passar  ás  partes  pelos 
Escrivães  das  Sisas  as  Guias,  que  ellas  pedirem  para  o 
transporte  dos  seus  géneros ,  levando  destas  o  emolu- 
mento de  quarenta  reis  por  cada  Guia  ,  que  lhe  passa- 
rem, quer  ella  seja  de  uma,  ou  muitas  pipas  ;  e  pelos 
bilhetes,^  que  as  mesmas  partes  requererem  para  a 
condueção  de  um  ,  ou  mais  almudes  ,  que  não  chegarem 
a  pipa,  lhe  não  poderáõ  levar  mais  do  que  cinco  reis  ; 
com  tanto  porém,  que  tenhão  pago  á  sahida  delles  a 
Collecta  respectiva  ao  numero  de  pipas,  ou  almudes, 
de  que  pedirem  a  dita  Guia  ,  sem  o  que  o  não  poderáõ 
fazer,  para  com  ella  mostrarem  os  conductores  dos 
ditos  géneros  em  a  Mesa  dos  Vinhos  desta  Cidade  ,  ou 
na  Companhia  Geral  da  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto 
Douro,  ou  em  -o  Magistrado  de  qualquer  Villa  ,  onde 
lhequeirão  dar  consumo,  o  ficar  pago  o  Subsidio  na 
terra  ,  donde  sahio;  e  não  a  appresentando  ,  se  haverá 
delles  a  sua  Collecta  í  sem  que  por  este  pagamento  se 
lhe  haja  de  compensar  o  que  elle  devia  fazer  em  a 
terra,  onde  o  género  foi  manifestado  ,  em  castigo  de  o 
haverem  conduzido  sem  Guia,  reputando-se  por  extra- 
viados todos  âquelles  géneros ,  quê  transportarem  sem 
cila. 

19  Que  da  geral  contribuição  desta  Collecta  só 
devem  ficar  isentos  âquelles  Vinhos,  produzidos  em  as 
Cercas  muradas  de  qualquer  Convento*  que  disserem 
despeito  ás  clausuras  delles;  como  tàmbem  o  fabricado 
êm  os  Casaès  e  Fazendas,  que  forem  enfyteutas  ao 
Cabido  da  Collêgiàdà  de  Nossa  Senhora  da  Oliveira  de 
Qjuiftíarães,  fctíâ  devendo  os  seus  Colonos,  comprehen- 
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didos  em  o  numero  declarado  na  Carta  do  Senhor  Rei 
Dom  Affonso  V,  e  Alvará  de  Sua  Magesrade  de  20  de 
Setembro  de  1768  ,  o  pagarem  a  dita  Collecta  do  Vinho, 
que  recolherem  e  fabricarem  nas  referidas  fazendas. 

20  Nesta  conformidade  serão  os  ditos  Provedores 
obrigados  a  mandarem  fazer  em  todas  as  terras  da  sua 
Comarca  a  cobrança  deste  Subsidio  pelos  mesmos  Jui- 
zes encarregados  dos  manifestos  delias  ,  para  o  que  as 
Cameras  lhes  nomearáõ  pessoa  idónea  para  o  receber, 
cujo  rendimento  os  ditos  Provedores  farão  entrar  no 
Cofre  das  Terças  da  sua  Comarca  a  cargo  do  Recebe- 
dor delias  em  dous  Semestres  iguaes ,  o  primeiro  até 
o  fim  de  Junho  de  cada  um  anno ,  e  o  segundo  até  o 
fim  de  Dezembro  delle,  para  do  mesmo  Cofre  fazerem 
pagar  pelo  seu  Recebedor  os  Ordenados  dos  Mestres  e 
Professores  ,  que  se  nomearem  para  as  ditas  Comarcas, 
pela  folha  ,  que  para  isso  hão  de  receber  no  principio 
do  anno  da  sobredita  Junta  da  Administração  do  mesmo 
Subsidio,  cujos  ordenados  lhes  serão  pagos  aos  quartéis 
adiantados,  logo  que  elles  se  vencerem  ,  la.vrando-se 
por  baixo  década  addição  os  Conhecimentos  de  Re- 
cibo,  feitos  pelo  Escrivão  do  cargo  do  me&roo  Rece- 
bedor, e  assignados  por  cada  uma  das  partes  interessa- 
das ,  ou  por  seus  legítimos  Procuradores  ,  appresen- 
tandopara  isso  Procurações  em  forma  bastante ,  que 
ficaráõ  em  poder  do  dito  Recebedor  para  o  ajuste  da 
sua  conta  ;  e  os  remanecentes,  que  existirem  no  mesmo 
Cofre  das  Terças,  findo  que  seja  qualquer  dos  dous 
Semestres,  o  remetteráÕ  seguro  á  dita  Junta  ,  acompa- 
nhado de  uma  Certidão  ,  ou  pelo  Correio  ,  ou  pelo 
mesmo  Recebedor,  quando  elle  se  queira  encarregar 
disso  com  o  costumado  premio  de  um  por  cento  ;  e 
findo  que  seja  o  anno,  lhe  tomarão  as  suas  contas ,  re~ 
mettendo-as  á  referida  Junta  ate  o  fim  de  Março  do 
anno  seguinte  ,  por  elfes  ajustadas  ,  na  mesma  forma, 
que  as  dão  no  Régio  Erário,  pelo  que  respeita  á  conta 
das  Terças. 
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21  A  despesa,  que  se  fizer  nas  referidas  Comarcas 
com  o  custo  dos  Livros  necessários  para  esta  arreca-* 
dação,  será  paga  por  este  rendimento,  e  lançada  em 
credito  ao  Recebedor  por  titulo  de  despesas  miúdas  , 
feitas  com  o  expediente  daquella  Comarca  ,  que  lhe 
será  abonada  pelo  documento,  que  delia  deve  haver, 
que  vem  a  ser ,  o  Rol  do  Livreiro  ,  que  der  o>  Livros  % 
jurando  aos  Santos  Evangelhos  serem  os  preços  delles 
os  mais  em  conta  ,  por  que  se  podem  fazer  ,  e  prece- 
dendo em  o  mesmo  o  Pague-se  ,  posto  pelo  Provedor 
da  respectiva  Comarca. 

22  A  mesma  Arrecadação  se  praticará  identica- 
mente em  as  Ilhas  de  S.  Miguel,  Madeira,  Ilha  Ter- 
ceira e  mais  annexas  ,  encarregando-se  a  diligencia 
delia  aos  seus  respectivos  Corregedores,  os  quaes  obser- 
varáõ  em  quanto  aos  remanecentes,  que  se  acharem  no 
Cofre  das  Rendas  Reaes  ,  findo  que  seja  qualquer  Se- 
mestre, a  prática  de  os  remetterem  ao  Cofre  Geral  do 
Subsidio  Literário  em  letras ,  sacadas  sobre  pessoas  da 
Praça  desta  Cidade  e  de  conhecido  credito,  a  pagar  ao 
Thesoureiro  Geral  do  mesmo  Subsidio ,  António  de 
Almeida  Rorís,  pela  formalidade  usada  com  as  remes- 
sas, que  se  fazem  para  o  Régio  Erário,  Nossa  Senhora 
da  Ajuda  aos  4  de  Setembro  de  1773. 
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U  ELREI  Faço  saber  aos  que  este  j^^o 
Alvará  de  Declaração  e  Ampliação  rjut.  j^, 
virem  ,  que  :  Por  quanto  Fui  infor- 
mado de  que  a  Minha  saudável  Lei 
de  9  de  Julho  deste  presente  anno  ,  em 
que  com  tanto  beneficio  do  publico 
socego ,  como  utilidade  dos  Proprie- 
tários de  Casas  e  de  fundos  de  Terras , 
Houve  por  bem  dar  as  Providencias  nella  estabeleci- 
das, se  tem  pertendido  cavillar  e  fraudar  com  avaliações 
absurdas  e  conflictos  de  Jurisdicção  inadmissíveis  : 
Para  que  a  sobredita  Lei  haja  de  ser  executada  com  o 
effeiro  e  promptidão,  que  por  sua  natureza  requer  a 
gravidade  das  matérias  ,  de  que  nella  se  trata  :  Sou  ser- 
vido ordenar  o  seguinte; 

Peh  que  pertence  âs  Avaliações* 

i  Mando,  que  o  arbitrio  dos  Louvados  seja  preci- 
samente regulado  e  adstricto  :  Nas  Terras  de  Lavoura , 
que  não  andarem  arrendadas  ,  ao  numero  de  Alqueires , 
que  levarem  de  semeadura,  regulado  pelo  preço  com- 
wium,  pelo  qual  nas  respectivas  Terras  se  costuma 
avaliar  cada  Alqueire,  ou  Moio  de  semeadura,  segundo 
as  qualidades  dos  differentes  Terrenos ,  em  que  forem 
situados ;  ou  o  maior ,  ou  menor  fundo  delles :  Nos 
Casaes,  pelo  cumulo  de  vinte  annos  das  rendas,  em 
que  costumarem  andar ;  constituindo  este  o  preço  do 
capital  de  cada  um  delles  ,  sem  a  menor  alteração : 
Nas  Quintas  de  Vinhas  e  Arvoredos  se  praticará  o 
mesmo ,  andando  arrendadas ;  efabricando-se  por  conta 
de  seus  Donos ;  pela  computação  dos  fruetos,  que  pre* 
dusírão  nos  vinte  annos  próximos  precedentes ,  dedu- 
aindo-se  sempre  a  Terça  Parte  ,  que  no  Fabrico  delias 
se  costuma  gastar :  Nos  Olivaes  e  Montados  se  praticara 
©  mesmo  em  cada  um  dos  dous  Casos  acima  referidos. 
E  esta  forma  de  Avaliação  se  não  poderá  alterar ,  nem 
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exceder  pelos  Louvados  a  respeito  de  nenhuma  das 
Partes  interessadas ;  debaixo  da  pena  de  pagarem  pelos 
seus  bens  o  dobro  dos  excessos  ,  ou  diminuições ,  que 
arbitrarem  com  fraude  da  Lei ,  como  tem  succedido 
outras  vezes  ;  fazendo-se  as  liquidações  para  este  effeito 
por  outros  Louvados  peritos  e  livres  de  soborno ;  c 
applicando.se  ametade  do  seu  producto  em  beneficio 
da  Parte  lesa  ;  e  a  outra  ametade  para  as  despesas  do 
Concelho  das  respectivas  Terras,  onde  estes  casos  suc- 
cederem. 

Pelo  que  pertence  aos  conflictos  da  Jurisdicçãe. 

2  Mando,  que  as  Adjudicações ,  que  pelos  §§•  r.' 
e  7.  da  sobredita  Lei  se  achão  commettidas  aos  Corre- 
gedores e  Provedores  das  Comarcas ,  pertenção  (íaqui 
em  diante  cumulativamente  aos  Juizes  de  Fora  das 
Terras  ,  onde  os  houver  ;  e  não  os  havendo,  aos  Juizes 
cie  Fora  das  Terras  mais  visinhas,  exceptuando  somente 
os  casos ,  em  que  os  ditos  Corregedores  c  Provedores 
se  acharem  em  actual  Correição ;  porque  nesses  casos 
poderáõ  as  Partes  recorrer  também  a  elles ,  se  bem  lhes 
parecer :  Ficando  alias  sempre  em  seu  vigor  o  que  nos 
§§.  11.  e  12.  da  mesma  Lei  se  acha  determinado  a 
respeito  das  Arvores  de  Frueto ,  ou  Silvestres  em  Fa- 
zendas alheias  ;  e  dos  caminhos  e  atravessadouros  par- 
ticulares sem  titulo  legitimo,  os  quaes  pertencerão 
sempre  aos  Juizes  de  Fora  das  respectivas  Terras,  ou 
daquellas,  que  lhes  ficarem  mais  visinhas. 

3  Finalmente :  Para  obviar  inteiramente  aos  distúr- 
bios ,  que  a  este  respeito  se  tem  suscitado  :  Ordeno, 
que  depois  de  haver  qualquer  dos  sobreditos  Correge- 
dores, Provedores  e  Juizes  de  Fora  principiado  a  co- 
nhecer dos  referidos  casos,  não  possa  algum  outro  dei* 
les  intrometter-sc,  ou  advocalo,  ou  a  julgalo,  debaixo 
de  qualquer  côr,  ou  pretexto  que  seja;  e  que  ás 
Partes ,  que  se  sentirem  gravadas  9  não  compita  outro 
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algum  recurso,  que  não  seja  o  que  pelos  %.  29.  e^o; 
da  mesma  Lei  lhes  foi  reservado  para  a  Mesa  do 
Desembargo  de  Paço. 

E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente,  como  nelle 
se  contém  ,  sem  dúvida,  ou  embargo  algum,  qualquer 
que  elle  seja  :  Para  o  que  Mando  á  Mesa  do  Desem- 
bargo do  Paço,  Mesa  da  Consciência  e  Ordens ,  Rege- 
dor da  Casa  da  Supplicação  ,  Junta  da  Inconfidência  , 
Conselho  da  Minha  Real  Fazenda,  Governador  da 
Relação  e  Casa  do  Porto ,  Presidente  do  Senado  da 
Camera,  Governadores  das  Armas,  Capitães  Gene- 
raes,  Desembargadores,  Corregedores,  Ouvidores, 
Juizes ,  Magistrados  Civis  e  Criminaes  destes  Meus 
Reinos ,  a  quem  e  aos  quaes  o  conhecimento  deste  Al- 
vará em  quaesquer  casos  deva  ,  ou  haja  de  pertencer , 
que  o  cumprão  ,  guardem  ,  e  facão  literal  e  inviola- 
velmentc  cumprir  e  guardar  o  que  nelle  determino; 
não  obstantes  quaesquer  Leis,  Regimentos,  Alvarás, 
Cartas  Regias  e  tudo  o  mais  que  na  sobredita  Lei 
tenho  derogado  e  novamente  derogo  para  este  effeito 
somente ,  ficando  alias  sempre  no  mais  em  seu  vigor. 
E  ao  Doutor  João  Pacheco  Pereira,  Desembargador 
do  Paço,  do  meu  Conselho  ,  que  serve  de  Chanceller 
Mór  destes  Reinos ,  Mando ,  que  o  faça  publicar  na 
Çhancellaria ,  e  que  delle  se  remettão  Copias  a  todos 
os  Tribunaes,  Cabeças  de  Comarcas  e  Villas  destes 
Reinos  e  Terras  dos  Donatários  delles ;  registando- se 
em  too^os  os  lugares  ,  onde  se  costumão  registar  seme- 
lhantes Leis  ;  e  mandando-se  o  Original  delle  para  a 
Torre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora 
da  Ajuda  aos  14  de  Outubro  de  1773. 
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Marquez  de  Pombal 
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jÍLvará  de  Declaração  e  Ampliação  %  por  que  Vossa  Ma.- 
gestade ,  obviando  aos  novos  abusos ,  que  na  execução  da  sua 
saudável  Lei  de  9  de  Julho  deste  presente  anno  sje per- 
tendiao  introduzir  por  meio  de  Avaliações  caviltosas  e  de 
confiictos  de  jfurisdicção.  ,•  declarando  e  ampliando  a  mesma 
Lei  1  He  servido  dar  as  impreterível*  Regras  para  as 
sobreditas  Avaliações ;  e  determinar  os  casos,  em  que  o  ca- 
nhe  cimento  delia  fica  sendo  ou  cumulativo*  ou  privativo  a 
todos  e  a  cada  um  dos.  Magistrados  nas  suas  respectivas 
^urisdicçQâs  1  na  firma  acima  declarada. 

Para  Vo^sa  Magestatk  vir. 

Kegisitada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Reino,  na  Livro  III  das  Cartas ,  Aluarás  e  Paten- 
tes a  foi.  150  vers.  Nossa  Senhora,  da  Ajuda  cm  16 
de  Outubro  de  1773, 

João  Baptista  d£  Araújo» 

João  Pacheco   Pereira 

Foi  publicado  este  Alvará  na  Chaneellaria  Mó* 
da  Corte  c  Reino»  Lisboa  10.  de  Outubro  díe  1773» 

,   '."X1  •  .  b  .  .     :     .  ; 

Dom  Sebastião  Maldonado 
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Registado  na  Chaneellaria  Mor  da  Corte  c  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  foi.  170  vers.  Lisboa  19  de  Ou- 
tubro de  1773, 

António  José  de  Moura. 

* 

Joãt?  CbrysQStomo  de  Faria  e  Sotm  de  Vasconalks  de  Sa 
o  fez. 
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U  ELREl  Faço  saber  aos  que  este 
Alvará  com  força  de  Lei  virem  :  Que 
sendo  os  Reos  nas  Causas  Crimes  não 
voluntários,  nem  temerários,  mas  sim 
necessários  litigantes,  a  quem  o  me- 
smo instincto  natural  dá  Direito,  não 
só  para  defender  a  vida  c  a  honra  , 
mas  também  para  não  deverem  entre- 
gar-se  a  si  mesmos  ,  para  serem  punidos  na  mesma 
vida  ,  na  fama  e  na  fazenda  :  Sendo  por  isso  diame- 
tralmente contrarias  as  condições  dos  Reos  confessos 
nas  Causas  Civeis  ás  dos  confessos  nas  Causas  Crimes; 
porque  os  Primeiros  não  tem  de  ouvir  contra  si  Sen- 
tença alguma  condemnatoria ,  mas  só  sim  a  de  pre- 
ceito conforme  a  sua  confissão,  sem  outro  receio  de 
infâmia,  ou  de  penas,  em  que  possão  incorrer  ;  e  os 
Segundos  muito  pelo  contrario  augmentão  as  provai 
dos  seus  delictos ,  para  sobre  elles  cahirem  indubita- 
velmente as  Sentenças  condemnatorias  com  todas  as 
penas,  que  as  Leis  impõem  aos  delictos,  de  que  se 
fazem  Reos  :  E  sendo  nos  referidos  termos  incompa- 
tível com  a  natureza  e  Índole  das  ditas' Causas  Cri- 
mes ,  que  os  Reos,  nellas  necessários  litigantes  ,  sejão 
reputados  em  Juizo  voluntários  e  temerários  para  o 
efteito  de  serem  multados  com  as  penas  da  Dízima , 
que  se  paga  na  Chancellaria,  das  Sentenças  condemna- 
torias :  Sou  ora  informado  ,  que  de  muito  tempo  a 
esta  parte  são  com  effeito  multados  com  a  pena  da 
Dizima  os  referidos  Reos  nas  Causas  Crimes :  Intro- 
duzindo-se  contra  todos  os  princípios  Naturaes  e  Ci- 
vis esta  Jurisprudência  ,  contraria  ao  fim  do  estabele- 
cimento da  sobredita  pena ,  e  contraria  ao  espirito  da 
Ordenação  do  Liv.  i.  T/í.  20.  §.  3  e  seguintes,  e  da 
Regra  Quinta  do  Regimento  da  Chancellaria,  as  quaes 
tende  sido  concebidas  em  termos  geraes ,  sem  deter- 
minada especificação  de  Causas  Crimes  ;  nem  podião 
atem  manifesto  absurdo  ter  a  ellas  applicação ;  nem 
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podia  contra  o  espírito  delias ,  contra  a  origem  e  ín- 
dole da  mesma  pena  da  Dizima  ter  a  introducção 
delia  outro  apoio ,  que  não  fosse  o  do  abuso  e  da 
corruptela,  já  condemnados  pelo  §.  14  da  Minha  Lei 
de  1%  de  Agosto  de  1769  :  Ao  que  tudo  havendo 
respeito:  Sou  servido  reprovar  o  abuso ,  que  se  tem 
introduzido,  de  levar  Dizima  ,  para  que  mais  se  não 
possa  levar  daqui  em  diante,  das  Sentenças  proferidas 
nas  Causas  Crimes;  ou  ellas  sejão  Crime,  ou  Civil- 
mente intentadas ,  ou  as  penas  comminadas.  sejão  Cri- 
mes ,  ouCiveis,  corporaes  ,  ou  pecuniárias.  E  para 
evitar  duvidas  e  questões  :  Sou  outrosim  servido  or- 
denar, que  se  ponha  perpetuo  silencio  nas  Causas , 
que  actualmente  penderem  sobre  esta  matéria  no  esta- 
do, em  que  se  acharem  ,  levantando-se  as  penhoras, 
que  se  tiverem  feito ,  como  pretextadas  com  um  abuso 
e  corruptela  ,  que  não  podião  attender-se  em  Juizo 
depois  da  promulgação  da  sobredita  Lei. 

Pelo  que  :  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Pa- 
ço ,  Regedor  da  Casa  da  Supplicaçao  ,  Governador 
da  Relação  e  Casa  do  Porto,  Conselhos  da  Minha 
Real  Fazenda  e  do  Ultramar ,  Mesa  da  Consciência  e 
Ordens ,  Senado  da  Camera,  Vice-Reis,  Governadores 
e  Capitães  Generaes  dos  Meus  Dominios  Ultramarinos, 
e  bem  assim  a  todos  os  Desembargadores  ,  Provedo- 
res ,  Corregedores,  Ouvidores,  Juizes,  Justiças  e  mais 
pessoas  destes  Meus  Reinos  e  Dominios  ,  a  quem  o 
conhecimento  deste  Alvará  com  força  de  Lei  perten- 
cer, que  o  cumprão,  guardem,  e  facão  cumprir  e 
guardar  com  inteira  e  inviolável  observância  ,  sem 
embargo  de  quaesquer  Leis  ,  Regimentos  ,  Disposi- 
ções,  Ordens,  ou  Estilos,  que  sejão  em  contrario, 
porque  todas  e  todos  de  Meu  Motu  Próprio ,  Certa 
Sciencia ,  Poder  Real ,  Pleno  e  Supremo,  derogo  para 
este  effeito  somente,  ficando  alias  sempre  em  seu  vi- 
gor. Ao  Doutor  João  Pacheco  Pereira ,  do  Meu  Con- 
selho e  Desembargador  do  Paço,  que  §er,ve  de  Chaa« 
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celler  Mór  do  Reino ,  Ordeno ,  que  o  faça  publicar  na 
Chancellaria  ;  c  que  remetta  os  Exemplares  impressos 
delle ,  debaixo  do  Meu  Sello  e  seu  sinal ,  a  todas  as 
pessoas,  a  que  se  costumão  remetter  semilhantes  Leis: 
Registando-se  em  todos  os  Lugares  ,  na  forma  do 
estilo:  E  o  Oiiginal  se  remetterá  para  o  Meu  Real 
Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de 
Nossa  Senhora  da  Ajuda  em  13  de  Novembro  de  1773. 


R  E  I 


Marquez  de  Pombal. 


ÁLvarã  com  força  de  Lei  \  por  que  Vçssa  Magestaâe , 
pelos  motivos  nelle  declarados ,  be  servido  reprovar  o  abu- 
so* que  se  tem  introduzido ,  de  se  levar  Dizima  das  Sen- 
tenças ,  proferidas  nas  Causas  Crimes  ,♦  ou  ellas  sejão  Cri- 
me,^ ou  Civilmente  intentadas ;  ou  as  penas  comminadas 
sejão  Crimes  ,  ou  Cíveis ,  corporaes  ,  ou  pecuniárias:  E  que 
se  ponha  perpetuo  silencio  nas  Causas ,  que  actualmente 
penderem  sobre  esta  matéria  j  tudo  na  forma  acima  decla~ 
rada. 
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Para  Vossa  Magestade  ver. 
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^  Registado  na  Secretaria  de  Estado  dòs  Negó- 
cios do  Reino  no  Livro  III-  das  Cartas,  Alvarás  e  Pa- 
tentes a  foi.  254.  Nossa  Senhora  da  Ajuda  em  15  de 
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Novembro  de  1773 

João  Baptista  de  Araují. 

João  Pacheco  Pereira. 

Foi  publicado  me  Alvará  com  força  de  Lei  na 
Chanceliaria  mor  da  Coite  e  Reino,  Lisboa  16  de 
Novembro  de  1773. 

Dom  Sebastião  Maldonado. 


Reatado  na  Chanceliaria  Mór  da  Corte  e  Reino 
Livro  das  Leis  a  foi.  172  vers.    Lisboa  16  de  No- 

António  José  de  Moura. 
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vembro  de  1773 


João  Baptista  dê  Araújo  o  fez. 


U  ELREI  Faço  saber  aos  que  este  1774 
Alvará  virem:  Que  por  quanto  por  Maio  20. 
cutro  Meu  Alvará,  dado  em  16  de 
Dezembro  de  1771  ,  Houve  por  bem 
crear  um  Superintendente  Geral  dos 
Contrabandos  e  descaminhos  da  Mi- 
nha Real  Fazenda  com  os  úteis  fins 
de  fazer  cessar  por  uma  parte  os 
escandalosos  abusos  dos  mesmos  Contrabandos,  esta- 
belecendo a  igualdade  e  boa  fé ,  com  que  se  devem 
proteger  e  animar  os  bons  e  verdadeiros  Commer- 
ciantes  ;  e  de  fazer  evitar  pela  outra  parte  os  descami- 
nhos dos  Direitos ,  que  arruinao  os  ditos  Commer- 
ciantes,  em  quanto  não  podem  vender  os  seus  géneros 
por  aquelles  mesmos  preços ,  por  que  es  vendem  os 
que  não  pagão  os  Direitos  devidos:  E  por  quanto  a 
experiência  tem  feito  manifestos  os  benefícios  ,  que  da 
execução  do  sobredito  Alvará  se  tem  seguido  aos  ditos 
respeitos :  Para  que  estes  mais  se  possão  continuar  em 
beneficio  da  utilidade  pública:  Sou  servido  declarar  e 
ampliar  a  Jurisdicção  do  referido  Lugar  de  Superin-r 
tendente  Gerai  na  maneira  abaixo  declarada. 

1  Estando  sempre  na  Minha  Real  Pessoa  todo  o 
Poder  e  Jurisdicção,  que  delia  emanão  para  os  diver- 
sos Magistrados,  em  beneficio- do  Meu  Real  Serviço 
e  da  utilidade  pública  dos  Meus  Vassallos  :  E  não 
devendo  por  isso  a  Jurisdicção  de  alguns  dos  mesmos 
Magistrados  entender-se  privativa  e  exclusiva  das  dos 
outros,  em  forma  que  lhes  sirva  de  embaraço;  quando 
pelo  contrario  devem  todos  cooperar  em  concorde  har- 
monia para  aquelles  dous  fins ;  ou  mandando  os  que 
são  superiores  5  ou  deprecando  os  que  são  iguaes  e 
inferiores ;  sem  que  debaixo  dos  pretextos  de  conflictos? 
de  Jurisdicções  e  de  ostentações  de  auetoridades  pes- 
soaes  se  ponhão  impedimentos ,  que  retardem  ,  ou  tal- 
vez frustrem  as  averiguações  e  mais  diligencias  a  bera 
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dos  sobreditos  dous  fins  :  Sou  servido  declarar  e  orde- 
nar :  Primo:  Que  a  Jurísdicção  de  todos  os  Ministros, 
encarregados  de  Arrecadações  da  Minha  Real  Fazenda, 
deve  ser  sempre  cumulativa  nos  casos  occorrentes , 
para  arrecadar  a  mesma  Fazenda  e  evitar  os  descami- 
nhos delia  aquelle,  que  se  achar  mais  prompto  e  for 
primeiro  informado:  Secunda:  Que  quando  o  Superin- 
tendente Gerai  dos  Contrabandos  se  achar  nestas  cir- 
eumstancias  nos  casos ,  em  que  houver  perigo- na  mora  i 
pôde  e  deve  mandar  os  Ofíkiaes  de  todas  as  Estações 
e  de  todas  as  casas  Fiscaes;  e  que  todos  elles  lhe  de- 
vem obedecer  e  ajudalo  nas  suas  diligencias,  depois 
das  quaes  poderáõ  então  dar  conta  aos  seus  respectivos 
Chefes:  Ter  tio  :  Que  porém  nos  outros  casos,  em  que 
a  mora  não  contiver  perigo  ,  praticará  com  os  Mi- 
nistros de  igual,  ou  superior  Graduação  as  urbanida» 
des  ,  que  por  Direito  se  achão  estabelecidas. 

2  Na  mesma  conformidade  :  Sou  servido  ampliar 
a  Jurisdicção  do  mesmo  Superintendente  Geral  dos 
Contrabandos  a  todas  as  Casas  Fiscaes,  em  que  se 
fazem  arrecadações  dos  Meus  Reaes  Direitos  ;  assim 
nestes  Reinos,  como  nos  Dominios  Ultramarinos  del- 
íes  ;  para  que  a  todas  possa  pedir  as  informações  e 
elarezas,  que  lhe  forem  necessárias;  as  quaes  prompta- 
mente  lhe  deveráõ  remetter  sem  demora  alguma  os 
respectivos  Chefes  ;  com  a  pena  de  suspensão  dos  seus 
Gfficios  até  Minha  Mercê. 

3  Item  £  Mando  :  Que  o  mesmo  Superintendente 
possa  visitar  per  si  todas  as  Casas  de  Despacho  desta, 
Corte  ,  á  excepção  das  Três  Alfandegas,  denominadas 
do  Assncart  da  Casa da>  hi dia  e  do  Tabaco.  Sendo-lhes 
porém  necessárias  quaesquer  elarezas  delias  ,  as  pedirá 
aos  seus  respectivos  Chefes,  que  lhas  farão  expedir: 
promptamente,  debaixo— da  pena  acima  declarada. 
Todas  as  outras  Casas  e  Mesas  de  Despacho  lhe  fica-- 
íáõ  inteiramente  subordinadas-  para  examinar  o  que 

nel- 


*  J, . 


" 


*J 


(  3  ) 

nellas  houver  digno  de  reformar-se  ;  e  me  dar  conta 
do  que  achar  que  requer  o  auxilio  de  novas  providen- 
cias, 

4  Item  :  Mando :  Que  da  mesma  forma  lhe  sejão 
sujeitos,  a  respeito  das  diligencias,  pertencentes  ao  seu 
Officio ,  os  Superintendentes  Geraes  das  Alfandegas 
destes  Reinos  e  todos  os  juizes  delias  ;  assim  como  o 
são  ao  Administrador  Geral  da  Alfandega  de  Lisboa, 
como  Feitor  Mór  de  todas  as  do  Reino :  E  que  o 
mesmo  se  entenda  com  as  das  Ilhas  dos  Açores,  da 
Madeira,  America  e  Ásia;  para  que  promptamente 
cumprão  todas  as  suas  Ordens  c  Mandados ,  que  por 
elle  lhes  forem  expedidos ,  debaixo  da  mesma  pena 
acima  declarada. 

5  Item:  Attendendo  á  certa  informação,  que  tive, 
de  não  serem  bastantes  os  dez  Guardas  do  Numero , 
que  há  na  Alfandega  da  Casa  da  índia ;  sendo  por  esta 
causa  necessário  em  muitas  occasiões  metter  por  Guar- 
das Homens,  ou  estranhos,  ou  abjectos,  ou  faltos  de 
verdade  e  procedimento  para  aquelle  exercício  :  Sou 
servido  prohibir  desde  logo  esta  qualidade  de  Guardas  ., 
e  crear  de  novo  mais  vinte:  Ordenando,  que  pelo 
Conselho  da  Fazenda  sejão  providos  até  ao  numero  de 
vinte  Guardas  Supranumerários  para  o  exercido  da 
Alfandega  da  sobredita  Casa  da  índia  j  precedendo 
informação  do  Provedor  delia,  pela  qual  se  qualifi- 
quem beneméritos  destes  lugares ;  e  passando-se~!hes 
Provimentos  annuaes.,  que  não  poderáõ  ser  reformados 
sem  nova  informação  do  mesmo  Provedor  ;  para  que 
sempre  conste  da  constante  capacidade  dos  referidos 
providos.  Os  quaes  não  vencendo  Ordenado  algum  á 
custa  da  Minha  Real  Fazenda  ,  serão  por  isso  escusos 
e  isentos  de  pagarem  Novos  Direitos  destas  serventias , 
pelas  quaes  levaráõ  ás  Partes  os  seis  tostões  por  cada 
dia  ,  que  estiverem  a  bordo  dos  Navios  ,  que  se  ven- 
cem de  modo  ordinário.   E  tanto  nestes  vinte  Guardas 
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novamente  creados ,  como  nos  dez,  que  há  do  Nir- 
nicro,  serão  sempre  os  seus  Offrcios  reputados  por 
meras  serventias  pessoaes ;  sem  que  em  caso  algum 
se  lhes  possão  admittir  Substitutos,  ou  Serventuá- 
rios. 

6  Item  :  Mando:  Que  na  distribuição  dos  sobre- 
ditos Guardas  abordo  dos-- Navios  se  observe  exacta- 
mente a  mesma  prática ,  que  se  observa  na  Alfandega 
do  Assucar ,  como  está-  determinado  no  §.  3.  do  Alvará 
de  27  de  Setembro  de  1769;  Com  a  differença  porém 
de  que  a  distribuição  será  sempre  feita  pelos  dez  Guar- 
das, que  presentemente  tem  a  dita  Casa ,  em  quanto 
estes  servirem  per  si  mesmos  e  se  acharem  presentes: 
E  que  só  depois  destes  se  acharem  occupados  ,  he  que 
possão  entrar  á  distribuição  os  vinte  Supranumerários 
novamente  creados.  Quando  sueceder  irem-se  desoe- 
cupando  alguns  dos  sobreditos  dez  Guardas  no  meio 
do  gyro ;  os  que  no  principio  delle  estiverem  occu- 
pados irão  logo  entrando  nos  Navios,  para  que  forem 
necessários ;  por  deverem  ter  toda  a  preferencia  os 
referidos  dez  Guardas  do  Numero  ;  ficando  os  vinte 
Supranumerários  secundariamente  attendidos  na  falta 
dos  do  Numero.  E  isto  tão  somente  para  as  Guardas 
dos  Navios  ,  sem  que  nunca  possão  ser  occupados  nas 
conducções  das  fazendas ,  em  quanto  Eu  não  mandar 
o  contrario. 

7  Havendo  mostrado  a  experiência ,  que  não  basta 
a  Disposição  do  §,  3,  do  Capitulo  XXXVII.  do  Alvará 
de  Regimenta  de  29  de  Dezembro  de  1753,  para  pro- 
dusir  todos  os  effeitos,  a  que  foi  ordenado  ;  em  quanto 
determina,  que  das  denunciações,  que  forem  dadas 
por  Partes,  ou  íomadias,  que  forem  feitas  por  Ofn- 
ciaes  de  fora  da  Casa  do  Despacho  do  Consulado 
Geral  da  sahida ,  seja  uma  terça  parte  para  a  Minha 
Real  Fazenda  ,  outra  para  o  Denunciante,  ou  Qfftciaes 
de  fora ,  e  a  outra  para  se  repartir  por  todos  os  sete 
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Guirdas  do  Numero  do  mesmo  Consulado :  Sou  ser- 
vido revogar  nesta  parte  a  sobredita  Disposição :  Or- 
denando, que  as  sobreditas  tomadias  e  a  applicação 
delias  fiquem  na  regra  geral  dos  seus  respectivos  Regi* 
mentos. 

8  Porque  pela  Repartição  da  Alfandega  do  Tabaco 
se  costumão  também  prover  os  Navios  respectivos  de 
Guardas  avulsos  ,  sem  conhecimento  algum  pessoal 
das  suas  qualidades  para  semelhantes  Officios  :  Sou 
servido  revogar  a  referida  prática  :  Ordenando,  que 
sejão  logo  creados  trinta  Guardas  do  Numero  pela 
mesma  forma  ,  que  acima  Tenho  determinado  para  a 
Casa  da  índia;  com  a  mesma  rigorosa  distribuição i 
e  só  com  as  differenças  de  que  os  seus  Provimento* 
serão  passados  pela  Junta  da  Administração  do  Ta- 
baco ,  e  de  que  vencerão  trezentos  reis  de  Ordenado 
por  cada  dia  ,  que  estiverem  a  bordo,  na  forma  e  ma* 
neira ,  que  lhes  forão  regulados  pelo  Regimento  de  l% 
de  Outubro  de  1702  ,  pagos  pela  mesma  Parte  ,  por  que 
até  agora  forão  os  referidos  Guardas  inúteis. 

9  Para  o  embarque  das  fazendas  e  mais  géneros  , 
que  se  transportáo  para  todos  os  Navios ,  que  estive- 
rem á  carga  :  Sou  servido  estabelecer  o  Cães  Novo  de 
Santarém;  o  outro  Cães  Novo  da  Praça  do  Commercios 
e  em  lugar  da  incommoda  Praia  ,  chamada  da  Arêa  , 
estabeleço  o  Novo  Cães  da  Praça  dos  Remolans  :  Orde- 
nando, que  em  nenhuma  outra  parte  se  possão  fazer 
carregações,  debaixo  das  penas  estabelecidas  contra 
os  descaminhos. 

10  Porque  a  multiplicidade  de  Officiaes  e  de  Fei- 
tores, que  há  em  muitas  das  Estações  Fiscaes,  dá 
causa  a  que  em  algumas  occasiões  se  facão  inúteis 
naquella  mesma  Estação  ,  a  que  pertencem  ,  ou  por- 
que os  seus  Rendimentos  se  achão  contractados ,  ou 
por  outras  causas  ,  com  que  pretextão  as  suas  omis- 
sões ,  chegando  até  o  ponto  de  supporem ,  (por  exem- 
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pio)  que  um  Feitor  da  Sisa  do  Pescado  não  he  obri- 
gado a  apprehender  um  descaminho  das  Sisas  dos 
Azeites  ,  do  Vinho  ,  ou  das  Carnes  :  Sou  servido  orde- 
nar $  por  uma  parte ,  que  o  Superintendente  Geral  dos 
Contrabandos  e  Descaminhos  obrigue  aos  ditos  Fei- 
tores ao  exame  e  busca  de  todos  os  descaminhos ,  de 
qualquer  qualidade  que  sejão  ;  e  pela  outra  parte  se 
sirva  indistincta  e  cumulativamente  de  todos  os  refe- 
ridos Feitores  para  tudo  o  que  for  dirigido  a  evitar 
Contrabandos  e  Descaminhos  j  pertenção  os  mesmos 
Feitores  a  uma ,  ou  outra  Arrecadação  :  Compre- 
hendendo-se  nesta  generalidade  os  que  pertencem  aos 
Direitos  Administrados  pela  Junta  da  Casa  de  Bra- 
gança. 

ii  Porque  os  Rendimentos  ,  que  andão  contra- 
ctados,  são  igualmente  interessados  em  todas  as  pro- 
videncias,  com  que  Tenho  precavido  a  total  extinc- 
ção  dos  Descaminhos  e  Contrabandos  ;  seguindo-sc 
destas  providencias  os  úteis  effeitos ,  que  tem  conhe« 
eido  os  mesmos  Contractadores ,  assim  no  augmento 
do  Rendimento  dos  Direitos,  como  na  menos  despesa 
de  Feitores  da  sua  confiança  ,  de  que  se  costuma- 
rão servir  ,  quando  reputavão  inúteis  os  que  erão  no 
Meu  Real  Nome  nomeados:  Sou  servido  ordenar, 
que  á  custa  das  Estações  das  Mesas  do  Despacho  , 
dos  Vinhos,  dos  Azeites,  da  Fructa  ,  das  Carnes  e 
da  Portagem  ,  se  conserve  uma  Falua  de  seis  Remei- 
ros  com  seu  Patrão ,  que  será  escolhida  e  nomeada 
pelo  mesmo  Superintendente  Geral  ao  seu  livre  arbi- 
bitrio  ;  repartindo-se  a  despesa  da  conservação  delia 
pelas  ditas  cinco  Estações.  Estando  contractadas  ,  pa- 
garão os  Contractadores  a  parte ,  que  pro  rata  lhes 
tocar  ;  e  concorrerão  também  as  outras,  que  não  esti- 
verem contractadas. 

ia  Porque  se  tem  feito  ver  por  uma  decisiva 
experiência  ,  que  dos  ajustes  clandestinos,  que  alguns 
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Gontractadorcs  da  Minha  Real  Fazenda  tem  feito 
sobre  rebates  de  D  reiros ,  ou  composições  de  to- 
madias  ,  se  tem  seguido  ao  Commercio  Geral  o 
grave  prejuízo  de  não  poderem  vender  os  Nego- 
ciantes ,  que  taes  ajustes  não  praticão  ,  ao  mesmo 
preço  >  a  que  vendem  aquelles  ,  que  tem  a  seu  favor 
os  sobreditos  rebates  c  composições  :  Sou  servido 
prohibir  absolutamente  os  mesmos  perniciosos  ajustes 
cm  um  e  outro  dos  referidos  casos  :  Ordenando,  que 
os  Contractadores  ,  que  os  fizerem  ,  incorrão  nas 
penas  de  remoção  dos  seus  respectivos  Contractos  , 
e  do  tresdobro  do  valor  dos  Direitos  ,  que  perdoarem  , 
c  da  composição  ,  que  fizerem  ;  a  saber :  a  terça 
parte  para.  o  Meu  Fisco  e  Camera  Real  ;  a  outra 
terça  parte  paia  os  Officiaes  ,  que  descobrirem  a 
contravenção  e  fizerem  a  apprehensão  ;  e  a  ultima 
terça  parte  para  o  Denunciante  ,  entregando  se-lhe 
esta  no  mesmo  segredo,  em  que  se  lhe  devem  tomar 
estas  denuncias.  Por  alguns  justos  respeitos,  exceptuo 
por  ora  desta  geral  Disposição  es  Contractos  das  Chan- 
cellarias. 

13.  Para  maior  clareza  e  mais  exacta  arrecada- 
ção dos  Meus  Reaes  Direitos  e  mais  fácil  conheci» 
mento  das  Mercadorias  descaminhadas  :  Ordeno  ,  que 
de  todas  as  Alfandegas  e  Casas  de  Despacho  desta 
Cidade  de  Lisboa  e  seu  Termo  ,  se  remettao  ao 
mesmo  Superintendente  Geral  nos  primeiros  dez 
dias  de  cada  mez  todas  as  Listas  e  Relações  dos 
Despachos  delias  pela  forma  e  regularidade ,  que 
este  lhas  pedir.  O  mesmo  observarão  as  outras  Al- 
fandegas de  todas  as  Provindas  destes  Reinos  den- 
tro dos  dez  dias  seguintes  ao  fim  de  cada  Quartel  ; 
as  das  Ilhas  >  America  e  Ásia  ,  no  primeiro  Navio, 
que  partir  no  fim  de  cada  seis  mezes.  Faltando  os 
Magistrados  e  Pessoas  ,  a  quem  competir,  á  prom- 
pta  execução  destas  Ordens  j  c  ao  que  nellas  Deter- 
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mino  $  incorrerão  pela  certeza  do  facto  nas  penas*: 
de  suspensão  dos  seus  Officios  até  Minha  Mercê  ; 
de  virem  responder  a  esta  Corte  ,  os  que  forem  de 
fora  delia  ,  pelo  motivo  da  inobservância  ;  e  das  mais 
penas  ,  que  Eu  for  servido  impor-lhes  ao  Meu  Real 
Arbítrio  :  Dando-me  logo  conta  o  referido  Superin- 
tendente Geral  pelo  Meu  Real  Erário,  para  Eu  man- 
dar logo  applicar  as  providencias,  que  Me  parecerem 
justas. 

í4  Pedindo  também  a  mesma  boa  regularidade, 
que  todos  os  Géneros ,  que  se  exportão  da  Cidade 
de  Lisboa  ,  sejão  manifestados  no  Consulado  da  sa- 
hida ,  ainda  no  caso  de  serem  isentos  de  Direi- 
tos ,  como  o  são  a  sola  c  outros  Géneros,  fabricados 
nestes  Reinos:  Ordeno,  que  não  tendo  sido  despa- 
chados ,  ou  manifestados  os  ditos  Géneros  em  alguma 
das  Casas  de  Despacho  desta  Cone ,  o  hajão  de 
ser  sempre  no  Consulado  Geral  da  sahida ,  onde  se 
lhes  tomarão  os  ditos  Manifestos  com  toda  a  brevi* 
dade  e  bom  expediente,  sem  prejuízo ,  ou  despesa 
alguma  de  emolumentos  das  Partes  :  E  que  a  respeito 
de  todos  e  quaesquer  Géneros ,  que  se  acharem  sem 
este  manifesto,  sejão  as  Pessoas,  que  os  tiverem 
distrahido  ,  condemnadas  a  pagarem  pela  primeira 
vez  a  decima  parte  do  seu  valor ;  pela  segunda  o 
dobro  ;  pela  terceira  o  tresdobro  ;  e  pelas  mais  rein- 
cidências em  ametade  do  dito  valor  e  em  trinta  dias 
de  cadêa. 

1 5  Todas  as  tomadias ,  feitas  nos  Portos  do  Bra- 
sil ,  por  se  faltar  á  execução  deste  Alvará  e  das 
Ordens,  que  por  effeito  delle  expedir  o  Superinten- 
dente Geral  dos  Contrabandos  ;  serão  pertencentes  ao 
Cofre  Geral  das  tomadias ,  estabelecido  na  Junta  do 
Commercio  destes  Reinos  c  seus  Domínios ;  salvas 
as  panes  ,  que  tocarem  aos  Officiaes  e  aos  Denun- 
ciantes,. 
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16  Semelhantemente  pertencerão  ao  mesmo  Cofre 
todas  as  tomadias  de  fazendas  ,  que  forem  achadas 
nos  respectivos  Portos ,  a  que  se  destinarem  ,  sem 
terem  sido  despachadas  pelo  Consulado  da  sahida  ; 
visto  que  pela  diligencia  do  mesmo  Consulado  não 
forão  apprehendidas  da  Barra  desta  Cidade  para  den- 
tro ,  até  onde  lhe  pertence  a  averiguação  dos  seus 
descaminhos. 

Pelo  que  :  Mando  ao  Inspector  Geral  do  Meti 
Real  Erário  ,  e  nelle  Meu  Lugar-Tenente  junto  á 
Minha  Real  Pessoa  ,  Mesa  do  Desembargo  do  Pa- 
ço ,  Regedor  da  Casa  da  Supplicação  ,  Conselhos  da 
Minha  Real  Fazenda  e  do  Ultramar  ,  Mesa  da 
Consciência  e  Ordens  ,  Junta  do  Commercío  destes 
Reinos  e  seus  Domínios,  Vice-Rei  do  Estado  do 
Brasil  ,  Governadores  e  Capitães  Generaes  delle  , 
da  Índia  Oriental  e  de  todos  os  Meus  outros  Do- 
mínios do  Ultramar ,.  Desembargadores  ,  Correge- 
dores ,  Ouvidores  ,  Juizes ,  Justiças  e  Pessoas  dos 
Meus  Reinos  e  dos  sobreditos  Senhorios  »  que  as- 
sim o  cumprão  e  guardem  ,  e  facão  inteiramente 
cumprir  e  guardar  este  Alvará,  como  nelle  se  con- 
tém ,  sem  embargo  de  quaesquer  Leis,  ou  Costumes 
em  contrario  ,  porque  todas  e  todos  derogo  ,  como 
se  de  cada  um  e  de  cada  uma  delias  fizesse  ex- 
pressa e  especifica  menção  ,  para  este  effeito  somente* 
E  para  que  venha  á  noticia  de  todos  :  Mando  ao 
Doutor  João  Pacheco  Pereira ,  do  meu  Conselho , 
que  serve  de  Chanceller  Mor  destes  Reinos  e  Se- 
nhorios ,  o  faça  publicar  na  Chancelíaria  ,  e  envie 
os  Exemplares  delle ,  debaixo  do  Meu  Sello  e  seu 
signal  ,  aos  Corregedores  das  Comarcas  e  Ouvidores 
das  Terras  dos  Donatários  :  Registando-se  em  todos 
os  lugares ,  onde  se  costumão  registar  semelhantes 
Alvarás :  E  mandando-se  o  Original  para  o  Meu 
Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo»   Dado  no  Palácio 
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de  Nossa  Senhora  da  Ajuda    em   20  de  Maio  de 
»774. 

REI  •  •  • 


Marquez  âe  PomM. 
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A.  Lvarã  9  por  que  Vossa  Magestadet  mi  beneficio  do  legi- 
gitimo  e  verdadeiro  Commercio ,  e  para  obviar  os  fre- 
quentes descaminhos  dos  Reaes  Direitos ,  como  ruinosos 
ao  mesmo  Commercio  :  Ha  por  bem  fazer  cumulativa  a 
Jurisdicçao  de  todos  os  Ministros  encarregados  da  Arre- 
cadação da  Fazenda  Real:  Ampliando  a  Jurisdicção  do 
Superintendente  Geral  dos  Contrabandos  ;  tudo  na  forma 
acima  declarada. 


Para  Vossa  Magestade  ver. 


953 


(  "  ) 

Registado  a  foi.  54.  do  Livro  VII ,  que  nesta  Se- 
cretaria de  Eaado  dos  Negócios  do  Reino  serve  do 
Registo  da  Junta  do  Commercio  destes  Reinos  e  seus 
Domínios.  Nossa  Senhora  da  Ajuda  em  21  de  Maio 
de  1774. 

Gaspar  da  Costa  Posser. 


*•..,■<■. 


João  Pacheco  Pereira, 


Foi  publicado  este- Alvará"  na Chancellaria   Mór 
da  Corte  e  Reino.  Lisboa  26  de  Maio  de  1774. 

Dom  Sebastião  Maldonado* 


Registado  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  foi.  1 89.  Lisboa  26  de  Maio  de 
J774« 

António  José  de  Moura* 


Gaspar  da  Costa  Posser  o  fez. 
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OM  JOSÉ* ,   por  graça   de  Deos     1774 
Rei  de  Portugal    e  dos  Algarves ,  Maio  31 
d'aquem  e  d'alem  Mar ,  em  Africa 
Senhor  de  Guiné   e  da  Conquista  , 
Navegação,  Commercio  da  Ethio- 
pia,  Arábia  ,  Pérsia  e  da  Índia  ,  etc. 
Faço  saber  aos   que  esta   Carta  de 
Lei  virem  :  Que  sendo-me  presen- 
tes em  Consulta   da   Mesa  do  Desembargo  do    Paço 
os  abusos,  que   se  tem  feito  no  Foro,  das   Clausulas 
da  negarão  da  Audiência  sem  deposito :  E  da  outra  da  CU 
tacão   do  Distribuidor  dos  Tabelliães  :  Tendo  servido  so- 
mente o  excesso  da  primeira  de  sustentar  convenções 
dolosas,  e  de  impedir  ás  partes  illudidas  e  enganadas 
os   recursos  ás   minhas   Justiças ;  não   podendo  usar 
delles  ,  destituídas  de  meios  para   depósitos  exorbitan- 
tes ;  e  ficando  assim   sujeitas  sem  remédio  aos  perni- 
ciosos effeitos   da  iniquidade  e  da  cubica:   E  sendo 
a  segunda  contrária  a   todos  os  Direitos ,  e  por  isso 
diametralmente  opposta  ao  espirito  das  duas  Ordena- 
ções   Ljp.    3.    7it.  63.  §.  5.   e  Liv.  4.  7/7.  62,  que 
declarão    nullas    as  Sentenças    e   execuções ,   que  se 
apparelhão    contra  partes  não  citadas  nem   ouvidas: 
Tinha  subido   o  abuso  de  ambas  as  ditas  Clausulas  ao 
ponto   de   se  acharem  relaxadas   ao  arbítrio  dos  Ta- 
belliães  ,  para  livremente  as  escreverem  nos  instrumen- 
tos ,  que  lanção    nas  suas  Notas  ,  cemo  se  fossem  pa- 
lavras   triviaes  e  de  pouco  memento,  sem  que  tenhão 
sido   bastantes  a  cohibir.lhes  esta  iliimitada  liberdade 
as  declarações ,  que  centra  ella  fazem  os  Praxistas  do 
Reino:  Instando  e  supplicando-me  com  elles  adita 
Mesa  ,  que  eu  fosse  servido  em   público  beneficio  dos 
meus  Vassallos  ,  reduzir  ouso  da  primeira  das  ditas 
Clausulas  aos   seus  precisos  e  verdadeiros  limites;  c 
abolir  e  proscrever   inteiramente  o  uso  da  segunda: 
E  tendo  consideração  a  todo  o  referido  ,  e  conforman- 
do-me  com  o  parecer  da  dita  Consulta:  Sou  servido 
ordenar  aos  ditos  respeitos  o  seguinte. 
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,,  Ordeno:  Qje  a  primeira  das  sobreditas  Clausulas* 
SC  não  torne  mais  a  praticar  een  outros  alguns  casos  , 
que  não  sejão  :  Primeiro  ,  o  das  Ordenações  Uv.  i. 
777.  5í,  §.  3,  e  iL/k  i.  777.  52.  J.  12  ;  e  geralmente 
em  todas  as  Causas  sobre  fretes.  Segando  :  Nas  Apol- 
lices  dos  Seguros  ,  na  conformidade  do  Assento  da 
Relação  do  atino  de  1695.  Terceiro:  O  das  transac- 
ções, em  que  os  transigentes  perrenderem  impugna- 
las,  e  proseguir  o  Negocio  principal  em  todo  ,  ou  em 
parte  ,  quando  nellas  se  acharem  lesos  enormlssima- 
mente ;  com  tanto,  que  neste  terceiro  caso  hajão  de 
refundir,  antes  de  serem  ouvidos, o  que  por  effeito  das 
transgressões  impugnadas  houverem  recebido. 

liem :  Ordeno :  Que  a  segunda  das  referidas  Clau- 
sulas fique  da  publicação  desta  em  diante  prohibida  , 
para  mais  se  não  escrever  em  algum  Contracto;  ou  seja 
celebrado  por  instrumentos  públicos,  ou  por  escritos 
particulares  entre  as  pessoas,  que  os  podem  fazer  : 
Debaixo  das  penas  de  nullidade  dos  Contractos  ,  e  de 
suspensão ,  até  minha  mercê  ,  dos  Tabelliães  e  Escri- 
vães, que  fora  dos  casos  ,  acima  especificados,  ou 
escreverem  a  primeira,  ou  derem  qualquer  uso  á  se- 
gunda ;  e   dos  Juizes,  que  por  cilas  julgarem. 

E  esta  se  cumprirá  tão  inteiramente,  como  nella 
se  contém  ,  sem  dúvida  ,  ou  embargo  algum. 

Pelo  que  :  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Pa- 
ço ,  Regedor  da  Casa  da  Supplicação  ,  Mesa  da  Con- 
sciência e  Ordens,  Conselhos  da  Minha  Fazenda  e  Ul- 
tramar, Governador  da  Relação  e  Casa  do  Porto  ,  Go- 
vernadores e  Capitães  Gencraes  de  todos  os  Meus  Do- 
mínios Ultramarinos  e  Ilhas  adjacentes,  Corregedores, 
Provedores,  Ouvidores,  Juizes,  Justiças  e  mais  pessoas, 
a  quem  o  conhecimento  desta  pertencer  ,  que  a  cum- 
prão  ,  guardem  ,  e  facão  cumprir  e  guardar  ,  sem  em- 
bargo de  quaesquer  Leis  ,  Ordenações  ,  Alvarás  ,  Pro- 
visões ,  ou  Estilos  contrários ,  que  todas  e  todos  para 
estes  effeitos  somente  hei  por  derogados ,  como  se  de 
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todos  c  cada  um  dclles  fizesse  especial  e  expressa 
menção,  ficando  alias  sempre  em  seu  vigor  :  E  man«» 
do  ao  Doutor  João  Pacheco  Pereira ,  do  meu  Conse- 
lho ,  Desembargador  do  Paço  ,  que  serve  de  Chan- 
celler  mór  destes  Reinos  ,  que  a  faça  publicar  na  Chan* 
cellaria ,  e  que  delia  se  remettão  Copias  aos  Tribu- 
naes,  Cabeças  de  Comarcas  e  Villas  destes  Reinos  ,  c 
Terras  dos  Donatários  delles  ;  registando-se  em  todos 
os  Lugares  ,  onde  se  costumão  registar  semelhantes 
Leis  ;  e  mandando-se  o  Original  delia  para  a  Torre  do 
Tombo.  Dada  no  Palácio  de  Nossa  {Senhora  da  Ajuda 
aos  31   de  Miio  de  1774. 


EL    R  E  I  Com  §uard* 


Marquez  de  Pombah 


CArta  de  Lei  ,  por  que  Vossa  Magestade  ba  por  bem  ti- 
rar os  abusos  ,  que  se  tem  feito  no  Foro  das  Clausulas  da 
negação  da  Audiência  sem  deposito  :  E  da  outra  da 
Citação  do  Distribuidor  dos  Tabelliães:  Ordenando  , 
que  a  primeira  das  sobreditas  Clausulas  se  não  torne  mais 
a  praticar  em  outros  alguns  casos ,  que  não  sejao  os  que 
vão  declarados :  E  que  m  segunda  Clausula  fique  da  publi- 
cação desta  em  dianw  prohibida ,  para  mais  se  não  escrever 
em  Contracto  algum  ;   na  forma  acima  declarada. 


Para  Vossa  Magestade  ver. 
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Por  Resolução  de  Sua  Magestade  de  st  de  Maio 
de  1774»  tomada  em  Consulta  do  Desembargo  do 
Paço. 

João  Pacheco  Pereira.       António  José  da  Fonseca  Lemos. 
António  Pedro  Vergolino  a  fiz  escrever. 

Registada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Reino  no  Livro  IV  das  Cartas,  Alvarás  e  Patentes 
a  foi.  1 1  vers.  Nossa  Senhora  da  Ajuda  em  3  de  Junho 
de  1774. 

João  Baptista  de  Araújo. 
João  Pacheco  Pereira. 


Foi  publicada  esta  Carta  de  Lei  na  Chancellaria 
Mór  da  Corte  e  Reino.  Lisboa  14  de  Junho  de  1774, 

Dom  Sebastião  Maldonado. 


Registada  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  foi.   1.  Lisboa  14  de  Junho  de 

1774. 

António  José  de  Moura. 

José  Anastasio  Guerreiro  a  fez. 
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U  ELREI ,  como  Governador  e  Per-  1 774. 
peruo  Administrador  das  Três  Or-  Junh.  2 
dens  Militares  destes  Reinos  e  seus 
Domínios ,  Faço  saber  aos  que  este 
Alvará  virem  :  Que  por  uma  sueces- 
siva  e  longa  experiência  se  tem  ma- 
nifestado: Por  uma  parte  as  notórias 
utilidades,  que  tem  resultado  á  Mi- 
nha Real  Fazenda  e  ao  Bem  Com- 
mum  dos  Meus  Vassallos  do  Novo  Methodo  ,  que 
para  a  Arrecadação  e  Distribuição  delia  Estabeleci 
pelas  Leis  Fundamentaes  do  Meu  Real  Erário,  pro- 
mulgadas em  22  de  Dezembro  de  1761  ;  e  igualmente 
das  suecessivas  Disposições  ,  que  tem  dado  forma  aos 
mais  Estabelecimentos  de  Arrecadação  ,  dependentes 
da  Minha  Real  Protecção:  E  pela  outra  parte  as  into- 
leráveis desordens  e  descaminhos ,  que  tem  havido  nas 
Entradas  e  Sahidas  dos  Cofres  dos  Mestrados  das  Or- 
dens <de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  Sant-Iago  da 
Espada  ,  e  de  S.  Bento  de  Avis?  a  confusão ,  em  que 
tem  fluetuado  por  falta  de  Methodo  as  informes  Con- 
tadorias dos  ditos  Mestrados;  e a  inutilidade  da  existên- 
cia dos  Contos  da  Mesa  da  Consciência  e  Ordens  5 
onde  em  lugar  de  se  tomar  conhecimento  das  ditas 
desordens ,  e  das  Contas ,  que  nunca  se  derão  em  ter- 
mos competentes ,  das  Receitas  e  Despezas  dos  refe- 
ridos Cofres,  e  de  outros  da  subordinação  da  dita 
Mesa  ;  estão  grassando  naquellas  Três  Repartições  os 
mesmos  abusos  e  as  mesmas  ociosas  formalidades  , 
que  fizerão  necessária  a  abolição  dos  Contos  do  Reino 
c  Casa  ,  dos  Contos  da  Casa  de  Bragança  ,  e  da  Con- 
tadoria Geral  de  Guerra.  E pedindo  toda  a  boa  razão,, 
que  daquelles  mesmos  benefícios  participe  e  goze  com 
iguaes  Providencias  a  Arrecadação  dos  Bens  perten- 
centes ás  sobreditas  Ordens  :  Sou  servido  estabelecer 
a  respeito  delia  o  seguinte. 

I. 
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I.  Mando  ,  que  desde  a  data  deste  cm  diante  ã* 
quem  cassados  c  extinctos  ,  como  se  nunca  houves- 
sem existido  :  os  Contos  da  Mesa  da  Consciência  e 
Ordens;  as  Contadorias  dos  Mestrados  das  Três  Or- 
dens Militares  ;  e  a  Thesouraria  Geral  dos  Cativos 
com  todos  os  Officios  e  Incumbências:  de  Adminis- 
trador e  Provedor  dos  Contos ;  de  Executor ,.  Con|a- 
tadores  e  Escrivães  delles;  de  Escrivães  das  Execu- 
ções; de  Praticantes,  do  Numero  e  Supernumerarios-,. 
de  Porteiro  e  Guarda  Livros  dos  mesmos  Contos ;  de 
Thesoureiros,  e  Contadores  dos  Mestrados;  de  Escri- 
vães das  suas  Receitas  e  Despezas;  de  ThesoureiroGe- 
jal  dos  Cativos  ;  de  Escrivão  da  sua  Receita  e  Despe- 
za;  e  de  quaesquer  outros  Officiaesda  Fazenda  de  to- 
das as  sobreditas  Repartições  com  todas  as  formas  de 
Arrecadação  ,  que  neiias  se  exercitarão  ;  e  com  todos 
os  Cofres  e  Depósitos,  que  delias  até  o  presente  de- 
penderão :  Para  que  da  mesma  data  deste  em  diante, 
todos  os  Contractadores,  Rendeiros,  Thesoureiros,  Re- 
cebedores ,  Sollicitadores,  Caminheiros  e  mais  Pessoas 
encarregadas  das  Cobranças  e  Entregas  dos  Bens  das 
Ordens  e  Cativos  sejão  indispensavelmcnte  obrigados  a 
trazerem  ao  Meu  Real  Erário  e  entregarem  ao  Thesou- 
reiro  Mórdelle,ou  os  preços  dos  seus  Arrendamentos, 
ou  todos  os  productos  e  effeitos  dos  seus  Recebimen- 
tos ,  na  forma  determinada  pelo  Titulo  primeiro  da  Lei 
Fundamental  do  dito  Erário;  e  assim  como  o  tem 
praticado  o  Thesoureiro  e  mais  Recebedores  das  Con- 
tribuições applicadas  para  as  despezas  da  dita  Mesa 
da  Consciência.  E  posto  que  ,  de  qualquer  natureza 
que  fossem  os  referidos  Ofricios ,  ou  Empregos  ,  não 
deve  ficar  obrigada  a  Minha  Real  Fazenda  a  alguma 
satisfação  pela  extincção  delles ,  e  muito  mais  depois 
das  Disposições  da  referida  Lei  Fundamental  do  Re* 
gio  Erário  e  da  outra  Lei  de  23  de  Novembro  de  1770; 
com  tudo  ,  querendo  a  Minha  Real  Clemência  con- 
tem- 
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templar  aos  Proprietários,  que  actualmente  os  estives- 
sem  possuindo  com  legitimo  titulo,  ainda  que  debaixo 
daquelle  reprovado  Direito,  que  antigamente  se  cha- 
mava Consuetudinário  :  Hei  por  bem ,  e  por  graça  , 
que  ou  os  ditos  Proprietários,  sendo  hábeis,  sejão 
com  preferencia  providos  em  Officios  de  iguaes  lota- 
ções ;  ou  sejão  gratificados  por  uma  só  vez  com  dez 
ânnatas  dos  Ordenados,  que  até  agora  tiverão ,  as 
quaes  no  dito  caso  se  lhes  pagarão  no  Meu  Real  Erano 
pelos  productos  dos  Bens  das  respectivas  Ordens, 
precedendo  as  necessárias  qualificações  e  Despachos 
óo  Inspector  Geral  delle  ;  e  isto  não  obstantes  as  re- 
feridas Leis  e  as  mais  em  contrario. 

II.  liem  :  Mando  ,  que  pelo  que  toca  aos  mais 
Officios,  Empregos,  ou  Incumbências ,  que  não  fos- 
sem dadas  por  Cartas  de  Propriedade,  mas  somente 
por  Provimentos  de  Serventias ,  em  todas  e  cada  uma 
dás  referidas  Repartições  Extincras :  Aquelles  Offi- 
eiaes ,  que  actualmente  estavão  exercitando  os  seus 
Empregos,  eni  quanto  não  forem  providos  em  outras 
Oecupações,  ou  Serventias,  fiquem  conservando  me- 
tade dos  mesmos  Ordenados ,  que  até  agora  perce- 
bião  ;  e  que  delles  se  facão  annualmente  Folhas  ,  para 
serem  pagas  pelo  Thesoureirò  Geral  dos  Ordenados  ; 
do  mesmo  modo  que  se  pratica  com  os  Officiaes,  que 
fòrao  dos  Extinctos  Contos  do  Reino;  da  Casa  de 
Bragança  ;  da  Contadoria  Geral  de  Guerra  ;  e  das 
Vedorias   extinctas. 

III.  liem:  Mando,  que  nas  Entradas  e  Arre- 
cadação das  Receitas  de  todos  os  referidos  Bens  se 
observe  inviolavelmente  no  Meu  Real  Erário  o  mesmo 
que  pelos  Títulos  XIII.  e  XIV.  da  Lei  Fundamental 
delle  Estabeleci  para  a  Percepção  e  Arrecadação  dos 
Bens  da  Minha  Coroa ,  em  tudo  o  que  for  applicavel : 

*  2  Ces- 
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Cessando  pelo  que  toca  á  dita  Arrecadação  e  Contas 
delia  toda   e  qualquer  jurisdicção  antecedente. 

IV.  Item  :  Mando ,  que  todas  as  Receitas  e 
Despezas  dos  Rendimentos  e  Encargos  dos  Bens  das 
Ordens  se  escriturem  em  Contas  separadas  na  Conta- 
doria Geral  da  Corte  e  Província  da  Estremadura  ,  do 
mesmo  modo  que  já  se  escriturao  os  Rendimentos  e 
Encargos  de  outros  Almoxarifados  das  Mesas  Mes- 
traes  das  mesmas  Ordens ;  e  das  Contribuições  appli- 
cadas  para  as  despezas  da  Mesa  da  Consciência  e  Or- 
dens:  Estabelecendo-se  o  Livro,  ou  Livros  Auxilia- 
res ,  que  para  o  dito  effeito  forem  precisos  ,  assim 
para  a  Arrecadação  pretérita,  como  para  a  futura. 

V.  Item :  Mando,  que  o  mesmo  se  observe 
identicamente  na  Contadoria  Geral  das  Províncias  e 
'ilhas  a  respeito  das  Contas  dos  Rendimentos  appli- 
cados  para  Resgates  de  Cativos  ,  que  se  hão  de  remet- 
ter  de  todas  as  Recebedorias,  ou  Mamposterias  par- 
ticulares destes  Meus  Reinos  e  Senhorios -•:  Para  o  que 
Ordeno  ,  que  se  crie  de  novo  em  cada  uma  das  ditas 
Contadorias  um  Escriturário,  que  haja  de  expedir, 
debaixo  da  Inspecção  e  das  Ordens  dos  seus  respe* 
ctivos  Contadores  Geracs,  os  Negócios  e  Contas, 
que  lhes  pertencerem  :  Vencendo  cada  um  delles  tre- 
zentos mil  reis  annuaes  ,  pagos,  um  pelas  Rendas 
dos  Bens  das  Ordens,  e  outros  pelos  Rendimentos  ap* 
pi  içados  para  Cativos* 

VI.  //*«.;- Mando,  que  nas  sahidas  das  Ren- 
das,  assim  dos  Bens  das  Ordens,  como  dos  Bens  per- 
tencentes ,  a  Resgates  de  Cativos,  se  observe  igual* 
mente,  no  que  for  applicavel ,  tudo  o  que  Tenho 
estabelecido  pelo  Titulo  XIY.  da  Lei  Fundamental 
d.elle,  - 

VII.. 
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Vil.  Item:  Mando,  que  pelo  que  pertence  aos 
Balanços ,  que  devem  subir  á  Minha  Real  Presença, 
se  observe  igualmente  o  que  Tenho  estabelecido  pelo 
Titula  XV.  da  mesma  Lei  Fundamental ,  em  tudo  o 
que  for  appli cavei. 

VIM.  Item".  Mando,  que  por  principio  das 
referidas  Arrecadações  e  Distribuições:  Quanto  ao 
presente  e  pretérito ,  que  até  o  fim  do  presente  mez 
de  Julho  passem  para  o  dito  Meu  Real  Erário  :  os 
Cofres  das  três  extinctas  Contadorias  dos  Mestrados  -, 
o  Cofre  da  Mamposteria  More  Thesouraria  Geral  dos* 
Cativos;  e  todos  os  mais  ,  que  até  agora  estiverão 
debaixo  da  Inspecção,  ou  Arrecadação  da  Mesa  da 
Consciência  e  Ordens,  ou  dos  Extinctos  Contos,  a 
ella  subordinados:  E  que  todos  os  Dinheiros,  que 
nos  ditos  Cofres  existirem  ,  se  entreguem  ao  Thesou- 
xeiro  Mór  do  dito  Régio  Erário  com  os  Livros ,  ou 
Quadernos  das  respectivas  Entradas  e  Sahidas. 

IX*  Item:  Mando,  que  da  Mesa  da  Consciên- 
cia e  Ordens ,  pelos  Secretários  das  suas  respectivas 
Repartições,  se  remettão  no  referido  termo  á  Mesa 
do  Régio  Erário  os  competentes  Mappas ,  ou  Rela- 
ções :  A  saber:  Um  de  todas  as  Rendas,  que  até 
agora  costumarão  entrar  annualmente  em  todos  e  cada 
um  dos  referidos  Cofres:  Outro  de  todos- os- Encar- 
gos ,  que  também  annualmente  costumarão  sahir  dos 
mesmos  Cofres:  Outro  das  Commendas  vagas :  E 
outro  das  Commendas  e  Bens,  que  actualmente  se 
acharem  arrendadas  ,  com  as  declarações  dos  tempos  > 
em  qae  tiverão  principio ,  e  em  que  se  hão  de  findar 
©s  arrendamentos  ;  e  com  a  distineção  dos  pagamen- 
tos, que  delias  deverem  os  Rendeiros,  e  dos  tempos  , 
em  que  se  hão  de  vencer.  E  Mando  outrosim,  que 
do  mesmo  modo  se  continuem  a  remetter  todos  e 
**  quaes- 
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qusaesquer  Livros,  Documentos,  ou  Papeis  \  que 
pelo  tempo  adiante  pelos  referidos  Contadores  Geraes 
das  respectivas  Repartições  do  Meu  Real  Erário  forem 
pedidos  aos  sobreditos  Secretários  ,  a  bem  do  Meu 
Real  Serviço  ,  para  obviar  todo  o  embaraço  ,  que 
possa  demorar  a  prompta  execução  deste  Meu  Alvará  , 
por  falta  das  clarezas  necessárias  para  se  executar  o 
conteúdo  nelle* 


X.  Item  .-Mando,  que  os  Thesoureiros  das 
exrkictas  Contadorias  dos  Mestrados  ,  da.  Mamposte-. 
ria  Mór  dos  Cativos  ,  c  todos  os  mais  Thesoureiros, 
Contadores  ,  Recebedores  e  Depositários  ,  que  até 
agora  devião  dar  contas  nos  referidos  Contos  extinctos 
da  Mesa  da  Consciência  e  Ordens  e  Contadorias  dos 
Mestrados,  sejão  obrigados  até  o  fim  do  mez  de  Se- 
tembro próximo  futuro  a  appresentarem  no  Meu  Real 
Erário  as  respectivas  Contas  de  Receitas  e  Despezas 
de  todo  o  tempo  ,  que  tiverem  servido,  e  de  que 
ainda  não  tiverem  Quitações  Plenárias  :  Para  serem 
examinadas  debaixo  das  Inspecções  das  Contadorias 
Geraes,  a  que  pertencerem,  ha  forma:  Mercantil, 
que  nellas  se  observa  ,  pelos  Contadores  e  Escrivães 
dos  dito&  Contos  extinctos ,  que  para  isso  forem  cha- 
mados e  nomeados,  na  conformidade  das  Providen- 
cias ,  que  para  semelhantes  Contas  pretéritas  Fui  ser- 
vido dar  pelo  Meu  Real  Decreta  de  i.^de  Janeiro  de 
1^69  :  E  isto  debaixo  das  penas  estabelecidas  nas  re- 
feridas. Leis  de  22  de  Dezembro  de  1761  ,  nbs  casos, 
011  de  não  haverem  effecti vãmente  entrado  as.  sobredi- 
tas Contas ;  ou  de  se  entrar  com  ellas,  sem  ao  mesmo 
tempo  se  entregarem  no  Meu  Real  Erário  as  quan- 
tias, em  que  se  ácliaretíi  alcançados  os.  referidos  The- 
soureiros.   ■'■.  ■■  3  ~  ,  T>    ■''-'■ 

XI.     liem-::-: Mando.,  que  do  mesmo  modo  pa$» 
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sem  as  Contadorias  Geraes  do  Meu  Real  Erário,  a 
que  pertencerem  ,  todas  as  Contas  findas ,  ou  não 
findas,  ajustadas ,  ou  não  ajustadas,  que  se  acharem 
existentes  nos  referidos  Contos  extinctos  da  Mesa  da 
Consciência  e  Ordens;  e  nas  Contadorias  dos  Mestra- 
dos também  extinctas :  Indo  acompanhadas  de  um 
Inventario,  em  que  se  declarem  os  Livros  e  Papeis, 
que  contiver  cada  uma  das  Contas  ,  e  os  annos  ,  a  que 
pertencem.  O  qual  Inventario  Mando  outrosim  ,  que 
seja  feito  e  assignado  por  aqueíle  Provedor,  Conta- 
dor ,  ou  Escrivão  dos  Contos  extinctos,  que  para  ô 
dito  eífeito  for  deputado  pelo  dito  Tribunal  da  Mesa 
da  Consciência  e  Ordens :  Para  que  na  mesma  forma  , 
acima  determinada  ,  sejao  tomadas  e  ajuscadas  as  di- 
tas Contas,  ou  aquellas,  que  ainda  se  não  acharem 
findas». 

XI!.  liem  :  Mando ,  que  todas  as  Execuções 
de~dividas  pretéritas ,  que  até  agora  corressem  pelas 
Executórias  dos  ditos  Contos  e  Contadorias  extinctas  , 
passem  logo  no  referido  termo  para  o  Juizo  da  Exe- 
cutória Geral  das  dividas  Reáes  pretéritas ,  para^  nelíe 
se  proceder  e  prosegui-r  nas  ditas  Execuções  pelo  mo- 
do e  termos ,  que  Fui  servido  estabelecer  a  respeito 
das  Execuções  pretéritas  da  Minha  Real  Fazenda 
pelos  Decretos  de  ir  de  Outubro  de  1766  e  do  i.'°  de 
Outubro  de  1771  :  Indo  acompanhadas  as  dirás  Execu- 
ções de  um  completo  e  exacto  Inventario,  em  cjue  se 
substanciem,  debaixo  de  titulos  separados  das  refe- 
ridas Repartições  Extinctas ,  as  origens  ,  importan- 
cias  e  termos  das  ditas  Execuções.  O  qual  Inventario 
seta  feito  e  assignado  por  um  dos  Ministros  da  Mesa 
da  Consciência  e  Ordens  ,  a  quem  por  cila  for  encar- 
regado ;  e  dtlle  se  remetterá  Copia  authentica  á  Mes» 
do  Régio  Erário. 

XIII* 
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XIII.  Item:  Mando,  que  pelo  que  respeita  á 
Administração  futura  das  referidas  Rendas  dos  Bens 
das  Ordens  e  das  Recebedorias  de  Rendimentos  ap- 
plicados  para  Resgates  de  Cativos,  e  de  quaesquer 
Contribuições  ,  applicadas  para  as  Despezas  da  Mesa 
da  Consciência;  nos  Requerimentos  ,  Dependências  e 
Causas,  que  verterem  sobre  a  Arrecadação  e  Percepção 
dos  ditos  Rendimentos  ;  Nomeações  de  Recebedores  ; 
Arrendamentos  das  referidas  Rendas  ;  e  Execuções 
contra  os  Devedoros ,  que  forem  sequestrados  pelo  Real 
Erário,  fique  pertencendo  toda  a  Jurisdicção,  assim 
voluntária  ,  como  contenciosa,  á  dita  Mesa  da  Con- 
sciência e  Ordens;  observando-se  nella  o  mesmo  ,  que 
pela  outra  Lei  do  mesmo  dia  22  de  Dezembro  de 
1761  Estabeleci  sobre  a  Administração  e  JurisdicçEo 
do  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda  ,  sem  differença 
alguma,  em  tudo  o  que  for  applicavel  :  Arrematan» 
do-se  na  dita  Mesa  as  Commendas  vagas  e  todas  as 
mais  Rendas ,  que  costumavão  entrar  nos  Cofres  dos 
Mestrados ,  com  assistência  do  Procurador  Geral  das 
Ordens  e  intervenção  do  Corretor  da  Fazenda  :  Bem 
entendido,  que  as  Arrematações  e  todas  as  Arrecada- 
ções devem  ser  feitas  por  anno,  ou  annos  regulares  t 
contados  do  primeiro  de  Janeiro  até  o  fim  de  Dezem- 
bro, e  com  as  clausulas  determinadas  na  referida  Lei : 
Remettendo-se  ao  Meu  Real  Erário  ,  assignados  por 
dous  Ministros  do  dito  Tribunal,  os  Exemplares  authea- 
ticos  das  Condições  ,  cora  que  forem  estipulados  os 
sobreditos  Contractos  de  Arrendamentos,  sem  que  se 
possão  expedir  Alvarás  de  correr  aos  Arrematantes,  em 
quanto  não  constar  por  Certidões  do  Contador  Geral , 
a  quem  pertencer,  a  exhibição  dos  ditos  Exemplares : 
Eformando-se  logo  ama  Relação  dos  ditos  Contractos, 
semelhantes  á  que  se  acha  escrita  no  fim  da  sobredita 
Lei,  para  maior  segurança  das  Rendas  e  maior  com« 
modidadí  dos  Rendeiros  ,  que  as  arrematarem. 

XIV» 
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XIV.  liem :  Por  quanto  muitas  vezes  succede 
virem  arrematar  as  sobreditas  Rendas  pessoas  das  dif- 
ferentes  Províncias  e  respectivas  Terras  ,  que  na  Corte 
e  Cidade  de  Lisboa  são  pouco ,  ou  nada  conhecidas , 
sendo  alias  abonadas  e  dignas  de  serem  preteridas, 
como  naturaes  das  Terras  .,  que  produsem  os  frutos 
pertencentes  ás  sobreditas  Rendas :  Mando  ,  que  nestes 
casos  se  lhes  possao  admittir  na  mesma  Corte  Fiado- 
res conhecidos  ,  que  sejão  idóneos,  ou  Testemunhas; 
de  abonação  ,  com  que  se  suppra  a  falta  delles  ;  não 
obstante  a  sobredita  Lei  Fundamental  de  22  de  De- 
zembro de  1761  ,  na  qual  dispenso  para  estes  casos  so- 
mente ,  ficando  alias  sempre  em  seu  vigor, 

XV.  E  para  que  as  sobreditas  Arrematações  e 
Negócios  ,  a  ellas  concernentes,  se  possao  expedir  senv 
confusão:  Sou  servido  crear  o  Officio  de  um  EscrU 
vão  Geral  das  sobreditas  Arrematações ;  dos  Tombos- 
das  Commendas  ;  Cartórios  e  mais  Papeis  ,  a  ellas  ea- 
elles  percencentes  em  todas  e  cada  uma  das  referidas 
Três  Ordens  Militares  :  O  qual  escrevendo  as  sobre- 
ditas Arrematações  no  Tribunal  da  Mesa  das  Ordens 
na  mesma  conformidade  ,  que  no  Conselho  da  Fazen- 
da se  expedem  pelos  Escrivães  delia:  expedindo  to- 
dos os  Despachos  ,  Termos  e  Papeis  pertencentes  ás  - 
sobreditas  Arrematações  no  mesmo  Tribunal :  Terá1 
nelle  a  mesma  graduação ,  que  tem  os  outros  Escri- 
vães das  suas  respectivas  Repartições. 

Feio  que  :  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do> 
Paço,  Inspector  Geral  do  Real  Erário,  e  nelle  Meu 
Lugar-Tenente  ,  Mesa  da  Consciência  e  Ordens  , 
Regedor  da  Casa  da  Supplicação,  Conselhos  da  Mi- 
nha Real  Fazenda  e  do  Ultramar ,  Junta  da  AdmU 
nistração  do  Tabaco  ,  Governador  da  Relação  -  &: 
Casa  do  Porto,   Capitães   Generaes,  Governadores  91 

Des.- 
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Desembargadores  e  mais  Magistrados,  Offíciaes  de 
Justiça  ,  ou  Fazenda,  e  mais  Pessoas,  a  quem  ò  co- 
nhecimento deste  Alvará  pertencer  ,  que  o  cumprao , 
guardem  e  facão  inteiramente  cumprir e  guardar,  co- 
mo nelle  se  contém  ,  sem  dúvida,  ou  embargo  algum  , 
e  não  obstantes  quaesquer  Leis,  Ordenações,  Regi- 
mentos, Alvarás,  Provisões,  ou  Estilos  contrários, 
que  todos  e  todas  para  estes  effeitos  somente  Hei  por 
derogada-s  de  Meu  Motu  próprio ,  certa  Sciencia  , 
Poder  Real  ,  Pleno  e  Supremo  ;  como  se  de  todos  e 
cada  um  delles  fizesse  especial  e  expressa  menção  ;  fi- 
cando alias  sempre  em  seu  vigor.  E  ao  Doutor  João 
Pacheco  Pereira,  do  Meu  Conselho  e  Desembargador 
do  Paço,  que  serve  de  Chanceller  Mór  do  Reino, 
Mando,  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria ,  e  que 
delle  se  remettão  Copias  a  todos  os  Tribunaes,  Cabe- 
ças de  Comarcas  e  Villás  destes  Reinos :  Registando» 
se  onde  tocar:  E  mandando-se  o  Original  para  o  Real 
Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  àè 
Nossa  Senhora  da  Ajuda  em  2  de  Junho  de  1774. 
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Marquez  de  Pombal. 

jíLvará ,  por  que  Vossa  Majestade ,  obviando  aos  rnni- 
tos  e  intoleráveis  abusos  ,  que  insiavão  por  um  efficaz  re* 
médio  :  Ha  por  bem  cassar  e  extinguir  os  Contos  da  Mesa 
da  Consciência  ;  as  Contadorias  das  Três  Ordens  Milita- 
res }  e  a  7 tesouraria  Geral  dos  Cativos ;  com  todos  os  Of* 
ficios »  Empregos  e  Incumbências ,  que  lhes  erão  respecti- 
vas t 
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vas :  Devolve  fido  ao  seu  Real  Erário  a  Arrecadação  da 
Fazenda ,  que  se  fazia  por  todas  as  sobreditas  Reparti- 
ções %  com  as  Providencias  e  lnstrucçoes  mais  convenientes 
a  todos  os  ditos  respeitos :  E  creanào  de  novo  um  Escrivão 
Geral  de  todas  as  Arrematações  e  Tombos  das  Commendas  ;. 
tudo  na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver. 


Registado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Reino,  no  Livro  IV.  das  Cartas,  Alvarás  e 
Patentes  a  foi.  40.  Nossa  Senhora  da  Ajuda  em  4  de 
Julho  de  1774. 

João  Baptista  de  Araújo, 
João  Pacheco  Pereira, 


Foi  publicado  este  Alvará  na  Chancellaria  MóV 
da  Corte  e  Reino.   Lisboa   5  de  Julho  de  1774. 

Dom  Sebastião  Maldonado, 


Registado  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  foi.  21.  Lisboa  5  de  Julho  de 
*774- 

António  José  de  Mwfa£> 
Gaspar  da  Costa  Posser  o  fez. 


OM  JOSÉ'  ,  por  graça  de  Dcos 
Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves , 
d'aquem  e  d'alem  mar.,  em  Africa 
Senhor  de  Guiné  ,  c  da  Conquista  4 
Navegação,  Com mercio  da  Ethio- 
pia,  Arábia,  Pérsia  ,  e  da  índia >  etc. 
Faço  saber  aos  que  esta  Carta  de 
Lei  virem :  Que  sendo-Me  presente  em  Consulta  d* 
Mesa  do  Desembargo  do  Paço :  que  havendo  Fu  creado 
pela  Minha  Lei  de  21  de  Maio  de  1751 ,  um  Deposito 
público.,  em  que  fielmente  se  guardassem  os  cabedaes 
dos  Meus  Vassallos  afflictos  pelos  adversos  aecidentes  da 
Fortuna;  estabelecendo  contra  as  fugas  e  faílencias  dos 
anteriores  DepositaTios  a  mais  firme  e  infallivel  segu- 
rança ,  para  que  aos  ditos  Vassallos  se  não  açcumulasse 
a  outra  afflicção  de  se  verem  (como  virão  por  muita» 
vezes)  lesos  €  roubados:  E  que  tendo  accrescentada 
com  o  mesmo  saudável  fim  as  outras  mais  amplas  pro- 
videncias conteúdas  nos  outros  Ah®*  de  4  de  Maio  de 
1757  ,  e  do  1°  de  Dezembro  de  1767  :  Ainda  não  fora© 
bastantes  aquellas  repetidas  Providencias  para  cessarem 
as  queixas  contra  a  .execução  das  sobreditas  Leis  ,  no 
que  pertencia  aos  Leilões  c  Arrematações.,  por  ellas 
ordenadas  :  Con  for  mando,  me  com  o  parecer  da  mesma 
Mesa:  E  querendo  arrancar  de  uma  vez  pelas  raízes 
tudo  o  que  pôde  ser  occasião  de  fraude  ?  e  dar  justos 
motivos  de  queixas,  assim  aos  Exequemes.,  «como  aos 
Executados  :  Sou  servido  ordenar  o  seguinte. 

I.  Ordeno  ,  que  se  ponha  na  mais  indefectivel 
observância  a  Lei  de  11  de  Maio  de  1751  no  Cap.  1. 
§§.2,3  e  4  ,  -e  o  principio  do  Cap,  2. ;  propondo-se  log© 
ao  Desembargo  do  Paço  e  Senado  da  Camará  pessoas 
para  occ  aparem  os  lugares  dos  quatro  Deputados  ,  na 
fórma  ,  que  na  dita  Lei  se  qualificão  ,  para  Me  serem 
consultados  pela  dita  Mesa  €  Senado  com  os  dous 
Desembargadores ,  que  hão  de  servir  de  Deputados  por 
parte  da  Corte  e  Cidade,  para  Eu  escolher  os  que  Me 
carecerem  mais  próprios  para.os  ditos  empregos. 
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W.  Tlemr  Ordeno  :  Que  para  oecuparerrr  as  serven- 
tias dos  Officios  de  Escrivães- da  Corte  e  Cidade ,  Me 
sejão  logo  propostos  três  sujeitos  de  conhecida  verdade 
e  inteireza  ;  a  saber  t  Pela  "Mesa  do  Desembargo  do 
Paço,  por  parte  da  Corte  ;  e  pelo  Senado  da  Camera, 
por  parte  da  Cidade  ;  paia  Eá  mandar  passar  os  pri- 
meiros Provimentos  por  tempo  dê  um  anno  aos  que  Me 
parecerem  mais  aptos  para  estas  serventias^,  as  quaes 
não  poderáõ  ser  reformadas  pela  dita  Mesa  e  Senado, 
sem  precederem  novas  e  exactas  informações- sobre  o 
procedimento  daquelles  Officiaes  ;  e  passando  a  suspen- 
dêlos,  logo  que  souberem  que  elles  não  correspondem 
á  confiança ,  que  delies  se  fez;  e  a  consultar. me  outros 
na  sobredita  forma.- 

III.  liem:  Dando  novo  methodo  aos  Leilões,  que 
n&  conformidade  das  Minhas  Reaes  Leis  se  fazem  na 
Praça  do  Deposito  Geral ;  Ordeno  erri  primeiro  lugar  ;., 
que  elles  se  não  possão  fazer ,  senão  nos  mezes  de  No- 
vembro até  o  fim  de  Abril ,  desde  as  duas  horas  da 
tarde  até  ás  cinco ;  e  nos  outros  mezes  do  Verão ,  desde 
as  três  até  ás  seis  impreterivelmente. 

IV*     Item:  Ordeno  em  segundo  lugar  :  Que  antes 
dos  ditos  Leilões  precedão  Editaes  públicos,  affixados  na 
porta  principal  dó  mesmo  Deposito  Geral ,  em  que  se 
manifeste  o  dia  primeiro,  em  que  os  bens  se  hão  de  pôr> 
em  Praça ,  com  especificação  das  qualidades  e  confron- 
tações delies ,  que  andaráõ  na  Praça  os  dias  da  Lei  e  do 
estilo  ;  e  que  estes  serão  sempre  successivos  ao  primeiro, .., 
cm  que  se  mctterem  a  pregão,  não  sendo  Domingos,  ou 
dias  Santos:  com  a  pena  ,  em  qualquer  dos  referidos  ca- 
sos, de  insanável  nulíidade  de  Arrematações  executadas 
em  outra  forma  j  de  perdimentò  dos  Officios  e  inhabili- 
dade  para  servirem  outros;  ede  seis  mezes  de  cadêa  contra h 
©s  Officiaes-,  que  obrarem  ,  pu  permitrirem  ocontrario. 

V.  Item :  Porque  não  soffre  a  boa  razão  da  Justiça  , 
que  nas  arrematações  dos  bens  dos  Devedores  á  Minha 
Real  Fazenda  preceda  àempre-  avaliação  dó  justo  valor 
delies ,  e  que  o  mesmo  se  não  observe  nas  que  sefazenk 
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4  instancia  de  Credores  particulares  com  intolerável 
prejuízo  delles,  e  ainda  dos  mesmos  Devedores  execu- 
tados ,  tendo  resultado  desta  diversa  prática  as  desor- 
dens e  abusos,  que  se  tem  feito  notórios:  Ordeno,  que 

X)  Capitulo  Í77  das  Ordenações  da  Fazenda  se  qbserve 
gerai  e  j n viola velmente,,  quanto  á  necessidade  idas  ava- 
liações, cm  todas"  as  Arrematações,  que  se  fizerem  á 
instancia  d  es  Credores ;  e  que  as  mesmas  .avaliações  se 
facão  indispensavelmente  públicas  na  Praça ,  antes  de 
se  dar  principio  aos  pregões. 

Vi.  liem  :  Ordeno  :  Que  na  Praça  se  nã,o»éroittão 
lanços  de  pessoas  desconhecidas  ,  se  não  for,  ou  trazendo 
comsigo ,  ou  dando  na  Praça  outras,  de  que  haja  conhe- 
ci mérito  ,  que  com  ellas  assignem  os  ditos  lanços  ;  ou 
mostrando  Procurações  legitimas  de  pessoas ,  de  cujo 
estabelecimento  e  idoneidade  haja  cabal  noticia. 

Vil.  liem:  Ordenp .-:  Que  ainda  depois; de  andarem 
em  Praça  os  moveis  e  fazendas  os  dias  da  Lei  ,e  do  Esti-s 
Jo,  se  não  possão  arrematar,  em  quanto  os  Lançadores 
riião  chegarem  aos  preços  das  avaliações,  ou  a  ^outros 
maiores. 

V,IiL  fifw  .*  Qrcleoo  :  Que  ?para  avaliadores  dos 
ríttoveis  escolherá  o  Senado  da  Gamara  em  cada  um 
:anno  das  pessoas  >mais  práticas ,  peritas  e  intelligentes 
nos  Officios,  ou  Artifícios  ,  a  que  os  moveis  perten- 
cerem, as  de  maior  verdade  e  mais  òem  estabelecida 
reputação ,  ás  quaes  passará  Provisões  de  Avaliadores 
privativos:,  -debaixo  depena  de  nullidade  ,das  avaliações' 
feitas  por  outros ,  que  jião  sejão  os  nomeados  .e  approva-í 
dos  pelo  mesmo  Senado.  : 

IX.  Item :  Ordeno-*,  que  os  moveis ,  que  com  o  uso,- 
e  com  os  transportes  se  deteriorão,  e  se^rruircão,,  sejáo 
avaliados.,  depois  de  se  acharem  .recolhidos  nos  a rmaU 
zensdo  Deposito  púbSico,  no  ultimo  estado,  cm  que  se 
acharem  ao  tempo ,  em  que  sesmett<e?em  a  pregão  ■  eque 
■os  preços  destas  avaliações  sejão.qsque  regulem  na  Praça 
as  Arrematações ,  que  dos  mesmos  troveis  se  fizerem,: 

X.  Item  :  Ordeno :  Que  s,e*p§  .movais  fotçm  daquei- 
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íesr  que  tem  valor  intrínseco,  certo  e  permanente V 
eomo  são  peças  de  ouro ,  prata ,  diamantes ,  ou  outras* 
peças  de  estimação  conhecida ,  sejão  avaliadas  pelos 
Contrastes  e  Ensaiadores,  que  tiver  appi  ovado  o  Se- 
nado ;  havendo  respeito-  nas  avaliações  á  metade  dos- 
feitios  nas  peças  r  que  òs  tiverem* 

XI.     Item  r  Ordeno  &  Que  as  avaliações  dos  Fred ios- 
Rústicos  se  facão  na  forma  do  Meu  Alvará  de  14  de  Ou- 
tubro de  1 773  j  escolhendo  para  eHas  o  mesmo  Senado 
da  Camará  doze  Fazendeiros  de  honra ,  verdade  e  sã 
consciência,  aquém  passe  Provisões  por  um  anno  so- 
mente de  Avaliadores  privativos  da  Cidade ,  e  einco^ 
léguas  ao  redor  delia;  e  outros  tantos  para  as  avaliações' 
dos  Prédios  Urbanos,  com  distincção  dos  respectivo^ 
Qfficios  necessários  para  a  construeção  delles;  prece- 
dendo para  a  escolha  de  uns  e  outros  as  informações- 
mais  exactas  e  rigorosas.  E  não  poderá  o  mesmo  Senado 
reformar  as  ditas  Provisões ,  sem  novamente  se  infor- 
mar do  procedimento  ,  que  houverem  tido  aquelles* 
Avaliadores  no  tempo  das  primeiras. 

XII*     Item:    Porque  tem  mostrado  a  experiência* 
por  factos  da  mais  incontestável  certeza  a  facilidade  9 , 
com  que  se  deixarão  corromper  alguns  Avaliadores  a' 
favor  das  Partes*  que  tem  interesse  em  que  as  avaliações 
se  facão  por  mais-,  ou  par  menos ,  de  que  tem  resultado- 
intoleráveis  prejuízos  e  públicos  escândalos :  Mahdò  , , 
que  o  Ministro  mais  moderno  do  Senado*  inquira  no*^ 
fim  de  cada  um  anno  devassamente  do  procedimento  3 
que  nelle  tivcrão  todos  os  sobreditos  Avaliadores  ;  e 
constando  por  provas -legaes  ,  que  elles  não  cumprirão^ 
com  verdade  e  inteireza  as  suas  obrigações,  o  mesmo 
Ministro  os  pronunciará,  e  mandará  prender,-  e  sendo 
Relator  da- Devassa  em  pleno  Senado ,  serão  castigados R 
coq^  as  penas  de  seis  mezes  •  de  eadêa  ,  e  de  seis  annós 
de  degredo  para  Angola  ;  além  daoutra  já  declarada  ^ 
mo  referido  Meu  Alvará  de  $%0  Outubro  de  1 773.  Nas  í 
mesmas  penas  incorrerão  os  Corruptores,  de  que  constar 
peia  dita  Devassa,  com  a  mesma, legalidade. . 
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XIII.  liem'.  Porque  a  experiência  tem  mostrado, 
que  se  faz  indispensável  nova  forma  de  Assistência  c 
Presidência  naquelles  Leilões  :  Ordeno,  que  vão  assistir 
e  presidir  nelles  ás  semanas,  e  cada  um  na  sua,  os  Mi- 
nistros Criminaes  dos  Bairros  :  por  uma  ordem  e  distri- 
buição ,  que  ha  de  estabelecer- lhes  o  Cardeal  Regedor 
das  Justiças :  permittindo,  que  nos  casos  das  occupaçõcs 
e  impedimentos  daquelles,  a  que  tocarem  as  Presidências., 
.possão  uns  supprir  a  falta  dos  outros,  como  entre  si  se 
ajustarem  ;  com  tanto  que  nunca  falte  a  Assistência  e 
Presidência  de  um  delles :  Declarando,  com©  declaro-, 
nullas  e  de  nenhum  effeito  as  Arrematações,  que  sem 
•ella  se  fizerem  ;  e  a  elles  Ministros  responsáveis  com  o 
perdimento  dos  seus  Officios  e  inhabilidade  para  ser- 
virem outros,  pela  falta  da  mais  exacta  observância  desta 
e  das  mais  providencias,  acima  e  abaixo  ordenadas. 

XIV.  liem:  Porque  com  este  novo  Methodo  cessa 
a  Determinação  do  dito  Alvará,  de  4.  de  Maio  de  1757 
na  parte  ,  em  que  Fui  servido  crear  mais  dous  Depu- 
tados do  Corpo  do  Commercio.,  em  attenção  ao  trabalho 
da  assistência  nos  Leilões :  Mando ,  que  da  data  desta 
em  diante  fique  abolida  e  extincta  aquella  creação^ 
subrogando  em  lugar  dos  dous  Deputados  extinctos  os 
.referidos  Ministros  Criminaes.  Os  quaes  entraráõ  na 
Distribuição  dos  Emolumentos,  determinada  no 'Gap.  6. 
da  referida  Minha  Lei  de  21  de  Maio  de  1751  ;  Divi,- 
dindo-se  em  oito  partes  iguaes ,  applicadas  ,  a  saber, 
seis  na  forma  ordenada  na  dita  Lei ;  e  as  duas ,  que 
restão,  rateadas  em  cada  um  dos  quartéis  do  anno  pelos 
Ministros,  que  nelles  assistirem. 

XV.  Item:  Porque  sou  informado,  que  sobre  a 
cobrança  destes  Emolumentos  tem  entrado  a  Junta  do 
Deposito  público  na  pertensão  de  levar  pelos  Depósitos 
voluntários  o  Emolumento  do  meio  por  cento.,  que 
lhe  declarou  o  Gap.  5.  §.  2.  da  sobredita  Minha  Lei  dt 
21  de  Maio  de  1751  ,  achando-se  alterada  nesta  parte 
pelo  Meu  Alvará  de  9  de  Agosto  de  1759  §.  io,  em  que 
■Ordenei ,  que  aquelle  Deposito  fosse  sempre  gratuito ; 
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sem  que  tenbão  sido  bastantes  nem  a  posterioridade  do 
referido  Alvará,  nem  as  novas  e  providentes  razões, 
em  que  foi  estabelecido ,  para  fazerem  cessar  uma  per- 
tensão  tão  estranha  :  Ordeno,  que  se  ponha  na  mais 
invariável  observância  o  sobredito  Meu  Alvará  de  9  de 
Jgoslo  de  1 7  £9  no  §;  10 ,  sem  embargo  do  que  se  achava 
disposto  na  referida  Lei,  alterada  e  declarada  nesta  parte 
pelo  dito  Alvará. 

XVI.  Item  :  Pelo  que  respeita  aos  Leilões :  Mando, 
que  findos  os  dias  da  Lei  e  do  estilo,  havendo  lanço, 
que  chegue  ao  preço  da  avaliação,  ou  exceda;  o  Mi- 
nistro, que  presidir  na  Praça  ,  se  informe  do  Lançador, 
se  tem  prompto  o  preço  do  seu  lanço ;  e  tendo-o  .orde- 
nará ao  Porteiro  lhe  entregue  o  ramo;  e  ao  Escrivão,  que 
lhe  lavre  o  Termo  da  Arrematação.  Immediatamente 
fará  entrar  o  preço  delia  no  Cofre  do  Deposito  com  a 
precisa  distincção  e  clareza  do  Devedor,  a  que  per- 
tence. Não  tendo  o  Lançador  prompta  a  quantia  do 
lanço,  dará  ahi  mesmo  pessoa  capaz  ,  que  o  abone  por 
ires  dias;  e  não  satisfazendo,  o  Ministro  Presidente  o 
mandará  prender  á  sua  ordem  ,  e  não  será  solto  sem 
effectiva  entrega  do  preço  ,  por  que  arrematou. 

XVJL  Item:  Ordeno:  Que  pondo  se  em  Praça 
bens  da  terceira  espécie,  quaes  são  as  acções  exigíveis, 
nunca  possão  ser  arrematadas ,  senão  pela  sua  liquida 
e  verdadeira  importância.  Poderáõ  porém  os  Credores 
continuar  a  boa  prática  das  Arrematações  de  real  por 
real,  que  lhes  deixo  salvas  nesta  terceira  espécie  de  bens* 

XVIII;  liem:  Ordeno:  Que  estando  próximos  a. 
findar  os  dias  dos  pregões  ;  e  não  havendo  quem  lance 
o  preço  das  Avaliações,  ou  outro  maior ,  o  Ministro  , 
que  presidir,  faça  notificar  o  Devedor,  aquém  per- 
tencem os  bens,  para  que  nos  dias ,  que  restão,  dê  a 
elles  Lançador,  querendo  ;  e  findos  os  dias,  sem  dar 
quem  chegue  os  bens  ao  seu  justo  valor,  o  mesmo 
Ministro  ordenará  ao  Escrivão  passe  logo  Certidão,  em 
que  especificamente  declare  ,  pelo  que  respeita  aos  bens 
arrematados,  que  andando  em  Praça  os  dias  da  Lei  e  do 
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estilo  os  hens  moveis ,  immoveis ,  ou  acções  ,  em  que  he  exe- 
quente A/,  e  executado  N. ,  forao  avaliados  em  . .  ,  e  arre- 
matados em  ...  e  as  acções  na  sua  verdadeira  importância 
.  .  .  que  ficão  no  Cofre  do  Deposito  ,  para  se  entregarem  por 
Precatório  a  quem  legitimamente  pertencerem.  E  peio  que 
respeita  aos  que  não  forão  arrematados  ,  outra  Certidão, 
em  que  declare  com  a  mesma  especificação  ,  que  an- 
dando em  Praça  pelos  dias  da  Lei  e  do  estilo  os  bens  moveis , 
immoveis ,  ou  acções ,  em  que  he  exequente  N.  e  executado  N, , 
depois  de  serem  avaliados  na  quantia  de  .  . .  não  chegarão  na 
Praça  os  moveis  ,  ou  immoveis  ao  preço  das  suas  avaliações  , 
nem  as  acções  á  sua  verdadeira  quantia  de  .  .  .  As  quaeâ 
Certidões ,  depois  de  ver  o  Ministro  Presidente  que  estão 
em  tudo  coherenles  ,  as  remetterá  immediatamente  ap 
Juiz  da  Execução,  fechadas  em  carta  do  serviço.  O  qual 
Juiz  ordenará  logo  ao  seu  Escrivão  as  junte  aos  Autos 
da  Execução  ,  e  os  faça  conclusos  ;  e  dahi  por  diante 
procederá  na  forma  e  maneira  seguinte. 

XIX.  O  Juiz  da  execução,  vendo  pelos  Autos  que 
o  preço  dos  bens  arrematados ,  constante  da  Certidão  a 
elles  junta,  basta  para  inteiro  pagamento  do  Credor 
exequente,  julgará  por  sua  Sentença  a  execução  por  ex- 
tincta  ;  mandando  que  o  exequente  requeira  Precatório 
para  haver  do  Deposito  público  o  produetp  dos  bens 
arrematados.  Achando  que  elle  não  basta  ,  mandará 
proseguir  a  execução  só  pelo  resto ,  tendo  o  devedor 
mais  bens  de  alguma  das  três  espécies,  por  onde  possa 
havêlo.  Porém  não  os  tendo  ,  nem  os  mostrando  e 
Credor  exequente,  ou  que  o  executado  os  oceulta  com 
dolo  ,  ou  malicia  ,  mandará  nos  Autos ,  que  se  não 
prosiga  mais  na  execução. 

XX.  Item:  Porque  no  outro  caso  de  não  ter  havido 
na  Praça  quem  subisse  os  bens  aos  preços  das  Avalia- 
ções ,  he  mais  útil  aos  Credores  e  Devedores ;  mais 
coherente  ás  regras  da  razão  e  da  Justiça  ,  que  elles  se 
adjudiquem  aos  mesmos  Credores  exequenres  com  al- 
guma commodidade  ,  que  compense  a  coacção  ,  que 
se  lhes  faz  na  compra  delles ;  depois  de  observada  todfi 
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aquella  proporção ,  que  pedem  a  qualidade,  estado  e 
natureza  dos  bens  :  Ordeno,  em  quanto  aos  moveis,  o 
seguinte. 

XXI.  Se  os  moveis  forem  daqueiles  ,  que  com  o 
uso  se  deteriorão  e  arruinão  :  Mando,  que  o  Juiz  da 
execução  os  adjudique  ao  Exequente,  com  o  abatimento 
da  quarta  parte  menos  da  Avaliação,  que  tiverem,  tendo 
sido  feita  na- forma ,  que  deixo  ordenado  no  $..  9.  desta 
Lei. 

XXII.  Item:  Mando,  que  se  os  moveis  tiverem 
valor  intrínseco ,  certo  e  permanente ,  como  são  peças 
de  ouro,  prata  ,  diamantes,  ou  outras  pedras  de  esti- 
mação conhecida  ,  sendo  avaliados  na  forma ,  que  Te- 
nho ordenado  110  §.  10  ,  se  adjudiquem  pelo  seu  valor 
intrínseco  ,  sem  carga  alguma  de  feitios  :  Sendo  porém 
peças,  que  os  não  tenhão  ;  ou  se  achem  guarnecidas  de 
pedras  preciosas ,  se  adjudiquem  pela  quantia  das  Ava- 
liações com  o  abatimento  de  dez  por  cento  do  seu  justo 
valor  :  E  sendo  bastantes  as  adjudicações  dos  moveis 
nas  referidas  quantias  para  inteiro  pagamento  do  Cre- 
dor ;  julgará  o  juiz  a  execução  extincta  :  Sendo  po- 
rém necessário  passar  aos  i ro moveis  ,  observará  o  se^ 
guinte. 

XXIIÍ.  Ordeno ,  que  nos  casos  dê  se  achar  que  os 
bens  immoveis  peias  suas  Avaliações  chegão  para  paga- 
mento da  divida  ,  e  no  de  não  ter  outros  alguns  o  De- 
vedor executado  ,  se  adjudiquem  em  pagamento  ao 
Grédor  exequente  na  mesma  quantia  ,  em  que  forem 
avaliados,  sem  abatimento  algum:  havendo  o  Juiz 
da  execução  a  divida- por  extincta.  Se  porém  o  Execu- 
tado tiver  mais  bens ,  se  adjudicarão  aquelles  ao  Exc 
quente  por  menos  a  quinta  parte  do  justo  valor  delles ; 
e  poderá  haver  o  resto  pelos  outros  bens  na  concorrente 
quantia  ,  sem  mais  abatimento. 

XXIV.  Item ■:■  Ordeno :  Que  se- os  bens  valerem  o 
dobro  ,  tresdobro  ,  ou  mais  ainda  do  que  a  divida  ; 
como  por  exemplo,  se  a  divida  for  de  cinco,  e  os  bens 
valerem  dez , quinze,  ou  ainda  mais  -x  o  Juiz  da  exccu-. 
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ção  mandará  avaliar  os  annuaes  rendimentos  dos  ditos 
bens  pelos  respectivos  Avaliadores ,  que  o  Senado  da 
Camará  tiver  approvado  j  e  por  uma  Sentença  os  adju-, 
dicará  ao  Credor  pelos  annos,  que  bastarem  para  o 
inteiro  pagamento  da  divida  ;  e  findos  elles ,  entrará  o 
Senhor  dos  ditos  bens  pela  mesma  Sentença  na  posse  e 
fruição  dos  seus  rendimentos:  Tendo  advertido  o  mesmo 
Juiz  da  execução  ,  que  depois  de  ter  precedido  aquella 
effectiva  adjudicação  ,  fica  imputável  na  divida  do  Cre- 
dor o  que  deixar  de  cobrar  por  sua  culpa ,  omissão,  ou 
negligencia. 

XXV.  Item  :  Ordeno:  Que  para  o  referido  se  obser- 
var impreterivelmente  ,  sejão  sempre  seguidas  as  Dou- 
trinas ,  que  nestes  termos  sustentão  esta  forma  de  pa- 
gamento ;  e  reprovadas  e  proscriptas  do  Foro  as  con- 
trarias ,  que  ainda  nos  mesmos  termos  não  soffrem  que 
o  pagamento  se  faça  por  partes ,  para  que  mais  por 
ellas  não  possa  julgar-se. 

XXVI.  Item  :  Ordeno :  Que  se  os  bens  valerem  até 
uma  quinta  parte  mais  do  que  a  divida,  como  por 
exemplo,  se  a  divida  for  de  doze  ,  e  os  bens  valerem 
quinze;  o  Juiz  da  execução  os  adjudique  ao  Credor 
exequente  ,  sem  obrigação  de  repôr  o  excesso ,  havendo 
a  execução  por  finda, 

XXVII.  Item:  Succedendo  não  bastarem  as  duas 
espécies  de  bens  acima  referidas  para  pagamento  das 
dividas  ;  ou  não  tendo  o  devedor  outras  mais  que  os  da 
terceira  ,  quaes  são  as  acções  activas ,  sendo  exigíveis , 
se  o  que  tiver  nelias  for  correspondente  á  quantia  da 
divida  ,  por  que  se  executa  :  Ordeno,  que  o  Juiz  da 
execução  as  adjudique  na  sua  liquida  e  verdadeira  im- 
portância ao  Credor  exequente;  e  haverá  com  ellas  a 
execução  por  extincta. 

XX VIII.  Item  :  Ordeno  :  Que  se  o  qtue  tiver  o  De- 
vedor em  acções,  exceder  a  importância  da  divida,  se 
adjudiquem  na  sua  mesma  quantia  aquellas  somente, que 
bastarem  para  o  pertendido  pagamento ;  abatendo-s.e 
só  nelle  as  despesas  da  Execução ,  depois  de  liquidadas 
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nos  /lutos  pelo  Contador  do  Juizo.  E  poderá  o  Credor 
haver  estas  despezas  assim  liquidadas  e  contadas  pelas 
acções  na  sua  concorrente  quantia. 

XXIX.  Item  :  Mando :  Que  se  o  "Credor  tiver  arre- 
matado as  acções  real  por  real ,  como  lhe  fica  permit- 
tido  no  §.  17  desta  Lei ,  impute  o  Juiz  da  execução  no 
pagamento  ,  não  só  o  que  legalmente  constar  que  eile 
cobrou,  mas  também  tudo  quanto  deixou  de  cobrar 
por  sua  omissão,  ou  negligencia. 

XXX.  Item  :  Porque  he  necessário  estabelecer  cer- 
tas regras  e  princípios  para  a  decisão  das  preferencias 
no  concurso  ,  ou  labyriniho  dos  Credores ;  tiralas  da 
obscuridade  e  confusão  ,  com  que  ainda  se  tratão  no 
Foro  ;  e  fixar  sobre  ellas  a  Jurisprudência  :  Ampliando 
a  Minha  Lei  de  22  de  Dezembro  de  1:761  Tit.  3.  §.  13  , 
pelo  que  respeita  somente  ás  execuções  dos  particula- 
res r  Ordeno  se  observe  o  seguinte. 

XXXI.  Estabeleço  ,  como  primeira  regra  decisiva 
no  concurso  das  preferencias ,  a  prioridade  das  Hypo- 
thecas,  ou  ellas  sejão  geraes  ,  tácitas,  ou  especiaes, 
sendo  contrahidas  por  Escrituras  públicas  :  Em  forma, 
que  se  os  Credores,  ainda  tendo  Fiadores,  se  habilita- 
rem todos  com  Hypothecas  geraes,  preferirão  os  que 
forão  primeiro  nas  datas  das  Escrituras  delias  :  Se  todas 
as  Hypothecas  forem  especiaes  e  em  diversos  bens, 
preferirá  cada  um  dos  Credores  nos  respectivos  bens, 
que  lhe  forão  especialmente  hypothecados ,  ou  dados 
em  penhor :  Se  as  Hypothecas  especiaes  forem  contra- 
hidas a  respeito  dos  mesmos  bens,  preferirá  o  Credor, 
que  tiver  por  si  a  prioridade  da  Hypotheca. 

XXXII.  No  concurso  da  Hypotheca  geral  anterior 
com  a  especial  posterior ;  se  os  bens  do  Devedor  não 
bastarem,  entrando  os  posteriormente  adquiridos ,  para 
pagamento  dos  Credores  ,  preferirá  o  que  foi  primeiro 
na  Hypotheca  geral.  No  concurso  porém  da  Hypotheca 
especial  anterior  com  a  geral  posterior  ,  será  graduado 
em  primeiro  lugar  nos  bens  especialmente  hypothe- 
cados o  Credor,  que  foi  primeiro  na  Hypotheca  espe- 
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ciai;  e  no  resto  delia,  havendo-o,  e  nos  mais  bens, 
ainda  adquiridos  depois,  preferiíáõ  os  da  Hypotheca  ge- 
ral ,  pela  prioridade  das  suas  datas.  Não  havendo  outros 
bens  ,  que  não  sejão  os  es  peei  dl  mente  hypothecados  : 
Ordeno ,  que  prefira  sempre  o  Credor  de  Hypotheca 
especial  ,  e  que  só  no  resto  delia  possão  entrar  os  das 
Hypothecas  geraes ,  pela  prioridade  das  suas  datas. 

XXXIII.  Item :  Por  evitar  as  duvidas ,  que  se  pos- 
são excitar  a  respeito  das  pessoas  ,  que  dão  a  mesma 
força  aos  seus  Escritos  particulares,  que  tem  por  Direito 
as  Escrituras  públicas:  Ordeno,  que  esse  privilegio  sç 
entenda  somente  para  a  prova  das  Dividas  pessoaes  ,  cj 
não  para  que  possão  por  esses  mesmos  Escritos  parti- 
culares contrahir  Hypothecas  ,  que  de  sua  natureza 
pedem  públicos  Instrumentos ;  mas  que  tenhão  somente 
a  força  delias  para  o  dito  effeito,  quando  forem  lega*, 
lizados  com  três  Testemunhas  de  inteira  fé  e  conhe» 
cida  probidade,  que  os  assignem  com  as  mesmas  pes«» 
soas  devedoras,  e  reconhecidos  por  Tabelliães  públicos, 
que  os  vejão  escrever. 

XXXI V.  Exceptuo  da  regra  geral ;  que  acirra  deixo 
estabelecida  :  Em  primeiro  lugar  o  Crédpr  ,  que  con, 
correr  comos  Materiaes ;,  ou  o  Dinheiío  para  a  reedi* 
fkação,  reparação,  ou  construcção  de  Edifícios ,  para 
que,  a  respeito  das  bemfeitorias ,  sejanellas  primeiro 
graduado,  que  outro  qualquer  Credor ,  a  quem  o  Solo, 
ou  Edifício  antigo  tenha,  sido  geral, -.ou  especialmentç 
hypothecado. 

XXXV.  Exceptuo  em  segundo  lugar  no  mesmo 
espirito  o  Credor ,  que  concorreo  com  os  Materiaes  , 
ou  com  o  Dinheiro  para  se  refazer  a  Náo ,  Navio ,  ou 
outra  qualquer  Embarcação  ;  para  que ,  em  concurso  , 
prefira  ao  Credor  hypothecario  mais  antigo ,  o  qual , 
tanto  neste ,  como  no  caso  acima  exceptuado,  deve 
ceder  ao  outro  Credor,  que  com  os  seus  Materiaes  e 
Dinheiros  iestituio,  e  fez  salva  a  causa  da  Hypotheca. 

XXXVI;  Exceptuo  em  terceiro  lugar  o  Credor , 
que  concorreo  com  os  seus  Dinheiros  para  se  romper  ç- 
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reduzir  a  cultura  qualquer  Paul ,  ou  terra  inculta  ,  para 
que,  a  respeito  das  bemfeitorias  ,  seja  primeiro  gra- 
duado ,  que  outro  qualquer  Credor,  por  mais  antigo  c 
privilegiado  que  seja. 

XXXVI í.  Exceptuo  em  quarto  lugar  o  Credor, 
que  emprestar  o  seu  Dinheiro  para  a  compra  de  qual- 
quer fazenda;  pira  que,  constando  da  mesma  Escritura 
do  empréstimo  ,  que  elle  se  fez  com  esse  destino  ,  e 
verificando-se  a  compra  posterior  ,  prefira  o  Credor  a 
respeito  somente  das  fazendas,  compradas  a  outro  qual- 
quer Credor,  posto  que  tenha -Hypotheca  geral ,  ou 
especial. 

XXXVI II,  Exceptuo  em  quinto  lugar  os  Senhores 
dos  Prédios  Rústicos ,  ou  Urbanos  ,  e  os  Senhores  di- 
rectos ,  quando  concorrem  ,  para  haverem  dos  seus 
•Rendeiros,'  inquilinos,  ou'  Enfyteutas,  as  Pensões, 
Alugueres  e  Foros ,  para  preferirem  neste  caso  pela  sua 
tacita  e  legal  Hypotheca  a  outros  Cré  dores  ,  posto  a 
tenhão  geral ,  ou  especial  mais  antiga. 

XXXIX.  Exceptuo  em  sexto  lugar  os  Credores 
dos  Fretes,  para  preferirem  a  respeito  das  fazendas  , 
que  fizera©  a  carga  da  Embarcação,  a  outro  qualquer 
Credor,  posto  que  munido  com  anteíior  Hypotheca 
jgeral,  ou  especial. 

XL.  Exceptuo  em  sétimo  lugar  o  Dote ,  quando 
consistir  cm  fazendas,  e  se  der  estimado  ao  Marido,; 
para  preferir  a  respeito  delle  a  Mulher1  a  outros  quaes- 
quer  Credores  anteriores,  ou  posteriores  do  mesmo 
Marido,  posto  que  sejão geral,  ou  especialmente  Hy- 
potheca rios. 

XLI.  liem :  Exceptuo  todos  os  mais  casos,  que  por 
força  da  identidade  da  razão  se  acharem  compreheíi- 
didos  dentro  no  espirito  dos  acima  exceptuados,  se- 
gundo as  regras  estabelecidas ,  para  assim  se  julgar,  na 
Minha  Lei  de  i  8  de  Agosto  de  1769  no  §,  1  1. 

XLII.  Estabeleço,  como  segunda  regra  subsidiaria, 
depois  das  Hypothecas  ,  a  da  prioridade  das  datas  das 
Dividas,   sendo  contrahidas  por  Escrituras  públicas, 
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©ir'  por  Escritos  particulares  de  pessoas  ,  que  lhes  dãò 
neste  caso  a-  mesma  força  :  Em  que  outrosinr  Mar.do 
se  comprehendão  os  Escritos  particulares  dos  Píomchs 
de  Negocio  ,  no  que  respeita  somente  ao  seu  éoriíú 
me  rei  o. 

XL1II.  Excluo  porém  inteiramente  dó  Concurso 
das  Preferencias,  em  primeiro  lugar  as  Dividas  contra- 
hidas  por  Escritos  simplesmente  particulares;  e  em 
segundo  lugar  as  Sentenças  de  preceito,  havidas  por 
confissões  dos  Devedores  communs,  ainda  que  os  Cre- 
dores provem  aliunde  a  verdade  das  dividas :  E  Ordeno  ,., 
que  em  um  e  outro  caso,  achandó-se  os  Credores  habi- 
litados com  Sentenças,  sejão  pagos  por  um  rateio  regu- 
lado pelas  quantias  dos  Créditos. 

XL1V.     Exceptuo  somente  o  caso  das  Sentenças 
havidas  em  Juizo  contencioso  com  plena  discussão   e 
disputa  sobre  a  verdade  das  Dividas :  não  bastando  par^ 
dar  preferencia,  que  as  Dividas  sejão  pedidas  por  li- 
bello;  e  que  sobre  os  Artigos  delle  haja  prodúcção  de- 
Testemunhas  .quando  forem  confessadas  pelos  Réos  s; 
porque  só  poderão  dar  a  dita  preferencia  ás  Sentenças,. 
proferidas  em  Causas  ordinárias,  controvertidas  entre  as- 
partes ,  nos  termos  estabelecidos  pelas  Minhas  Leis  para 
as  Causas  da  dita  natureza. 

XLV.     E  esta  se  cumprirá  tão  inteiramente  ,  coma 
nella  se  contém  ,  sem  dúvida ,  ou  embargo  aly;um. 

XLVL     Pelo  que  :    Mando  á  Mesa  do  Desembarga 
do  Paço  y-  Regedor  da  Casa  da  Súpphcaçao }  Mesa  da 
Consciência  e  Ordens ;   Conselhos  de  Minha  Real  Fa- 
zenda e  Ultramar  ;  Presidente  do  Senado  da  Camera;-- 
Junta  do  Deposito  Geral ■' ;.  Governador  da  Relação  ê 
Casa  do  Porto  ;  Governadores  e  Capitães  Generáes  j ; 
Corregedores ,   Provedores ,  Ouvidores,  Juizes  r  Justil 
ças,   assim  Civeis   como  Criminaes,  a  quem  ,  e  aos- 
quacs  o  conhecimento  desta  em  quaesquer  casos  perten- 
cer, que  a  cumpráo,  guardem  ,  e  facão  inteira  e  lite- 
ralmente cumprir  e  guardar,  como  nella  se  contém 
sem  hesitações  e  interpretações ,  que  alterem   o  $3* 
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nella  disponho  ;  não  obstantes  quaesquer  Lek ,  Regi- 
mentos, Alvarás,  Disposições,  Práticas,  ou  Estilos ,, 
que  em  contrario  se  tenhão  passado,  ou  introduzido ;; 
porque  todos  e  todas  derogo,  e  hei  por  derogados,, 
como  se  delles  fizesse  especial  menção,  em  todas  as  suas 
partes  ,  não  obstante  a  Ordenação ,  que  o  contrario 
determina,  a  qual  também  derogo  para  este effeito  sór 
mente,  ficando  alias  sempre  em  seu  vigor.  E  ao  Dou- 
tor JoSo  Pacheco  Pereira  ,  do  Meu  Conselho  ,  Desem- 
bargador do  Paço,  que  serve  de  Chance! ler  M#r  destes 
Reinos  ,  Mando  ,  que  a  faça  publicar  na  ÇhanceJlaria ,f 
e  que  .delia  sereinettão  Copias  a  todos  os  Tribunaes,, 
Cabeças  de  Comarcas  e  Villas.destes  Rejnos;  registan- 
do-se  em  todos  os  Tribunaes ,  onde  se  costumlo  re* 
gistar  semelhantes  Leis  ;  e  mandando-se  o  Original 
delia  para  a  Torre  do  Tombo.  Dada  no  Palácio  df 
Éíossa  Senhora  da  AjupU  a  2Q  de  Junho  de  1774. 
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CArla  de  Lei  \  por  que  Vossa  Magestade  fya  $&  f<$ 
estabelecer  .um  novo  Me/bodo  ,  com  que  se  devem  f ater  na 
Praça  de  Deposite  Geral  es  Uiloes  e  Arrematas  dos. 


f  is  r 

Fens  ,  e  dar  a  este  respeito  t  ás  preferencias  as  Regras  e 
Providencias  acima  declaradas.- 


Para  Vossa  Magestade  verí 

Por  Resolução  de  Sua  Magestade  de  30  de  Maio 
"e  *  774  >  tomada  em  Consulta  do  Desembargo  do  Paço. 

António  José  da  Fonseca  Lemosi 

José  Rica/de  Pereira  de  Castro*- 
António  Pedro  Vergolino  a  fez  escrevei 
José  Anastasio  Guerreiro  a  fez* 


Registada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Reino,  no  Livro  IV.  das  Cartas ,  Alvarás  e  Patentes  , 
a  tol.  22  vers.  Nossa  Senhora  da  Ajuda  em  20  de  Junho 
oc-1774.. 

João  Baptista  de  Araújo. 
Jóao  Pacheco  Pereira, 

Foi  publicada  esta  Carta  dê  Lei  na  Chancellaiia 
Mor  da  Corte  e  Reino.  Lisboa  21  de  Junho  de  1774, 

Dom  Sebastião  Maldonado. 

Registada  ná  Chancéllaria  Mor  dá  Corte  e  Reino 
no  Livro  das  Leis   a  foi.  3.   Lisboa  21    de  Junho  de^ 

3  774* 

António  José  de  Moura. 
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U  EIRci  faço  saber  aos  que  este  Al-  1774 
vara  virem,  que  havendo  occorrid0A.gost.io 
pela  fundação  da  Universidade  de 
Coimbra  á  boa  arrecadação  da  Fazen- 
da delia  ;  creando  c  estabelecendo  a 
este  fim  uma  Junta ,  que  privativa- 
mente fosse  encarregada  da  regalar 
administração  ,  de  que  necessitavão  as 
suas  rendas,  para  serem  appl  içadas  ás  muitas  e  muito 
úteis  despezas ,  a  que  forão  destinadas  em  beneficio 
público :  E  consistindo  uma  grande  e  importante  por- 
ção das  ditas  rendas :  por  uma  parte  nos  Laudernios 
das  vendas  dos  numerosos  Prazos ,  de  que  a  referida 
Universidade  he  Senhora  Directa  em  todas  as  Provín- 
cias destes  Reinos  ;  cujas  vendas  ,  fazendo-se  clan- 
destina e  furtivamente,  sem  a  prévia  e  necessária  li- 
cença da  mesma  Universidade ,  vinha  esta  por  eon- 
sequencia  delias  a  ficar  fra-u dada  nas  competentes  c 
avultadas  quantias  dos  sobreditos  Laudernios;  comi- 
iHiando-se  dolosamente  os  mesmos  Prazos  debaixo 
dos  Títulos  e  Nomes  dos  Primeiros  cnfyteutas  ,  quan- 
do já  se  achavão  em  Segundos  ,  Terceiros  e  Quartos 
Enfyteutas  e  Subenfyteutas :  E  pela  outra  parte  nas 
Contribuições  ,  impostas  nos  Concelhos  de  varias  Co- 
marcas destes  mesmos  Reinos  ;  as  quacs  Contribui- 
ções, tendo  sido  estabelecidas  pelo  Alvará  de  18  de 
Fevereiro  de  1606  ,  que  confirmou  e  ampliou  o  deter- 
minado no  outro  Alvará  do  Senhor  Rei  Dom  Se- 
bastião ;  na  apparencia  ,  com  o  útil  e  interessante  fim 
de  se  animarem  com  Partidos ,  ou  Pensões  pecuniá- 
rias os  Estudantes  da  Faculdade  de  Medicina  e  os 
Praticantes  da  Arte  Farmacêutica?  e  na  occulta  in- 
tenção dos  malignos  Suggestores  dos  mesmos  Alvarás  , 
maquinados  contra  o  socego  público ,  e  contra  a 
honra  das  Famílias  Portuguezas  :  Vindo  por  esta  causa 
a  ficar  na  parte,  que  deveria  somente  ser  o  verdadeiro 
objecto,  delles  ,  inteiramente  inefficaz  pela  falta  das 
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Providencias  necessárias  ,  para  as  referidas  Gòntri* 
buições  serem  exigíveis  e  effectivas  pelas  diligencias 
dos  Magistrados,. encarregados  delias  :  E  querendo  Eu 
obviar  a  uns  e  a  outros  inconvenientes  ;  não  só  peio 
que  pertence  a  fazer  cessar  nx  arrecadação  dos  sobre- 
ditos Laudemios  as  fraudes ,  cora  que  se  extravião 
nas  vendas  e  contratos  de  Permutação ,  clandestina- 
mente feitos  sem  licença  da  mesma  Universidade  ; 
mas  também  pelo  que  pertence  ás  Contribuições  dos 
Concelhos,  que  forão  ordenados  para  os  referidos  Par- 
tidos :  Pondo-ihes  uma  nova  e  necessária  forma  ,  que 
seja  própria  para  os  presentes  tempos,  e  sirva  de  regra 
proporcional  para  os.  tempos  futuros:  Sou  servido 
ordenar  aos  ditos  respeitos  o  seguinte» 

Pelo  que  pertence  aos  Laudemios» 

1.  Mando,  que  do  dia  da  publicação  deste  Al- 
vará em  diante  não  possa  mais  lavrar-se  Escrituras 
alguma  de  Venda,  ou  de  Permutação  de  Prazos,  fo- 
reiros  á  Universidade  de  Coimbra  ,  que  não  seja  feita 
por  um  Escrivão,  ou  Tabellião  de  Notas,  escolhido 
pelo  Reformador  Reitor  da  dita  Universidade  d?entre 
os  que  actualmente  o  são  e  forem  pelo  tempo  adiante 
na  mesma  Cidade  de  Coimbra.  O  qual  Escrivão,  ou 
Tabellião  ficará  sendo  próprio  e  privativo  da  mesma 
Universidade,  em  quanto  bem  cumprir  com  a  obri- 
gação do  seu  Officio  ,  e  prompto  expediente  das  par- 
tes ;  sem  que  por  isso  receba  ordenado  algum  ;  e  sem 
que  haja  de  exceder  nos  emolumentos ,  ou  salários 
das  Escrituras,  que  lavrar,  a  taxa,  ou  costume,  actual- 
mente praticado  na  sobredita  Cidade.  Desta  obri- 
gação porém  serão  exceptuados  aquellés  Foreiros  * 
cujos  Prazos  forem  distantes  mais  de  dez  legoas  da 
Cidade  de  Coimbra  ,  es  quaes  poderá5  fazer  lavrar 
as  suas  Escrituras  pelos  Escrivães ,  ou  TabelliSes  das 
íespectka^Tçrras^declarando-se-lbes  aa  licença,  que 
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assim  se  lhes  faculta  ;  com  a  obrigação  de  que ,  no 
cerco  e  determinado  tempo  de  dous  mczes  ,  enviaiáo 
á  Contadoria  da  Junta  da  Fazenda  o  competente  e 
necessário  Titulo  da  Venda,  ou  JPermutação  ,  que 
assim  for  feita  ;  ou  a  manifesta  certeza  de  que  não  se 
cffeituou  :  E  tudo  isto  debaixo  das  penas  de  nulhdade 
dos  Contratos ;  e  de  irremissível  commisso  a  favor  da 
mesma  Universidade.,  na  qual  se  incorrerá  pelo  facto 
do  lapso  do  sobredito  termo,  sem  que  depois  delle 
sejão  mais  admittidos  os  transgressores  a  purgarem  os 
referidos  commissos. 

II.    liem :  Mando ,  que  todas  as  sobreditas  Escri- 
turas não  possão  ser  de  nenhuma  sorte  válidas  ,  sem 
que  os  Enfyteutas,  ou  Subenfyteutas  dos  mesmos  Pra- 
zos appresentem  juntamente  com  a  Certidão  da  Sisa 
ao  Escrivão,  ou  Tabellião,   que  houver  de  lavrar  as 
ditas  Escrituras,   o  necessário   e  indispensável  Alvará 
de  licença  da  Universidade ,  expedido  pela  Junta  da 
Fazenda;  e  o  Conhecimento  em  forma  original ,  de 
que  se  metteu  no  Cofre  da  mesma  Junta  a  importân- 
cia do  Lauderoio,  correspondente  ao  valor  do  Prazo 
rendido,   ou  permutado:   E  isto  debaixo  das  penas, 
em  quanto  aos  Enfyteutas  e  Subenfyteutas,  de  nulli- 
dade  insanável  de  quaesquer Vendas,  ou  Permutações, 
ou  outros  contratos ,  que  contra  esta  Minha  Determi- 
nação se  celebrarem  ;  de  ficarem  os  ditos  Prazos  de- 
volutos e  vagos  para  a  mesma  Universidade^  e  de  se 
consolidarem   os   Domínios  útil   com  o  directo  em 
beneficio  delia  ;    não  obstantes  quaesquer  Leis ,  ou 
Costumes  em  contrario ;  e  sem  que  este  insanável  e  ir- 
remissivel  commisso  se  possa  de  alguma  sorte  purgar, 
ou  remover,  debaixo  de  qualquer  motivo  e  pretexto, 
por  mais  especioso  que  possa   parecer  :  E  em  quanto 
aos  Escrivães  e  Tabelliães,  que  o  contrario  obrarem, 
de  perdimento  dos  Officios  ,  sendo  Proprietários  ,  ou 
do  valor  delles,.  sendo  Serventuários  ,  para  ser  appli- 
cado  em  .beneficio  da  Fazenda  da  sobredita  Univer- 
sidade.  .    *  2. 
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'  Pefo  que  pertence  ãs  Contribuições  dos  Concelhos  para 
os-  Partidos-. 

IN.  Hei  por  abolidos  e  cassados  os  Alvarás 
acima  referidos  ,  que  estabelecerão  as  Contribuições 
dos  Concelhos  para  os  sobreditos  Partidos  ,  como  an~ 
tiquados  c  concebidos  em  termos  sediciosos  e  tenden- 
tes á  divisão  e  injuria  dos  Meus  fieis  Vassallos.  E 
attendendo  somente  ao  substancial  objecto  deljes  ;  á 
publica  utilidade  ,  que  resultará  da  conservação  dos 
sobreditos  prémios  ;  á  grande  differença  ,  que  ha  entre 
os  tempos,  em  que  forão  estabelecidos  „e  este  presente 
tempo;  e  á  outra  differença,  que  ha  no  valor  da 
moeda  ,  que  então  corria ,  a  respeito  do  valor  da 
moeda  corrente ,  em  que  se  acha  mais  do  dobro  de 
acerescimo;  ea  que  os  preços  dos  generos.tem  crescido 
á  mesma  proporção  :  Mando,  que  as  referidas  Contri- 
buições sejão  cobradas  na  forma  da  nova  Tarifa  as- 
signada  pelo  Marquez  de  Pombal  ,  do  Meu  Conselho 
de  Estado,  que  baixa  com  este  Alvará,  constituindo 
uma  parte  delle  £  e  que  a  arrecadação  delias  seja  feita 
na  maneira  seguinte. 

IV.  Mando,  que  os  Provedores  de  todas  as 
Comarcas  destes  Reinos  sejão  obrigados  a  fazer  as 
cobranças  das  Contribuições  de  todos  os  Concelhos 
comprehendidos  nas  suas  respectivas  Comarcas  i  Fi- 
cando ,  em  consequência  desta  obrigação  ,  de  que  lhes 
faço  cargo ,  debitados  nos  Livros  da  Fazenda  da  Uni- 
versidade pelas  referidas  Contribuições ,  das  quaes 
farão  as  suas  remessas  no  fim  de  cada  um  armo,  diri- 
gidas pelo  Seguro  dos  Correios  ordinários  á  Junta  da 
Fazenda  da  mesma  Universidade  ;  por  conta  da  qual 
se  pagarão  os  prémios  dos  seguros ,  desconta ndo-os 
do  capital  das  mesmas  remessas  ;  como  também- o 
vencimento  do  um  por  cento  de  todas  as  quantias  ,  que 
assim  forem  cobradas  c  remettidas,  como  emolu- 
mento ,  que  hei  por  bem  fique  pertencendo  aos  refe- 
íidps  Provedores  das  Comarcas, 
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V.  Item:  Mando,  que  os  ditos  Provedores  das 
Comarcas  sejão  obrigados  no  termo  de  um  anno  im- 
prorogavel  a  fazer  as  cobranças  das  sobreditas  Contri- 
buições, em  que  se  achão  debitados  os  Concelhos 
pelos  annos  pretéritos  ,  na  forma  da  conta  corrente  , 
que  lhes  será  expedida  pela  mesma  Junta  da  Fazenda  : 
Eazendo-$e  das  ditas  cobranças  as  precisas  remessas 
pelo  modo  ,  que  fica  determinado ;  e  sem  que  por 
este  respeito  se  suspenda,  ou  retarde  a  outra  cobrança 
das  mesmas  Contribuições ,  pelo  que  pertence  ao  pre- 
sente anno ;  no  fim  do  qual  deverá  ter  entrado  no 
referido  Cofre  da  Junta  da  Fazenda  da  Universidade, 
na  forma  acima  ordenada. 

VI.     Item  •*  Para  que  em  tudo  o  acima  ordenado 
haja  uma  pontual  c  indispensável  observância  :   Man- 
do ,   que   não  somente   os   referidos    Provedores  das 
Comarcas  fiquem  .encarregados  das  sobreditas  Cobran- 
ças ,,  mas  também   todos   e  quaesquer  Ministros,  a 
tquem  forem   expedidas  quaesquer  Ordens ,  Precató- 
rios, Cartas  Executórias ;  ou  sejão  emanadas  da  Junta 
da  Fazenda, ou  por  ella  requeridas,  ou  sejão  pelo  Con- 
servador da  sobredita  Universidade  ,  como  Juiz  Exe- 
cutor delia  ;   e  que  as  cumprão  e  facão  prompramente 
executar  ,   como   se   fossem   Ordens  expedidas    pelo 
Erário  Régio,  para  a  arrecadação  da  Minha  Real  Fa- 
zenda :  E  isto  debaixo  das  penas  de  fie  irem   respon- 
sáveis pelas  quantias,  que  por  sua  omissão  deixarem 
de  cobrar,  para  as  pagarem  executivamente  pelos  seus 
próprios  bens  •   e  de  se  lhes  não  poderem  sentencear 
as  suas  respectivas  residências  pela  Mesa  do  Desem- 
bargo do  Paço  v  ou  pela  Casa  da  Supplicação,  sem  que 
a  cilas  se  ajunte  a  indispensável  Certidão  da  referida 
Junta  da  Fazenda,  pela  qual  conste  haverem  exacta- 
mente cumprido   todas  as  Ordens ,  que  pelo   modo 
acima  ordenado  por  parte  da  mesma  Junta  lhes  hou- 
•  verem  sido  encarregadas. 

Pelo  que  :  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do 
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Paço ,   Regedor  da  Casa  da  Supplicação ,  Mesa  da 
Consciência  e  Ordens,  Governador  da  Relação  e  Casa 
do  Porro,  Junta  da  Fazenda  da  Universidade  de  Coim- 
bra; e  bem  assim  a  todos  os  Corregedores  ,  Provedo- 
res ,   Ouvidores,    Juizes,   Justiças  e   mais  Ofíiciacs 
destes  Meus  Reinos  e  Domínios,  que  cumprão  ,  guar- 
dem, facão  cumprir  e  guardar  este  Alvará  tão  inteira 
c  inviolaveimente,como  nelle  se  contém,  sem  dúvida, 
embargo  ,  pu  prerexto  algum  ,  qualquer  que  elle  seja  : 
Não  obstantes  quaesquer  Leis,   Alvarás,  Ordenações, 
Regimentos ,  Ordens ,  Assentos  ,  Usos  ,  ou  Costumes 
em  contrario;  porque  todas  e  todos  derogo  e  hei  por 
derogados ,  para  que  tenha  toda  a  validade  e  vigor  o 
determinado  neste  Alvará;  e  como  se  para  a  dero- 
gação  delias  e  delles  fizesse  de  todas  e  de  todos  ex- 
pressa e  especifica  menção.  E  Mando  ao  Doutor  João 
Pacheco  Pereira ,  do  Meu  Conselho ,  e  Meu  Desem- 
bardor  do  Paço  ,  que  serve  de  Chanceller  Mór  destes 
Meus  Reinos  e  Domínios  ,  que  o  faça  publicar  na 
Chancellaria  ,  registando-se  nos   Livros,  a  que  per- 
tencer ;  remettendo-se  os  Exemplares  delle  a  todas  as 
Cabeças  de  Comarcas,  debaixo  do  Meu   Sello  e  seu 
signal ,   para   que   nellas   se   publiquem   e   registem , 
remetendo- se  este  próprio  Original  para  a  Torre  do 
Tombo,   Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda 
em  20  de  Agosto  de  1774. 


R  E  1 


Marquez  de  Pombal. 

Abvorã  ,  por  que  Vossa  Majestade ,  obviando  aos  graves 
t  doloíos  abusos ,  com  que  se  fraudava  a  Ftzenda  da  Uni» 
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versidade;  m  legitima  prestação  dos  Laudemios ,  que  lhes  « 
são  devidos ;  na  falta  de  reconhecimentos  e  renovações  dos 
numerosos  Prazos,  de  que  a  referida  Universidade  he  Senhora  ? 
Directa  ;  e  nos  pagamentos  das  Contribuições  ,  destinadas 
para  os  Partidos  de  Medicina  e  Farmácia :   Ha  por  bem 
dar  aos  ditos  respeitos  todas  as  saudáveis  Providencias  :  • 
e  abolindo  os  antigos  Alvarás  t  que  estabelecerão  as  sobre- 
ditas Contribuições  ,  as  estabelece  com  proporção  ao  estado 
presente  ,  dando  a  Regra  invariável  para  a  cobrança  deU  - 
ias  i  tudo  na  /erma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  veiv 


Fica  Registado  este  Alvará  no  Livro  da  Fundação 
da  Universidade  de  Coimbra,  e  no  Livro  Quarto  das 
Cartas,  Alvarás  e  Patentes  a  foi.  50  vers.  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  do  Reino  em  17  de  Setembro 
de  1774. 

João  Cbry sos tomo  de  Faria  e  Sousa  de  Vasconcellos  de  Sà% 

João  Pacheco  Pereira. 

Foi  publicado  -este  Alvará  na  Chancellaria  Mór 
da  Corte  e  Reino.  Lisboa  o  i.°  de  Setembro  de  1774. 

D.  Sebastião   Maldonado. 


Registado  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  foi.  37  vers.  Lisboa  o  i.°  de 
Setembro  de  1774. 

António  José  de  Moura. 

João  Cbrysostomo  de  Faria  e  Sousa  de  Vasconcellos  de  Sá 
o  fez. 
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TARIFA 

Do  que  as  Cameras  da  Comarca  de  Coimbra  ,  abaixo  decla- 
radas ,  hão  de  contribuir  annualmente  pelas  suas  respe- 
ctivas Rendas ,  para  os  Partidos  de  Medicina  da  Uni- 
versidade de  Coimbra  : 

A  saber  : 

/TL  Camera  da  Villa  de  Monte-Mór  .     .  31$>93° 

A  da  Villa  de  Penalva     .......  J5$>05° 

A  de  Pereira       .........  7$.58° 

A  de  Tentúgal io$)55<> 

A  de  Villa-Nova   de  Ançqs 5$>9So 

A  da   Louzãa 4* 54© 

A  de  Arganil      .........  «$64o 

A  de  Ançãa  .     ........     .  5$>o8° 

A  de  Cantanhede     ........  4$>5OG> 

A  de  Figueiró   do  Campo 2$720 

A  de  Góes 3&3l° 

A  de  Podentes 2^390 

A  de  Pendia 4*59° 

A  de  Quiaios 2 $440 

A  de  Sarnache    . i3>45° 

A  de  Serra   Ventoso     ........  4á>°7° 

A  de  Cellavisa i2>64P 
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A-    c\p   ^prmnç        >      ■      ■             ■      a      ■ 

í    ;      2ch<4.o 

X»     U-C     uCI  L;»IU3            •        •         •         •         •         •         • 

A  de  Terra  Nova  de  Paião     ... 

9         •             -*^J  T^ 
.         .             2$040 

A  de  Terra  Velha  de  Paião    .     .     . 

.    .      2^390 

A  de  Tavarede   •     •     •     •     •     •     •     • 

1    •      4$>310 

A  de  Vi  lia- Nova  de  Monsarros  .     .     . 

►.    .       1  $040 

A  de  Villa-Nova  da  Barca     .     .     .    . 

.-    .       1^050 

A  de  Villa-Franca  .     .     ...     . 

.    .       ifcoso 

A  de  Urrnar  .     ....... 

*     .       2^)490 

A  da  Vacarissa   .     .     .     •     •     •     -    • 

.      2$7SO 

A  de  Villa-Verde    .. 

i$66o 

A     Aa    \I  prr\(\(x         -       •       •....< 

5$>2oo 

í\    (JC     vciiiuL         ...       .       •       «       »       « 

A  da  Varzia  de  Góes  .     .     .    •     ... 

.     .         I&23.Q 

A  do  Zambujal  .     .     »    •     •     » 

,   .       i$>47° 

A  da  Zouparria  do  Campo   .     •     •    « 

J$020 

A  do- Amieiro    ....     .     .     •     • 

I$24Q 

A  de  Arazede  de  Santa  Gruz     .    .     « 

.         1&32Q 

A  de  Arazede  do  Bispo    .     ...     . 

.     .        I$içp 

A  de  Alfarelos r    •     •     « 

I$050 

A  de  Alfafar  .     •     •     -        •     •    •     • 

-     -        1^250 

A  do -A  miai  .    •     •     •     •     •     •     •     • 

..       1$23Q 

A  das  Alhadas    .     .     .    ...     .     * 

2^)650 

A  de  Aguim       ...«..•- 

.  .       i$9QO 

A  de  Buarcos     .    .    .    .    •    .    V    « 

t.   ..     1^)07,9 

-A 


« 
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A  dè  Brunhos    .     .     . 

.     •     .         $850 

A  de  Botão    .... 

•       •       •          I$620 

A  de  Condeixa  a  Nova 

.    .     .       2$QOO 

À  dè  Cadima     ... 

•     •     •       3$33° 

À  da  Carapinheira 

.     .     .       i$S8o 

Â  de  Casaes  d'Eiras     . 

.     -     .         $540 

À  de  Casal  Comba 

i     .     •       2(J>66o 

À  d'Êiras       .     .    -     . 

.     .     .       1^930 

A  de  Fermozelhe    .     . 

.     •       i$J40 

A  de  Giesteiro   .    .     . 

.      .      .         l$IOO 

A  da  Granja  de  Ulmeiro 

.    .      I  $040 

À  de  Grabielos  .     .     . 

.    .    .        $980 

Â  do  Louriçãi    .    .     .    , 

,#     .        1 5)640 

A  de  Licéa    .     .     .    ... 

.    ♦    .       $990 

À  de  La  vos   .     .     .     . 

.      *         2  $490 

A  de  Monte  Arcado    .     , 

.      .         I$)OIO 

Â  de  Maiorca     .     .    .     , 

•     •      3$ito> 

h  de  Monte  Redondo 

.    .        $770 

Â.  de  Miães    .... 

.    •      *$tto 

A  de  Miranda    .    .    ♦    . 

.      .         2$>620 

A  de  Mogofores      ..     .     , 

.    -      3$oi© 

A  de  Amieira     .    .    .    , 

.    .      i$66o 

A  de  Outrl    .     .    .    ;     . 

• 

.    .      1^820 
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A  de  Palhaes 

•     •     • 

• 

•        • 

l         I$>200 

A  da  Povoa   de  Santa  Christina 

2^720 

A  de  Po m beiro  . 

»••••» 

►       J$740 

A  de  Queinbris  . 

•     *    • 

$900 

A  de  Redondos  .. 

»     »     • 

■       i$30° 

A  de  Sandelgas  .     . 

fc        •        •        i 

$49° 

A  de  S.  Verão     .     , 

>        •         •         < 

i$o6o 

A  de  Sazes     .     .. 

•        •        * 

$500 

A  de  Seixo    .     •     « 

.         .        . 

$710 

A  de  Samuel       .     . 

•         •        • 

2$  200 

A  de  S.  Martinho  de  Arvore    . 

1^740 

A  de  Taveiro     »    . 

•  '■■••* 

J$6io 

Sommão 
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U  ELREI  Faço  saber  aos  que  este 
Alvará  de  Lei  virem  :  Que  tendo  Eu 
estabelecido  nesta  Capital  pela  Minha 
Lei  de  21  de  Maio  de  1 75 1  um  Depo- 
sito Público ,  em  que  com  a  mais 
firme  e  infallivel  segurança  se  guar- 
dassem os  cabedaes  dos  Meus  Vassal- 
los  executados,  sem  o  perigo  das  fu- 
gas e  fallencias,  verificadas  nos  anteriores  Depositá- 
rios :  Tendo  ampliado  pela  outra  de  20  de  Junho  do 
presente  anno  aquelle  mesmo  estabelecimento,  e  dado 
nova  forma  aos  Leilões ,  Arrematações,  Execuções  e 
preferencias  entre  os  Credores,  em  beneficio  commum 
delles  e  dos  seus  Devedores  :  E  pedindo  toda  a  boa 
razão,  por  uma  parte,  que  participe  de  tão  saudá- 
veis Benefícios  a  Cidade  do  Porto  ,  que  além  de  ser 
a  secunda  do  Reino  ,  he  também  uma  das  mais  opu- 
lentas da  Europa  no  seu  Commercio  interior  e  exter- 
no ;  e  pela  outra  parte ,  que  as  Providencias  da  refe- 
rida Lei  de  20  de  Junho  deste  anno  ,  dirigidas  para 
esta  Capital ,  e  cinco  legoas  ao  redor  delia  ,  se  facão 
geraes  e  transcendentes  para  se  observarem  em  todos 
os  Juízos  e  Auditórios  de  Meus  Reinos  e  Domínios , 
no  que  lhes  forem  applicaveis  :  Sou  servido  ordenar 
aos  ditos  respeitos  o  seguinte. 

I.  Ordeno  :  Que  da  promulgação  deste  Alvará 
em  diante  fiquem  abolidos  na  Cidade  do  Porto  todos 
os  Depósitos  Particulares ,  como  se  nunca  houvessem 
existido :  E  Mando  ,  que  na  mesma  Cidade  se  esta- 
beleça logo  um  Deposito  Publico  debaixo  da  direcção 
de  João  de  Almada  e  Mello,  e  de  quem  lhe  sueceder 
no  Governo  das  Justiças  da  dita  Cidade  :  Obser- 
vando-se  o  Regimento  seguinte. 

II.  Ordeno  se  componha  esta  Administração  de 
quatro  Deputados  :  Um  delles  será  Desembargador 
daquclla  Relação ,  que  me  será  proposto  e  consultado 
pela  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  :  E  os  três  serão 
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do  Corpo  do  Cornmercio ;  do  maior  credito  e  repu- 
tação daquella  Praça  :  Sendo-mc  proposcos  três  para 
cada  lugar  pelo  Governador  das  Justiças  ,  que  ao 
presente  he  ,  e  ao  diante  for ,  para  Eu  determinar  o 
que  me  parecer  justo. 

IH.  Item:  Ordeno:  Que  todos  os  referidos  De- 
putados sejão  propostos  para  servirem  somente  por 
tempo  de  um  anno  ;  e  não  possão  ser  reeleitos,  senão 
depois  de  passados  três  ,  contados  do  dia ,  em  que 
acabarem  de  servir  :  Attendendo  porém  a  que  os  pri- 
meiros,  que  vão  estabelecer  a  dita  Administração, 
não  podem  ter  nos  primeiros  tempos  emolumentos 
conespondentes  ao  trabalho  da  creaçao  delia  ,  pela 
menos  frequência  dos  Depósitos  :  Hei  por  bem  ,  que 
fiquem  reconduzidos,  para  servirem  no  segundo  anno; 
com  tanto  porém  ,  que  não  possão  servir  por  mais 
tempo,  nem  que  esta  prorogação  se  possa  allegar  por 
exemplo  pelos  mais  Deputados,,  que  se  seguirem, 
depois  de  findos  os  ditos  dous  annos  :  Exceptuo  po- 
rém aquelíes  casos  ,  em  que  Eu  achar  justos  motivos 
para  reconduzir  algum,  ou  alguns  dos  sobreditos. 

IV.  Item:  Ordeno :  Que  os  sobreditos  quatro 
'Deputados  tenhão  voto  igual  nas  matérias  perten- 
centes aos  Depósitos  :  E  que  se  não  possa  tomar  Re- 
solução alguma,  sem  o  concurso  de  todos  os  votos, 
para  ficar  decidido  o  que  se  vencer  pela  pluralidade 
delles. 

V.  Item  :  Ordeno  :  Que  no  caso  da  doença,  ou 
impedimendo  do  Deputado  Desembargador,  nomêe 
o  Governador  das  Justiças ,  ou  quem  seu  cargo  servir, 
outro  Desembargador  da  mesma  Casa  para  o  ir  substi* 
tuir  interinamente,  em  quanto  durar  o  impedimento: 
E  que  no  caso  da  moléstia,  ou  impedimento  de  al- 
gum dos  outros  Deputados  ,  nomêem  os  enfer- 
mos ,  ou  impedidos  para  seus  Substitutos  as  Pessoas 
do  Corpo  do  Cornmercio,  que  acharem  mais  dignas 
da  sua  confiança  ,  ficando  os  Nominantes  obrigados  a 
responderem  pelos  seus  Nomeados. 
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VI.  Item  :  Ordeno  :  Que  haja  nesta  Administra- 
ção dous  Escrivães,  que  sou  servido  crear;  e  de  que 
por  ora  serão  somente  propostas  as  serventias  pela 
Junta  do  mesmo  Deposito 'ao  Governador  das  Justi- 
ças ,  para  este  me  fazer  presentes  as  Pessoas,  que  se 
lhe  propuzerem  no  numero  de  três  para  cada  Ofíicio  , 
para  Eu  escolher  as  que  me  parecerem  mais  capazes. 

Vlí.  liem:  Ordeno:  Que  esta  Administração 
tenha  Jurisdicção  em  tudo  o  que  pertence  á  Guarda, 
Conservação  e  Direcção  dos  Depósitos:  Fazendo  que 
estes  se  mettão  logo  em  Cofres  e  Armazéns ,  e  fa- 
zendo-os  carregar  em  receita  nos  Livros  competentes, 
e  dar  delles  ás  partes  Conhecimentos  pelos  Escrivães 
da  mesma  Administração. 

VIII.  Item  :  Ordeno:  Que  a  mesma  Administra- 
ção faça  promptos  os  pagamentos  ás  Partes ,  que  lhe 
appresentarem  Precatórios  dos  competentes  juizos  , 
sem  mais  demora  ,  que  a  necessária  para  verificar  a 
legitimidade  dos  ditos  Precatórios ,  que  nunca ,  a 
respeito  de  cada  um  delles,  passará  de  vinte  e  quatro 
horas. 

IX.  Item:  Ordeno:  Que  o  dinheiro,  peças  de 
Ouro  e  Prata  ,  Jóias  e  Pedras  preciosas,  sejão  guardadas 
na  forma  sobredita  ,  sem  que  destes  bens  incorruptiveis 
possa  dispor  cousa  alguma  a  mesma  Administração,  se 
não  for  por  Precatórios  dos  respectivos  Juizos ,  a  que 
tocarem  os  Depósitos :  Porém  dos  outros  moveis,  que 
não  podem  guardar- se  sem  perigo  e  corrupção,  poderá 
dispor  a  dita  Administração,  passados  oito  dias,  con- 
tados do  em  que  estes  Depósitos  forem  recebidos ,  fa- 
zendo-os  vender  em  Leilão  (depois  de  avaliados)  pelos 
preços  da  avaliação,  ou  outros  maiores,  tendo  andado 
na  Praça  os  dias  da  Lei. 

X.  liem  :  Ordeno  :  Que  os  bens  semoventes  se- 
jão immediatamente  postos  a  pregão  ,  c  vendidos  na 
sobredita  forma,  depois  de  serem  avaliados,  e  andarem 
na  Praça  os  dias  da  Lei  e  do  estilo. 
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XI.  liem:  Ordeno:  Que  o  dinheiro,  que  pro- 
duzi reni  os  ditos  effeitos  vendidos  ,  se  recolha  nos 
respectivos  Cofres  ,  para  nelles  ficarem  ipso  jure  sub- 
sistindo as  mesmas  penhoras  antecedentes  ,  sem  outras 
algumas  diligencias,  que  não  sejão  as  de  se  porem 
verbas  nas  primeiras  receitas  dos  referidos  dinhei- 
ros ,  de  que  se  passem  Conhecimentos  em  forma  para 
os  Autos  ;  evitados  assim  ás  partes  novos  circuitos  e 
despezas  supérfluas. 

XIL  Item  :  Ordeno  :  Que  nos  casos ,  em  que 
quaesquer  Depósitos  de  outra  repartição  diversa  das 
que  não  ficão  abolidas  neste  Alvará  ;  ou  ainda  de 
Pessoas  particulares  ,  sejão  levados  á  Administração 
para  os  fazer  guardar  ;  a  mesma  Administração  os  re- 
ceba com  arrecadação  em  Livro  e  Cofre  separado. 

XIII.  Item:-  Ordeno:  Que  para  guarda  do  di- 
nheiro e  peças  preciosas  ]  haja  na  dita  Administração 
Cofres  de  ferro  fortes  e  bem  seguros  :  Uns  para  os 
Depósitos  do  dinheiro  e  peças,  pertencentes  aos  execu- 
tados :  E  outros  para  os  Depósitos  das  repartições 
estranhas  e  Pessoas  particulares  :  Que  cada  urn  dos 
ditos  Cofres  tenha  quatro  chaves  diversas  ,  e  cada  um- 
dos  Deputados  a  sua. 

XIV.  Item :  Ordeno  :  Que  os  ditos  quatro  De- 
putados em  todas  as  tardes,  que  não  forem -de  Do- 
mingos, ou  dias  Santos,  se  congreguem;  de  Inverno, 
das  duas  até  ás  cinco;  e  de  Verão ,  das  três  até  ás  seis : 
E  que  em  todas  as  Sessões  presida  sempre  o  Deputado 
Desembargador. 

XV.  Item:  Para  maior  clareza  e  facilidade  das 
sobreditas  Conferencias:  Ordeno,  que  haja  em  cada 
Cofre  três  Livros  separados:  a  saber ,  um  Livro  de 
Entradas ,  outro  de  Sahidas  ,  e  o  terceiro  será  de  Ra- 
zão ,  ou  de  Caixa  ,  segundo  o  estilo  Mercantil  :  Que 
todos  estes  Livros  sejão  numerados  e  rubricados  pelos 
Deputados  por  turnos  •  guardados  nos  mesmos  respe- 
ctivos Cofres  i  sem  delles  poderem  sahir  em  caso  ai. 
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gum  :  Que  nos  de  Entradas  e  Sahidas  cscrevão  os 
termos  e  verbas,  que  necessários  forem,  os  dous  Escri- 
vães :  E  nos  de  Razão ,  ou  de  Caixa  ,  carreguem  os 
três  Deputados  o  que  os  Cofres  deverem  por  entrada , 
e  houverem  de  haver  por  sahida  ,  em  termos  concisos 
e  forma  Mercantil ,  para  que  todos  os  dias  se  possa 
saber  o  que  se  acha  em  cada  um  dos  referidos  Co- 
fres. 

XVL  liem :  Ordeno:  Que  os  bens  levados  ao 
Deposito  por  Ordem  Judicial ,  sendo  corruptíveis  , 
paguem  dous  por  cento,  deduzidos  do  dinheiro,  por 
que  forem  vendidos  ao  tempo  das  arrematações  ,  que 
delles  se  fizerem  :  Sendo  porém  Peças  de  Ouro  j  Prata, 
Pedras  preciosas  e  dinheiro  liquido,  paguem  somente 
um  por  cento ,  deduzido  do  Capital  ao  tempo  da  en- 
trada. 

XVII.  liem:  Ordeno:  Que  os  Depósitos  vo- 
luntários ,  que  costumão  fazer  ás  pessoas ,  que  ou  sa- 
nem de  suas  casas  por  occasião  de  alguma  jornada  , 
ou  não  considerão  nas  em  que  habitão  toda  a  segu- 
rança ,  que  lhes  he  necessária  ,  sejão  somente  admit- 
tidos,  sendo  de  dinheiro  liquido,  ou  de  Ouro  ,  Prata, 
ou  Pedras  preciosas  :  E  que  destes  Depósitos  se  não 
possa  levar  cousa  alguma ,  como  tenho  ordenado  e 
declarado  na,  Lei  de  20  de  Junho  deste  anno  §.  15  : 
Porém  dos  Depósitos  das  repartições  estranhas  se  po- 
derá levar  meio  por  cento. 

XVill.  Item  :  Ordeno  :  Que  o  produeto  dos 
ditos  Direitos  dos  Depósitos  se  accumule  cm  uma 
Caixa  ,  que  para  este  fim  será  estabelecida  na  Casa  da 
Administração  ,  debaixo  da  Inspecção  dos  Deputados  : 
Que  a  somma  ,  que  no  fim  de  cada  três  mezes  se 
achar  na  referida  Caixa  ,  seja  dividida  em  seis  partes 
iguaes :  Quatro  delias  perceberáõ  os  quatro  Deputa- 
dos, para  lhes  ficarem  servindo  de  emolumentos,  sem 
poderem  vencer  outros  alguns ,  nem  ainda  pelas  ru* 
bricas  dos  Livros  ,  assignaturas  de  Papeis,  e  actos  se- 
milhantes.  *  3 
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XIX.  Item  :  Ordeno  :  Que  os  dous  Escrivães 
venção  á  custa  das  Partes  seis  vinténs  por  cada  termo 
de  entrada,  ou  sahida;  e  dous  vinténs  por  cada  verba 
de  penhora  ,  ou  de  embargo  ,  que  se  fizer  no  dinhei- 
ro ,  ou  peças  depositadas  :  Bem  entendido  ,  que  os 
ditos  termos  e  verbas  se  não  poderáõ  dividir  e  mui, 
tiplicar,  quando  um  só  for  o  exequente  ,  e  um  o  exe- 
cutado; mas  cada  um  dos  ditos  actos  se  reduzirá  a  um 
só  termo  de  entrada  e  outro  de  sahida  ,  e  a  uma  só 
verba  de  penhora  ,  ou  embargo. 

XX.  O  Porteiro  da  Administração  ,  sendo  pessoa 
de  bom  procedimento  e  digna  de  confiança  :  Ordeno, 
seja  annualmente  eleito  pelos  quatro  Deputados  por 
pluralidade  de  votos  ;  e  que  possa  ser  reconduzido  no 
fim  de  cada  um  anno  pelos  Deputados,  que  entrarem, 
se  tiver  dado  boas  provas  do  seu  préstimo  e  fideli- 
dade :  Vencendo  de  ordenado  cincoenta  mil  reis  ,  pa- 
gos pela  quinta  parte  das  seis,  em  que  tenho  man- 
dado dividir  os  Direitos  dos  Depósitos,  em  cada  três 
mezes. 

XXI.  Item  :  Ordeno :  Que  o  resto  da  mesma 
quinta  parte  se  applique  pelos  ditos  Deputados  aos 
homens ,  que  arrumarem  e  limparem  os  moveis  de- 
positados, e  os  conduzirem  para  a  Praça;  e  para  as 
mais  despezas  miúdas  :  Dando  conta  no  fim  do  anno, 
os  que^ acabarem  aos  que  entrarem  de  novo,  das  ap- 
plicações  ,  que  houverem  feito  do  sobredito  remane- 
cente  :  De  sorte,  que  fiquem  sempre  constando  as 
faltas ,  ou  sobejos  ,  que  houver  nesta  applicação. 

XXÍI.  Item:  Ordeno:  Que  as  casas,  que  o 
Governador  das  Justiças  fizer  apromptar  para  as  Con- 
ferencias da  Administração  e  Guarda  dos  Depósitos, 
sejao  situadas  em  lugar  público  e  commodo  para  a 
conducção  dos  bens  ,  que  forem  depositados  ;  e  para  os 
Leilões,  que  delles  se  hão  de  fazer  á  porta  das  mesmas 
casas:  Separadas  quanto  for  possivel  da  visinhança , 
de  ruas  estreitas  e  casas  miúdas,  onde  he  mais  fre- 
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quente  o  perigo  dos  incêndios ,  e  mais  difflcultozo  o 
remédio  dclles  :  Qje  as  janellas  e  porta  ,  ou  portas  das 
casas,  em  que  estiverem  os  Cofres  do  dinheiro,  Ouro, 
Prata  ,  Pedras  preciosas  e  Alfaias  de  valor  conside- 
rável ,  sejão  gradadas  de  ferro ,  com  grades  fortes  e 
bem  seguras :  E  Hei  por  bem  conceder  de  mais  á  dita 
Administração  uma  Guarda  Militar,  effectiva  e  con- 
tinua ,  que  o  Governador  das  Armas  lhe  fará  metter 
todos  os  dias. 

XXIII.  liem:  Dando  forma  aos  Leilões  e  Ar- 
rematações ,  que  hão  de  fazer-se  na  Praça  da  dita 
Administração:  Ordeno,  vão  presidir  nestes  actos  ás 
semanas,  e  cada  um  na  sua,  o  Corregedor ,  Juiz  de 
Fora  ,  Juiz  dos  Órfãos  e  Juiz  do  Crime,  pela  ordem, 
que  lhes  estabelecer  o  Governador  das  Justiças  ,  na 
forma  e  debaixo  das  mesmas  penas  ,  estabelecidas  no 
§.13  da  referida  Minha  Lei  de  20  de  Junho  deste 
anno  :  Para  emolumentos  dos  ditos  Ministros  applico 
a  sexta  parte  dos  Direitos  dos  Depósitos ,  que  se  ra- 
teará em  cada  um  dos  quartéis  do  anno  pelos  que 
assistirem. 

XXIV.  Item  :  Ampliando  a  sobredita  Lei  de  20 
de  Junho;  e  fazendo  geraes  as  Providencias,  nella  or- 
denadas, em  tudo  quanto  são  applicaveis :  Mando  em 
primeiro  lugar,  que  pelo  que  respeita  aos  Leilões  e 
Arrematações  se  observe  na  dita  Administração  o 
que  se  acha   determinado  na   referida    Lei  de  20  de 

Junho  nos  §§.  3  ,  4,  5  ,  6,  7,  8  ,  9,  10,  11,  16 
e  17. 

XXV.  Item:  Ordeno  em  segundo  lugar:  Que 
para  Juiz  da  devassa  ,  que  ha  de  tirar-se  no  fim  de 
cada  um  anno  sobre  o  procedimento  dos  Avaliadores, 
nomêe  o  Governador  das  Justiças  um  dos  Desembar- 
gadores daquella  Relação ,  mais  bem  instruído  na  prá- 
tica Criminal,  o  qual  procederá  na  forma  determinada 
no  dito  §.  12  :  Sendo  Relator  da  devassa  em  Relação- 
com  os  Adjuntos,  que  o  mesmo  Governador  lhe  no- 
mear. 
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XXVI.  liem:  Ordeno  em  terceiro  lugar,  que 
arrematados ,  ou  não  arrematados  os  bens ,  por  che- 
garem ,  ou  não  chegarem  na  Praça  aos  preços  das 
avaliações:  O  Ministro,  a  que  tocar  a  Presidência  nos 
Leilões  ,  observe  inviolavelmente  o  que  se  determina 
no  §.  i  8  da  referida  Lei  de  20  de  Junho. 

XXVII.  Item:  Ordeno:  Que  dahi  por  diante 
o  Juiz  da  execução  proceda  nella  ,  observando  impre- 
terivelmente o  que  a  sobredita  Lei  determina  desde 
o  §.  19  até  o  ultimo. 

XXVIÍI.  Item:  Para  fazer  geralmente  appli- 
cavel  a  referida  Lei  em  todas  as  mais  Cidades  ,  Villas 
e  Lugares  de  meus  Reinos  e  Domínios  ,  onde  não 
tenho  ainda  mandado  estabelecer  Depósitos  Públicos: 
Sou  servido  ordenar  ,  que  as  respectivas  Cameras  no- 
mêem  Depositários  dos  mais  abonados ,  para  a  guarda 
e  custodia  dos  moveis  penhorados ;  ficando  obrigadas 
as  mesmas  Cameras  a  responder  pela  fallencia  dos  ditos 
Depositários  ,  que  tiverem  nomeado ,  e  por  qualquer 
descaminho  ,  que  houver  nos  bens  depositados. 

XXÍX.  liem:  Ordeno:  Que  as  mesmas  Came- 
ras nomêem  Avaliadores  dos  mais  práticos  e  peritos , 
que  houver,  segundo  a  qualidade  dos  bens,  que  hão 
de  avaliar ,  a  quem  passaráõ  provimentos  por  um 
anno,que  poderão  reformar,  cm  quanto  derem  provas 
da  verdade  e  inteireza  ,  com  que  procedem  nas  ava- 
liações. 

XXX.  Item  :  Ordeno:  Que  para  as  avaliações 
dos  Prédios  rústicos  e  urbanos  nomêem  também  as  ditas 
Cameras  na  referida  forma  Avaliadores  dos  mais  prá- 
ticos e  intelligentes  :  os  quaes  se  regularão  nos  seus 
arbítrios  ,  quanto  aos  Prédios  rústicos ,  pelo  Meu  AU 
vara  de  14  de  Outubro  de  1773  :  E  quanto  aos  urbanos, 
situados  nas  Cidades ,  Villas  e  mais  Povoações ,  pela 
situação ,  estado  e  rendimento  que  tem ,  ou  podem 
ter. 

XXXI.  Item:  Ordeno:    Que   os  Corregedores 
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das  Comarcas  inquirão  todos  os  annos  nas  Devassas, 
chamadas  Janeirinha* ,  muito  particularmente  do  pro- 
cedimento, que  tiverão  os  ditos  Avaliadores  no  anno 
próximo  precedente  nas  avaliações ,  que  flzerão  :  E 
achando  culpados ,  os  pronunciará  ,  prenderá  e  re- 
metterá  com  elles  as  Devassas  ás  Relações  do  destri- 
cto  ,  para  se  proceder  contra  elles  na  forma,  que 
deixo  determinado  no  §.  25  deste  Alvará, 

XXX II.  Item  :  Ordeno  :  Que  depositados  e  ava- 
liados immediatamente  os  bens:  O  Juiz  da  execução 
(depois  de  ter  mandado  juntar  aos  autos  delia  as  cer- 
tidões dos  preços  das  avaliações ;  e  de  terem  prece- 
dido Editaes,  affixados  em  Lugares  públicos,  na  forma 
do  $.  4  da  dita  Lei  de  20  de  Junho)  mande  metter  era 
pregão  os  ditos  bens  ,  presidindo  elle  pessoalmente 
na  Praça  ;  pena  de  nullidade  dos  Leilões  e  Arrema- 
tações feitas  sem  a  sua  pessoal  assistência. 

XXXIII.  Item:  Ordeno:  Que  andando  os  re- 
feridos bens  em  Praça  pelos  dias  da  Lei  ;  chegando 
ao  preço  das  Avaliações,  ou  outros  maiores:  O  Juiz 
da  execução  os  mande  arrematar,  e  faça  immediata- 
mente passar  o  preço  das  arrematações  para  o  Depo- 
sitário ,  que  tiver  nomeado  e  abonado  a  Camera  ,  com 
termo  de  Deposito,  que  lavrará  o  Esciivão,  e  assi- 
gnará  o  Depositário  na  presença  do  mesmo  Juiz  com 
individual  confrontação  dos  bens,  de  que  procede,  e 
do  devedor,  a  que  pertence:  E  tanto  neste  caso,  como 
no  de  não  serem  arrematados  os  bens,  observará  o 
mesmo  Juiz  o  que  se  determina  no  §.  18  da  referida 
Lei  de  20  de  Junho  deste  anno  :  E  dahi  por  diante 
regulará  em  tudo  as  suas  Decisões  pela  sobredita  Lei , 
desde  o  §.  19  até  o  ultimo. 

E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente,  como  nelle 
se  contém  ,  sem  dúvid.-i  ,    ou   embargo  algum. 

Pelo  que  :  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Pa-, 
ço,  Regedor  da  Casa  da  Supphcação,  Mesa  da  Con- 
sciência e  Ordens ,  Conselhos  da  Minha  Real  Fazenda 
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e  Ultramar ,  Governador  da  Relação  e  Casa  do  Porto , 
Governadores  das  Armas,  Capitães  Generaes  dos  Meus 
Reinos  e  Domínios,  Desembargadores,  Corregedores, 
Ouvidores  ,  Juizes  ,  Justiças  e  mais  pessoas  s  a  quem 
o  conhecimento  deste  Alvará  pertencer  ,  que  o  cum- 
pfão  e  guardem  ,  e  facão  inteiramente  cumprir  e  guar- 
dar ,  como  nelle  se  contém  ,  sem  dúvida  ,  ou  em- 
bargo algum  ,  e  não  obstantes  quaesquer  Leis,  Orde- 
nações, Regimentos,  Alvarás,  Provisões,  ou  estilos 
contrários,  que  todos  e  todas,  para  estes  effei tos  so- 
mente ,  Hei  por  derogados :  E  ao  Doutor  João  Pa» 
checo  Pereira ,  do  meu  Conselho  e  Desembargador  do 
Paço,  que  serve  de  Chancelier  mór  do  Reino  :  Man- 
do ,  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria ,  e  que  delle 
se  remettão  Copias  a  todos  os  Tribunaes  ,  Cabeças  de 
Comarcas  e  Villas  destes  Reinos  e  seus  Dominios ;  re- 
gistando-se,  aonde  tocar:  E  mandando-se  o  Original 
para  a  Torre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio  de  Nossa 
Senhora  da  Ajuda  a  25  de  Agosto  de  1774. 
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JL  Lvarã  de  Lei ,  por  que  Vossa  Magestade  hã  por  hem , 
que  da  Promulgação  deste  em  diante  fiquem  abolidos  na 
Cidade  do  Porto  todos  os  Depósitos  particulares ,  como  se 
nunca  houvessem  existido :  £>ue  na  mesma  Cidade  se  esta* 
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beleca  um  Deposilo  público  :  E  que  as  Providencias  ,  dadas 
pela  Lei  de  20  de  Junho  deste  anno  ,  dirigidas  para  a  Q- 
dade  de  Ltsboa ,  e  cinco  legoas  ao  redor  delia ,  sejão  gerafs 
e  transcendentes ,  para  se  observarem  em  iodos  os  Juízos  e 
Auditórios  destes  Reinos  e  seus  Domínios  j  tudo  na  maneira 
acima  declarada. 


Para  Vossa  Magcstade  vêr. 


João  Pacheco  Pereira,       José  Ricúlde  Pereira  de  Castro, 


António  Pedro  Vergolino  o  fez  escrever. 


José  Anastasio  Guerreiro  o  fez. 


Registado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Reino  no  Livro  IV.  das  Cartas,  Alvarás  e  Pa- 
tentes a  foh  70  vers.  Nossa  Senhora  da  Ajuda  em  7 
de  Setembro  de  1774. 


João  Baptista  de  Araufò 


João  Pacheco  Pereira, 


(  ™  ) 


Foi  publicado  este  Alvará  de  Lei  na  Chance!  la- 
ria  mór  da  Corte  e  Reino.  Lisboa  10  de  Setembro 
de i 774. 

Dom  Sebastião  Maldonado, 


Registado  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Reino 
no  Livro  das  Leis  a  foi.  56  vers.  Lisboa  10  de  Se- 
tembro de  1774. 


António  José  de  Moura. 
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•Endo-Me  presente ,  que  havendo  Eu  por  Decreto    1 774. 
de  5  de   'Novembro  de  1772  estabelecido,  que  em  todas  Dez.  12. 
as  Terras,  onde  não  houvesse  Alfandegas,  nem  Escri- 
vães próprios  das  Guias  ,  com  Livros  annualmehte  ru- 
bricados c  encerrados  pelos  Superintendentes  Geraes  ; 
nos  quaes  os  Escrivães  das  Sisas ,  ou  das  Cameras  devem 
passar  as  ditas  Guias  j  fossem  os  mesmos  Escrivães  obri- 
gados a  ter  um  Livro  annualmente  rubricado  e  encer. 
r-ado  pelos  respectivos  Superintendentes  Geraes,  para 
nelles  se  tomarem  as  fianças  e  se  passarem  as  Guias , 
que  devem  ser  assignadas  pelo  Juiz  das  Sisas,  e  na  sua( 
falta  pelo  Juiz  Ordinário  do  Lugar ;  os  quaes  deveráS 
estar  sempre  promptos  para  estas  expedições,  e  vencerão 
delias  os  competentes  salários :  £  sendo  esta  Minha  Real 
Disposição  em  beneficio  dos  Povos ,  a  fim  de  evitar  a 
grande  vexação,  que  os  Moradores  das  sobreditas  Ter- 
ras  ,  onde  não  há  Alfandegas  ,  causavão  o  terem  de  sahir 
diariamente  deHas  ao  Lugar,  onde  estivessem  as  respe- 
ctivas Alfandegas  ,  para  darem  fianças  e  tirarem  as  ditas 
Guias;  se  tem  praticado  por  alguns  dos  Executores  o 
sobredito  Decreto  com  a  muito  maior  vexação ,  com  que 
tem  embaraçado  o  impedido  o  útil  e  necessário  Com- 
mercio  no  interior  destes  Meus  Reinos ,  em  queelle  deve 
livremente  gyrar  :  Porque  por  uma  parte  obrigão  a  toda 
a  pessoa  a  tirar  Guia  com  fiança ,  até  dos  fruetos  da 
terra  e  do  diário  consumo  e  sustento  dos  mesmos  Po- 
vos ,  assim  das  Quintas,  Casaes  e  Herdades  dos  Termos 
das  Cidades  e  Villas,  como  das  Terras  confinantes  cora 
outras,   em  que  habitão,  contra  as  Disposições  do  Re- 
gimento ;  chegando  a  fazer  frequentes  e  ténues  toma- 
dias  ainda  de  insignificantes  géneros  no  interior  dos 
ditos  Meus  Reinos :  E  pela  outra  parte  extorquindo  os 
Juizes  das  Sisas  e  Ordinários  dos  Lugares  indevidos 
salários  da  assignatura  das  Guias ,  não  o  concedendo 
aos  Juizes  das  Alfandegas  o  Regimento  dos  Portos  Sêc- 
cos  i  e  os  Escrivães  das  áisas ,  ou  das  Cameras  o  exces- 
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sivo  salário  de  cento  è  oito  reis ;  quando  aos  Escnvãé* 
das  sobreditas  Alfandegas  só  hc  permittido  pelo  Capi*. 
tulo  LX.  do  mesmo  Regimento  levarem  por  assento  no 
Livro j  Guia  na  mão  e  descarga  trinta  e  seis  reis  -pai 
tudo,  na  conformidade  da  Minha  Real  Resolução  de  7 
de  Julho  de  1769.  E  sendo  necessário  occorrer  a  tão  per- 
niciosos abusos  ,  que  a  ambição  dos  Executores  tem 
introdusido  em  grave  prejuiso  dos  Povos  e  do  Com- 
mercio  :  Hei  por  bem  declarar  e  determinar  aos  ditos 
respeitos,  o  seguinte. 

Toda  a  Pessoa,  qu£  quizer  levar  Mercadorias f 
Mantimentos,  ou  outras  quacsquer  Fazendas  e  Géneros 
fabricados ,  ou  produsidos  nestes  Reinos  de  umas  Ter- 
ras para  as  outras  do  interior  dos  mesmos  Reinos,  o 
poderá  fazer  livremente,  sem  que  para  isso  seja  obri- 
gada a  tirar  Guia :  Ficando  tão  somente  em  sua  força 
e  vigor  a  referida  Disposição  e  as  mais  do  Meu  Real 
Decreto  de  5  de  Novembro  de  1772  ,  nas  Terras  sitas  den- 
tro das  cinco  léguas  da  Raia  de  Castella;  para  as  quaes 
quando  qualquer  Pessoa  quizer  levar  as  ditas  Mercado- 
rias, Mantimentos  e  outros  quaesquer  Géneros  das 
Terras  do  interior  dos  ditos  Reinos  ,  logo  que  entrar  nai 
ditas  cinco  léguas  da  Raia  ,  chegando  ao  primeiro  Lu- 
gar delias,  será  obrigada  a  tirar  Guia,  para  passar  ás 
outras,  para  onde  as  levar ,  da  mesma  sorte ,  que  as  Pes- 
soas ,  que  levarem  Mercadorias  e  Géneros  para  fora  do 
Reino  e  para  o  de  Castella  ,  na  conformidade  dos  Ca- 
pítulos XVI.  e  XVII.  do  Regimento  das  Alfandegas  dos 
Partos  Sêccos. 

Item:  Assim  mesmo  toda  a  Pessoa,  que  das  Ter- 
ras, dentro  das  cinco  léguas  da  Raia  ,  quizer  levar  as 
ditas  Mercadorias  ,  Mantimentos  c  quacsquer  Fazendas 
c  Géneros,  fabricados  e  produsidos  nas  mesmas  Terras, 
para  as  outras  do  interior  destes  Reinos ,  o  poderá  fazer 
sem  tirar  a  sobredita  Guia.  Também  não  serão  obrigar 
dos  a  tiraía  os  Moradores  das  Terras  dentro  das  cinco 
léguas  da  Raia  ,  para  condusirem  os  fruetos  das  suas 
Propriedades  e  Fazendas  para  suas  casas  e  de  umas 
Terras  para  as  outras  ,  em  que  habitarem ,  c  até  o  que 
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notoriamente  comprarem  para  a  sustentação  dasuacasa: 
Pois  que  só  indo  alguns  dos  ditos  Géneros  e  Fructos 
desencaminhados  ,  ou  sendo  achados  em  sitio  junto  á 
Raia,  na  forma  disposta  pelo  §.  5.  da  Ordenação  Liv.  5. 
í/7.  Ill,  poderáõ  ser  apprchendidos  pelos  Guafdas, ou 
Denunciados  para  se  haverem  por  perdidos ,  e  aos  Con- 
duetores  e  Descasmnhadotes  por  incursos  nas  outras 
penas  do  Regimento  e  mais  Leis  Extravagantes. 

It/m :  Toda  a  Pessoa,  que  quizer  levar  Mercado- 
rias ,  Mantimentos  ,  ou  quaesquer  outias  Fazendas , 
tanto  da  Cidade  de  Lisboa  ,  cotno  de  outros  Lugares  , 
cm  que  tenhão  entrado  pela  Barra  e  Portos  do  Mar, 
depois  de  despachadas ,  o  poderá  fazer  :  Tirando  Guia 
para  o  Lugar,  para  onde  as  condusir  ,  na  fóima  do 
Capitulo  XXXIV.  do  Regimento  das  Alfandegas  dos 
Portos  Sêaos  >  sem  que  depois  seja  preciso  tirar  outra 
Guia  para  o  gyro,  que  fizer  dentro  do  interior  destes 
Reinos  ;  e  não  sendo  para  algum  dos  Lugares  dentro 
das  ditas  cinco  léguas.  Nestes  porem,  donde  com  fa- 
cilidade se  podem  metteras  ditas  Mercadorias ,  Manti- 
mentos e  quaesquer  outras  Fazendas  nos  Reinos  de 
Castella ,  sem  pagarem  Os  Direitos  devidos  nas  Alfan- 
degas ,  se  não  darão  despachos  e  Guias  ,  senão  na  con- 
formidade do  Capitulo  XXXV.  do  dito  Regimento  das 
Alfandegas  dos  Portos  Sêccos.  Exceptuo  as  Fructas  , 
Hortaliças,  Laticínios  e  outros  semelhantes  Comestí- 
veis ,  que  os  visinhos  des  dous  respectivos  Reinos 
costumáo  reciprocamente  introdusir  pelas  Raias  del- 
les  nas  Feiras  c  Mercados  ;  porque  desces  sê  não  po- 
deráõ levar  estipêndios  alguns  com  embaraço  dos 
Provimentos  das  Terras,  nem  ainda  debaixo  cio  pre- 
texto das  Cavalgaduras  ,  ou  Carros ,  em  que  se  condu- 
sirem. 

Item:  Mando,  que  os  Superintendentes  Geraes 
das  Alfandegas  não  levem  salário  dos  Livros ,  que  an- 
nual  mente  rubricarem  e  encerrarem  ,  para  os  ditos 
Escrivães  das  Sisas  ,  ou  das  Cameras  das  Terras ,  sitas 
dentro  das  cinco  léguas  da  Raia  de  Castella ,  tomarem 
as  fianças  e  passarem  as  Guias, 
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Item:  Prohibo,  que  os  Juizes  das  Alfandegas, 
Juizes  das  Sisas,  ou  Ordinários  das  sobreditas  Terras , 
levem  salário  da  assignatura  das  Guias,  cu  pelas  man- 
darem descarregar,  por  lhes  não  ser  concedido  pelo 
Regimento  ;  e  que  os  Escrivães  das  Alfandegas  dos 
Portos  Secos  e  os  das  Sisas ,  ou  Ca  meras,  possão  levar 
mais  do  que  pelo  Assento ,  ou  Termo  de  fiança  no  Li. 
vro,  Guia  na  mão  e  descarga  ,  quarenta  reis  por  tudo: 
Prohibindo  igualmente  ,  que  a  uma  mesma  Pessoa  se 
possão  passar  diversas  Guias ,  multiplicadas  pelo  nu-; 
mero  das  Carradas,  Ca tgas,  ou  Trouxas;  porque  sendo; 
pertencentes  ao  mesmo  Conductor,  serão  todas  decla- 
radas ,  especificadas  e  comprehendidas  dentro  em  uma 
só  e  única  Guia  ,  debaixo  das  mesmas  penas  ao  diante 
declaradas. 

Item:  Ordeno,  que  qualquer  dos  sobreditos ,  que 
o  contrario  fizer  ,  ou  mais  levar.,  incorrerá  nas.penas, 
estabelecidas  pela  Ordenação  do  Reino  contra  os  Offi- 
ciaes  ,  que  levão  mais  do  conteúdo  em  seu  Regimento. 
E  Mando,  que  os  Superintendentes  Geraes  das  respe- 
ctivas Províncias  inquirão  muito  exacta  e  cuidadosa- 
mente contra  os  transgressores  desta  Minha  Paternal 
Providencia:  E  que  todos  os  que  acharem  ,  que  contra 
ella  tem  delinquido,  sejão  logo  por  elles  autuados, 
suspensos  dos  Offieios  ,  presos  nas  Cadêas  das  respe- 
ctivas Comarca,  substituídos  immediatamente  nos  lu- 
gares dtlles,  em  quanto  Eu  não  mandar  o  contrario, 
outros  Officiaes  de  probidade  e  honra,  que  bem  cum- 
prão  os  Meus  Reaes  Mandados ,  sem  vexarem  com  ex- 
torsões os  Povos  ;  e  impedirem  por  sórdidos  interesses 
o  Commercio  Geral  dos  Meus  Vassallos. 

O  Inspector  Geral  do  Meu  Real  Erário  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  observar  *  não  obstantes  quaes- 
quer  Regimentos ,  ou  Disposições  em  contrario.  Palácio 
de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  em  12  de  Dezembro  de 

1774. 

Com  a  RUbrim  de  SUA  MAGESTAD& 
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